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"CAMARA DOS DEPUTADOS

suMÁRIO

1 - ATA DA 431 SESSÃO, DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS, DA 11 SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA, DA 51 1 LEGISLATURA, EM 12 DE
ABRIL DE 1999.

1- Abertura da sessão

11 - Leitura e assinatura da ata da sessão
anterior

111 - leitura do expediente

OFíCIOS

Nº 016/99 - Da Senhora Neide Alves
Almeida Alvarenga, Delegada da Polícia Federal,
solicitando audiência com o Deputado Aloízio
Melcadarrte:-;..... :t492-1·

Nº 016/99 - Do Senhor Deputado Edison
Andrino, solicitando registrar nos Anais da Câmara
dos Deputados o editorial da Casa Moellmann,
publicado no jornal O Estado. .. ,........................... 14921

Nº 097/99 - Da Senhora Deputada Elcione
Barbalho, solicitando providências com rela­
ção ao incidente que relaciona, ocorrido no
STF........................................................................ 14922

Nº 039/99 - Do Senhor Deputado Glycon
Terra Pinto, solicitando porte de arma. 14923

S/Nº/99 - Do Senhor Deputado Luiz Dantas,'
solicitando porte de arma. 14923

Nº 009/99 - Do Senhor Deputado Nelson
Meurer, solicitando o desarquivamento das
proposições que relaciona................................... 14923

Nº 074/99 - Do Senhor Deputado Padre
Roque, solicitando a retiraqa dos PL nºs 1.882/96 .
e 3.714/97. 14923

REQUERIMENTOS

- Do Senhor Deputado Roberto Pessoa;
solicitando registrar nos Anais da Casa, voto de
louvor pela posse dos Juízes José Maria de
Oliveira Lucena e Geraldo Apolinário, nos cargos
de Presidente e Vice-Presidente e Corregedor do
TRF da 5!! Região. 14924

- Dos Senhores Deputados Virgílio
Guimarães e Henrique Fontana, solicitando a
criação de uma Comissão Especial destinada
a debater e avaliar a real situação financeira
dos Estados e Municípios e suas dívidas com
a União. 14924

RECURSO

Recurso nº 8, de 1999 (contra decisão
conclusiva de comissão)(do Sr. Arnaldo Madeira
e outros) - Requer, na forma do art. 58, § 3º,
combinado com o art. 132, § 2º, do Regimento
Interno, que o Projeto de Lei nº 4.484-B, de
1989, com parecer favorável da comissão de mérito,
seja apreciado pelo Plenário. 14925

Recurso nº 10, de 1999 (contra decisão de
presidência em Questão de Ordem) (sem efeito
suspensivo) (do Sr. Arnaldo Faria de Sá) ­
Recorre da decisão da Presidência em Questão
de Ordem, em que se questiona a votação do
Tequerimento de-dispensa do interstício .de PEC
em precedência a apreciação de PL cuja mFltéria
encontra-se prevista na pauta. 14929

Recurso nº 13, de 1999 (contra decisão da
presidência em Questão de' Ordem sem efeito
suspensivo) (do Sr. José Genoíno) - Recorre da
decisão da Presidência em Questão de Ordem,
acerca do processo de votação do Projeto de
Resolução nº 5/99, referente ao relaxamento de
prisão de Parlamentar. 14929

Recurso nº 14, de 1999 (contra decisão da
presidência em Questão de Ordem) (sem efeito
suspensivo) (do Sr. Arnaldo Faria de Sá) ­
Recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Regi­
mento Interno, contra decisão da Presidência em
questão de ordem formulada acerca do cumpri­
mento do interstício regimental de 5 sessões para
inclusão de PEC na Ordem do Dia. 14930

Recurso nº 15, de 1999 (contra decisão da
presidência em Questão de Ordem) (sem efeito
suspensivo). (Do Sr. Arnaldo Faria de Sá) ­
Recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Regi­
mento Interno, contra decisão da Presidência em
questão de ordem formulada acerca da prejudi­
cialidade do requerimento de encerramento da
discussão da Mensagem nº 910/97. 14931

PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Lei nº 57-A, de 1999 (Do Sr.
Odelmo Leão) - Denomina "Aeroporto Internacional
de Uberlândia - Ten. Gel. Aviador César Bombonato"
o aeroporto da Cidade de Uberlândia, Estado de
Minas Gerais. 14933



14975

14974

14972

14973

14973

14972

14970

14969

14969

14964

14965

14945

Projeto de Lei nº 212; de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Autoriza a locomoção de tratores agrícolas
por motorista habilitado em qualquer categoria....

Projeto de Lei nº 213, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro
de 1985, permitindo a tolerância de 10% (dez por
cento) no peso bruto total e de 20% (vinte por
cento) no peso transmitido por eixos na pesagem
de carga em veículos de transportes ..

Projeto de Lei nº 215, de 1999 (Do Sr. Ri­
cardo Ferraço) - Regulamenta a transferência de
cotas orçamentárias aos Poderes Legislativo, Ju-
diciário e ao Ministério Público ..

Projeto de Lei nº 292, de 1999 (Do Sr. Marcos
de Jesus) - Institui o Dia da Bíblia .

Projeto de Lei nº 211, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Altera pontuação em relação a infrações
no trânsito .

Projeto de Lei nº 187, de 1999 (Do Sr.
Alberto Fraga) - Estabelece as condições de
compra de armamento, munição e equipamento
pelas polícias federais, civis, militares e corpos
de bombeiros militares ..

Projeto de Lei nº 155, de 1999 (Do Sr.
Lamartine Posella) - Acrescenta o inciso 11 e alínea
a, ao art: 2º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de
1989 .

Projeto de Lei nº 172, de 1999 (Do Sr. Luiz
Moreira) - Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de
1996, que "dispõe sobre as restrições ao uso e
propaganda de produtos fumígeros, bebidas al­
coólicas, medicamentos, terapias e defensivos
agrícolas" .

Projeto de Lei nº i, de 1995 (Do Sr. Paulo
Paim) - Dispõe sobre a Política Nacional de
Salários, o salário mínimo e dá outras providências.

Projeto de Lei nº 88, de 1999 (Do Sr. Alberto
Fraga) - Dispõe sobre o serviço auxiliar e volun­
tário nas Polícias Militares e Corpos de Bombeiros
Militares .

Projeto de Lei nº 116, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Acrescenta parágrafo único ao art. 259
da Lei nº 9.503, de 1997 .

Projeto de Lei nº 154, de 1999 (Do Sr.
Lamartine Posella) - Dispõe sobre o incentivo
fiscal concedido às empresas que empregam
deficientes físicos .
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Projeto de Lei nº 6.129-B, de 1990 (Do Projeto de Lei nº 293, de 1999 (Do Sr.
Senado Federal) PLS nº 123/89 - Estabelece Agnelo Queiroz) - Dispõe sobre alteração na Lei
diretrizes para uma Política Nacional de Habitação nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998 ;......... 14976
Rural e dá outras providências.............................. 14935 Projeto de Lei nº 304, de 1999 (Do Sr.,

PROJETOS APRESENTADOS Enio Bacci) - Autoriza o trabalho externo aos
condenados em regime semi-aberto e dá outras
providências. 14978

Projeto de Lei nº 305, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Torna imprescritível a pretensão punitiva
para crimes hediondos, e dá outras providências. 14978

Projeto de Lei nº 330, de 1999 (Do Sr.
Robson Tuma) - Dispõe sobre o fornecimento
de formulário gratuito para o eleitor justificar
ausência do domicílio eleitoral. 14980

Projeto de Lei nº 332, de 1999 (Do Sr. Ibrahim
Abi-Ackel) - Autoriza a reversão ao Município de
Manhuaçu, Estado de Minas Gerais, do terreno
que menciona. 14980

Projeto de Lei nº 335, de 1999 (Do Sr. Cunha
Bueno) - Dispõe sobre seções eleitorais especais
para deficientes físicos e idosos............................ 14981

Projeto de Lei nº 337, de 1999 (Do Sr. Cunha
Bueno) - Altera a redação do art. 14 do Decreto-Lei
nº 3.689/41 (Código de Processo Penal), facul­
tando ao ofendido o direito de conhecer o anda-
mento do Inquérito Policial. 14981

Projeto de Lei nº 339, de 1999 (Do Sr. Milton
Temer) - Acrescenta novo parágrafo e dá nova
redação ao parágrafo único do art. 463 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, e dá outras providências. 14982

Projeto de Lei nº 343, de 1999 (Do Sr. Chico
da Princesa) - Institui a Semana de Prevenção
do Aborto e dá outras providências....................... 14983

Projeto de Lei nº 344, de 1999 (Do Sr. Wil­
son Santos) - Altera o art. 147, inciso V, da Lei nº
9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,
determinando a realização de exame de direção
veicular tanto na via urbana como na rural. 14983

Projeto de Lei nº 345, de 1999 (Do Sr. Wil­
son Santos) - Proíbe a cobrança de taxa de reli­
gação por concessionárias de distribuição de
energia elétrica. 14984

Projeto de Lei nº 346, de 1999 (Do Sr. Ro­
berto Pessoa) - Estabelece a obrigatoriedade de
os laboratórios farmacêuticos inscreverem nas
embalagens e rótulos de seus produtos alerta so­
bre a necessidade de orientação médica para o
uso de medicamentos. 14985

Projeto de Lei nº 347, de 1999 (Do Sr. José
Pimentel e Dr. Rosinha) - Dispõe sobre a política
nacional de reajustes de salários e dos benefícios
de prestação continuada da Previdência Social. .. 14985
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Projeto de Lei nº 351, de 1999 (Do Sr. maior de vinte e um anos, ainda que exerça atividade
Valdeci Paiva) - Proíbe a aplicação de multas laborativa com rendimento de até dois salários
por atraso no pagamento de quaisquer prestações. 14986 mínimos ",..,........................... 14993

Projeto de Lei nº 355, de 1999 (Do Sr. Air- Projeto de Lei nº 377, de 1999 (Do Sr. Milton
ton Dipp) - Dispõe sobre a isenção de IPI nas Temer) - Dispõe sobre a incidência do imposto
aquisições de máquinas, equipamentos e imple. de renda na fonte incidente sobre lucros e divi-
mentos agrícolas. 14987 dendos pagos ou creditados por pessoa jurídica.. 14994

Projeto de Lei nº 356, de 1999 (Do Sr. Projeto de Lei nº 378, de 1999, (Do Sr.
Ronaldo Caiado) - Dispõe sobre a indisponibili- Ricardo Berzoini) - Acrescenta dispositivos ao
dade dos bens de vítimas de seqüestro e seus art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, para permitir a
familiares, a criminalização de campanhas para movimentação da conta vinculada ao FGTS
arrecadação de dinheiro para pagamento de quando o trabalhador estivercursando a universidade. 14994
resgate e dá outras providências......................... 14987 Projeto de Lei nº 379, de 1999 (Dos Srs.

Projeto de Lei nº 362, de 1999 (Do Sr. Enio Iara Bernardi e Professor Luizinho) - Altera a Lei
Bacci) - Exige contratos em linguagem acessível nº 8.249, de 2 de junho de 1992, que "dispõe so-
e ,tamanho mí~i~o .de letras com corpo 14/16 e bre as sanções aplicáveis aos agentes públicos
da outras providenCias. 14988 nos casos de enriquecimento ilícito no exercício

Projeto de Lei nS! 363, de 1999 (Do Sr. Enio de mandato, cargo, emprego ou função na admi-
Bacci) - Define regras para cláusulas que limitam nistração pública direta, indireta ou fundacional e
direitos em contratos de adesão e dá outras dá outras providências. 14996
providências.......................................................... 14988 Projeto de Lei nº 381, de 1999 (Do Sr. Carlos

Projeto de Lei nS! 364, de 1999 (Do Sr. Enio Mosconi) - Elimina a vedação de opção pelo Sim-
Bacci) - Aumenta a pena quando gerar danos à pies às empresas de propaganda e publicidade....... 14996
saúde e dá outras providências. 14989 Projeto de Lei nº 384, de 1999 (Do Sr. Rubens

Projeto de Lei nº 367, de 1999 (Do Sr. Enio Bueno) - Dispõe sobre a compensação de débitos
Bacci) - Regula informações de antecedentes junto ao Instituto Nacional do Seguro Social -
judiciais e dá outras providências. 14989 INSS, relativo a contribuições previdenciárias não

Projeto de Lei nº 368, de 1999 ( Do Sr. recolhidas pelos estados, Distrito Federal e muni-
Enio Bacci) _ Regula informações de antecedentes cípios, com saldos do Fundo de Garantia do tempo
policiais e dá outras providências. 14990 de Serviço............................................................... 14997

Projeto de Lei nº 369, de 1999 ( Do Sr. Projeto de Lei nº 385, de 1999 (Do Sr. Paulo
Enio Bacci) - Regula indagação de jurado em Paim) - Dispõe sobre o salário Mínimo e a manu-
sessão do tribunal do júri e dá outras providências. 14990 tenção do poder aquisitivo dos salários 14997

Projeto de Lei nº 370, de 1999 ( Do Sr. Projeto de Lei nº 390, de 1999 (Do Senado
Enio Bacci) - Reduz para 3 (três) anos prazo Federal) Institui o Conselho Federal do Secreta-
para informações negativas em cadastro de riado - CFSEC, e os Conselhos regionais de
consumidores e dá outras providências. 14991 Secretariado - CRSEC; dispõe sobre a fiscalização

Projeto de Lei nS! 371, de 1999 ( Do Sr. do exercício profissional e dá outras providências... 14999
Enio Bacci) - Fixa prazo de 10 (dez) dias para Projeto de Lei nº 392, de 1999 (Do Sr. Enio
consumidor desistir das compras por telefone ou Bacci) - Altera o art. 242 da Lei nº 8.069, de 13-
correspondência e dá outras providências. 14991 7-90, e dá outras providências. 15002

Projeto de Lei nº 372, de 1999 (Do Sr. Enio Projeto de Lei nº 395, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Induzir pela propaganda consumidor a Bacci) - Agiliza adoção direta, sem observância
comportamento com danos a saúde, define de listagens e dá outras providências. 15003
penas e dá outras providências........................... 14992 Projeto de Lei nº 396, de 1999 (Do Sr. Enio

Projeto de Lei nS! 374, de 1999 (Do Sr. Bacci) - Dá preferência para adoção e dá outras
Rubens Furlan) - Declara passíveis de usucapião providências....................................... 15003
as áreas abrangidas pelo extinto aldeamento de Projeto de Lei nS! 397, de 1999(00 Sr. Enio
índios de São Miguel e Guarulhos, no Estado de Bacci) - Proíbe qualquer imagem de crianças
São Paulo, e dá outras providências........ 14992 envolvidas em ato infracional e dá outras provi-

Projeto de Lei oS! 376, de 1999 (Do Sr. Dr. dências................................................. 15004
Hélio) - Altera o art. 77 da Lei nI1 8.213. de 24 de Projeto de Lei nº 398, de 1999 (Do Sr. Enio
julho de 1991, que dispõe sobre os planos de Bacci) - Regula a divulgação do ato infracional
Benefícios da Previdência Social, para permitir a de crianças que possam identificá-Ia e dá outras
percepção de pensão por portador de deficiência providências. 15005



15011

15010

15010

15009

15010

15008

Projeto de Lei nº 420, de 1999 (Do Sr.
Milton Temer) - Dá preferência de tramitação
aos procedimentos judiciais em que figure como
parte pessoa física com idade igualou superior a
60 (sessenta) anos ..

Projeto de Lei nº 438, de 1999 (Do Sr.
Rubens Bueno) - Altera dispositivos do Decreto­
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal e da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990,
que dispõe sobre crimes hediondos ..

Projeto de Lei nº 441, de 1999 (Do Sr.
Pompeo de Mattos) - Disciplina a obrigatorieda­
de da realização do exame de mamografia por
parte do Sistema Único de Saúde (SUS) .

Projeto de Lei nº 445, de 1999 (Do Sr.
Alberto Fraga) - Cria o Batalhão Universitário da
Polícia Militar do Distrito Federal. ..

Projeto de Lei nº 448, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Altera honorários para advogados que
defendam necessitados pela assistência judiciária e
dá outras providências ..

Projeto de Lei nº 454, de 1991 (Do Sr. Enio
Bacci) - Estabelece normas para fiscalização de
poços artesianos e dá outras providências .
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Projeto de Lei nº 401, de 1999 (Do Sr. Projeto de Lei nº 456, de 1999 (Do Sr. Enio
Inocêncio Oliveira) - Dispõe sobre alterações no Bacci) - Altera o § 22 do art. 42 da Lei nº 8.069,
texto da Lei nQ 9.491, de 9 de setembro de 1997 de 13 de julho de 1990 e dá outras providências. 15011
(Programa Nacional de Desestatização). 15005 Projeto de Lei nº 458, de 1999 (Do Sr. Enio

Projeto de Lei nº 404, de 1999 (Do Sr. José Bacci) - Introduz no currículo de 1º grau noções
Pimentel) - Toma obrigatória a instalação de porta mínimas profissionalizantes de caráter regional, e
de segurança nas agências bancárias e dá outras dá outras providências. 15012
providências........................................................... 15006 Projeto de Lei nº 459, de 1999 (Do Sr. Enio

Projeto de Lei nº 405, de 1999 (Do Sr. José Bacci) - Dispõe sobre o controle 'da potabilidade
Pimentel) - Dispõe sobre a proibição de cobrança os poços artesianos e dá outras providências. ..... 15012
de taxas em razão da expedição de certidões, por Projeto de Lei nQ 465, de 1999 (Do Sr.
empresas prestadoras de serviço, para esclareci- Geraldo Magela) - Inclui inciso no art. 20 da Lei
mento de situações pessoais, em caso de vínculo nll 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras
contratual do interessado com a entidade expedi- providências........ 15013
dora e dá outras providências. 15006 Projeto de Lei nº 471, de 1999 (Do Sr. Pastor

Projeto de Lei nº 407, de 1999 (Do Sr. Costa Oliveira Filho) - Acrescenta parágrafo único ao
Ferreira) - Dá nova redação ao art. 7º e ao art. 12 art. 12 da Lei nº 8.035, de 18 de novembro de
da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, 1994....................................................................... 15013
ampliando a competência dos oficiais de registro Projeto de Lei nº 474, de 1999 (Do Sr. João
civil e das pessoas naturais e de interdições e Cóser) - Acrescenta novo inciso ao art. 105 da
tutelas.................................................................... 15007 Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 ..

Projeto de Lei nº 409, de 1999 (Do Sr. Projeto de Lei nº 475, de 1999 (Do Sr.
Bonifácio de Andrada) - Suspende andamento Fernando Ferro) - Anistia os condutores multados
de processos eleitorais cujos autores revelam por infração ao art. 112 do Código de Trânsito
desistência. 15008 Brasileiro. 15014

Projeto de Lei nº 411, de 1999 (Do Sr. Lin- Projeto de Lei nº 477, de 1999 (Do Sr. Bispo
coln Portela) - Dispõe sobre a reparação civil a Rodrigues) - Dispõe sobre a obrigatoriedade de
quem for submetido a trote de calouros contra a plantio de árvores nativas de cada região, em
sua vontade. 15008 especial aquelas ameaçadas de extinção, na forma

que especifica, e dá outras providências. 15015

Projeto de Lei nº 480, de 1999 (Do Sr.
Regis Cavalcante) - Altera o nome do Aeroporto
Campo dos Palmares no Estado de Alagoas. ...... 15016

Projeto de Lei nQ 481, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Isenta do pagamento de taxas para
obtenção de 2" via de documentos públicos
pessoais (carteira de identidade, certidão de nas­
cimento, título de eleitor, atestado de óbito e outros),
as pessoas que comprovadamente estiverem
desempregadas ou percebam até 2 (dois) salários
mínimos e dá outras providências. 15016

Projeto de Lei nº 490, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Fixa percentual para efeitos de honorários,
de sucumbência para advogados e dá outras
providências. 15016

Projeto de Lei nº 497, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Altera a CLT, definindo ao alcoolismo
como doença em eventual demissão do empre-
gado e dá outras providências. 15017

Projeto de Lei nº 535, de 1999 (Do Sr. Enio
Bacci) - Torna obrigatório o uso da mensagem
"Doe sangue, doe órgãos, SALVE UMA VIDA",
na publicidade oficial do Governo Federal e dá
outras providências................................................ 15018
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15040

15026

15036

15032

15028

15032

15031

15030

15023

15021

15025

15020

15022

15020
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IV - Pequeno Expediente

MARCONDES GADELHA - Problemática
da seca na Região Nordeste. Conveniência de
transposição das águas dos rios São Francisco e
Tocantins .

INALDO LEITÃO - Expectativa da população
nordestina quanto à implementação do Projeto de
Transposição de Águas do Rio São Francisco, à
realização da reforma agrária e ao fim das
desigualdades regionais. Correção de injustiças
sociais perpetradas contra a região Nordeste.
Manutenção das frentes produtivas de trabalho
implantadas no Nordeste brasileiro .

CELCITA PINHEIRO - Manifestos de
sojicultores mato-grossenses contra a política
econômica govemamental. Adoção, pelo Govemo
Federal, de medidas em benefício do setor agrícola.

PAULO BRAGA - Desenvolvimento da
agricultura na região oeste do Estado da Ba­
hia. Relevância dos trabalhos realizados pela
Associação de Agricultores e Irrigantes do
Oeste da Bahia - AIBA .

SEVERINO CAVALCANTI - Artigo "O fenô­
meno João Paulo 1/", de Carlos Alberto Di Franco,
publicado no jornal O Estado de S. Paulo.
Eleição de D. Cláudio Hummes para Presidente
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB .

MANOEL SALVIANO - Adoção, pela
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor­
tuária - INFRAERO, das medidas necessárias
para recuperação do Aeroporto Regional do Cariri,
no Município de Juazeiro do Norte, Estado do
Ceará. Solicitação ao Presidente da Viação
Aérea Rio-Grandense SA - VARIG de retomada
das operações com aeronaves de maior porte em
Estados da região Nordeste ..

WALDOMIRO FIORAVANTE - Críticas à
política salarial do Governo Federal para os
trabalhadores do País. Necessidade de reajuste
do salário mínimo vigente ..

PAULO PAIM - Defesa de reajuste, para
R$200,00, do valor do salário mínimo pago aos
trabalhadores do País. Manipulação dos índices
de reajuste pelo Governo Federal. Críticas à sus­
pensão, pelo Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, do pedido de aposentadoria integral.
Transcrição de matéria publicada na Revista de
Seguridade Social - ANFIP relativa à valorização

Projeto de Lei nº 537, de 1999 (Do Sr. Enio do salário mínimo e dos proventos de aposentados
Bacci) - Isenta de pagamento de tarifa no trans- e pensionistas ..
porte coletivo municipal, intermunicipal e interes- JOSÉ ANTONIO (Como Líder) - Tentativa
tadual, os policiais militares, civis e guardas de intimidação do Senador Antonio Carlos
municipais e dá outras providências. 15018 Magalhães contra o jomalista Paulo Cabral de Araú-

SESSÃO ORDINÁRIA DE 12-4-99 jo, Diretor-Presidente do jomal Correio Braziliense.
Editorial "Vocação autoritária", publicado no órgão
de imprensa ..

NILSON PINTO - Necessidade de esclare­
cimentos, pelo Ministro José Sarney Filho, do
Meio Ambiente, sobre declaração referente à
exoneração do representante do Ibama no Estado do
Pará, publicada na coluna Painel, do jornal Folha
deS.Paulo .

JOÃO CALDAS - Desinteresse político por
efetivas soluções para o problema da seca no
Nordeste. Transcurso do 90º aniversário natalício
de D. Helder Câmara ..

EURípEDES MIRANDA - Elevado índice
de desaprovação popular ao Governo Fernando
Henrique Cardoso, revelado em pesquisa de opi­
nião realizada pelo Ibope e pela Confederação
Nacional da Indústria. Transcurso do 70º aniver­
sário de emancipação político-administrativa do
Município de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia..

V - Grande Expediente

JOSÉ ANTÔNIO - Protesto contra a abusiva
edição e reedição de medidas provisórias. Regu­
lamentação ou extinção do instituto da medida
provisória ..

BEN-HUR FERREIRA - Desprezo das elites
brasileiras pelas culturas afrobrasileira, popular e
indígena. Compromissos do orador com a defesa
dos direitos humanos e com o combate ao racismo
e ao machismo. Necessidade urgente de aprovação
pela Casa do Estatuto do índio. Exigência de criação
de Comissão Especial dos 500 Anos. Realizações
do Governo democrático e popular do Estado do
Mato Grosso do Sul. .

OSMÂNIO PEREIRA - Realização de
manifestações por ocasião do Dia Mundial da
Saúde - 7 de abril. Lançamento, pelo Ministério
da Saúde, da Campanha Nacional de Multivaci­
nação de Idosos. Medidas adotadas pelos Poderes
Executivo e Legislativo para aprimoramento da
área de saúde. Encaminhamento ao Presidente
da República, pela Frente Parlamentar de Saúde,
de documento para consolidação dos trabalhos
do Ministro José Serra. Implantação, pelo Govemo
Fernando Henrique Cardoso, de programa para a
área de saúde. Aplauso ao Ministro José Serra pelas
ações desenvolvidas à frente da Pasta da saúde.......

WALDOMIRO FIORAVANTE - Pronuncia­
mento do Presidente Fernando Henrique Cardoso
em cadeia nacional de rádio e televisão. Indignação
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com o ocultamento, pelo Governo Federal,- da Pernambuco. Conveniência de prorrogação das
verdadeira situação da economia brasileira. frentes de emergência pelo Governo Federal.
Expectativa de respostas do Presidente da Problemática da falta de infra-estrutura do reas-
República a respeito do reajuste do salário mínimo, da sentamento Projeto Fulgêncio, em Santa Maria
definição de políticas de combate à seca no Nordeste, da Boa Vista. Realização, no mês de maio, de fórum
do incentivo aos pequenos empresários e agricultores de debates sobre o assunto. 15060
ede maior assistência à saúde da população. 15044 BISPO RODRIGUES - Empréstimo conce-

ZENALDO COUTINHO - Homenagem dido pelo Banco Central ao Banco Marka. Apuração
póstuma ao escritor e político paraense Abguar de acusações do ex-Presidente do Banco Marka
Bastos Dama~eno. Louvor ao trabalho desen- contra funcionários do Banco Central publicadas
volvido pelas Organizações Romulo Maiorana. pela revista Veja. Apresentação de requerimento
Necessidade de fortalecimento do PSDB. Conve- de informações ao Ministério da Fazenda a
niência de reforma do Poder Judiciário................. 15048 respeito dos fatos. Apoio financeiro dado pelo

JOSÉ GENOíNO (Como Líder) - Solidarie- Governo Federal a instituições bancárias em
dade ao jornal Correio Braziliense, vítima de detrimento da área social. Constituição de
tentativa de intimidação pelo Senador Antonio Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -
Carlos Magalhães. Necessidade de investigação CPMI para investigação de atividades do Sistema
sobre a existência de relações ilícitas entre o Banco Financeiro Nacional. 15061
Central do Brasil e instituições financeiras privadas. 15052 SAULO PEDROSA - Importância do enxu-

SEVERINO CAVALCANTI - Valorização gamento da máquina administrativa federal para
das microempresas como fator impeditivo da superação das dificuldades econômicas enfrentadas
transformação dos trabalhadores da região pelo País. Expectativa de êxito do Governo
Nordeste em mendigos. Necessidade de aplicação, Fernando Henrique Cardoso _ _......... 15062
pela Superintendência de Desenvolvimento do VII - Encerramento
Nordeste - SUDENE, de choque de mercado no 2 - ATOS DO PRESIDENTE
Fundo Constitucional do Nordeste - FINOR, com
o aumento da seletividade de seus investimentos. a) Apostila: Dalton Eduardo Dalla Costa. .. 15079
Aproveitamento do potencial nordestino para b) Exoneração: Elza Carvalho Lopes, Fred
apresentação da região como grande pólo de atração de Oliveira Lima, Jayme Wagner Cândido de
de investimentos e mercado de oportunidades........ 15053 Freitas, Swdenberger do Nascimento Barbosa. ... 15079

VI- Comunicações Parlamentares c) Dispensa: Regina Cascaes Sabino........ 15079
d) Nomeação - Tornar sem Efeito: Ricardo

BABÁ - Ligação do Presidente Fernando Eduardo Batista, Marco Antônio Ulm Dutra da Silva. 15080
Henrique Cardoso com banqueiros. Recebimento, e) Nomeação: Cláudia Barreiros, Elza
por instituições bancárias, de informações privile- Carvalho Lopes, Fred de Oliveira Lima, Jayme
giadas acerca da flutuação da banda cambial. Wagner Cândido de Freitas, Lúcia Helena
Auxílio financeiro prestado pelo Banco Central ao Guimarães Porto Assunção, Marco Antônio Pinho
Banco Marka. Constituição de Comissão Parla- de Freitas, Marco Antônio Ulm Dutra da Silva,
mentar Mista de Inquérito - CPMI para investiga- Maria Irece Bezerra, Maria de Nazareth Abrahão
ção de denúncias contra o Sistema Financeiro Na- de Oliveira, Marilene Castro Terto Vilas Boas,
cionaJ. Realização de mobilização popular contra Naelson Francisco de Uma, Regina Cascaes Sabino,
os baixos salários dos trabalhadores brasileiros, Rodrigo Pena Barbosa, Rosângela Assunção
o assassinato de produtores rurais sem terra e a Leite, Swdenberger do Nascimento Barbosa. ...... 15080
pretendida desvinculação de aposentadorias do COMISSÕES
salário mínimo. Apoio dado pelo Presidente da
República a banqueiros internacionais em detri- 3 - ATAS DAS COMISSÕES
mento da área social. Ameaça do Presidente do a) Comissão de Minas e Energia, 4l!
Congresso Nacional ao jomal Correio Braziliense. 15056 Reunião (Ordinária), em 24-3-99 e 51! Reuníão

GERALDO MAGELA - Solidariedade ao (Audiência Pública, Conjunto com as Comissões
jomal Correio Braziliense diante de agressões de Economia, Indústria e Comércio, de Defesa do
do Presidente do Congresso NacionaL...... .... ..... 15058 Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, da Ama-

SERGIO BARROS - Participação da zônia e de Desenvolvimento Regional e de
Câmara dos Deputados nas negociações do Desenvolvimento Urbano e Interior), em 8-4-99.. 15082
endividamento dos agricultores brasileiros. 15058 4 - MESA

GONZAGA PATRIOTA - Visita do orador 5 - LíDERES E VICE-LíDERES
às regiões mais atingidas pela seca no Estado de 6 - COMISSÕES
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Ata da 43ª Sessão, em 12 de abril de 1999

Presidência dos Srs.: Heráclito Fortes, 19 Vice-Presidente; Severino Cavalcanti, 2 9 Vice­
Presidente; Gonzaga Patriota, 49 Suplente de Secretário; Manoel Salviano, Sebastião Madei­

ra, Saulo Pedrosa, § 29 do artigo 18 do Regimento Interno

I - ABERTURA DA SESSÃO
(Às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes)
Havendo número regimental
Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11- LEITURA DA ATA

O SR. GUSTAVO FRUET, servindo como 2º
Secretário: procede à leitura da ata da sessão ante­
cedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fôrtes) - Passa-se
à leitura do expediente.

O SR. INALDO LEITÃO, servindo como 1º
Secretário procede à leitura do seguinte

11I - EXPEDIENTE

OFíCIOS

Da Srl! Neide Alves Almeida Alvarenga, Dele­
gada da Polícia Federal, nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 16/99 - LRE01/99

Brasília - DF, 17 de março de 1999

Senhor Presidente,
Considerando as diversas publicações veicula­

das na imprensa em geral, referentes ao Inquérito
Policial nº 13/98-Delecoie/SR/RJ, que apura a auto­
ria e a materialidade do ilícito previsto no Artigo 10
da Lei n!1 9.296/96, referente a interceptação de co­
municações telefônicas em linhas do BNDES;

Considerando que o Ministério Público Federal no
Rio de Janeiro/RJ, determinou nos autos daquele inqui­
sitório, a oitiva do Deputado Federal pelo PT/SP - Dr.
Aluísio Mercadante, nos termos da Carta Precatória
n!1 1/99-LRElDCOIElCCP e observado os termos do
Artigo 221 do Código de Processo Penal, solicito os
préstimos de V. Exª, no sentido de viabilizar audiência
com o ilustre parlamentar, comunicando a signatária, lo­
cai, dia e hora para o cumprimento daquela promoção.

Atenciosamente, Neide Alves Almeida
Alvarenga, Delegada de Polícia Federal.

Fone:(061) 311-8343

A autoridade policial deve dirigir-se di­
retamente ao Parlamentar. Oficie-se infor­
mando os endereços e telefones do deputado
constante dos registros da Casa.

Em 12 de abril de 1999. - Michel Temer,
Presidente.

Do Sr. Deputado Edison Andrino, nos
seguintes termos:

OF. Nº 16/99-DFEA

Brasília, 17 de março de 1999

SenhorEresidente._ .
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do

presente para solicitar a V. Exª a especial gentileza
de que seja registrado nos anais da Casa o editorial
da Casa Moellmann, publicado no jornal O Estado,
feito pela escritora Leatrice Moellmann, onde descre­
ve a triste realidade de uma empresa que existiu por
130 anos e neste momento de crise no País é mais
uma a cerrar as portas e contribuir com o desemprego.

Na certeza de poder contar com a atenção e
colaboração de V. Exª, agradeço antecipadamente;
renovando meus votos de consideração e apreço.

Atenciosamente, Edison Andrino, Deputado
Federal.

Defiro.
Em 12-4-99. - Heráclito Fortes, 1º

Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia.

CASA MOELLMANN

Leatrice Moellmann
Escritora, Membro do Instituto Histórico

Nem só as águas do rio Itajaí-Açu invadem
Blumenau de tempos em tempos com a força de
suas enchentes. Outras catástrofes se abatem inter­
mitentemente sobre as cidades e as gentes.

Desta vez é uma crise econômico-financeira. A
Casa Moellmann fecha suas portas.

Fundada no Desterro em 1869, a modesta loja
de ferragens cresceu e diversificou suas atividades.
Ocupava um belo sobrado português na esquina da



Brasília, 17 de março de 1999

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, venho a

presença de V. Exª expor os seguintes fatos:
1) no dia 16-3-99, integrando a Bancada Femi­

nina no Congresso Nacional em uma audiência com
o Ministro Sydnei Sanches, do Supremo Tribunal
Federal, relator da ADIN - que susta os efeitos do
art. 6º da Portaria nº 4.883, do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social (Licença-Gestante);

2) ao ingressar no Anexo 11 do STF, fui sur­
preendida pelo segurança daquele órgão, que nos
solicitou que passassemos - eu e minha assessoria,
bem como outros parlamentares - o sistema eletrô­
nico de segurélnça de identificação de objetos, tal
como ocorre aqui nesta Casa, sendo que além do
mesmo não aceitar a identificação do Boton que identifi­
ca este Poder, nos fazendo usar uma identificação da­
quela Casa a qual foi distribuído aos demais parlamen­
tares que também passaram pela revista. Ao achar que
estava sendo cometido um abuso de revistamento, pon­
derei, me surpreendendo em razão de ter estado na se­
mana passada com o Ministro Presidente daquela Cor­
te, Ministro Celso de Mello, sendo que nada disto ocor­
reu. Vale ressaltar que era de conhecimento dos funcio­
nários da portaria que teríamos uma audiência. Creio
que caberia passar pelo sistema de segurança os as­
sessores que nos acompanhavam.
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rua João Pinto com a Praça XV. Operava com im- Egberto (Bety) foi o relações públicas da
portação e exportação ao lado de outras conceitua- empresa, quem efetuou sua transformação em
das casas de comércio da capital catarinense, como sociedade anônima. Foi conselheiro (vereador) da
Wendhausen, Vahl e Karl Hoepcke. Cidade, cargo então não remunerado.

"Viajantes" da firma levavam o comércio ao Sul Meu irmão, Egberto Júnior, também se dedicou
do Estado, e Blumenau teve a sua filial em 1919, na à firma até seu encerramento em Florianópolis, na
Rua XV. década de 50, quando meu pai, desentendendo-se

A Casa lançou em Florianópolis a Chevrolet, com os primos consócios, dela se retirou fundando
da General Motors, e mais tarde a Volkswagen, alemã, outra empresa. Faleceu em 1955.
e outras marcas de automóveis. A matriz da firma passou para Blumenau e lá

Testemunhou todos os eventos históricos a se criou a filial de Camboriú. Em 1978, se construiu,
partir dos meados do século XIX: a luta dos colonos no mesmo local da Rua XV, em Blumenau, a réplica
alemães, a libertação da escravatura, a implantação de um prédio alemão, em enxaimel, o "castelinho",

famoso entre os turistas.da República, as revoluções de 1893 e 1930 em que
a Ilha de Santa Catarina teve importante participação. A Casa Moellmann agora cerra as portas. Resta

o consolo de saber que ela alcançou 130 anos
Enfrentou duas grandes guerras mundiais, as- (nenhuma de suas coetâneas lhe sobreviveu).

sistindo a injustas perseguições políticas sofridas por
alemães e seus descendentes. Presto minhas homenagens a todos quantos -

proprietários ou empregados - a ela se dedicaram.
Os embates políticos, as questões sociais, a

eclosão cultural, em tudo tomaram parte os de- Da Sr!! Deputada Elcione Barbalho, nos se-
sc~nde!lles...dolmigrante alemão Karl Moellmann. guintes termos:

Originário da Renânia, desembarcou no Des- OF.EB-97/99
terro, em 1861, do navio Imperador, trazendo a mulher
(Lisetta Hilberts) e cinco filhos: Karl Hermann, Ida,
Alwine e Elisabetha, com destino à Colônia Santa
Isabel. No ano seguinte, nasceu a filha brasileira,
Klara Mathilde, já na sede da Colônia. Mas lá não se
demoraram, uma vez que não eram agricultores e
sim comerciantes citadinos.

No Desterro, residiram numa grande chácara,
na Rua Presidente Coutinho, onde foi aberta a .
Avenida Othon Gama D'Eça.

O filho mais velho, Karl Moellmann Filho, meu
bisavô, casou-se com Emilie, filha de Eduardo Pluet­
zenreuter. Faleceu de febre amarela aos 32 anos,
num lazareto da Ilha Raton Grande, Baía Norte. Deixou
cinco filhos, sendo o mais velho, Eduardo Moell­
mann, meu avô. Órfão de pai, foi então criado pelo
tio Hermann (Germano), que comandou a firma até
idade avançada. Alguns filhos de Germano, também
sócios da empresa, mudaram-se para a filial de
Blumenau.

Eduardo Moellmann dedicou toda a sua exis­
tência de homem probo à firma, ocupando-lhe a pre­
sidência. Foi o titular da Carteira nº 1 da Junta
Comercial de Florianópolis. Casou-se em primeiras
núpcias com Arícia Augusta da Costa Moellmann, de
tradicional família desterrense. Tiveram três filhos: Djal­
ma Moellmann, médico, José da Costa Moellmann, enge­
nheiro civil e político, secretário da Fazenda e prefeito da
Capital e Egberto da Costa Moellmann, meu pai.
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Ao reclamar da atitude deselegante e desres­
peitosa do funcionário do STF, o mesmo falou alto
e em bom tom, que "nem todos deputados eram
direitos", tentando provocar ·uma discussão.

Desta feita, Senhor Presidente, gostaria que
esta Casa tomasse uma atitude diante do fato, a fim
de que haja respeito com parlamentares, e acima de
tudo com o Poder Legislativo.

3) Ane~o a este pedido de providências a relação
com o nome dos parlamentares e das pessoas que
presenciaram o fato.

Certa da atenção que lhe é peculiar, subscrevo-
me.

Atenciosamente, Deputada Elcione Barbalho
PMDB-PA.

À Procuradoria Parlamentar (art. 21 do
RICO). Oficie-se à requerente.

Em 12 de abril de 1999. - Michel
Temer, Presidente

Nomes das Parlamentares e Assessores Pre­
sentes na Audiência do Supremo Tribunal Federal:
Deputado Elcione Barbalho - PMDB/PA. Deputada
Iara Bernardi - PT/SP. - Deputada Luíza Erundina
- PSB/SP - Deputada Vanessa Grazzlotin ­
PCdoB/AM - José Marcos Tenórlo - Assessor ­
Fiamma Contente Jacomo - Assessora.

Do Sr. Deputado Glycon Terra Pinto,
nos seguintes termos:

OF.GTP-39/98

Brasília - DF, 10 de março de 1999

Com a minha cordial visita, tomo a liberdade de
dirigir-me a V. Ex!!, com a finalidade de solicitar-lhe o
especial obséquio de intervir, junto ao Ministério
da Justiça, para que seja concedido, conforme a le­
gislação, a confecção de um Porte de Arma para
meu uso.

Confiante em sua atenção, valho-me da opor­
tunidade para retificar a expressão do meu vivo
apreço e sólida consideração.

Atenciosamente, - Glycon Terra Pinto, Deputado
Federal PMDB/MG - Com Deus Vamos Mudar Este
País.

Defiro. Oficie-se ao Sr. Ministro de
Estado da Justiça, ao Requerente e, após,
publique-se.

Em 12-4-99. - Michel Temer, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Luiz Dantas, nos seguintes
termos:

Brasília, 24 de março de 1999

Senhor Presidente,
Devido aos últimos acontecimentos no meu

estado, um dos quais o assassinato do meu irmão,
ex-Prefeito do Município de Batalha, José Miguel,
solicito de V. Ex!! encaminhar ao Ministério da Justiça,
o meu pedido de Porte de Arma, para minha segurança
pessoal.

Certo do atendimento, renovo ao ilustre amigo
os meus cumprimentos.

Atenciosamente, - Luiz Dantas, Deputado
Federal.

Defiro, Oficie-se ao Sr. Ministro de
Estado da Justiça, ao Requerente.

, Em 12-4-99. - Michel Temer, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Nelson Meurer, nos
seguintes termos:

OFíCIO NQ 9/99-CI

Brasília, 8 de abril de 1999

Senhor Presidente,
Vimos pelo presente requerer a V. Exª que seja

determinado o desarquivamento dos Projetos de
Leis nQ1.904 e 1.905 de 1996 e a PEC nº 265 de
1995, conforme o Artigo 105, parágrafo único, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Sem mais para o momento, agradecemos
antecipadamente, renovando protestos de estima e
consideração.

Respeitosamente, - Nelson Meurer, Deputado
Federal (PPB/PR) (061) 318-5916/3916

Defiro, nos termos do art. 105 parágra­
fo único do RICD, o desarquivamento dos PL
nºs 1.904/96, 1.905/96 e a PEC nº 265195 e
apensados.

Em 12-4-99. - Michel Temer, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Padre Roque, nos seguintes
termos: I

Of. GAB-PR 74/99

Brasília, 11 de março de 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 104 do Regimento Interno

da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex!! a retirada



Justificação

A situação do País, com o agravamento da cri­
se financeira, econômica e social, requer nesse mo­
mentoum grande esforço das instituições nacionais
e das autoridades competentes no sentido de deba­
ter e buscar soluções urgentes, eficazes e capazes
de reverter a crise.

O Congresso Nacional, como um dos mais im­
portantes poderes da República, não pode se eximir
da sua responsabilidade constitucional e política
para com a sociedade brasileira. .

Como foro legítimo a Câmara dos Deputa­
dos, no exercício de suas prerrogativas, deve pau­
tar o mais imediatamente possível a discussão so­
bre o endividamento dos estados e municípios,
credenciando-se como instância de mediação do
conflito. Um conflito que tende a se agravar ainda
mais em razão do aumento da tensão instalada
entre os entes da Federação e a União. A situação
se apresenta como de absoluta impossibilidade de
estados e municípios honrarem seus compromis­
sos.

A Comissão proposta tem por finalidade possi­
bilitar aos parlamentares e aos novos governadores,
e aos prefeitos, a oportunidade, não só de debate­
rem as dívidas dos estados e municípios, mas de
constituir no Congresso Nacional uma base de apoio
para o enfrentamento dos problemas que os afligem
no momento.

Esta iniciativa poderá criar as condições ne­
cessárias para a consolidação de uma proposta
de reforma tributária à altura da solução dos pro­
blemas enfrentados hoje pela Federação. É ne­
cessário ampliar o debate a nível nacional, de
forma que seja construído um novo pacto federa­
tivo preservando a autonomia de cada ente da
Federação conquistado pela Constituição de
1988.

Deputado Virgílio Guimarães. - Deputado
Henrique Fontana, Líder do PT.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1999

Arquive-se, por não ser de entendi­
mento das Lideranças a criação da requeri­
da Comissão.

Em 12 de abril de 1999. - H~ráclito

Fortes, 1QVice-Presidente no exercício da
Presidência.

Defiro a retirada do PL nQ 3.714/97,
nos termos do art. 104, do RICO. Quanto à
retirada do PL nQ1.882/96, submeta-se o
requerimento à consideração do Plenário,
conforme o disposto no art. 104, § 1Q, do
RICO. Oficie-se ao Requerente.

Em 12-4-99. - Michel Temer, Presi­
dente.
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e arquivamento definitivo dos Projetos de Lei nada a debater e avaliar a real situação financeira
nQs 1.882/96 e 3.714/97, de minha autoria. dos estados e municípios e suas dívidas para com a

Certo do acolhimento, reitero-lhe meu elevado União.
apreço.

Atenciosamente, - Padre Roque, Deputado
Federal (PT-PR.)

REQUERIMENTOS

Do Sr. Deputado Roberto Pessoa, nos seguin­
testermos:

REQUERIMENTO
(Do Senhor Roberto Pessoa)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 3Q, do

Regimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar
a V. Exª se digne registrar nos Anais desta Casa
voto de louvor pela posse dos Juízes José Maria de
Oliveira Lucena e Geraldo Apoliano, nos cargos de
Presidente e Vice-Presidente e Corregedor do Tribu-

. nal Regional Federal da 5ª Região, respectivamente.
Trata-se de dois ilustres magistrádos, de notável sa­
ber jurídico e com extensa folha de serviços presta­
dos ao Ceará e que seguramente trabalham pelo en­
grandecimento da nossa Justiça. A assunção ao
TRF/5ª Região se traduz no reconhecimento das
qualidades profissionais, coroando de êxito uma longa
carreira pública. O Ceará se sente orgulhoso desses
filhos célebres.

Sala das Sessões, 18 de março de 1999. ­
Deputado Roberto Pessoa.

Submeta-se ao Plenário.

Em 12 de abril de 1999. - Heráclito
Fortes, 1QVice-Presidente no exercício da
Presidência.

Dos Srs. Deputados Virgílio Guimarães e
Henrique Fontana, nos seguintes termos:

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos da Constituição Fe­
deral e do art. 17, inciso "I", alínea m, do Regimento
Interno, a criação de uma Comissão Especial desti-·
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Sala das Sessões,M de março de 1999.

CAMAKA JDO§ JDJEPl'TAJDOS

(PUBLIQUE-SE, SUBMETA-SE AO PLENARIO)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

22 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

23 JOÃO ALMEIDA PSDB BA

24 JOSE LOURENÇO PFl BA

25 JUTAHY JUNIOR PSDB BA

26 UNO ROSSI PSDB MT

27 LUIZ FERNANDO PPB AM

28 MANOEL CASTRO PFl BA

29 MARCIO FORTES PSDB RJ

30 MÁRCIO REINALDO MOREIRA PPB MG

31 MARCOS CINTRA PL SP

32 MARIA ABADIA PSDB DF

33 MILTON MONTI PMDB SP

34 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG

35 OSVALDO REIS PMDB TO

35 PAES LANDIM PFL P\

37 PAUDERNEY.4VEUNO PFL AM

38 PAULO KOBAYASHI PSDB SP

39 PAULO MAGALHÃES PFL BA

40 PAULO OCTAVIO PFl DF

41 PEDRO BITTENCOURT PFL SC

42 PEDRO CORRÊA PPB PE

43 PEDRO FERNANDES PFL MA

44 RICARDO BARROS PPB PR

·45 RICARDO FERRAÇO PSE>B ES
46 ROBERIO ARAÚJO PPB RR

47 ROBERTO ROCHA PSDB MA
48 SILAS CÂMARA PFl AM

49 URSICINO QUEIROZ PFL BA

50 VICENTE ARRUDA PSDS CE
51 ZENALDO COUTINHO PSDS PA

Assinaturas que Não Conferem
MEDEIROS PFl SP

2 RODRIGO MAIA PFl RJ

Assinaturas Repetidas
1 DARCISIO PERONDI PMDB RS

2 PEDRO FERNANDES PFL MA

3 ROBERTO ROCHA PSDS MA

4 VICENTE ARRUDA PSDS CE

PaglIl1: 001

Conferência de Assinaturas

êõ"õfumãõé;-' '--051
Não Conferem 002
L.icenclaaos 000
Reoetldas 004
ltegiVels 000

RECURSO N2 8, DE 1999
( Contra Decisio Conclusiva de Comislio )

( Do Sr, Arnaldo Madeira e outros)

Totais de Assinaturns:

17/03'9916:10;25

SGM • SECAP (7503)

Tipo da Proposição: REC

Autor da Proposiçio: ARNALDO MADEIR.o\ E OL'TROS

Data de Apresentação: 09103199

Ement2~ Requerimento ao Presidente da Cám2.ra dos Deputados de
apreciação, pelo Plenano. do Projeto de Lei n° 4484-B. de 1989.
de autoria do Deputado Sólon Borges dos Rcls.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Nos termos do art. 58. § 3°, combinado com o art. 132, § 2° do Regimento
Interno, requeremos que seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei n° 4.484-BI89, do Dop.
Sólon Borges dos Reis, que "Acrescenta parágrafo 3° ao artigo 322 da Consolidação das Leis
do Trabalbo".

Requer, na forma do art. 58, § 32 , combinado com o art. 132, §
22, do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nQ 4.484-B, de
1989, com pare.cer favorável da comissao de mérito, seja
apreciado pelo Plenário.

SSCR=:'7 ':"~·';·S=;:;:~.:" :,.:.. r·:~=s.:

Secào ce ~e;:!st:-:· Ó' ':'O:1trOle e .:e ;'.j';;:H-5~ ::;: ::''':;::'Js:::;ã:

1 ABELARDO LUPION

2 ALBERICO CORDEIRO

3 ALBERTO FRAGA

4 ALEXANDRE SANTOS

5 ANíBAL GOMES

6 ANTÓNIO GERALDO

7 ARNALDO MADEIRA

8 ARTHUR VIRGiUO

9 CELSO JACOB

10 DARCISIO PERONDI

ii DEUSDETH PANTOJA

í2 DR. HELENO

13 EDUARDO PAES

14 EUSEU MOURA

15 ENIVALDO RIBEIRO

16 EULER MORAIS

17 FELlX MENDONÇA

18 FERNANDO GONÇALVES

19 FERNANDO ZUPPO

20 FEU ROSA

21 FLAVIO DERZI

~,.a:--

::':-;",üDt;. j,=\'"SS: :.= SDJZ.;
Chefe

8rasiila. ~7 março ce 1999.

Sen:-:~Se:::retano-3s:-a

2:: ~ assmaturas ::-:·:~i7ia:Jas-

::0:: aS5ina:uras :::,:.:€: nt.::. :")n:e':"s:-r-,

;:., S;.;a Sen:\ona c Sent",:<~

:)~ ~.i:)Z':",~- \·:.';N~-.i~ :;.:: ~AIV;:',

Se:pe-:B~;:'--:;€fa~ :3 ~.1eSê

to,!:: S T;'.

Com:;n:co a Vossa Senncr;a aU6 G ~ec;.;:s:) co Dep. Arnaldo
h'aos,ra e o:Jtr;;s C:Je: "soliCita apreciaçâo pelo Plenario. do Projeto de Lei nt

'

4484~B. de 1989. de autoria do Deputado Sólon Borges àos Reis", :;ontem número
s;.J't'lc~~'1\eco: Slç:1a:ancs ::cnst2:-::::: a peis:-':a :):-=:~5Ica:: ce

PR

Al
DF

RJ
CE

PE

SP
AM
RJ

RS

PA

RJ
RJ

MA

PB

GO

BA

RJ
SP

ES

MS

Assinaturas Confirmadas
PFL

PTB
PMDB

PSDB
PMDB

PFL
PSDB

PSDB
PDT
PMDB

PFL

PSDB

PFL

PPB

PPB
PMDB

PTB
PTB
PDT
PSOB

PMDB
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PROJETO DE LEI Nº-4.484-B;DE 1989
(Do Sr. Sólon Borges dos Reis)

AaBSCOOla parágrafo 3" ao artigo 322 da Consolidação das LllIS do Trabalho.

(Ás Comssbes da ConslsUnção a Justiça a da Redação (ADM): a da Trsbalho, da
Adrnnlslração a SaMÇ<> Púbhoo· Art. 24, IQ

SUMÁRIO

1- Pr~eto IniCIa:

i1 • Na Comssão da ConslrtUlção a Justiça a da Redação:
• toom da raceblmanto de arnendas • 06 da junho da 1990
· 100m de recebimento da amenoas • 15 de abril de 1991
• parecer do RoIator
• declaração de velo do DOO<Jtado José Thomaz NonO
- parecer da Comssão

111· Na Comssào de Trabalho, de AdmnlslTaçào e S9MÇC> Públlo:>:
·te.rro de recebimento de emendas
• parecer do Relator
·ooooooaa~~a~Rela~

• parecer da Comssão
• emElOCla adotada pela Comssão
• tex10 final

o Congresso Naciollal (jeCI~eta:

Art. 10 O art. 322. l1a Ct"'flsol td;.lCã f ) OüS lp,ls do
frabalho. ao'-ovada D~'r) Opr:':reto lei nO" 5.457. clp 1'J ,.,,,.
mal0 dt: 1!::,43. oassa a viQt:'r acr~Jc'fJI"") rJo SF'9'.llllt~ q
3;;,

§ 31;; O Dl"ofe5:.cll U[lÚ pocJ']r.:í ~~I :J'~~l.lt·

(jlrj(1 (Jurante o ano fel }'/t;) ::~rlao D'lr 1I1(}' ""...
l1e fã1trt ÇJrôve (lli C\'-(::\Irlstánr-:ta dI:.> I''''ç:)
rnal n : • l'jC'>\.-11"1."\lTlI?nte r-c...-T'lÇ"Irn ..·nd;}I~."

Ar'~. :,C (st:) lp'~ elltl a ~1Il vi"}l1l Il~ (jilt~ ,H' ""1~

["Ui') lCõCJ1l-'

l\r!, "3:'" t~i?·.·,...,:::~nl-~~,)5 ::.1IS00e;1r;ôeS EJI' c~)r:~r~' '(>

Just t r 1cac~o

r:.~tabll\('j:l'1~ t.'rnvl~"õla é \nst1tuto r"ns ...ar~Clro f"!°l:)
leglslat,;50 soe I;"} I b~;):.llelra. em C;,s.r,s ,-()ll\11. O'.lr C'o'lnll'

1)1(,. r, " IHIIJI1,?l t'Jt~vl'J., ':lU C(Õ "'lI1r;r'f'Q;'Itjr'j t?1~ltn 1",-".;'\

L."lrQn dF"< tJlrC'<'.~)f' "U iJ{)II.lnl$tr:lç:'l" s)rlfJlral.

rC.llS bem. noss.t) anelo. atr'aves <1estz. propr-'S'C7s0. P.
estender e:;se Oenefic1o tamoém ao lntegt'ante do Mag's­
tér10. durarlt8 0 ~ll0 letivo.

Em verc.in(1e. i:? orer: t 50 oue s~j arn g'/1 r adas as (jgSpg'
cJldas injustas dI') orofessores'ourante o oertOdo let i-

vo. eis aue. devldo às oecultarldades do mercado de
traba lho desses prnf1sstona1s. r) traha1hador rJp,cu1 t 1rJo
oermanece desernflreQado por vár los rneSp.5. ô t p o oróx '011""1

Der iodo de aula~.

· Ai n tJ'SSIJ. 1)50 I,oriemos l)lvl(JClr Que a sut}SllttllC~(\
e Ô ofessores dW"ante o per1OCJo let Ivo acarreta evl·
ê es prejuizC1s aos alunos. afetarl00 Seu aorovelta­

nro escolar.
Por t8015 l"aztJes. esperarros Que a 1nlclat1va v~nha a

merecer" acolhlmento.

Sa la das Sessões. 12 <1e dezembro de 1989. • Depu­
tado S610n BOrges aos Rets.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSÕES PERMANENTES

DECRETO'LEI N9 5.452. DE 12 nE MAIO DF. 1943

Aprova a Consoltdaç~o das Leis do Trab~lho

······················i-ti-út.õ·iij······················
Das.Normas Especiats 09 Tutela 00 Trabalno

CAP!TULO I
Das D'SDosiçóes Especiais soPre

Duracào 8 Condições de Trabalho
.... - ~ . - .. - ..

SECÃO XII
Dos Professoras

Art. 32.2. rJo períoe:to de exames e no ae féitas. serd
naga mensa lneote aos Drofessores r elTlunel"'"ac;ào cor'res­
pandente à QLlant ia a eles asSegurada. na cOflfUrl1tld&de
oos l10rãr 10s. dur'ante o oer iodo Oe aulas.

§ 12 Não se ex 19'rá dos nrofessoroes. no Der iCK1Q dé
exan~s. a prestacão de mats (JE: olto tloras O!! trabalho
dtãr1o. salvo l1'oed1ante o pagamento complementar de
(·arl:!! hnra eXCp.C1~rlte uelo prec~' r.nri~5POt"Je"te aI') rle>

lllll;) auli).

§ 22 NO per tOdo aas fér' I as. fic'!.O se OCIfJ~r lít ~. 1(,1 I,
dOS pr"reSSlJres outro serv1CO sen~o o relac1r,J(H)rj r l r;r.u
a r'uó\l 'L"r,;~O tJ~ f!lCarnes.

..................................................

...................................................

COMISSÃO n~ CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

~R~O C~ ?~C~3I~~NTO DE ~MJ;NDAS

NoS termos do ar~. 119, ~, :, do Reg~men­

tO :~~e~no da câmara dos Deputados e do item II! do Ato da M~

sa n9 177/89, o Sr. Pres~dente determinou a abert~a - e di­

vulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre­

sentação de emendas. a parti.r de31 /05/90 , por 05 sessões.

Esgotado o prazo. não foram recebidas elllendas ao projeto.

sala da Comissão. em 06 de ;unho de 1.990
~.

\\ -----:--..:::,.
RUY O~ PRcrotNCIO DA SILVA

S e c r e t á r i o

:OMISSAO DE CONSTITUrçAO E JUSTIÇA E DE REOAÇAo

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

Nos termos do art. 24, § 12, combinado com

o ar:. 166, e do art. 119, ~. I, do Regimento Interno da Cá
mar~ aos Deputadbs, e do item III do Ato da Mesa nl 177/89,

Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do
Dia das Comissões - de orazo para apresentação de emendas ao
~Ojeto~o-'" partir oe 08/04/91. por OS sessões. Esgotado o

prazo. n~o foram recebidas emendas ao projeto.

Sala dê ":omissão I em 15 de abril de 1991.

uJ)ot",
HILDA O~ S~NA CORREA W!EDER~ECKER

Secretária

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

I - RELATORIO

o presen~e proJeto de au~o=ia do Depu~ado Solon

Borges dos Reis nacrescen~a parágrafo 39 ao a=~~go 322 da con­

solidação das Le1s do Trabalho".

Propõe que o professc~ não seJa despedido duraa
te o ano le~~vc~ sé falta grave ou c~r=~nstãnc~a de forca ma~

c= ~~de=~ =aze-lc. áescie que àev~ê~~~n~e cc~p=ovaãc.

Na )~s~~:~cação cestaca o AUTOR:

~em verdade. é ~=ec~so que seJam ev~~aàas

as êespedidas ~~JllstaS ée professores d~=ante o

perioão let~vo, e~s g~e, dev~do ãs pec~1~a=1da­

des do mercado de ~=abalho õesses ?=Of~ss10na~s.

o ~rabalhador ô~~ido permanece desempregado

por ~ár~cs meses, até c p=õxi:o perioeo àe a~

las."
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Sa~a C23 Sessões. ~3 .~...H"\l"\9,....&il.. : .991 .

.____- ,C- / -----'
'o---.r- ,I . .I ­

Deputado JQ5E THOMAZ NONO

~ ~=ojet:. nesta Camissã=. 4 f:anc!

~en:e a:-~$s:ve:. sem cue se adentre, reoi:c, o mé:ito.
- vCt~ é. pois, favo:áve~ ac Rela-

NO âm~::o desta Comiss~c. e~treta"tc.

:0:.

1:'"\0.

!~i~a 2 exegese do a::. 75. in:. :, ca :ar:a ce 196E. v~-s~ Que
: ~e;:s~acc: objetivou ::o:ege: : :raoe!hao:: em geral co~::a a
cesoeci~a a:~i::ár:a, ;ara~:ino~-lhe inder.iza;ã: compensatória.

~ão há 6~ice. en:retan::.·se 2 :ei =~

:i~á::a cete:mina:. ins~~:ui=. dire~tos outros a =a:ego:~E lao~

:al es~e:!f::a. ~c: f::;e. cigames. cas ~ecuii;rioaoes C~ :raca-

DE JESOS
eJ.at.or

De?

II - VOTO· DO RELATOR

o p=oJe~o em exame não va~ de enccn:~o a qual­

que: ~ls?csi~ivo da Ca=:a Magna e atende às no~s de co~~êa

Cl~ leg1s1a~lva ca Unlâo (ar~. 22) e da leçl:i=ídade 6a l~ici~

":1."õa ta=~. 611.

Sala da COI%llssão, em,05 de 6...... -\...Q óe 1991

~

A téen1ca leqislatlva não mer~:E reparos a

Dian:e do .xpos~o vo~o pela con$:l:uc~cnalida­

de. Juriclclcade e ~êcnica legls1a:lva deste ?:oJe:o de Lel ~Q

4.~B4. de 1989.

IJI- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição ~ Justiça e de Redaçio, em

reunião ordinãria realizada hoje, opinou unanimemente pela

constltuciona~idade, Juridicidade e técnica legislat.1va do Pr2
,et.o de ~ti nO 4.484/89, nos termos dó parecer do rela~o=, com
declaração de VOto do Deputado José Thomaz Nonô.

Estiverac pre5en~es os Senhores Deputados:

Joãõ Natal - ·Presidente, Roberto Ma9alhàes, Juranclyr
Paixão e Edevaldo Alves da Silva - Vice-Presiàen~es, Antônio
dos Santos, Benedito de Figueireão, Cleonâncio Fonseca, José
Burne:t. Messias Góis, Nelson Morro, Paes Landire, José Luiz
Clero~, José Thomaz Nonê. Luiz Carlos Santos, Hauri Sérgio,.
Meneies Ribeiro, Nelson Jobim, Nilson Gibson, Eden Pedroso. Vi­

tal d~ Rego, Adylson Motta, Gerson Peres, Oscar Travassos, Os­
\falda Melo, Sigm~ringa Seixas, Carlos Kayath, Gastone Righi,

Rod:igues palma, Hél~c Bicudo, Eduardo Braga, José Mar~a Ey­
mael, ~~i: P~achylinc, ~enedi~o Domingos, Jesus Ta)ra. Osório

~~ : 7"": /a? :: Sr. :-;>:-es:.::'e::.":.!:: ::'e":.~==.::.::.::::·,:, a abe::"':o:.:='2 - e =:'..-':'~;~
çãc ::a ':':::'e::. :::'0 ~:.~ :ias ::=::.ssões - de ;:::a:c ~a:a 2t'l::ese:':':i1;ã::::

de e:t:e=:c.as. !. pa.::::.: de :; :: .'~: • por O~ sf!!:;sõe~. ~sC'c:::.

=0 c ?::a:::.. :,:ão :::1:"2-"': rece:::.eas e:1e,."l.c..as .1.0 ?roJe:::::.

Adriano, Antônio

Mainardi, Aroldo
xel.ra..

Sala da

José, Felipe Neri, Ivo

Antunes e Magalhães Tei-

JESOS

PARECER DA cmnss.;'o DE TR~B~l.nO.lH: \1l~1l:'iISTRK.;'O F: SER\"lCO PlllLlCO

I • RtI-ATÓRIO

o prOjeto em anall5C prelenae ImpedIr a óespcdlda do projlS5Qt

durime o ano letl'lO. ressal-nndo-se a5 htpoteses. de ocorrencl.1. de falta p;tvt ou de

ofcunStâncQ óe força nwor

Na JUstífiClÇio. o autor aiep que o proiessor dispensado dUm1te a
~ das aulu pe:rmanecc daemprcpdo ate o proxlmo penodo letIVO. em rmo das

pecubandades do mercodo de trabalho

Recebeu parecei' &VDrJ.vel Ih. Conuss1o de Conslltulç1o c Justiça e

VOTO EM SEPARADO DO SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ 'Sâo ioram oierccidas emenda!> ao proJeto

VOTO:
Solicitei vista do Projeto de Lei nQ

4A8~~ ce 1ge9. oe autoria cc ilustre Deputado Sólon Borges COS
Reis oue, acrescentando parágrafo ao U:. n2 da Consolidação oas
Leis cc ~=ab31ho, impeOe a desoedida imotivaoa do :~ofessc~ du­

=ante c ano letivo.
O fiz, no momento da votação, 0::::- não

:e: segurança Quanto ã jur idicioaoe e consti tu:ionalidade oa es­
pécie de "estaeilidade provisória" introduzida Dela medida.

ESIC t: o rdalono .

11 • VOTO DO R.ELATOR

Este pr0.1cto pre1enóc cnar mais uma estabilIdade prOV1sona.. OI

s.emelhan;õ! da que se aphea: aos membros de: dlTelono sinàlcal. da CIPA c a empregada

~eslan:e

xame aace
r:un:iameno:o.

Não aoen~ro o mérito, posto Que tal!
Comissão do Trabalho cue oportunamente rará sel,; pr~

A profissão ce magl51mo apresento!' ~spe':lfiCláõ!de!. atinentes, e:r

espe':::la. 3 pen001Cldaoe e a conunuldaóe do trabalno AUI:T" o oroilS510nai aa eou.:açãc

fica comprometido com os ob.lcu'o·os e com as mel35 anuaIS ou serne5trll!. ca msutulC.i:

estola!. atreladas est~ ao aesenvolVlmemo de um pro.;!:rouna ao longo ÓOS ÓliU ictl'loS
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E ceno. lambem. que podem ocorrer des.ajustamentos do professor

<: comumaadc: ôlscente, o:.: mesmo surgirem dificuldades de maneIo da meloõoJogll?;

utüL:ac12. na e5Col~ ~o entiUltO 1002 InstltUlçiO de ensino mantem ser\'I:;:OS de

assessoramenlc e apoIo lecnic~educa.CJona1. ou seja. OSe"",ço de Supcn1são Pedagoglca,

Que cuida de aU'tihar o projes!>Or em suas atiVIdades ée piane.lame:uo. auias e 3\·a.itaçé>es c.

amda o Servl!;o de Onenta;.ão Educaoonal. responsavel pelo acompann:amenlo do aluno

no process" ensmo-aprendlzagem Desta fena. o proiesso. com dtnc:ulciJ.des de alustamento

encontra condJl;:bes que lhe oponumzam adaptar-se ao Contexto escolar e obler excelentes

resultados em seu trabalho. desde que nio seja lmpechóo peio empregador que podm

àlSpensa·lo no correr a", penodo escola;. mam'ado por pressões externas ou por

oersegull;:oes gratuitas

Outr2. decorrenoa da especificiàade cio magsS1eno e a Clfl:uldade

óe se consegutr um novo trabalho na v1genci3 do penado leuvo. PClS os diretores e os

pedagogos planeJam e preenchem seus quadros de pessoal no JnICIO do ano ou de cada

semestre. As V3gas, fOf1 d.... pruo. decorrem de eventualidades

lsto posro. ço~deramo5 vãiída ~ proposra do presenJe: projero. na

meàlda em que pretcnóe proteger o professor contra a despedida lnJusta.. prantindo--lhe a

estabilidade prOVlsona óurante o penodo letiVO. ressai'l.·-ad1.5 as possibilidades de justa causa

e de força maior

Hà que se ponderar. no entanto. que a express.io "ano leuvo.

constznte nlJ· pro}Clo em anihse. aDlica-se tão somente ao "funcionamento dos
estabelecimentos de ensino adotantes do regime antW. Nio nro. por;"", as escolas õjílom
pelo regime semestnl

o professor dispensado arbitnnamente. tal como se apresenta na

uuciatrn ~ls.adA.. fa.-a JUS & uma. estabilidade provisôria relativa & duraç10 do ano letivo.
ou sej~ a carga MUa! de 180 dias de aulas. confinando. ponanto. com a tulidade dos

estabelec:Jmentos que adotam o regrrne semestral de 90 dias leuvos

EIS porque se iu mister a emenda on sugenóa. em que se procul"2..

atraves o:!. s~bsutulr;.ão da paiavra "ano" peia paia"Ta ~penodoM. aóequar a esabilidade

pro,"'Jsona 00 orofessor ,a ambos 05 regimes anual e semestral

Pelas razões expostas. somos pela aprovação do Projeto de Lei nl!l

4484. de 1989. com a emenda modificativa por nós proposu
.'1:-

Sala da Corrossão. em·' de - ~·"h.:-de 1994

..A ./J{tC/ .
1,)// .

I>eput:tdo unz IAlJHYLINO
Relator

EMENDA MODIFICAnVA

Dé-se 30 § :;t> do art 1- do prqieto a seguinte redação

- § 3- O professor não podera ser despedidO durante
O penodo lellvo. senâ~ por monvo de falta g~ave ou
clrc:unstincta de torça matar. devJoamente
comprovadas ..

,if·

Sala da Comissão. em ,: de ~,::..c de 1994

fi - PARECER DA COMISSÃO

A C01lÚssão de Trabalho, de Adminis"tracão e 5ervi.co
. reun1ao ordinuia realizada h~je, APROVOÚ,

~l:co, em com emenda o Proje1:.o de Lei n Q 4.484-A/89, nos
unan1memente, ,
t:.erDJS do parecer do Relat:.or.

Estiveram ?::esentes os senhores De;n:t.acos Paulo Rocha,
President.e, José Cico't.e e Merva.i Pimen't.a, Vice-?resiciem:es,
Har1a :"uiza Fontenele, Elia.s Murad. Zaire Rezende, Ernes't.o
Gradella, Edésio Passos, Luiz More1ra, Luiz Pi.auhvlino, Eraldo
T=~ndade, Etevalda Grassi de Menezes, Amau=v MÚlle=, Rober't.o
Valadão, Mar:.a Laura, Jair Bolsonaro, Jabes~ Ribe~ro, l-'.arcelo
Barbieri e Aldo Rebelo.

Sala d~ Com.:.ssão, em 30 de novem,::)ro de 1994.

Depu~~co PAULO ROCHA
Presldent.e

-"I-, / /í' /12-/1'-
Deput;dc

r

' ~z PIA~rLINO
Relator

EMENDA ADOTADA· CTAS?

"§ ?:' O P<á"""'" nlio p:dllNl .... oespedJdo durante o perb:lo 11ltM:>,

5*'lio pOC rn:tNo de tatta grave ou ara.Jrt5tAna8 de torça m8a. deYldaTTWltAt

c:aTJ)f'OYedtl~ ..

Sala de COn'1.aaão.30 de noverrtxo de 1004,

Relator

TEXTO FINAL - CTASP

O CONGRESSO NACIONAl. d_":

Art. 10 O art. 322, da Conoolidação da. Leis do Trabalho, aprovada pilo
DeaelO-lei n" 5.452. de1° de meio de 1943, pa!Sll a Vlger aaeoado do oegumte § 3":

-Art. 322 - .

.................................................................................................................._ .
§ ~ O prdess:>r não poderá .... despedido durante o período ioüvo, ..,.,

por Il'"divo deralla graveou draJnlllAnda derorÇB meio<, devidamente~adaa"

Art. 2" Esla'.. onlrn em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revoga"""" as disposições em ccntrl"io.

Sala da Gomssão, 30 do novormro d.1Q!l4.

~-I/1AtA--
o~#PWJH\'lIHO

Relator
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RECURSO N° 10, DE 1999
( Contra Decisão da Presidência em questão de ordem)

( Sem Efeito Suspensivo)
( Do Sr. Arnaldo Faria de Sá )

Recorre da decia80 da Pre.idlncia ea Qu••tao de Ordea, ea que ••
questiona a votaçAo do requeri.ento de dispenaa do inter.ticio
de PEC em prec.dlncia a apreciaçlo de PL cuja mat6ria
encontra-se prevista na pauta.

ClXIIlillHIm-se no nem matéria sobre a mesa e. portanto. sAo colocadu

imedIaIamente em votaçAo.

A Ordem do Dia • o inciIo V do art. 83. Portanto. seqüencial a esta mat6rIa.

Dal plKtIIIe indefilO data vela quHtlo de ordem de V.Exa.

O aR. ARNALDO FARIA DE sÁ· Sr. Presidente. respeitosamente l8CllII'O

d8 cIecIdo de V.Exa. à ComiIIio de ConItiluiçiO e Justiça e de Redaçto porque
(li. COMISSIIO DE CONSTI'rUIÇI\O E JU8'rIÇI\ E DE lIEDAÇllO, NOS 'l1!IIHOS
DO ART. 95, 5 S", DO REGI!IEIITO INTERNO) nIo tIlItendo que esta requerimento se enquadre. como entende V.Exa.. no Incleo

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)· Mat*la aobre a mau.

Requer dispa".. do intetItlc/o rwg/IIJetnl mI~

Ordem do D~ da Propoata da lEirIemU li CoMtIuit;Io fi"

637..4. de 1m.

Mllnam D$ UdMa Arnaldo Madm. GeddeI vr.n liIl8

eMc:lCl NtvN.

O SR. ARNALDD FARIA DE SÁ· Sr. Presidente. peço a palavra para uma

ques1l!o de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)· Ê sobre a maliria. Deputado?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ· Sim. Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)· Tem V.Exa. a palavra.

O aR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB-SP. Sem revIIio do orador.) • Sr.

Presidente. o art. 85 do Regimento Interno da CAmera dos Deputados • dIIIIl

qIl8Ildo reza:

"FIndo o tempo de .....0.·- no c:uo. a anterior - '0

p,.1idMrte a ance~ anunciando a Orr»m do DIa da aNdo

r8 deIlbfIraçlo sagulnte e .-rtuala alleraç6N da

pmgramar;lo, mI conIonrridMIe dos §§ ~ 3" a 4" do llIt. 54,

iMIfl1IH.CiIncia da pauta lia re.".cWas lldaIlfnças••

Sr. Presidente. da paula dislrlbulda para a .... do dia de hoje c:onsta

apenas a discussio de projeto de lei da aUlOria da Oapulada Maria ElvIra.

NIo estamos tratando da r8qU8IÍIII8nlD da urgtncia para lncIudo da mM6rIII

que nio está na pauta. ma da requarimantD qua nada tam a _ com a 0IdIm do

DIa e que. cet1amente. objalIvari a incIuIIo. em -ao exr-dlI"', da

dIacusaIo de uma PECo

IV.

O aR. PRESIDENTE (Michel Temer) • R_bo o recurso de V.Exa., que Hri

MICamInhado • ComiIdo de ConttiIulçio e Justiça e de Redaçto.

RECURSO N° 13, DE 1999
( Contra Decisão da Presidência em questão de ordem)

( Sem Efeito Suspensivo)
( Do Sr. José Genoíno)

Recorre da decisào da Pres~dência em QuestAo de Ordem, acerca do
processo de votaçAo do ProJ.eto. de Besoluçao 05/99, referente ao
relaxiIDlemto de prisao de Parlamentar.

(ENCAMINHE-SE A COMISSJl.O DE CONSTITUIÇJl.O E JUSTIÇA E DE REDAÇJl.O,
NOS TERMOS DO ART. 95, § a2, DO REGIMENTO INTERNO)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) " Sobre a mesa o seguinte

Projelo de Resolução nO 5, d.. 1999. da Comissão d..

CoÍlstituil;lo e Justiça e de R..dação.

DfM:usslo. em lumo único. do Proj&Io de ResolUçlo n"5.

de 1999. da Comisalo de Constil11lção e Jus/içll e de

Redaçlo. que relaxe, nos lemos do art. 251 do ReglmtJnto

InMmo. e prlslo em nagnJnl.. e que foi submetido o Deputado

RemI AInu TrfrrIa. por suposto crime de raclsmo; lendo

parecer da ComiSalo de Constltuiçlo e Jusllça e de Redaç40

~~l!~ dllPJiüo.

Relator: Sr. Deputado Mussa Demas.

b ·SR. PRESIDENTE (Michel Temer) " Srs. Parlamentares. o Projeto de

Resolução nO 5, de 1999, da Comissão de Constiluição e Justiça e de Redação. é

pelo relaxamento da prisão. Assim, a prisão só será mantida se o Proje.tS'_d!!,

Resol.uçªQ n~_~,.9~.1.ª~,Jp!reje!tado por l11aiori~ ~bs~!:,~q~.y,!!.9s 90~.!"embrcs

da Camara dos Deputados, ou seja, 257 ou mais votos "nao".

Volto a dizer que quem votar pelo reiaxamento, votará "sim"; quem for contra o
llaIvo melhor juizo. Sr. Pmidante. somante dlPQis da votado o Ilam 1 da

pauta poderíamos apreclar _ requetImento. NIo poderi_ faz6.lo ......

momento porque a pauta da Ordem do Dia es1i dlslrlbulda e dela consta pnljIlo de

lei. de acordo com o art. 85. O requerimento n40 pode ser apr8Ciado antes da

matéria prevista na pauta.

Ê essa a quesliio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel T8lIIllr) - Indefiro a queatilo da ordIm de

V.Exa.. Exata e preclsamente. sabe V.Exa. tanto quanto eu qua as l1llIl6riP

previstas no art. 83. entre elas. redaçOes finais. raquerimentos de urgtncia - que

rotineiramente colocamos em volaçio. como mIIljrla sobre a .- -.

requerimentos de Comlsdo sujeitos a votaçIo e. como é o cuo do~

requerimento. requerimentos de DIIputados dependentes de votaçIo lmadIata.

relaxamento. votará "não".

Esclareço mais um dado. Como o voto é secreto. quando os senhores

selecionarem o voto nas suas bancadas, verificarão que não constará o volo que

escolheram. Mas. de qualquer maneira. quando surgir a Dergunta "Confirma o

voto?", sem embargo ele não apar,?cer na bancada. os senhores haverão de

confirmar.

O SR. JOSÉ GENOíNO· Sr. Presidente. peço a palavra para uma questão

de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)· Tem V.Exa. a palavra,

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT·SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

em primeiro lugar. gostaria de falar sobre o processo de votação. Quando V.Exa.
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anunciou a matéria em votação. surgIu uma duvida. pois. para que o parecer seja

aprovado. é necessário que haia maioria absoluta de "sim". Parece-me que foi

Assim, o entendimento que se coaduna com as dlSposlçóes regimentais

pertinentes é o de que o quorum especial de maioria absoluta deve ser reauerido

informado que seria a maioria absoluta de "não". Gostana que fosse esclarecido o

processo de votação, porque estamos votando o parecer da Comissão de

para a manutenção da prisão.

Sendo o projeto de resolução no sentido do relaxamento. a prisão só sera

ConSSituição e Justiça e de Redação. mantida se a proposição for rejeitada pejo voto da maIoria absoluta dos 5r5.

o SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou repetir a V.Exa. A prisão só sera· Deputados.

mantida se o Projeto de Resolução n' 5. que está em votação, for rejeitado por Respondida, portanto. a questão de ordem de V.Exa.

maioria absoluta de votos dos membros da Cãmara dos Deputados, ou seja. 257 ou

mais votos "não",

o SR. JOSÉ GENOíNO - Para ser aprovado, o texto do proJeto. no meu

O SR. JOSÉ GENOíNO - Sr. Presidente. peço a paiavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOSÉ GENOíNO lPT-SP. Pela ordem. Sem reVisão do oraoor.l _Sr.

en~endlmento. seriam necessarios 257 V?tos "sim". porque se trata de um projeto de PreSidente. em relação a essa Questão. entendo que hã. no mlnimo. uma dúvida,

resolução da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. São necessarios

257 votos "sim" para que seja aprovado o projeto de resolução oriundo da

ComIssão de Conslltuição e Justiça e de Redação. Esse li o enlendimento?

porque se trata de projeto de resolução .• E essa dÚVida. respeitando a Mesa. deve

ser dirimida por um exame maiS detalhado na Comissão de Constituição e Justiça e

de Redaçiio. até para ajudar em situações futuras.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Um momento. A Secretana vai Portanto. respeitosamente, recorro da decisão de V.Exa.

examinar. Até creio que V,Exa. tem razão, O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) • Acolho o oportuno recurso de V.Exa..

O SR. JOSÉ GENOíNO - Trata-se de um projeto de resolução.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou responder á questão de ordem de

do Deputado José Genoino.

Tenh~tud~feito pela assessoria. Eu o lerei para V.Exas. a fim de

co~s~a Ata. já que. de fato, o artigo pode permitir uma dúvida de interpretação.

Pareceu-me que esse estudo da assessoria está muito adequado e assim redigido:

qu!, será encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. JOSÉ GENOíNO • Sr. Presidente. peço novamente a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT·SP. Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr.

PreSidente. serei breve. Pedi a palavra pela ordem porque a questão levantada diz

respeito a tema polêmico en~re algumas Lideranças.

"De ecordo com o art. 53. § I·, da Constituição Federal.
Quero dizer que estou mUIto à vontade. porque. quando nosso panldo

Deputaaos e Senadores não poaerão ser presos desde a
apresentava proposta de cnação de CPI nesta Casa. sempre nos disseram ser

expedição do diploma. salvo em flagrante de crime
necessário indicar fato concreto e deterrmnado.

inaflançavet~
Apresentamos vanas propostas de cnaçiio de-CPI. como-a do PROER e a da

Hevendo a plÍslio em flagrante. Os eutos devem ser

remetidos à Casa respectiva para que. pelo voto secreto da

compra e venda de votos. e elas não foram instaladas. O companheiro Alolzio

Mercadanle esta propondo agora uma CPI baseada em fato concreto: o lucro dos

maioria dos seus membros. se resolve sob", a prisão. bancos com a mudança cambIaI. Hà um fato concreto. portanto

Interno,
formulada

5 sessões

RECURSO N° 14, DE 1999
( Contra Decisão da Presidência em questão de ordem I

( Sem Efeito Suspensivo)
( 00 Sr. Arnaldo Faria de Sá )

Recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Reglmento
contra decisAo da Presldência em questAo de ordem
acerca do cumprimento do lntersticlo regimental de
para inclusão de PEC na Ordem do Dia.

dispositivo de m8l0ria absoluta li requerido para relativização e

Considerando que. em regra, imunidade Partamenrar

excepcionalização dessa prerrogativa, isto li. para manutenção

deve-se concluir que o quorum especial estabelecido no

protege o membro do Congresso Nacional de ser preso.

da prisão.

Tal entendimento guarda simetria com o dispositivo que

(ENCAMINHE-SE A COMISSAo DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO,
NOS TERMOS 00 ART. 95, § ao, 00 REGIMENTO INTERNO)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vamos dar inicio á apreclaçãoJla

exige quorum qualificado para decretar-se a perda do matéria constante da Ordem do Dia.

mandato parlamentar. t= necessária a maioria absoluta para Item 1.

aplicar-se a penalidade. Não se atingindo essa. tem-se por
Proposta de Emenda li Constituição n' 637-C, de .

rejeitada 8 proposta nesse sentido.

De oUlra forma. a redação Imprecisa do art. 351 do

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda iJ

ConstHuição n' 637-S, de 1999, que prorroga, aHerando e

RegImento Interno poderia levar á conclusào. de que seria ellquota. a co.ntribuição provisória sobre movimentação ou

mais favorável a~ acusado um parecer no sentido da

manutenção da prisão. o qual. não logrando quorum especial,

estaria rejeitado e conseqüentemente a prisão relaxada."

transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza

flnanceira. e que se rafere o alt. 74 do Ato das msposiç6es

Constitucionais TransHórias.
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o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ. Sr. Presidente. peço a palavra pa~a lUmos. devo esclarecer que a concordância para votar essa matéria na tarde de

questAo de ordem. hoje ocorreu tanto lendo o Regimento como ouvindo as ponderações de V.Exa. Não

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) • Tem V.Exa. a palavra. fariamos um acordo contra o Regimento.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB·SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Pera o intersllcio de cinco sessões. eliminamos a pnmeira sessAo, que

Presidente, o art. 280 do Regimento Interno trata, no seu § 1', do inicio do cômputo ocorreu na quinta-feira, e contamos as sessões da sexta. segunda. terça. quarta e

para fins do intersllclo. É claro o § l' quando diz: quinta-feiras, considerando que o Regimento diz que na última sessAo, a do

·Art. 280 - vencimento, pode ocorrer a sessão.

§ l' - Exclui-se do cômputo o dia ou sessão InicieI e Queremos deixar bem claro que não participariamos de um acordo que

inclui~se o do vencimento-o alterasse a interpretação regimental, na medida em Que a quinta sessão é

Sr. Presidente, se tivéssemos tido sessão ordinária no dia de hoje. não exatamente a sessão de hoje.

levantaria esta questAo de ordem, porque. de trás para frente. contaria o dia de O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A manifesta,ão de V.Exa. selVe como

hoje; o de ontem, quarta-feira; o de anteontem, terça-feira; o de segunda-feira e o aditamento à resposta á questão de ordem, e será encaminhada juntamente com o

de sexta-feira. Assim. os cinco dias de interstício estariam completos. recurso do nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá á Comissão de Con~o e'

Assim senda, Q cancelamento da sessão ordinária de hOJe acabou impedindo Justiça.

esse cõmpuTo;jãqüe-a-quinllr-feira-fot "dia-inicial-após -a .votação .da. rnatérja .eJ11.

pllmeiro turno - e o art. 280, § 1', repito, diz: "Exclui-se do cômputo o dia ou

sessllo iniciar - , portanto, nAo pode ser computado para contagem do prazo.

Não tendo havido sessão no dia de hoje, fonnulo a minha questão de ordem

RECURSO N2. 15, DE 1999
(Contra decisão da Presidência em questão de ordem)

(Sem efeito suspensivo)
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá)

para indagar da Mesa se houve o cumprimento do intersllcio de cinco sessões ou

se houve alguma alteração no Regimento que permita contar o dia ou a sessAo

iniciai para se completar o prazo. Caso contrário, não poderlamos estar apreciando

essa matéria nesta sessão extraordinária, já que não houve, repijo, sessAo

~:ecorre, nos termos do art. 95, § 8 º 1 do
contra decisão da Presidência em questão
acerca da preJudicialidade do requerimento
drscussão da Mensagem nO 910/97.

Regimento Interno,
de ordem formulada
de encerramento da

ordinária no dia de hoje.

aSR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Devo dizer a V.Exa. que havia dúvidas

sobre se a matéria poderia ser votada na quarta-feira à noije, numa sessão

extraordinária, ou na quinta-feira na sessão ordinária.

Reuni os Srs. Lideres e fizemos um acordo politico. Com a aquiescência de

todos os Srs. Lideres, estabeleceu-se que votariamos a matéria apenas na tarde de

hoje e numa sessão extraordinária.

Saliento ainda que, em questão de ordem anterionnente fonnulada, objeto de

recurso na Comissão de Consmuição e J.ustiça, eu já havia decidido que "interstício"

significa espaço entre um e outro periodo.
"

Para sequer entrarmos nessa discussão. rertere a V.Exa. que houve acordo

de Lideres para que votássemos a matéria na tarde de hoje. Por isso, indefiro a

questAo de ordem de V.Exa.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, respeitosamente,

acatando o acordo de Lideres, mas não concordando com o desrespeijo ao

Regimento, recorro à Comissão de Constituição e Justiça da decisão de V.Exs.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O recurso de V.Exa. será

encaminhado à Comissão de Conslliuição e Justiça.

O SR, JOSÉ GENOíNO· Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

tendo levantado questão de ordem a V.Exa. sobre a interpretação regimental do

interstício, sobre as duas sessões e as cinco sessões entre o primeiro e o segundo

(ENCAMINHE-SE A COMISSAO DE CONSTITUrçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO,
NOS TERMOS DO ART. 95, § 82, DO REGIMENTO INTERNO)

I • ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - A lista de presença acusa o

comparecimento de 436 Srs. Deputadas.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo braSileiro iniciamos nossos

trabalhos.

o Sr. Secretário procederá á leitura da ata da sessão antelior.

11· LEITURA DA ATA

o SR. NELSON TRAD, 2' Secretálio, procede à leitura da ata da sessão

antecedente, a qual, sem obselVações, é aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Passa-se á leitura do expediente.

O SR procede à leitura do Seguinte

IJI - EXPEDIENTE

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Sobre a mesa o seguinte

requenmento:

"Requeremos, nos termos do art. 157, § 3°, combinado

com o alt. 117. inciso XI. do Regimento Inlemo, encerramento

da discussão da Mensagem nO 910/97."
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Sala das Sessões.

Assinam o Lider do PFL. Deputado Inocêncio Oliveira. e outras Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Heniclito Fortes) '.Está, encerraDa a sesslio.

(Levanta-se a sessão As 20h03min.)

I • ABERTURA DA sessÃo

o SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - A liIla de plllaença aCllA o

comparecimento de 482 Sra. Deputados.

Est6 abena a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro. iniciamos no.-

trabalhos.

oSr. Secretário procederá á leitura da ata da RSdo anterior.

II.LElTURA DAAT"

O SR. selVindo como 2" SecretiIlo.

procede à leitura da ata da sessio antecedente. a qual. sllfl1 obHIvaç6U. é

aprovaoa.

O SR. PRESIDENTE (Heráclkó Fortes) - PaSSll-se • leitura do expediente.

OSR pmcede à Iellura do seguinte

111. EXPEDIENTE

O SR. PRESIDENTE (Heráciko Fones)· Continuação dad~o em turno

único da Mensagem n' 910197.

Vou repetir o requerimento que se encontra sobre a 1llIISlI.

Requeremos. nos tennos do art. 157. § 3". combinado

com o art. :17.' inc*l Xf. do Regimento fntemo. o

encemJmento da discusslo da Mensagem n' 9101Q7.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ. Sr. Presidente. peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE íHetàclko Fones)-I:sobre a vC1taçAo?

O·SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Esobre o requenmento. Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclko Fones)· Portanto. sobre a vota~o.

Tem V.Exa. a palavra

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente. elSSe requerimento que V.Exa. 'está colocando em votaçlío foi

apresentado na sessão ordinària passada e não nesta sessão. Ao abrir esta

sessão. V.Exa. deveria ter continuado a discussão. DepOis de pelo menos um

Deputado discutir a matéria. poderia ser pedido o encerramento da discussAo.

Esta ,sessão foi convocada para dar continuidade à pauta. Como a

apreciação deste requerimento não tenTl{nou na selSSão ordinária. teria de ser

I
apresentado novo requerimento.

Vou ler o art. 164 oara que V.Exa. e a Assessoria possam acomoanhar.

Art. 164. O Presidente da Câmara ou de Comissão. dI!

oficio ou mediante provocaçâo de qualquer Deputado,

dllclarara prejudicada a rmlléria plllldtillll dll deüblltlçlo;

,- por esta haver perdido a oportunidade;

(...)

O SR. INOcêNCIO OUVEIRA • Sr. PreSidente. peço a palavra para

conttadilar.

o SR. PRESIDENTE íHeniclito Fortes!· Nobre Deputado inocencio OliveIra.

passarei em seguida a oalavra a V.Exa.

Antes quero esclarecer ao nobre Deoutado Amaldo Faria lle Sá...

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ • Sr. Presidente. quero concluir minha

quesll30 oe ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes)· V.Exa. ainda não a conciuiu?

O SR. ARNALDO FARIA DE sA •Nilo a conclui. Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes)· Então. peço que V.Exa. a conclua.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ • Sr. PreSidente. fui à Mesa e constatei

que estll requerimento é o mesmo da sessâ!:' amei,or. Portanto. por ter perdido a

ol!O!:l!!nidade. deverá ser apresentado outro reauerimento á Mesa. porque esta é
I

ouIta sessio.

Em razao dilSSO. minha questão de ordem e no sentido de que seja

prejudicado este requerimento.

o SR. INOC~NCIO OUVEIRA • Sr. Presidente. peço a palavra para

contradkar.

o SR. PRESIDENTE (Heráclko Fones) • Um minuto. Deputado Inocêncio

Deputado Arnaldo Faria de Sé, V.Exa. dá uma tonalidade de voz sobre sua

vinda iI Mesa de tal forma que os que não estao em plenário. mas em suas

resid6ncias assistindo à TV Câmara. pensam que se cometeu alguma fraude.

Nobtlt Deputado. foi dada enllllda reste requerimento na sessão anterior. Só

que esta SIllI40 é uma continuação da pauta da sessão anterior.

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ· É outra sessão, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE :Heráclita Fortes) - Mas e uma c:::ntlnuaÇâ:l. InclUSive.

noora üecutaco. para confirmar e retorçar c que eu C1go. o nacre Deoum::o Pearo

:iJgen:o ja haVia iafaco. encamrnnanco a voraçác.

A Mesa fi:a mUito contente com essa vIglláncI8 regImental de V.Exa.• mas.

Infeitzmente. não ha como amoarar a questão de orcem de V.Exa.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ (PPS.SP. Sem reVisão do orador.) • Sr.

Pr:esldente. re5cettosamente. quero recorrer da decisão de V.Exa. â ComIssão de

Constituição e JustIça e de Redação. porque V.Exa.. dizenoo cue este é o mesmo

reouenníento da sessão anterior - e nos estamos em outra sessão -. acabou me

danco raziio.

Esta e a razão do meu recurso à ComIssão de Constituição e Justiça e de

Redação.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fones)· Defenda a sohcltaçáo de V.Exa.
O SR. /NOCENClo, OLIVEIRA· 3r. PreSloente. peço a CaJEvra oela ordem,

O IR. PRESIDENTE iHera:iilo Fones'· ,em V.Exa. a oatavra.

"," " ~ ..;. .~' '. -",", -:("'" '.'
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o SR. INOCENCIO OLIVEIRA iPFL-?:::. 3em revIsão co orador.) • Sr.

PreSl3ente. '/.:';2. :-esponceu :::asea::o no Regimento interno. Não r,ã dúvida

nennuma: se o requenrnentQ para encerramento de discussão la havia sido

encaminhaco por um orador contra, não hã maIs como dll;:cutlr a matéria. pOIS ela jà

estava em processo de votação. Não se trata de continuação de dIscussão. mas.

sim. ae continuação de votação de um requenmento.

o nobre Qeoutado Amaldo ~ana te Sâ não tem razã::L 'o' .EX3. resDondeu

bem

Esta e a I"':::'ssa ccntrad::;a

PROJETO DE LEI N~ 57-A, DE 1999
( Do Sr. Odelmo Leão)

Denomina "Aeroporto Internacional de Uberlândia - Ten. Cel. Aviador César
Bombonato" o aeroporto da Cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais.

JA-ª-COMlêSOEl? DE VIAçAO E TRANSPORTES; DE EDUCAÇAO, CULTURA E
DESPORTO; E DE CO-"~STITUIÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) ­
ART.24,1I)

SUMÁRIO

- Projeto inicial

- Na Comissão de Viação e Transportes:
termo de recebimento de emendas
parecer do Relator
emenda oferecida pelo Relator
parecer da Comissão
emenda adotada pela Comissão

o CONGRESSO NACIONAL decreta

Art. I' E denominado "Aerooono Intern,clOnal de L'beriândia - Ten
Cel. A,'iado~ Ces.r Bombon.to" o aeroportO iocalizado na Cidade de l)berlândia. Estado de
MmasGerais

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3° Revogam-se as dísposíções em contrario

JUSTIF"lCATI\'A

Neste grave momemo de dificuldades ceias quais passa o Brasil. o que
provoca corr.preensl\el baixa auto-estima da pop.ulação. toma-se. extremamente oponuno..
saudar e homenagear os brasileiros que. enfrentando inumeras aàversidades. mas valendo-se
de seu talento. imeii!.!encla. cornoetencia esforço e deciJcação. sobressalram-se. entre tantos
outros em se:J respec~t1 ....o caroDO de atuação. revelando o muruaiavel esplrito e a criatividade'
que caracteriza..'il os cldadàos deste PaIS. demonstrando que- nosso destino e o de vencer as
crises e desafios e. retomar o curso hlstonco áe nosso desenvolvlmento·socio-éco·nómico .

Como reoresemante na Cãmara dos Deputados da população da Região do
Triângulo Mineuo e. especiaimeme. de nossa querida LberJãndla. smto-me honrado em
propor este ProJeto de Lei dando ao Aeropano de nossa progreSSista Cidade. o 'nome de um
dos seus filhos ma15 i:'riihames que. muho embora. tenha faiecício. prematuramente. aos 4~

anos de idade. e:n acideme aereo ocorrido as I~:oo horas. do dia ~4 de julho de 1998. quando
seu avião A-I {A..l\1XJ caIU no mar. na Restinga de Marambala. no Rio de Janelro.jã havia
marcaâo sua [ra;tetOna Dor exempiar can·elra em nossa Força Aerea. oem assim nas areas das
anes. rbrografi::. e hlstona aeronautica

Trata-se do inesouecl\'el Ten Col Aviador Cesa< Bombonato. nascido em
Uberlândia. err. 03 d~ agosto d~ 1955. filho dos queridos Mario Bombonato tia falecido I e
Neuza Bombor.ato e mnão de Gabriel. Fabnclo e Yirgmia Bombonato

O Ten.Cel Aviador Cesar Bomoonato era cas.do com a S;~ Solange Cabral. ,
Bombonato oue conheceu quando servia 2. Aeronautlca. em Fort31eza. sendo seus filhos.
\'nor e Artur ·cabral Bombonato

o Ten.Cet Cesar BombonalO. aesde seu lOm'CSSO na Escola Preoaratoria de
Ca.detes da Ae7onauuca.. em Barbacena. Minas GeraIS. ch~mava atençio. pela performance
escoiar como Cadete. sendo um daqueies destaques que conseguiram passar por todo o
penodo de ins::rução sem .iamals receber qualquer conceito deficiente (ficha Rosa. como era
mais conhecida I

Esse mesmo desernoenho tomOU-se sua marca pessoal e caractenzou sua
habilidade cor.-.o piío:o mihtar [estado em inumeras proV2.5

o mesmo desemoenho aconteceu no C.AoTRE. onde foi seleCionado para a
Aviação de Ca;a. tenao. posteriormente. tambem ocorricio no le·.F GA\'. em Fortaleza. na
qual constam -:egistTos de sua al.tissima capacidade. sempre elogíavel. que culminaram ao
finai de dois anos naquela importante L"nidade ~filitar. com sua designação para Líder de
Esquadrilha ae Caça e. postenormeme como Instrutor áe ~tiotos,

De Fortaleza. seguiu para Cãnoas no Rio Granáe do Sul. onde veio a voar no
F-5 no j1:.'l.11: GAv. Esquadrão Pampa ~este Esquadrão colaborou. decisivamente. para a
criação de uma Seção Pionelr' de Guerra Eletrànica em Esquadrões de Caça da FAB. A
epoca fre:quen-:::ou curso especializado na França. aumemanao ainàa mais a sua experiência e
cultura aerona:.mca

.... qualificação e desempeoho do Ten,C.1 ..\Viador Cosar Bombonato \e"aram­
no a seguir 2. ser escolhido para compor o Time das EqUIpagens Fundadores do Esquadrão
.-\DELFI. no .... '16' GAv. pnmelra Unidade da FAB a ooerara A-I (AMX)

Em novembro de 93 foi deSignado Observador ~1ilitar na Força de Proteção
das Nacões L-:lidas. missão áe paz na e."'wlugoslavIa onc~. mais uma vez. o querido filho de
lIberlândl3 ve:o a ser destaque entre seus pares

A missão POSSUl3 duração prevista de um ano e. ao tina! de seis meses. o
Tea.C.1 BomDO~to recebeu a função de Observaoor Militar Sônior. o que lhe dava a Chefia
sobr~ lodos--Os OD$er:vad~res d: s.e~ Setor ..Vale ressaltar que tal função exigia_ÇJ.ue fossem
selecIOnados. para exerce-la. otIClalS que tivesSem desempenho destacado em liderança. no
uso de recursos iogtstlcos e àommio da lingua inglesa. entre Outros atributos

· Foi-lhe contiada a Chefia do Setor BlHAC. enclave muçulmano cercado pelas
Forças Servias. dentro da Bósma HerzegovlOa. uma das re2iões de maior atividade bélica
dentro de lodo aauele contexto de guerra. -

A atl':idade beliea era de tal ordem que. ao tinal de um ano de missão. o
Ten.Cei Bombonato foi impedido de abandonar seu Setor. ticando todo o pessoal da ONU.
~i locaao. refem.das Forças Servias. sendo então viVIdas varias experiências dramâticas. não
~ pela .ameaca aas armas. como tambem pela escassez àe suprimentos de todo ordem. que
oao paolam ser repostos.

.Houve ·rà~e. falta de remedios e feridos Os doentes C'atn operados. muitas
v~es. sem an..ste5m. FOI neste ambtente que o Ten.Cel. Bombonato teve .
mlssào por ITl2.1S alguns meses que estenaer sua

Seu àesempenho em tal sltuaçào mereceu men"'';o . 1 d C d
daquela mISsão ,... especla o om"" o

· Apos retornar ao Brasil. o menta deste seu feito foi mais uma vez reconhecido
com a C~noecoração d. Ordem do Rio Branco. que recebeu das mãos do Senhor Presideme
da Repuollca. ".

. Tambe.m toi homenageado pel. Càmara ~lunicipal de ljberlândia. na qual
recebeu olplo;,:a de Honra ao ~1ento. no dia I I de 'l\ltubra de 1995

Passou a servir então. no COMGAR. PosteriormeDle fez o Curso do ECEMAR
e'foi designado para comandar o Esquadrão ADELFI

. .0 Teo:Cel Bombon.to tambem teve a honra de comandar a primeira l:nidade
da FAB a p"'-:::lpar 00 exerclclo RED FLAG. manobra realizada nos Emados Unidos. onde e
criado um ambtente de guerra aerea muito proXI~O da realidade.

. Outro dos talent,?s do Ten.Ce!. Bombonato despenou 1020 a atenção de todos
desde seu ing:resso como Cadete em Barnacenà. onde desenhava caricaturas engraçadlssima~
d~~ '~us colegas de turma , .

. . O passar do tempo revelou que: O Ten Ce! Bombonato não era apenas um
criador de ca.-;caturas. mas um mista. lOato. com um talento slO2Ular para o desenho e a
'Criação de verdadeiras obras de ane -

Lim de seus desenhos famosos foi um grar.::.e painel concebido e desenvolvido
em comemoracào ao Dia do AVIaàor que decorou uma cuede mteira dQ refeitório dos alunos
da EPCAR ..' .

O Ten.cel' Bombonato era amáa um "expertO< em fotografia. Como fotolZI'aio
,criou o~r~s bchs~í~~. ca':tando com sua alma de às aeronautico e de arusta. imagens que a
oponuruaade do voo Ine OIereCIa MUitas de suas fotos e desenhos foram reverenciados como
estampas em camisas e camisetas do esquadrão da FAB. em quadros. e ate mesmo como
··bolachas". sendo o maior exemplo a do 1'.'16° GA\". Esquadrão .-\DELF!. sua ultima
Unidade n' FAB

· ~o c:u:npo da hi~tona aeronáutica o Ten Cel. -Bombonato. apreciava muito o
assumo: aVI~çac mlhtar Aprorundando sua leitura sobre o tema. por seu domlmo. desde
aluno. da hngua inglesa. tambem se destacou Dor seu conheCtmenl0 lmDar neste segmento
ligado á histona miHtar aeronautlca . M

.. . ~ Ten.~el AViador Cesar Bom~onato que teve sua ultimo promoção efetivada
em ,,0 de abril ce J99::,. exerceu como pnnclpals as seguintes funções na FAB
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OS\' do 1'·4' GA\
Chefe da Seção de Inteh~enCla do F 'l.F GA\
Cnele da Seçao ce Guerra Eletromca ao J".114 ~ GAY
Chefe da Seção SIPAA da BACO
Chefe da Seção lnstruçao do 1'/16~ GA\
CheÍe da Seçf:i.Cl ae lmehg.ênc\a do 1:::1 t5.~ GA\
Chefe da Seção de Guerra Eletróruca Oc 1','16'; GAv
Chefe da SCOA-\1 da BASe
Cheie da SIPAA oa BASC
ObSen'aQN ;"1ihlZlf Semor do Setor BIHAC. nJ. B05ma
AOlumo ila DP".A do eO\IGAR
Chefe da CCOA-\1 do CO\lGAR
Aà~umoCl 1SC-3-0pcrações do CO),IG.-\R.
Chefe iJJ Ise .;·Operacães do CO~fGA.R

Reaitzou em sua carreira. dentre outro:; os seguintes c~rsos

Caca - Llder de Esquadrão
C Talie:!. Aerea
.~en·e;çJlmento

Coman3C e Estado-Mato~

OS\' -CEl.;IPA
:::"':l.J.lIsta ~e lmormaçào - ES!\1
L.Jrso UoeracfOnal de Guerra Elerram.:.:. na Franc.a
:>\ers:s Curs'Js na area de Guern Eh:t:';)n!C.:l r~:.:\zaa05 no Brasil

rtecz,:,~:",,::,~ seg:.!Intes conaecoraç6es

'.1:d3.ln::: \Iihtar de Prata

\1edam3. .\lemo Sanws DumoI'::
\1eo,lina ri.;: Pu da O~T
'. teáaina aa. Ordem dQ Barão dI) RIo Branco I Gra'J 0.'; Oficial)
',ledalna 03. Ordem rio r-.lento Aeronautlca
:omenaa JQ Cormmdame das Força.s a~ Protecào da ONU na amiga
...tg.CSiaVla

() :·.:!.::':lr:ier.:v ,J,."l Ten.Ce/ Bomoonato !!erou m=alCU;a\·el~ manifestaçóes ao:::
cesar n;~1t<.i,:> ae:.::.1 es:r:i::5 t'-':~ -\mlgo'; C(:le~as e Auto~aaàe~

Re::~~e:l a;:.; \ eteranos da FAB que atuaram r:1 ItJiJa, durante a II Guerra
\tuMIJ.L o titUlO .:.:;. Jamooaue Honorano

\.: c,;.!, :: c.e outubro Q:: 1998 receoeu no CO~tA.R de ReCife o \'1ento
Honorano Aeror,~:.;::.:c P('~-\IDnem

. O :u..'gar :.cs aViões A-I IA.1vü: ,. na Base .-\erea ae Santa Cruz. no Rio de
Janeiro rec.eoeu ~=..: ;'\OIT'.~

De:!::-:: .1: !nUmeras mamI~staçõe:;, receb,oa3 :elOs famílíares do Ten.Cel
B?moonato. urr:..:. ::':';\"ez ':'ossa melhor .5tntettzar o 5enttmenw C,e: toaos nos. Foi envIada oeio
Tenente Bngaae:-: ;;~ :.,: Jaec~:el. então exercendo J iuncão :t Chefe do EstadD-Malo~ cia
AeronautlcJ.. cc::". :5 5e:;:nt~soalavras

"A. Caça perdeu um "Prmclpe dos Ares ",
As Belas Arteç; peráeram um ArllSla.
Eu. mielI::menre. perdi um Aml2'O

F::",:'.:TI'::~~e CJce ressaltar que este Cf01elC c;e~: l:mJ. lusta homenagem J. um
brasuelra que s.::.::e =1or.;ar as melhores tradIções ao se:.: ::"._:. eievando o nome de seu
torrão natal-Cb~:::.na;.?. ;:; seu Estado e do Brasil. pel.! :-e:~sslma carreira profissionai
reaÍlzaaa. pelO e:::=~nr.: ::;m que enfrentou rooas as mlssÕe;;' ::::;uslve atuando em ambiente
de guerra no e-cenOf e ~eia alegria e arte c,Om que se condUZIU em sua cuna vida mas.
vnonosa. entre nos

Seus pal5 ~1ario e Neuza Bombonato, seus Irmãos Gabriel Fabncio e Virgtnia.
sua esposa Solange Cabral Bombonato e seus filhos Vitor e Anur Cabral Bombonato e toâa a
população de nessa que.nda Uberlândla. bem assim todos os seus .çolegas da glonosa FAB
tem enonne org-..:.iho de seu inesqueclvel filh.o. lrmãçr:esposo. pa.!. CIdadão e colega

/.'

Sala das Sessães/;í1.' de fevereiro de 1999
I,
'-'

Deputado-Odelmo Leão
. PPB-MG

I
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 57/99

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e

divulgação na Ordem do Dia das Comissões de prazo para

apresentação de emendas, a partir de 09/03/99, por cinco sessões.

Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 16 de março de 1999

~----­:----,.~ - ~\/ -.0...,,,..,__-'::::
.1- ,---'

Ruy tTrfiar Prudênclo da Silva
Secretário

COMIssÁa DE mAçÁa E TRANSPORTES

I - RELATORIa

Sob exame do3ta Ccnussào e.n,:sntra-se o Projeto de Lei n°

~i ae 1999. qt:e deno:IllIEI. "Aeroporto mternaC:lcnal de Uberlãncila - Ten. Cel

Aviador Cezar Bombc:-.ato" c aeroporto àa CIdade de Uberlândia no Estado de

h-1mas Gercus.

:Je acordo com o ,:1'.ltor da propo31ç:ào, Deputado Odelmo

1.Eao ') ::tomenageadc 03pesar à0 seu }:-remanrro td.1ecn::.e~lO foi OfiCial exemplar

da Força Aerea BrasileIra e um a03 filhas ma1S J.1usrres da CIdade tnangulina. De

manerrd :rretocavel x:: (> proponente desunc"..:..-.-j:;·'l·:'; ae rrussões as m3lS

d.lversas durante seu exerCICIO profisSIonal. tanto no Brasil como no exterior, caso
da chefia de um setor d3. Força àe Prots!;=ã'J d::tS Naç08s Urndas durante o recente
conilitc na Eosrua Herzsgmnna Em VJItUd0 ae sua atuaçào sempre elo91avel,

recebeu diversas G:'Jndecorações e a a.dmrracào de todo o corpo militar

deronautlco

Esgotado ;,) prazo regunental não foram apresentadas

emen·jas ao projeto E c retatanc

II - VOTO DO RELATOR

CrelO não haver du,~das quantO às virtudes do Teu. Cel.
AV1ador César Bombonato Sua extensa 1l3:a de serv1ços prestados à Aeronautica

do Brasil. sempre de fanua dedtcada e competente. elevou-o á condição de um

dos maIS bnlhantes CD.':J.ffiS da 8'nação militar naCiOnal. A comoção que seu
prematuro falecun8nro causou junto aQS colegas da FAB e um atestado do

respelto e da adrmra.çã.o q'..1e g0zava no melO aer0n3.UnCO Bem-VInda. ponanto, a

homenagem que se procura prestar a esse brasilerro exemplar, filho de

UberJirndta

Do ponto de V15ta téCnICO. posso dizer que encontram-se

atendidas as detemunações das Leis n° 1909, de 1953 e n° 5917. de 1973 A

pnrnerra afuma que, por intermedio de lei espe:mca. é Íacultado conceder-se, a

aeroporto ou aerodromo naclOnalS o nome àe brasilelfo qu'? tenha prestado

relevante serviço a causa da AVIaçào A segunda esupula que os nomes dos

aerodromos e aeroponos eX1Stentes somente seJam modIficados em razào de

necessidade tecruca, mandamento respeitado no projeto. posto que a
denominação anginal permanece inalterada. sendo-lhe acrescentada expressão

que nào lnterferna em cartas de navegaçào e documentos aeronauhcos otiCIBis

Ha que se netar. todaVla. um pequeno equIVOCO eXIStente na

miciauva. Atualmente. o aeroporto de UberlândJa responde ao trafego interno, não

tem qualificação mternacional como faz crer a p:cposltura Apenas a amondade

aeronáutica, por ato adnunistrauvo propno e capaz de promover tal mudança no

status dos aeroportos. Essa providéncl3. unphca. uma g:)l1cnação fanna! da

administração aeroportuána um estudo de Viabilidade tecruca empreendido pelo

Departamento de AVIação CiV1l e consultas aos lJ1misténos da Justlça. Fazenda.

Saüde e Agricultura parol ~le $-9 manifestem quanto a posstbilid-3.de de prestar
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em carater peITIlanente. os serviços necessanos em aeropol1o de categoria

internacional.
Vá-se. pois, que não cabe ao projeto em loco alterar a

categona do aeroportc de Uberlànà.la Sua ii11a1idade deve se CL'lgí:. no que la:

apropriadamente a concessão do nome do ilustre oficial aeronaunco Ten.Cel

Aviador César Bombonato. ao aeroporto de sua cidade natal.

Em razão do exposto. voto pela aprovação do ?r0Jeto de Lei

n° 57, de 1999. observada a emenda em anexo

Sala da Comissão. em 3D de março de 1999

; () fi

, 1',4 ////1! /s:..1 ~f.,~t./
Deputado Plíilern:onFDdri'fes

Re:d.tó: i

EMENDA OFERECIDA PELO RELATOR

EMENDA

Suprima-se. na ementa e no an l' do projeto. a expressão
InternacIOnal"

Sala da ColltlSSão. em ·30 de ~cp
, '} '7

''/l./ ·tiU-. /1,, Ji.", J vrlZ'l/
Deputado PMemoh Rodngues

Relator

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Vlação e Transportes. em reunião ordmária
realizada hoje. aprovou unanimemente. com emenda. o Projeto de Lei nO 57/99 nos
termos do parecer do relator. Deputada Philemon Rodrigues.

Estiveram presentes os seguintes Deputados:
Marcelo Teixeira - Presidente. Raimundo Colombo. Máfia

Negromonte e Chico da Princesa - Vice-Presidentes. Antônio Geraldo, Eliseu
Resende. IIderonço Corderro. Lael Varella. Alberto Mourão. Edinho Araújo, Hermes
Parclanello. João Henrrque. Aloizio Santos. Feu Rosa. Luis Eduardo. Ricarte de
Freitas, Roberto Rocha. Romeu Querroz. Carlos Santana. Domiciano Cabral, Philemon
Rodriques. Teima de Souza, Wellington Dias. Airton Cascavel, João Tota. José
Chaves, Paulo de AlmeIda. Duilio pisanescht, Wanderley Martins, Pedro Chaves, José
Borba ilarbosa Neto, Franclstânro Pinto. Jorge Costa. Dr. Helena. Almeida de Jesus e
De Velasco.

Sala daA)omlssão, em 7 de a,hroLÀ;...-t~9--..

1

l ..
~utado MARCELO TEIXEIRA
I Presidente

EMENDA ADOTADA PELA COMISSAO

Suprima-se na ementa e no art. 1° do projeto a expressão

"Internacional".

I .
10 putado MARCELO TEIXEIRA
\ Presidente
'-......

Deputado PHILEMON RODRIGUE
R"latnr

PROJETO DE LEI N!! 6.129-B, DE 1990
(Do Senado Federal)

PLS N2 123/89

Estabelece diretrizes para uma Política Nacional de Habitação Rural e dá outras
providências.

(AS COMISSOES DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR; DE AGRICULTU­
RA E POLlTICA RURAL; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54); E DE CONSTI­
TUIÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO - ART. 24, 11)

SUMÁRIO

- Projeto Inicial

- Projetos apensados: nOS 4.498189,240/91, 1.917/91,2021191,

3.011192 e 4.026193

111 - Na Comissão de ~nvolvimentoUrbano e Interior.
• emendas apresentadas na Comissão (2)
• tenno de recebimento de emendas
• parecer do relator
• parecer da Comissão

IV - Na Comissão de Agricullura e Política Rural
• termo de recebimento de emendas -1997
• termo de recebimento de emendas - 1999 (nova legislatura)
• parecer do reIa10r
• parecer da Comissão

, o CONGRESSO IIACrolQL decreta:

Art. l' - A !UlbitaÇllo, dirdto de todos, terá seu
provi....to incentiv..do no _io raral, ....diante a inteqração das
sQ6as governamentais referentea à habitação, ao de.envolvimento ru­
1:'a~ .. 8.0 aa.ne.amento básico ..

Art. 2' - É .stabelecida a Política Nllcional de Ha­
bitação Rural que definirá a ..çlio governamental no que respeita Il
bJlbitaçAo e ao saneamento básico pDra o ••gmanto da populllçãO rural
de baixa renda I mini e pequenos produtor.. e tra))alhadores; ruraia ..

Art. 3' - A politic.. Nacional de J!lll>itaçio Rural terá
C01IlO objetivos fundamentaia:

I - propiciar melhoras condições de ac•••o à moradia
e ao .aneamento básico às populações de baixa renda no meio rural,
atrave.. de:

a) financiamento de aquisiçio e da recuperação da ca­
.21. própria com recursos do Tesouro Nacional e cla caderneta de Pou­
pança Rural;

b) co-participação das comunidadtlB rurais no planej a­
santo, execução e financiamento da habitllçAo popular no lItio rural:

c) integração doa diversos organ1.smos qovernuentais,
que atuam nas áreas objeto da Política Nacional de Habitação Rural;

II - contribuir para a fixaçio do home:m no campo;
III - promover a pré-urbanização do meio rural, redu­

zindo a proa.ão habitacional nas periferias das grandes cidades;
IV - reduzir o déficit habitacional no meio rural;

V - apoiar o estabelecimento de mecanismos que a.se­
gurem o fluxo continuo de re.cursos para investimentos em. habitação e
saneuento básico;

VI - incentivar o desenvolvimento de tecnologias de
conatru.ç6.o a baixo custo, adaquadas às condições rurais;

VII - implfJ1Qentar um sistema de acompanhamento e
de avaliação, que conte com a participação das comunidades benefi­
ciadas, tendo CO'mo ênfase a análise dos resultados obtidos em tenaos
de melhoria da qualidade de vida dessas popu2açôes.

Art. 4 1 - A Política Nacional de Habitação Rural terã
como diretrizes essenciai~:

I - descentralizar a gestão dos órgãos federais na
execução de programe.s e projetos;

rI - propiciar sUbsidios diretos aos investimen-
tos em habitação rural para aqueles beneficiários cuja renda faxai.­
liar bruta, mensal, for igualou menor ao equivalente a três vezes o
piso nacional de salário, ou âgueles cuj o valor global da produção
agropeCUÁria for igualou equivalente a até 600 HVR (seiscentas ve­
zes o(bi-or Valor de Referência):

:rII - articular de forma. efetiva a participaçio dos
tr's níveia de Governo, federal, estadual, municipal e das comunida­
das rurais, através de suas associações e de cooperativas da produ­
tores;

"IV - simplificar os processos e métodos de tran-
sações, observadas as experiéncias acumuladas em projutos de habita­
ção popuLar J.)elos vários organismos governamentais, pelo setor pri­
vado e pelas associações comunitãrias.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, entende­
se por descentralização a distribuição das responsabilidades, da
alocação de recursos e do poder de decisão, articulados entre os
três níveis de governo e as comunidades, suas associaçou e coopera­
tivas.

Art. 51 - Serão blBI1eficiários da Política Nacional de
H8bitação Rural:

r - miniprodutores aqui definidos COIlO aqueles cujo
valor global da produção agropecuária no ano anterior ao do finan­
ciamento f.or menoX' cu igual a 400 KVR (quatrocentas vas" o Maior
Valor de Referência);
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Apresen tado pelo Senador Francisco Rollemberg.

Estabelece diretrizes para uma Poli
tica Nacional de Habitação Rural i
dá outras providências.

Em .A 'b de dezembro de 1990

r ,L~,_
Primeiro Secretário, em exercício

Aprovaito a oportunidade para renovar a Vos..

Excallncia os protestos de Ilinha elevada esti•• e m.is distinta
cons:tderaçlo.

n9 6/90, do Presidente da CAS, comunicando a aprovação da matéria na

reuniÃo de 29/11/90. 1!: aberto o prazo de 5 dias para' interposição de

recur.o por wa: décimo da. composição da Casa, para que o projeto· s~

ja apreciado pelo plenário. .

Em 13/12/90. a Preaidincia comunica ao Plenãrio o término do prazo

s.mp. .!.Ere1e:ntas:io do recurso previsto na art. 91, § 49 do Regimento

Interno, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

A Cãmara dos Deputados com o Oficio SM-N9 605, de l8.l2.90

PROJETO DE LEI NO 4.•••• DE 1119

(00 Sr. Lézio Sathler)

DiSDO. soDre nabtUtrlo rural.

I Ás Comiss6es ae Const 1tuicio e Just i­
ça e Rea~.ç!o lADM); d& Desenvolv -nento Ur­
bano. Interior e 1ndio; e de Finanças
art. 24. U.) -

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Ficar.- dest'\naao!o ri nab1taclo rural 30%
(trinta Dor cento) aos recursos do SUtena F1nzmceiro
aa Habi taca0.

Art. 2g 510 oenefici'rios doS créditos previstos
neSta lei os mini .. cecu.nos prOdutores. os trabalna­
etores rura,s resiCfentes na zon;a rUr"al t!! suas formas
associUivas. aesc~ Que não seja proorietilrio. Dl"'omi­
tente caroraCSOr ou cessionâri0 de imóvel residencial
no nlesno rwOic1p1c ..

C(GRWi~.I:li !:( mi~"ICACOõ5
fm~cOlU S~RAl

Parãgrafo Ünlcc. Será dada preferência na apllca­
cIo de recursos financeiros para a habitação aos as­
sentados em áreas de reforma ag~ária e de colonização.

Art. 3Q O POder Púolico dará incentivos fiscais á
empresa ou produtc- rural'Que aplicar recursos pró­
prios na habltaçãc para o trabalhador rural.

Art. 4Q Esta lei entra em vigor na data de sua
publ icaclio.

1B0E1~3~~ 037112

Senhor Primeiro Secretário

Tenho a honra de encaminhar a vossa Excelencia, a fim

de ser submetido à revisão da Cámara dos Deputados. nos termos do
art. 65 da Constituiçlo Federal, o Projeto de Lei nO 123, de 1989,

constante dos autógrafos juntos, que "estabelece diretrizes para

u.a Pol!tica Nacional de Habitaçlo Rural e dá outras
providencias" .

A Sua Excelencia o Senhor
Deputado LUIZ HENRIQUE
00. Prilleiro Secretário da CAmara dos

RFR/.
S/o

SINOPSE

SE/lADO FEDllRAL, E!f.A

c/L
SEN

Projeto de Lei do Senado n9 123, de 1989

11 - pequenos produtore.. aqui d.tinido.. COJIO squel..
cujo valor global da produc;:ilo agropecu6.ria ell um dado ano, tor .upe­
rior a 400 HVR e interior ou igual a 600 HVR (.ei.c.nta. vez.. o
Maior Valor de Reter6ncia);

111 - trabalhador... rurais que vivam nas peritarias
urbanas e zona rural, nas vizinhançaB de zonas de produção agrícola
e nas àreas de assentamento do progrUla Nacional de Raforaa Agrária.

Art. 6' - Terão prioridade, para eteito da Politica
Nacional de HabitaçÃo Rural, as comunidade. localizaclu _:

I - ár.a. de maior concentraçio de populaçio COII ren­
da tllllliliar iqual ou inferior a tru veze. o piso nacional de salá­
riof

11 - 6.reas priorit6.rias de reforaa agr6.rie;
III - 6.reas de expan.ão da fronteira agricola.

Art. 7' - A regularização fundi6.ria .erá condiçio es­
sencial para a aquisição de lotas para as.entamento".

Art. 8' - Todas a. aplicações terão per objeto a
construção ou recuperação da casa para residência do contratante, ele
sua flllllilia e de nus dependente", vedadas quaisquer aplicaçõe" ...
terrenos nio construidos, salvo aqueles destinado. à construçAo da
moradia em referincia.

, S l.' - As pessoas que já forem propriet6.riu, proai-
tenta. compradoras ou casBionáriaa de illÓVel residencial. na .......
localidade nio poderão adquirir imóVel atravá. dos tinanci toa
identificados nesta Lei.

Art. 9' - Os contratos de BJlPré.tillOs para aquiaiçio,
construção ou recuperaçio de habitação rural pedarão prever o rea­
juatallanto das pre.taçõe. mensais de IlIIOrtizaçio e jurotl, COII a con­
.eqüente correçio do valor mon.tário da divida, toda a v.z que'o pi­
so nacional de salário tor alterado.

Art. l.0 - A concas.io de financiaMJIto. .erá feita
medi~ a comprovac;:ilo d. que o pr!llleiro encargo, seja .1e men.al ou
qued1\i:,...stral, incluido. a amortização, o. juro., o. prbio. de H­
quros e as taxas, nio poderá exceder a dez por canto da l:anda taai­
liar bruta.

Parágrafo 1lnico - A contrataçio de financi......to•• a
.ua UIOrtização poderá .er efatuada lO espécia ou ... proc1uto., ob­
••rvada a COllPC8içio na .azonalidad. da lOZ'Oduçio.

Art. l.l - As cooperatins d. produtores podarI.o con­
tratar __.u.o. co. prazo d. aU vinta a cinco ano., pera aqubi­
910, conetruqAo e reouperaçio d. IIOradia. pera Hua ".ociado., que
caapr_ renda t&lliliar MnSal .uperior ao equivalente a tria va­
... o pia0 nacional. de aalllrios, utilizando recurso. da cad.rneta da
Poupança RUral, o~.rv.cla. as ....s condições de .financiamento exi­
gida. para inv••timentos n.. propri.dedes.

Art. l.2 - A unUo, o Di.trito Pad.ral, o. btado. e
o. Jlunic:!pios participario C01II .uba:!dio. dir.tos ao inv••tiMnto ..
habitaçio rural., para aquel.es ben.ficiários r.farido. no itell II do
art. 5' de.ts Lei.

Art. l.3 - S.rio de.tinado. r.curso. do orç...."to Pi.­
cal para a aplicaçio, pelas agincias financeira. oficiai. de foaen­
to, ... proj.to. de habitaçio rural a de .ane...."to básico, nas 6.reaa
objato do. ben.ficio. de.ta Lei.

Art. l.4 - A uniio de.tinará, no orç......to de Seguri­
dade sociel, r.cur.os de no lliniao cinco per canto do total alocado
na rubrica As.i.tincia Social, para viabilizar O" inv.stiMnto. re­
terido. no AJlbito da Pol:ttica Nacional de Habitação Rural.

Art. l.5 - A Uniio d.finirá, no prazo d. aU ....enta
dia. apó. a pro.ulgaÇáo d••ta Lei, o organiaao federal que coordene­
rá as aç6e. do. órgios pllblicos que at11llll em habitaçio, de••nvolvi­
1I8IIto rural e .an• ...."to básico e prollOverá a de.centralizaçio da
Pol1tica lIacional de Habitação Rural e a articul.açio coa Estado.,
Distrito Paderal, Kw1icípioso, iniciativa privada e comunidac1aa ru­
rais, C01l vistas à SUa i.pleuntação.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor nZl. data de sua publica-

Lido no expediente da sessão de 26/5/89 e publicado no DCN (Seção n)

de 27/5/89. Despachado ã Comissão de Assuntos Sociais, onde poderá

receber Emendas por 5 dias úteis, após sua publicação e distribuiçio

em avulsos.

Em 3/l2/90, é lido o Parecer nQ 400/90, da CAS, relatado pelo serllldar

Cid Sabóia de Carvalho, pela constitucionalidade e juridicidade do

Projeto. A Presidência comunica ao Plenário o recebimento do OfIcio



Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA OOS DEPUTAOOS Terça-feira 13 14937

Art. 5Q Revogaw-se as disposições em contrário.

Justt f i caça0

Diversas trans=ormações ocorreram no campo nos ul­
timos anos. mas a ~alta de infra-estrutura é a maior
causa do êKOdo rural.

Sabemos Que pa~a estancar esse processo migratório
diversas providências precisam ser tomadas pelo poder
Publico.

A carência habitacional, problema crônico das gran-
des cidades, não é melhor no meio rural. onde a POPu-

'lação é de baixa renda. mesmo a maioria dos
proprietários de terra. Que é composta de mini. peQue­
nos e médios proprietários.

Pela estatistica do Incra. em 1984. o Brasil POS­
suía 3.705.261 propriedades abaixo de l00ha. represen­
tando 83,6% do total.

A pobreza rural foi constatada por estudo da
Seplan, em Que se estimou Que 51,4% das pessoas rece­
bia o equivalente a 1/4 do salário minimo per
capíta. No Nordeste, Quase 70% dos QUe vivem da ativi­
dade agropecuária auferem menos de 1/4 do salário
mínimo.

Os dados do IBGE são bem semelhantes aos da Seplan.
Os maiores indices de pobreza foram encontrados nos
Estados do Piauí. Ceará, Paraiba, Rio Grande do Norte
e Maranhão.

É preciso, portanto, canalizar certa parcela dos
recursos-aestinados à põlitica haoitaciohal para aten­
der o setor rural, marginalizado desse programa gover­
namental, talvez até para atender aos interesses das
empresas da construção civil, aue têm mais lucro com
as construções em massa nos grandes centros urbanos.

Esses, os fundamentos de nossa proposta aue, espe­
ramos, receba o apoio de nossos Pares para se conver­
ter em lei e possa contribuir para diminuir o déficit
habitacional nc campo.

Sala das Sessões. 12 de dezembro de 1989. _ Depu­
tado Lézio Sathler.

PROJETO DE LEI N° 240, DE 1991
(Do Sr. Tadubi Kurlki)

Cria C" ?=ograma Habitacional Rural e dá outras providencias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 6.129, DE 1990).

o CONGRESS: NACIONAL decreta:

Art. 19 - :ica instituído em todo o território nacional o Progra­
:a Habitacional Rural, destinado a assequrar a moradia

aos produ~~res ~~rais de baixa renda, assim como ao homem do cam­
po, de moê.::> geral.

Art. 29 - Os recursos para execução do disposto ~c artiqo anterl-

=r correrão à conta do Ministirio da Açio Social, que

aplicará, anual=ente, no mínimo, 40' (quarenta por cento) de suas
dispon1bil~dade5 orçamentárias voltadas para a co~strução de ca ­
sas popula~es, no meio rural.

Art. 39 - ~sta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 49 - ~evogam-se as disposições e~ contrário.

JUS T I F I C A ç ~ O

Por mais que as autoridades governamer.:ais insistam na
formulação de programas voltados para a construçio ãe casas popu-

lares atravis de linhas de crédito especifico, a ;rande realidade

'exi~ um wdéfícit" habitacional dos mais Dl~rmantcs. notadamen­
~no meio rural. A Constítuiçio Federal. em seu art. 23, Inc~

so IX, confere ã União, aos Estados, Municípios e ao Distrito'
Fed~ral competência comum para Mpromover programas de c~ns~ru ­

ção óe moradias e a melhoria das condições habitacionais e de

saneamen~o bâs~~o". Entretanto, não se tem conhecimento de ne ­
nhuma iniciativa destinada a ben~ficiar o homem do campo neSSe

sete:, acarretando o esva~iamento do meio rural e o consequente
incnayo dos cenerO$ urbanos mais desenvolvidos. se o governo

te~. entre suas metas sociais, a fixação do homem i terra, na­
da ~ais juseo que começa pela moradia. E é isto o que propomos
atr.'\~és óa pres.nte iniciativa, que espermos ver transformada
em lei, con: o ind1spensável apOlO dos nossos eminentes Pares.

Sala das Sessões. etn,c: {; ~ Í<-< t%~ ctt (9 €j /

PROJETO DE LEI N!! 1.917, DE 1991
(Do Sr. HaphiÍs Araújo)

Dispõe sobre assentamentos em imóveis rurais e urbanos e

õé outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N' 6.129, DE 1990).

o CONGRESSO NACIONAL deCI""Et ... :

Aft. 1º 05 aSSE'r,tilf.Usntos rurii\l'5 e urbanos 5~I"".O

fBitos dE' ~cordo COM criterio5 50Cl~l~ E com ~ Yoc.ç~o e Ol'"lgtro

profissiOnii\1 do intErcss~dp.

Art. 22 ric~ proibido asçEnt~f, alien~r ~ c~drr,

õ\ invasort:s, c.. ~'1.1quf:r t(t l.1.1o, lnlÔVei!i rurais ~ urbCl.nos ..

publicaçio.

.JUSTIFICACÃO

COM o obJrtlvo de pre~sionar ii\ dQa~iD dr .rta~ ur­
banns ou rurais, j' est~ SE tornando prática rotineira as sua~

invasê ..s.

E., l'fllJ,ltuS VEZC!:., ~. intenc;ão do tnvatol'" nio é ter

~M tRrrtno para pl~ntãr ou mor~r, rn~s aptnas especular par., pou­
co tCDlÇtO de'POI!' de rt:c~bct' o ,MÓVEl, vendi-lo ~ ~!~:-'t\r ptl.rtl. outro

lugar, dEPOIS InvadIr outra ~rE~.

Ess~ pritic~ trM-sc tornado rotineira nos assenta­
....ntos, COI'lD ocorrr:u rr:cr:ntr:nlEntr no Dlstr ito Fr:dE'ral no prograMa

d~ asscntaMrnto agrDurbano. 05 brnrficlários éo prograMa ytnd ..ram
~ua$ glebas, que nio podiaM vendtr, r partiraM.

Isso Qcorr~ constant~M~ntE nos ~5srntaM~nto urba-
nos.

A í~prensa trM denunciado isso, apelidando-a dE

·indústria da. invasão·, qljt tEm. rendido algum dinheiro aos lnva­
sorrs proTisslonai~. qu~ co~..rci~li2~m o que cons~guir.M pel~

farça ou ~Mbustc.
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Além de prejudicar r~ais interessados nessas

ár~as. a atitude dos invasores mostra uma total falta de caráter.

Entendemos. diante desses problemas. que os assen­

tamentos no Brasil não têm alcan,ado o seu .objetivo social. Eles

têm premiado a violência e achincalhado a lei. e. d~trimento dos

que aguardam a sua vez para conseguir os terrenos. Consideramos

isso uma inversão de valores.

Além de proibir o assentamento. aI len~;~o e cessio

de imóveis a invasores. nossa proposta estabelece que 05 assenta­

mentos obedecerlo a critériOS sociais E ~ voca,io e origem pro­

fissional dos interessados.

Não cli resultados concretos assentar ~gricultores

Em áreas urbanas ou moradore~ de centros urbanos em areas rurais.

sas pessoas

d precIso fazer algo para impedir a esperteza des­

inescrupulosas que. além de prejudicar ~utras pes-

soas. que necesLitam de ajuda. nio resolvem também cs seus pro­

blem~:s pessoaIS.
Elc~ conseguem. com a venda dos imÓVEIS. dinheiro

para satisfazer suas necessidades mais imediatas. mas. dentro de

pouco teMPO. estio novamente sem condiç~es de moradIa. Diante

disso. vão invadir outra área.

Hi tambfm os casos oos que conseg~e~ diversas

áreas Invadidas. em di~erEnt€s lugares.

Esses. os fundamentos de nossa proposta. que. a~ós

os necess~rios reparos. esperamOE receba o apolo dos ilustres Pa­

res para SE converter em lei.

Sala das Sess~es. em: r' de ~

~fí~ ~,'
D~tado HAGAHUS ARAúJO

PROJEro DE LEI NI un. DE Uft
(Do".-~

:ie 1·991

IU.•,õ. __" • l'r&9rau .... JIlOra4n _ .redu~ip AVdcOl& a,!!

tal .. MClIIlM:aO.

art. 10 - ftca 1JlaUt::ltS6o " 1'rOfr.... M lIo:raAia & 1'r84...
çio 14r1cola JIU&1 .. ftOQl;IC, a:a o .jativo ..: -

1 .. n.... • efert& ... IIalalt.acio pclIpL1.aJ:,

tI ..~ •~~1ocl1aJ

lU .. GUP' .......,a DO~r

IV ..~ .. c.-a.a 60 ixo6o Zlttal.

5 10 aio blllef1c:~ do MOUCID 0& uabal.btona tq

buN • nrua, .. ru4a fa&:.llU 6e .ti 5 tc1aco) ..1úio. •
m-.

s 2D aio _t.úzt" ~ JK:lU.GaD _ ~. !Tio.....

CoCIPI:.t'aU•••, ~•••~u~... DU'e.tto Prbado..
Art. 20 • lUa • .-.t.:La1eio • _t1MUMe do lIOUGIlO

-.rio alocadO.~ ..~ ~

ta .se I'CNpUca 1Ua1 iIo a-co ~ U .,)".

art.. 3... CUle lia l'oiii: beW'tiyo:

I - Dd19U1' IM =-- •ut.1AaUan~h ..la
~cio • ~tio dO~J

1:1 ....taM~'t~~ 1111-.11 pua ,-.nus 'IlH_ ~1_""""'.

Art.• .tO .. O Jo6IJ:' a-c:auYO ~_.~i,'M JlCUO ..

~ .........t.al ~. -.... lia ~cio "'t4 lei.
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1.1Yr& :iDtctauya. caua :a-c.1ca p..s.zal. CooparaU.a••

S&DCo do ara.U. JU.1I1aUri'l. 4a A91:1cul.t.1lxa. ~ai. ÕZ9iD&. ~.

e YOlu.40. pua • çli...cão do projeto. ~.t.rallão~lica e
iniciatba prl...ad& ."...ldaDdo ••torço. par. ytü>ilt~ o p:ro­

g".••o de ""... aoc:i.ada4e.
CcIl O objeu'rO da propiciar o _ .... da pzoducio o.

projeto••ed..~. prõ:d.>. daa 91:-••~a dda­
.se•• l'O••tbilitazl4o que o. produto...ju~ _ ....

..tori. Da própri. raqí.io COlde fozes pro4uzidoa. DaeU . fODa

o. baMUc1ú~ car,... a ....ao ••~...ait.iDc1& .-dJ.CO-IIf.!
pit.a1ar • deJI1:jzia.....!a. o _ ..~i f1.zado 11& uno... tr
ri _" -.pz&9O Pa_ta• ....-..so .1DC1ui_ ..r _ aiai~

9&40r. Mtl4o. _ 4iiY1da _ .-r&40r '"~••

coa •••iameia UcIas::a ••pacial1&ada. que poderão Nr

.0f.recUa. pa1U COOparati_. o~ tazã C<lOlOU.cõ&. da
a1c&açu _ alu plCOlhtJ.'O"i.daIIIa __ pacraeno ._ço. tari t0-

da ....temeia PlII: CIl:t.O ._ço da taaIl>O podar- abaa~

cu o -.rcado _ prodlJl:o qr_ .......~~. •
.... preco _.ai_l, au ,....,..., Dio uY&ri o rapaa•••0 cut:o
do procluto, da. da.pe....... :fretaa dariy_. de .apeço. di.U!!
t •••nu. • área da produção. o CCOllfIlaidor fiJla1. acr_
do-a. ai • &CODCaia de ..-19&1.

Apó. O P&9"'DtO do ~iaaeAto. ce~Dte O ban.flci
irio pada~ã diaer,"tu t~ .. patriaQuio ya110.0 • lucratiyo ~
frato da -.. tr_u.o. do da _ f&ll111a."

haci_ da ato. da coz.,_ do _n>o . da aociad&de'

oz<guisad.. 4i.nciOUJldo "...,..... par. ár•• qu., alia da ...e­
gurar e -.41e 9uota o ...,..-.qo. .......".". a l'zodução • Dio .e
ytDcu1. por dapao4iaci. • ~u.a.._ -u......1I:o. PlII:a ....
Í81p1aDt.ação•

..pQ" -coDt:&%' COá .-.pr.,.,.çio dI>~....t.e projato, ~
lo fato ele o r Da~ """iOGal da fO:r.J1açio da _

DOY. pollt.ic:& '" da YC1..-u> n<JiOIIal. de elilUD&cão 40 i>:J!
do rural. do _ ••0 i haI>~=-cão popul.r e da _tencào cio bo­
_ DO ..- da. fo:raa ,oatll... __ • produtiy••

Aa ao1..ç.... d. ""._~~ DÃo aarão f"cata ...... ao!
rão .l:iagi40a • =0 prazo• .110 eDt&nto precl....... l&idi.o e
l~ praso_ corri91r a. eu.w::a::rrçõe. axiaUD'te. no bojo c1a .oci~

daâ br••ila:iza, 'taia ~: tUsuibu:Lcio de renda .. _-=-••0 a ••!.
"iCc. báaico. de aaúde••....-nto, educaçio. al.~taçio. at­

preqo • outro. que con.t1~ o cerne da Juatiça .DCi.l~

.li lIIM 00 ...oto Dio __a COIl4tçãe. t.écDtc.. e fi­

DaACe1r.. para de-.rraigar de bOeao cotidiano ••c.. a.r10. ..­
1.. para r ••olY.~a o probl_ de foz.a :lM4i.U. t..... que

trabaJ.har objetiY_ot. para .USI9ir Mo. fOCO.. Acra4i.to que

~ao projeto t .. a.t.e pOder.

~ú:i!t~."

'As.a, visanelo o d_:l'volv~Dto deata. h ••• , prlDci­

pa~t••'de produção .~-=ola e habitacional, .pre••D~'
O ~t:& projat:o. o .,al Yiaa ta O _ln-to.:

e o -.paro da PDP"1&<;ào da ba1sa nBda. :tz_...-.-_ _ a.

qDUUo ~ueicll>a1..~o_.0~ .. prDIhoão'_
a 1IOra4ia.

~to. lr1sCU_ta crae o pn....te projato. _ d_

_tro _ o. _iDe da ~~!II:..u.1ra.-tIDÚ8D~'·

boja. prob1....-htDda-;-a-;~çiciaa,~ darty_a do I

iJlOdo raral e da falta da ... projet:o da f1saçào do _ lIlO

..-.pc. PracU.... paia. aa.air o _.0c~••o <lrda_
ftl1Y1.MDt:D lre9toaa1. _t_ crtar _toa que~tctaa . ao

.9I:tcultor••0 uabllu..dor••ofia, ã pc>plllaçào àr..1b1r.,
coa41cõa. da ~u. P&qu .... área. a1~~ .....
f.U•• tar _ .ida~ deutro de ....aPaço que ..ja

de .. p:n>prladeda.
_ .. pzaac:apação. al.Cast.ça a ••far. do p1aJlaj_to f~

..uJ.u. pai. acza4i.1:O que deDtro da _ prog>:_ .irio. Yolta­

do para • fixação do _ DO c-.po. ta....... poaalb11J:d&da. 6t(

4u-1he, coad1cõe. da 9QCler· •. a da .aIler·;· .acolbar • quanur
.,.. da f11boa crae ....ja:, • crae taOa COD4iCÕ&a de tar. O~

...;-to U1Ullar pc>daI:i Nr ....1. propu18orÂ para o "--'
Y01...a-t:o que CUto ~j_, e _ao projeto _.ü>tlt~i

_ U
j
pc>pll1a<;õe& _Uciadaa para·que z--.:iDfozMCÕ&.

de~ia a da _ ••1d&da da _ ~ .._ ..at.Uo.

C&ba i 1Dtci.Uy. pzhada ~t:ia.~papal~.
da _ao projeto. c:-. cc.ador... __ ••feu... adIa1J>Uu~

çio • .1aIpcm:aDta papal ...... Dr9Qi.... nvioaal 9&.tor. A at.lY!
.,.. da tat• .-prea&a••fet.iy_ta 1iD6ario o.~ do r.la­
c~to nua -.q_z • ......,..,..... -..p&çio da ~

_ pz'1Y&d&. par. _ o ~.~t:o • a -u.c=u da q1I:!

lu.de da Ytd& da _ fuc1cúl:to•• ~Uri~ Úti­
_ de p""""ção, .u porque • ..,...• o p,:04u\:O aarão do tr_­

UaaIIor.

JUS T I ~ I C A T I V A

_ .. locilOl!aéle, 4_ • ..ato~••~.e 4e -

.... de i_aç.... ""e a aoc::>.'- tia _ .gitação fabril.

&au. 1DoY.cõa•• ""e .~ 1;OC\a áre•• <l_.. _ao

9U. oido OU ~.se. PAau.: 40 Cd1abO ~•••t.:.:a l'Ol1t.J.c:&. ~

:.:a a eefe:ra"'izUlha da .............. aoc:ial,

coa af.it.o. o deaett'l':Ol,.:iaaJlu> :lz>ce......u da ill4~tria.

0 ••_ casiJlbo. ""e~_ a. art.&., • ...sJ.U...ção da

nlaoio _tre ~"'r e _u,aoso•• força da :iDflDillc1a •
da rtqMza Da. úo. da ... _ 0""'0. ao lado da iD<l.1qin­

cia daa -.ltidÕ&•• t.Ddo i ..-=>. __ fal.ar da corrupção doa ....­
t __, ae-aDdo-4. à. dif1~. ec:oDÕaicaa da Adaifl1atracio

PlibUca. deu ... ra.ulcado ~1. o quadro caÓl:ico _ qua boje

•• eDCOD~a a DO... aocie4aàe na ire. habitacional, de p~­
cio, eccaSaica, -.oral, .~-=ol. e tanta. outra••

~9Cl. Uacai. p..-J.._ .... art. n da LeJ. 1.171. 4. 17 4_

:lUlQzo 4_ un.
.JlZt. 50 - &ata 1.~ c-..::a _ Y~90:': 2Ul data 4••2Ul pabl,i-.

-ao.
kt. ,o - -..og as 4189081ç.... _ C!CIltrárJ.o.

AZ"t,.... - o JlDeer ~llh ..taMleceri JbOIft'tJ-. t'1.eaS&
pUA ••~•• ftl'U ~ 1, 4u. ..-
'o .,Uca... a_ ~.1ee .._~ _COr .........

_ ..ai_. __.ytabUi~ COD4ioãa. PlII:.
que __ .t:ia9u _ .~ I:&~].ck>r da __ -.Joto

da fZOdação • pr1>lIIIUridada. pPC~ paia. de . -..01_
que .taJ>Ui_ a rataaoa &fI:ár1•• _ i __.~~ da

n_ &lJrária • para .1..lIadi_~ todo o _ao ••fo:Icco.
Itxiate DO kaall t.au.. prodati,.... Dio ..t:1JJ.ltada.

auu. .... _ eapaot.,.. pua pzodair • 'iIM _Uo~
pandoe __ apzMUbo. w.u o .... i ~a eUaj,-

...... _u 41atorçi.o _~ COZTi9bok> 9hIOda pane ...
"'iApa1<Iaaa. _iaia J..ato .... r .......bU14... ..... _
_ .u- '*'- 0_ ~;...,. i _.~ DO que
i _. ClOat.o_i _ ~Y1~••

UJ ...
1.111 f" 11 ".11'0 e,. lr.'~.

D1aph a J'OUU... ~l"l't_l".
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PROJETO DE LEI NO 3.011, DE 1m
(Do Sr. O •••ldo I~cc.)

Abril de 1999

cria ~ p~r... '.a c.... .uraia.
:U!!!!!!~A~!2

(A''''I-SE AO ••~ITO DI tEI MS 6.129, DI 1"0).

o COIlCaUSO ~CI0NAL dec~'--I:

Art. :; O. pr09r.... h&bitaciona~s, a .erem
executadol nol terMOI do ~~~~ço :!- :incilol IV, VI e VIII) d.
Conlt~tuiçlo d. República :edera~.~a do.8r'lil, de.~ de outubro
de 1988, lncluirlo obrlça~~l.mer.~e trinta por cento dos totais
como un~õ.des h.blt.cl0na.f rur••••

Art. :~ As c.sas rur.is tierlo ln,pi.nt.d.s 2m
lotes com Área ~inima de ~.OOO,OD ~. (qu.tro mil metros qu.dra­
do.l.

.Att- :l_,_ 05 tl-···.r.U.,des~~'!-e-= ',Üliu­

rau obrig.tori.mente • áre~ l;vre :e leus 'lotes p_ra Pl.nt~o. de
hort.s, cr~.;lo de .nima•• com p~~e~o purte·ou outras .tlVlda­
des de uso intensivo de aLo de ocr••

Art. 4. Os t.~~:.:es dos referidos iaóveis
deverlo paulatin.mente ee:s~ltul:-se e~ coop2raelvas e .anter
convin~os com fr190rifie~s ou o~~:as en~td.des. conectadas â
crla;lo e ao ~b.te de pec;.:enos an,:&.5.

Art. !; AS ~r.t.C4àes co~venl.d.s oe~erI9.

obriCllto%"1&ll1ente mlninra~ e::sln.lI)é=:~5 téchlCO. a,95' mutuáZ;,ios;
forn~Cer-lhQS matrlzcs. lr.S~:ument::. Deln como oueros lmplamen­
tos. necessárlos ao êXltc :~S empreer.élmeneos

o artigo 187 da cmstituir;lo da JIIplblica hdara­
ti.... elo lruU, de O~ de outlIbco de 1988, ·estip.lla que • Pi'litica agriOO1& _
rã ~jada e -=aà. na f_ da lei. _ a partici~ e&ti". elo __
...~,mvol~~ e t:r~ rurais, t.l _ dos ato­

Na de -=ializac;lo, de -..-o • de t:raIlIpX'tes, l..-ndo em _.

eapIC~ , • hab1taç1o para o t:rabllha4or rural, • usistirlc:,. tAi=úc:a e
o ClI:lCIIleRtivi,-=>.

O~~jet.o de lei, ora prq:cIlU:l. VlSl PE!
ci~ • t.ornU~ ehcaz e atuante, par. o IlrARil. o S&lUUU' pn!­

cei~ CCIlStitllclCn&l lIIl~.

o:oft efeito. é i.nperatiw que no lDÚliIIO 30\ ITri..,..
ta por ClmItO) doa proqr-. habl~l._is elo Jlruil ajam~ e~
doa exclusi_ à ánla rural. nIo &l*IU pua fixar e~preduu~

te as f.mUias ~inas • terr., _ taàllíal para ACàuir-lJ* o ilD:lo rural

- diNÇlo às_"!:~'!s_~_••IIIidi__elo-llrUilronr:!>e--lIe--CanlCteru. ape- .
nu = ~ 1lar9in&l. e ~va.

AdlIoais. o~ projeto de lel~~ ctlclo;a
• utilizac;lo pcalutlV& eles lotes .para il'll:nlll!!nto da pro:IuçIo agrioola e pecuã_
ria elo aruil.

,
•

<mraaim. estilIWa-se o c:coperatiYiJlm:> agri=la,
que resultadcc -=e11l11tt!S Já ~1u. durante déc:a:Ias. nos Esta:los fecluadcs
ais ~vicbs elo Bnsi~.

Em VlS~. d. profunda repercu••lo SÓC10-eC~

nômica d.ste pro,et~ =e lel. e.t.mos convictos de que esea propos~
tur. ser. acolh1da pelos 11u.~res Membros desta C••••

.. oUGtSlr.tAO .CITADA AmoXADA ~LA
COORIlENAÇio DE ESTUDOS UGISl.ATIVClS.c.Dl

,C<;)NSTITUIÇÁQ
~ FEDEIUlTIVA DO BRASIL

P.rác:~:o únlc=. As entidades conveniad.s s~~

riO ressarcidas. em rel.ç~=.S de.pesâs d~ .s~i.têncl' .os .~i~~:~<:
res de iDÓveis, medi.nte t~anlferir.=•• de p.rcel. d. produçlo dOI
titulares de lotei, UI por:ent.gelt ·....le será coletiv_nte fi.:lCad', ,
pelol titul.res do. i~e•••

Art.E' P.ra realiza;lo do Pr09r~ ~da. j~s
Rur.is. h.ver' compatib11~:a;loda••çe.. de p=litic. agrícola e
de reforma .grári•• no iab~:~ do Ml~i.tério d. A;lo.fOcial • do
~nS~itu~o Nacion.l de Colc=~zaçlo e Raforma A9rári. IIMQKA), in­
clu.ive no tocante .s dot&~s orçaaentári.s, próprias e .s~{ti '
ea••

. Art. -: I.~. l.ei entrárá em' v'í9br na .'~ta ~."':
sua publicaqlo •• re~09.das _s di.pol~;e.s .~contr~rio.

S.la d.s SessOes. aos

Deputado OSWALDO STECCA

S'J.'.d•• "2.-1; (1;'~' ~.L'\I\A c\t Pl\.\~

'- \ ~ '-')

,-' .,'.............- ". .

.......................................................................
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.Art. 2 I:! Nas transferêncías de recursos e

empréstimos do Governo Federal a programas instituldos por

governos estaduais e municipais no setor da habitação,

respeitar-se-á a condição fixada no artigo anterior.

Art. 32 Para os efeitos desta lei, computar-se-ão
como aplicacões no setor de habitaçào em cidades com menos

de 20.000 (~~nte) mil habitantes e áreas rura~s as dirigidas

para o segmento da população com renda mensal equivalente a

até 5 (cinco) salários-mínimos, que destinarem-se a:

recursos para o setor da habitação seja aplicada nos núcleos

urbanos de p-=queno porte e nas áreas rurais.

Es"t.amos certos de que, se as polit:Lcas públicas

dirigissem uma maior atenção às pequenas cidades do ?111s e

às áreas rurais, haveria uma melhoria da qualidade de vida

de nossa população.

Contamos, então, com o apoio de nossos ilustres

Pares na aprovaçio deste importante projeto.

QO/

Sala das Sessões t em}Q./l/93

em

IV - reforma e recuperação de moradias;

V tmplantação de núcleos habitacionais

assentamentos agrícolas;

v: - apoio técnico às comunidades na construção de

moradias e na implantação de infra-estrutura complementar;

V:I - pesquisa em tecnologia de construção vo~t::.: r;;.. rtUllEUl.. E ;;}
116 -a'tend±rnento- de-pequQ.Jlas-c:.omunidade~s__url:?~!l.~.~__ e __ .::..- I~ t J.....
rurais. --oT29 -:.... -gu_. - TTlUIIIIIM

A=t. 4~ O poder Executivo regulamentarâ esta lei .IIIlaGIIE VIAÇAO, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR
no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicagão.

IlIlIla NIDWu:O MIRANDA - C:;..I..:JR /1 ]
Al:'t. 5(2 Esta lei entra em vigor na data de sua JIDtI.a:nnaca

I - construção de moradias;

II - implantação de infra-estrutura complementar

necessária à garantia. de condições de habitabilidade das

moradias;

111 - regularização fundiária;

publ icação .

Art. 6 Q Revogam-se as dispo~ições em contrário. No art. 32, V, onde se lê ·SEM habitaçAo", leia-se "EM

habitaç!.o·.

JUSTIFICAÇÃO

Concentra-se em áreas urbanas cerca de 75\ da

população brasileira. Atu.almente, 60% da população urbana
JUSTIFICAÇAO

Tal concentração urbana é geradora de um grande

número de problemas. Déficit habitacional em assustadora

proporção, atendimento insuficiente em termos de saneamento
básico, caréncia de infra-estrutura e equipamentos urbanos

em todos os seus sentidos.

vive apenas em 9

Rio de Janeiro,

Salvador, Recife,

grandes áreas metropolitanas (São Paulo"

Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba,
Fortaleza e Belém).

A emenda visa corrigir erro de impreaaao.

otN- /9.2..

Mas a questão habitacional não se dirige apenas ao

meio urbanc. No âmbito rural, temos o mesmo tipo de

deficiências: déficit quanto ao número de unidades

habitacionais, ocorrência de grande número de subabitações.
C IIU1IEUlE~

. I Il_ Il_
~1299~ IllIIIIIItWI I'l_

\ llIIlIII E. VIAÇAO, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E UlTERIOR

Ocorre que 05 recursos destinados" ao setor da

habitação vem historica.mente concentrando-se em demasiado em

aplicações nas nossas grandes cidades.

1_ •• fMllll TIf'r,'~,-,
. NIÚ!WO MIIWOl1I PT IÇJ~

1IJTII.-JDGI

Nos arti.gos 42 , lI: 62," I: 9g-~ 11, onde se lê "piso nacional

de salários", leia-se "salário mínimo ou salários mínimos".

A despe i to de reçonhecermoE que os centros

metropolitanos detém a p~o~lemátlca mais complexa nesse

campo, aval~amos que a centralização excessiva de recursos

nestas área~ acaba por agravar ainda mais o problema urbano,

pois cada vez mai!; a -população das pequenas cidades e das

áreas rurais é atraid~ à migração.

Mc~ivados, por tal preocupação, propomos com este

projeto de lei qJle uma parcela de pelo menos 35% dos

JUSTIFICATIVA

A emenda visa adequar o text.o à realidade da política sala­

ria.l, tendo em vista que nlio existe mais o piso nacional de salários.
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COtlISSaO DE VIA"l(O E TRANSPORTES. DESENVOl.VIMENTO URBANO E
INTERIOR

~XA=-~
RONALDO DE OLIVEIRA NORONHA/"

Secretário

<DIISSlIO DE v:tN;!o E 'fUIISPotaES. DRSEIiVOLVDIEIl'rO llIlIIAIIO E :JlI'tEUO]t

'rBDIO DE IlECEIIDlEII'1'O DE _

PIID.lI!:ro DE LEI 119 6.129190

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da
Cimara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, da Resolução n9
10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulqação na Or­

d.. do Dia das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a
partir de 1./04/92, por cinco sessões, tendo, ao seu término, ••te
Orqào Técnico recebido 02 emendas.

Cria norftl.~:s d. conce5s~o e contrataç:Jo de

financiamer.tos para. a aQuisiçlo. construçIo ou t"'ecuperaç~o

d~ habi t-.ç::~o r-ura 1 •

Oestin. recurso,. do Orçamento Fiscal para a.

,;aPlic.ç,lo, pal.s .ginC.l.ol;S fin.nce.l.r.s oficiai.s de 1omanto,

em proJetos de h.abit.aç.lo rural e de s.neamRntc básico.

Obriga a Uni}:o • assegurar recurso!>, no Orçamento

d. SeqLtridolde Soci.l. no. minimo equivalentes .. cinco por

cento do total alocado na rubr.1c. Assistfncia Social. para

v1.ilb.ilizar os .invest1.l1ll!ntos it serem realizados no ~mbito da

Po~.iticil Nac.l.cmal dI! Hab1.to1.ç-Io Rural.

EstabelQce que a Un.110 definirâ o organJ.~mo

federal o oual coordenar'"á as ar;C5e!:i dos órg';os publi.cos Que

.tua.m em h.bita.ç:lo. dlRsenvcHvimento rural e sane_mento

básJ.co. e promovl2'r~. tanto ü d~centrali=açlo da Pol.iticu

NacJ.onal de h.bJ,.taçlo Rural como,;, artl.cula.ç:Jo entre

Estados. Distrl.to Federal. Munic:ipl.o§. ,ln:1.c1.a.tl. ...i\ privilda. e

·~cOlftUn1.dades r"ur.1.S co'" vist.s oi SUil l.mplement,.;u;;o.

Co1.be it &5t-, Com.l.SS~o de ViilÇlo e TranSiportes,

Desenvol vimento' Urbano e Inter1.or man.l. festar-5e qUilnto a.o

mêrito deste Projeto de L.e~ nS! 6.129 de 1990.

A este Projeto de Lei encontr.m-se apensados os

s.gu1ntes1 PL nQ 4.498. de 1989. do S~. L2%1.0 Sathler; PL nQ

240, de 1991. do Sr. T.dAshi Kuriki; PL nº 1.917, d. 1991,

do Sr. Hagõilhus Ar.lÍjo~ PL n9 ~.021. de 1991, do Sr.

OnAirQv.s Mour.a; • o PL n!i! 3.011. de 1992, do Sr. Oswaldo

Steccil.

::. Prop1.ci.r a co-pa.rt1.Cl.pAç:~O dAS comunidades

rur_is no plilneJamento. C!l<ecuç!o e 1J.nancul.mento dil.
habit.aç:Xo populAr;

II - VOTO DO REl.ATOR

este projeto de lei do Sen..do tem vários m*ritos

entre os qUAiS POdRlIOS destaCAr;

1. Promover o d••envolvimento rural mediAnte a.

l.ntltor.a.ç2:o dA. aça:.s gov.rn.am.nti&1.5 referentes â habitAÇ~O e

ao .ane"l'ento bâ.icoJ

* o reltilt6rio.

de 1992.Sala da Comissão, em 24 de abril

I - RELATQRIO

O prasent.. proj et.o de lei.. oriundo da Senado

Fadaral, estabelece a ?olitic& Nacion&l de H.bi~aç~o Rural,

gu~ ~.fini~._~ aç;o ~ov.rna~.ntal referente ~ hab1taçlo e ao
san."nlanto b,iSic:o no meio rural.

ES5" PaU.tica deverâ. -&tender e.pec:ialm.nt:e. •

pcpulaç.:lo rurAL d. baixa renda, .aos mini e pequ.enos

produt.ores, e &OS trabalhadores rurai.s.

Oentre os seus obj.t.ivos fund..ment..is inc:lu.m-se.

1. pr'opiciar melhores c:andiçS.. d. ..c•••o a
mcradi.a e ao saneam.enta bâsico pelA. pOPUIAÇé5•• rurais.

2. cantribu.ir para iA 1ixaçJ:o do hom•• no CaMPO'

3. promover a pré-urba01zaçto do m.~o rural.

reduz::Lndo a pres..t.o habitaC:1.ortúl nas perifar1.as das grandes

c1.dades;

4. suscitar mec:anitãmo$ que assegurem o 'f lu)(o

c.ontinuo de recursos para. inve'.itl.mento~ em hilbi tAÇ:lo e
...n...",.nto;

~. incent.t.v.r o desenvolv.l.manto de técnic.s

construtiv&s da baixo custo. adequ.das as; cond.ições rura.l.s;

6. l.mplementar um sistema de Acompanhamento e

.vAliaç~c, para a análise dos resultados obtidos. em que

h_f.. ~ p_rticipilç~o efetivA da comunida.de.

Como diretri.zes &ssenc.i,ais dllssa. PolitiCil, o
prOjeto destacou:

~. a de!:ôcentr'alJ..zaçlo da Qf:!st:Ao dos 6rg~os

federais na execuçlo de p~oºr~m.s e prOjetos;

... a oferta de sul:1si-dJ.os diretos aO!ii J.nvRsti.mRnto~

em hAbitaçto rural par•• ·populaç~o de bü.l.xa rend.;

~. a part.l.CJ.p.aç1o efetiva Articul.ada dos

governos Federa,l. Estaduâ.,1.s e Hunicip.is a diU; comunidadRs

rurais, r.p~I!Bentada.s também por SUõil!õ associAÇalRS e

c:ooperativ.J,s de produtores:

4. a !iimplifica.ç~o do~ procll!l'ssos e métodos de

tr.ansaç2ies para a. aqUisiç:J:o da ctiu;a própr1.à..

EstAbelece este projeto de lei que, par. ""'feito d.

Pclit.ic& Nacicnliol de HAbitaçl0 Rura.l, ter~o prlorídade .as

comunidades .densAdils e de baixa renda, localizadAs em .r.~s

passiveis de reforma _grliria e d. .)(p&ns~o da fronteira
agr:Lc:ol ••

3. Apoillr o R5t.a.bltlecim..nto de m.can.l.StnOS que

ilss.gure", c 11u)(0 cont.i.nuo De r.cursos J:;lara. l.nVestilfll9ntos em

habi. taç:lo u s.neament.o básico;

4. lncent1.v.r o d••envolv1.mento de tecnologia. dQ

con5truç~o il bol.1.xO custo J adequad.s .as condiçêies rUra~s.

Embutido~ ness.s P~OpostàS encontr--.m-se elementos

de grande import.nc.l.a como ã de5centr~li:aç10 d~ geGt~o do~

órgJcs federais na e)(ecuç~o de programAs e projetos. ou •

5i",plif1.CilÇ~O dos processos e métodos a.dotados em programas

de h.b1.taçlo popular por organ.l.smos governamentais. pelo

setor priv.ado e pelas .Q5soc.l.açêSes cOmUn:LtárJ.as.

A delintitac:âo d~ árR'as prloritár'ltlS para E'Teito da
Politic::a Nacional de Habitacio Rural, tambÉ'n1 concede a

nEc«ssâria preci5âo,ao projeto, sobretudo quando é ~xlgida a
r«9u)ariza~ão fundíirla para a ~qulsic:io de lotes para

assent;ul'llrntos.

o projeto a inda est abel eclt reclJrsos espec rr i Cos

p~ra viAbilizar os investimentos no âmbito d~ Política

N-'c ional de Hab i t.cio Rural.

Consideramos, p~)o exposto, que o projeto de lei

aprEsentado é ~b,.ang.ntl':, ao procurar r.duzir os déTicits

habitacionais e de sane••ento básico nas àreas rurais do

País, COM vistas ao d~senvolvi••nto.

Determin-., .indA, que a reQul,ariZi\ç:o fundiÁri.

••rÁ c:cndiçJ:o essencial pAra a aquisiç:l:o de lotes pAr.

••••nt.m.ntos; qUIR il Unito, o Distrito FlRd~rill, 06 Est.dos e

os MunJ.cipios ,p~rtiC1.p.rto com subsidies diretos ..o

investimento Qm h~bitaç;o rurõill piar. 05 beneficiÁrios d ...

reforma ~ºrári~.

No qUt 5. rtfer~ ~o Mérito 50.0~, port~nto, pela
.pTQv.~io 00 Projeto de Lei n2 6.129 de 1990, COM as

eMtndas apre5totad.s na Co.lssior por StrtM pertinentes e

oportunas. Outrossi~p sugtriMos que as artigos onde _p~reCem

referências ao HVR <Maior Vaiar d. Referincia) sejaM obJ«to
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do EHillflt acurado e do partCEr da COMissio de Const ituil;io It'

Justiça t de Red~çio.

É o voto.

Sala

111. PARECER DA COMISSÃO

A Comissio de ViIÇio e Transpones. Desenvolvimento UrbaDo e Interior, em .
.......10 ordinária rcallzada hoje, APROVOU, por unanimidade. o Pr~ de Lei !I' ~.12919O; u
emendas n's I e 2, aprcscntadu na ComissiO, e REJEITOU os Projetos de Lei 11 o 4.491/19,
24lW9I, 1.917/91,2.021191 e 3.011/92, apensados, nos tennoo do Parecer do llelator.

Estivmm prcsancs os Senhores Deputados: Paulo de~~
Onaircvcs Moura, I' VICe-Presidente; César Bandeira, Munhoz ~~ ~ônio Mon~,
N'dmário Miranda. Fernando Carrion, António BiJbara. Telmo Kirst, JIII"O Azj, RomeI ~,
Mluro Miranda. Pedro \rujo, Vrtório Mc:dioIlL .A1acid 1'!UllCS..Etcvalda G.•de~~
Manin.s, Ernesto Gradclla, José ReinalDo' Efraim Momo. luIZ Pontes, JIIIO. CIIIlOlfO: SiIIliO
Sessim. Francisco Diógcncs, Osvaldo Reio, Carlos Santana. LacI Varella e Frmctsco Ilodriauea·

Sala da ComissiO, em 21 de OIltubro de 1992

COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLÍTICA R!IML

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 6,129·A/90
(Projetos Apensados: 4.498/89, 24019\,1.917191,2.021191, 3.011192 e 4.026193)

Nos tennos do art. 119, capu!, L do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determioou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 21/05197, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas aos projetos.

Sala da Comissão, em 30 de maio de.1997.

MO~

COMISSÃO 'DE AGRICULTURA E POLÍTICA RURAL

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N' 6.l29·A/90
(Projetos Apensados: 4.498/89,240191,1.917191,2.021191,3.011192 e 4.026193)

Nos tennos do art. 119, capu!, L do Regimento Intemo da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determioou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 08/03/99, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas aos projetos.

Sala da Comissão, em 15 de março de 1999.

PARECER'DA COMISSÃO DE AGRlCULTUM E POLÍTICA RURAL

1-IlELAT6R10

O Projeto de Lei n' 6.129-AI9O, lDI1isado inicialmente pela

ComisaiO de AsslUltos Sociais do ScnadoFcdcral, em 4 e dezembro de 1990, di'põe sobre

fiXIÇiO de dimrizcs builarcs pua o estabelecimento de uma politica tw:ionaJ de

habitaÇiO e saneamento básico no meio rural.

A política nacional que se prctcndc estabelecer visa a atender
especialmente a popullÇio rural de boixa renda. os .. mini e pequenos produtores e o,
trabelhadores nnis.

Em suas linhas básicas, o projeto 01& aprccWlo busca:

I. propiciar melhores condiçõcs de acesso â momdia e ao
SIaC8IIlOIlto~ pelu populações nni,;

2. contribuir pua fjxaçio dO.homem no campo;

3. promover a~ do meio rural, reduzindo a prcssio

habitaeioualllU perifcriu du grandes cidades;

4. suscitar mccani_ que USCJUfCIIl o fluxo continuo de

recursos.pua investimentos em habitaÇiO e~nto;

S. incentivar o desenvolvimento de técnicas con.strutivu de baixo
custo, adequadas às cOIKilçõcs rurais:

6. implementar um sistema de acompanhamento e avaliação, com

puticipaçlo efetiva da comunidade, pua a análise dos resultados oblidos.
Como dirctrW:s essenciais dessa politica. o projeto destaca:
I. a dcscentralizaçiO da gcstiO dos órgios fcdctai, na execuçiO de

pTOII1IIIU c projetos;
2. a ofena de subsidios diretos aos investimentos em habitaÇiO

rural pua a populaçio de baixa renda;
3. a pmicipaçlo efetiva e articulada dos govemos FcdctaI,

Estaduais c Municipois e du comunidades rurais, que scriO rcprcscntadas, também, por

....~ eCClCJllCQlivu de produtores;
4. a simplificaçiO dos processos e métodos de ttansaçõcs pua a

aquisiçlo da casa própria.
Anotamos, ainda, pua que meus nob<cs pares tenham uma melhor

CCIIIlpeendo da matéria 01& em discussio, que o presente projeto:
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SUMÁRIO

Dispõe sobre a Política NaCional de Salários, o salário mimmo e dá outras providências.

111 - Projetos apensados: nOs. 221195. 403/95, 630/95, 648/95, 691/95, 717/95, 803/95,
1.847/96,3.332/97,4.459198,4.587/98,4.905/99,71199, 194/99,385/99 e 408/99

SaladaComíssão,em..!5 de~ de 1999

Depmado~~OSA '

~~~ED
UI - PARECER DA COMISSÃO

Interior e pela rejeição de todos os projetos de lei a ele apensados, pelas rnzôcs já
expendidas.

Art. 1° A po1ltica ruaclotlll1 de SIIIilrios, respeitado o princípio da
irreAlnlibIlldade" tem por fundamento li li"re negoriação role.li,'a e reger-se-àpe"'" nul'I/UllI elItabeln:idus nntu.Lei.

§ 1° As cláusulas dOI acordos, convenções ou contratos coleth'os
dr traba1bo Inteeram os contratM Indh'lduais de trabalbo e somente podenlo
!leI' I"l:duzid.... uU .upJi:mldllll por po.ul;or ,oconlu. cOII~ellçüt:. uu cOlIlJ'IIlu
roleth·o de trnblllho,

I - Projeto inicial

11 - Na Comissão de Trabalho, de Administração e SelViço Público:
-termo de recebimento de emendas - 1995

(As COMISSÕES DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; DE
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54); E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE
REDAÇÃO (ART. 54»)

(0) Republica.se em virtude da apensação dos Projetos de Lei n~s 221/95. 403/95, 630/95.
648195,691195,717/95,803/95, 1.847/96,3.332/97,4.459/98,4.587/98,4.905/99, 71199,
194/99, 385199 e 408/99

O CONGRESSO NACJO:"AL decreta:

PROJETO DE LEI N2 1, DE 1995
(Do Sr, Paulo Paim)

A Comissão de Agricultura e Política Rural, em reunião ordinária realizada
hoje, aprovou, unanimemente, o PL n° 6.I29-A/90; com adoção das emendas de nOs
I e 2 da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, e rejeitou os Projetos de
Lei nOs 4.498/89,240191, 1.917/91,2.021191,3.011/92 e 4.026/93, apensados, nos
teImOS do parecer do Relator, Deputado Saulo Pedrosa.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Dilceu Sperafico (Presidente), Xico Graziano e Antônio Jorge
(Vice-Presidentes), Paulo Braga, Zila Bezerra, Marcelo Castro, Moacir Michelelto,
Silas Brasileiro, Waldemir Moka, Wilson Santos, Carlos Batata, Luis Carlos
Heinze, Paulo José Gouvêa, Saulo Pedrosa Geraldo Simões. João Grandão, Luci
Choinacki, Valdir Ganzer, Nelson Marquezelli, Nilton Capixaba, Giovanni Queiroz,
João Caldas, Luiz Dantas e, ainda, Betinho Rosado, Darci Coelbo, Werner
Wanderer, Júlio Semeghini. Lidia Quinan. Well~ , Agnaldo Muniz.
Enivaldo Ribeiro e Clementino Coelbo. /

S.." "",",;io. = 31"7; 999.

.'P"." .D.~C()
pre,.e

~

Este, o relatório.
U - VOTO DO RELATOR

Vistas as linhas básicas do Projeto de Lei nO 6.129-A, de 1990, e

de todos os seus apensos, passamos a nos manifestar quanto ao mérito das proposições

analisadas, com especial enfoque para a habitaçio e saDCIIIlento rurais, matéria de

competencia desta Comissio. E, nesse sentido, chamamos a atenção de meus nobres

pares para a importância da matéria contida no presente projeto que, de maneira

abrangente, procura resolver este que é um dos problemas mais graves que afetam as

populações de baixa renda, sejam rurais ou perimbonas.

Ao analisarmos detalbadamente as propostas e línhas de ação que

estruturam a Política Nacional de Habitaçio Rural ora proposta, vamos encontrar
elementos de grande importância para sua perfeita implementaçio, como, por exemplo, a

descentralizaçio da gestio dos órgãos federais na execução dos programas e projetos, e a

simplíficação dos processos e métodos adotados em programas de habitação popular por

organismos governamentais.

Outro aspecto altamente positivo dessa política habitacional a ser

implantada é a fixação do trabalhador rural de baixa renda em sua gleba, com o beneficio

dela decorrente, principalmente no tocante à melhoria da qualidade de vida do trabalhador

rural. Melboria de qualidade de vida importa prevenção contra doenças crõnicas e
endCmicas da zona rural, entre elas, a polívermínose e a doença de chagas.

Não se pode negar que o exodo rural intenso comporta

agravamento das condições socioecoDÔmicas das periferias das grandes cidades. Corolàrio
inevitàvel desse adensamento populacional é a multiplicação dos holsõcs de pobreza e de

violcncia, de todos conhecidos.

Fínalmente, importa anotar, por extremamente relevante, que o

planejamento e a execuçio da política agrícola deve levar em contra, obrigatoriamente, a

babitação para o trabalhador rural Isto é um mandamento constitucional, expresso no

ar!. 187 de nossa Carta Magna.
Por todo o exposto, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei

n° 6.129-A, de 1990 e das duas emendas apresemadas pelo Deputado Nilmàrio Miranda e
aprovadas pela entio Comíssio de Viação e Transportes, Desenvolvimento Urbano e

- determina a prioridade do atelldimento para as comunidades
adensadas e ·de baixa renda, localizadas em áreas passiveis de refonna agrária e de

expansão de fronteira agrícola;
- aponta a regularizaçio fundiária como instrumento primeiro

para a aquisição de lotes para assentamentos;
_ prevc a participaçio dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municipios na execução de programas e projetos;
- cria normas de concessio e contrataçio de financiamentos para

a aquisição, construção ou recuperaçio de moradia rural;
- obriga a UníIo a assegurar recunos, no Orçamento de

Seguridade Social, no mínimo equivalentes a 50/. (cinco por cento) do total alocado na

rubrica AssistCncia Social, para viabilizar os investimentos a serem reali2ados no imbito

da Política Nacional de Habitação Rural;
- estabelece que a União defininí o organismo federal que

coordenará as ações dos órgãos públicos ligados à habitaçio, desenvolvimento rural e

saneamento básico e que promoverà tanto a descentra1izaçio da Política Nacional de
Habitação Rural como a articulação entre Estados, Distrito Federal, Municipios, iniciativa

privada e comunidades rurais, com vistas à sua implementaçio.
Ao presente projeto, em sua tramitação nesta Casa, foram

anexadas as seguintes proposições:
1 - PL nO 4.498, de 1989; PL nO 240, de 1991; PL n° 2.021, de

1991; PL nO 3.011, de 1992 e PL nO 4.026, de 1993, cujos autores são, respectivamente, os

Deputados Lézio Sath1er, Tadashí Kuriki, Onaíreves Moura, Oswaldo Stecca e Ivo
Mainardi. Refendos projetos dispõem, também, sobre habitação rural, sem, contudo,

descerem ao nível de detalhamento que matéria de tal wlto requer, como o fez o Projeto

de Lei nO 6.129·A, oriundo do Senado e que ora apreciamos.
2 - PL nO 1.917, de 1991, de autoria do Deputado Hagahús Araújo,

cuja preocupação única é a de impedir a cessão e a alienaçio de áreas públicas urbanas ou

rurais a invasores (posseiros inclusive), bem como o assentamento deles em programas de

refonna agrária.
Na Comissão de Viação e Transportes, Desenvolvimento Urbano

e Interior, hoje Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, o projeto de lei em

discussão foi aprovado por unanimidade, com duas emendas apresentadas pelo Deputado

Ni1màrio Miranda.
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§ 2' AlI condições de t....balho, bem como lU cláusul... SllIarials,
inclosi"" os aumentos reais, :lIJIhos de produtl\'ldade do t....balho e pisos
salariais proporcionais à enensão e à complexidade, serão findos em
cout....to.coR\·ençilo ou acordo coletl,·o de trabalho.budo arbitJ':l1 ou sentença
normativa. observadas. dentre outros fatore.. a produtl'idade e a
lucl'lltl\'ldad. do ".tor ou da .mpl'C5ll.

AJ1. 2" t:m I" de maio de 1995. (/ saláJio nÚlllmo mensal se...\
calculado com a aplicação do IPC-r Integ..'" de julho/9~ a nuúo/95. sobre o
valor de 85,00 reais ( oitenta e cinco reaU ).

§ l' A partir de l' de maio de 1995. Inclwi\·e., será assegurado ao
113lário mlnlnlO. annalmente. no mk de maio, percentual de RtDnento real
l'lJuivll1ente a t.l... de crescimento do produto Interno bruto verificad.. no lIDU

anterior. se positiva. . .
fi 2' Ficll o Podcr Eucuti,·o autorizado a lixar pcrccntu:l1 de

aJI!Ilento real para o sal:irio mlnlntO superior ao assegurado no parágrafo
anterior. obsen'adas as politkas de renda de emprego defmidas pelo Gonrno
Fedet'll1, pnra atlnp..:

I - Os cento e oitenta l'elIis I. 180.0U ) exigidos pelos Poises que
rompliem o Mercosul;

II - O SWáriu Mlnimo COlllltitudonw. de ..cordo com o IIrtillU 7',
Inciso IV, da Comtltulção FeduaL

§ 3' A partir de I' de junho de 1995,lnclusi\·e. o salário mlnimo
c o "alárlo d... trahalhadorcs em :c....l, serio r....jusllldos mcnsalmcntc pela

vlUiaçãu do Indice de I'I'tÇOS 110 t.:on,wllidol' - sélie I' (II'C-I'). veliliclIda nu
m~slmediatameoteanterior, ou o seu substituto enntuaL

Ar!. 3' A Partlt:' de l' de fuaio de 1995, Inclwin, todos os
beneficios de prestaçio continuada em manutenção pela Previd~lIcia Social e
os vRlores espre.sos em cnlZeiJ"05 MS leis n' 8.212 e 8.213, RmbR' de 24 de
julho de 1991. convertidos em rellÍS IUI furma do § 2" du 1Ir1. 20 dll Lei o'
8.880 de. 27 de maio de 1994, farão jus-ao que estabelece o art, 2". pm:rafos
1',2' e 3' dcslll LcL

Art. 4" :'io ato da racisão de contrato. será assegurado ao
trabRlhador o pagamento InlegJ':l1 da "ariaçào do IPC-r acontecido até aquela
data, se :ÚIIda não pago.

Ar!. 5' O art. 872 e seu parágrafo único. da Consolidaçilo das
uis do Trabalitl), apmvada pelo D..,reto-ui n' 5.~52, d. l' de maio de 19~3,

p"s.am " vil:<Jrur ,'om com u ""Iluinle redu~'Üo:

"Art. 872 Celebrados os acordos. connnçõts ou contratos
coletlms de trahalho ou transitado em jul:ado a .enteoça normati"a ou
decbiu bOJlw)ogatúrja dto Mcol'tlo eJU dissídiu coJt"h·v. ~rgub·-~t'-à ,nu
cumprimento, sob as penns estnhtleddas neste Titulo.

Paragrafo único. Quando os empregadores Qeix:irem d. 5atis"rnzer
o pagamento de salários. na' confonnldade da decisão proferida. ou
deseumprirem as cláusulas fixadas nos InSlrumentos normatl,·os coletl,·os.
poder;;o os empregados ou seus sindicatos. Independente de outorga de
poderes de seus associados. juntando certidão de tal decisão. ou cópia do
in,;trumcnto cnlctil o rc~pccth'o, apresentar reclamação à .'unta ou .Juizo
compeleute. ob&el'\ al1u o pl'ogl'e&&o pl'e"i!>to uo Capitulu 11l1e&te Titulo. &ell<lo

vedado. porém.lJuestiollllr sobre lI,matéria de fato e de dlr.ito••nntulllmente
ji apreciada em dedsã.." •

Art. 6' Os efeitos fitllUlceiros decorrentes dll IIplicação dos
anil"" 2" e 3' .it se produzirão a partir da dala de publicarão desta Lei.

Ar!. 7' FI.".! u Poder E~..,utivo lIutori:t»du 11 ...tender, .....
senidores públicos chis e militares da Admlnistraçio Federal direta,
fundacional c lIutitrquica. o disposto nos nrtlJos 2". 3' e 4' desta LeL

Art. li" Esta lei entra em ,igor na data de sua publicaçio.
Art. 9' Rt\·ol!am-s. as disposiçoes em conlrario.

JU8TIFICAÇÃO

Apresentamo. este projeto por entendermos que o aumento do
salirio núnlmo, além de meUlorar o padrão de vida dos trabalhadores e
aposentados. lmpulslollllrá o crescimento da massa salarial e li redlstribulçio
tle renda. Com o cre""lnlentn do salário mlnimo todos EAnhRm, Inrhulve a
Prevldrncill Sociltl, pois p..s".mí li. 1Irrc<'lId"r llIlIÍs se os trubll1hlldores
lanharem alab.

O BmsU nilo podc continuar tcndo o secundo menor sa1lírio
núnlmo do mundo e unl8 das cestas básicas mais caras. f: bom lembrar que o
ulário núnlmo hoje não compra unta cesta básica.

O Brasil tem sido criticado pela prática do dwnplng socln1; tanto
pelos pabtl que compõem o Mercosul. que eneem o salário nÚlllmo de ceato e
oIt~lIla re~b "omo lambim em Encontros lnternaci:maiR. como o da OIT que
Ie ",a1WIl'm Genebra lIRtwlmenle e no úllimo encunlru do GATT. I'l'II1mtdu
emMarr~os.

A melhoria do poder lIqulsltJm daqueles que rrcehtm o lIlIlárlo
, JIIÚÚllIú 101'lou-se WlIll luta IJllel·lI11cioull1. Hoje, 0& lt'llbalhadol'l:l>. via

entidades sindicais, tem como prioridade n luta por um salsirio minlmo maJs
diCno: como por estmplo. o mO"imento re:tliz:tdo nos Estados l"nidos.
lnCbter..... França e nos poises da América Latina.

Não podemos aceitar a ar2UJllentação do Gonmo de que a
Pre"ldência não pode pa2llr um sal:irio mlnimo decente, pois a mesma
lenninou o ano de 1994 com um superã,·it de um bUhão e olt~entos milhões
de real•.
. • A q?eSlão lia I're'1l1tllcia ~ 8dnÚlIi;"'I'lltl'''; tem05 ctl'ttU l1e que
se ela fosse IIdministradll como o FAT. que esta com tUII superá"lt d. 'inte e .
sele bUhões de reais, ela poderia paEar um salário mínimo bem maior do que
"Ie que estantos propondo. EISa adnllnistraçio deverill ser feita pol'
tI'RbaUtadores, aposenlado., empregadnre. e Governo; o Õntl~ da má
IIdfflÍnÍ!llr.!çiiu ru.lúric:a da Prc"idroc:ia Suc:Ílt1 niiu pode recllir subre us
trabalhadores e os aposentados.

SIl111 d.lJ. Sell.Üt&.15 de felereil'u de 1995.

~~--~
,....---mput3?PA=<>í'ATh1 - PTIRS

"LEGISlACAO CITADA ANEXADA PFLA.
NlDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· ( ..

DECIJETO-LEI N!! 5.452 - DE i!! DE
MAIO DE 19431

Aprova ,fi Consoltdação das LeiS do Trlfb4/ho

..........................................................................................
TíTULO X
DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRA­
BALHO

..........................................................................................
CaplluloJV
DOS DISsiDIOS COLETIVOS

..........................................................................................
a·9iolV
DO CUMPRIMEI\rrO DAS DECISOES

Art 872 Celebrado o acordo, ou ar.nslIada
em Julgado a declI;Ao. segulr-se-â OStlU cumprmen.
lO. SOb as penas esrabelecldas necte Tfrulo

Parágrafo unlco Quando os empregadofe,
deixarem de &autuer Opagameruo de salanos. na
contormldade da decu:ào prolenda. poderio~ em.
oregacos ou seus SindIcatos. Independentes de ou·
torga oe poderes de seus aSSOCiados. IUntando
certidão de tal decide, apresentar reclamaçlo t
Junla ou JUIZO competente. Obaervado o "toe.ao
preVlSIO no Capitulo 11 oeste 111Ulo. lendo v.dado.
port!'m. QueSllonar SObre il ma18nl de fito. d. dlfeno
,a IDreelada n8 deCido

• Recüç.o deste par.grafo ch.d. peI. lei nf'
2.275. de 30 dtt fUll>o de lIU5 (0.0. 2.8.
l1U5)

• V. Enunclldo TST ".286..........................................................................................
. .

LEI N~ 8.212. DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a or~.niz.ç.o da SrRuri.
dade Social. institui Pillno de CusteIo e dD
outras providêncIas.

.....................................................•............................................................................................................................
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LEI N' 8.213. DE 2. DE JULHO DE 1991

D"pM .obr, OI P/_nos dp &n'(II:IO.
d. Pr.vldinCl. Soe/./ r d. ourru preVj.

d~lIClaJ

CO) LEI N, 8.880 - DE 27 DE MAIO DE 1994

Di.põe .obrf' O.ProErama de E5tabiH:r.ação Econbrnica (' o Si.lema
Monetário Nacional. inlUlui a Unidade Real dI! Valor

- URV. 11 d' Dutr•• provid6ncia.

Art. 20 O. beneflclol mantido. pela PrevidênclI Social aio r:onverudol eDl
URV em li de m.~o de 1994. obaervado o UI'UnU"

....................................................................................................
§ Zl' 0, beneflcl05 dI" qUI! trata o "capuC' dellê anllo, com data de IniCIO poli_

tUlor. ao de novllmb.ro.de 1993.•á~ c.0!lvt!nldol em URV em 1~ de março.de 1994.
mantendo-ai conlt.ante • relaçio verjfll:ad. entre o leu vllor no mê. de competén.
cia de fevereiro de 1994 e o teto do nhitlo·de·contribulçio. de que trata o artlJo 20
da lAl n 8.212/91. no me.mo mie,

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1/95

Nos termos do art. 119. caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia
d~s Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 25/04/95, por
Cinco sessões. Esgotado o prazo. não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão. em 4 de maiO de 1995

/dAÔ ~da.....
Talit Veda de Almeida

Secretária

PROJETO DE LEI Nº221, DE 1995
(Do Sr. João Mendes)

Reajusta o valor do salário mínimo_

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N? 01, DE 1995)

Art 10 A partir de 10 de abril de 1995 o saiario mmlmo sofrera um

acreSclmo mensal nommal de R$ S.OO (CinCO reais) em seu valor

Paragratb umco A "elevação de que trata este artigo sera mantida

ate que o salano minimo atinja o valor "omulal de RS 300.00 (trezentoc reais)

Art ~D OS eleitos financeiros decorrentes da aplicaçào desta lei'

somente se produzirão a partir de sua publicação

Art ]0 Esta leI entra em vigor na data de sua publicação

Art 4" Re\og.am~se as diSpOSições em contrario

JUSTIFICAÇÃO

o artigo 7°. inCISO IV. da Carta Magna estabelece como direito doJ

trabalhadores a percepção de salano mmimo suficiente as suas necessidades vitais básicas,

com reajustes penódicos que lhe preservem °p,oder aquisitivo

Esta mais do que eVIdenciado que o salario minimo. nos mveis em

que atualmente se encontra" nào se presta a sua finalidade básica de possibn'Uaf uma vida

digna para o trabalhador e sua familia

O mvel a que se propõe seja elevado o salirio minimo com a

aprovaçào deste prOjeto ~ào e, reconhecidamente. o ideal, mas, ainda assim. ira

proporcionar uma sensível melhora. minorando a slluação de penuria dos trabalhadores a

ele submetidos

Vinculando-se o salario mmimo a politica de aumento propugnada

no projeto levana~se em tomo de 04 (quatro) anos para que ele atingisse o teta maxlmo

estabelecido de RS 300.00 (trezentos reaIs) Esta elevação gradual concedera as empresas e

à PreVldencia Social tempo suficiente para adequação as novas regra5

A titulo de comparação podemos mencionar as experiencJas

recentes vivenciadas por Portugal e Espanha que tiveram seus salanos elevados aos

patamares dos demaiS palses da Europa. sem que. com isso. tenham comprometido suas

economias

Estas as razões pelas quais temos a cerleza de contar com O apoio

dos ilustres Pares aaprovação deste Pro.leto de Lei

Sala d3s Sessões. em2'de L')' de J99'>:

!\\\\~~~
. ---1)eputado JOÃO MENDES /

Ú
"LEGISLAcJ,O CITADA ANEXADA !"ELA

COORDEHAçAo DE ESTUDOS LEGISLÂTIVOS.CaDl-

CONSTITUIÇÃO
llEPÚBLJCJI. FEDElUlTIVA DO BRASIL

1918

TInlLOII

CAPlruLoIl

Art. 7,- SIo direstOl doIlBbalhadora ufblno. e num. além de tlUtl'ClII que...-má
melhoria de sua condiçlo sotiaI

I - rdaçIo de empreJD prctqida CODU'I deIpt.djda arbiUiril. ou~ jUIla
c:ausa. noIlmnOI de I~ cornplcmc2lW, quepremi indcniuçlo ccrnpeuat6ria. den·
tre ouUOl dirtitol::

11- RJUfO"d.csempte,O, em cuo de dclempttSO inwlunWio;

DI - fundo de prantia do tempO de ttrViço;
IV -alino minimo. fixado~ ~I, nICIonalmentcU!lifiCldo. capuócatr.nder

àS suu necessidade:s vtWS búlcu c AI de SUl familia i:om morad1l. a1untnlaçIo.
, educaçlo. saúde:. lu.cr. \'CStU.6rio. higlcne. tfJ.n.qlOl1t e pnvidbIcta 1OciaI. com n:a~
JU!IeS p:nódlcos que lhe preservem o poder aquisiUVO. sendo YCdad21Ul VlftCIl1açIo
para qualqlft:r fim, . ............................ , .

PROJETO DE LEI N° 403, DE 1995
(Do Sr. Paulo Paim)

Dispõe sobre a pré-fixação de preços e salários e dá
outras praidênciaso

( APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N? 1/95)

O Congresso Nacional decreto:

/..,1. I" A polílk. nacional de salários, .respeitado o prlllclplO d3
irredutibilidade, !em como iundamenlO a ltvre negocl8ÇÀO colellva e reger-so-á pelas
nnrrnR(: Mf:lN:oJ€'ciefnefRl; ne-:ta lei

§ I" As condições do trabalho, bem como as cláusulas ""lanals. inclume
os aumentos reais. ganhos de produtlV1dade do trabalho e JHsos saJanalS prOporclO.rtaJS â
cl:l..-nsl\o c à complcxl<l:Idc. scmo fixados em contrato. convenção ou 3cordo colem'o de
rnhlllho. laudo .mural ou M:nrença normanva. ~rvada~. denrre .OUtl'O"i ~. 8
produtividade e a lucrlltivid.de do selor oó d3 empresa

§ 2" lu cww..uUb. óus MCOtdu~. L:OII"'Cl~ ou CúulIll1~ col~lIvo!» de
tmhalhn mtelZ11lm m oontral~ mdTVldUlw:; de trlhalho e ~mente poderio r.cr reduZIdas ('lU
suprimida~ Pó; pOsterior acordo. con.....enções. ou contrato coletivo de trabalho.

. Art. l." A vanaÇào meJ1$81 dos preços de produtos e servIÇOS; nio poderá
e.cede. :i ,'.riaclo do indice de Preços ao Conswnidor - !PC. ,'erificado no lU"
imediatarnt:mc antenor. reduzida em 1 I um I ponto perccntual

~ '1- ~Ao vedadoc Te1lj\1.;t~ de prcço-: em pnl?'o infennr a 10 (ttiola) dlB" 8
wnUu dd JaL1 do uhuno realuste .crificaJo para cada proouto ou s.c:r"IÇQ
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.....rl on O dispostu nesta Lei aplica·~t: i1ID \'c:m:ullt:lllOS. soldos.
remuneração e vantagens pecumanas dos servidores pubhcos ciVIS e militares da
Anmmlo;;tmçi\o pllhlicn fcrl~ml diretn, ;mtàrquicn c fllncinl'innnl

Ar! 10' l:;1a Ic. colra em "gor UJl Jati <k ;ua pubhca.;ão
Art lI" RevO\!ilm-se as dlSPOSICôes em contrano

H'''TIFIC'.('.l.(\

tom a lmplantaeào da UKV. os preços loram con~elados pelo piCO.
~nq~n:c ~uc o:.; :.alti.no:., pc13 rncdl:l Pc!: LeI 8gBU, 91, aomentc neste mê5 de maio os
IrltrmlnHUnre~ que recehem n cutlaTlO mlOlmn e 00; apc:)"Cnt:uim:. em geralllvemm um realllSI~

d~ J1.tU,,".. (\1; rt~çn!= rnrém nã(\ r:lr:-'ram de cre"c~r ('nlll '~~f\, tC'ma·....e urgente a
IIl1pidllLd\;ÜU UC Utlld IIO"'a 1JU11lIUf :wtiallai. 4UC aLcall.1d u) mtC::Ic::):tQ .lu:t ltulJ..ilU:lUoIl;:)

Fnlrondemo<: qUf" todn'; têm 11m gr.1u rir: rl"<.;pon"",hilidadr n3 e-.tahiIi7.nçãn
..:~,,,nt."ii~J Jü P;:>i':'. ma,; nàü pvJ...mo~ ~';'ilncaí ú~ i-Hibillhadurcs ~ aposcntailos. qu, d.:sdc
(l iniCIO do Plano de l:staolllzac.3o paearnm sua cota de contnbulc-t!o Por ISro. esse tK'OI~O.

.:!,::~: ~u:. ..'hl'::ll"·ll~;:':' '::o..pu~Lu~. -..:ulul.:a ·~C l.UII1U ICfCICllt.:tal pata a di~clCJ,sãu c t:llte::lldit.ncnlu

entre: msbaiiuu.ion:s. empresanos t: Governo
F 1mrv'rt:lnlr lnmhr"m I,·mhmr 'lur n I ri RRR01C)d qllt' n<:.<:q.'lIfC'\lI o re1\ju<:t('

tilÍ"'~ld: I-"--iu il'l·l Ju:'t Uli.lllill~ i': ,Joa'IUl:::M::t. 1,(111lUld ti:tUd .. lg~II~I" nu dia prUIlt:lro dt:
lulho do corrente ano l.'onseauentemente. se o Congresso NaCional não aprovar uma nova
~OH~i~:': :".:i~~:1~~ p=:'í~ o iiiinimc c O:i dcril~:~ sal:iriQ~ ficaremos sem nenhuma fOIma de
rrOIeç&n do< M13n~ do conJunto doo trahluhDdore~ apmcnt&drK c pen~lOm~ta...

& 2" C..o a vamll;lo mensal do !PC seja Igualou ,"fenor a 1 (um) ponto
pcTcontll:ll. o limite de elc\'açAo dos preços que = o capul deste artigo correspoodcr:i :I
VIInllÇÃo venficadw do meilcc

§ J. Se por moth'o de força maior. o reajuste dos preços de produtos e
)t:1'lI'1l(lr.t. UvelcJO lfue:sel thfC'Jcmlt:'llo do 4Ul; curn,1JI nu KH 2(' ptUKgI.ru::. I" C' 2ft

• ~ poO.;::JMO­

a""ntecer dopo.. de d.!'Cu.ao e apro\'.çio pcl. n:spcch\'. C.ãm.m Selon.1
An. J. A empresa qUi: desrespeitar o disposto no artigo anterior fica sujeita

as SC2Wnt.. sanç<les:
J - Nu c~u ut: "emla~ CinaÜi a conswnitlurt:~. multa em \'aJOI t:yui\'ah:nLe à

rcccill adtcional decorrcme de awncmo excesSIvo dos preços, corriglda monetariarncnlc c
1It"1'~irl.. de 1~••';' ( quín7C' por cento) ,:ohrc (1 rc~ctivo vRI(1r~

II ~ No caso ~ venda a outras empresas. ressarcimento i empresa
pr~udlcada em valor eqUivalente ao montante cobrado em excesso. coml:!1do
monctui:uncntc. 3lém de mu1t.:l correspondente a 15'!'ó ( quitlZ(: por cento ) do valor
defennlnlKk> IK)!; tC1T'l'lm ~Ie Inc1~

Panupafo OD'CO Alem das sanções p!'CVlsllls neste artlgo I empresa
infratorJ ::cr:í pmibid:1 de p:lrttcip3.T em hc:itaçõcs púbhcas e de contr.I1T empréstimos ou
'103nclamcn1oc; t:m tnc;tI1lJlçot·t; Imancelrao;; no Poder Puhheo pclO pra70 de IX Ide7l1ll01

Institui uma nova política de rendas para o trabalha­
dor.

"LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
'?~ORDENAÇAC 'lI; ESTUDOS LEGISLATIVOS-.CeDl'

LEI N? 8.880. DE 27 MAIO DE 1994

PROJETO DE LEI N° 630, DE 1995
(Do Sr. Miro Teixeira)

Dispõe sobre o Programa de Estabiliz••
çio Econõmica e o Sistema Monet.rio Na.
cional, institui a Unidade Real de Valor
(URV) e dã outras providências,

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso NacionaI decreta e eu sanciono

a seguinte lei:

Art. 1? Fica instituída a Unidade Real de Valor (URVl.
dotada de curso legal para servir exclusivamente como padrão
de valor monetário. de acordo com o disposto nesta lei.

§ i? A URV. juntamente com o Cruzeiro Real. integra o
Sistema_Monetário Nacional. continuando o Cruzeiro Real a ser
utilizado como meio de pagamento dotado de poder Iiberatório
de conformídade com o disposto no art. 3? •

. § 2? . A U~V. no dia 1? de março de 1994. corresponde a
CR$ 647.50 (seiscentos e quarenta e sete cruzeiros reais e cin­
qüenta centavos).

,Art. 2;' A URV será dotada de poder Iiberatórío. a partir
de sua emissão pelo Banco Central do Brasil. quando passará a
denominar-se Real.

................... ~ ....--- :.:.:.:.::•••• :.:.:.:.:•••~._•• -..=.=~-•• ~""............... __ ...._ •• ,... ............-.~

..................................- - .

[APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 1, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:
Art, 1- A política naCional de salérios, respeitado o princípio da irredutil::llHd.se.

fundamenta·se na Iívre negociaçlo coletiva e reger-se-á pelas nonnas estabelecidas nesta ....

§ 1- As cláusulas dos acordos. convenções ou contratos coletivos de trabalho
integram os contratos IOdíviduals de trabalho e somente podecAo ser reduzidas ou suprimk1u
por posterior acordo, convençAo ou contmto coletivo de trabalho.

§ 2- As condições de trabalho, bem como as cltiusulas salariais, InclUlive 0&
aumentos reais, tanhas de produtividade do trabalho e pisos salanais proporcionais' extensIo
e *complexidade do trabalho, seria fixados em·contrato, convençAo ou contrato ~vo de
trabalho, laudo arbitrai ou sentença norm2'tiva, observadas dentre outros fatores. I
produtMdade e a IUCf;tividade do setor ou da empresa.

Art. 2- Em 1- de maJO de 1996, inclusive, o salino minimo menul seri di RS
200.00 (duzentos reais).

§ 1· A partir de 1· de maio de 1996, inclusive. se!li assegurado lO _
mlnimo, anualmente, no mM de maIO, percentual de aumento real equivalente I taxa de
crescimento do produto interno bruto verificada no ano anterior. se positiva.

§ 2- Fica o Poder executivo autorizado a fixar percentual de aumento rui para
o ulirlo mínimo superior ao disposto no' parágrafo anterior. observada I poUtIcI da l'MldII
aprovada pelo Congresso Nadonal, para atingir:

I • valor superior ao estabelecido no caput deste Irtlgo;

11 • o salino minimo constitucional, de acortlo com o art. 7-, InQIo IV. da
Constituiçio Federal.

Art. 3· A partir de 1· dejuiho de 1995. inclusive. o salirio do.trabalh_ am
1lIlI1. os proventos de aposentadoria e pensões serlo reljustado. nas respectiva. d__,
pela varillçlo lcumulada do Indica de P~. ao Consumidor - sirio r (IPC-r). varlflcada _
• ólUma dam.ba5fl das respedivas categorias, ou o seu substituto eventual.

Pari.grafo único. A partir de 1- de julho de 1995, inclusive, ser' assegurado o
SI&irio dos trabalhadores em gemi, os proventos de aposentadon. e pensões nu rupectivas
dltls-blse, percentual de aumento real equivalente a taxa de crescimento do produto intImO
bnJto verificada no ano Interior, se positiva.

Art. •• No ato de rascisio de contrato. se!li assegurado lO tra_ o
PIO.menta Integral da VlrilçAO acumulada do IPC-r. cu o seu substituto eventual. vertnelda lt6
aquela da1ll. s. ainda nAo Pago.

8"/.
9"10
\00/.

Alí UOUl em ./l1li

a•• R) S411.1I11

dt RS 540.01 a RS !lOO.oo
d. R.> 9Oü.01 • R.> \800.00

Ali oi" l,:t ~sii:tlllt~ ~làlt 1t:a.Iu:.LaJu~ ull:::u~al1Ul;:Uh:C::UI pt;:ll,;.t:lllual t:ljul\'l:f.lcutc::

no indlc~ J"fê', fi'l(3dn ('.nrre'>p<'mdf'nle ao dlo;;JlC'Ktn no 8r1 2(0 c p:lTa~fn ...
~ l f1 Cas...,,;. mdi':"': prt-flxndo cx\:.Cdcr o dIsposto no ano ~o. o excedente serà

tDCOIlJOf8dO ao salano 00 tratlalhador no mes SUDseQuente
i ~" ~·1,::JliJ:ll,: u lt'.lt:' 1tt:);ul.:iuçãu. U t:l11plc::gudl1 t' tJ t:l11ptt:'gl:1dul pudt:lãu. Se

'llSstm ior o .:memilmenw cntn:·os penes;- assegUIllT que na da!a·basc seja mlegrado ao
",olnrin fi innn~'i\o I"r~.fh:nrlfl pflrn n ano F~<:c entendimento n~c:.cg1Jrn qtl~ n~ empregadnrec:;
fl ....UI lil:k;laJu;) Ju ,-,UIUlJlllitChi.u Ju Jbp..J:tlu nu ))d.rd~taf() I" dc:.3o:tG artlgu

Art 5" (J salano mlrumo e todos os benefiCIOS da prestação contmuada
temo :l mcsm~ fOrm:l d:: rca.lu:.tc as~eb'Urad::1 no ilrtlgo ,10 e seus paragrafos

~ '''' rlCU o Poder r.'I(CCIIIIVO autorl1.ado" tncar percenrual de aumento fIBra o
salário minim(\ surenor afl dl~post(l no caput desse artigo. observadas as po1íticas de renda

_~J~u...w. pc;:l~~j~VC::!~I.lI.!.~lal. ~U1 U obJC:.~IV~ tk a!1ll~!t:~.!.UllU_J!!!:'._l!-"'alQ!_~.e-!8Ju..~.Is_
ate n dm lU de m:l1o de IQÇfl _

> _ O não eumpnmemo do dJSPOS10. de fonna cscalonada. obrigam o
lrovemo a lixar ('I salano rnlOlmo de IHlI reais em J"' de maIO de t~.

:'\Il ,-," (l indict' dr: PIc::ÇUS 1\u Cunsumidul ~ IPC, uu Sc::u suushtuto evenlual.
ser~ caicuiudo peia Fundaçàu tnsllluto Bll!Slleuo de Geografia e EslallSuca • IBGE,
l:('!!ll1nrin n mC'<:.mn mC'lnrlnlo!!Hl (' pe-rinrln rir C'olC'trt de prcÇ"ll" atualmente oh~rvndn

No l'· Qualyut..1 alh,;rdlydu nd m~loUolo~ld d~ l,;dl~ulu UU !PC ou de seu
suhstltuto eventual denendera da ore\'13 e espec1hca aulonZ3cào legislativa

~ 2~ Q pr.lZc de di...ulgação do lPC ou de seu sub:;rituto cventual deverá ser
ref11J1.1do rrnf'Te~~:::lvamente. lendo como ohlellvo B....a dlvulrnção no dia 1ó de cada m~

Ar1 70 'Nr\ data-base de cada categona, independentemente do disposto no
lIJlt~ll iIIlllc::IIUI. :.t:làlllCIJV:tla,:) ii:t pc::l~ ~iallilll~Ou:t ulLulIO':.\ 12 tUu.GCI 1I1e::~~

Art 8u () ':3lann df" contnhUlção. a partir de<>ta LeI. será Te3Justadn
PíUi,I'::;;";I-.amcõilc. obs.cr.a.:iv v art . .:ta Cseu:; parã,grafo5. bem .:..orno o paragrafo 2a do art..
:"". para Que em I" de ma1C' de 144t;t sela obedet"lda a segumte taDela

Q1.!!'.~do enf'3tl?~m{\~ a importância d~ 5alári~ mínimo de 180 (cento e
UllC:lIl.d' 1t:<41~. co pol4ue:: LC::IIIU:,> Wle.cIt:IILla \fUC: çM.III~ HlIlI~uMlu a lUçlõf, c::x.lgu.1l:f. pelu:t

!",,1"~ quI;"' (~nmpõem n M~rcostll·

Ocrut3dn Pnnln Pnim - PT'R~

Art. 5- Os sal6rios, remunemçOes, soldos dos servidores públicos civis e
mllltlres da AdmmistraçAo Federal direta, fundacional ti autárquica, proventos de aposentadoria
e pens6es secA0 reajustados confolTTle o disposto nos artigos 2-. 3- e"- desta lei. obedecido o
limite estabeleCido em lei para aos gastos com esses servidores.

Art. 6- Em 1- de mala de 1996, inclUSive. todos 05 beneficios de prestaçlo
continuada em manutenção pela PrevídénCt3 Social e os valores expressos em cruzeiros nl5
leis n- 8.212 e B.213. ambas de.24 de Julho de 1991, convertidos em reais na fonna do § 2- do
art. 20 di Lei n" B.880. de 27 de mala de 1994, farao JUs ao que eslabelece o art. 2', parigralos
1- e 2- desta lei.
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Art. 7- Esta lei entra em Vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 8- Re"ogam~se as disposições em contlirio.

Justificativa

A populaçAo brasileira tem servido de cobaia para diversos e diferenciados
pinos de estabíhziçio. CU)O eiXO pnnClpa\ tem s.ido a tentatIVa de desmdexar a economia, mas
cuia resultado tem sido de aprofundar ainda mais 85 deSigualdades sociais e diminuir o poder de
compro do5 ..,*oos.

O Brasil paga nAo apenas um dos menores salários minimos do mundo como 8
partidpaçAo dos rendn:nentos do trabalha na renda nacional é também uma das menores das
economias mundIaiS. E precIso haver vontade política para minorar urgentemente 8S precárias
COf'ICIç6es de vida 'de milhões de brasileIros.

A soluçA0 aqui proposta não resolve definitivamente a quemlo: mesmo
esqu6mas de indexa~o integral não evitam perdas salarais. Quando muito, se nlo houver
lceleraçlo lnflacionéna. aliViam essas perdas. E o alívio pode ser por pouco tempo. se os
reajustes salariais forem repassados aos preços. acelerando a inflaçao. A estabilidade do poder
de compra do salário depende. não de esquemas de IndexaçAo. mas sim de tnflaçlo baixa e
cresamentQ...econômlco. O problema e que coma há dlsstncroma entre esses efeitos· primeira
cai • ativk1ade econõmlca e aumenta a desemprego. para depois cair a ínflaçlo e.
eventualmente. crescer a economla~. os assalanados são extremamente penalizados por essas
potiticas econômicas. como demonstram os resultados dos vanos planos adotados no país. Há
uma longa históna de fracassos Que resultam em perdas salariaIS. E. nao se pOde esquecer que
os salirios têm Sido usados. Quase que exclUSivamente. como o pnncipal Instrumento dls
pautas de estabilização perseguidas pelOS vános governos. Como resultado. acumula~se uma
grande perda salanal

Há necessidade. portanto, de se adotar uma política de rendas que minimize os
eventuais impactos receSSIVos do plane de combate à inflação. notadamente no sentido de que
os salinos nlo sejam o único instrumento da polltica de estabilizaçAo. A polltica 5111rill deve
contribuir para a estabilização econômica. mas não se pode aceitar como pfé..requisito dos
ptanos de estabilização o arrocho salanal. Com efeito. a política salarial deve ser definkia dentro
de um contexto mais ·amplo ·de palltica -de- -rendas. que contemple todos· os-prBÇ05
macroeeooOrnicos. e onde R questão da redistribuição de rendas e da recuperaçlo das perdas
salariais acumuladas sejam exp!lcltad;s. Assím, deve-se buscar a compatibílizaçio entre os
interesses dos assalanados e a capaCidade de pagamento dos empresários Uma forma Slrill
pemguir uma política monetária que aliviasse os custos financeiros das empresas (via juros
mais 6alxos). garantindc o repasse do alívio aos salários e a própna sobrevivência das
empresas mais frâgeiS.

Neste contexto. a política salarial precisa ser acoplada à polfUca de
desenvolvimento econômico. ser pensada como instrumento de expansão· econllmica fi
melhona do bem-estar da populaçAo. AqUI vale salientar Que o crescimento económico , uma
condi~O necessána. mas nAo suficiente. para garantir rendas salaliais dignas. é preciso haver
vontade política para que 11 participação dos salllrios na renda nacional cresça. atingindo os
niveis alcançados nas nações mais desenvolvidas (em tomo de 70% e nAo os atuais 30%).
É. também. importante reconhecer que. integrada à política econômica. devem ur utilizados
outros mstrumentos para reforçar os objetivos da política salarial e aumentar sua efic'cia.

Assim. por exemplo. pouco adiantam reajustes nominais garantidos por Jei H I
oferta de mão-de-obra urbana cresce indiscriminadamente. e portanto pressiona 05 salirios para
baixo. via migr.ação Interna. Ou há ajustes slgmficatlvos nas horas trabalhadas e aumento de
rotltlvidade. Ou a lei é bUrlada pelo crescimento do mercado Informal e de relaç6es de tl'lbllbo
ao arrepia da lei. Em SUma. é preaso haver programas de investimer.to setorial e regionll
(ressaltando a questAo do acesso à terra e da po\l\lca de BS!.entamento rum) que alem
oportunidades de trabalho e reduzam os desníveis nas condições, de .vída nas llrels
economIcamente retardadas. visando à nonnalização do mercado pelo desestimulo IS
mtgraçOes: é precIso haver aumento da fIscalização do trabalho: é preCiso haver incentivos Plra
o registro na carteira de frabalho. etc.

Essas questões têm Sido objeto de vários outros projetos que o Partido vem
apresentando nesta Casa. O presente projeto visa cnar condições para Que se Idote um.
verdadeíra e Justa política de rendas. que efetivamente contnbua para o desenvolvimento
nacional.

SIII dls s.ssõe'~/1d';~+ de 1995.

-~\/
'fV'" \

putado Miro Teixeira
POT·RJ.

''LEOlSU.çJ.O CITADA ANEXADA PELA
COORDENAC;~O DE ElmlDOS LEOlSU"nVOS.coOI"

CONSTITUIÇÃO
REPúBLICA. FEDElUlTIVA. DO BRASIL

1988

Ttr1JLO II
Dos DIIWTOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPI11JLO 11

Dos DIREITOS SOCIAIS

Ar\. 7," Silo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. alem de outros que visem à
melhoria de sua condição sociaL

IV- sallírio mínimo. fixado em lei. nacionalmente unificado. capaz de atender
às suas necessidades vitais básicas e ás de sua família com moradia. alimentação,
educação. saúde. lazer. vestuário. higiene. transpone e prevIdênCIa social. com rea­
justes pcriõdicos que lhe preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vinculação
para qualquer fim;..............0_······ ~ _ ~ , - .

............ ~.~ ~~ ~ _ .

LEI N? 8.212. DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguri.
dade Social. inscir.ui Plano de Custeio e da
outras providências.

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

Dispõe sobre os Planos de Benefícios
da Previdéncia Social e dli outras provi­
dências.

LEI N"Il.llllO. DE 27 DE MAIO DE 1994

/)úpn, mhrr ') 1'mtmmn dr /ürah,llztl(titl f:'rnnflmtrn I' n .~Ittt,.ma

MOIu'ulno Narwnal. U1mflll f1 (Inut(Ui(' «ral df' Valtlr- {lRV
,. túi OUlra:J l'ml'ldhtcta.f.

Mt. 20. ()o; bt'neficioJlõ mllntidos peh. PrcvldénClIl Social s,'Ío convenidos
~m \JRV em OI de mM\;O de IQQ4. ('\b!.cfVt\do o o;~,.U1ntc.

I - dlvldindu.,,!!' (\ vl1lor nnmml1l, vl~!!'ntc nno; 'meçe5 de nO'Vembro e

l.1e7embrn l.1e IqQl e lonelro e l("Vereln' de 19Q4. pelo vl'ilnr em cruzeun5
relllS cJn t'quMllenle em tlRV cJo ulllmo dll1 de-s.,;C'"> m~C"'l. r~pect""l'\mente.

l.1e acordo com n Anex(l llie:o;lil I el; e
11 ~ elCtr:undn."it' n melil3 3ntmcIlca tlus valores resullanles lia inCISO

ilntcnor
,1" ()" vnlnre.. cJ(p~"!'õos em crU7ClrOS n1\." l,clo; n~ 8.212 e n" P.2\3.

.lmbl15 de 14 de lulht1 de 19'91. com O'i rc:uu~te:o; 1J<'Klenor~. s';o convenlrlos
em lJRV. em Olllr: m:m:n de 1~4 nno;lermO'i do.. ,"CI~ I e 11 dol"opuJ

llcslc ;IInl~t).

§ 2". (,.. btoneliclu!õ d~ !.tue trata o capUl deste artllO. com dAI" de Inicio
fKXlennr;ll 30 de novembro dl' 1l}q'3 SiUl cnnv~nlllO!õ em llRV em OI .de
marc;o de 1994 mAntendo·.." cnn!'>t"nle tl reltlçán venficadl'l entre o !'>eu
valor no mes lle CumpclenCll1 de l~t'rtlrn cJ(' IQ9.J l!' o teto do "al:\no-de·
cunlrlbull:;Jo. l.Ie que trata o 3n. 20 da lei n'" K212. de IQ09l, no m~mo

m~.

PROJETO DE LEI N° 648, DE 1995
(Do Sr. Wilson Bragal

Cria mecanismos de pro'tecão aos salários dos trabalhadores
e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI tJ9 1, DE 1995)

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. rI _Os salários dos tnbalhadom. quaisquer que
sejam as faixas de remuneração e respeitado o princípio da livre nee~ção,
sofreria re.justes automátito~ meDiais ou trimestrias. de .cordo com as s~mtes

J'OII'lU:
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[ _ s. a tua oficial d. inOação m.nsal ror ipal ou
superior a 2%, o reajuste será menlal e automático. cornspondenda ao íadice
inftacionário apurado no período;

11 • se a tau oficial de inflação menw for ipala 1% e

inferior a 2%, o ru.julte será trimestral. correspondeudo ao índice iaflaciollário

acumulado no período de três mes~;

Art. 2- .. o saürio míllimo. OI proventos de apoeeatadoi

e ptIllionistas. os soldos de militares e OI vencimentos dOI servidores civil da

Uniio. tuto da administração direta tomo das autarquias e ru.d.ç~ serio

reajustadas pelos mesmos critérios definidos nos incisos I e D do artiKo Intaior;

Art. 3- w esta lei entra em vigor na data da lua

Art. .... - revogam-Ie as disposições em contrário.

\

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de desinde:u~o da economia.., m:ticulada

nol gabinetes palacianos t' .. portanto .. à considerive' distânc.ia da sociedade

brasileira. ainda que orientada DO aparente sentido de- consolidar o programa

governamental de combate à inflação ~ de estabilizaçio ~conômica9 traz em leu

VeJItft o cravo amargo da discriminação e da injUStiça. atingindo direta e

inuoravelmente os direitos ess~nciais d~ classe trabalhadora.

A extioção do IPC..R signifiC29 ant~ de tudo. a sumária

eliminação do único mecanismo que. bem ou mal. permitia a recomposiçio du

perdas salariais. pro\'o~adas pela inflação. Eu. brnsca mudança. caso venha • se

concretizar, provocará inegáveis prejuízos aos assalariados em geral, mas trará

conseqüências muitíssimo mau graves às categorias profISsionais cujos siadicatos.

pela reduzida expressão numérica de seus filiados. exibem frágil ou nenhum poder

de bal'lanha para negociar com os patrões. em condições satisfatória, rujustes

capaus de impedir a erosão de seu poder de compra.

Se, de fato. o governo pretende acabar com a memória

da inflação passada e nio alimenta qualquer intenção de fisar parâmetro. que

poliam implicar novos processos de reindençio. mesmo inronnaJ, será lícito qae

se euja dele coerência em suu decisões, sem penalizar ou ufaiar OI qae

trabalhaU4 geram riquezas e impoltol., e ao mesmo tempo manter indica formail

para corrigir tributos e contribuições sociais. Mais ainda: é abtol.u.eate

necessária a contenção du tuas de ioriação em niveis toleráveis, abaixo de 15% ao

.IDO. Ora, 01 índica infiacionârios situam..se, hoje, ao redor de 2% ao mês. o q.e

faz presumir uma inflaç,io anual muito próxima de 30%, ou seja, o dobro da tuu

desejá,,'eis. Transferir para a livre negociação entre trabalhadores e patr'Õel a

rlU.çio de ruju.te5 que ignorem a innação passada, além de represeatar m....

r~o cieatífica. cornsponde. na prática, à liberdade da raposa no p.liD.b.... 56 O

governo e seus insensiveis tecnoburocntas nio ~islumbnm perigosos siAail de

decnus estntOlféricos, estio compelindo OI empresários a severos propaaau d.

eoat.nção d. dcap..... que, .m g.raI, começam pelo enxugamento da rollul d.

p.pmeDto. Sobram razões pan Delfim Netto alfinetar a insiDia pa1sciu.a ao

afirm.ar que "os economistas do lovemo estarilJ dando saltos de felicidade a partir

d. j~!,- pois co.. o lU'1'OCho d.. ju"", ..... mês será o aog. do d.....JI5'IP".

Dorav.lI~ qualquer época leri. ideal para dÍlC1ltir

salários com OI poucos que ainda tiverem emprego.

A conspiração palaciana é, sem dúvida, inquietute.

Nio lhe buta entrepr, cínica e dapudorameate.. o patrimôaio nacionu à vora..

do capitalumo internacional. É preciso, tambêm.. destruir direitos e lubllldCr O

trabalhador a rqns injustas e ulIÜ&teraiJ.

Fiel à sua trajetória bistórica, o PDT s. opõe a _

..anobras cavOosu • busca, Itravés do p.....nt. proj.to-de-l.i, p.-var

..inima..oat. u coaquislu da daue trabalhadora. A proposta ê sia&tla na lU

rorma. moa a_pato • justa no ••n eoateúdo. eu. a iaOaçã• ...-aI seja

mandda a.. pata.....nporúvel. aio ultrapane a 1% ao .....c~q..

.. reajlUt.. sej.. aauail • disenticlollivreJllent. entre pa_ e emp......... Se,

cntado, ultrapuoar .... d ",iJllao, com>tGdo o iã et1fnqueWo ,....

, aqaiJltiYa dOI uuJariadal, uada COITItO do q.. iIIItrD...taIiDr OI uIúloo
...... qu, através da lei, poaUI reeautltDlr ..a eapaelclade 8quilltl'ra e .......

iud_i"'.is teu60s sociais, A rórmula qu. sug.ri..... por lUa ....1IdcluIldlldi.
iat_aa pnna • à 1Kiedad.. Aaboo, eo.""úvelI ... u ..alaS olIâalI e...
OI .... leI\tI-OI alllOÔGl d. illlliça -w JIClIIIIIaçio. hia ... ...

~ baIu, aqa_ de 15% ao neiHaI tio ..-. a

...... aoIoriaI à aepeiaçio ..tro u partes iJlm-odu. eeal1ltlo, te a..-

do prir u .._ estobtleeidaJ, oaio deauWlO • cruI i...... a C1IIpll ..... •
r __ da ctaae ......riada.

AuiJlaJo, por d.....deIro. qu. a prant.·~

aio pntmd. "",otar o UIUo.to. Na verdade, ê a_u a.. rofereelal paro .... a

eu. do Povo polia discutir a queatio com lattlilbela. I>ca - e ..tar\UlIa, a

lIat d. laJNlM" a" 01.... da soeiedad. bruYeIra • demoutrar q... de riu,

Rpraeato OI ..ais iallM ans.ios du ""a1adu ",aioritiriu da populaç1o,

Sala du Seuões.aoa2!i1'\.~~dl995
DEPUTADOWILSO~A

PDTJPB •

PROJETO DE LEI N" 691, DE 1995
(Do Sr. Jair Meneguelli e OUlros)

Dhpãe sobre a polltica nacional d. salários li! di outr.~

provldincias.

fAPEN5E-SE AO PROJETO DE LEI N9 001, DE 1995)

o CONGRESSO NACIONAL decreta'

An, I", A. poIinca nacIOnal de salinos, rCSJleltldas as prutw i
cqantuçio sutlilcal e os. pttncl'PlOS da hbctdlde da ltuaÇio smdtcal c da trredunbibd..st
doi saünM. tem por tUadlmtnto • livre nc~oçllÇio co!c:nva e rtF-se-i. em cIIicer
trIftIllono. pelas nDmlu esllbelecllfu nestalcl

§ t". Os salanos. InclUSive os aumenlOS reats. os pnho~ de produtividade: do
trü&lho c os pISOS ulanlls propDfC100llS • extcnsio e I compknd&dt do exm:iclo
Iabora!. sc:rio lixados em contrato mdJ.Yldual de tnblllho. ~trllO coItt1YO de trabalho.
COftvençio calcou de trabalho ou acordo coleDvo de trabalho,

§ 2', As clàusulas d. acordos, convenções ou contraIas col.tivos de ttabaibo
int.gram os contraIas mdividUlls d. trabalbo c somente pod.rão ser rcduzidas ou
suprimidas por acordo. convençio ou contrato coletivo posteriores.

§ 3', As clàusulas d. acordos. convcnções ou contratos col.tivos de trabalbo
vigorarão ale que novo acordo, conv.nção ou contrato col.tivo d. trabalho vcnha a ser
fonnahzado, .

. § 4". Ficam manbdas as atuais datas-bas. dos trabalbador.s, sem prejuizn da
IIvr. n.gociação col.tiva r.f.rida no "caput".

AlI. 2', Fica constituída Comissão Especial destinada a .Iaborar. no prozn de
ISO (cento. oitenta diu) a partir da vigência d.sta Lei. projeto d. I.i a ser .nviado pelo
Poder Executivo ao Congresso Nacional dispondo sobre a r.guIam.ntoçio do an, S" da
Constituição F.deral, a reorganização das r.lações de trabalbo, a negociação c a
contrataçio col.tiva de trabaibo. respeitados os princípios do .quilíbrio entre capital •
~, da ül>erc*Ie da organízoção sindical • a obrigatoriedade clt partil:ipação dos
siIldieatos nas negociações coletivos,

, § 1", A COmissio 'r.ferida no ·capel" teIá composição tripartite e 'paritària.
com a pamc'paçio d. repreJCnllDleS do. govemo. das cenlll1S sindicais c dos
empregadores, cabendo ao Minisleno do Trabalho prestar apolo técnico e admínistrabvn e
assegurar os meios necessirios ao seu funcioIW1lcntO.

§ r, A Comissão poderá promover audiêDc:iu públicas • contar com a
colaboração de especlalislU, que terá caràter .xclusivaiDenl. consultivo,

AlI. 3'. é. assegurado aos trabaIhodores, DO mes de julho de 1995, reajuste
dos salários em percentual correspondente' variação acumulada do IPC·r entre n mes da
último dalO-bue OIIterior à publicoçin desta Lei. inclusive•• n mes de junho d. 1995.

An, 4", Os lI1àrios dos irabaIhodores serio reajustados, automaticament., 'a
título de OIItecipaçio. pelo variação acumuloda do ÍDdice Nacinnal de Pnços an
Consmnidor sempre que essa variação atinjo. no mínimo, o percentual de6 ". (seis por
cento).
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§ I·. o cálculo da variaçio acumulada do INPC, para o••feito. do "caput",
irncilt-se-á a putir do mês d. julho d. 1995, reinicillIldo-•• apó. a conce.do de cada
reajust•.

§ 2". M IIIlteeipaçõc. concedidas em decorrência do di.po.to n••t. artigo
poderio ser compensadu na data-bas•.

Art. 5·. O índic. Nacional d. Preço. ao Consumidor - INPC será calculado
pelo InstihJto Broil.iro de Geografia. E.tatistica - IBGE, s.guindo a mesma metodologia
• periodicidade de col.ta em vigor na data da publicaçio d.sta Lei, salvo autorizaçio
legislativa para mudanças posteriores.

§ I·. O INPC será divulgado até o dia 15 do més imediatamenle post.rior ao
periodo d. col.ta.

§ 2'. Quando, por motivo d. força maior, Dio for ~..iv.1 a~ IBGE divulglf
o INPC até o dia 15 do mê~, o !'iinisltriq do T~b~o.adotaríindlC••ubsblUl1vo.

Art. 6·. O salário rniJúmo, os beneficios mIIIllÍdos pela Previdência ~ocial •
OI valores .xpressos em cruzeiros nu Leis o' 8.212 • o· 8.213, ambu d. 24 de Julho d.
1991, serio reajustados, no mês d. julbo de 1995. pe1a variaçio ac~adado JPC·r entre
o mCs de maio de 1995, inclusive. • o mÓI de Junho de 1995. apltcando-se. aos valores
resultanlel, o disposlo DO an.... desta Lei.

Art. 7". Sem prejuízo do disposlo DO artigo IIIlterior, o salário 1JÚJÚm0 será
.Ievado. em I' de maio de 1996. para. no 1JÚJÚm0, RS 180,00 (cento. Oitenta rem)
mensais.

§ I·. O salário 1JÚJÚm0 horário cOllesponderá a 11220 (um duzentos • vinte
avo.) do salário 1JÚJÚm0•• o salário 1JÚJÚm0 diário a 1130 (mn trinta avos).

§ 2'. O percenhJal d. amnenlo real decorrenl. do disposto no "capuf' aplica­
••, igualment., ao' ben.ficio. assistenciais • ao. ben.ficio. d. pres~ continuada
mantidos pela Previdência Social 00.~o. da Lei o' 8.213. d. 24 d. julho d. 1991, bem
as.im ao. vaiare••xpr.ssos .m cruzeiro. nas Lei. n° S.212 • n° 8.213. ambas d. 24 d.
julho de 1991.

Art. S·. O .a1ário rninimo. os ben.ficios mantidos pel. Previdênci. Social •
o. valores .xpressos.m cruzeiros nu Lei. n' 8.212 • nO 8.213, ambu d. 24 d. julho d.
1991. serio reajustados. a partir d. 1997. pela variaçio acmnul",!- do INPC oos doze
meses IIIlteriore•• no mês de maio d. cada IIIlO. descontadas as IIIlICClJl&ÇÕC5 decorrentes da
apli~açiodo disposto no an. 4' desta Lei.

Art. 9'. Fica constituida Comisdo EllpCCial para ,Revisto do Salário
Mínimo, d.stinada a .Iaborar. 00 prazo d. 180 (cento. oitenta dias) a partir da vigência
desta Lei. proj.to d. I.i a ser enviado pelo Poder Executivo ao Congres.o Nacional
dispondo .obre a .I.vaçio do valor real do salário 1JÚJÚm0, a fim d. que o seu valor seja
capaz d. alender lÍ5 nec.ssidad•• vitais básicas do trabalhador • d. sua família com
moradia. alim.ntaçio, educaçio, saúd., lazer, vestuário. higien., tnnsport. e pr.vidênci.
social, ••obr. m.camsmo d. re.juste periódico que Ih. pr.serv. o poder aquisitivo.

§ 1°, A Comi.do Especial referida no "capuf' será composta por
r.pr••enlllIlt.s do governo. do. trabalhadores. aposentados • empregadore., indicado.
por luas entidad.s repr.sentativas, na tom. do regulamento. as..gurada a repre.entaçio
paritária.

§ 2·. C.berá ao Ministério do Trabalho ....gorar m.ios para o
funcionamento c prestar apolO técnico e administrativo à Comissio Especial

§ 3'. Até que s.ja aprovado p.lo Congresso. Naci~n~ o proj.to de .lei
referido no "caput", Vigorará. r.gra d. r.aJustamenlo do salmo mmuno fixada no Itbgo
anterior.

Art. 10. O salário-d.-contribuiçio ••rá r.ajustado. observado o dispo.to
o••ta leI, para qu.. em I· d. maio d. 1996•••j. obedecida. seguinte tabela:

btil:SdirIcJ
Até RS 540,00 8%
de RS 540.0 I • RS 900,00 9%
d. RS 900,01 a RS 1.800,00 10%

Art. 11. O di,poSIO nos ano 3' • 4' de.ta Lei apiic.... lÍ5 tabelas d.
v.ncim.ntos .oldo•••alários • lÍ5 tabelas das funções d. confiança • gratificadas dos
servidores p6blico. civis • militares da administtaçio direta. aulárqwca • fundacional do.
Pod.res da Urnio.

Art. 12. Esta Lci entra em vigor na data de .ua public~ão.

Art. 13. R.vogam-•• as disposições .m contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em lodos os plllIlos .conÔmicos d.od. 1986, o trabalhaiior foi sempt. o m.ior
prejudicado. Os ajust.s plllIl.jado. com o fim d. acablt com a inflaçio acarretararn.
sempre, perdu .alariais pita o conjunto dos trabalhador••, redundllIldo, .sempr••m mocho
salarial. Enquanlo isso, a infIaçio r.tornava. quase .":mpr. com lD&Ior Vigor do que antes, •
as perdu salariais JamlllS loram repostas. Esta tOl a .Ituaçio Vlvenclada com o PllIIlo
Cruzado, com o Plano Bresser, com o PlllIlo V.rio, com o. PIlIIlo. Collor I • li, agravada
pelas decisões judiciais que nio reconheceram o direilo adquirido .0 reajusl. confiscado

l- pelos PllIIlo. ilr....r, V.rio. Collor.

No c..o do Plano R.lll. um ano após a .ua vigcncia. a infIaçio .ofreu r.duçio
significanva. embora á custa d. arrocho salanal. Juro. altos. defas.gem cambial. qu.,,?a d.
divisas ., como Já .e aVIZinha, um agravamento do d.s.mprego • da recessio. Os salmos,
verdad.1J& ancora do Plano Real, sofreram. na conv.rsio .m URV, perdas .xpr.SSlvas,
frente á data-b... IIIlterior, que atinguam cerca d. 25 %. As regras destinadas a prot.g.r os
salários lotam draCOlUlIIlas: .omenl. na data-base d. cada c.t.gona era previ.to qualquer
tipo d. r.ajust., calculado pela media dos doze meses IIIlteriores .m ~RV. A açio do
Congre.so Nacional loi decISiva pita ....gorar qu.. p.lo meno., losse glfllI1bda •
reposiçio da inflação m.dida pelo IPC-r apo•• prim.ira .mi.sio do R.al, o que S1gmfica.
para quem lem data-base .m Julho d. 1995. um re.just. d. 35,29 %•

Com .st•• níveis d. iullaçio, o Gov.rno lança a sua proposta d., • partir d.
julho. 12 meses após a .ntrada da oova moeda .m circul.çio, promov.r uma d..in~.l&çio
da .conomi. onde, mu. uma v.z, o. babalhadores pagmo a conta: .xaunda a .ficacla dos
diapositivos da leI n° 8.880194, que fixaram as r.gras para oreaJusl. na prim.ira data-base
após • erni.sio do R.al, nio há nenhuma regra que preveja a continwdad. da ~S1çiOdu
perdu salariais ocorridas. Mai. do que desindexar, pr.tende o gov.mo ~Iblt, doraVllIlte.
que ..jam useguradu. medillIll. negocl.ções colebvas, repostções pela iul1açio passada.
como intervalo inf.rior a um IIIlO. No .nlanto, contratos. rendim.ntos da poupança • d.
investimentos nio seriam anngidos pela desl1Jdexaçdo. Nio propõe nenhuma politica.
também, .m relaçio ao salário 1JÚJÚm0, que pela l'(ópn. lei n° S.880 tena.. 1IIl~1 ••
reposiçio plena do IPC·r assegurada. A .ventual .xtinção do lPC-r dellWta também o
mínimo sem qualquer r.gra d. proteçio.

A .v.DhJa1 exllnçio do lPC-r deixaria. coniom. a data-base do trabalhador,
mn residuo que varia entre os 36,29 %. 1,82 0/.. que no caso ~. uma deSl~xaçiJa.nio

pode ser d.ixado de lado. sob pena de ID&IS um confisco salarial. Transfenr a ~"çio
deste índice.~ a livre negociaçio, aliado á recessio que já •• mostra oos altos índices d.

desemprego (nu últim... 7 .emanas. mais de 13.800 novos desempreg.dos somenl. em Sio
Paulo; emPr.... do ..lar aUlomobili.tico plllIl.jllIldo conced.r férias col.tivas f.~•.•0

desaqúecimenlo du vendul, significa d.ixar, nu mio. do capital, o poder de decidir a
medida du perdu a serem unpo.tas aos trabalhador.s. Livr. n.gociaçio de ganho•
salariais ou d. produtividad•• nio d. perdu acumuladas pela inllaçio.

O Partido do. Trabalhador.s nio pode concordar com .sta inlençio
apregoada pelo Governo como csscncml para salvar o Plano Real. Mais UID:A ~z. se c?loca
a opçio entre o ajust. .conõrnico, .earrelando tom•• sofrimenlo, • a JlI5bça SOCIal, •
redi.tribuiçio d. r.nda • a finaljdad. social do capital.

É com .sta pr.ocupaçio que oferec.mos á cOlI!>id.raçio dos Ilustres
Pltlam.ntares a presenl. proposiçio. que VI'. contenr, no âmbito das rel.ções d. trabalho.
à livre n.gociaçio o papel d. .l.mento capaz d. .....gorar IS reposições salariais
nec••sárias ao conjunlo do. trabalh.dores, r.speitadas ... glfllI1tias ....guradas à
organízaçio .índical e .ua liberdade d. .maçio. Assegura-.., tllDbém, • previsto d.
ill&trumenlos d. proteçi. ao. .alário. que nio d.ixem nas mios d. mn ..gmenlo da
soci.dad••penas - os .mpr.g.dor.s - os meIo. para d.fiJÜr a quota d. sacrificio d. cada
um.

A propo.ta con.lst. .m as..gorar a negociação das cláusulas salariais na
data-base d. cada cal.goria, s.m pr.Juízo d. negoclaçõc. livre. a qualquer momento entre
datas-bas•• sem gIfIIIltir. no enlanto, a tcposiçio da iullaçio passada 'por qualquer índice
pré-fIXado. No enlanto, ••bpul.... um galllho. d.I.llDÍD&Ddo a reposiçio da infIaçio
ocorrida a plfOr d. julho de 1995 com b... no INPC, s.mpr. que atinja pelo menos 6 %.
Reposta • inf1açio pelo gatilho, será a mesma compensada n. data-base, reiniciando-se
nova conla8em • partir da reposiçio. O abandono do IPC-r como índice d. reajuste de
salário. poderia proce.sar-....liminando a memória da infIaçio r.cent••pós o Real. mas
.. adotaria, substibtindo-o. um indlce oficial que r.speita a m.sm. m.todologia • o INPC,
dotado de credibilidade .uficient. para .spelhar o comportamento da iul1açio futura.

A adoçio d. um gatilho curto - 6 % - lerá, além disso••f.ito miJÚmO sobre o
conjunto da economia, .vilando-.. os .f.itos d. mna eventual indexaçio dos preços pe1a
fixaçio de um gatilho maior. EsI. gatilho, 00 'Dlanlo. é indispensável á m.dida que •
infIaçio ainda Dia s. encontra em patamlt suficientemente baixo: mn índice acmnul.do de
35,29 % em 12 me..., • uma provido d. mais d. lO % para os próximos 6 meses impede
que s. adot., d. imediato. mna desindexaçio plena para os salário•.

Com o .fim da aplicaçio do (PC-r, prevê-s. a tcposiçio. para todos os
trabalhador••••m julho de 1995. da sua varíaçio .cumulada d.sde julbo d. 1994. Assim,
fica zerocJa. para todos o. trabalhadores, a int1açio passada após a ernissio do Real,
incillIldo-s., • partir d. julho. uma nova f.... da politic. d. salários no pai•. Esta medida.
somada á adoçio do lIalllha significa a desind.xaçio dos salários pela infIaçio passada:
somente a ínfiaçio futura, medida pelo gatilho, será incorporada &Os salários. sem
periodicidade ~!é-Auda, m... d. acordo com o comportarnenlo da economi•.

Para o .alário 1JÚJÚm0. a proposta cont.mpla as m.smas regru básicas.
relativament• • d g.tilho • tcposiçio do IPC-r d••de o último reajll5l•. No enlalllo, a partir
d. maio de 1996, fix.-•• o ••u valor em RS 180.00. Est. valor ainda será inferior ao
nec.ssário para at.nder ao disposto 00 ano 7", IV da Constituiçio. que dofm. as
n.c.ssidad.s do trabalhador • d. sua família a serem at.ndidos pelo salário-minimo.
S.gando o DlEESE. .m mlfÇO último o salário mínimo nio comprava • cesta básica
d••tinada ao sust.nlo d. um trabalhador adulto .m nove capitais: pita um salário endo em
vigor de RS 70,00, o custo médio da ce.ta básica .stava .m RS 73.00. Apena. pm
as••gorar a alim.ntaçiio básica d. uma família com dois adultos • duas crianças. seria
n.c••sário mn salário miJÚmo d. pelo m.nos RS 218,00. O valor propo.to. assim, é ainda
inf.rior ao indispensáv.l para cmnprir, apenas .m pane. o que d.t.rmina a Constituiçio
quanlo ao salário-minimo. mas .tgnifica um P""O imponant. para que s. aVllIlç. no rmno
d. um valor mais juslo. Além disso, IDIIIltidas as regras amais••st. valor, em maio de 1996.
repres.ntaria um acréscimo r.al de apen.. 43 %. a s. mllIller a infI.çio apurada .m
junhol95.
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Para superar, nwn segundo passo, a questão do salário mímmo, propomos a
criação de uma comissão especial, com a participação do governo, aposentados.
trabalhadores e empregadores para discutir e elaborar, em 180 dias, uma proposta que
pennita. ao salário minimo, atingir o valor real necessmo ao atenchmento das necessidades
fixadas na Constituição. assim como mecamismo periódico plU"8. a preservação do seu
poder aqwsitivo. Enquanto isso, no entanto, mantém-se a regra atual para o mínimo.
asseguraodo-se. em maio de cada ano, transitonamente, a reposição pela variação
acumulada do INPC nos doze meses antenores..

CAPtruLO 11
Dos DIREITOS SOCIAIS

Ar!. 6,· Silo dIreitos sociais a educação. a saúdc, o trabalho, o.la;.er: a sc:gurança. a
previdênc13 social, a proleção à malerntdade e a mfâncla, a a"lstenela aos desampa­
ra'!OS- na forma desta COnstItUlçio.

Art. 7,· São dirello" dos trabalhadores urbanos e ruraiS. além de outros que VIsem â
melhona de sua condição SOCIal

IV - saláno mmlmo. fixado em lCI. naCIOnalmente unIficado, capaz de alender
às suas necesSidades VItaIS baslcas e às de sua famíha com moradIa. ahmentaÇio,
educação. saúde, lazer, vestuáno. higtene. transpone e previdéncia social. com ""'­
justes periódiCOS que lhe preservem o poder aqUIsitivo. sendo vedada sua Vlnculaçio
para qualquer fim.......................................................- .
Ar!. 8.· É livre a aSSOCiação profiSSIOnal ou smdlcal. observado o segumte:

I - a lei não poderà eXigir aUlonzaçllo do ESlado para a fundação de sindicato,
ressalvado o registro no órgão competente. vedadas ao poder publico a mlcrferénct.a c
a Intervenção na organização smdlcaL

II - é vedada a cna",io dc maIS de uma orgamzação smdical. em qualquer
grau. representauva de calegona profiSSIOnal ou cconómlca. na mesma base tcmton­
aI. que sera defimda pelos trabalhadores ou empregadores Interessados. nã().podc~o
ser infcnoT ã arca de um MumclplO.

111 - ao smdlcato cabe a defesa dos direitos c mteresses coletIvos ou mdividu­
aiS da catcgona. mclusl"c 'Cm questõcs JudiCiaiS ou admimstrat1vas~

IV - a assemblCl3 geral fixara a conlnbUlção que. em se tratando de calcgona
profiSSIOnal. sera descontada em folha. para custeIO do Sistema confederativo da re­
presentação Sindical respectiva, Independentemente da contribUIção Pre\'IS13 em lei.

V - mnguêm sera obngado a filiar-se ou a manter-se filiado a smdicato:

V1 - eobngatoria a panlclpaçào dos smdrcatos nas negociaçOes coleu\'as de
lrabalho,

Vl1 - o aposentado filiado Icm dlrclto a votar e ser votado nas orgamzações
SindicaiS.

VIII - evedada a dISpensa do cmprcgado slUdlcah.mdo a panu do reglSlro da
candldatum a cargo de dlreçào ou rcpresemação smdlcal c. se eleito. amda que su­
plcnte. ale um ano apos o final do mandalo. salvo sc comcter falta grave nos lennos
da lCI

PnragrafiJ umc.:u As diSpoSiÇões deste artigo aplícam-sc â orgamzação de sin­
dicatos ruraiS e de colómas de pescadores. atendJdas as condições que a lei estabelecer.
......................................................................................................................................................................................

LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991'

Art. 1" A Previdéncla Social. mediante contribuição, tem por fim assegurar
aOB aeus beneficiárIOS meIOS indlspem;áveis de manutenção, por motivo de incapa·

cidade. desemprego Inval untAria. Idade avançada. tempo de lerviço, encargol fa.
mlllares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente,

Art. 2~ A Previdêncla Social rege·se peloR legumtes princípiol e objetivol:

I - universalidade de participação nOR planol previdenci'riolj

11 - uniformidade e equivaléncia dOI beneCício. e lerviçol U populaçbel urba.
nas e rurais; . •

lU - gel~tividade e distrIbutividade na pr.ltaçio do. benefícioaj

IV - cálculo dos beneficios considerando·le OI .alário.-de-contribuiçjo corri.
gidos monetariamente;

V - lrredutibilidnde do valor dos beneCicios de forma a pr••ervar.tlh•• o po­
der aquisitivo;

VI - valor de reada. mensal dos benefíciol aub.titutol do lal'rio..de.contri­
buição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao .al'rio mínimo;

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;

VIII - caráter democrático e descentralizado da geltio ~dmin'tratiYa.com
a participação do governo e da comunidade, em elpecial de trabalhador" am ativi.
dade, empreg!1dores e apo.entadol.

Da Finalidade e dos Princípios Búicos
da Providência Social

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA

Faço saber que o Congresso Nacional da­
aota e ou sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

.......... , .

Dispõe sobre a 0lllanização da Sagu­
rldade Social. insti/IJI Plano de Custeio, e
dá outres providências.

LEI N. 8.213 - DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe Bobre 08 Planos de Beneficios da Previdtncia Bocial,
s dá outras providênciu

O PreSidente da República.

Fa ..• saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
o Sselo
PT-RS

Deputado'3fidVigilante
, PT-DF

(l" fL-CL-L.., ç,.,;vv.
Deputada -. da Conceição Tavares-

PT-RJ

'UiCllSl.AÇl.O CITADA ANEXAIlA PELA
cooRDINAÇAo DIII1\JllDI LlClIILAllVOloClDI"

CONSTITUIÇAo
REPúBLICA FEDERATIVA. DO BRA.SJL

1988
TITuLo 11

Assegura-se. aos beneficios previdenciários e aos salários~e--eontribuição os
mesmos índices de reajustamento concedidos ao salário mínimo. de modo a preservar o
equilíbrio tinanceiro das contas da pre>idência social e insttwnentos para que a
arrecadação de contribwções acompanhe a elevação proposta.

Dos Dnluroa 11\ G.uwmA. FUNDAMENTAIS

Com esta proposta o Partido dos Trabalhadores busea a estabtlização da
economia não as custas dos salários. do contisco ou congelamento de perdas salariais ou
da VIOlação de dIrellos adqutridos pelos assalanados a panrr de poliDcas salariais
anteriores.

Finalmente. no tocante à previsão de regras definitivas relativamente à
negociação e contratação coletlva de trabalho. propomos a criação de uma comissão
especial destinada a. no plllZO de '180 dias, elaborar projeto de lei a ser enviado ao
Congresso Nacional dispondo sobre a regulamentação do art. 8° da ConstilWção Federal. A
esta Comissão incumbirá propor insttwnentos para a reorganização das relações de
trabalho, a negociação e a contratação coletiva de trabalho, respeitados os principios do
equilíbrio entre capital e trabalho, da liberdade da organização sindical e a obrigatoriedade
da particIpação dos sindicatos nas negociações coletivas, Somente através desta discussão.
a ser travada em nível técnico e político com a participação de todos os íntcrlocutores. se
poderá chegar a proposição de regras definitivas que permItam à negociação coletiva e ao
contrato coletivo de ttabalho impor-se como instrumentos efetivos para assegurar a atuação
sindical sem a lUtela estatal.

A proposta aqui oferecida à discussão pelo Congresso Nacional e pela
sociedade. não cna mecanismo com memória inflacionaria ou que preserve instrumentos
indeXlldores da economia. Trata simplesmente de instituir uma política salarial democraDca
e adequada ao momento da economia brasileira.

O PT, assim como o povo brasileiro, quer a consolidação da economia c
níveis civilizados de inflação, mas isto não se alcança com uma "desindexação" unilateral
ou uma "'ivre negociação" voltada a redUZIr os mecanismos de defesa dos assalariados.
Com a inflaçio oficial nos patamares de 3S-40% ao ano não se pode admitir política
salarial digna do nome que não considere um mecanismo de proteÇão aos salários, ao
salário minimo e as pensões e beneficios da segwidade social. Para o PT trata-se de buscar
um amplo pacto envolvendo forças produtivas, sindicatos e o governo, abrangendo preços e
salários e o estabelecimento de um sistema democrático de relações de trabalho através da
adoção do contrato coletivo de trabalho como parte de uma política de rendas e de
desenvolvimento capaz de domar a inflaçio de forma definitiva e democrática.

Sala das Sessões,~f?~çIqJ
ó"JW'«áf4!~i'

(/~ P1';g'p

~elhind
PT-SP
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Parágrafo ímico. A participação referida no inc180 VIII deste artIgo eed
efetIvada a nível federal, eatadual e municipal.

Art. 3~ Fica instituido o Conselho NaCional de Previdência Social - CNPS.
6rgão luperior de deliberaçao colegiada, que terá como membros:

1- 4 (quatro) representantes do Governo Fedet;,:\l,

11 - 7 (Iete) repr••entanteB da sociedade civil. sendo:

al 2 ldois, representantes dos aposentados e penslOniBtaB.

b) 2 (dois) reprelentantes dos trabalhadores em atIvidades,

c) 3 (três) reprelentante8 dos empregadores

§ 1n 055 membros do CNPS e Beus respectivas suplent~s serão nomeados
pelo Presidente da República, tendo os representantes titulares da socl,edade CIVIl

mandato de 2 (doIs) anos, podendo ser reconduzidos, de Imediato, uma UOlca vez

. LEI N? 8,880,. DE '1-7 MAIO DE.1994

Dispóe sobre o Programa de Estabiliza·
cio Económica e o SistemlJ MonetlÍrio Na·
cional. institui B. Unidade Real de Valor
fURVI e dá outras providências.

o PltESIDENTE DA REPUBI.ICA.
Fato saber que o Congresso NaCIOnal decreta e eu sanciono

a seguinte lei:
Art. l~ Fica instituida a Unidade Real de Valor (URVi.

dotada de curso legal para servir exclusivamente coma padrão
de valor moner.árlo. de acordo com o disposto nesta lei.

§ l? A URY. juntamente com. o Cruzeiro fteal. integra o
Sistema Monetário Nacional. continuando o Cruzeuo Real a ser

, utilitado como meio de pagarnentó dota'dô de' poder liberatório.
de conformidade com o disposto no art. 3?

§ 2? A URV, no dia 1~ de março de 1994, corresponde a
CRI 647,50 tseiscentos e quarenta e sete cruz.eiros reais e cin­
qüenta centavosl.

Art. 2? A URV será dotada de poder liberatório. a partir
de sua emissãO pelo Banco Central do Brasil, Quando passara a
denominar-se Real.

§ I? As importâncias em dinheiro, expressas em Real, se·
rio grafadas precedidas do símbolo RI,

I 2~ A centeslima parti do Rui. denominada centavo, ft

r. laerit. loh a forma decirnat. precedida da virl\lla QUI!! lel'1Jl!
• uni.d.d~.

Art. 3- Por ocuilo d. primeira emillio do Rtll tratada
DO caput do art. 2~. o Cruzeiro RIII nlo mais íntlcrara o Silte­
ma Monttirlo Nacion.l. deí:undo de ter CUflO lual e podlr li.
beratõrio. _

I 1- A pnmt'lra emilllo do Real ocorrrra no dia I! de iu­
\hode 19U.

t 2~ A. rerras e condicOu de emllllo do Reli seria latll·
balecida. em lei.

I 3~ A partir da primeira II!millSlo do Real. li atuai. cidu·
In e moldll representativas do Cruuiro RlI!al continuaria aIO
circulaçao como meio' de palamlnto. ate que IU!Jam subllti­
tuid.. pcla nova moeda no meIo circulante. oblervada a parida'
de entre o Cruzeiro Real e o Rui fí:lIdo pelo Banco Central do
Bra.U naqulla data.

I 4- O aanco Central do Bra.i! disciplinar' a forma. pra'
10. condicO•• da aubstltull;;lo previua no paraltafo anterior

PROJ)1:TO DE LEI W 717, DE 1995
(Do Sr. Inácio Arruda e Outros)

Dispõe sobre a política Nacional de Salários, o sa­
láTio mínimo e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 Dl. DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I' A Política Nacional de Salários, respeitado o principio da irredutibilidade.
tem por fundamento alívrc negociação coletiva e reger-se-à pelas nOImas estabelecidas nesta Lei.

§ I' Entende-se por irredutibilidade dos salários a manutenção do poder de
compra real de toda fonna de remuneração assalariada, preservada illravés de instrumentos que
impeçam a defasagem dos salários em decorrência do processo inflacionário.

§ 2' Constituem pressupostos bÍlJlicos para que a lívre negocIação salarial se
realize em condições minimas de igualdade:

I - a liberdade de organização, o dinito de exercicio da atividade sindical e o
direito de greve;

n•a proibiçlo de paralisação das atividades por pane do empregador.
m - a legitimidade de representação e o respeito it vontade soberana da maioria

dos reptaentados;
IV • a publicidade dos atos e procedimentos democrtticos de deliberação;
V • o direito it resposta por escrito, ÍlJI reivindicações apresentadM em prazo

~•.-pc que requerido;

v(- o caráter pennanente e a autonomia do proce..o de negociaçio frente ao
Estado,

§ 3' Sem prejuízo da livre negociação prevista no "caput" d..re An" ficam
asseguradas as amais datas-base dos trabalhadores

Art. 2' Fica assegurada, a panir de I' de julho de 1995, a reposição integral das
perdas salariais correspondentes it variaçio acumulada entre a última data base ""terior i
publicação da presente Lei e o dia 30 de junho de 1995,

An. 3' Ans. salários em geral serà garantida uma antecipação salarial
correspondente à variação do Indice Nacional de Pr«;os ao Consumidor, da Fundaçio Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica-IBGE. sempre que este indicador atingir o percentual de
6% (se.. por cento),

An 4' A panir de I' de maio de 1996 o salitrio-minimo serà fixado, em pelo
menos, RS 180,00 (cento e oitenta reais) mensais.

Art. 5° .Aos servidores- públicos ciVIS e militares, ativos e inativos, da
administração díreta.. autárquica e fundaCIOnal dos Poderes da União ficam assegurados os
beneficios previstos nos Art s 2° e 3D da presente Lei.

Art. 60 Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçAo

Art 70 Ficam revogadas as disposições em contràrio

JUSTIFICAÇÃO

o Brasil ê tído e havído como um dos paJses com maior concentração ae renda do
mundo. De acordo com estudo realizado pelo Banco Mundial em 1991, a panicipação dos
assalariados brasileiros no PIB industrial é a 'segunda -menor entre os 46 paises pesquisados:-­
perdendo apenas para o NIger Neste mesmo estudo o Brasil apresenta a maíor concentração no
topo da pirâmide e o menor indíce de participação base, entre todos os paises pesquisados. Os
200,10 mais ricos detêm 66.1% e os 20% de menor renda detêm apenas 2,4%. Cabe ressaltar que
isto gem uma situação que e pouco estudada a concentração patrimonial. isto é , a concentraçio
da terra., da propriedade urbana, a formação de oUgopôlios e canéis, nas mais de uma elite cada
vez mais diminuta.

A participação dos salmos na renda nacional que era em tomo de 60% na década
de 60. ficou em 48% em 1985 e, apenas nove anos depois, 1994, ficou abaixo de 30%. segundo
estimativas do Ministério do Planejamento. De acordo com a Pesquisa de Emprego e
Desemprego-PED. reillizada pelo DIEESE-SEADE, no penodo de 1985 a 1993 a massa salarial
recuou 29,3% em São Paulo, O salitrio-minimo. um indicar válido para o todo o pais perdeu.
desde 1980, 64,44 do seu poder aquisitivo. Ao mesmo tempo, porém, apesar de o Brasil te'
passado por períodos recessivo., o Produto Interno Bnno-PIB cresceu 21,6% e a produtividade,
apenas nos três últimos anos, cresceu 26%

Visto sob qualquer ângulo e independente de quem roça a análise a concluslo • a
mesma: os trabalhadores foram massacrados lUIS últimas decadas, principalmente na última, com
a edíçio de diversos planos econõmicos, enquanto a elite do Pais ficou cada vez mais rica. Além
dos espoliados economiClUl1ente, os trabalhadores foram tambem massacrados ideologicamente,
com a retórica de que os wàrios geram inflação e de que e nece55irio aumentar o bolo para
depois reparti-lo A proposta de desindCXllção da economia, anunciada para debelar a inflação, •
mais um golpe contra os trabalhadores. uma vez que os salários são os únicos a ficarem
complewnente sem correção, enquanto o capital obtêm taxas de lucros cada vez mais altas c os
juros da ciranda financeira são cada vez mais escorchantes.

Eco~ o. objetivo de, contrapor-se a esta situação de extrema gravidade para os
trabaU:adares e ~ propno pats que e apresentada a presente propositura. Sio amplos os setores
que vem na desmdexação uma fonna de agravar ainda mais a situação brasileira. Dentre os
trabalhadores é imponame considerar allfinnação do Pre,idente de em, Vicente Paulo da Silva
que considera a proposta de livre negociação como sinônimo de "livre abandono" e acrescenta:
"a renda do capital e das camadas mais privilegiadas està preservada"(..,) Somos favoritveis à
desindexação desde que seJa ampla., com liberdade e autonomia sindical e ainda com mecanismos
de ~roteção dos, salitrios. em caso de estouro da inflação". Jit o presidente de Confederação
NaCIOnal da Industna. M1lIlo Amato, aprova a livre negociação para os salários, desde que ela
preserve o poder de compra dos trabalhadores, Por sua vez, o professor da Faculdade de
Economia da Universidade de São Paulo-USP, Paul Singer, acredita que os trabalhadores ,erão
ainda mais prejudicados porque o governo vai tomar esta medida num momento em que a
econOmIa esta desaquecida e pode entrar numa recessão.

. Buscando assegurar o mínimo de poder de compra dos salários. o presente
P:oJ~to e frut? de uma coleta de dIversas sugestões, dentre as quais a proposta da Corrente
SIndical ClasSista. da eUI, o, documento assinado por quatro centrBÍs sindicais e quatorze
federações de trabalhadores inllOJlado "Os Trabalhadores e a DesindCXllção dos SalJirios" e o
substitutivo ao PL 1231191, apresentado pelo relator da matéria. deputado Aldo Rebelo. Neste
sentido acreditamos que se constituí numa importante contribuição para o resguardo d4s
condições de vida nurumamente satisfatórias dos trabalhadores.

~~ 0L....fI ~. .:fl't'-J ~ ''''. r:"!NIol./

Y[.V.AL( NL LA..~[.-J
t)~". "I.pe ""~"Lu
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PROJETO DE LEI N° 803, DE 1995
(Do Sr. Welson Gasparini)

TITVLO 11
Dos Dnurros I GAIW'l11AJl FUNDAMINTAJS

CAPinJLoIl

. .

Dos DtREITOS SOCIAlS

...................:' .

DE l!'5.LEIN" 9.032 ,DE 28 DE AnIL

Ar!. 1· Em I· de maio de 1995,1pÓI a apl1eaçlD do reajusle previsto DO t 3" do an.
29 da Lei rt 8.110. de Z1 de maio de 1994, lObre o valor de as 70.00 (1C1CI\18 reais), o ularlo
madmo leIt elendo pIf& as 100,00 (cem reais), l U1lIlo de aumelllO Jel1.

t 1·1!IIl.-do dIIllQIlO DO capat, aponlr de I· de lIlIlo de 1995. o_ dl*Io
do IlUdo lIlIaiIIlo c:lITeIplIIlded • R$ 3.33 (1ItI reaiI e ainIa e lItI CCOlI\'IlI). oaeu _ bcdrIo
a ltS 0.45 (ljIIlOIlII e c:iDeo ....ta_).

I 1" O pm:enlIIIi de _lO IU1lOferido DO CIIIlIII aplica...~ ..
'*>dlcloa"'- pela Previôblcia SociIlIlOlICrlDOl da Lei ri" &.213, de 2-4 de jlIIIlo de 1991.
bom como .. _ c.qnsIOO! em =!rol ... Leia ri"I • .212 e '.213. ambII de 24 de jul!Io de
1991•." Iftjmll doa íeajuIleÓ de lj1Ie tntam o I 3" do li\. 21 e .. H 3"e 4" do li\. 29 da Lellt'
UIO, de 27 de.1IlIlo de 1994.

Ar!. 'Z' A Lei ri" S.2Ii, de 2-4 de ju1ho de 1991, puaa • viplf COlIl U lqtIÜllOS

DIspOe l<Oln o valor do lIlI:io lIl!llimo,
a1IIn diIposiliVOl du Leis o· &.212 e rt
&.213. ambas de 2-4 de julho de 1991, e di
oull'U providencias.

Art. 6.· SIo direilos sociais a edUCIçãO. a saúde. o trabalho. o lazer. a segurança. a
previdência social. aproicçlo à maternidade e à iníancia. a assistênCIa aos desampa­
rados. na forma desta ConslilUiçlo.
Art. 7.· SJo direitos dos lrabalhadores urbotl105 e rurais. além de outros que vi5Clll à
melhoria de sua condição socia1:

..................................................................................... a ••••

." .

........................................................................................
IV - salário rnlnimo. fixado em lei. nactonalmente unificado. capaz de atender

às suas necessidades vitais bàsicas e às de sua familia com moradia. ahmenlaçlo,
educação. saúde. lazer. vestuário. higiene. lranspone e previdência social. com fClI­
justes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vinculação
para qualquer fim;

Lei:

Art 3". Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.

An 4' Revogam·se as dispo~ições em contrario.

§ 3° A correçào e o percentual de aumento real dispostos no
Captll e no paragrafo antenor. aplicam-se: igualmente. aos
beneficios mantidos pela. PrcV1dencla SOCial n05 tennos da
Lei nll 8213. de 24 de julho de 1991. bem como os valores
'exprestQs em cruzeiros nas Leis nlls 8.212 e 8 213. ambas de

-24"-de julhcrde 199-r.--sem preJutzo-das-feajustes.-dc-.~~­
.tratam o § 3" do art. 21 e os 99 3' e 4° do art. 29 til LeJ n
8.880. de 27 de nwo de 1994 •

...... ~ 20 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

An. I· O ano 1° da Lei n° 9.032. de 28 de abnl de 1995. passa a

VIgorar com a. seguInte redaçlo'
"Art.l e .. ,•.... " .

§I· ..
§ 2- O salmo mínimo pl.5S1 a ser corrigido trimestralmente.
de acordo com o fNPC - Indlce NaCional de Preços ao
Consumidor do lnst1tuto Brasileiro de Geografia e
Estatisuca. apurado no penado.. mais 15% (quinze por

cento)

o Congresso Nacional decretl

Altera. a Lei nQ 9.032, de 28 de abril de 1995, que

"dispõe sobre o valor do salário mlnimo, altera

dispositivos das Leis n9 8.212 e n9 8.213, ambas

de 24 de julho de 1991, e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 001, DE 1995)

JUSTIFICAÇÃO

(sessenta) dias.

O sa1àrio mlOlmo constitui uma vergonha na.cional. Seu pequeno

valor e um dos fatores respOn5l.VelS pela desnutnçio. por problemas de yude e pela

miJéria de mIlhões de famlliu. cujos rendimentos sào msuficientes para a satisfaçlo das

necessidades basteas do ser humano

A Const1tuiçlo Federal prevê no an. 7'. mciso IV

~~. ~ri~'~I~;~~: 'ti~~d~'~;;; iei"'n~~;~~~lment~'~~;fi~d~~
capaz de atender as suas necessidades vitllS baSlCU e as de
sua famlha com moradia. alimentação. educaçio. saude.
IUtr. vestuirio. higiene. tr&rlspone e previdência social. com
reajustes periôdicos que lhe preservem o poder aquisitivo.
sendo ,"ed~da SUl vinculação para qualquer fim·

No enlanto. o salino mlOimo pago nesle pais e irrisôrio.

insuficiente para cobrir os gUias com a cesta bislca e. o pior. sem politica definida que

preserve o KU poder aquisitivo.

LEI NS! 8.212, DE 24 DE
JULHO DE 1991'

Dispõe lObtw I OIlIlnlzlçlo aI S"lIu,
ril:JlcIfI sacieI, I".~tul Pleno cIfI Custeio••
d4 outtIIs providétx;ín.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço laber qUI o CongrellO Nldonal di,

CftIta • eu lanciono a seguinte l.aI:

LEI NS! 8.213 - DE 24 DE
JULHO DE 1991'

~ lOIn OI PIInoo elo Bene/IdoII
do ProvJdlneil SCcIaII ai oufTIsprovft1ln­
ciI••

o PRESIDEKTE DA REPÚBLICA
Faço lIbor quo oCo!lçrellO NaeionaI de­

aeta. lU aandono a segulntl lei:

Por esse motivo. _traves deste projeto. estamos criando uma
correçlo móvel para o salino mínimo epara os beneficios pr~d'enciirios. a fim de que.

num penodo medico possa ser corrigida esta grande injustiça

Par. I SUl .provlçio. esperamos contar com o apoio dos i1ustre$

Pan:.s

Sala das Sessões. em.11'de<'~'..h de 1995

,-v-J' f-i-

...............................................................................................................................................................................................................

PROJETO DE LEI N!! 1847, DE 1996
(Do Sr. Paulo Paim e outros 11)

Disoõe sobre .3 F'olítíca ~acion31 àe Recuperação do Salário
Míni.mo e dá outras proddências.

Deputado WELSON GASPARlNI
(APF~SE-sE AO PROJETO DE LEI xç 1. DE 1995.)

"LEG:Su,çlD CilADA I.NEXADA PELA
C:OORDENAÇ1D DE lS'l\JDDS LEGISLATlVOS.c:.Dr'

CONSTITUIÇÃO
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASlL

1988
aa •••••••••••••••• ~············••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

o CONOUS$O NACIONAL dlCrtlQ:

Art. ' •. A Polltlco Naclanol de Ro<:uperoçéo do SalMo Mlnlmo. de caráter
emergencial e prioritário, tem por objetivo assegurar 00 trabalhador e à sua fomilla o
satisfação de suas necessidades vitais básicas como moradia. alimentação. educação, saúde,
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, nos termos do art. 7-, Inciso IV da

Constltulçáo Federai. . • .
Art. 2'. Em l' de maio de 1996, o salário mínimo serà reajustado para, no mínimo,

RS 180,00 Icellio e oitenta reais) mensais.
§ 1'. O salário minlmo horário corresponderá a 11220 lum duzenlos e vint~'avosl

do solôria minlmo, e o salário mínimo dlório 01/30 lum trinta avos\.
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Em Slntldo semelhante, os orçamentos púbHcos dos três esferas administrativos,
principalmente dos estados e municípios, poderóo vir a absorver o impacto do aumento do
50161'10 mínimo se esforços forem fRitOS no sentido de reduzir a inadimplênCia e a sonegaçOo
de tributos. blm como acabar com os esquemas de investimentos e custeIos públicos que
dlsviam vlrbas poro o perpetuaçõj de obras Inacabados. poro obras e servIços fictícios e

para outros prol,tos ou atividades de importOnela social e econômIco questionáveiS. entre
outros desmandas administrativas.

se medidas admin\s1rah't'as ou$1eros forem tomados pelo InsttMo Nac\onol d.
segurldad. Social lINSSI contro o sonegação dos recolhimentos dos beneficios sociais, o
Inadlmplfncla sobre os d6bltos lançados, o de$Ylo de verbas previdenciárias paro outros fins

e os esqulmas de corrupçOo no pagamento de beneficios, certamlnte o Impacto nas contas
da Prlvldftncla Social do aumento do sal6rlo minlmo será desprezivel

Por outra vlrtente. i fato que o aumento de 801l. propo~o pora o sol6rlo mtnlmo neste
Projlto de lei certamente Iró causar impacto nas contos do Prevld'mcla Social I nos

orçamentos pObllcos municipais, estaduais fi federal, mul10 embora selo ele arrefecido Im
pouco tempo pelos efeitos posttivos que o adicional de renda que ingressa no m.rcado

pro~ocar6 sobre o recolhtmen10 de 1rlbu1os e Q demando por bens e serviços de. tonsumo
bl:Islcos. Nos setores de produçllo objeto dessa demanda até mesmo a 98raçllo de empregos
poderó vír a ser estimulada a depender do dlstrlbuiçOo do adicionai de renda gosto Intr' os
bens I serviços respectivos,

Uma .... ez re-cuperado ao patamar referido, entOa. o solO1'10 mlnimo deve crescer na
m.âldo do crescimento do PIB, estabelecendo. desta forma, um dos porOmelros poss"!vels
paro o proc..so d. dlstrlbulçOo de rendo e de desenvolvimento do pois.

JUSTlFICAÇÃO

Solo dos Se..ões. 02 de mola de 1996

0J?Z
AConstit\,li~ào Federal. dispondo sobre os direitos dos trobalhadores. instituiU no art. 7-,

N, Q obflgo'orledode e 0$ tCfocleriShcas 00 salário mínimo, Como 'oi, definIU que'

d. RS 900 01 o RS 1.800.00 10 'l.
deRS 54001 o I!S 900 00 9'l.

l...tiRS 540 00 • a'lo

§ 2', O p.rcentual di aumento real decorrente do disposto no ·capur apllca·sl,
Igualmente, 00$ beneficios o$slslenclols I oos beneficios OI pres1oção continuado monlldos
p.lo ProvldAnclo Social nos termos do Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991. bem assim aos
valor.s expressos em cruZeiros nas Leis n' 8.212 e n' 8,213, ambas de 24 de tulho de 1991,

Art. 3·. A partir d. novembro d. 1996 af' 2001 o sal6rio mlnlmo, os b.nefl'cios

mon"dos pelo Prtvldlnclo Social. os vaiare. expresso .m 'm cruzeiro. no, l.ls n' a.212 •
a.213, ombo. d. 24 d. lulho d.1991, .erOo reajustados. no. m•••• de mola. nov.mbro, com
bos. no opllcoçOo do vorlaçOo acumulado do Indlc. Nacional di Preço. 00 Con.umldor ­
INPC, nos s.is mlses anteriorls.

§ 1', ..."'" do roolust. d. quo trato o 'copur, o solOrlo mlnlmo serO acrescido,
MS mesmas datas e período, do Importancia de RS Al.71 (quarenta e um reais. setlnta I um
c.ntavo'i, o qual .erO reolu51odo o portlr d. l' d. mola d. 1996 medlont. o opllcoçOo do
varloçOo acumulado do INPC ati o dato do respectivo IncorporoçOo 00 solOrio mlnlmo.

§ 2', A partir di l' d. mola d. 2002, ollm do rooju51' provl.to no 'copu1' son6
concedIdo, no mls di mala di cada ano, aumlnto real 00 salOrlo mlnlmo .m perc.ntual
lIquNal.nt. Ô 'torlaç60 acumulada do Produto Inlerno Bru10 lierlftcado no Qno tN\1 anterior, se
posltlYo.

Art. 4'. O soIOrlo-de·coritrlbulçOO .erO reolustodo. ob••rvodo o dl.po.to n••to l.I, poro

ru" .m l' d. mola~ ob.d.cldo o 5Ogulnt. tobllo:

Art. 5'. No hlp6t••• d. oxtlnçOo do INPC ou quando. por motiVo d. forço molar,.
"60 lor po~siYII a sua divuigaçllo Im prazo hbbll à aplicoç60 do reajuste previsto nlsta LI}, o

Mlnls"rlo do Trabalho odotorO IndiCe sub."tut1Vo
Art. 6'. Ftca o Poder Ex.lcuttvo autorizado a flxar percentuais de Dum.nto O aumento di eo~ proposto para o 5010rlo mlnlmo vai r.pre..ntar um acr'sclmo di

~.rjoresaos ~'@tos nisto lel,p.b..servodas as politicos de emprego_e rendo datinldos.oelO-·-S2Yr,-ou-RS-96EHnllhOts, no-foltTo-mfi1sal di b.neficios Q pagar pelo Prevldlncio lhol' Im
- - GO~erno Federal . torno di R.s 3 bllhõls mlnsalsl. Esse valor podlrlo vir CI ser coblrto ~Ios próprios recursos da

Art. 7'. Esta lei entra Im vigor no data de sua pubhcaçOo. Prlvldlncla 51 opinas 28% dos recursos totais di evasOo e Inadimplincio tossem cobrados e
Art, S', Rlvogem-se os diSposições em contrOrJo recup.rodos p.los cofr.s públicos Ifontes da Previdlncla dOo conto que o valor da evasOo

corr••pand. 00 10101 do orr.codo<;Oo, .nquonto o Inodlmpllnclo ch.go o 15'l.1. Assim, paro
pagar RS 0,32 adicionai em b.n.ftclos poro os quo ganham ati 1 solOrlo mlnlmo ••rlo
nec.ss6rlo rec.ber op.nos RS 0,28 daquel.s qUI nOo pagam a Pr.vldlncla para os s.us
.mpregodo. d. formo alguma e doqu.le. quo reconhec.m quo dov.m • nOo pagam.

I ...... Iernbror quo _ comprometimento odIdonol no colaa da I'reridlncla Ienl
_ MuzIdo qucmdo Itltotor em conta que ai~. OI _.~ de

CIl6 um taI6rIo mInImo _rio o ..colher OI bene1IclOI prrridencl6rlO1 Ig.....tmonte
-adaI de 101':

• o salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado,

ldeve serl capaz de atender os suas necessidades básicos Ido

trabalhadorl e ás de sua familia como moradia, allm.maç6o,
-.lucoçllo, aaúd., laz.., __6110, hlgltn., troMpa"" •

prrtldlndo lodo', com reajustes- peri6dlcos que lhe preserve
o poder aqulsi1iVo, sendo vedada suo vinculaçOo pera
qualqulr flm,-

Tal meta. olim de buscar atender a um princípio de direito humano, é pressuposto para
OorgonlzaçOo. equlnbrio do sociedade moderno, que tem no trabalho a forma dt'produçOo I
provls60 do próprio vida. Portanto, é um direito ao quol corresponde a obrigaçOo di toda a

socl.dod•.

A recuperação do valor do salárío mínimo, pois. obleto diste P,l.. é um pré.. requlstto

tundam.ntal para a modernização dos relações sociais e econômicas, capazes de contribuir
decisivamente para criar o base Istrutural paro o íngresso do pois, de forma mlOlmam.nte
equitaUva. no processo de 'giobahzação·

RlCu~rar o salOrlo mínimo significo criar mecanismos Institucionais I Iconômlcos

copaz.s d. oferecer 00 trabalhador o. condlçO.. bOslco. d. prover suo vida com dlgnldod.,
s.m d,plnder dos "favor..' d. outr.m ou do pr6prlo Estado.

N60 hO'Ylrla nacessldade, portanto, de pleitear ac.risclmos di alíquotas di contrlbulç60,
tampouco rMorrer a recursos de outras fontes poro cobrir o aumlnto proposto para o saiO1'10
mlnlmo, como defende o governo d. forma recorrente. Basta acertar os slst.mas di contraI. I
cobrança do Provldlnclo.

No caso dos estados e munlc\p\os o OurMntO ?foposto para o satárlo mlnlmo Mve
acarr.tar um ocr6sclmo m6dlo di Circo d. 14" em suas respec1rvas dupesas orçamentárias
Font•• do Rec.~o Ftderollnfarmom que o -a. flIcal mInImo tIfhl em tomo de 101', tania
paro O ICMS 1'51oduoli, quonlo poro o ISS Imunlclpoll. tomando como reltrlnclo o Rio Grande
do Sul. consldlrado padr60 em termos de fiscalização; o mlsmo parte. Istor acontlC:lndo
com o IPiU municipal. ~.... tr" Impa.,os rtp,...nlom quos. o totalidade dos onecodaç6ts
r.s~tiYas dos estados e municípios, mais as transftrln<:los constttuck>nais lfundos de
partlclpaçOol, do. qual. o ICMS comp6e porte do qUI cabo ao. munlclplo•.

Tlndo Im conto que as finanças estaduais e municipais 16m aprlsentado d'fktts

crOnlcos nos Ott1mos anos, admtt..se que as dlsp.sas 1St'lam suplrando as racl\tas,
estimando-se um percentual m6dlo Im torno d110~ Bastaria, portanto, um Isforço d. estados
• munlclplos paro recuperar apeno. mtlod. do ovosOo • Inodlmplinclo fiscal minimo o fim de
CO~!~ os gostos adicionais com o aumlnto do sal6rlo mínimo.

Como ponto de panlda, buscou-s. em 19040, 6poca de InstltvlçOo do Sol6rio Mtnlmo no

arosll, o m.todologlo e o valor quo flnho como bo.e o c.510 bOslco compre.nd.ndo os
n.c.ssldadls mlnlmas de sobr.vlv6ncía do assalariado. Tal valor fixa~sll atualm.ntl em RS

638,al corr.spond.nt. o duz.nto•• vlnt. hora. trabalhado•.

Reconh.c.ndo os potlnclol. Impacto. quo causaria o fixoçOo do solOrio mlnlmo n..t.
patamar .m termo. d. obsorçOo pelo .conomlo, prop6.·•• quo o recup.roçOo •• di
gradativamente .m um plriodo di cinco anos, chegando ã mito r.f.rldo no ano di 2001.

D'lta forma, planejadamlnte, os ator.s s6cio/lconomico s.rtam capozls d. SI adlquar.m

ao novo ellmenlo inserido no s.u ambl.nte.

Poro mola de 1996, prop6e-s. o fi.oçOo do solOrlo mlnlmo no patamar de c.nto e
oUenta r.ais, considerando·se o defasagem acumulado ao longo dos anos.

Blnlflclando aproximadamlntl quatro mllhOes d. plssoas diretamente, a recuperaçOo
do poder de compro do .010rlo mlnlmo, tem o potencial de estimuloçOo do e.pon.Oo do
consumo nacional. por consequ6ncla o crest.lmento do m'rcedo tn'.mo.

.... dlftculdod•• tron."6rlos Im.dlotos provocados p.lo oum.nto do solOrlo mlnlmo nos
pequ.nas I m6dlas empresas dlv.m ser amenizado pilo inlervençO,o do .stado oflrecendo

suporto credmclo • Inc.ntiVo Or..s!ruluroçOo produ1iVo poro fazer frlnle Onovo reolldod•.

. Todo o .mpenho no colÍronçe do ovosOo fiscal. provld.ncillrio, partonto, por porto dos

tslodos, mun~lplo•• UnlOo seria suficltnt. poro cobrtr o oum.nto d. 80'lo do sol6rlo mínimo
proposto nuI. P.L. Trato·..., no verdad., d. transferir recurso••onegodos pelo. empresas
paro m.lhoror o vida d. mtlh6.s d. brasll.lros. Mudar d. mOas recurso. quo .stbo ..ndo
consumidos ou Inv","do. par aquel•• quo 10 tom o .uftcltnl. poro oqu.l.. que nOo t.m
quos. nado paro subslsHrom.

A constituição d. uma poritica continuo e sólida poro o salário mínimo é umo prim.ira

InlclohYO poro o regulo<;Oo do atiVIdod. l[gl!slJll2 IM.rldo no proc••so de produçOo e
duemoMm.nto soda\. Assim, propomos est. P.L • esperamos contar com os lluS1Tt.S

Deputados, no InhJl1c d. aproV'Q-J.o, _ com Lsso possamos começar a enfrentar o miséria e os

entrav.s reoís 00 deslnvolvimento do Pais.
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"LEGISLAÇÃO CiTADA ANEXADA PELA
COORDENACÃO DE ES'T\lDOS LEGISLATTVOS-e.DI "

República Federativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
.........................................................................................

T1TVWn
Dos DIRllI'OS 1\ GARANTIAS FUNDAMXIlTAIll

CAPInJLoIl

Dos DIREIIOS SOCIAlS

Art. ~ 540 direitos sociais a cduc3çlo, a saúde, o ttabaIho, o lazer. 1\ seguran­
ça, a prcvid!ncia social, a proteçllo à matcmidadc c à.inffincia, a assisténcia
_ desampandos, na forma desta Constituiçlo.

Art. 7W SJo direitos dos ttabaIbadorcs wbanos e rw:ais,~ de outros que
visem à melhoria de sua condição social:

IV - salário mlnimo, fixado em lei, naciona1mclJlc unificado, capaz de
IlCIIdcr às suas necessidades vitais básicas e às de sua famllia com moradia,
llirncnlação. cducaçlIo, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte.eJl~­
da social, com reajustes periódicos que lhe prcscrvcm opoder aquJSlt1VD, sen­
do vedada sua vinculação para qualquer fim;...................-----_ --_ .

LEI N~ 8.213. DE 2t DE JULHO DE 1it1

Dú~ .&17 .. PI.... d. s.../kkn
da Pr idlaela SoeJal • dA oUU'U JN'Ol'Í-

.................~~.•: , .
............................................ , , .

LEI N~ 8.212. DE 24 DE JULHO DE 11191
Di.~ .am • OfI'U'i,.ç1o d. Scvrl·

rfacM Soei.l. in.&,itui Plu" d. cu.u'" • d"

...•....•.•...•.....•.•~!.'!~~!'!!:....•••..••_•.•..:......
.....................................................................................

o Congresso Nacional decrcm:

Art. 1" A POliticil Nacional de Recuperação do Salário Mínimo. de caráter

·t· crgencial e prioritário. tcm por objetivo assegurar ao tíàbalhador e á sua família a satisfaçio de

Ja5 necessidades vÍlais básicas como moradia. alimentação. educação. saúde. lazer. vestuário,

igiene. transpone e previdência social. nos tennos do ano 7°, inciso IV da Constituição Federal.

Art. :!O • O salário mínimo será de RS 120.00 (cento e vinte reais), a panir de I" de

maio de 1997.

Parágrafo único. Em vinude do disposto no caput deste artigo. o valor diúio do

salário minimo corresponderá a RS 4.00 (quatro reais) e o seu valor horário a RS 0.54 (cinqüen.1I e

quatro centavos).

Art. 30 No mês subseqüente à promulgação desta Lei, o salário mínimo horário terá

seu valor acrescido em RS 0.40 (quarenta centavos).

§,1" • O salmo mínimo horário corresponder.i a 11220 (um duzentol e. vinte avOl), e

o salmo mmimo diário de 1/30 (um trinta avos) do salmo mínimo mensal. respectivamentc.

§ 2f! . A pamr de 1f! de maio de 1998. fica assegurado reajustc anual. a todo I" de

mala. ao valor do salmo nllnlmo horario. correspondente ao acréSCimo de RS 0.20 (vinte centavos),

§ 30
, O percentual de aumento decorrente do disposto no art, 3f!. e nos §§ I- e 2-,

aplicam-se. ígualmente. aos beneficios assistenciais e aos beneficios de prestaçlo continuada da

previdência, social. nos termos da Lei nf! 8.213, de 24 de julho de 1991. bem como &05 valores

expressos em cruzeiros nas LeiS nO 8.212 e 8.213. ambas de 24 dejulhg de ~991.

Art. 4" O sa1imo de contribuiçàl.l serã realUstado. observado o disposto nesta Lei,

nos mesmos percentuais e datas de reajuste do salário mUllmo.

Art. 5" Fie.1 II Poder Execullvo autonzado a fixar percentuais de aumento

superiores aos prc\'Isto!\ nesta Ll'l. obsCT\ adas as pohucas de emprego e renda definidas pelo

Governo Federal. ate que o !la1imo mlnlmo atinJa o seu \'alor constitucional. conforme o disposto no

art. I" desta Lei.

Art. (." RC"(lgaIlH:e as U1Sposlçôes em comràno.

Art. -:". , l:.slJ. LCI entra em vIgor na da.ta de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Senhorcs pJrJ.lI11Cl11Jrc:.. t1 presente J'ro,lcto de Lei visa na verdade atualizar o projel
de nO 01 '95. de noss.1 aulon.l

A rcdaciH' dJda ne!':lc ProletCl de Lei ft,j mS?lrada na legislação nane-americana.!.
os trabalhadores tem $CU" $.l1ant1~ rCJlUstados por hora trabalhada.

:\ no~s.l rWpll~t.1 garante que sohre os RS 120.0U tCl:'':lto e VI nte reais) fixado en
medida provisória pell' ~\I\"cml1. sera acrescido nQ mes subsequente;i aprovação desta Lei uno
acrêsclmo de RS 0.40 f uuareula cent<l\ (15 ) a hora

E somcl1t~ em 1" de l11ait, de lQ9S. c todos os)f! de maio que sucederem a esse. o
salmo mimmo tera um ;J.CTCSCl11ll' de RS 0.20 ("mte centavos) a hora.

E nossa 1Il1cnç,io com a redação dada a esse Projeto de Lei. que o Congresso
Nacional nüo neceSSIte a tfldn al10 dlscuttr (I valor do salmo mímmo. pOIS esse reaJuste de RS 0.20
(vinte centavos) sena manthln IIl11a vez por ano. ate que (I valor do sa.lano mmimo atingisse o que
manda a COll$lItuldu1. n'JIlnTll1" ("(ll1'\la 11(1 art 1" desse Prolelo.

Sahedt'r Utl~· l"~ scnhClrc;; p.1fIJl11clltarc~ c~tenderã('l dJ nossa Intenção. desde jã
agradcço. lembrando a todos 411c a vi.1lonzaç'àfl do salario mimmo ea melhor forma de dlslribuiçlo
de renda que podemo5 'Ilillt.lr 110 IH'SSO pm5.

Reafinno que o salário mínimo atinge diretamente o interesse e a vida de SO
milhões de brasileiros. entre eles. 16 milhões de aposentados e pensionistas.

Sala das Sessões. em 26 de junho de t997

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

PROJETO DE LEI N2 3.332, DE 1997
( Do Sr. Paulo Paim)

Dispõe sobre a Política Nacional de Recuperaç~o do
Minimo e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 1, DE 1995.)

Salário
CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

..................................................................................................................
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TÍTULO 11
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO 11
Dos Direitos Sociais

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado,
capaz de atender a suas necessidades vitaís básicas e às de sua família

com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene,
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe pre­
servem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer
fim;

LEI N° 8.212 DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA SE­
GURlDADE SOCIAL. INSTITUI PLANO DE
CUSTEIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Conceítuação e Princípios Constitucionais

Art. 10 - A Seguridade Social compreende um conjunto integra­
do de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade. desti­
nado a assegurar o direito relativo à saúde. à previdência e à assistên­
cia social.

Parágrqfo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguin­
tes princípios e diretrizes:

a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos beneficios e serviços às po­

pulações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos beneficios e

serviços;
d) irredutibilidade do valor dos beneficios;
e) eqüidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrati­

va com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores,
empresários e aposentados.

LEI N° 8.213 DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE OS PLANOS DE BENEFÍCIOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Da Finalidade e dos Principios
Básicos da Previdência Social

Art. 1° - A Previdência Social. mediante contribuição. tem por
fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manu­
tenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário. idade
avançada, tempo de serviço. encargos familiares e prisão ou morte da­
queles de quem dependiam economicamente.

PROJETO DE LEI N~ 4.459, DE 1998
(Do Sr. Francisco Rodrigues)

Dispõe sobre o reaJuste do salário mínimo e sua relação com o
teto salarial constitucJ.onal.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 01, DE 1995)

oCongresso NaCional decreta.

Artigo 1°. A partir da data da oromulgação da Emenda Constitucional Que trata da Reforma da
Adminrstração Pública. o valor do salario mmimo mensal sera eqUivalente a 1.5% do teto salarial
fixado constitucionalmente. e sera reajustado na mesma epoca e pelos ~esmos Indices daquele.

§ 1° . • Em virtude dO disposto no caput deste artlgo. o valor OJ salario mlnrmo diário e o
valor do saláno mlnrmo norano corresponderão. respecuvamente. a 1130 e 11240 da valor do salario
mlnlmo mensal

ArtIgo 2' - Decomdos 6 meses da promUlgação da Emenoa ConSfi(uc:onal. e decomdos 6
meses de caca reajuste. sera concedIdo a todo trao31haocr aue oercelJera ate 3 salarios mlmmos,
um abano eoulValente a R5 0.10. por nora de trabalho. a ser pago mensalménte. juntamente com o
salarlo.

§ 1'. - Esse abono oeve ser compensado por ocaSião da concessão dO proXimo reajuste.

§ 2'. - O reajuste relendo na artigo l' P. o abano do arngo 2' apitcam·se. igualmente aos
beneficios assistenciaiS eaos benefiCiaS de preõtaçao conDnuaoa oa preVidência social.

ArtIgo 3' - O salano oe conmbuição se-a rea!ustaco nos mesmos percentuais e datas da
reajuste e do aceno do salano mlmmo.

ArtIgo 4' - Fica o Poder ExecutIVO autonzaoo a lixar oercontuals ae aumento supenores aos
previstos nesta Lei. observa0as as pollUcas de emprego erenaa. oefinldas pelO Governo Federal ate
que o salano mlntmo aunla o valor previsto consbtuc:onalmente como capaz de assegurar ao
trabalhador esua famllia asausfaçéo de suas neceSSidades paslcas. previstas no InCISO IV do Art. 7'
da Consbtulção Federal.

ArtIgo 5' - Revogam·se as OISposlções em contrano

Artigo 6' • Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

Este projeto visa estabelecer uma poJitica salaflal mais lusta. Se a COlsbtulÇão Federal. com a
promulgação da Emenda Consbtuclonal oue faz a Reforma Admlnlsrrawa. lixara um teto salanal.
nada mais lusto que o salano mlnlmo fique asseguraoo um valor eqUIValente a uma porcentagem
desse valor maior.

Não se Justifica a inexistênCia de qualouer relação enrre o teto e o mmlmo salarial. Todos
somos sabedores que uns têm mais força de pressão que ourros. E eVidente que os mais bem
aqUinhoados constitucionalmente. em termos salanals. têm maior torça de pressão. em razão dos
cargos que exercem. proximos da poder ou dentro dele. Melhor forma de se garanbr que a
consciênCia aja no momento da concessão do aumento aos que recebem o teto salarial ê
estabelecer uma relação omaxlmo eomlnlmo. ASSim os maiores não terão um aumento tão grande.
eos menores oterão tão pequeno. E uma Questão de Jusuça SOCial!

A concessão do abono aos quo recebem a:e 3 (três) salanos mlnlmos mensaIS. se Justifica.
poIS para esses. mesmo amais baIXa Inflação reflete fortemente na reoução do poder de compra que
como opropno nome indica. Ja é mlntmo. ou seja. omenor possIVel.

Embora na Constituição Federal conste que o salario minimo deva assegurar ao trabalhador e
sua lanflia o suficiente para satisfazer suas necessidades de alrnentação. moradia. saúde. higiene.
vesfIJário. educação. lazer e transporte. é sabtdo que ja não mais satisfaz a sua necessidade de
almentação. pOIS. o preço de uma cesta baslCa ja ultrapassou o valor do salãno minimo. Dai a
necessidade de se estabelecer esse abono. aser concedido. desde que lranSCOlTidos 6 (seIS) meses
do últinO reajuste.

As n!leessldades do trabalhador ativo. são as mesmas do trabalhador aposentado. e dos que
percebem benefiCIOS assistenciaiS e prel/ldenClanos. Dal o motJvo dessa extensaD. Para cobrtr essa
despesa. ovalor do abono incidira tambem sobre osalano de contribuição.

O valor do salario minimo influi na vida de mllhoes de brasileIrOS e não se juslilica que os
representantes dQ povo se abstenham de olhar com atenção e procurar resolver esse problema
g-avIssimo.

Atrelando-se ovalor do salano mina110 a uma porcentagem sobre o teto salarial constitucional.
el/ltam-se tambem as discussões anuais. que sofrem sempre a mterferêncra !na dos economistas.
tecnocratas que somente vêem Cifrão em suas mentes. sem ter a menor noção do social e de sua
Importáncla. Sendo correlato com o teto salarial. as interferênCias serão muito diferentes e o povo
sera melhor atendido. melhor dizendo. tera a mesma atenção que os detentores dos grandes
salarias.
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TiTl:LO II
Dos Direitos e Garamias Fundamentais

................................................................................................................
CAPiTl1.0 I1

Dos Direitos Sociais
Art. 7° _ São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. além de

outroS que visem á melhoria de sua condição social:
I _ relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou

sem justa causa. nos termos de lei complementar. que prevera
inden-ização compensatória. dentre outroS direitos:. . .

I1 - se2uro-desemprego. em caso de desemprego Involumano:
m-fundo de garamia do tempo de serviço: .
IV - salário ~inimo. fixado em lei. nacionalmente umficad~.

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e ás de ~ua ~ar:rl1ha
com moradia. alimemação. educação. saude. lazer. vesruano. hIgiene.
transporte e previdência social. com reajustes peri~dicos ~ue lhe
preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vInculaçao para

qualquer fim: ., _. . .'
V _ piso salarial proporcional a extensao e a complexIdade do

trabalho: _
VI _ irredutibilidade do salário. salvo o disposto em convençao ou

acordo coletivo:
................................................................................................................
................................................................................................................

PROJETO DE LEI N!! 4.587, DE 1998
(Do Sr. Edinho Bez) °

Dispõe sobre a manutenção do poder de compra dos salários e dá
outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 01, DE 1995)

o Congresso ~acional Decreta:

Art 1" Como forma de garannr a manutenção do poder de compra dos salanos. fica.
asse~da a correção anual dos salmos. nas dataS-base de cada catc20na orotíSSlOnal. peia
'fan;çào do lNF'C que medIr a Inflação do oenodo de competéncla. - ,

An 1t1 Nas dataS-oase de cada categona protisstonal. as enndades stndiC3lS.
representante dos empreçados de empresas e Instltulções com resultados SUper3\1tanOS
relatIvos ao penado de competenCl3.. negociarão o mdIce ae prodUtiVIdade a ser mcorporado
aos salmos.

Ar13t1 Esta lei enrra em \Igor na data de sua pubhcaç.ão

Art 4" Revogam-se as àlsposlções em contrano

JUSTIFICATIVA

A Lei n° 8880. de ~7.05 94. que garante a negociação e a com:ção anual dos sa1ârios
descwdou-se da metodologIa ou parãmerros para alcançar a fina.bdade que contempla.

E precISO sahentar que o salano e a contrapreStaÇão do rrabalho e • assim o sendo. e
diV1da de ..'alar e nào diVIda. pecuruana. porque expressa o "quanrum" como melO rie medida
de wn valor pammorual que ele representa no Instante da celebração do contratO.

Ocorrendo desvaionzação do dínhelro no decorrer da execução do patto. o credor
deIxara de aufenr o valor que avançou. e mo dos "mter valentes" o empregador passa a paga­
lo com defasagem. quando sabemos que. normalmente. os custOS OperaciOnaiS das empresas
imbutem as ":anações de preços

. A opção da co~o dos salános pelo rNPC deve-se ao fato de se tratar de lodJce
Ofi:lal. eIS que sua \'mação e apurada pelo IBGE. alem de sua flutuacão mensal abranger
maJor umverso passlvel dos diversos preços de mercado. alcanç:utdo os segmentos da
economIa.. generahzadaInente I. gêneros ahmennclos. "estuanos. ~ducaçào. mmspone.
bablt~ão, saude. lazer. energia elemoa. comurucação etc I

Diante da rele\'ânclíl do presente Projeto de LeI. rogamos a nossos Ó;lfCS o apolO para
sua urgente aprovação.

Sala das Se5!ões em. 03 de. -: ~ii<' de 1998.

~ ~
Depurado EDDilIO BEZ'_____

LEGISL-\C.-\O CITADA .-\..""""XADA PEL-\
COORDE~AC.-\O DE ESTrDOS-LEGlSLA moos - CoDl

LEI N° 8.880. DE 27 DE :\LVO DE 1994

DISPÕE SOBRE () PROGR.-\~I.-\ DE
ESTABILIZo-\çAo ECO);à~IIc.-\ E O
SISTDIA ~10);ETARIO );ACIO);AL.
P.'-iSTITLI A l");ID.-\DE REAL DE \"ALOR­
l"R\' E DA Ol-TR.-\S PRO\"IDÊ);CI.-\S.

Art. l° - Fica instiruída a lOnidade Real de \"alor - l"R\". dotada
de curso legal para servir exclusivamente como padrão de valor
monetario. de acordo com o disposto nesta Lei.

S1° - A l"R\o.juntamente com o Cruzeiro Real. integra o Sistema
~lonetário );acional. continuando (\ Cruzeiro Real a ser utilizado
como meio de pagamento dotado de poder Iiberatorio. de
conformidade com o disposto no art. 3°.

§ :;0 _ A CR\". no dia I de março de 1994. corresponde a CR$
647.50 (seiscentos e quarenta e sete cruzeiros reais e cinqüenta
centavos).

Art. :;0 - A CR\' será dotada de poder liberatório. .1 partir de sua
emissão pelo Banco Centrai do Brasil. quando passara a denominar-se
Real.

§ 1° - As importâncias em dinheiro. expressas em Real. serão
gratàdas precedidas do símbolo RS.

§ 2° - A centésima pane do Re". denominada centavo. será
escrita sob a forma decimal, preceúlda da \;rgula que segue a
unidade.

Art. 3° - Por ocasião da primeir::. emissão do Real tratada no
"caput" do art. ::!o, o Cruzeiro Real não mais integrará o Sistema
Monetário Nacional. deixando de ter curso legal e poder liberatório.

§ 10 _ A primeira emissão do Real ocorrerá no dia I de julho de
1994.

§ 2° - As regras e condições de emissão do Real serão
estabelecidas em lei.

PROJETO DE LEI N° 4.905, DE 1999
( Dos Srs. Agnelo Queiroz e Inácio Arruda)

Dispõe sobre o salário mínimo para o período de 12 de fevereiro
a 30 de abril de 1999.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 01, DE 1995)

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1° O saláno minimo será de RS 240.00 (duzentos e quarenta reais). a partir
de 1° de fevereiro de 1999 até o dia 30 de abril de 1999

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo. o valor dláno do
saláno minimo corresponderá a RS 8,00 (oito reais) e o seu valor horano a RS
1,10 (um real e dez centavos)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em ..210 {O\ (CJ'i

~~~
Deputado INÁCIO ARRUDA

JUSTIFICATIVA

A recente desvalorização cambial reduziu o salário minimo vigente,
já desvalonzado pelo resíduo inflacionário acumulado desde a sua edição. de
cerca de US$ 130.00 (cento e trinta dólares), na época de sua promulgação. a
aproximadamente US$ 72.00 (setenta e dois dólares). Dessa forma, o peso da
crise recaI mais fortemente sobre o trabalhador de mais baixa renda, exatamente
aquele que não tem como defender-se dos efeitos mais nefastos da atual
conjuntura.

o salário mínimo brasileiro, que já era um dos mais baixos do
mundo, tomou-se simplesmente irrisório, motivo de vergonha nacional. Relembre­
se que o presidente FHC, em campanha pela reeleição, chegou a prometer a sua
elevação ao patamar de US$ 200.00 (duzentos dólares). Ao invés de propIciar,
com a sua polilica económica, as condições minimas para a recuperação desse
piso salanal. o resultado que se vê é a sua desvalorização a patamares abismaIS.

Nada mais justo que, num momento de crise como o que se abate
sobre nós,'adote-a ·sociedade ..medidas. para mint;lrar.o sofrimento dos maIS
desfavorecIdos, ao contrário do que tem prevalecido no atual governo, que vem se-­
especializando em criar uma rede de proteção aos banqueiros (PROER), aos
mega-especuladores (assegurando o pagamento integral dos juros extorsivos, à
custa das possibilidades de investimento e retomada do desenvolvimento do
País). E é exatamente o salário mínimo a linha de defesa dos mais pobres entre
os pobres.

Nesse sentido, a presente proposição pretende ser uma medida
temporária. de proteção ao salário mínimo, até que se proceda ao seu realuste.
como de praxe, a 1° de maio do corrente ano, ocasião em que se deverá levar em
conta a defasagem total de nossa moeda, no periodo, em relação ao dólar. bem
como os elementos componentes da chamada cesta básica de alimentação.
moradia. transportes. saúde, educação e lazer, elevando o piso salarial nacional a
patamares condizentes com a função social para a qual ele foi criado..

Sala das Sessõe~. em 261:N-I'5',\

~ao~~
Deputado INÁCIO ARRUDA

PROJETO DE LEI N.2 71, DE 1999
(Do Sr. Alceu Collares)

Dispõe sobre a realizaçao de pesquisa prévia que estabeleça as
nec8esidades básicas previstas na Constituição Federal para
cálculo do reajuste do salário mínimo nacional.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 1, DE 1995)

Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Antecedendo a fIXação do Salário Mínimo Nacional. será realizada
uma pesquisa para verificação dos valores a serem atribuidos a cada um dos
itens: moradia. alimentação, educação, saúde. lazer. vestuário. higiene,
transpone e previdência social. confonne inciso IV. do art. 7" da Constituição
Federal.

Art. 2°. Por detenninação do Ministério do Trabalho. o InslJtuto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE - realizará a pesquisa prevista no artigo
primeiro desta lei, no mínimo três meses anteriores e consecutivos ao mês do
reajuste do Salário Mínimo Nacional.

Parágrafo Único - O Salário Minimo a ser fixado é igual ao maior valor
pesquisado.

Art. 3°. O Salário-Família, por dependente. é igual a 10% (dez por cento) do
Salário Mínimo para o trabalhador que recebe até 5 (cinco) Salários
Mínimos, confonne o inciso XII, do an 7° da Constitwçào Federal..

An. 4°, Essa lei entra em vigor na data de sua publicação

An. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Salário Mínimo é uma vergonha nacIOnal e um roubo oficializado
pelo Governo contra 30.000.000 de trabalhadores.

A Constituição Federal garante ao trabalhador um "salário mínimo.
fixado em lei. nacionalmente unificado, capaz de atender às suas
necessidades vitais bàsicas e às de sua familia com moradia. alimentação,
educação, saúde. lazer, vestuário. higiene. transpone e previdência social,
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada
sua vinculação para qualquer fim".

. Todos os fatores que entram no custo da produçãO são sempre
protegidos pelo Governo: lucros, juros. tributos, dep~eciação patrimonial,
preço da matéria prima. menos a remuneraçào do trabalho.

O trabalho foi transfonnado no Pais no grande vilão. Responsãvel por
todos os fracassos dos programas e planos da economia. Tanto que, a
f1exibilizaçào e a desregulamentação dos direitos sociais é a via que

.neolib.eralismo adotou para reduzir ou eliminar as conquistas da classe
trabalhadora "'.

O Salário Mínimo é inconstitucional, irreal e ficticio. Se o trabalhador
tem direito ao Salário Mínimo justo é desavergonhada a fixação de no
máximo um terço daquilo que. constitucionalmente o trabalhador e a família
tem direito de usufruir. É um dos menores salários do Mercosul e do Mundo.

Como o Salário Minimo é a base da pirâmide salarial e é
inconstitucional. toda a remuneração do trabalho é atingida pela fu.u.,.ã~

injusta e deprimente do mesmo.
Além da injustiça social, do roubo praticado contra o trabalhador e da

inconstirucionalidade. o reflexo se faz sentir em IOda economia.
principalmente no mercado interno de consumo.

O mais grave é que a injustiça do Salário Minimo atinge diretamente a
pessoa do trabalhador e sua família. porque não pode manter um padrão de
vida razoavelmente justo. mora mal. se alimenta mal, não pode euidar da
saúde. não pensa em lazer, anda mal vestido, tem deficiências com a higiene
e vive aos trancas e barrancos para atender as despesas de transpone e
previdência social.

É um escárnio que compromete a autoridade atual.
Pelo Decreto Lei 399 de 30 de Abril de 1938, o Governo da época

tinha estabeleeido a alimentação - tipo essencial mínima diária - para o
trabalhador adulto, confonne tabela:

AUmentos GruDO Ouantidade (2)

Carne 1 I 200.00 I
Leite X I 250.00
Feiião VI 150,00
Arroz IV 100,00

Farinha ou massa V 50,00
Batata V 200,00

Legumes Vil 300,00
Pão de Milho ou V 200,00

misto (50% de tril!o)
Café (DÓ) X I 20,00

Frutas VIII 3 unido
Açucar IX 100,00
Banha m 25,00

Manteil!a li 2500

Será que o Governo não se dá conta que esse tipo de remuneração
deficitária é uma das causas do monumental processo de desnutrição a que é
submetido o povo trabalhador?

Quarenta por cento dos trabalhadores que dependem da assistência da
seguridade sacia! são vitimas da desnutrição. Com relação ao capital humano
não hã nenhuma preocupação do Governo. capaz de pennitir que o
trabalhador possa, pelo menos, desde que inicie sua atividade laboral até a
aposentadoria, repor as energias consumidas no dia-a-dia
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terá um valor
con.stantes dos
do traba!h~dor

Vai defInhando aos poucos. Num maldito processo de redução do
tempo médio de vida. É um castigo, um suplicio.

A tragédia do desemprego que atinge de fOlIDa perversa e cruel
milhões de trabalhadores, fimdamentada no modelo econômico adotado no
Brasil, tem corno consequéncia o enfraquecimento do mercado interno de
consumo, em parte, pela má e infamante remuneração do trabalho.

Não tenho informações de que os sindicatos da classe trabalhadora,
ligados ou não a uma das centrais sindicais, tenhsm·na forma.da competência
que lhes é atribuida constitucionalmente, recorrido ao Poder Judiciário para
fazer valer o direito ao Salário Minimo justo.

Estabelecer indices aleatórios, sem nenhuma jl stifieativa, as vésperas
da fixação do reajuste do Salário Mínimo Nacional não é função do

Parlamento e consagra a maneira irresponsavel e inconstitucional que o
Governo adota sem nenhuma pesquisa, os indices de correção do Salário
Minimo.

Somente a pesquisa séria e consciente permitira a autenticidade dos
dados necessários a unplantação da justiça social salariaL tão desejada e
esperada pela classe trabalhadora brasileira

.. SaIário-Fam"ília -

As alterações introduzidas na Constituição Federal pela Emenda
Constitucional nO 20. de 15112/98, constituem-se em mais uma violência
contra os trabalhadores. A Constituição Federal de 1998 previa "Salário­
Farnilia para os seus dependentes". a emenda referida restringe, até que nova

.-1ei-discipline-a..matéria. ao..pagamentodesteJJem:fIciºJ!pe~as. aos seguri!dos.
que percebam renda bruta igual ou inferior a R$ 360.00 (trezentos e sessenta
reais l. Para a humílbação da familia do trabalhador o Governo limita em
R$8.65(oito reais e sessenta e cinco centavos) o valor máximo do salário
família

O artigo 3° pretende corrigir essa injustiça.

Sala das Sessões. 24 de Fevereiro de 1999.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAtIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

..............................................................................................................
TÍTULO II

Dos Direitos e Garantias Fundamentais
..............................................................................................................

CAPÍTULO II
Dos Direitos Sociais

Art. 7° - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

IV - salário minimo. fixado em lei, nacionalmente unificado,
capaz de atender a suas necessidades vitais b'sicas e às de sua
família com moradia. alimentação. educação, saúde. lazer. vestuário,
higiene. transporte e previdência social. com reajustes periódicos
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação
para qualquer fim;

XII - salário-família para os seus dependentes;

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20

Modifica o sistema de previdência
social. estabelece normas de transição e
dá outras providências.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO
SENADO FEDERAL, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art.JO A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art.7° ..
• ••••••••••- ~ •.••.••••••• "0 .

xn - salário-família pago em razão do dependente do
trabalhador de baixa renda nos termos da lei:

· ;-~;;-.;-:.-=-.- ;, •••·õ••õ ••• "õ· '•••õ ..,..-., .

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos. salvo na condição de aprendiz. a partir de quatorze anos;

DECRETO-LEI :i. 399 - DE 30 DE AljRIL DE 1938

..1prot'a o reoulamento para t!xecução da kí n. 185, de 14 de janeiro
de 1936, Que institue a! Comissões de Saldrio Mínimo

o PresiàenLc C:l República àos Estados Cnido.s do Bra';il. afim
de dar cumprImem.o ao arl. 13;. aiinea. "h lO, da Conslttull~ão e
"lsando da atrlbull;ão que lhe confere I) art. 74. alinea "a'\ da
me!o'ma Constihw;5:o. resolve, para execução do a.rt. 18 da lei n. 185,
de H de Janeiro do:'! 1936. apro\'ar o re-gula'mento que a este acom­
panha. estabeJece::!áo a org<lDJzação e o funcIOnamento das Camlssües
da SalárIO )'1ínimc. Juslituídas peia lei cilada.

Rio de Janel:"D. 30 de abril de 1938, 117- da Independência e
50' da República.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcã.o.

Regulamento a ~que se refere o decreto-lei D. 399, de 30 de abril
de i938

CAPITULO I

DO CONCEITO DO sAL.ÁRto MíNl:'oto

Art. 1.- A fixação do salário mínimo. a que todo trabalhador
tem direito. em relribUJcão a S!rviço prestado. competirá. ás Co..
mmiôes de Salârlo Mínimo. instituidas pela lei n. i85. de H de
janeiro de 1935. as quais lerão as funções e atribuições discrimi..
ilãdas no presente regulamento.

...............................................................................................
Art. 6.- O sa.lário mínimo será. determinado pela fórmula

Sm =a + b + c + d + e, em qUI! a, b, c, d e e representam,
respectivamente, o valor das despesas diárias com :djmentação,
habitação. ,·estuário. higiene e transporte necessarlos à. vida de um
trt.lbalhndar ndullo.

§ 1.0 A parcela correspondente a nlimentacão
mínimo igual aos ....:a.lores da lista. de provisões.
'quedros an!~os, e nece!sárj:l3 .li alimen!:Jçáo diária
.Qulto.

, § 2" Poderão ser substituídos peJos equivalentes de cada grupo,
f.:Imhem mencionados nos qU:ldros a que alude o parágrafo anterl0r,
os alimento:, quando as condições da região, zona ou sub-zona o

ncowelharem, respeitados os valores nutritivos delerminado3 nos
mesmos quadros. '

. § 3.- O ~lini~~é!,io do Trabalho, Indústria e Comércio fará. pnió­
dJcamente. a re"lsao d03 Quadros a que se refere o § 1- desLe
Ul't![;'o.

§ , .. Quando o empreg:ldor fornecer, uin no.tura" uma ou In:lJ$
du!: parcelas do salário minímo, o salário em dinheiro .será deter­
minado pela fôrmula Sd = Sm - P, em que Sd repreiienta o 5:llitrio
em dinheiro. Sm o s:lJãrio mmimo e P a soma dos valores daquelas
parcelil5 na região. zona ou Sub-zoDa.

§ 5.- Xa hipótese- do parágrafo anterior o salário em dinheiro
nfic será inferIOr a 30o/c do salário mininio da regífio zona ou
~ub-z!Jna. . .
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QUADROS A QUE SE REFERE O § i' DO ART 6' DO REGULAMENTO APROVADÔ'
PELO DECRETO·LEi};' 399, DE 30 DE ABRIL DE 1938

1_p.~ç~oJ-t1vo~n'ntl-11 t.l,n,m~ 111<)0' Eotalllll!lt S. ..alllCl.lIl.U Otn'I,_~~ ,",.111••• JaMil'" I pua (I nutrI! .. l'.':n.l

. I I "I. I; Grull OIlIM,".d. ~IDrlu!j I'rotll~\ C.lk,o hrra: F'lfDr ...
AII~1l10' l " (''''.U'' I l: 'srama•. {,nllla.' IJrama.l \ "uma.

PArá~raro Único - O percentual de reajuste de que trata o CapUl sera
equivalente â variação acumulada do INPC. verificada desde o mês em que foi
concedido o ultimo reajuste

Art. 6" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Cl.l"llt ... . .... I ! 150.0 I 2IUS: 31.n O.OIO~ 1.tIa
~:i;~ltc.". ~:g

131.0 1.&0
:j:~

,..
~~l;o:. m:: 3::;: IU~ O.t06

i::.i I O.OIU.~ 1,1)(1,,, ll.ll~,:

FU'ft~' ;lIU
l.:~Lor,utnu.

I
; 2'0.0 UO 0,1'0

'" 2lXl.tl SU.=! 13.00 0.0%0 '.0<> 0.o,:
~~~6;' IM .0,35 u:

100,0 105,11"., ::7.5
j.lllIl'<" •• :5.0 !to,: -fruLlI. I :I Uflll[ 21M U(I 0.0011 I.IlJ

I
Il.OJI.Z

I
._-----

3.IIU :UII.I , t.U',;!

trlIH2.ÇO
Sala das Sessões. em rI, de;_~~c 19°9-

nos meses de maio. ;-';0 entanto. garante-se IJmbem ao menor piso salarial e aos
beneticios dt: prestação contmuada da Prevldencla Socml. no dia 10 de maio da cada
ano. ,a -reposiçào integral da mtlaçào acumulada no!; doze meses anteriores. na medida
em que o salario mlmmo e os beneficiarlos da 1're\ Idcncia ~uclal não possuem acesso a
negociação coletiva

o me~m\l caulhn 5J.IJ.ri~i (' asse!!uradn ao salarir· mimmo e aos beneficio!>
orevidenclarh.H. entre ao; d:I1.1" p.~" rt,·,i:;:fi.<.' de·s~u" valores QUO::, uadiclOnalmeme. ocorrem

Es!.!otado o falso modelo econômico Im[)Qsto pelo Piano Real. nada mais resta
senão procurar prote!!er P:' trabalhadores (\~ aposentado~ e c.:. pensionistas da
PrevidencI3 SOCial d~ ameaça representada pela corros.1n inflacionaria dt: seus
rendimentos

Diante do exposto. tenho a ceneZ3 du apoio das Senhoras e Senhores
Deputados à aprovação deste projeto de lei

JUSTIFICAÇÃO

Após quatro anos em que a inflação ficou ilusoriamente sob controle. as
custas de uma politica cambial que sucateou a industria nacional. que gerou desemprego
recorde. multiplicou exponencialmente a dJ\'lda pública mterna e causou enorme
desequilíbno no balançfl de pagamentos. o; trabalhadores brasileiros passaram a
conviver. a panir de ianelnJ de IOOl.J. com o pnnr dos mundos um ambiente de inflação
com recessão

Com efelti..\. J ta.\J de desempre~t' oficial. medida pelo IBGE. atingiu. em
janeiro. o patamar d',' i'.?3~o. 50 comparavel as taxas de desocupação verificadas no
auge da recessão prcwocada pela crise da divida externa no imcio da decada de 90 Por
sua vez. os principais tndlces de inflação do pais começam a apontar para uma trajetoria
preocupante O lGP-M. calculado pela Fundação Getulio Vargas. ja apresentou uma
variação de preços supenor a :;° 11 • em Fe\'ereirú Ademais. sel!1.lndo o DIEESE. a cesta
básica ultrapassou neste mesmo m~5, pela pnmeira \'ez. desd~ lQ9..J. o valor de salario
rnmimo
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PROJETO DE LEI
N~ 194, DE 1999

(Da Sra. Jandira Feghali)

Dispõe sobre a concessão de reajustes aos salários
trabalhadores do setor privado, ao salário mínimo e
benefícios de prestação continuada da Previdência Social.

dos
aos

Jandira Fee,hali
Deput.d. feder.1

PC do UfRJ

PROJETO DE LEI N~ 385, DE 1999
( Do Sr. Paulo Paim)

Dispõe sobre o Salário Mínimo e a manutenção do poder aquisitivo
dos salários.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 1, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI No 1., DE 19951

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. l° - As regras para a concessão de reajustes salariais aos trabalhadores
do setor privado. os criterios para a fixação do valor'do salário minimo e as regras para
os reajustes dos beneficios de prestação continuada da Previdência Social são
estabelecidos nesta lei

Art~ 2D
- E assegurada ao trabalhador. no penado compreendido entre as

datas-base de sua categ,?ria profissional. a concessão de reajuste salarial. sempre que a
variação acumulada do Indice Nacional de Preços ao Consumidor - lNPC, apurado pelo
IBGE. atingir o patamar de 5% (cinco por cento).

An. 1'· Em 10 de maio de 1999, o Salário Mínimo mensal tera seu valor reajUSlldo
de acordo com o índice da inflação verificada durante os doze meses ameeedentes e um
incremento real de RSO,20 por hora.

An. l' - A panir do i o de maio do ano 2000. e nos anos subsequentes, o Salirio
Minimo tcri assegurado a manutenção de seu vaIor real atraves do reajuste automático
segundo o principal índice de inflação utilizado nos calados econõmicos, ou segundo um
indice especial correspondente 3 media dos indices de preços oiici.aJmenle re<:onhccidos.

Parágrafo Único - O percentual de reajuste salarial de que trata o capul será
equivalente a variação acumulada do INPC verificada desde a data-base ou. se for o
caso. desde o mês em que foi concedido o último reajuste

Art. 3" - Os salarios. e as demais condições de trabalho continuam a ser
tixados e revistos na respectiva data-base anual, por IOtermedio da livre negociação
coletiva

Art. 4D
- 1'0 dIa 10 de maio de cada ano, os valores do salirio minimo e dos

benefiCIOS de prestação continuada da Previdéncia Social serão reajustados em
percentual equivalente á variação acumulada do INPC verificada nos doze meses
imediatamente anteriores. deduzidas as antecipações mencionadas no art 5°

Art. srt - A panir da data da primeira revis~o de que trata o art 4°, fica
assegurada ao salario mmimo e aos beneficios de prestação antecipação, sempre que a
variação acumulada do indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. apurado pelo
IBGE. atmgu o patamar de 5~ó (cinco por cento)

An. JO - Anualmente o Salário Mínimo ler. um IOcrememo real de RSO.20 por hora
.te alcança< o mvel do Salirio Minimo detenmnado peio An. 7' - lnci!lO IV do CapíNIo 11 ­
Dos Direitos SOCIais. da Constltuiçio Federal de 1988

An 4° A panir de ID de maJO de 1999, inclusive. todos os beneficios de prcstaç,io
continuada em manutençào peja Prevídéncia Social e os vaJores expressos em cruzeiros nas
Leis 8211 e 8213. amoas de 24 de iulho de 1991. convenidos em reaJS na fonna do paragrafo
2' do artigo 20 da Lei 8880. de:7 de nwo de 1994. farão jus ao que estabel= esta Lei

.An. 50 Fica o Poder Executl....o autorizado a estender. aos servidores públicos civis e
militares da AdIJÚfÚStração dlrela, indireta. fundacional e autarquica. o disposto nesta Lei.

Art, 6° Revogam~se as disposições em contràrio.

An 7' ESla Lei entra em vigor n. data da sua publicaçio
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JUSTIFICAÇÃO
A Constituição Federal de 1988 e explicita ao determinar em seu Capitulo n•Dos

Direitos Sociais. Art 'Te.. IncIso 1\'. "sa/ano mínimo. fixado em lei. na....:onalmtnte IlnifiCDdo,
capa::. de atender as suas n~cessulades \'l/m.r hásrca.. e as de sua J ini/ía com moradia,
abmemação. educação, saude. la=er. vestuário. hIgiene. transporte e pr 'icÜIlC1Q social, com
reajusles periódicOS que lhe prescrw:m o poder aquisrltvo, Stndo l't'tada 1U1 VI/fCI(kJção para
qualquerfim. ..

Com o objetiVO de cumprir a disposição constitucional se faz necessário, e com o
mãximo de urgéncia. adequar a realidade do Salário. Minimo a condições reais de
sobrevivência do trabalhador

Estamos conscientes que a presente crise econômica em sendo descarregada sobre
os ombros dos assalariados. pnncipalmeme os setores que sobrevivem a duras penas com o
Salmo M.inimo

Segundo caiculo!> do DIEESE. alra\'es de seu levantamento de preços da cesta bãsica
Íeíto atrave5 da Pesquisa ~aclonal da Cesta Bâsica. para cumprir com o preceito
constitucional relativo ao Salano t\finimo. o mesmo teria seu valor estimado para o mês de
fevereiro de 1999 em RS986.81 O levantamento dos produtos a serem pesquisados e feito
tomando por base o decreto-lei 399. de 30 de abril de 1938.

Buscanndo a recuperação progressiva do poder de compra do Salário Mínimo dos
trabalhadores brasileiro'). que hO.le equivale a menos de 25% de seu valor de 1940. quando
correspondia a mais de RS 500.00 atuais. chegando ao valor expressivo de RS651.57 em
1957. no auge do penodo aesenvQh,menüsta da economia brasileira. é que propomos o
pequeno incremento anuaJ de RSO.:O a hora. a cada ano

Os VInte centavos/hora estipulados neste projeto de lei tem como objetivo assegurar
que ate o ano :01 Rtenhamos garantld<"' o salário rrunimo constitucional fixado pelo DIEE5E.
em fevereiro de 10 °9. em RS 986.81

TaJ Iilcrcrncmo tena um peso Insignificante em termos de custos para o setor
cmpresan.ll n:as progressI\:amenlc ao lon!!o dos anos. possibilitaria a reparação da enonne:
injustiça socl:i maucada neste Pms. onde maJs de 100 milhões de pessoas são obrigadas a
\;ver a niVel'O; ; "':1\\'1') c'J ~l!bt:isléncl:J com um mmimo de dignidade

LEI r-;" 8.212. DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL. INSTITUI PLANO DE
CL'STEIU. [ DA OL:TRAS PROVIDÉNCIAS

O Presidente da República
Faço saber qUI: ("I (íln)!fcSSo l'.nnonal decreta e eu sancIOno a segumte LeI

Tln1..0 I
COl\CEITLi,( Ao E PRI~CIPIOS CO;-':STlnICIONAIS

An}- ..\ ;"c~unu;,;,.:·: ~ocl::l compreenàe um conJunto Integrado de açães dt:
InIClal1\·a do~ poderes purlta., L~ da sClctedade. destInado a asserrurar o drreno rel::lt1\,("I 3
saude. a previdênCia c 3 a<:<'I"-Il.:nc.:t;l sOCI31 -

Par3~r3J(l UnJCl .\ ~t.'~unjJd:,: SoeI;t} nhedeccr.1 3{1:\ segulnlcs pnnCJplOS l'
dtrclnzes

:.lI UOI\cr::.:!lId::!d-: ,-:.; ,;-d''':nur~ t' t:l' att:nthmc:1lr1.
\11 unJlnrmlt,bd:.: .., t:"':lJr_aiénl-l.: d,\~ bcn~ficll"):: c SCf\Il.:O:: U; ropulaç0::~ urhan;.l·,

e rurais,
(, seletividade c distnbullvidade na prestação dos beneficios e servIços.
d) irreduubllidade do \ aior dos beneficlos:
e) equidade na forma de panIctpaçào no cl1Steio~

ndiversidade da hasc de tinanciamento.
g) carater dernocratlco '": descentraltzado da gestão adnunistratl\a com a

pamcipação da comumdade. em espeCIal de trabalhadores. empresarios e aposentados
............................................................................................;.. .

IPaís
I Salmo
1 Mirumo '

'- _+1-..::U::..$_
/Brasil b5.65 J

LEI:'\" 8.213. DE 24 UI:: .Jl:LHO DE 1991

DlSP(l[ ~UBRE l>S I'LA:;' 'S DE BE;'~EFICIOS DA
PRE"IDÉ:-:CL; SaCIA!. E DA OUTRAS
PROVIDÉI<ClAS

UrulZlWi "30 I
jperu I lOO!

o Presidente da República
Faço saber que o Congresso NaCIOnal decrc:tJ e eu sanCIono a segumle LeL

TJTI·U.' !
DA l'r.-;,.;LJDADE E Df):' I'He;,IJ'I<.IS·
BASIcrl'; DA I'R1:... ·IUL~.: •. l.\ ~ I Il.. 1. ... i

·'LEGISLAC.1.0 CITADA A:-1EXAUA PELA
COORDENAÇ.1.0 DE ESTl'DOS LEGISLATIYOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

............................004 .

TÍTULO 11
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

.........................~ .
CAPiTULün

Dos Direitos Sociais
.........................................................................................................004 .

Art. 7" - São direitos dos trabalhadores urbanos e nll1tls. alem de outrOS que
visem â melhona de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arblrrâna ou sem justa causa.
nos termos de lei complementar. que preveni indenização compensatória, dentre outros
direitos;

An 1 ':.. Prcvlij~nclU ~oclal. mcdlaIllt: cumnbUlçao. l~m por tim assegurar aos
~eu!.l benellclJIlOS meIOs rndlspensavels de manUlenç'<.lü. ror molJVO de mcapacldade.
desemprego Jn"olumano. Idade avançada. tempo de ser\ IÇO, encargos famIlIares e
pnsão üu monco d3qU~ks de quem depenàlUm ecrmomlt:arTIcmt:

:\rt 2~ ~ Pre\ ld~ncl3 .soeml rege-se pelos scgutntes pnnclpJOs e ob,leuvos.
I • uOl'·ersaladade de panIclpaç50 nos planos pre\"ldencmTlos:
11 - umfonmdad. e eqU1valêncJ3 dos beneliclOs e se"'lços as populações urbanas

e rurms.
IH - "eletl\ Idade e dlstnhutlvldade na prc':itacão d()s beneficios:
IV • ~alculo dos rocneticlos ..:onslderando-~c 05 ::i31:inos-dc-contnbutçàO

t:orrt!.!idos monet:lnamcntc.
- \' _ IrreduttblhdJde Jo \ ~.I1or dos hcnctklO:-i i.k fnmlíJ a prcscn ar-lhes o poder

~qU:::.lti\"

\'1 - \jj~or dJ rcnQ;j, mcns31 d(l':,. ht:nclklO;"O ...uh~tHuto::. do ::luluno-dc-contnbUlção
uu do rendImento ao trabalho <.lO segurado n:1o In feflm ao do ~i1laflO mlnlrno.

VII - pre\'ldénCI<l complernenlar facuhau\a. cusreada por comnbUJção adlcJonaL
VlIJ • carater democrallco e descemrahzado do gestão admimstratlva com a

pamcipação do governo e da comunidade. em espec131 de trabalhadores em atiVIdade.
empregadores e aposemados

Parâgrafo unico. A partIcIpação referido no IItcrso VIII deste artigo será
efetivada a OIvel federal. eSladual e mumclpal
................................................................................................................................

11 • seguro-desemprego. em caso de dese.hprego involunlârio~
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salâno mimmo. fixado em leI. naCIOnalmente unificado. capaz de alender a

suas necessidades VItaIS haslca, c as de sua família ~om moradia allmenlação.
educação. saitde. lazet. vesruano. higiene. lranspone e previdênCia social. com reajustes
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vinculação para
qualquer fi!!!:

...........................................................................................................................

LEI N° 8.880. DE 27 DE Y,AIO DE 1994

DISPÕE ' OBRE (j PROGRAMA DE
ESTABILlLAÇÃO [CO~6MICA E (J

SISTEMA MONETÁRIO NAClONAL
INSTITUI A UNIDADE REAL DE VALOR
URV E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
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o I'residenle da Hepública
Faço s:J.ber que o Congresso Nacional decreta e cu 5J.!lC\On0:1 seguInte Lei

An :!U OS. bcncliclos m3J1udos pela Previdência Social são convertidos em
URV em OI de março de 1994. observado o se[!Umte:

I ~ dl'vidmdo-se o valor nommal. vigente nos meses de no\'cmbro e dezembro de
1993 c Janeiro e feverelfo de J99·L pelo valor em cruzeiros re~HS do equivalente em
URV do último dI:), desses meses. respectívamcntc. de acordo com o Anexo I desta Lei.
c

II - extraindo·sc a medlJ antrncl1ca dos valores re-sultantes do mCISO antenar
§ 1° Os valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8212 c nO 8.213, ambas de

24 de julho de 1991. com 05 reajustes posteTlores. são convemdos em URV. em OI dc
março dI! 199-l. nos lermos'dos mClSos I ~ 11 do capul deste artigo -

§ ~o Os bcmcticlOs de que mna o capul deste anlgo. com ama dI! iniCIO poStenflí
a 30 de novembro d..: 199J s[l\'i convcnldos em UR\ em OI dt: março de 191;/4
mantendo-se constante a rclaçfh' \cnitcada entre o seIJ \ i1inr no més d~ competênclJ d.:
fevereiro de 1994 e o teto do sJlano-de-contnbUlção. d..: que Irma o an :!O da LeI n
g.:n:t de 1991. no mesmo ll1ê~

DECRETO-LEI X. 399-DE 30 DE ABRIL DE 1938

Aprova o Tf!gulamento para execução da lei n. 185. àe 14 de janeiro
de 1936, que institue as Comissões de Salário ]!ínimAJ

O Presidenie da Republica dos Estados ["nidos do Brasil. afim
de dar cumprimento ao arL 137, alinea "h", da ConslltUlção e
usando da atribuição que lhe confere o art. 74., alínea ".1'\ da
me.ma Constituição, resolve, para execução do art. 18 da lei n. 185,
de 14 de janeiro de 1936, aprovar o regula'mento que a esLe acom-

panha, estabelecendo a organização e o funcionamenio das Comissões
de Salário Mínimo, instituídas pela lei citada.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1938, 117' da Independência e
50' da Republica.

GE'roLIO VARGAS.

Waldemar Falcão.

Regulamento a _que se refere o decreto-lei n. 399, de 30 de abril
de 1938

CAPITl:LO I

DO CO;';CEITO Do SALÁRIO !'tri~l~ro

Art. 1.' A fi:tação do salário mínimo, a que todo trabalhador
tem direito, em reLribuição a serviço prestado, competirá ás Co­
ml::~ões de Salário ?\linimo. instituídas pela leí n. 185, de 14 de
Janetro de 1936, as quais terâo as funções e atribuições discrimi­
nadas no presente regulamento.

Art. 2.- Denomína-se t:alário minimo a remuneração minirna
deVIda a todo trabalhador adulto. sem distinção de se:to, por dia
lIormal de serviço e capaz de ~atisfazer, em <ieterminada época, na
região do pais, a5 suas necessidades normais de alimentação, habi­
tação. vestuário, higiene e transporte.

Paragrafo unico. A duração normal do dia de serviço será
reg~lada. }:nr,a cada CU!O, pela legisllllJão em vigor.

Art. 3.' Quando o salário .for ajustado por empreitilda 011
convencionado por torefa ou peça. será garantida ao trabalhadnr uma.
remuneração diária nunca inferior â do salário mínimo por dia normal
da serYlço.

Art. 4.' Quando se tratar da finção -de salário mínimo dos
traTialhadores ocupados em serviços insalubres, poderão as Comissões
de Solaria ~!Inimo aumenLa-Io até de metadp do salário rnlnimo
!lormal da regIão. zona ou sub-zona.

§ L- O Minislério ào Trabalho, Indústria e Comércio o:o:;r:lni­
zara. dentro do 'Prazo de l~O dias, contados da publicação deste
regulamento, o quadro dos industrias in.salubres que, pela sua
própria natureza ou método de tTabalho. forem susceptíveis de
determinar into:ticações. doenças ou infecções.

g 2' O Ministério do Trabalho, Indtistria e Comércio procederá,
periodicamente. à revisão do quadro a que alude o parágrafo anterior.

PROJETO DE LEI N" 408, DE 1999
(DO SR. LUIZ BITTENCOURT)

Dispõe sobre a concessAo de reajustes mensais ao salário mínimo,
para pr88ervaçAo de seu valor real.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N" 1, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

Art. (- O valor do salário minimo será mensalmente
reajustado, para preservação de seu valor real. em percentual equivalente á variação
integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, do mês imedtatamente
anterior.

Parágrafo único - Os valores diário c horàrio do salário
mínimo correspondem ao seu valor mensal dividido. respectivamente, por 30 (trinta)
e por 220(duzentos e vintel.

Art. f -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Saladas Sessões,.2..ltde :3 sJlI999.

1
'-v'1l."'---'~

LVI BITTENCOURT
D putado Federal

JUSTIFICACÃO

Senhoras e senhores parlamentares. o presente projeto visa
assegurar ao trabalhador a reposição das perdas ocasIOnadas pela volta da espiral
inflacionária, com isso garantindo a ele e sua familia o direito á satisfação de suas
necessidades básicas, como moradia, alimentação. educação. saúde. lazer, higiene,
transporte e previdência social, nos termos do artigo i. inciso IV da Constituição
Federal.

Com o retorno do processo mflacionário, detonado
recentemente pela adoção de medidas na àrea econômica pelo governo federal., o
trabalhador passa a registrar perdas salariais mensais pelo mais perverso dos
impostos. A própria Constituição, em outro dispositivo constitucional, assegura,
para o salàrio minimo, reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo.

Os principais. índices de inflação do pais sinalizam para
uma escalada inflacionária, no minimo, assustadora. O IGP-M, calculado pela
Fundação Getúlio Vargas, já apresentou uma variação de preços superior a 3%(três
por centol, só em fevereiro. Já o DIEESE afinna que a cesta básica ultrapassou,
nesse mesmo periodo, pela primeira vez, desde 1994, o valor do salário minimo. O
próprio governo federal prevê uma inflação de 16,8% para este ano, segundo o novo
acordo com o FMI. Prevê ainda que para este ano o PIB encolherá entre 3,5% e 4%.

O salário minimo está estagnado. Nos últimos dois anos, o
reajuste do salário mínimo foi, em média, de 8%, passando de R$ 112,00 para R$
120,00. No ano passado, o aumento seguiu este percentual. com o minimo chegando
a R$ 130,00.

Neste contexto, é imperativo protcger o salário mínimo das
perdas impostas pela inflação. É inadmissivel que os preços subam, que a inflação
dispare e que nada aconteça em favor dos trabalhadores. Entendo, portanto, que o
salário mínimo deve ser reajustado mensabnente pela variação do INPC do mês
imediatamente anterior ao reajuste.

Isso é o mínimo que podemos fazer. O ideal seria a
recomposição do salário mínimo, bem além das taxas de inflação, para atender á
própria Constituição vigente e, antes, por ser questão de inegável justiça social.

1.; lh..J ~{03rtjq
LVI BITTENCOURT

putado Federal
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TITULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULon
Dos Direitos Sociais

Art. 7° - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem li melhoria de sua condição social:

IV - salário minimo. fIXado em lei. nacionalmente unificado. capaz de atender a
suas necessidades vitais basicas e as de sua familia com moradia, alimentação,
educação. saúde. lazer. vesmlirio. higIene. transpone e previdência social. com reajustes
petiódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vmculação para
qualquer ftrn;

DESPACHO DA PRESIPêNClA

o nobre Deputado PAULO PAIM formulou. em 10 de fevereiro
do corrente ano. requenmento de desarqUlvamento de proposições
de sua autoria, com fulcro no art. 105. paragralo ümco do RegImento
Inlemo.

No tocante à maténa dllfiro. presemes os reouisilDs
constames do I\,rt. 105 00 RICD. o desarqulVamenl) dlls segulnt8S
proposições PL'1.009/88; PL 3.535/89; PL 3.814/89: PL 4.101189.

PL 4.676190; PL 5.237190: PL 5.919/90; PL 5.948190; PL 5958/90;
PL 505191; PL 660191; PL 984191; PL 2.704192: PL 2.878192; PL
3.406192; PL 3.814/93; PL 4.565/94; PL 4.567/94; PL 4.573194; PL
4.585194; PL 4.594194; PL 4.653194; PL 4.710194; PL 4.853194; PL
.2195; PL 124195; PL'139195; PL 380195; PL 403195; PL 552195; PL
661195; PL 671195; PL 759195; PL 853195; PL 871195; PL 1.032J85;
PL 1.239195; PL 1.361195; PL 367195; PL 1.847196; PL 1.959196; PL
2.256196; PL 2.286196; PL 2.287196; PL 2.320196; PL 2,334196; PRC
109196; POC 380197; POC 385197; PEC 529197; PL 3.658197; PL
3.718/97; PL 3.724197; PL 3.725197; PL 3.794197; PRC 118197; PRC
123197; PRC 135197; PEC 540197; PL 2.708/97; PL 2.713197; PL

.. 2.746197; PL 2.864197; PL 3.129197; PL 3.333197; PL 3,334,197; PL
3.407197; PL 3.413197; PL 3.474197; PL 3.475197; PL 3.657197; PRC
140197; PRC 1.56197; PL 4.043197; PL 4.042197; PL 4.04119~; PL.
4040/97; PL 4.039197; PL 4.038197; PL 4.037197; PL 3.798197; PL
3.868197; PL 3,875197; PL 3.910197; PL 3.921197; PL 4.024197; PL
4.025197; PL 4.026197; PL 4.027197~L 4.028197; PL 4.029197; PL
4.030197' PL 4,031197; PL 4.032197; l"L 4.033197; PL 4.034197; PL
4.035197; PL 4.036197;~L 4.178198; PL 4.179198; PL 4.322198; PL
4361198; PL 4.370198; PL 4.420198; PL 4.507198; PL 4.603198; PL
4.644198; PL 4,645198; PL 4.652198; PL 4.697/98; PL 4.699198; PL
4.700198; PL 4.701198; PL 4.713198; PL 4.714198; PL 4.755198; PL
4.829198; PL 4.833198; e PL 4.639198. indefiro quanto às demais
proposições, em virtude de não restarem presentes os requisitos do
art. 105, do RICO. Oficie-se ao Requerente e. após, publique-se:

MICHE~
Presi errte"-' /

PROJETO DE LEI N~ 88, DE 1999
(Do Sr. Alberto Fraga)

Dispõe sobre O serviço auxiliar e voluntãrio nas Polícias
~ilitares e Corpos de Bombeiros Militares.

(ãs COMISSõES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO;
DE RELAÇõES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

oCONGRESSO NAClOtW. decl'Itll:

An. )0 Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir nas Pobcias Mililares e os
Corpos de Bombeiros .\1i1itares. Forças Auxiliares e reserva do ExercnD o sel"\1çO auxiliar e
voluntario. de ca.r:ner temporaria. as condições previStas nesta lei e na regulamemação
estadual

i\rt. ~ O sen,ço auxiliar voluntãrio. nas policias militares e corpos de bombeíros
militares terá por finalidade a execução de atiVIdades administrativas. sen.;ços auxiliares de
saúde e defesa civil. alem de outras que o Estado ou o Distrito Federal determinar em
regulamentação própria.

§ l° E vedado ao prestaàor do Serviço Auxiliar Valuntario o exercicia do poder de
policia nas vias públicas. exceto em àrea de segurança regulamentada

§ ~" O Poder Executivo Estadual ou do Distrito Federal. mediame proposta do
Comandante Geral disciplinará as ati\,idades .que. realizadas peloS" prestadores do serviço
auxihar voluntàrio. seria consideradas de interesse militar. conforme prevê o ano 4°.
parãgrafo tlnico. da Lei Federal n" 4375. de 17 de agosto de 1964

Art. 3° O recrutamento para o serviço auxiliar voluntãrio, no âmbito das policias
militares e corpos de bombeiros militares. obedecera ao criteno de seleção entre os alistados
que excederem âs necessidades de incoQ'Oração nas Forças Armadas e que estiverem aptos
pu.! .. atividades que irão desempenhar.

§ 1° Serão incorporados os que forem voluntãrios ao serviço e tiverem entre 18 e:l
anos de idade completos

§28 O efetívo a ser incorporado. não poderà exceder à proporção de 20'% (vinte por
cento) do efetivo de brasileiros aptos em inspeção de sailde e colocados em exc-"'Sso
de contigemt por haverem ultrapassado as necessidades de incorporação nas Forças
Al1"'das

§ 3" O efetivo incorporado em cada Unidade da Federação. respeitado o limite fixado
no parag:rafo anterior. não podendo exceder a proporção de 1 lum) \"olunrario para
cada 5 (cinco) integrantes do efetivo detenmnaâo em lei para a InstItuição polícial
militar ou bombeiro militar.

An 4° A. prestação do seniço auxiliar \'olumàrio nas pohcJrJ.s militares e corpos de
bombeiros militares tera a duração de OI (Um) ano. podendo o prestador. desse
serviço engajar-se por maIS 01 luml ou :: (dOIS) anos. no ma'-amo, observado n
interesse da instituição e a regulamentação estadual

.-\rt 5° A União fara 3 supervisão dos efetivos. convocação e mobilização dos
prestadores do serviço alLxiliar voluntaria.

An 6" Obedecido ao disposto na legislacão federaL caberã a Unidade Federativa
disciplinar a situação jundica dos prestadores do seT\;ço auxiliar voluntario. especla1meme
no tocante as condições de incorporaçãD. emprego. \"encimemos. unifonnes. treinamento
assistência de sauâe desincorporação

An. 7' O prestador do serviço'auxiliar volumano submete-se a leI penal núlitar~ aos
regulamentos e as normas da respectiva Instituição. podendo ser desincorporado
sumariamente. por aIO do Comandante GeraL em razão da pratica de transgressão disciplinar.
devidamente apurada.

Parágrafo im.ico O prestador do seniço atLxiliar voluntario podera quando autorizado
pela respectiva Instituição. ponar annamento exclusivamente: no exercIcío de suas
atividades. sendo-lhe vedado o pane quando em trânsito ou de folga

Art. 8Q Aplica-se. ao prestador do serviÇOlIuxiliar voluntario instttuido por esta lei. o
previsto para os integrantes das policias militares e corpos de bombeiros militares na Lei n°
4.375. de 17 de dezembro de J964 {LSMI e resf'CClÍva regulamentação

An: 9" Esta lei entrani em vigor ~dalll de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

.-\5 policias miliwes e corpos :ie. bombeiras militares. insrimições militares
íesponsaveis peia segurança publica tem 2 necessidade de um quadro tempararia para prestaI'

apoio nas auvidaâes administrativas. liberando e dispombilizando o efetivo pronto de
policiais e bomberros para a atividade fim da lnsriruição

Nos dias atuais temos assistido um numero cada vez mais crescente do
desemprego e os jovens que atingem a idade do seTVlço militar estão prontos para emrar no
mercado de trabalho e ao serem dispensados do serviço· miliw ficam sem uma
prorissionaiiz.acà.a e oporwnidade de iniciar p seu primeiro emprego.

Em parses deJn\'olvido do mundo como a França,temos a prestação de serviço
nas instituições de segurança. pubiica e co~- ceneza essa medida atinge varias vertemes das
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necessidades SOCiais. tanto para o Jovem. para a lnsmuição. para a segurança publica e para a
~ocledade que com certeza tera mais policiais e bombeiros nas ruas dando-lhe segurança.

- Para infrações médias
- Para infrações leves

-04 pontos;
.03 pontos.

Sala das Sessões. em 2.ide fevereiro de 1999

.~
Dep.....do JOÃO ALBERTO FRAGA SILVA

._-~

LEGISLAÇÃO CITADA A!'iEXADA PELA
COORDE!'\AÇÃO DE ESTI.'DOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964

LEI DO SERVIÇO MILITAR.

TÍTULO I
Da Natureza. Obrigatoriedade e Dwação do Serviço Militar

CAPÍTULO I
Da Nãiureza eObrigáioriediide-do Serviço Militar-

...............................................................................................................................
An. 4° - Os brasileiros nas condições previstas nesta Lei prestarão o

Serviço Militar incorporados. em Organizações da Ativa das Forças
Annadas ou matriculados em Orgão de Fonnação de Reserva.

Parágrafo único. O Serviço prestado nas Polícias Militares. Corpos
de Bombeiros e outras corporações encarregadas da segurança pública
será considerado de interesse militar. O ingresso nessas corporações
dependerá de autorização de autoridade militar competente e será fixado
na regulamentação desta Lei.

PROJETO DE LEI N2 116, DE 1999
(Do Sr. Enio Bacci)

Acrescenta parágrafo único ao art. 259 da Lei nO 9.503. de 1997.

(ÀS COMISSOES DE VIAÇÃO E TRANSPORTES; E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA
E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24. 11)

SUMÁRIO

A soma dos pontos é. registrada no prontuário do motorista,
ocorrendo a contagem de 20 pontos no prazo de OI ano o motorista é ptmido
com asuspensão do direito de dirigir.

O presente projeto pretende evitar que os motoristas percam
sua CNH pela soma de pequenas infrações. como dirigir sem cinto de
segurança estacionar mal o veiculo, falta de algum equipamento obrigatório,
etc., restringindo a ponmação para perca da CNH às infrações gravissimas
(dirigir embriagado. excesso de velocidade, ultrapassar sinal fechado, etc.,).

Pela mudança evitaremos que. !!1OloriStas profissionais que
dependem da CNH para o sustento da familia, uM tenham este invialibilizado
pela soma de pequenas infrações, pois estaríamos gerando um problema maior.

.. Por exemplo: pela atual legislação alguém que durante o ano
deixar de usar o cinto de segurança e for multado em 04 oportunidades já terá
somado os 20 POl!tos (4x5= 20), perdendo a CNH.

Sala das sessões?EtD2J99.

~~--::
DeputWiIfUlO BACCI

I.Ha~I..'( ·\OCII \In \\1.\0\1)\ 1'1.1.,\
«)HRI>I.;....... \(-·-\-(-)-m: l:-,..q-t-nc.)..'"I- HriS~:.\-J 1\.().... -(·t4}J-

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO
LEI '\ .. 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

I'STITl I () CÓDIGO OI' TR.\ 'SITO
BRASILEIRO.

C\PiTCLO X\I
Das Penalidades

..........................."., .
An. :59 - -\ cada _infraçii~··~~;~;~i;d~···sao···c(;;,:;püiaêios···os

seguintes números de pontos:
I - gravíssima - sete pomos:
11 - grave~ cinco pomos:
111· media - ~ua[ro pomos:
1\ - leve - tres pontos.
,1'I\ETADOI
:2'I\ET-\DOI

PROJETO DE LEI N2 146, DE 1999
( Do Sr.Roberto Pessoa)

Acrescent:.a parágrafo"ao art. 259, da Lei nº 9 ..503, de 1997,
institui o Código de Trânsito Brasileiro.

que

I - Projeto inicial

11 - Projetos apensados: n"s. 146199, 211199, 284/99 e 421199.

. O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1° - Fica acrescido ao ano 259 da Lei 9.503 de

23/09197, o seguinte parágrafo único:
Parágrafo único: para efeilo de contagem de pontos, II/i a

soma de 20 pontOS, com consequtnte suspensSo do dirtito de dirigir, serio
COIff{JIItados apenas as infraçõe gravíssimas.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

. O Código Nacional de Trânsito inovou, adotou um sistema
de pootuação negativa dos motoristas infiaulres, prevendo:

- Para infrações gravíssimas - 07 pontos;
- Para infrações graves - 05 pontos;

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 116, DE 1999)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 12 Esta lei acrescenta parágrafos ao artigo
259 ãc Código de T=ãnsito Brasileiro, pelos quais estabelece
condições para o lançamento, no prontuário do condutor

infra~or, do número de pontos computados por infração
cometida, e dã outras providências.

Art. 22 O art. 259 da Lei nO 9.503/97, que
insti tui o C6digo de Trânsito Brasileiro passa a vigorar
acresciào dos segu1ntes parágrafos:

"Art. 259 .........••.•...............•.....•••.••

§ lQ O lançamenLo dos números de pontos no

pron'tuário do conãutor sõ ãever:.ã ser efetuado se no auto de

:.nfraçào constar a assinatura do infrator ou sua
identificaçllo.
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§ 22 o à~sposto no parágrafo anter~or não isentará

o infrator nem das penalidades. nem das medidas

aâminlstratlvas cabiveJ.s."

CAPÍTULO XVI
Das Penalidades

;;
4

Art. 3'2 Esta lei e..'ltra em vJ.gor na data de sua

pt:.b2.icação.

JUSTl Fl CAÇA0

C nUmero de pontos comput.a.ãos por infração

cometida, estabelecido no art. 259 do Código de Trânsito

BrasileJ.ro, é urna mediàa que, sem d~v..ida, redobra o rigor

contra os in=ra~ores de trânsito, P01~ além das penalidades

e medidas admlDlstrativas eles passam G ficar sujeitos

tamb~~ â suspensão do direlto de dirigir.

Art. 259 - A cada infração cometida são computados os seguintes
números de pontos:

] - gravíssima - sete pontos:
11 - grave, cinco pontos;
III - média - quatro pontos:
IV - leve - três pontos.
§ ]0 (VETADO)
§ 2° (VETAOO)

Em riosso entender tal rigor é necessário, mas deve

corresponder a uma maior precisão dos fatos, ou seja, da

correta tipiÍlcação da infração e do seu conhecimento pelo

condutor _ Do contrário, este corre o risco de ficar

lniel:lzmente,

totalmente

trânsito.

mercê ãa arb1trariedaàe àe um agente de

todos sabemos sobre as múltiplas

CAPÍTüLO XVIll
Do Processo Administratí\·o

SEÇÃO I
Da Autuação

ocorréncJ.as ãessas arb1.. trarJ.edades e também que J.sso tem

gerado um granãe ~cúmulo de recursos cont,=a notJ.Íícações de

infrações nos DETRAN.

An. 280 - Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito.
lavrar-se-á auto de infração. do qual conslará:

A ccnt.agem de pontos, que pode gerar a suspensão

da carteira ãe motorista, corresponde a um conJunto de

lnfrações não exclusivamente graves ou gravissimas - o que

comprometeria serJ.amente o condutor - mas também incluem

infrações rnéã.:.aE. ou leves, passiveis ape..TJ.2S àe uma

advertência. Xesses casos ê que a aplicação da pontuação

carece àe conc:ções adequadas para que o condut.or não venha

v - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente
autuador ou equipamento que comprovar a infração:

VI - assinatura do infrator. sempre que possível. valendo esta
como notificação do cometimento da infração.

e Sêr penaliza~= segundo Uffi r~gc= ceço, ex=eSS:lvo.~

Para os efe1tos de _lançamem:o âa pontuação no

prontuár~o do ~nÍra~cr, o reg~s~=c da ide~~ídade ou a

assinatura do ~nfratc= no auto de infração, esta última já

prevJ.sta no art. :80, VI, do Cóáiqo de Trâns2'to Bra.sileiro,

é uma conãição :r.dispensavel, que permJ.te equJ.l~brar o rigor

da punição com a precisão dos fatos. Nesse procedimento

haverá espaço tanto para o reconhecimento àa infração pelo

próprio condutor, como para a advertência educativa por

pa.rte do agente de trânsJ.'to, menoS ocorrências àe

arb:t=ar~edades, e mais justiça.

.PROJETO DE LEI
N2 211, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Altera pontuação em relação a infrações no trânsito.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 116, DE 1999)

Para ati~gJ.rmos essas condições, que atendem tanto

à fiscall:=ação de trânsito corno aos direitp~ e deveres do

condutor, estamos enca~inhando o pres~te ~fojeto de lei o

qual, por sua relevância, esper~os tê-lo aprovado pelos

nobres pares.

o CONGRESSO NACIONAl decreta:

Art. 1° - A redação do artIgo 259 da LEI N.o 9.503,
de 23/09 '97. passa a ser a seguinte:

07pomos;
03 pomos:

- 02 pontos:
- 01 pomo.

I - Gravíssima ­
JJ - GrlIVe
lIJ-Média
IV-Leve

Art. 259: A cada infração cometida são
computados os seguintes números de pomos:

ãe 1999

ri!, ./'
r(CfWri(, :

ROBE~O:~ESSOA
Deputado Federal

Sala das Sessões, em ',de

LEGISLACAo CITADA Al\EXADA PELA
COORDE:'\AÇ.~O DE ESn·DOS LEGISLA T1YOS - CeDI

Art. 2°: Esta lei em vigor na data de sua publicação.

AI!. 3°: Revogain-se as disposições em contrário.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO
LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

fNSTITUI O CÓDIGO
BRASILEIRO.

DE TRÂNSITO

JUST1FICAT1VA

Alterando o Novo Código Nacional de Trânsito, fica
prevISto que quando a soma dos pontos regiStrados no, prontuario do motonsta
chegar a 20 pOntos. o mesmo tem suspenso o direto didiri!!Ír.

Este projeto de lei mantém em O"t(setel pontos as infrações
gravissimas. mas r~duz a·.,pontuação das demais. pois pretende evitar que
motoristas percam siia CNH pela soma de pequenas infrações. cnando-se um
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problema maior, o de motoristas profIssionais que dependem da carteira para o
traballlo e sustento da famílía.

Este projeto faz com que basícamente. se leve em conta na
ponUlaçâo negativa de'motoristas mfratores, as infrações gravíssimas.

infraçlio cometida. Em nenhum outro dispositivo o Código fixa
critérios para a contagem dessa pontuaçao no tempo. Isso foi

feito na Resoluçllo nO 54/98, do CONTRAN.

-ti "2
Sala das sessões?! 11· 799.

~
~ ,.0
\~~'\-C')

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS

~LEGISLAÇAoerrADA ANEX.WA PELA
COORDE:'iAÇ.:;'O DE ESn'DOS LEGISLATIYOS - CeDI"

Achamos importante no entanto, que isso conste do

Código, inclusive porque essa contagem da pontuaçao precisa

ser feita dentro de um período de tempo específica para os
condutores profissionais, diferenciadamente dos demais

condutores. Porque, na verdade, qos condutores profissionais

tãm sido duplamente penalizados por essa atual contagem da
pontuaçao: perdem a carteira de habilitaçao e perdem o,

emprego, o que vem causando sérios transtornos para muitas

famílias.

LEI :-;°9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

INSTITUI O CODIGO DE TRÃ.."lSITO BRA.SILEIRO

CAPÍTULO XVI
Das Penalidades

Muitas vezes as infrações cometidas por esses

condutores profissionais nem chegam a ser graves ou

gravíssimas, e decorrem da necessidade dos condutores em

cumprir certas exigências das suas empresas, como horários

por exemplo. Contudo, mesmo as infrações leves e médias vao
somando pontos. A contagem do periodo da pontuaçAo

retroativo a doze meses permite um maíor acúmulo desses

pontos.

An. 259 - A cada mfração cometida são computados os seguintes números de
pomos;

1- gravíssima - sete pomos;
11- gra\'e. cinco pomos;
1!I - media - quarro pomos:
rv - leve - rrês pomos.
§ [0 (VETADO)
§ 2° (VETADO I

PROJETO DE LEI NO 284, DE 1999
(DO SR. GIVALDO CARIMBA0)

Insere artigo na Lei nQ 9.503, de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 116, DE 1999)

Para evitar que um crescente número desses

motoristas profissionais sejam, com freqUência, duplamente

penalizados, estamos propondo a contagem do período da

pontuação retroativo a seis meses. Dessa forma fica m~

tempo para acumular pontos e mais difícil a perda da
carteira por esses trabalhadores.

Por essa nossa proposta: inclusive, os condutores

da categoria B (por exemplo, os taxistas) que quiserem se

bene.ficiar com essa. reduçao do tempo para a contagem da

pontuação, teriam que passar~para a categoria C. Ocorre que

para habilitar-se· nessa categoria, o condutor deverá estar

habilitado há um ano na categoria B e nao ter cometido

nenhuma infração grave ou gravíssima durante os últimos doze

lIleses, ou seja, ele tem que provar que é um condutor

responsável.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: Certos üa relevância üessa proposta, esperamos tê­
la aprovada pelos nobres pares ..

da

E."

TRÂNSITO
.;

de 1999

DECÓDIGO

CAPÍTULo XVI
Das Penalidades

INSTITUI O
BRASILEIRO.

Sala da COllliss!lo, 'em J6 de fV1-"\.

De~
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

pontua.ção referente às

de aplicabilidade

de dirigir, terá aS

Art. 12 Esta lei insere artigo na Lei ng 9.503/97,

que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, estabelecen~o

critérios para a contagem d? pontuação relacionada ao

cometimento de infrações.

Art. 29 A Lei h2 9.503/97, passa a vigorar
acrescida do seguinte artigo:

"Art. 259A. O cômputo da

infrações de trânsito, para fins

penal idade de suspens.\io do direito

seguintes validades:

r - para os condutores das categorias A e B: 12
(doze) meses;

11 - para os condutores das categorias C, D ou E:
6 (seis) meses;

Parágrafo único. A contagem dos períodos expressos

no incisos I e 11 deste artigo será computada sempre que o

condutor for penalizado retroativo aos últimos doze meses,

para os condutores das categoria.s A e B; e retroativo aos

últimos seis meses para os condutores das categorias C, D e

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicaçlio.

JUSTIFICAÇll.O

O C6digo de Trllnsito Brasileiro estabeleceu, em

seu art. 159. u.mn :')ontuaç:io a ser computada para cada

Ar!. 259 - A cada infração cometida são computados os seguintes números de
pontos:

I - gravíssima - sete pontos;
II • grave, cinco pontos;
I1I - média - quarro pontos;
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IV - leve - três pontos.
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)

···..··RESOLUçÃO·cõNiiÃN·N~·S4:·DE ..21·DE·MAio·~~··~998; ..·..·.
DISPÕE SOBRE A PENALIDADE DE SUSPENSÃO
DO DIREITO DE DIRIGIR., NOS TERMOS DO
ARTIGO 261 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASll.EIRO.

An. 1° - Os prazos para a suspensão do direito de dirigir deverão obedecer os
critérios abaixo:

I - de OI (um) a 03 (três) meses, para penalidades de suspenslio do direito de
dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais nlio sejam previstas multas
agravadas;

TI - de 02 (dois) a 07 (sete) meses, para penaIidades de suspensão do direito de
dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais sejam previstas multas
agravadas com fator multiplicador de três vezes;

li - de 04 tquatro) a 12 (doze) meses, para penalidades de suspensão do
direito de dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais sejam previstas
multas agravadas com faror multiplicador de cinco vezes.

Art. 2° - Os prazos para a suspensão do direito de dirigir cujos irifratores forem
reincidentes no período de 12 (doze) meses, deverão obedecer os critérios abaixo:

I - de 06 (seis) a 10 (dez) meses, para Penalidades de suspensão do direito de
dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais não sejam previstas multas
agravadas;

11 - de 08 (oito) a 16 (dezesseis) mes:s, para penalidades de suspensão do
direito de dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais sejam previstas
multas agravadas com fator multiplicador de três vezes;

li - de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses, para penalidades de suspensão
do direito de dirigir aplicadas em razão de infrações para as quais sejam previstas
multas agravadas com faror multiplicador de cinco vezes.

Art. 3° - O cômputo da pontuação refllrente às infrações de trânsito, para fins
de aplicabilidade da penalidade de suspensão do direito de dirigir, terá a validade do
período de 12 (doze) meses.

§ 1° A contagem do período expresso no "caput" deste artigo será computada
sempre que o infrator for penalizado, retroativo aos últimos 12 (doze) meses.

§ 2° Para efeito das penalidades previstas nesta Resolução, serão consideradas
apenas as infrações cometidas a partir da data de sua publicação.

§ 3° Os pontos computados aré esta data slio considerados de caráter
eminentemente educativo, não se aplicando a penalidade de suspensão do direito de
dirigir do condutor.

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

PROJETO DE LEI N2.421, DE 1999
(DO SR. LUIS EDUARDO)

Altera os arts. 258, 259 e 260 do Código de Transito
Brasileiro, no sentido de reduzir o valor das multas, permitindo
seu parcelamento, e a pontuaçAo por infrações de trânsito.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N~ 116, DE 1999)

o CollgICSSO Nacional decreta:

An. t' Os arts. 258, incisos I, n, m e IV. 259, incisos J, n, m e

IV, e 260. eDput, da Lei n' 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Tlânsito

Bruilei1' paswn a vigorar com as segurntes~ões:

"Arr.258 .

"AN.259 • ..

1~ gravíuima - cincopoIUos;

- II - grave - /rú pomos:
II/ - mMla • doi.JX1IfIOI:
IV - leve - um pomo.

"ArI. 260. A. mulras •.,ão imposras e orrecadodas,

de JmIQ só Vil!: ou parceladamenzet pelo órgão ou entidade de n-ânstlo com

ClrcunscrlçàO sobre a Via onde haja ocorrido a infração. de acordo com a

col1tJMlência estabelecida neste Código.

An. 2' Esta lei entr.l em vigor na data de sua publicação.

JUSTmCAÇÀO

o legislador federal, compreensivelmente preocupado com a

situação alarmante por que passava o trânsito no pais e instado pela opinião pública a

IODW' alguma providência a respeito, elaborou o novo e severo Código de Tlânsito, norma
que, ao lado de uma série de aperfeiçoamentos na legislação, trouxe também medidas

coen:ivas que considemnos impondetadas.

A primeira delas é o eslabelecimento de valores muito elevados

pora as multas, que hoje variam dentro ~e uma faixa que se estende de RS 50,00 a,

-pasmem, RS 9OO,00!

o raciocinio do legislador, obviamente, obedeceu a suposta lógica
de que, quanto maior a puniçio, maior o temor de se cometer a infraçio. Trara-se, todavia,
de um sofisma, como bem sabem os que lidam com o direito penal..

Nio selá o valor elevado da multa que irá constranlier·o condutor

irresponsável senão a possibilidade real de ser flagrado pela fiscalizaçio de trânsito. É a
impunidade, não a pena mais branda, que perverte o comportamento de parcela do tecido
social.

Da mesma fonoa -. e aqui indicamos a segunda das medidas que
DOS puecem impróprias. a fixação de muitos pontos por cada tipo de infraçio cometida

pode sugerir que o condutor guardar-se·. da mais extrema cautela ao dirigir, temendo a
puniçio administraúva que se seguirá após o acúmulo dos fatídicos 20 pontos.

Mais uma vez, no entanto, a dedução é falsa. Como dissemos, a
curto prazo. é a eficiência do aparelho de fis,:a1ização que fará a diferença.

Lamentavelmente, pode não apenas ser ineficaz a atual escala de

pontuação, como tambc:m injusta. Por mais que queiramos e nos esfo=os pora agir de

modo com:to ao wlante, todos estamos sujeitos a erros, não somos infaIiveis. Oe_
rigor na definiçio dos pontos pode levar para a vala COmum da suspensão do direito de

dirigir tamo o condUlor desregrado e irresponsável como e"e motorista pacato, com o
qual qualquer um de nós pode se identificar, capaz de deslizes eventuais, moderados,
cOllSCq1lência da falibilidade bumana.

Diante desse quadro, que não nos parece contribuir para a
segurança do trinsíto mas para o prouimento de vastos recursos aos órgios~
e lOS prestadores dos cursos de reciclagem, propomos a reduçio dos valores das multas e
da pomuaçIo por inmções de trinsilO.

I - lrifraçào de nalure-.a graví.Slma. punida com

l1lJl/la de vaJO/"com;sponáetrlea 90 (noventa) UFIR;
: II - Ilfjroçào de natureza grave, punida com 1IIU110 de

vaIar corrupondeme o 60 (.usemo) UFIR;
II/ - ilfjroçiio de nature:a médIa. prmida com l1lJl/ro

de miar corrupondeme o 40 (quaremo) UFIR;

IV - infração de narure:o leve, prmida com IIIU1ra de

volor corrupondeme a 25 (v!."'e e cilll:JJ) UFIR;

......................................................................•........

Saladas Sessões, em 24 de ••rço de 1999.
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LEGISLAÇÃO errADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAnvos - CeDI

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
JNSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEm.O.

Art. 258 - As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com
sua gravidade, em quatro categorias: .

I - infração de natureza gravissima, punida com multa de valor
correspondente a 180 (cento e oitenta) UFm.;

TI - infração de natureza grave, punida com multa de valor
correspondente a 120 (cento e vinte) UFm.;

m - infração de natureza média, punida com multa de valor
correspondente a 80 (oitenta) UFm.;

IV - infração de natureza leve, punida com multa de valor
correspondente a 50 (cinqüenta) UFm.. , .

§ 1° Os valores das multas serão eorrigidos no primeiro dia útil de cada
mês pela variação da UFm. ou outro indice legal de correção dos débitos
fIScais.

§ 2° Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador ou indice
adicional especifico é o previsto neste Código.

§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
Art. 259 - A cada infração cometida são computados os seguintes

números de pontos:
I - gravissima - sete pontos;
11- grave, cinco pontos;
'm -média - quatro pontos;
IV - leve - três pontos.
§ l° (VETADO)
§2°(VETADO) .
Art. 260 - As multas serão impostas e arrecadadas pelo orgão ou

entidade de trânsito com circunscriçãó sobre a via onde haja ocorrido a
infração, de acordo com a competência estabelecida neste Código.

§ 1° As multas decorrentes de infração cometida em unidade da
Federação diversa da do licenciamento do veiculo serão arrecadadas e
compensadas na forma estabelecida pelo CONIRAN.

§ 2° As multas decorrentes de infração cometida em unidade da
Federação diversa daquela do licenciamento do veiculo poderão ser
comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu licericiamento, que
providenciará a notificação.

§ 3° (Revogado pela Lei n° 9.602, de 21/01/1998).
§ 4° Quando a infração for cometida com veiculo licenciado no exterior,

em trânsito no território nacional, a multa respectiva deverá ser paga antes de
sua saída do Pais, respeitado o princípio de reciprocidade.
.............................................................................................................................
.............................................................................................................................

PROJETO DE LEI
~~ 154, DE 1999

(Do Sr. Lamartine PoselJal

Dispõe sobre o incentivo fiscal concedido ás empresas que
empregam deficientes físicos.

03/03/99 - (AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E
SERVIÇO PÚBLICO; DE .INANÇAS E TRIBUTAÇAO (ART. 54); E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) .. ART. 24, 11)

o Congresso NaCIOnal decreta:

Art, 10 A pessoa juridica podem dedUZir em dobro. do
Imposto de renda a pagar as despesas operacionaIS. salános e todos os direitos
tra\1alhistas relativos aos funclOminos que são portadores de deficiência fisica,

Art, ZO Esta lei passa a \'i\)orar a partir da data de sua
publicação

.JUSTlFlCAÇÃO

Nilo obstante presen'ação dos direitos
constitUCIonais da pessoa portadora de deficiêncl3 fislca. entendo que c
necessan" Irmos maIs além e fornecermos mecantsmos de mcenlt\'o tiscal as
empresas que se preocuparem em cumpnr a sua funçào SOCI3I. no contexto deste
proJeto de lei,

Pela rele\'áncla da matena. como com o apoIo dos
Nobres Parlamentares. para a sua apro\'ação

Sala das Sessões. em < :, de ~,~",::,,: de I '199

Deputado Lamanme Posella

PROJETO DE LEI N~ 155, DE 1999
( Do Sr. Lamartme Posena )

Acrescenta o"inciso II e alinea "ali I ao art. 2~ da Lei nQ 7.853.
de 24 de outubro de 1989.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E 'AMtLIA; E nE CONSTITUIÇ10
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 10 Alei nO 7,853, de 24 de outubro de 1989, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

Ar!. 2· , ..
1- , .
fi - na área cultural:
a) as pessoas portadoras de deficiência terio desconto

de, no mmuno, 50% (cínquenta por cento) nos valores dos ingressos em
espetáculos esponivos. culturaís e artísticos, inclusive cinemas, teatros e museus.

Ar!. 2" Renumere-se os demais incisos.

Art. 3· Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Ar!. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
JUSTIFICAÇÃO

A Lei nO 7.853, de 24 de outubro de 1989, assegura às
pessoas portadoras de defici!ncia o pleDO exercício dos seus direitos sociais
básicos, dentre eles o lazer. Falia, porém. um pequeno aprofundamento DO que
CODeeme ao favorecimento para que esta pessoa se sinta lDOlivada a frequentar
cinemas, teatros, etc" integrando-se ao público espectador e buscando assim, o seu
próprio desenvolvimento sócio-cultural.

Assim sendo, se conseguirmos aprovar esta matéria e
reduzirmos, pelo menos, pela metade o custo dos ingressos, estaremos dando um
grande JlIISSO dentro dos critérios de modernidade e de justiça social, que desejamos
para opresente e para o futuro.

Analisando a proposiçlo sob outro aspecto, verificamos
que 510 medidas como esta que levarão as empresas de maneira geral, a
desenvolverem a cultura do cumprimento da sua função social.

Ê com este objetivo que elaborei o presente projeto de
lei, contando com o apoio dos Nobres Parlamentares.

Sala das Sessões. em 3 de março de 1999

Deoutado Lamartine Posella
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"LEGISLAÇÃO crrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAm'OS - CeDI"

LEI N° 7.853, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1989

DISPÕE SOBRE O APOIO ÀS PESSOAS
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, SUA
lNTEGRAÇÃO SOCIAL, SOBRE A
COORDENADORIA NACIONAL PARA
lNTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE
DEFICIÊNCIA - CORDE, lNSTITUI A TUTELA
JURISDICIONAL DE lNTERESSES COLETrvOS E

"DIFUSOS DESSAS PESSOAS, DISCIPLlNA A
AlUAÇÃO DO MlN1sTÉRIO PÚBLICO, DEFINE
CRIMES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

••••••••••••••••• -. h •

Art. 2° - Ao Poder Público e seus Órgãos cabe assegurar às pessoas
portadoras de deficiência o pleno exercicio de seus direitos básicos:
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, a
previdência social, ao amparo à infància e à maternidade, e de outros que,
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal,
social e econômico. .

Parágrafo único. Para o fun estabelecido no "caput" deste artigo, os
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta devem dispensar,
no-ãmbito de sua competência e fmalidade. aos assuntos objeto desta Lei,
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuizo de
outra, as seguintes medidas:

I - na área da educação: .
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como

modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-esco!ar, ~
de 1° e 2° Graus, a supletiva, a habilitação e a reabilitação profiSSionais,
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas
especiais, privadas e públicas; . .

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação EspeCial em
estabelecimentos públicos de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial
a nível pré-escolar e escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas
quais estejam internados, por prazo igualou superior a 1 (um) ano,
educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficios
conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda
escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de
estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de

"'deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino.
TI·- na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento
da gravidez, do parto e do puerpério, à nutríção da mulher e da criança, à
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à
imunização, ás doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de
acidentes do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas
vitimas'-

d) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação
e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos
estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado
tratamento neles, sob normas'técnicas e padrões de conduta apropriados;

e) agarantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente
grave não internado; .

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as
pessoas·portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da
sociedade e que lhes ensej~!I1a integração social.

li - na_~~a dãfórmação p!ofissional e do trabalho:

a) o apOlO governamental à formação profissional, à orientação
profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive
aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à
manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às
pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos
comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos
setores público e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de
mercado de trabalho. em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas
entidades da Administração Pública e do setor privado. e que regulamente _

a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de
trabalho, e a situação, nelas. das pessoas portadoras de deficiência.

rv - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nivel médio para a Educação

Especial, de técnicos de nivel médio especializados na habilitação e
reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas
diversas áreas de conhecimento, inclusive. de nível superior, atendam à
demanda e ás necessidades reais das pessoaS portadoras de deficiência;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em
todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de
deficiência.

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a

funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam
os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas
a edificios, a logradouros e a meios de transporte.

........................................................................................................................
PROJETO DE LEI

N2 172, DE 1999
(Do Sr. Luiz "Ioreira}

Altera & Le1 ni 9.:94 1 de 15 de Julho de lSQó, que ·'dispõe sobre
as ~es~rições ao uso e propaganda de produtos iurn~geros, bebidas
alcoolicas. medicamentos. ~eraplas e defenSlvos agrlcolas".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI K. 3.210, DE 1997;

O CO:'iGRESSO :'iACIO:'iAL DECRETA:

.-\rl. )o Os disposili,'os abaixo indicados da Lei 9.:94. de J5 de
julho de 1996. passam a "igorar com as seguintes aherações.

"An. . ..
~ I'" .. .
§ 2° É ndado o uso dos produtos mendonados no capul

nas aerona.-es nacionais. inclush'e duranle ,ôos inlernacionais,
independentemenle do lempo de duração da "ia~em e da existência de área
isolada destinada exciush·amenle aos fumanles.

§ 3° -\ proibição constante do capul aplica-se aos demais
nícu/os de Iranspones coletivo terreslres. flU\'iais e marítimos. sah·o em
área deslinada exclush'amente a esse fim. devidamente isolada e com
arejamenlo eficienle.

An 'lO ..
I - .

11 - ..
lIl- .
lV- .
V - .

\1 - Desembarque do "eiculo de trllnspone coleth'o na
primeira escala da "iagem, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos l\' e ".

§ )0 .
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§ 2° .
§ 3" Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, o-

usuário do produto e os responsáveis pelo produto. pela peça publicitária e
pelo veículo de comunicação utilizado."

" Art 2" Esta leI entra em vigor na data de sua publIcação

Jl"STIFICAÇ..\O

A presente proposIção tem por obJell\'o promover um indIspensável
aperfeiçoamento na léi n" 9.29-1. de 15 de .iulho dó 1990'. que estabeleceu
restrições ao uso e a propaganda de produtos fumlgeros. bebidas alcoolicas.
medicamentos. terapIas e defensl\ os agncolas. nos termos do § -I" do art. 220 da
ConstituIção Federal.

Como todos sabemos.;ú cItado dIploma legal fOI d,recIOnado sobretudo
para o disciphnamento da parte referente 3" comumcação social". com o intuito
de confem meios legms capazes de garantir á pessoa e a familIa proteção contra
propaganda de produtús. praticas e serYiços que possam ser nocl\ os 3 ,aude e ao
meIO ambiente.

ASSIm. a questão do uso dos produlOs referencIados foi tratada
secundanamente. permJlindo. no caso do fumo. ainda uma grande lIberalidade.
em panicular nas aeronaves. A propna observação da aplIcação da leI. no curSO
desses três anos. nos le\ a a conclusão de que nO\ os aperfeIçoamentos Se fazem
necessários. Corrohorando essa afirmativa e unportante destacar ,1 fato de a
Justiça Federal do RlO Grande âo Sul ter concedido hmmar. em 22 de outubro
de 1998. em ação Impetrada pelo Ministéno PúblIco Federal. proibmdo o uso de
fumo ..em _t.Qda5.-J!S-ª"rO.llil\c.L Ç1vls-ºr~klras. mclusl\ e .dW::J!ltt. ..: óos
internaCIOnais. me que as mesmas venham a dispor de áreas exclusivas para
fumantes. Esta proibiçãO. mnda em vigor. foi obJeto de ampla dl\lllgação pela

midia. retratando posicionamentos favoravels e contranos àquela decisão
judiCIal.

"la condição de parlamentar e médico tenho acompanhado o desenrolar
dessa polêmIca. Dirigi. inclusl\ e. correspondências ao Mimsténo Público e ao
Juiz Federal no Rio Grande do Sul. abordando o assunto ~as mtnhas constantes
Hagens. antenores a prOIbIção. constatei. tambem. a inexistência nas
aerona\ es. de um eficiente sistema de separação de areas de fumantes.
A simples deSignação de pane dos assentos. para fumantes e não fumantes. não
impede a transposição da fumaça. Isto se verifica maIS intensamente nas
pnmeiras classes e classes execullvas das aeronaves. onde os espaços fisicos são
maIS reduzidos. Á titulo de exemplo. recordo que. há alguns meses, fui obrigado
a conviver durante um vôo de regresso dos EUA para o BrasIl. na primeira
classe. em assento de não- fumante. com um fumante mveterado sentado na
poltrona atras da minha porém reservada a fumante. Esta SImples separação de
poltronas não produziu nenhum efeito eficaz.

Cheguei a imaginar. na tentallva de eHtar resmngir a liberdade
conslllucional do cidadão. e para o beneficio dos passageiros e da tripulação não
fumante. bem como dos proprios adeptos do fumo. como alternativa
conciliatoria a CrIação. nas aeronaves. de um espaço fechado dotado de
adequado sistema de tiltragem do ar. destmado exclusl\'amente aos fumantes:
uma especie de " fumodromo". Tenho !Ido. entretanto. alguns estudos técnicos
que mdicam não ser economicamente vià\'el a criação de tais áreas na frota já
existente. ~Iesmo nos modelos novos. segundo nOllclado. não haveria condições
técmcas de garantia de um eficiente sIstema de filtragem e reCIclagem da fumaça
para renovação do ar e postenor mjeção na cahine dos passageiros. A renovação
completa do OXigênio. com a tomada de ar fresco colhido da atmosfera pela
turbina Implicana na redução do ar dispom\el dentro da câmara. com perda de
rendimento do motor e consequente aumento do consumo de combustivel.

Em razão disso. estou convencido de que a melhor solução seria a
proibição radical do uso do .fumo. de qualquer natureza. dentro de aeronaves.
independentemente do tempo de duração da viagem e da existência de área
reservada para tal fun. Esta decisão certamente iria propiciar uma acentuada
melhona nas condições de higiene e insalubndade das aeronaves e maior
segurança para a navegação.

A proibição também se aplicarIa aos demaiS veiculas de transportes
colell\'os- terrestres. fluviaiS e marítimos - salvo nas areas reservadas
exclUSivamente para esse run. Nestes. hà melhores condições de viabilizar a
separaçào de áreas de fumantes e não fumantes. sem elevados nscos para a
segurança do transporte. Observe-se Que não seria racional estabelecermos. por

exemplo. a prOlblçao tOlal de liso do fumo a bordo de um navio em cruzeiro. de
um trem de passageiro interestadual ou até mesmo em um metrô de superficie.

Por último. cabe ressaltar a necessidade de procedermos alterações no
art. 90 da citada lei. no que se refere a derrnIção dos rnfratores e das penalidades
aplicáveIS. Neste sentido. é fundamental corrigIr a Çlmissào eXIstente quanto a
caractenzação do usuarlO do produto em condições não permilldas. como
infrator.

Considerando todos esses aspectos e consciente dos maleficlos do fumo
para a saúde e sobretudo dos comprovados efeitos danosos do charnado
"tabagismo pasSIVO ou ambientaI" - que ocorre com os não fumantes. obrigados
a conVl\ er em ambientes contammados e polUldos pelo tabaco - decidI
apresentar o presente proJeto de leI. propondo as alterações indIcadas.

Espero. pOIS. contar com o apoIO dos meus pares para a aprovação da
presente propOSIção.

Sala das Sessões, em 3 de março de 1999.

-LLGbL \l. .\0 (\1 \1) -\ \ '\L\.. \ 1).\ Pf.L\
COOR()['\-\C.\o D[ ESTlllO~LEGbL\I" (h - ( elll"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDER-\.TIVA DO BRASIL
1988

TiTl'LO \'IlI
. -oaDr'lIen'-Soclai-

CAPÍTl:LQV
Da Comunicação Social

Art, 220 - A manifestaçào do pensamento. a criação. a expressão e
a informaçào. sob qualquer forma. processo ou veiculo não sofrerão
qualquer restrição. observado o disposto nesta Constituição.

§ 10 Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir
embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualq~r

veiculo de comunicação social. observado o disposto no art. 5°, IV, V. X­
XIII e XIV. .

§ '].0 É vedada toda e qualquer censura de natureza política.
ideológica e artística.*3° Compete á lei federal:

I - regular as diversões e espetáculos publicas. .:abendo ao Poder
Público informar sobre a natureza deles. as faixas etárias a que não se
recomendem. locais e horarios em que sua apresentação se mostre
inadequada:

11 - estabelecer os meios legais que garantam á pessoa e à família a
possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e
televisão que contrariem o disposto no art. 221. bem como da propaganda
de produtos. práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio
ambiente.

§ 4° A propaganda çomerciai de tabaco. bebidas alcoólicas.
agrotóxicos. medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais.

nos termos do inciso 11 do paragrafo anterior. e conterá. sempre que
necessário. adverténcia sobre os maleficios decorrentes de seu uso.

§ 5° Os meios de comunicação social não podem. direta ou
indiretamente. ser objeto de monopólio ou oligopólio.

§ 6° A publicação de veiculo impresso de comunicação independe
de licença de autoridade.

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996

DISPÕE SOBRE AS RESTRIÇÕES AO USO E A
PROPAGANDA DE PRODUTOS FUMÍGEROS.
BEBIDAS ALCOÓLICAS. MEDICA1v1ENTOS.
TERAPIAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. NOS
TERMOS DO 4° DO ART.220 DA
CONSTITUlÇÃO FEDERAL.
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(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 116, DE 1999)

Altera pontuação em relação a infrações no tr~nsito.

Art. 3°: Revogain-se as disposições em cootririo.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

l/r.? k. Or..- Jf ": c--J / / I

~e~v1ereirOde 1999

DqutadO.~AOALBERTO FRAGA SILVA

"-----....---

PROJETO DE LEI
N2 211, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

1 - GrllVfssit/f1l - 07polltOS:
11- Grave -' 03 POlltos;
111· Média - 02 polltos:
IV -L~ - 01 pollto.

Art. 2': Esta lei em vigor na data de sua publiCllÇio.

Art. 259: A cada illfrllção cometida são
c01lfJ1lltados os seguilltes lIlÍmeros de porltos:

Tudo isto ocorre porcausa do beneficiamento que a indústria nacionai faz pela legislaçio
burocrática e arcaica que impede a atuação e a modernização do aparelho policial deixando
refém os policiais e toda a sociedade.

Nos dias atuais não podemos mais admitir esse monopólio em detrimento de toda
a sociedade e com a perda da vida de muitos policiais. pois não têm dinheiro para comprar
armas e munições e nem tampouco os estados os têm

Temos a ceneza que como foram quebrados os caneis da telecomunicação c
petróleo assim tambem este ultimo não permanecera.

Art. l° - A redação do artigo 259 da LEI N.' 9.503,
de 23/09/97, passa a ser a seguinte:

Art. 90
- Aplicam-se aos infratores desta Lei. sem prejuizo de

outras penalidades previstas na legislação em vigor. especialmente no
Código de Defesa do Consumidor. as seguintes sanções:

I • advertência: •
li - suspensão. no veiculo de divulgação da publicidade. de

qualquer outra propaganda do produto. por prazo de ate trinta dias:
1lI - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento

para compensar propaganda distorcida ou de má-fe:
IV - apreensão do produ..!9:

__._ -V - milita de.RS..L.:llO.OO (um mil guatroc~ll!oS e dez reaisl!!.R$
7.250.00 (sete mil duzentos e cinqUenta reais). cobrada em dobro. em
triplo e assim sucessivamente. na reincidência.

§ I ° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas
gradativamente. e. na reincidência, cumulativamente. de acordo com as
especificidades do infrator.

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente
vetada.

§ 3° Consideram-se infratores. para efeitos deste artigo, os
responsáveis pelo produto, pela peça publicitária e pelo veículo de
comunicação utilizado.

•••••••••• u •• .

PROJETO DE LEI N2 187, DE 1999
(Do Sr. Alberto Fraga)

Art. 20
- É proijJido o uso de cigarros. cigarrilhas. charutos.

cachimbos ou de qualquer outro produto fumigero. derivado ou não do
tabaco. em recinto coletivo. privado ou público. salvo em área destinada
exclusivamente a esse fim. devidamente isolada e com arejamento
conveniente.

S 10 Incluem·se nas disposições deste artigo as repamçoes
públicas. os hospitais e postos de saúde. as salas de aula. as bibliotecas.
os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

S 2° É vedado o uso do produtos mencionados no "caput" n!is
aeronaves e veículos de transporte coletivo. salvo quando transcorrida
uma hora de viagem e houver nos referidos meios de transporte parte
especialmente reservada aos fumantes.

...................................................................................................................'"

Estabelece as condições de compra de armamento, muniçAo e
equipamento pelas polícias federais, civiE, militares e corpos
de bombeiros militares.

JUSTIFICATIVA

04/03/99 ~ (AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ10 (MtRITO E ART. 54); E DE
CONSTITUIÇ10 E JUSTIÇA E DE REDAÇ10 (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. )' As policiais federais. civis. militares e COlJlOS de bombeiros militares

poderio adquirir diretamente u suu armas, munições e equipamento. de indlistrias
nacionais e estrangeiras.

Alterando o Novo Código Nacional de Trânsito. fica
previsto que quando a soma dos pontos registrados no prontuário do motorista
chegar a 20 pontos. omesmo tem suspenso o direto de dirigir.

Este projeto de lei mantém em 07 (setel pontos as infrações
gravissimas, mas reduz a pontuação das demais, pois pretende evitar que
mOloristas percam sua CNH pela soma'de pequenas infrações. criando-se mo
problema maior. o de motoristas profissionais que dependem da carteira para o
trabalho'e sustento da família.

Este projeto faz com que basicamente. se leve em conta na
pontuação negativa de motoristas infratores, as infrações gravíssnnas.

Parágrafo único - As policias militares e corpos de bombeiro. militares deveria
comunicar a Unilo da quantidade e tipo de annamento. muniçio e equipamento. para fins de
controle.

.Art. ~' As armu. munições e os equipamentos constantes desta lei todo iscnçlo
.de impostos.

Art. 3' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçio.

J,s-rrFICAÇÃO

Sala das sessõesP~ q99.

~ -
~,\~@~

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS

É do conhecimento de todo o público o alto grau de tecnologia que têm as armas
dos que militam na marginalidade, pois todos os diu a lelevilllio moSlra as allllls
apreendid•• pelos policiais. e que 'estavam sob o poder de traficantes e ladrões. tais como
AR·IS. metralhadora lsraelense. M·ló. e outtas com grande poder de fogo enqUllllo 05

policiais fazem es" apreensão utilizando revolver calibre 38 e municio velha e contada.
I

qLEGlSLAÇ.~O CITADA ANEXADA PELA
COORDE\O\CÃO DE ESn:OOS LEGISLAm'os - CeDl~
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

CAPÍTIJLO XVI
Das Penalidades

Art. 259 - A cada infração cometida são computados os seguintes números de
pontos:

I - gravíssíma - sete pontos:
11 - grave. cinco pontos:
III - média - quatro pontos:
IV - leve - três pontos.
§ 1° (VETADO)
~ 2° (VETADO)

..............." .
.................................., ..... "., , .

PROJETO DE LEI N~ 212, DE 1999
( Do S!:. Enio Baeel !

Autoriza a locomoçao de tratores agrícolas por motorista
habilitado em qualquer categoria.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 4.391, DE 1998)

O CONGRESSO NAClbNAL decreta:

Art. 1° - Acrescenta-se parágrafo único ao artigo 144
da LEI N.o 9.503, pe 23/09/97, com a seguinte redação:

Parágrafo ánico: aos tratores destillados ao
trabalho agrícola será permitido a movimentação dos mesmos, por motorista
lzabüilado em qualquer categoria;

Art. 2°: Esta lei em Vigor na data de sua publicação.

.tu!. 3°: Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTlFICA71VA

Pelo Novo Código Nacional de Trânsito, exige-se do
agricultor que opere trator ou máquina agrícola que o mesmo tenha carteira de
habilitação na categoria "C", ''O'' ou "E".

Pela exigência a grande maioria dos pequenos produtores
que não possuem a CNH nas ditas categorias, teriam inviabiIizada a locomoção
dos tratores ou então alto custo para conseguir a habilitação.

Considere-se ainda, que este projeto beneficia apenas o
condutor de tratores agrícolas, em número reduzido e que dificilmente transita
por rodovias, exceto de uma lavoma a outra.

Sal. das Sessões, em 9 de março de 1999

~9 -=-
L-!l~~~

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

ThlSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

...........................................................................................................................................

CAPÍTULo XIV
Da Habilítação

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• •••• • ••••••• u .

Art. 144 - O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento
automotor destinado à movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de
terraplenagem, de construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via
pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E.
..........................................................................................................................................
................................, .. , , .

PROJETO DE LEI
N~ 213, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Altera ü Lei nQ 7.408, de 25 de novembro õe 1985, permitindo a
tolerância de 10% (dez por cento) no peso bruto total e de 20%
(vinte par cento) no peso transmitido por eixos na pesagem de
carga em veículos de transporte.

(AS COMISSOES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CO~GRESSO NACIONAL decreta:

Art. l° - O art. l° da LEI 7..t08 de 25.11.1985 passa
a ter a seguinte redação:

Artigo I' - Fica permitida tolerância de oté 10%
(dez por cento) no limite de peso bruto total e até 20% (vinte por cento) no
peso bruto transmitido por eixo de ~'eiculos à superfície das vias públicas:

Art. 2° - Somente poderá haver autuação. por ocasião
da pesagem do veiculo nas balanças rodoviárias, quando o veiculo ultrapassar
os limites fIXados nesta lei:

Art. 2" Esta lei em vigor nd data de sua puhlieação

An. 3°: Revogam-se as dl$p051~Ôes em conrrárw

JUSTlFIC.4TlJ:~

Este proJeto pretende tlexibilizar os limites de pesa~em nos
veiculos de carga. eis que. não extste uma padromzaçãll da pesagem hruta no
temtório nacIOnal. bem coml1 na pesagem distrihUlda pm eIxos

.-\ atual legIslação. que pretendemos modificar. pre\ ê uma
tolerância de apenas 5° o 1cmco por centl> I. seI' indo para mcrementar a
inditstria da multa em detrimento desta classe tão e:-.plorada dos
transportadores de carga.

Esta PWPClsta pretende ampliar o limite de tolerância em até
20°° tvinte por cento I nl' peso bruto transmmdo por etxos. benelicIand(>
principalmente os transportadores dc cargas que possuam alguma mobilidade
I d~ gràos ou carga \'1\ a por cx~mplü I

Bem como. a ampliação da tolerânCIa para ak 10° o (dez por
cento' sobre ,\; limites do peso bruto total.
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Com a aprovaçào deste projeto. estaremos beneficiando
mtlhares de caminhoneiros que pelo ngor da Lei sofrem pesadas multas que em
muitos casos Imiahilizam a propria sobrevIvência.

mSTIFICAçÃO

(~-,G?~_~
~ado ENIO BACCl

PDTIRS •

-lEGISLAÇ.i.O CITADA .\:\EXADA PELA
COORDE:\AC.i.O DE ESTl'DOS LEGISLAnYO~ - C<DI"

Objetiva o presente Projeto de Lei estabelecer um parâmetro para as
transferências dos recursos fmanceiros dos Tesouros Federal, Estadual e
Mwúcipais aos Poderes Legislativos e Judiciário, incluindo todos os seus
órgãos e unidades orçamentárias, como também ao Ministério Público.

Na ausência da Lei complementar a que se refere o artigo 165 da
Costituição Federal de 1988, as nonnas gerais de Direito Financeiro e de
elaboração. controle e execução dos orçamentos continuam sendo

• disciplinadas pela Lei N.o 4.320 de 17/03/64, a qual também nada dispõe
sobre o tema objeto de nosso projeto.

LEI :\" 7A08, DE 25 DE NOYE:\1BRO DE 1985

PER,\1ITE-\ TOLER.'\:-;C\.-\ DE 5°, ICINCO POR
CE~TO) 'IA PESAGE~1 DE CARGA EM
VEICUOS DE TRA"SPORfE.

-\rt. 1" - Fica permitIda a tolerftncJa ma...ima de 5°Íllcmco por centol sobre os
lImites de peso hruto totai e peso hruto transmItido por ei...o de \ elculos à superticie
das \Ias publicas

Art. 20
- Somente poderá haver autuaçào. por ocaslào da pesagem do veiculo

nas balanças rodo\ .arias. quando o \ elculo ultrapassar os lImItes tixados nesta Lei.

Art. 3" - Esta Lél enITa em ngor na data de sua publIcaçào.

Art. ·r' - Re\ogam-,,, as disposIções em contràno.

Não havendo nonnatização, a pratica tem sido as Instituições acima
referidas dividirem suas previsões orçamentárias por 12 (doze) e,
meusalmente, solicitarem as liberações dos recursos financeiros
correspondentes às cotas duodecimais de suas dotações. Este critério revela
uma dicotomia entre o que desejam os Órgãos e o que pode liberar os
Tesouros. uma vez que nos parece racional e matematicamente pertinente.

A dicotomia referida, ampliada para toda a gestão orçamentária e fmanceíra
da administração pública brasileira, se não se constitui na principal causa
do desequilibrio das contas públicas, por certo muito contribui para o seu
acirramento, haja vista os constantes e crescentes deficit's registrados nas
demonstrações contábeis do Estado Brasileiro, nas suas três esferas de
governo.

Acrescente-se ainda que, no Brasil, o Orçamento Público, não obstante os
progressos nos métodos técnicos e políticos de sua concepção tem se
revelado, na sua efetiv~~ão prática, com verdadeira peça autorizativa,
concebendo-se patamares receitas inatingíveis para justificar despesas
irracionalmente crescentes. • .

PROJETO DE LEI No 215,· DE 1999
(DO SR. RICARDO FERRAÇO)

Regulamenta a transferência de cotas orçamentárias aos Poderes
Legislativo, Judiciário e ao Ministério Público.

Por fun, ressaltamos que nosso projeto traduz o anseio de justiça da
sociedade. Justiça essa que deve estar presente não apenas nas ações dos
governos, dos parlamentares e dos magistrados, mas também na hannonia
que há de conviver em pé de igualdade com a independência, corno quer o
artigo 2° da nossa Carta Magna.

Sala das

LEGISLAÇÁO CITADA ANEXADA PELA
CooRDENAÇÁO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

o CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. l° - As transferências. aos órgãos dos Poderes Legishitivo, Judiciário e

• ao Ministério Público. dos recursos fmanceiros correspondehtes as suas
respectivas dotações orçamentárias, ser-lhes-ão entregues, nos· tennos do
artigo 168 da Constituição Federal, considerando a efetiva arrecadação da
receita. até a data de entrega .

09/03/99 - (DEVOLVA-SE A PROPOSIÇAO POR CONTRARIAR O DISPOSTO NO
ART. 168 DA CONSTITUIÇA~ FEDERAL, COMBINADO COM O ART. 137, §
lO, II, "b", DO RICO. OFICIE-SE AO REQUERENTE E, APóS,
PUBLIQUE-SE).

Art. 2" - Esta LeI entra em vigor na data de sua public!jção. TÍTULO I
Dos Principios Fundamentais

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. Art. 2° - São Poderes da União, independentes e hannônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

\Brasílía, 09 de março de 1999.

TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçatllento
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SEÇÃO 11
Dos Orçamentos

Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual:
11 - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas
de duração continuada. . .

§ 20A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prlondades
da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercicio
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a politica de aplicação das
agências fmanceiras oficiais de fomento.

§ 30 O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§ 40 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos .nesta
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreCIados,
pelo Congresso Nacional.

§ 50 A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o or;~~t;fi'~~;;re;e:r~ia:Poderes da União, seus fundos, órgãos e
entidades da administraçào direta e indireta, inclusive fundações instituidas e
mantidas pelo Poder Público: . . .

11 - o orçamento de investImento das empresas em que a Umão, dlTeta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto: .

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as enUdades e
órgàos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e
fundações instituidos e mantidos pelo Poder Público. .

§ 6° O projeto de lei orçament:rria será acompanhado de demonstratIvo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de. Ise~~s,
anistias, remissões, subsidios e beneficIOS de natureza fmanceITa, tnbutana e
crediticia.

§ 70Os orçamentos previstos no § 50, I e 11, deste artigo, ~mpatibil~ados

com o plano plurianual, terão entre suas funções a de redUZIr deSIgualdades Inter-
regionais, segundo critério populacional. ... . .'

§ 80A lei orçamentária anual não contem dlsposlllVo estranho a preVisão da
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a a~t?riza?ão para
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de credno, amda que
por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 90Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro. a vigência, os prazos, ~ elaboração ~

a organização do plano plurianual, da lei de dlretnzes orçamentanas e da lei
orçamentária anual; .

11 - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da admimstração
direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Art. 168 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias.
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos ~os

Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, ser-Ihes-ão entregues ate o
dia 20 de cada mês, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9".

LEI N° 4.326, DE 17 DE MARÇO DE 1964

ESTATUI NORMAS GERAIS DE DIREITO
FINANCEIRO PARA ELABORAÇÃO E CONTROLE
DOS ORÇAMENTOS E BALANÇOS DA UNIÃO, DOS
ESTADOS, DOS MUNICiplOS E DO DISTRITO
FEDERAL.

Disposição Preliminar

Art. 10 - Esta Lei estatui normas gerais de direito financeiro p~ ~laboração

e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Munlclpl~s ~ do
Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 50, XV, b, da ConstituIção
Federal.

CAPiTULO I
Disposições Gerais

Art. 20 - A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa
de forma a evidenciar a politica econômico-financeira e o programa de trabaUlo do
Governo, obedecidos os principios de unidade, universalidade e anualidade.

§ 10 Integrarão a Lei de Orçamento:
I - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
11 - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias

econômicas, na forma do Anexo n° I;
III - quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;
IV - quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.
§ 20Acompanharão a Lei de Orçamento:
I - quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos

especiais;
11 - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 e 9;
111 • quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em

termos de realização de obras e de prestação de serviços.

PROJETO DE LEI N2 292, DE 1999
(Do Sr. Marcos de Jesus)

Institui o Dia da Biblia.

(AS COMISSOES DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAC
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. S4) - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Ê instituido o Dia da Biblia, a ser comemorado no
, segundo domingo do més de dezembro.

Art.2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Temos que reconhecer, que toda a civilização ocidental de
hoje está calcada nos ensinamentos que nos são transmitidos pela Bíblia.

As mensagens biblicas não se referem apenas a
prescrições de caráter religioso. Estes são, de fato, muito importantes. Mas há
ainda os ensinamentos de cunho ético, cuja finalidade é conduzir o ser humano
ao bom relacionamento entre si, respeitando-se mutuamente e proporcionando,
assim, um ao outro, as bases para seu pleno desenvolvimento fisico, psiquico e
espiritual. Em suma, para que, vivendo em harmonia. encontre a felicidade já
neste mundo.

Hoje em dia procura·se alijar a religião da alma humana,
tratando-a como algo retrógrado, dispensável e até indesejável. No entanto, o

que vemos como conseqüência dessa prática é o vazio tomando conta do
coração humano. Asdepressões assolam as pessoas que procuram curar esses
males com remédios fortissimos e que nada resolvem. Há a debandada para as
drogas e a violência recrudesce. Mata-se por um par de tênis. A vida humana não
possui mais nenhum valor. Cada um está a procura de uma felicidade efêmera,
colocando-a em bens materiais que acabam por não preencher seu desejo da
eternidade.

Dal a apresentação deste Projeto de Lei para que nosso
povo valorize as palavras de alto valor. moral contidas na Biblia. Então será
cumprido o que disse o salmista: "Bem-aventurada é a nação cujo Deus é o
Senhor".

o art. 19 da Constituição Federal determina que nenhuma
religião seja privilegiada em detrimento de outra.

Ao apresentarmos este Projeto de Lei instituindo o Dia da
Blblia, temos a finne convicção de não estannos ferindo o art. 19 da nossa
Constituição, pois não se comete nenhuma ofensa nem se prejudica qualquer
religião quando se presta homenagem à BILJiia.
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Contamos com o apoio de nossos ilustres Pares, de
qualquer confissão religiosa e dos que não a têm, para a aprovação deste Projeto
de Lei.

Sal. de Sessões, em 10 delJlJll"ÇQ de 1999

Ia~~lL,~
PROJETO DE LEI N2 293, DE 1999

(Do Sr. Agnel~Queiroz)

Dispõe sobre alteraç~o na Lei n2 9.732, de 11 de dezembro de
1998.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 140, DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1°. O artigo 4°, da Lei nO 9.732, de 11 de dezembro de 1998, passa a ter a
seguinte redação:

•Ar\. 4°. As entidades sem fins lucrativos educacionais e as que atendem ao
Sistema Único de Saüde, mas não pratiquem de forma exclusiva e gratuita
atendimento a pessoas carentes, gozarão de isenção das contribuições de que
tratam os arts. 22 e 23 de Lei nO 8.212, de 1991, no montante do valor das vagas
cedidas, integral ou parcialmente, a titulo gratuito, a carentes, e do valor do
atendimento à saüde de caráter assistencial, desde que satisfaçam os reqUilitOll
referidos nos incisos I, 11, IV e V do art. 55 da citada Lei, na forma do regulamento.
(NR)

Parágrafo ünico. Para os eleitos do caput deste artigo, no que conceme às
entidades educacionais, para auferir a situação de carência dos estudantes
candidatoll às vagas cedidas, bem como para a seleção dos beneficiárioe, scdo
adotados os lMSIl10S aitérios estabeIecklos na legislaçAo que institUc:ionaliza e
regulamenta o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes.' (NR)

Ar\. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pubJicaçio.

Sala das Sessões, em 16 de março d8 1999.

~
JUSTIFICATIVA

Originária da MP nO 1.729198, a Lei n ° 9.732, de 11112198, que al1era
dispositivos da legislação básica da Previdência Social, foi aprovada pelo
Congresso Nacional na forma de projeto de Lei de Conversão de n° 20/98, sendo
votada na sessão de 09/12198, após profundas discussões e árduas negociações,
especialmente no que se refere ao texto do art. 4°, no que conceme á extensão do
beneficio da isenção da contribuição previdenciária às instituições educacionais
sem fins lucrativos. Dentre os debates travados sob!e a matéria, destacamos e
transcrevemos a seguir OS esclar~mentos prestadoS pelo Relator do referido
projeto de Lei de Conversão na citáda sesslio, quando indagado pelo Deputado
Osvaldo Biolchi acerca da correta interpretação do art, 4° :

'0 Sr. Jader Samalho (PMDB -PA. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente. de forma muito gbjetiva, concordo com a
interpretação dada pelo Deputado Osvaldo Biolchi de que
este é o teor do art. 4°. Por exemplo, se a entidade
educacional, em vagas gratuitas, atingir o montante de 200
mil reais e tiver de pagar à Previdência Social 500 mil reais,
na verdade develli paga; apenas 300 mil. Este foi um
grande avanço no texto da medida provisória, no sentido de
abrigar as entidades educacionais. A interpmtaçlo de V.
8<a., Deputado Osvaldo Biolchi, é procedente. Pottanto,
seIli verificado pela Prevídiincia Social o V8Ior da
contribuição e abatido deste o que for prestado em serviços.•
(publicado no Diário do Congresso Nacional de 10112198, às
fts.15827):

Desta forma, restou c1àro que a intenção do legislador expmsaa no
art. 4° da lei em apreço é que, do valor da con1ribuiçio a ser recoIhidll pelas
referidas inatituições de ensino ã Previdéncia Social, seja subtraído o valor tolal
das bolsas concedidas a peSllOllS carentes, como forma de incentivar as escolas a
praticarem a filantropia.

Entretanto, temos conhecimento de minuta de Decreto
regulamentador da Lei nO 9.732198, elaborado pelos técnicos do MPAS, aue clã

interpretação diversa ao texto do art. 4° em comento, na medida em qUe 'define
fónnula de cálculo estabelecendo um percentual que incide sobre a receita bruta
mensal auferida, variável esta não prevista na lei, e que se aplicada, reduz
consideravelmente o valor a ser abatido pelas escolas na contribuição
previdenciária devida, tornando inócua a intenção do Congresso Nacional, quando
discutiu, votou e aprovou a referida lei.

Assim, a presente proposição Pretende modificar a redação do artigo
em apreço, visando explldtar com a máxima clareza a intenção do legislador, de

forma a impedir que seja dada, em sua regulamentação, interpretação diversa
daquela contida no espirito da lei.

Pretende ainda o presente projeto, no que diz respeito às instituições
educacionais, que os critérios para avaliar a sITuação de carência, e pa~. a
seleção dos beneficiários, sejam os mesmos adotados pelo Programa de Crêd~o

Educativo para estudantes carentes, uma vez que tais critérios foram fixados apos
serem amplamente debatidos por representantes do Ministério da Educação,
dirigentes de instituições de ensino e dos estudantes.

-~~
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL, JNSTITUI PLANO DE
CUSlEIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO VI
Do Financiamento da Seguridade Social

. ~ .

CAPÍTULo IV
Da Contribuição da Empresa

Ar!. 22 • A contribuição a cargo da empresa., destinada à Seguridade
Social além do disposto no art. 23, é de: _

• ContribuiçiIo prI!Vuta nul. artigo r.guJmnontada peJa Lei n' 8.870, d.
15/04/1994.

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou
creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados que lhe
prestem serviços, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
fanua.. inclusive as goIjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços
efetivamente prestados, quer pelo .tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa

* Inciso I com redação dadapela lei n'9.528, de JO'J2'1997.
II - para O financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n°

8.213, de 24 de julho de 1991, e daquelés concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:

* IncisoII comredaçiiodadapelaLel n'9.732. de 1112'1998.
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante

o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atívidade preponderante
esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante
esse risco seja considerado grave.

§ I ° No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas ecouômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades
de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas
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neste artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois
inteiros e cinco décimos por cento) sobre a base de cálculo definida no inciso I
deste artigo.

• Vide Lei n° 9.701. tk 1711111998 $Obre determinação da base de cá/cuIa do PIS.
• Vide art. 19 do LeI nO 9.249. de 2611211995 .obre a alfqllOla da colltribuição

social. .

• Vide art. 2° da LeI n'9.316. de 221/111996 .obre a oIíquota da cOlllribu~.ocia/.

§ 2° Não integram a remuneração as parcelas de que trata o 6fJ' do BIt. 28.
§ 3° O Ministério do Trabalho e da. Previd6ncia Social poderá alterar,

com base nas estatístiCllS de acidentes do trabalho, apuradas em inspeç!D, o
enquadramento de empresas para efeito da cootribuiçlo a que se refere o

inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de
acidentes.

§ 4° O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho
Nacional da Seguridade Social, mecanismos de estimulo às empresas que se
utilizem de empregados portadores de deficiências fisica, sensorial eJou
mental com desvio do padrão médio.

§ 5° O disposto neste artigo não se aplica â pessoa fisica de que trata a
alínea na" do inciso V do art. 12 desta Lei.

• § 5° com redaçio dada pela Lei n° 8.540, de 2211211992.
§ 6° A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém

equipe de futebol profissional destinada.à Seguridade Social, em substituição
à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por cento da
receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em
todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos
internacionais. e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de
marcas e-símbolos, pulilicídade, propaganda li de ii'ãriSmissão (Ie-espetáculos
desportivos.

§ 7° Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de
efetuar o desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos
espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do
Seguro Social. no prazo de até dois dias úteis após a realização do evento.

§ 8° Caberá á associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional informar á entidade promotora do espetáculo desportivo todas as
receitas auferidas no evento, discriminando-as detaIbadamente.

§ 9° No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a titulo de patrocínio,
licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e
transmissão de espetáculos, esta última ficará com a responsabilidade de reter
e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do
evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea nb",
inciso I, do art. 30 desta Lei.

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6° ao fJ' às demais associações
desportivas, que devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do
art.23 desta Lei.

§ 11. O disposto nos §§ 6° a 9° aplica-se á associação desportiva que
mantém equipe de futebol profissional e que se organize na forma da Lei nO
9.615, de 24 de março de 1998.

• § li acreSCIdo pelo Lei n°9.7/1. ddO'/l.J998.

Art. 23 - As contribuições a cargo da empresa provenientes do
faturamento e do lucro, destinadas â Seguridade Social, além do disposto no
art.22, são calculadas mediante a aplicação das seguintes alíquotas:

1 - 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecida segundo o
disposto no § 1° do art.1 do Decreto-lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982, com
a redação dada pelo art.22, do Decreto-lei n° 2.397, de 21 de dezembro de
1987, e alterações posteriores;

• ESla alíquala deIXOU de ser cobrada. a parllr de OI 'lU 1992. pelas allerações dos
artigos I~ 2°e 9'da Lei Complemenlarn' 70. de 30121991.

II - 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do periodo-base, antes da
provisão para o Imposto de Renda, ajustado na forma do art.2 da Lei nO 8.034,
de 12 de abril de 1990.

• A Lei n' 9.2-19. de 26121995. allerou a contribuição sobre o lucro líqUido
passando a alíquota a 8%.

§ 1° No caso das instituições citadas no § lOdo art.22 desta Lei, a
alíquota da contribuição prevista no inciso 11 é de 15% (quinze por cento).

• () arl.II da Lei Complementar n° 70, de 30121991. c/evou em 8 pantos
percentuais a alíquota referida neste artIgo. posteriormente redrcida para /8% pela Lei nO
9.2-19, de 2612/995.

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às pessoas de que trata o art.25.

TÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 55 - Fica isenta das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 desta
Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes
requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do
Distrito Federal ou municipal;

II - seja portadora do Certificado e' do Registro de Entidade de Fins
Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social,
renovado a cada três anos;

• InCisa II com redação dada pela Lei n° 9.429, de 26:12'1996.
lU - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social

beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e
portadores de deficiência; -

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou

benfeitores, remuneração e não usufiuam vantagens ou beneficios a qualquer I

titulo;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na

manutenção e desenvolvímento de seus objetivos institucionais apresentando,
anue1mente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas
atividades.

* InCISO Vcom redação dada pela LeI n'9.528. de 10121997.
§ }O Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo

será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. que terá o prazo
de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.

§ 2° A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade
que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteia no

·exerckiodã'isençao.
§ 3° Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social

beneficente a prestação gratuita de beneficios e serviços a quem dela
necessitar.

§ 4° O Instituto Nacional do Seguro Social" rNSS cancelara a isenção se
verificado o dt;scumprimento do disposto neste artigo.

§ 5° Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins
deste artigo, a oferta ~ a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta
por cento ao Sistema Unico de Saúde, nos termos do regulamento.

LEI N° 9.732, DE 11 DE DEZEMBRO 1998

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NS. 8.212 E
8.213, AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, DA
LEI N° 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 4° - As entidades sem fins lucrativos educacionais e as que atendam
ao Sistema Úuico de Saúde, mas não pratiquem de forma exclusiva e gratuita
atendimento a pessoas carentes, gozarão da isenção das contribuições de que
tratam os arts. 22 e 23 da Lei nO 8.212, "de 1991, na proporção do valor das
vagas cedidas, integral e gratuitamente, a carentes e do valor do atendimento â

saúde de caráter assistencial, desde que satisfaçam os requisitos referidos nos
incisos I, lI, IV e V do art. 55 da citada Lei, na forma do regulamento.

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1 729. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1998.

Altera dispositivos das Leis n!!s 8.212 e 8.2J3. ambas
de 24 de julho de 1991. e dá outras providencios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, ~o uso da.atribuição que lhe confe", o art. 62 da
Constiroição. adota a seguinte Medida Provisória.. com força de lei:

Art.)2 A Lei na 8.212. de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

..Art. sg As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e AssistCncia Social deverã,? ser
planejadas de {onna harmônica.. permitindo a íntegração das políticas públicas de proteção SOCial:'

..Art. gg A proposta de orçamento da Seguridade Social será elaborada de forma integrada
pelos órgãos responsáveis pelas áreas de Saúde, Previdência e Assisténcia Social. tendo em..vistil
as mew e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamenIârins. assegurada. a cada área a
gestio de seus recursos." (NR)
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PROJETO DE LEI N~ 304, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Autoriza o trabalho externo aos condenados em regime semi-aberto
e dá outras providências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO) - ART. 24.
II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Altera o artigo 35 do Decreto Lei n.o 2.848
de 07/12/1940 (Código Penal), que passa a ter a seguinte redação:

Art. 35 - Ao condenado que inicie o
cumpri"!ento da pena em regime semi-aberto será:

§ 1" - permitido o acesso ao trabalho externo
diurno, desde o início do cumprimento da pena; bem como
freqüência a curso supletivo profissionalizante, de r e 2" graus
ou nível superior;

§ 2" - fica dispensado da realização do exame
criminológico de classificação para progressão da pena que será
automática, sempre que cumprido 1/6 da pena;

§ 3"- o disposto no parágrafo anterior deixará
de ser cumprido se o comportamento prisional, através de decisão
devidamente justificada pela autoridade judicial local, atestar a
necessidade do exame criminológico, que deverá ser realizado em
período "unca superior a 30 (trinta) dias, sob pena de nulidade da
exigência;

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

Para o condenado em regime semi-aberto será
permitido, de início, o regime semi-aberto. para exercer trabalho
externo diurno, recolhendo-se. à noite, na prisão como forma de
reduzir a ociosidade prisional - diga-se que muitos juízes criminais
já executam esta determinação.

Este projeto de lei também elimina na maioria dos
casos de-presos em regime semi-aberto, a realização de exame para
progressão do regime, exceto em alguns casos, mas fixando prazo de
30 dias para a conclusão do mesmo.

Sala de Sessões, em J7 de março de 1999

~ "'? .--;
~t--LZ:7&#~~-

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PENAL

PARTE GERAL
......................................................................................................................................

TITULO V
Das Penas

CAPÍTULO]
Das espécies de Pena

SEÇÃO]
Das Penas Privativas de Liberdade

......................................................................................................................................

- Regras do regime semi-aberto
Art. 35 - Aplica-se a norma do an.34 deste Código, capul ao condenado que

inicie o cwnprimento da pena em regime semi-aberto.
• Ar/lgo com redação determmadapela Lei n' 7.209. de 11 deJulhode 1984.

-§ 1"() condenado·fica·sujeito a trabalho em comwn durante o período diwno,
eal colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar.

• § JOcom redaçãadelermmadapela Lez n' 7.209. de 11 deJulhode 1984.
§ 2° O trabalho externo é admissivel, bem como a frequência a cursos

supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.
• § 2'com redação determmada pela Lei n' 7.209. de li deJulho de 1984.

.....................................................................................................................................

..................................................................................................................•.................

PROJETO DE LEI
N~ 305, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Torna imprescritível a pretensão punitiva para crimes hediondos,
e dã outras providências.

(APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI NQ 3.106, DE 1992)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Acresce parágrafo 2° ao artigo 109 do
Decreto Lei n.o 2.848 de 07/12/1940 (Código Penal):

Art. 109 .

I - .
I! - .
III - .
IV _ .
V- : .
VI - .

§ 1° - aplicam-se as penas restritivas de direito
os mesmos prazos previstos para as privativas de liberdade.

§ 2° - os crimes definidos como hediondos.
pela lei 8.072 de 1990, são imprescritíveis.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.



Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 14979

publicação.
Art. 3° - Esta lei entra ernvigor na data de sua

JUSTIFICATIVA

An. I". Sào eonsiderados hcdtondos os segumtcs enmes. todos I1pificados no
Decreto-l.ei n' ~ 848. de 07 de dezembro dc 19411 - C"dIgo Penal. consumados ou
tcntados'

\ - 11llmlcldlO lan. 12\1. <jUando pral1cado cm atl\ldadc típIca de grupo de
extcrmmi". alllda quc c"melido p"r um só agcnt~. e homlcldlO qualificado I art. 121.
~ c'. I. lI. 111. IV e \"1:

A prescrição da pretensão punitiva da ação penal
que cuida o artigo 109 es]abelece prazos. ou seja. o estado tem o
direito de impor sanção ao infrator da lei penal. mas esta pretensão é
delimitada pelo tempo: ultrapassados tais prazos não pode-se mais
punir os infratores.

Este projeto entende que crimes hediondos
(homicídio qualificado. latrocínio. estupro com morte. seqüestro e
outros) não devem ficar sujeitos a estes prazos fatais.

Qualquer destes criminosos. independente do
intersticio de tempo. deve responder pelo crime. face a gravidade
dos mesmos.

Sala das sessões. /. / 99.

~ (-'";; ..~. ~;
~ .. ~~_.~~
,~ __ H"::.......--'

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

LEGlSLA('ÃO CITADA A'OEXADA PELA
COORDE'- \(".'.0 DE Esn'DOS LEGlSLATI\'OS - CeDI

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI:\O 2.848. DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PESAL

PARTE GERAL

TíTULO VlIl
Da ~xtinçãoda Pumbilidade

. , ",., " ~ , , .. , , .. , " " , .

_ Prescrição anies de transitar em julgado a sentença
An. 109 - A prescrição. antes de transitar em Julgado a sentença final. salvo o

dISposto noS parágrafos I,. e 2° do art. II Odeste Código. regula-se pelo máximo da
pena pnvativa de liberdade commada ao cnme. verificando-se:

1_ em 20 (vinte I anos. se o máximo da pena é superior a 12 (doze):
11 _em 16 'dezesseis I anos. se o máximo da pena é superior a 8 (oito) anos e

não excede a 12 (doze):
li! - em 12 Idoze I anos. se (>. máximo da pena é supenor a 4 (quatro) anos e

nào excede a 8 (Oito I:
IV - em 8 (oito) anos. se o máximo da pena é superior a 2 (dois) anos e não

excede a 4 (quatro I:
V - em 4 (quatro) anos. se o máximo da pena é igual a I (um) ano ou. sendo

superior. não excede a 2 (dois):
VI- em 2 (dois) anos. se o máximo da pena é inferior a I (um) ano.
* Arl1[!,o com redaçéio determmada pela LeI nV -.20'. de JJ de/uI/lO dI! 198-1.

_ Prescrição das penas restrith'as de direito
Parágrafo único. Aphcam-se as penas restritivas de direito os mesmos prazos

previstos para as privativas de liberdade.
'"' I'i.JrJgrul0 unu.:v l.om rl.'(1U"ÜO dl:lt!rmmL.1I1u pela l.'-'I 11" -.=(J'}. dl! ! J JI!,1Ulho de 198./.

........... " .
..........................................................................................

LEI:\" 8.072. DE 25 DE Jl'LtlO I)E 1990

DISPC)E SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS. NOS
TERMOS DO ART. ~". Xl.lIl. DA Cf. E DETERMINA
Ol'TRAS PROVIDÉ!\CIAS.

c} ('resldeme da Republica. !'aço sahcr que o ('on!!Te»o ~acional decreta e eu
':ianclOOO :3 sCguIDlc Lei

[I-Iatrocmi" <ano \<7. ~ Y'. in linel:
111 - e\wrsào qualIficada pela mone lart 15~. ~ 2"1"
IV - ~xtnrsàll mediante seqüestro c 113 It.lmKI quahlil..';jJJ (an. 15Q, caput. e ~~.:

1", ~:' t.= 3"1.
V - c:-:tupro IUfl. 2 D c sua combmação com 0 an ~23. caput e parágrafo

umCUI:

VI - :.Hcnt3do vloiL'ntn ao pudor {art 214 t: sua ((Hnhmaçào com (l art. 223.
l:aput c paragr:lll1 UI1J(O j

VII- epIdemia com resullado mone lan 2()í. ~ 1"1
\.'II-A • I \'ETADO na LeI n' ') h9~. de 21111~ 1·9<Jg. UOI' cIOS 1998)
VII-6 - falsIficação. eorrupção. adultcração "U alteração de produto destmado

ti tins terapéUlico~ (,lU medll.:m31:; lan 273. capul c ~ I .;; }"-.-\ e *}'J_8. com a
redação dada pela I.el n' '!l:>í7. de (12 de Julho de I '!<JX I IIncIso acrescentado pela
l.el n q 6<J~. de 211 O~.I <)<JX. [)IH: cl (l8.19QXI

I'ara~rafo umco Considera-se tambem hedIOndo li cnme de genocldlO prc\ Isto
nos ans I" 2' e 3" da l.el Ir' c.889. de }" de oUlUbro de 1<)56. lemado ou
consumad" <Redacão dada pela Lei nO 8.930. de 06 O<J 4~ 1

An. c". (), cnmes hedIOndos. a pratica da tonur.a. " trafico iltcito de
entorpecentes (' drog.as afins c (J l~rrOrJsmo são msuSCeÚ\elS de.

I - amslta. graça e IIlduho.
11 - fiança e liberdade pronsona.
§ 1". A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em

regime fechado.
§ 2°. Em caso dc sentença condenatóna. o juiz dccidirá fundamentadarnente se

o reu poderá apelar em liberdade.
S 3°. A pnsão temporária. sobre a qual dISpõe a Lei n" 7.960. de 21 de

dezembro de 1989. nos crimes previstos neste artigo. terá o prazo de trInta dias.
prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.

An. 3" A t'niào mantera estabeleCImentos penais. de segurança ma.xlma.
desltnados a? cumpnmento de penas impostas a condenados de alta penculosidade.
cUJa permanencla em preSidIaS estaduaIS ponha em risco a ordem ou mcolumldade
publica.

Art. .4". (VETADO\.

:~n. 5"',Ao ano 83 do CódIgo Penal é acrescido o seguinte mciso:
:,-n. 8~ - .

\" - eumpndo mais de dois l,:rços da pena. nos casos de eondenaçào por enme
hedIOndo. praltca da (,mura. trafico IhCllO de entorpecentes e drOlms afins. e
lerronsmo. se o apenado não for remcidente especifico em cnmes dessa-narureza:'

An. 6° Os arts. 157. § 3°: 159. capul e seus ~§ I". 2° e 3": ~13: 214: 223. eaput
e seu parágrafo único: 267. caput e 270. capu!. .todos do CódIgo Penal. passam a
\"Jgorar com a segumte redação,

"Art. 157 - .'
. § 3". Se da violênc13 resulta lesão corporal gravc. a pena é de reclusão. de

cmco a qumze anos. além da multa: se resulta mone. a reclusão é de vinte a tnnta
anos. sem prejuizo da multa

An. 159 - .
Pena - reclusão. de oito a quinze anos.
fiO,
Pena - reclusão. de doze a }'inte anos
~ 10
':oi' -. , ,

Pena - reclusão. de dezesseis a vinle e quatro anos
S3° .
Pena - reclusão. de vinte e quatro a trinta anos.

An. ~13 - .
Pena - reclusão. de seIs a dez anos.
An.21~- .
Pena - reclusão. de seis a dez anos .

Art. 223 - .

Pena - reclusão. de 0110 a doze anos
Paragrafo Unleo
Pena - reclusão. de doze a vinte e cinco anos.
An. 267-
Pena - rcclusão. de dez a quinze anos.
Art. 270 - .
Pena - reclusão. de dez a Quinze anos.
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Art. 7". Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo:
"Art. 159 - .*4°. Se o crime é cometido por quadrilha ou bando. o co-autor que denunciá­

lo á ~utoridade. facilitando a libertação do seqüestrado. terá sua pena reduzida de
um a dois terços."

..\rt. S". Sera de trés a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do
Código Penal. quando se tratar de cnmes hediondos. prática da tortura tráfico
IlIcito de entorpecentes e drogas afms ou terrorismo.

Parágrafo único, O participante e o associado que denunciar á autoridade o
bando ou quadrilha possibilitando seu desmantelamento. terá a pena reduzida de
um a dois terços,

Art. 9" As penas fixadas no art. (\0 para os crimes capitulados nos arts. 157. §
}o. 158. S 2°.159. caput e seus §§ 1".2° e 3". 213. capu!. e sua combinação com o
art. 223. caput e parágrafo único. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e
parágrafo úmco. todos do Código Penal. são acrescidas de metade, respeitado o
Iimite superior de mnta anos de reclusão. estando a vitima em qualquer das
hipóteses referidas no art. 224 também do Código Penal.

Art. lO. O art. 35 da Lei n~ 6.368. de 21 de outubro de 1976. passa a vigorar
acrescido de parágrafo único. cóm a seguinte redação:

"Art. 35 - .
Parágralb umco Os prazos procedimentais deste Capítulo serão contados em

dobro quando se !Tatar dos crimes previstos nos arts. 12. 13 e 14 "
Art. 11 (VETADO),
Art. 12. Esta LeI entra em ,igor na data de su~ publicaçào.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia. em 25.07,1990: 169' da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR

PROJETO DE LEI
N~ 330, DE 1999
(Do Sr. Robson Tuma)

Dispõe sobre o fornecimento de formulário gratuito para o
eleitor justificar ausência do domic11io eleitoral.

lÃ COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° São acrescentados os seguintes parágrafos ao art. 16 da
Lei 6.091 de 15 de agosto de 1974'

"Art. 16.

"'§3~'6~'i~~;;;~iãri~~';;;;~'~';~q~~ri;;;~~'i~'d'~'j~~iii;;Çã~
serão fornecidos gratuitamente nas agências postais. . _

, §40 A confecção de formulários e 05 custos postaiS serao
atendidos por dotações orçamentárias próprias da Justiça_ EI~'toral, a serem
incluidas na leI orçamentária dos anos em que se realizem elelçoes . ._

Art.2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcaçao.

JUSTIFICAÇÃO

Com este projeto de lei, objetivamos facilitar aos cidadãos
brasileiros o cumpnmento da obngação de justificar a ausência do domicilio elettoral.

ASSim como se garantem 05 meios para que o eleitor exerça o
direito e o dever de votar. deve-se garantir àqueles que estão Impossibilitados de
comparecer às umas os meios para justificar sua ausência.

Propomos. portanto, que 05 fonmulários para. justificação da
ausência do eleitor sejam fomecidos gratuitamente aos eleitores que se
apresentarem nas agências postais para fonmalizar a justificação. devendo o
Tesouro Nacional arcar com os custos, inclusive de postagem.

Sala das Sessões. em I J. de li- ("j t ';> de 1999.
",/'

'J',' .e!J':~
,~) ~.~ p:/

.'-':-,:/~
~BSONroMJ,

"I.H."'. \c:\o C1T\Il\"\ 'E\.,\1l \ I'EI. \
COORllf.'\C \.0 IlE LSTlIlO~I.EC;ISI.\n\,()S-C·clll"

LEI '''6.091. DE 15 DE AGOSTO IlE 197~

IJISI'(JI' SlIllRI II 111R:'-.I'I·I\11''\ I< I <iR" I'lTl'(1
\lE 'I I{A'\SI'( IR IE 1\1 \lI \S IJE LI r.JC;'O. A
n.EITllRFS RESIDI,,>:] r~ ,\ ..\S 1.0l\.\S
RI 'il,\IS. I 11\ Oi 'TI{ \S I'R(lVIIJf:NCIAS

Art. 16 .. O eleitor que deixar de votar por se encontrar ausente de seu
domicilio eleitoral deverá justificar a falta no prazo de 60 (sessenta) dias. por
meIO de requerimento dirigido ao Juiz Eleitoral de sua zona de inscrição. que
mandará anotar o fato. na respectiva folha individual de votaçào.

§ I° O requerimento. em duas vias. será levado. em sobrecar1a aberta a
agência postal. que. depois de dar andamento á I' via aplicará carimbo de
recepção na 2,'. devolvendo-a ao interessado. valendo esta como prova para
todos os eleitos legaIS.*2," Estando no extenor. no dia em que se realizarem eleições. o eleitor
tera o prazo de 30 (trinta) dIas. a contar de sua volta ao Pais. para a
justificação.

PROJETO DE LEI N~ 332, DE 1999
(Do Sr. Ibrahim Abi-Ackel )

Autoriza a reversao ao município de Manhuaçu, Estado de Minas
Gerais, do terreno que menciona.

(A COMISS~O DE CONSTITUIÇ~O E JUSTIÇA E DE REDAÇ~O .. ART. 24,
lI)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - É o Poder Executivo autorizado a
promover a reversão, ao municipio de Maohuaçu, Estado de Minas
Gerais, do terreno com área de 44 (quarenta e quatro metros) de frente
por 41,50 (quarenta e um metros e cinqüenta centímetros) de largura nos
fundos, 77 (setenta e sete metros) de comprimento do lado esquerdo e
83,50 (oitenta e três metros e cinqüenta centímetros) do lado direito, sita
ás margens da Estrada de Rodagem BR 262, cedido gratuitamente á
União Federal pela Escritura Pública de Doação lavrada em notas de
Car1ório do 1° Oficio da Comarca de Maohuaçu, Minas Gerais, a fls.
169 verso do livro de escrituras nO 47, registro sob o n' 02 , matricula
2202, ficha OI em 04 de maio de 1978.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em
contrário.

JUSTIFICATIVA

A Prefeitura Municipal de Maohuaçu, Minas
Gerais, pela Lei Municipal n° 1.210, de 30 de março de 1978 foi
autorizada a ceder gratuitamente ao Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem uma área de terreno urbano para a finalidade especifica de
nele consuuir o mencionado Departamento instalaç,ões nec.essárias ao
seu funcionamento.

Decorridos onze anos da transferência do
imóvel para o patrimônio do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, não tomou este qualquer providência no sentido de aproveitar
o referido terreno. seja construindo nele instalações de qualquer
naturezà. seja utilizando-o para quaisquer outros fins de seu interesse,

Contrariando frontalmente a finalidade' da
doação o DNER vem autorizando há anos a utilizaÇão do terreno pela
ConsUUtora Empa, empresa particular que o utiliza. sem qualquer contra
partida financeira, no seu interesse particular.

Como se vê no art. 2° da referida -Lei
Municipal a Prefeitura Municipal de Maohuaçu despendeu, na época da
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cessão, a importância de CR$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros),
não sendo justo que investimento de tal ordem, feito com prejuízo de
outras obras de interesse municipal, seja transformado em objeto de uso
e proveito particular.

Por esse motivo, necessitando a Prefeitura
utilizar o imóvel para outras finalidades, é justo que o terreno reverta à
municipalidade doadora.

Sala das Sessões, em(+de !li',-r( -' de 1999.

\ !n-...,t.v-"1 ~~-~
Deputado IBRAHIM ABI-ACKEL

PROJETO DE LEI N2. 335, DE 1999
(Do Sr. Cunha Bueno)

Dispõe sobre seções eleitorais especiais para deficientes
físicos e idosos.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Em cada local de votação haverá tantas seções
eleitorais especiais quantas forem necessárias para receber os votos dos

elenores deficientes fisicos e idosos acima de 65 anos.

Art. 2" Estas seções eleitorais especiais deverão ser de
fâcil acesso. localizadas em piso térreo. sem escadas. sem obstáculos. em
salas com piso antiderrapante. bem iluminadas e ventiladas. com assentos
para. no mínimo. dez pessoas.

Art. 3° Ao se alistarem. os eleitores portadores de
deficiênCIa fisica declararão à Justiça Eleitoral sua condição de deficiente. a
fim de que esta os inscreva em seção eleitoral especial.

Art. 4° Os elenores portadores de deficiência física e
maiores de 65 anos poderão requerer a transferência para seção elenoral
especial. situada no local de votação de sua seção eleitoral de ongem.

Art. 5° S~ a seção eleitoral especial não alcançar o número
minimo de eleitores eXIgIdo. este se completará com a inclusão de outros.
ainda que não sejam deficientes físicos ou idosos.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O projeto de lei que ora apresentamos. por sugestão
oferectda pelo Sr. ARMANDO CRISTELLI. residente em São Paulo. tem como
objetivo criar seções eleitorais especiais destinadas aos eleitores portadores de
deficiência física e maIOres de 65 anos.

Esta idéia nos foi encaminhada pelo Senhor Armando.
Cristelli - membro do dIretório do PPB em' Santana - S~ - que. nas últimas
eleições. assistiu. perplexo. ao esforço dos deficientes físicÇ~. e dos idosos para
consegUir exercer sua cidadania.

Queremos. com esta proposição. sanar falha da legi$lação
elenoral em vigor. que apenas garante a pnoridade na votação para "os el~ttOre~~
de idade avançada. os enfermos e as mulheres grávidas.". mas. infelizmente. não .
dá solução para as seções eleitorais cujo acesso só se dá por meio de
escadarias.

O projeto de lei que propomos determina a criação de
seções eleitorais especiais que. obrigatoriamente. terão que ter acesso facilitado
para tornar viável o voto do elenor deficiente físico e Idoso.

Para tal. abre-se a pOSSibilidade desse elenor requerer
transferéncia para a seção eleitoral especIal do local onde fíca sua seção eleitoral
de origem; bem como. determlna·se que. no ato do altstamento. o eleijor
deficientll declarará sua condição. a fim de ser inscrito em uma seção eleitoral
especial.·

Por acreditar que a cnação de seções eleitorais especiais
para deficiente fisico e idoso é medida Justa e convenJente, contamos com o
apoio de nossos ilustres Pares para sua aprovação.

Sala das. Sessões. em 18 de março de 1999

/~ )V1(:t;:;f.
Deputado.CUNHA BUENO'

PROJETO DE LEI N2. 337, im 1999
(Do Sr. Cunha Bueuo )

Altera a redaçao do art. 14 do Decreto-Lei nO 3.689/41 (Código
de Processo Penal), facultando ao ofendido o direito de conhecer
o andamento do Inquérito Policial.

(A COMISSAO DE,CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Acrescente-se ao artigo 14, do Decreto-Lei n°.
3.689, de 3 de outubro de 1941, o seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único - A autoridade policial. informará de imediato,
sob pena de responsabilidade. a pedido do ofendido ou de seu
representante legal, do andamento do respectivo Inquérito
Policial, bem como de todas as providências tomadas. inclusive a
integra do relatório encaminhado á autoridade judicial e o
resultado de eventuais diligências posteriores."

Art 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em que pese as disposições constitucionais que o
asseguram, o direito do ofendido em ter conhecimento das providências
tomadas no decorrer do Inquérito Policial é. via de regra. sonegado aos
cidadãos mais humildes ou que não disponham dos recursos necessários a
jazer-se representar por advogados nesta fase inicial. Efetivamente, a
Constituição Federal faculta esse direito em seu artigo quinto, inciso XXXlll
("todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular. ou de interesse coletivo ou geral. que serão prestadas no prazo da
lei, sob pena de responsabilidade. ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindivel à segurança da sociedade e do Estado.") e LX ("a lei só poderá
restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou
do interesse social o exigirem."). .

Lamentavelmente. no entanto. a realidade das delegacias
discrimina por vezes. de forma odiosa os pleitos dos ofendidos. em função de
classe social, de poder econômico e até de relações de conhecimento pessoal
com policiais. Lavrados os Boletins de Ocorrência as investigações são
procedidas segundo o critério pessoal da autoridade policial. que, por vezes,
privilegia arbitrariamente aquelas poucas em que as vitimas são influentes ou
têm voz na midia. ao passo que as demais. a esmagadora maioria, são
ignoradas muitas vezes porque faltam recursos em pessoal e e~ ma~aI,

deixando-se que caduquem por esgotamento dos prazos legllls e sejam

fmalmente arquivadas.
Dessa forma, perpetua-se a impunidade, frustra-se o

dever do Estado em prover a Justiça e promove-se o descrédito da sociedade

nas instituições públicas.

Tal situação, coerente com o ambiente totalitário e
policialesco que imperava por ocasião da elaboração do Código de Processo
Penal, já não pode prosperar na vigência da atual Constituição. Hoje, mais e
mais, o cidadão toma consciência de seus <lireitos e visualiza os serviços
públicos, entre eles a 'policia, como instrumentos da cidadania e não como
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feudos onde funciomirios pagos pelo contribuinte exercem o seu absolutismo.
A exigência aos órgãos públicos de informações que digam respeito ao
interessado. a par de eVIdente exercicio de cidadania se constitui em
insnumento de eficaz controle exercido pela sociedade sobre as atividades do
Estado. com amplas perspectivas de aperfeiçoá-las e de tomá·las mais
eficazes.

No entanto. â falta de uma disposição legal direta no
CPP. o cidadão comum. por vezes. continua a esbarrar nos balcões das
delegacias sob os mais pifios, prepotentes e arrogantes argumentos.

Não se diga que essas prestações de informações
prejudiquem o andamento da investigação. invadam a privacidade de quem

,quer que seja (senão a do próprio interessado) ou afetem quaisquer outros
jnteresses. particulares ou coletivos. Na verdade, por irônico e absurdo que
possa parecer, da forma como as investigações por vezes são procedidas, em
razão de uma visão distorcida do que seja privacidade. aos indiciados é
concedida uma transparência do processo investigatório que é, em regra,
negada aos ofendidos.

Em boa hora fomos alertados dessa siruação humilhante e
antidemocrática pelo SI. BENEDITO ROSA. residente em São Vicente.
Estado de São Paulo. que nos sugeriu a apresentação de uma iniciativa
legislativa que pusesse termo a esse descalabro.

Nossa proposta acrescenta um parágrafo único ao ar!. 14
do CPP, que j á trata de assunto relacionado com um direito assegurado ao
ofendido: "O ofendido. ou seu representante legal, e o indiciado poderão
requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não. a juizo daquela
autoridade." Desta forma entendemos que os termos do parágrafo proposto
temperam o poder de arbítrio constante da redação do~ dando à
disposição uma feição bem mais cidadã e democrática

Certos da conveniência e da oportunidade de nossa
proposição para o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico fedetai,
esperamos poder contar com o imprescindível apoio dos nobres Pares em
favor de sua aprovação.

Sala de Sessões, em 18 de março'de 1999

4iJ~uUluLo
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA li

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" "

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULOU
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5° - Todos são iguais perante a le~ sem distinção de qualquer
namreza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito á vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos
desta Constituição;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular. ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da le~ sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindivel à segurança da sociedade e do Estado;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando
a defesa da intimidade ou o interesse socíal o exigirem;

DECRETO-LEI N° 3.689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941 ....

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

LIVRO I
Do Processo em Geral

TÍTIJLO II
Do Inquérito Policial

Art. 14 - O ofendido, ou seu representante legal. e o indiciado poderio
requerer qualquer diligência que será realizada ou não. a juízo da 3IIlOridade.

PROJETO DE LEI N2 339, DE 1999
(Do Sr. Milton Temer)

Acrescenta novo parãgrafo e dá nova redação ao parágrafo dnico
do art. 463 da Consolidaçào das Leis do Trabalho. aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 19 de maio de 1943, e dá outras
providéncias.

(AS COMISSOES DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO:
E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) ART. 24.
lI)

() Congresso Nacional decrela:

An. (0 () ano 463 da Comoüdaçào das Leis do Trabalho. aprovada pelo
Decreto-Lei nO 5452, de (0 de maio de 1943. passa a vigorar acrescido do sejlIirU
paragrafo primeiro, transformando-se em paragrafo segundo o parágrafo tinico, pa5IIIIdo o
mesmo a vigorar com nova redação:

"An.463 ..

§ 1° () empregado. cuja remuneraçio 010 exceder a quamua 5IIírioI­
mJDllD05, podeni optar por recebê-Ia. integraJmente. em espécie. diretamence de _
empregador

§ 2° () pagamento do salário realizado com inobservincia desle anizo e do
paragrafo anterior considera·se como nio feito

An.2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

JUSTIFICAÇÃO

E.te projeto tem o objetivo de proteler balsos e l8icIios ......... _
ônus para a Receita.

Quando o trlbalhador recebe em ..pécie • quatil refenlu .. _
uJário já terá Ceito o p.galDe.to d. CPMF no mo.etlto _ q_e a _ ..... lllCI •

dinlleiro de b.nco pa... eCetu.r o p.pmento do uJário.
Caberá .0 trabalh.dor determin.r, p.pr 11 ............. e

compromiuos perDIlDent.., • parcela que pIIII • ser drse.ltada, parq. MpaIltaU
em conta bancária de .u colh..

Diante d al'Jllmentol, espera.OI caatar e_ o a...........
coIegu p.... ver aprovada • presente proposição.

Sala das Sessões, elO 18 de mlrço de I'"

~V1'!Ir,1 ~~~~
Deputado Milton TeDlelj

"LEGISLAÇ.:\O CITADA A;>;EXADA PELA
C()ORDE;>;AÇ,\(} DE ESTl'DOS LEGISLATI\'OS _ CeDlfl

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI N° 5.452, DE OI DE MAIO DE 1943

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO.

TiTULO IV
Do Conlrato Individual do Trabalho
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CAPÍTULOJ1
Da Remuneração

Art. 463 - A prestação. em especte. do salàrio será paga em moeda
corrente do PaIS

Parágrafo único. O pagamento do salario realIzado com tnobscrvancia
deste anigo con5idcra-s~ como não fello

tamb6m do os CHOS de jovens que ficam incapacitadas pllra •

mat~evido uma atitude inconseqüente da adolescincla.

Temos de ressaltar ainda que se ocorre gravidllZ em

adolescentes pode haver também a ocorrincla de doenças

sexualmente transmissíveis, como a AIDS.

PROJETO DE LEI N2 343, DE 1999
( Do Sr. Chico Princesa)

Institui a Semana de Prevençâo do Aborto
providências.

e dá outras

É necessário, é imprescindível que nossos jovens recebam

uma orientação bem dirigida, bem ministrada por tilcnlcoa

devidamente habilitados.

É uma questiío de saúde pública, é uma questlo de

educação! !

(AS COMISSOES DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO; DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMILIA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇl\O (ART.
54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 - Fica instituída, nos termos desta Lei, a "Sem~na

Nacional de Prevenção do Aborto", a ser desenvolvida,
anualmente, na primeira semana do mês de maio.

Art. 20- A organização e implementação da "Semana
Nacional da Prevenção do Aborto" fica a cargo do Ministério
da saúde.

Art. 30 - A " Semana Nacional de Prevenção do Aborto
compreenderá as seguintes atividades:

1- Campanha desenvolvida nos meios de comunicação com
mensagens sobre a prevenção do aborto, principalmente
na juventude. ~

"lI- Parceria com as Secretarias Estaduais e Municipais de
Saúde e de Educação para organização de palestras e
debates nas escolas de 1° e 20 graus sobre gravidez e
abort~rmas de sua prevenção.

III- Outros atos de procedimentos lícitos e úteis para ai
consecução dos objetivos dessa campanha de
esclarecimento.

Art. 40- O órgão responsável pela realização da "Semana
Nacional de Prevenção do Aborto, estenderá tais ações a
todo território nacional, podendo celebrar convênios e
acordos com órgãos congêneres públicos e privados, para o
desenvolvimento e implantação desse programa educativo.

Art. 5° - Esta lei' entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATlVA

É preo~upante o aumento do número de adolescentes

grávidas.

Crianças , ainda não formadas fisicamente, com 05 braços

ainda quentes do embalo das bonecas, se encontram, entre assustadas

e inseguras, com uma criança se desenvolvendo em seu ventre.

Crianças, nos quais a fisiologia ainda nio fez crescer li

barba, que só têm nos ouvidos o som das discotecas e os restos dos

folguedos infantis, de repente se vêem obrigados a embalar o choro de

outras crianças, seus filhos.

Estabeleci a primeira semana de Maio, pllra a reaUzaçlo

desse mutirão de orientação da juventude principalmente, porque

sendo o mis de Maio, o m6s destinado i homenagem ls mia de

todos, inclusive a Mie de Deus, nenhum outro saria melhor indicado.

Em matéria de saúde é melhor prevenir do que remediar.

Todos sabemos as dificuldades que atribulam nossos governos pllra

atender as necessidades de saúde da população. se pudermos prevenir

o aborto, liberaremos inúmeros leitos de hospital e inúmeras horas de

consultas, bem como livraremos multas famflias do luto por suas

jovens que perecerão por abortos criminosos.
----.

Sal.desessões,~-=---

Dep~o-ó1:éi

PTB-PR

PROJETO DE LEI
N~ 344, DE 1999
(Do Sr. Wilson Santos)

Altera o art. 147, lnciso V, da Lei n2 9.503, de 1997 Códiqo
de Trânsito Brasileiro, determinando a realização de exame de
direção veicular tanto na via urbana como na rural.

(AS COMISSOES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; E DE CONSTITUICAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso NaCIOnal decreta:

Art. 1° O an. 147 da Lei n° 9 503. de 1997. Código de Trãnsito
Brasileiro. mciso V. passa a vigorar com a segwnte redação:

"Art. 147 .

v - de direção veIcular. realizado na via urbana e na via
ruraL em veIculo da categona para a qual estiver habilitando.se

Art. 2° Esta lei entl1l em vIgor 180 (cento e oitenta) dias após a
data de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

o Código de Trânsito BrasileIrO trouxe apnrnoramentos a diversos

aspectos da legislação setorial. EspecIalmente no que tange a qualificação do condutor. a

nova lei mostrou·se bastante oponuna e exigente. deternllnando 3 reahzação de curso de

direção defensiva. impondo um rito de ascensão às diferentes categorias de veiculos,
fixando um periodo de experiência para o candidato aprovado no processo de habilitação
e punindo com rigor o Infrator contumaz.

Esse zelo do legislador para com a elClstência e a manutençio de

conhecimentos e atributos por parte do motorista. de todo elogiável, poderia ser ainda
maior se observadas as especificidades da condução de velculos nas Vias urbanas c nas

vias rurais.
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de 1999.

Em que pese o maior rigor cooferido pela oorma à habilitação e à

atuação dos condutores. observa-se que a fonnação e a experiência pratica da maioria

desses adstringe-se às vias públicas urbanas. constituindo estradas e rodoVIas um universo

de regras desconhecidas e de natureza temerária.

O pouco ou nenhum contato com as VIas rurais. fato hoje tolerado

pela legislação. Implica. muitas vezes. em acontecimentos extremamente desagradã\'cis
quando o novato condutor se aventura cidade afora.

Prâticas essenCiais. como a ultrapassagem em vias com apenas

d~. faixas de rolamento. quando não exercitadas. geram extrema msegurança no

motonsta recém-habilItado. assim como sua pouca familiaridade com situações em que se

reclama resistêncIa e atenção maiores do que no trânsito urbano. tomando-o foco de

possíveis acidentes

Valendo-se do esplnto de prudêncIa que emana do novo Código. a

Casa deveria considerar com atenção a proposta que ora se apresenta exigir. para os

candidatos à habIll1ação. a realização de exame de dIreção veIcular não somente na via

pública urbana· ruas e 3venídas. senão tambem na "1a rural

Esse mandamento vina a preencher lacuna considerável na
aprendizagem e na requalificação de grande parcela dos condutores. colaborando para o

alcance de um trânsito maIS seguro.

Sala das Sessões. em .it:"l: -.­I .

Iv}(/,;, i

Deputad~ Santos

"LEGlSLAÇ..\O CITADA AXEXADA PELA
COORDENAç.:\.O DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI~

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETE:\tBRO DE 1997

I>o,;STITl.'1 O CODlGO DE TR·\.~SITO

BRASILEIRO

CAPITL'LO XI\'
Da Hahilitação

-\n, 1.1.7 - (l Candidato a habllitaçào devera submetcr~.,;e a e.\umes
realizados pelo orgão exeCUl!\·o de trânsito. na seguinte ordem

I - de aplldão liSlca e mental:
ll-cVETAOÜl
tIl - escnto. sobre legislação de trânsito:
IV - de noções de primenos socorros. cont'onne regulamentação do

CONTRAN.
V ~ de direção veicular. realizado na \'ta pubhcn.. em \'elculo de categoria

para a qual esmer hahIlltando-se.
~ It

• Os resultados dos exames e fi Identlticação dos respectivos
exammadores serào registrados no RENACH.

§ 2° O exame de aptldão tislca e mental serâ prelimmar e renovã\'el a
cada cinco anos. ou a cada três anos para condutores com mais de sessenta e
cmco anos de idade. no local de reSIdência ou domIcilio do exammado.

§ 3' O exame preVIsto no paragrafo anterior. quando referente a primeira
habilitação. incluira a avaliação pSIcológica preliminar e complementar ao
referido exame.

• ~ 3" acre'õcldfll'c!u 1,(." n"'I),fiO::. de 21 O/ 1?9X.

§ 4" Quando houver mdicio$ de defic:iéncla t1sica. mental. ou de
progreSSIVIdade de doença que possa diminUIr a capacidade para condUZIr o
\ eiculo. o prazo prevISto no § 2' podera ser diminuldo por proposta do perito
exammador.

*" \' .r'<1Ut.',cIJ{lrc!11 i.f..'/ ti 'I.Me. Jt.'::1 OI 1')9'"

O Congresso Nacional. nos termos dos arts. 48 e 66 da

Constituição Fedeml. decreta:

Art. I' Esta lei proibe a cobrança de taxa de reli~ pelas

concessionárias de distribuição de energia elétrica.

Art. 2' Fica proibida a cobrança de taxa de religaçio pua
fornecimento pelas cnncessionárias distribuidoras de energia elétrica.

Parágrafo úmco. A proibição de que trata este artigo nio se aplica

no caso de a interrupção de fornecimento de energia elétrica ter sido solicitada pelo

consumidor.

Art. 3° Esta lei entra em vigor lIJl data de sua publi~.

JUSTIFICAÇÃO

A inadimplência do consumidor de energia elétrica, pela

legislação vigente. é punida com a aplicação de multa sobre o mOntante da divida e.
eventualmente. pela suspensão no fornecimento. A cobrança de taxa de relipçio nIo
~tw pena acessana. senão uma outra pena. caracterizando dupla punição pela mesma
falta.

Na maior parte das vezes. a inadimplência é causada pela baixa

capacidade econômica do consumidor. ou circunstancial falta de liquidez. Tais situaç6es

são freqüentes com pessoas de baixo poder aquisitivo. que compõem as camadas llIIÍS

pobres da soci~.

A proposição. pois. além de buscar coIrigir inoh5ervãncia a um

principio de justiça, contém concreto apelo social. uma vez que exime as camadas mais

pobres de nossa sociedade de mais um encargo injusto.

i
Sala das Sessões. enlh<íe O.3fe·1999.

j -n,
'fJiDeputado SANTOS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" \

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA no BRASIL
1988

........................................- .

TITULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULo I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

PROJETO DE LEI N2 345, DE 1999
(Do Sr. Wilson Santos)

proíbe a cobrança de taxa de religação por concessionárias de
distribuição de energia elétrica.

18/03/99 - (AS COMISSOES DE MINAS E ENERGIA;
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

I

DE DEFESA DO
CONSTITUIÇAO E

Art. 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da
República, não exigida esta para o especificado nos artigos 49, SI e 52, dispor
sobre todas as matérias de competência da União. especialtnente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas'
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias. orçamento anual,

operações de crédito, divida pública e emissões de curso forçado;
III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;
IV - planos e programas nacionais. regionais e setoriais de

desenvolvimento;
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marltimo e bens do

domínio da União; ,
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matéria.

publicação.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua

Art. 2° Cabe ao Poder Executivo regulamentar esta

de 199.
/1/1

1
,

Sala das sessões...• em (/ d.e/ .1\ .,i .
!!~~ii ./

Depur9'f[I' "fiessoa

~,

PROJETO DE LEI
N~ 347, DE 1999

(Dos Srs. José Pimentel e Dr. Rosinha)

Se nos paises desenvolvidos. onde esta prática é
muito reduzida. são inúmeros os casos de gravíssimos efeitos
colaterais pelo uso inadequado do fármacos. imagine-se no Brasil.

Sabemos que o processo para mudar a cultura da
medicalização é longo e complexo. Entendemos que inúmeras
iniciativas devem ser adotadas. especialmente. no campú
educacional. Intensas campanhas deveriam ser engendradas pelas
autoridades sanitárias.

Consideramos. assim, que este projeto de lei deve
fazer parte de um conjunto de medidas visando alterar esta triste
realidade, que tantos males acarreta ao povo brasileiro.

Diante do exposto, conclamamos os ilustres pares
a aprovação da presente proposição.

JUSTIFICAÇÃO

O uso indiscriminado de medicamentos tem
acarretado sérios problemas de saúde aos seus usuários, inclusive
com inúmeras mortes. ~

A prática da automedicação está profundamente
arraigada nos hábitos da sociedade brasileira. Este desaconselhável
costume é estimulado pela intensa propaganda de medicamentos.
pelo lamentável processo de "empurroterapia" nos balcões das
farmácias, e agravado pelos péssimos serviços médicos oferecidos à
população.

{AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO (ART.
54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) ART .
24, II)

Dispõe sobre a politica nacional de reajustes de salários e dos
benefícios de prestação contínuada da Prevldência Social.

Art. 66 - A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto
de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1° Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em
pme, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou
JIIIlÇiIlmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento,
e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado
Federal os moúvos do veto.

§ 2° O veto parcial somente abrangerá texto integral de aTÚgo, de
parágrafo, de inciso ou de alinea

§ 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da
República importará sanção.

§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a
contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria
absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ SO Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação,
ao Presidente da República

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o veto será
colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposições. até sua votação fmal, ressalvadas as matérias de que trata o art.
62, parágrafo único.

§ 7" Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo
Presidente da República, nos casos dos parágrafos 3° e 5°, o Presidente do
Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice­
Presidente do Senado fazê-lo.

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de
Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;

Vil - transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anisúa;
IX - organização administraúva, judiciária, do Ministério Público e da

Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do
Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X - criação, transformação e exúnção de cargos, empregos e funções
p(lblicas;

Xl - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública:

XII - telecomunicações e radiodifusão;
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, insútuições financeiras e

suas operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária

federal.
}N - f1Xllção do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,

por lei de iniciaúva conjunta dos Presidentes da República, da Cárnara dos
Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o
que dispõem os arts. 39, § 4°, 150,11, 153, m, e 153, § 2°, I.

........~.!~~~?~~~~~7:~~~~':~~~~.~?~.t!.t.~~~~~~!:.~!.~: .~~..~~?~.~~?~: .

.............................................................................................................................

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

.........•....................................................................................................................

SUBSEçÃom
Das Leis

..............................................................................................................................

PROJETO DE LEI N~ 346, DE 1999
( Do Sr. Roberto Pessoa)

Estabelece a obrigatoriedade de os laboratórios farmacêuticos
inscreverem nas embalagens e rótulos de seus produtos alerta
sob~e a necessidade de orientação médica para o uso de
medlcamentos.

(AS'COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA; DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORAIS; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 A política nacional de reajustes de salários. do salário minimo
e dos beneficios de prestação contínuada da Previdencia Social e regulada por esta
Lei.

Art. 2" Os salários serão reajustados a cada data~base da respectiva
categoria profissional, em 100% (cem por cento) do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (l.N.P.C.). apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(l.B,G.E,). do acumulado dos doze meses imediatamente anteriores à data-base.

.'\

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°Os laboratórios farmacêuticos ficam
obrigados a inscreverem nas embalagens e rótulos de seus

., produtos o seguinte alerta: "O Ministério da Saúde adverte: não
use medicamentos sem orientação médica".

Art. 3Q O Salário Minimo e os beneficios de prestação continuada da
Previdência Social serão reajustados em 10 de Maio de 1999. em JOO% (cem por
cento) do indice Nacional de Preços ao Consumidor (I N P C l. apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geourafia e Estatistica (I B G E 1. do acumulado entre ) o de
Maio de 1998 a 30 de Abnlde 199q

Paràgrafo Único O mesmo cnterio de reajuste salanal previsto que
trata o "caput" deste Anigo sera aplicado. ano a ano. a partir de Maio de 2000
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publicação.

Art. 4' Os salários dos trabalhadores serão reajustados,
automaticamente. a titulo de antecipação, pela variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor sempre que essa variação atinja. no
minimo. o percentual de 6 % (seis por cento).

§ 10. O cálculo da variação acumulada do INPC. para os efeitos
do "capuc. inicíar-se-á a partir do mês de data base, após a concessão de
cada reajuste.

Art. 2° - A União, os Estados, os Municípios e o Distrito
Federal só poderão cobrar multas, no valor de 2% do valor devido e juros
d~ mora de ~o máximo 1% (um por cento) ao mês, decorridos 3Ó (trinta)
dias do vencimento da obrigação.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

§ 2'. As antecipações concedidas em decorrência do disposto
neste artigo poderão ser compensadas na data-base.

Art. 40
- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

oCONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Sala as Sessões,:2.3 de março de 1999.

..........•..•.•......••..............•...........•....•.............••........••...........••••.;;:...............•.•..~~i:.~..

•..•.••••••••••••••••..•.•.•.••••• ~•••••.•.•••••••••.•••••••••.•••••••.•••.••-••.•.••••..••••.•..~ ::~.<~ •••

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO~E1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTIJLül
Disposições Gerais

Art. 1° - ü presente Código estabelece normas de proteção e defesa do
consumidor, de ordem pública e interesse social. nos termos cios artigos 5°,
inciso XXXII, 170, inciso V, da Constinrição Federal e art. 48 de suas
Disposições Transit9.rias.

JUSTIFICAÇÃO

~LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

_ . ~ecentemenle foi aprovado por este Congresso Nacional
alteraçao no Codlgo de Defesa do Consumidor proibindo cobrança de
~ul~ superior a 2% (dois por cento) ao mês no pagamento de prestações
inadimplentes.

No entanto, a modificação proposta deixou margem a
interpretações diversas e algumas empresas e outras entidades
conseguiram por-se de fora do alcance da nova determinação legal.

. .. No~sa. proposta. objetiva ampliar a todo o universo das
pessoas Jundlcas, p~bhcas ou pnvadas, a proibição de cobrança de multa
a qualq.~er mul.o, pOIS acreditamos que os juros de mora de 2% (dois por
cento) I!, auto~zados na versão atual da Lei 8.078, de 11 de setembro
1990, sao sufiCientes para isentar as empresas de quaisquer prejuizos que
possam ser causados pelo atraso no pagamento de suas contas a receber
no momento atual da economia brasileira. '

Outrossim, acreditamos que a União os Estados os
Municípios e o Distrito Federal podem aguardar 30 (trint~) días para íniciar
a cobrança de multa e juros nos casos de atraso, uma vez que são
d,:,corr~ntes_de pagamentos obrigatórios, como impostos, por exemplo, e
n~o ha opçao por parte do consumidor. Além disso, todos sabemos das
dl~culdades por que tem passado o trabalhador em nosso país com o
baiXO nível de ~alálio. que recebe. Portanto, em nossa proposta consta o
prazo de 30 (tnnta) dias após o vencimento determinado para iniciar-se a
cobrança de encargos financeiros.

•O Iimit~ de 2% (dois por cento) para multa e de 1% (um
~o~ cento) ~o m,:,s para Juros parece-nos razoável, considerar-se os atuais
Indlces de Inflaçao e a estabilidade monetária.

Contamos com o apoio dos nobres Parlamentares desta
Casa para aprovação deste projeto que visa à defesa dos interesses do
povo brasileiro.

~:
DR. ROSINHA

Deputado Federal (PTIPR)

s~aladas bse~ões,18 de M&arço de 1999

O .,.0 •

S ENTEL
Depu, ado Federal (PT/CE.

'l\testa sentido. este projeto de lei estabelece reajustes anuais nas datas bases
de cada categoria profissional Da mesma forma. são assegurados tais reajustes ao
salãrio mlnimo e aos beneficios de prestação continuada da Previdência Social

Diante disso. e considerando que a taxa de desemprego aberto da economia
e. atualmente. a maior observada nos anos 90. contribuindo para a redução da
capacidade negociai dos sindicatos. e fundamental que Se adotem medidas legais de
proteção aos sa~àrios.

A desordenada mudança do regime cambial brasileiro.. em fevereiro de 1999.
após 4 anos de sobrevalorização forçada do real. trouxe ã tona. novamente. o
fantasma da inflação Com efeito. lodos os índices de preços. independentemente
do instituto de pesquisa que os coleta. apresentaram significativas ele....ações O
Índice Geral de Preços do Mercado (lGP-M). que capta parcialmente o movimento
futuro da inflação. ao incorporar as variações de preços das vendas a prazo e a
futuro, aponta para taxas inflacionanas superiores a 3~o ao mes no primeiro
trimestre de 1999

Esse quadro de inflação ascendente é corroborado inclush·e pelo discurso
oficial. na medida em que o novo acordo entre o Brasil e o Fundo Monetário
Internacional prevê uma meta de inflação de 16.8°/0 para o ano de 1999

Finalmente. a proposição contempla dispositivo que garante reajustes aos
salários a beneficios de prestação continuada da Previdência Social. toda vez que a
inflação acumulada. medida pelo INPCIIBGE atingir a 5% (cinco por cento). Trata­
se de assegurara. por meio de gatilhos salariais. a permanente atualização dos
valores de compra dos salârios. atraves de eventuais antecipações.

Diante do exposto. estamos certos do apoio dos ilustres Colegas à
aprovação deste projeto de lei

PROJETO DE LEI N2 351, DE 1999
(Do Sr. Valdeci Paiva )

~ 3° No caso do Salário Mínimo e dos beneficios de prestação

continuada da Previdência Social. a antecipação de que trata o "caput" deste Artig.o
~erà concedida nos meses posteriores ao mês de Maio de cada ano

Proíbe a aplicação de multas por atraso no pagamento de
quaisquer prestações_

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO (MtRITO); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E
DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

Art. 1° - Fica proibida a aplicação de multa de qualquer
natureza por atraso do consumidor ou usuário no pagamento de
prestações em geral.

Parágrafo umco - Excetua-se ao disposto no 'caput"
deste artigo as multas aplicadas pela União, Estados, Municípios e Distrito
Federal.
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PROJETO DE LEI N2 355, DE 1999
(Do Sr. Airton Dipp )

DispO••obre a is.nçlo de IPI nas aquisições de máquinas,
equipa88ntos e i~l...nto. agrícolas.

§ I' A indisponibilidade compreenderá todos os ativos financeiros.
inclusive rendimentos do trabalho assalariado. bens móveis e imàveis e panicipaçàes
societárias a qualquer titulo. ficando a cargo do juiz a fixação de um valor necessário à
manutenção da familia e atendimento de obrigações contratuais enquanto durar o
seqüestro.

§ 1" A autoridade policial oficiará ao juiz quando da solução do seqüestro
plU'll fins de levantamento da indisponibilidade dos bens.

(AS COMISSOES DE AGRICULTURA E POLíTICA RURAL; DE FINANÇAS E
TRIIIIITAÇAO (MaRITO); E DE CONSTITUIçaO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(AllT. 54) - ART. 24, U)

oCOll~ Nacional decreta:

Art. 20 Constitui crime. sujeito a pena de reclusão de seis meses a um
ano e multa igual ao vaior do resgate. a organização. a panicipação e a divulgação de
campanhas destinadas a arrecadar fundos. bem como o empréstimo de dinheiro para
pagamento do resgate.

Art. 1'. FiC;ill\ isentos de lInjlO5lo sobre Produtos
Induslrialitados • IPI OS equipamentos. máquinas. aparelhos e instrumentos novos. de
fallric:ll;io _ional ou importados. bem como. os respectivos aces.onos. sobressalentes e
l'errImenw. U1i1izados na agriculnn.

P&ràgrafo Unico. A isenção de que trata o caput deste artlgo.
apIica-se _ falOS seradores que ocorrerem até 31 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. As pessoas juridicas que participarem ou colaborarem
nessas campanhas terão suas autorizações de funcionamento suspensas por prazo 19:tlat ti
duração do sequestro e pagarão multa igual ao valor do resgate. mdependentemente da
responsabilização penal de seus administradores e proprietarios

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 2' . Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
JUSTIFICACÃO

JVsrmCAçÃO

Sala das Sessões. em 23 de março de 1999

Art. 3' . Revogam-se as disposições em contrino.

(18 COMISSOES DE FINAIlÇAS E TRIBUTAÇAO (ART. 54); E DE
COMSTITUIÇAO ! JUSTIÇA E DE REDAÇAO) - ART. 24, 11)

Restam. ainda. no caso brasileiro. os chamados "sequestras relâmpago".
os preferidos hoje em dia no Brasíl. que envolvem pequenas quantias, duram çoucas
horas, e atingem mais diretamente a classe media e os maís pobres. vitimas de ladrões
"pés-cle-chinelo" Justamente por seu maior despreparo. maior ê a ameaça a vida da
vítima. em geral abordada em caixas eletrônicos. saidas de supermercados e ate em
locais de grande movimento.

Nestes casos, só um aparato policial eficiente e atuante e um Judiciário
mais ágil, com um legislação renovada e moderna. podem proteger o cidadão

Mas a sociedade não pode esperarl Vm primeiro passo precisa e pode ser
dado já, e é este projeto de lei que agora submetemos aos nossos pares. contando com
sua elevada sensibilidade politica para aprovação rapida desta matéria.

Temos, ainda., a esperança de que um amplo debate democrático e as
sugestões dos Senhores Parlamentares possam aprimorar este dispositivo, em proveito
da sociedade que aqui representamos, que se ve acuada e assustada com a passividade
do Estado brasileiro ante essa ameaça à vida e apropriedade dos cidadãos.

A famigerada industria do sequestro vem sendo alimentada pela certeza
da impunidade e, por consequência. do lucro fàcíl Essa certeza se fundamenta nas
notórias deficiências do aparato de segurança do Estado. na morosidade paquidennica
da Justiça e nos anificios legais que o nosso ordenamento juridico ultrapassado faculta
aos defensores dos bandidos

É inegaveI. tambem. que o sensacIOnalismo €o a apologia da violência.
duas criticas s.empre presentes quando se analizam o':'. meto,; de comunicação.
contribuem para o alastramento dessa praga que infecta a sociedade Não e simples
coincidência que as vitimas mais recentes sejam pessoas ligadas ao meio :1rtistico.
justamente as que tem suas Vidas mais expostas pela imprensa

Os demais componentes do drama.. bem sabemos. sào ;:.5 desigualdades
sociais e a desesperança. agravadas pelo desemprego que atinge indlces assustadores

Em materia sobre sequestras, a re"'1sta VEJA notIcia que o Brasil
assumiu "poSIção de destaque na lIsta do$, mQlS perlgosas. ao lado de Colómbltl,
México, FIltpmas. PaqUIstãu e Gualemald', todos ditos emergenws. "paLSes com
aparatos estataIS menos t'ficulntes no comhaIe a cnmmalIdade'

E continua o semanário: patses mais avançados. "como a Itciha e os
Estados Umdos. conseguIram vencer a mdu.'itrIa do sequestro usando a regra de ouro
de qualquer alIwdade econômica", a de que um negocio so vale a plma se os ganhos
ultrapassarem os custos e se os nscos não forem elevados

Para aumentannos os riscos dos bandidos. precisamos de mais presença
da polícia. no dia a dia do cidadão. em atividades preventivas, e mais eficH~ncia nas
investigações e na repressão aos criminosos

Mas, para tomar o sequestro. em definitivo. uma atividade inviãvel.
temos que ir â fonte. amotívação dos mentores desse crime hedIOndo Ao dificultar ou
impossibilitar o pagamento de resgate pelas famtlias, mclusive proibindo emprestimo5
de amigos ou parentes. ou a Jntennediação de empresas, a Ttilha - por exemplo ­
conseguiu reduzir substancialmente tais cnmes

Complica-se a vida dos sequestradores. porque se tnviabIliza ou se
prolonga em demasia as negociações. aumentando os nSC05 de serem descobertos pela
polícia A ampla divulgação dessa proibição legal. e sua aplicação intlex!VeJ. atàstam 3
ilusão do lucro fâcil e rapido. e desestimulam 0$ crimmoso5.~ lo/frc=:...-t'J'7"7<,.,-/17Y/ f - Co

TONDIPP
DEPl'TADO FEDERAL

~
PROJETO DE LEI N2 356, DE 1999

( Do Sr. Ronaldo Caiado)

Todos sabemos a imporlâncÍIl da agricu~uraneste momento do Pais.
A 19ríCUlturII se transformou na âncora verde do Plano Real ao conter a espiral
ilIftIcioníIriI. atrrIéS da oferta lIbIJndante de produtos agrícolas. que muitas vezes
ligIlitlcou o II!lI'8vamento das dívidas de muitos segmentos da agricu~ura

brMileira.

o Htor agrícola tem sido um dos setores da economia que mais tem
aofrido a concorr6ncia de produtos similares importados. numa imposição da
gIobalizaçIo eeonOmiea em que o Brasil se inseriu.

A manulenÇio desta capacidade de competição e ajustamento
depende, dentre outros, de um contínuo processo de investimento. com vistas à
redu9Io de custos e conaequ!nc\a direta da melhoria da relação área/homem, ou
lIIja, da mecaniZaçio • da adpe\aÇio às condições de mercado.

A mecanizaçlo agrícola, por se constituir em um dos mais
impoItanIH fatores para a melhoria da produtividade das principais cu~uras

agrícolas, ocupe lugar de destaque nas intenções de investimentos rurais. Porém.
o nlYeI inaUficiertte de capitalização apresentado pelo setor nos últimos anos, vêm
dIlIcubndo • l'lIllClVaçio e ampliaçio das máquinas e equipamentos do campo e
JlltIYOC*Ido aeu enveIheciJ11!lf1\o e defasagem tecnológica. com reflexos diretos
lQtn OI custos de procIução. exportação e principalmente na cesta básica.

A isenção do IPI sobre as máquinas. implementos agrícolas e
equipwnIntos de imgaçlio e armazenagem. auxiliará para que a agricultura
bIaIileír1I consiga enfrentar os desafios propostos nesta virada de século e milênio.
de~r alimentos para acabar com a fome do povo brasileiro.

Dlsp6e sobre a indisponibilidade dos bens de vítimas de
seqüestro e ••us familiares, a criminalizaç80 de campanhas para
arrecadaç'o de dinheiro para pagamento de resgate e dá outras
providlncias.

o Coa(p'esso Nacional decreta:

Sala das Sessões, em ,.( __I de março de 1999

Ali. I' Na cx:omlncia de seqüestro a Justiça detenninará, mediante
raquenmertto da lIlIlOridade policial encarregada do inquérito. a indisponibilidade dos
.... da vitima e seus familiares ate o sesundo grau.

t6u ::.-lk .--::- -. -'--,
Deputado RONALDO CAIADO (PF1JGO\
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PROJETO DE LEI N2 362, DE 1999
(Do Sr. Enio Bacci )

Exige contratos em linguagem acessível e tamanho mínimo de
letras com corpo 14/16 e dá outras providências.

(AS COMISSõES DE DEfESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24,
II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Altera parágrafo 3° ao artigo 54 da Lei
8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), que passa
a ter a seguinte redação:

Art. 54 .

§ 1° .
§ 2° .
§ 3" - os contratos de adesão escritos serão

redigidos em termos claros e com caracteres legíveis, em letra
corpo 14/16, no minimo, e linguagem aeesslvel de modo a
facilitar sua compreensão peJo consumidor.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFiCATIVA

Os contratos de adesão são escritos de forma
unilateral, normalmente em linguagem dificil e letras minúsculas,
dificultando a compreensão do consumidor.

Este projeto prevê o tamanho mínimo da letra em corpo 14/16,
além da necessária clareza e linguagem acessível.

Sala das sessões, 1 199.

,~ -~ :-'- ~ --.-:-~~..=->~ ~

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO r
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

..............................................................................................................................

SEÇÃOIll
Dos Contratos de Adesão

Art. 54 - Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido
aprovadas pela autondade competente ou estabelecidas uniiateralmente pelo
forn:cedor de produtos ou servIços. sem que o consumidor possa discutir ou
modIficar substanCIalmente seu conteúdo.
..............................................................................................................................

§ 3° Os contratos de adesão escritos serão redigidos em tennos claros e
com c~cteres ostensivos e legiveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo
consWl1ldor.
..............................................................................................................................
..............................................................................................................................

PROJETO DE LEI
N2 363, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Define regras para cláusulas que limitam direitos em contrata!
de adesão e dã outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 362, DE 1999)

oCONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Altera parágrafo 4° ao artigo 54 da Lei
8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), que passa
a ter a seguinte redação :

Art. 54 ..

§ 1° ..
§2° .
§ 3° ..
§ 4" - as cláusulas que implicarem limillJçilo

de direitos do consumidor deverão ser redigidas com linguagem
acessivel e com destaque, em letra minima, "corpo 18", sempre
letra de tamanho superior ao restante do texto, permitindo sua
imediata efácil compreensão.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

. . . Este projeto d.e lei pretende dar destaque, com letras
~aIores. as clausulas que lImitam os direitos do consumidor
dlferenclan~o-as e~ tamanho, do restante do texto, nos contratos d~
~es~o, feItos umlateralmente e muitas vezes, com escrita
mmuscula.

~assessões, 1 199. ,23/03;C;
.' --;;. ~ ::::

/ .' .~-~~-==:..,~----
~adoÊNIOBACCI

PDTIRS
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTL'DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO!
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇÃO III
Dos Contratos de Adesão

Art. 54 - Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo
fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa disculÍ1:.o.\I
modificar substancialmente seu conteúdo.

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do
consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua
imediata e fácil compreensão.

5° (Vetado).

Por este projeto de lei, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se
gerar, comprovadamente, danos à saúde de qualquer pessoa,
objetivando-se, desta forma, proteger a integridade fisica das
pessoas.

Sala das sessões, 1 199. .;2B(o:JI'?'~
---::::::::=::: o;:::-, .:=;,

.~ - o .---~----..,.,......,_
- _·v<",,--,--,""'--,~~-

~utado ENtO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A-PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS,PROVIDÊNCIAS.

TiTULO 11
Das lnfrações Penais

PROJETO DE LEI
N~ 364, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Aumenta a pena quando gerar danos à saúde e dá
providê.ncias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Ng 361, DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

outras

Art. 64 - Deixar de comunicar à autoridade competente e aos
consumidores a nocividade ou periculosidade de produtos cujo
conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado:

Pena - Detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de

retirar do mercado, imediatamente quando determinado pela
autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma
deste artigo.

PROJETO DE LEI
N~ 367, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Art. 1° - Acresce parágrafo 2° ao artigo 64 da Lei
8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), que passa
a ter a seguinte redação:

Art. 64 .

§ l° .
§ 2' - a pena será aumentada em 113 (um

terço), quando comprovadamente, gerar danos à soúde de
qualquer pessoa.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

O Código de Defesa do Consumidor, na parte
relativa às infrações penais , define deixar de comunicar a
autoridade competente e consumidores a nocividade ou
periculosidade de um produto, cujo conhecimento ocorra após sua
colocação no mercado, e ainda, se deixar de -se providenciar a
retirada do mercado do respectivo produto.

Regula informações de antecedentes judiciais e dá outras
prov1dências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1°- Inclua-se onde couber:

.. Toda sentença criminal. onde tenha ocorrido a
absolvição do acusado. com respectivo trânsito em julgado. será
considerada il1formação sigilosa. extirpada do sistema de
informática. bem como vedado o fornecimento de certidões ou
informações a respeito. exceto quando requerido por escrito, com
firma reconhecida, pela própria parte. ,,'

Art_ 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Os respectivos cartórios criminais terão o
prazo de 6 (seis) meses para adequÍlrem a esta regra sob pena das
leis.
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Sala das sessões, / / 99.

JUSTIFICATIVA

Em caso de absolvição, não se justifica qualquer
tipo de informação a terceiros, pois as mesmas interessam apenas a
própriaparte.. _

Este projeto de lei toma sigilosa e regulam.enta a prestaçao de
informações judiciais apenas em casos de absolVIção.

~3(o3!~9,

~. r--.....:::::,.~ -::::>
'---~~.~

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

PROJETO DE LEI
N2 368, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Regula informações de antecedentes policiais e dá outras
providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 367, DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 - Inclua-se onde couber:

"As ocorrências e registros policiais. bem como
ficha de antecedentes e demais informações colhidas em
investigações pela autoridade policial, passam a ser informações
sigilosas e quando não encaminhadas à justiça a cada 5 (cinco)
anos. serem extirpadas dos arquivos. das fichas, dos livros
específicos de ocorrência; bem como vedado o fornecimento de
certidões ou informações a respeito. "

Art. 20
- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 30
- Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICATIVA

Os conflitos que chegam as delegacias de polícia,
não passaram pelo crivo do contraditório, podendo em muitos c~os,
se tiverem divulgação trazer prejuízos graves às partes. Este pr~Jeto

torna sigilosa as informações da fase policial, que é investigaióna.

Sala das sessões, / /99. .:2 3(o.j (q ~

~ ':.---- .:;.
. - ".=-~- .~ - ~"- _ ---<:::-."'-->- ~

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

PROJETO DE LEI
N2 369, DE 1999

(Do S~. Enio Bacci)

Regula indagação de jurado em sessão do tribunal do jdri e dá
outras providências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 - Acrescenta o parágrafo único ao artigo
478 do Decreto Lei nO 3.689 de 03/10/1941 (CPP):

Art. 478 .

Parágrafo umco: se qualquer dos jurados
necessitar de novos esclarecimentos, fará referência a questão de
fato, e o juiz poderá dar 15 (quinze) minutos a acusação e
posteriormente também à defesa para tentar sanar a dúvida ou;
ainda colocar os autos à disposição apenas do jurado que
solicitou esclarecimento,. para que o mesmo manuseie as peças
que-quiseF..

Art. 20
- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 30
- Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto pretende evitar que, ao concluir
a sessão de julgamento em júri, o jurado ao fazer algum
questionamento ou solicitar leitura de peças, possa influenciar a
decisão dos demais em momento derradeiro, sem oportunidade de
contraditório.

Ou ainda, de forma optativa, colocar os autos à
disposição apenas do jurado que suscitou a dúvida, deixando que o
mesmo manuseie as peças que quiser.

Sala das sessões, / / 99.

~ ~ c'
/---::. G€~

~'-<...>
Deputado ENIO BACCI

PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETo-LEI N° 3.689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal

LIVRO 11
Dos Processos em EspéCie

TÍTULO I
Do Processo Comum
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CAPiTULO I!
Do Processo dos Crimes da Competência do Júri

SEÇÃO IV
Do Julgamento do Júri

..............................................................................................................................

Art. 478 - Concluídos os debates. o juiz indagará dos jurados se estão
habilitados a julgar ou se precisam de mais esclarecimentos.

Parágrafo Ú1Úco. Se qualquer dos jurados necessitar de novos
esclarecimentos sobre questão de fato, o juiz os dará. ou mandará que o
escrivão os dê, à vista dos autos.
..............................................................................................................................

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TITULO I
Dos Direitos do Consumidor

. , .

CAPÍTULO V
Das Praticas Comerciais

. , :;.: , .
..............................................................................................................................

An. 43 ·•··•••··•••••••••••

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

PROJETO DE LEI N2 370, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacei )

Art. 1° - Altera o paràgrafo único do artigo 43 da
Lei 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), que
passa a ter a seguinte redação:

SEÇÃO VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

Art. 43 - O conswnidor. sem prejuizo do disposto no art.86. terá acesso
às informações existentes em cadastros. fichas. registros e dados pessoais e de
consumo arquivados sobre ele. bem como sobre as suas respectivas fomes.

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros.
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão. não podendo conter
informações negativas referentes a periodo superior a 5 (cinco) anos.

§ 2" A abertura de cadastro. ficha registro e dados pessoais e de consumo
deverá ser comunicada por escrito ao consnmidor, quando não solicitada por
ele.

S 3° O conswnidor. sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e
cadastros. poderá exigir sua imediata correção. devendo o arquivista no prazo
de 5 (cinco) dias úteis. comunicar a alteração aos eventuais destinatários das
informações incorretas.

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a COnSU11l1l.1Ores. os serviços
de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caràter
público.

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do
consumidor. não serão fornecidas. pelos respectivos Sistemas de Proteção ao
Crédito. quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso
ao crédito junto aos fornecedores.

negativas em

Parágrafo único: os cadastros e dtulos de
consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em
linguagem de fácil compreensilo, nllo podendo comer
informaçnes negativas referente a período superior a 3 (trh)
anos.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 1.825, DE 1991)

Reduz para 3 (três) anoS prazo para inf~~~aç~::
cadastro de consumidores e dá outras proV1 eoc .

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PROJETO DE LEI N2 371, DE 1999
( Dos Sr. Enio Dacei )

JUSTIFICATIVA
Fixa prazo de la (dez) dias para consum~dor desistir das compra!
por telefone ou correspondênc1a e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 1.825, DE 19911

Este projeto de lei reduz de 5 (cinco), para 3 (três)
anos o período de reabilitação do consumidor com registro negativo
(no SPC - Serviço de Proteção ao Crédito, por exemplo).

Portanto, informações negativas do consumidor,
seriam levados em conta apenas nos últimos 3 (três) anos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. l° - Altera o anigo 49 da Lei 8.078 de
1l/O~/I990 (Código de Defesa do Consumidor), passando a ter a
segumte redação:

Sala das Sessões, 23 de março de 1999

,~-== .c-

~.~~~~=--
Deputado ENIO BACCI

PDTIRS

Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato
nopr~ de 10 (dez) dias a contar de sua assinatura, ou do ato d;
recebImento do produto ou serviço, sempre que a contrataçllo
OCo"tr por com!spondDncia, telefone, ou qualquer fontul que
niJo oc?"a a presença física das partes na assinatura ou
concretizaç{Jo do aJo.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE:'<AÇÃO DE ESTrDOS LEGISLATIVOS-CeDI" publicação. An. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
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JUSTIFICATIVA Pena- detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos a multa·

Este projeto pretende tornar mais claro e específico
o artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor, possibilitando ao
consumidor desistência e aumentando prazo de 7 (sete) para 10
(dez) dias, sempre que ocorrer pacto contratual à distância, seja por
telefone, reembolso postal, ou qualquer outra forma onde as partes
não estejam fisicamente presentes.

Sala das Sessões. 23de março de 1999

~.

~~r::::~ -~-::,- -;-. _._.'--<....- ;>.=-, -~=--~

~íadoENIO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAç..\O CITADA A\"EXADA PELA
COORDEI\.\(ÃO DE ESTrDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

.;0 DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÉNClAS.

TiTULO 1
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇ.Ã.O I
Disposições GeraIs

Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato. no prazo de 7 (sete)
dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou
serviço. sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços
ocorrer fora do estabelecimento comercial. especialmente por telefone ou a
domicílio.

Paragrafo unico. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento
previsto neste artigo. os valores eventualmente pagos. a qualquer titulo.
durante o prazo de reflexão. serão devolvidos. de imediato. monetariamente
atualizados.

PROJETO DE LEI N~372,DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Parágrafo único: a pena será aplicada em
dobro se houver danos à saúde de qualquer pessoa, comprovado o
respectivo nexo causaL

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

Induzir pela publicidade consumidor a
comportamento prejudicial a segurança ou saúde, é considerado
infração penal.

Este projeto de lei pretende dobrar a pena, quando
pela ação houver danos à saúde do cidadão, sejam danos fisicos ou
mentais, logicamente comprovado o nexo causal.

Sala das Sessões. 23 de março de 1999

/~ ~ =
~,--&-:>c;;g.=-=----=--

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE~AÇÃODE ESTt'DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS.

TiTULO li
Das Infrações Penais

Art. 68 - Fazer ou promover publicidade" que sabe ou deveria saber ser
capaz de induzir o consumidor a se componar de fonna prejudicial ou
perigosa a sua saúde ou segurança:

Pena - Detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.
Paragrafo único. (Vetadol.

PROJETO DE LEI N~ 374, DE 1999
( Do Sr. Rubens FurJan )

Declara passíveis de usucapiao as áreas abrangidas pelo extinto
aldeamento de indios de São Miguel e Guarulhos, no Estado de SAo
Paulo, e dá outras providências.

lnduz~r pela propaganda consumidor acomp~rtamento com
saude, define penas e dá outras prov~dênc~as.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Na 1.825, DE 1991)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

danos a
(AS COHISSOES DE TRABALHO, DE ADHINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO;
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta.

Art.l a
: As áreas abrangIdas pelo extinto aldeamento de índios

de São Miguel e Guarulhos. no Estado de São Paulo. são deciaradas passíveis de
usucapião.

Art. 1° - Acresce parágrafo único ao artigo 68 da
Lei 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor):

Art. 68 - Fazer ou promover publicidade que sabe
ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se comportar
de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:

Art. 2a: A Umão Federal renunciará incontInenti a seu interesse
em todos os processos judiciais e procedimentos administrativos que tenham por
objeto o dominio ou a posse das áreas referidas no artigo anterior.
independentemente de foro ou insláncia. sempre que o inferesse tenha por
fundamento a existência anterior do aldeamento de índios de São Miguel e
Guarulhos.

Parágrafo Único: Na omissão do representante da
União Federal, a exclusão dela dos feitos a que se refere o caput deste artigo será
detenninada ex officio ou a requerimento de parte.
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Parágrafo único' A sucumbéncia será proporcional nos
feitos em que houver outros opoentes.

Art 4'. Nos processos Judiciais a que se refere o art 2' desta
lei. em que a União Federal seja a únrca opoente á pretensão declaratóna de
dominio. a exclusão do feIto lmpllcarâ em sua sucumbência.

Art. 3'. Nos casos em que o registro imobiliário tenha sofrido
OPOSiçãO somente da União Federal pelo fundamento referido no artigo anterior. o
oficiai fica autorizado a proceder o registro.

Parágrafo ÚniCO: Os atuais detentores do dominio útil
nas áreas objeto desta lei requererão diretamente ao registro Imobiliário o dominio
pleno das mesmas.

Art.S'. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

·Art.77 .

§ 2°. A pane individual da pensão extingue-se:

11 - para o fJ1ho, a pessoa a ele equiparada ou o
irmllo, de ambos'os sexos, pela emancipação ou ao
COIllJlletar vinte e um anos de idade, salvo se portador de
deficiência fisica ou mental, com comprometimento
parcial ou total da capacidade para o trabalho;

§. 3°. Ao ponador de deficiência de que trata este
anigo, é admitida a percepção cumulativa da pensão com
rendimento do trabalho equivalente a até dois salários
rninírnos;

§ 4°. Com a extinção da pane do último pensionista,
a pensão extinguir-se-á"
Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

No Estado de São Paulo. milhares de pessoas são impedidas de
consolidar suas propnedades pela circunstância de que o registro imobiliário ou os
processos de usucapião sofrem OPOSiçãO da União Federal que alega serem suas
as áreas abrangidas pelo extinto aldeamento de índios de São Miguel e
Guarulhos

A áraa afeta os municiplos de Barueri, Santana do Pamalba. Mogi
das Cruzes, Guarulhos Itaquaquecetuba Poá, Suzano. Ribeirão Pires, São
Caetano do Sul. Santo André e São Bernardo do Campo. e os bairros paulistanos
de PinheirOS. Belém. Tatuapé. Vila Prudente Penha Vila Formosa e São Miguel
Paulista, perte~centes ao antigo aldeamento indígena de Guarulhos e São Miguel.
Estima-se que 05 processos JudiCIaIS alcancem mais de CinCO míl feitos! Ora, é
sabido que no extmto aldeamento não eXistem mais índios desde pelo menos final
do século passado A quase totalidade dos particularas sucede cadeias
possessórias que remontam à época antenor à da promulgação do Código Civil.
quando. como se sabe os terrenos publicas eram passíveiS de usucapião.

Destes milhares de processos, váriOS jã cnegaram inclusive ao
Supremo Tribunal Federal. que deCidiU em favor da pretensão dos particulares em
detrimento da Unrão Federal.

Como entretanto os precadentes da nossa Corte Suprema não
inibem a União de permanentemente renovar sua oposição, Impõe-se que por
inrclativa legislativa se dê sofução ao problema que prejudica. ao que se calcufa.
cerca de três ml1hões de pessoas

Na ConstitUinte o protessor José Afonso da Silva. então assessor do
líder da bancada governista. Intentou IntrodUZir um dispositivo a respeito. A
ineVitável generalidade do articulado todaVia. Impedia que se ressalvassem outras
sltuaçães. fora do Estado de São Paulo em que a extinção dos aldeamentos se
deu Irregularmente e onde ainda eXistem remanescentes indigenas a pleitear seus
direItos sobre tais glebas

A proposlçáo que ora se oferece. dotada da necessária
espeCifiCidade. supera o problema e trará sossego a estes milhões de brasileiros.
Por ISSO. conto com o apOIo dos Nobres Pares

Sala das Sessões. em 23 de março de 1999.

I \ /

jl . i
j :" 1"'/" /
IJÚ~/hílldU{/

PROJETO DE LEI N2 376, DE 1999
( Do Sr. Dr, Hélio)

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição, originalmente apresentada pelo
ilustre Deputado Augusto Viveiros na Legislatura recém fmda, tem por escopo
aperfeiçoar disposições da Lei de Beneficios da Previdência Social (8.213, de
24 de julho de 1991), no que tange à pensão destinada ao portador de
deficiência, em razão do falecimento dos pais ou responsáveis.

Tal corno preceituado nesta Lei, o direito à percepção da
pensão pelo ponador de deficiência maior de 21 (vinte e um) anos só fica
assegurado se for este considerado invilido. Mostrando-se bastante restritiva,
essa denominação tem dificultado o enquadramento das pessoas com os mais
distintos tipos de deficiência flSica ou mental.

Destaque-se que as conquistas da medicina atual
propugnam pela integração do ponador de deficiência ao meio social,
sobretudo através do exercicio de atividades laborais adequadas às suas
limitações, o que vem a resultar em algum rendimento, geralmente de pouca
monta, não sendo admissivel, ponanto, que esses parcos recursos venham a
impedir o recebimento da pensão.

Em vista do exposto, julgamos da maior justiça a
alteração proposta, que irá garantir o direito à pensão ao ponador de
deficiência, mesmo que exerça alguma atividade laboral, mas que perceba
rendimentos limitados a dois salários rninírnos.

Sala dasS~, em 23 de março de 1999

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

Altera o art. 77 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre os Planos de Benefíç~os da Previdência Social, para
permitir a percepção de pensão por portador de deficiência maior
de vínte e um anos, ainda que exerça. atividade laborativa com
rendímento de até dois salários mínimos.

(AS COMISSõES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) -ART, 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

CONSTITUIÇl.O

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE OS PLANOS DE BENEFÍCIOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

TITULOm
Do Regime Geral de Previdência Social

Art. l°. O ano 77 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

CAPÍTULo 11
.Das Prestações em Geral
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. SEÇÃO V
Dos Beneficios

..............................................................................................................................

SUBSEÇÃOvrn
Da Pensão por Morte

..............................................................................................................................

Ar!. 77 - A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será
rateada entre todos, em partes iguais.

§ 1° Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão
cessar.

§ 2° A parte individual da pensão extingue-se:
I - pela morte do pensionista;
11 - para o fIlho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos,

pela emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for
inválido;

II1 - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.
§ 3° Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-

á.

PROJETO DE LEI N~ 377, DE 1999
(Dos Sr.MiIton Temer)

Dispõe sobre a incidência. do imposto de renda na fonte incide.nte
sobre lucros e dividendos pagos ou creditados por pessoa
jurídica.

(AS COHISSOES DE FINlINÇAS E TRIBUTAÇAO (lltRITO) ; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O Art. 10 da Lei N° 9249. de 26 de dezembro de 1995. passa a vigorar
com nova redação. acrescido do seguinte panigrafo primeiro. transformando o seu panigrafo
único em parágrafo segundo'

..Art. 10 Os lucros ou dividendos pagos ou c«ditados pelas pessoas
jurídicas com base no lucro real, presunúdo ou arbitrado. a beneficiário,
pessoa fisica ou jurídica. domiciliado no pais. integrarão • base de
cálculo do imposto de renda do beneficiário.

§ 10. Os rendimentos auferidos sob a forma de distribuiçio de lucros e
dividendos creditados a beneficiário, pessoa lisica ou jurídica,
domiciliado no extenor, ficaria sujeitos à incidencia de imposto de
renda na fonte à alíquota de quinze por cento.

§ 2° ..

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Com o presente Pn>jeto de Lei prelendemos suprimir a isençio do imposlo
de renda retido Da fonte sobre I remasa de lucros e dividendos para o exterior, que

roi <oncedida pela Lei 9.249195, em seu .1'1. lO. Com .... medida, estabel..eu-.e um
incentivo sem precedentes para a remessa de lucros e dividendos ao exterior. o que
muito vem prejudica.ndo os números de noSSO DaI.DCO de Pagamentos. De ralO. o valor
total de remessa. deluoro. e dividendo. passou de USS 3.1 bilbões em 1996 para USS
6,5 bilbões em 1997 e USS 7,6 bilbões em 1998, sendo que somenle.o mês de janeiro
de 1999 foram remelidos USS 597 milbões, prejudicaodo .inda mais o ba....ço de
pagamentos, que, somente. em janeiro deste Ino teve um déficit de USS 8,3 bilhões.
como disponibilizado n. pá~n. da Inlemel do Banco Cenlral "NOTA PARA
IMPRENSA - 15103199" •

Como se vê, a menciooada isenção. longe de benerlCiar I economia do pais,
se constitui em mais um estimulo à U.O~ril de recllnos para o elterior, além de
propiciar enorme vantagem plra () pait r«eptordo lucro au divideBdo. que passa a
dispor da prerrogativa de cobrar o imposto; aa SUl totllidld~ t" nio mais
compensando--o com o que tiver sido p1t:0 no Brasil. A presente proposiçio elimina,
assim, uma isenção injustificada, que tem servido única e elclu5ivamente como
instrumento de transferência de receita tributária para outros países.

A alíquota de quinze por cento visa incentivar a aplicação de capital no
setor produtivo, sem a injustificada isençio do art. 10 da Lei 9249195, já que as
ap1icaç~ em fundos de renda fila 00 mercado financeiro são laudas em vinte por
cento, portanto cinco por cento a mais do que o proposto ao setor produti\'o neste
Projelo.

Por fim. há de ressaltar qu~ o Projeto em tela reintroduz a cobraoça do
imposto de renda sobre os rendimentos auferidos a título de distribuição de- lucros e­
dividendos a beneficiário. pessoa física ou juridica. face a t\'idente- existência de
capacidade contributiva. Essa iniciativa tem o cunho de ampliar o grau de justiça
rISCai do sistema, estabelecendo tratam~nto isonômico para todos os contribuintes.
sejam eles assalariados ou detentores de- participação acionária. O Projeto estabelece
que os lucros e di,'idendos integrarão a base de cálculo do imposto de- renda do
beneficiário. 5ujeitandow Se. quando d:. apuração do imposto de renda a pagar do
período, à alíquota pertinente a faixa alcançada.

Diante desses argumentos. esperamos contar com o apoio dos nobres
Colegas para ver aprovada a presente proposição.

Sala das Sessões. em 23 d. março d. t999

r--.

,11.;.i" : IX. . !.. ,. .
I . t.·!,. ... ",l

DEPllTADO MtLTON TEMER
PT/RJ

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

ALTERA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE
RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS, BEM
COMO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 10 - Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados
apurados a partir do mês de janeiro de 1996. pagos ou creditados pelas pessoas
jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não
ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte. nem integrarão a
base de cà1culo do imposto de renda do beneficiáno. pessoa fisica ou jurídica,
domiciliado no Pais ou no exterior.

Paràgrafo tinico. No caso de quotas ou ações distribuidas em decorrência
de aumento de capital por incorporação de lucros apurados a partir do mês de
janeiro de 1996. ou de reservas constituidas com esses lucros. o cusl0 de
aquisição serà igual à parcela do lucro ou reserva capitalizado, que
corresponder ao sócio ou acionista

PROJETO DE LEI N~ 378, DE 1999
(Do Sr. Ricardo B..'Zoini)

Acrescenta dispositivos ao art. 20 da Lei n2 8.036, de 1990,
para permitir a movlmentaçào da conta vinculada ao FGTS quando o
trabalhador estiver cursando a universidade.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 77, DE 1999)

O Congresso Nacional decreta:

Art:. 1°. O artig~ 20 da Lei 8.036, de lIde maio de 1990, passa
a VIgorar acreSCIdo dos seguintes dispositivos:

"Art,20.......................................................................................
xii'·:·~~~~~~~~ 'd~'~~;~~' ~~i~~~~iMri~': ·~b~d~~;d~~"~~ '~~~t~~
condições:
a) o titular deverá ser titular de conta vinculada ao FGTS
independentemente de sua movimen"tação, há pelo menos 4
(quatro) anos; .
b) no primeiro ano do curso universitário financiado, o titular
da conta do FGTS só poderá sacar até 25% do saldo;
c) em cada ano subsequente, o segu,rado poderá sacar 10"10 a
mais em relação ao saque ef~tuado no ano anterior, não
podendo ultrapassar"até o último ano do curso, 80% do saldo
existente."
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JUSTIFICAÇÃO

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

!i--7" Ressalvadas as alienações decorrentes das hIpóteses de que trata o §
8". os valores mobiliários a que se refere o paragrafo anterior só poderão ser
integralmente vendidos. pelos respectivos Fundos. seis meses após a sua
aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente a 10%
(dez por cento) do valor adquirido. autorizada a livre aplicação do produto
dessa alienação. nos termos da Lei n" 6.385. de 7 de dezembro de 1976.

Art. 20 - A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser
movimentada nas segumtes sItuações:

I - despedida sem justa causa. inclusive a indrreta de culpa recIproca e de
força maior. comprovada com,o depósito dos valores de que trata o art. 18.

XII - aplicação em quotas de Fundos Miltuos de Privatização. regidos
pela Lei n° 6.385. de 7 de dezembro de 1976. permitida a utilização máxima
de 50% (cinqüenta por cento) do saldo existente e disponivel em sua conta
vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de ServIço. na data em que exercer
a opção.

§ I" A regulamentação das situações prevIstas nos incisos I e 11
assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos
efetuados na conta vinculada durante o periodo de VIgência do último contrato
de trabalho. acrescida de juros é atualizaçào monetária. deduzidos os saques

§ 2° O Conselho Curador disciplinará o dIsposto no mClso V. visando a
beneficiar os trabalhadores de baixa renda e a preservar o equilibno tin3l1ceiro
do FGTS.

§ 3° O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS. pelo
trabalhador 50 poderá ser exercido para um tinico imóvel

§ 4° O imovel objeto de utilização do FGTS somente podera scr objeto de
outra transação com recursos de' Fundo. na forma que VIer a ser regulamentada
pelo Conselho Curador

§ 5" O pagamento da reurada após o período pre\ ISto em regulamento.
implicara alUalização monetaria dos, alores deqdo>

§ 6" Os recursos aplicados em cota., de fundos \ lútuos de PrivatlZação.
referidos no inciso XII. serão destinados. na< condições aprovadas pelo C!'-.'D.
a .aquisições de valores mobiliários.· no âmbito do Programa Nacional de
Desestatização. de que trata a Lei nO 9.491. de 1997. e dt: programas estaduais
de desestatização. desde que. em ambos os casos. tais destinações sejam
aprovadas pelo CNO

§ 8° As aplicações em Fundos Mútuos de Prívatização são nominativas.
impenhoráveis e. salvo as hipóteses previstas nos inciso~ I a IV e VI a XI
deste amgo e o disposto na LeI nO 7.670. de 8 de setembro de 1988.
indisponiveis por seus titulares.

§ 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses. contados da efetiva
transferência das quotas para' os Fundos Miltuos de Privatização. os titulares
poderão optar pelo retomo para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço.

§ 10. A cada período de seis meses. os titulares das aplicações em Fundos
Mútuos de PrivatlZação poderão transferi-las para outro fundo de mesma
natureza.

§ lI. O montante das aplicações de que trata <) § 6° deste artigo ficara
limitado ao valor dos creditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

§ \2. Desde que preservada a pamcip~ção indIVIdual dos quotistas. será
permitida a constituição de clubes de investImento. \ Isando a aplicação em
quotas de Fundos Miltuos de Privatlzaçào

§ 13. A garantia a que alude o § 4° do art 13 desta Lei nào compreende as
aplicações a que se refere o inCISO XII deste artigo.

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos
Fundos Miltuos de Prí,atlZaçào que excederem a remuneração das contas
,inculadas do Fundo de GarantIa do Tempo de Serviço. no mesmo período.

§ ]5. Os recursos automaticamente trans teridos da conta do titular no
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não
afetarão a base de cálculo da multa rescisona de que tratam os parágrafos 10 e
2" do art. 18 desta Lei.

§ 16. Os clubes de investimento a que se retere o § 12 poderão resgatar.
durante os seis pnmetros meses da sua constilUlção. parcela eqUIvalente a 5%
(cinco por cento) das cuotas adquiridas. para atendimento de seus
desembolsos. autorizada a livre aplIcação do produto dessa venda. nos termos
da Lei nO 6.385. de 7 de dezembro de 1976."

§ 17. Fica vedada a movimemação da conta vinculada do FGTS nas
modalidades previstas nos inCISOS V. VI e VII deste artigo. nas operações
frrmadas. a partrr de 25 de junho de 1998. no caso em que o adquirente ja seja
proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no municipio onde

I

Pelas razões aqui 'expostas, espero que a proposição ora
apresentada possa contar com os nobres pares.

Para não descaracterizar o FGTS, que possui a natureza de
poupança popular, o projeto ora apresentado estabelece um
tempo mínimo de adesão à conta do Fundo de Garantia, além
de limites máximos de saque. No sentido de evitar o mau
aproveitamento desses recursos, o depósito será efetuado
diretamente pela Caixa à ínstituição de ensino. Outra garantia
destinada a assegurar que o titular dos depósitos realmente
aproveite a oportunidade que lhe é oferecida é o fato de que o
estudante terá que demonstrar, como condição para a liberação
dos recursos para o ano seguinte, o aproveitamento regular do
ano letivo imediatamente anterior.

Sala das Sessões, em 09 de Março de 1999.

Em um mercado cada dia mais competitivo. a qualificação
intelectual do trabalhador tornou-se, mais do que nunca, um
atributo essencial para o trabalho. Po~ outro lado, é fato notório
que as universidades brasileiras, em razão de suas altas
mensalidades, estão ficando mais distantes do trabalhador,
ensejando um ·verdadeiro circulo vicioso. O crédito educativo,
além de limitado e caro, tem sido muitas vezes manipulado em
face de critérios pouco impessoais e objetivos do processo
seletivo.

O que a presente proposição pretende ê romper com tal
realidade, permitindo que os trabalhadores que já estejam
vinculados à conta do FGTS usem seus próprios recursos para a
viabilização de um curso universitário que vai lhes proporcionar
um meio adicional de capacitação para o mercado de trabalho.

"LEGISLAÇÃO ClTADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

DISPÕE SQBRE O FUNDO DE GARANTIA DO
TEMPO DE. SERVIÇO, E DÁ OU1RAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 3°. O Poder Execútivo regulamentará a presente lei no
prazo de sessenta dias.

Parágrafo... : A liberação dos recursos para o ano subsequente
dependerá de comprovação de regular aproveitamento do ano
letivo anterior.
Parágrafo... : A instituição poderá receber antecipadamente o
valor integral da anuidade, ou o correspondente às
mensalidades do ano corrente, desde que conceda um desconto
que corresponda, no minimo. ao dobro da rentabilidade que
seria obtida por esses recursos no mesmo período".

Artigo 2°. Acrescentem-se, ao artigo 20 da referida Lei, onde
couber, os seguintes parágrafos:

"Parágrafo... : Os recursos oriundos do FGTS serão depositados
pela CEF na conta indicada pela instituição de ensino, mediante
comprovação da matricula e dos custos do período a ser pago.
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resida bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer pane
do Pais, pelo menos um fmanciamento nas condições do SFH.

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO NO EXERCÍCIO
DE MANDATO CARGO. EMPREGO OU
FUNÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA
DIRETA., INDIRETA OU FUNDACIONAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI N2 379, DE 1999
( Dos Srs. Iara Bernardi e Professor Luizinho )

Altera a Lei n2 8.249, de 2 de junho de 1992, que "dispõe sobre
as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de
enriquecimento ilícito na exercício de mandato, cargo, emprego
ou função na administração pública direta, indireta ou
fundacional e dá outras providências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO) - ART. 24,
II)

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

An. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se
efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória

Parágrafo único. A autoridade Judicial ou administrativa competente poderá
detenninar o afastamento do agente público do exercicio do cargo. e"'prego ou função,
sem prejUlzo da remuneração. quando a medida ,. - _~ necessaria á instrução
processual.

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O art 20 da Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 1°, passando o atual parágrafo único a § 2°:

§ 1°. Os processos de que trata esta Lei terão prioridade sobre
todos os demais. correndo. mclusive, nos períodos de féri. e
recessos forenses. bem como neles devendo se inícíar..

PROJETO DE LEI
N2 381, DE 1999

(Do Sr. Carlos Mosconi)

Elimina a vedaçao de opÇao pelo SIMPLES às empresas
propaganda e publicidade.

de

§ZO .

Art 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam·se as dispOSições em contrário.

Justificativa

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMeRCIO; DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇAO (~RITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE
REDAÇ!O (ART. 54) - ART. 24, lI)

O Congresso Nacional decreta:

Sala das Sessões, 23de março de 1999

Art. 1° Esta Lei tem por objeto possibilitar às empresas de

propaganda e publicidade optarem pelo regime tributário aplicável às

microempresas e empresas de pequeno porte (SIMPLES).

Art. 2° Revoga-se a alínea "dO do inc. XII do art. go da Lei nO
9.317, de 5 de dezembro de 1996.

Por estas razões. espero o apoio dos ilustres Pares.

Em sintese. não se justifica a exclusão das agências de

propaganda e publicidade dos beneficios atribuidos a outros setores. tomando.

lhes mais dilicli e onerosa a sobrevivência.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

aplicando-se seus efeitos a partir do exercfcio subseqOente.•

JUSTIFICAÇÃO

Na prática, constata-se que a grande maioria das agências

do ramo se situa nos limites de receita bruta compativeis com a condição de

micro e pequenas empresas enquadráveis no regime estabelecido pela Lei nO
9.317, de 1996. .

Aiem dÕtratamento tributário simplificado. outros beneficios

adviriam da possibilidade de enquadramento: financianfento de capital de giro.

investimentos em equipamentos. treinamentos.

A Lei que insliluiu o SIMPLES excluiu da possibliidade de
opção as empresas de propaganda e publicidade.

Com a desregulamentação do setor, houve grande queda

no faturamento das empresas. que empregam considerável contingente de

profissionais da comunicaçãO. Em contrapartida. a grande maioria desses

empreendimentos tem um número moderado de empregados. compalivel com o
seu porte.

ORLUIZINHODeputada IARA BERNARDI
PT/SP

Deputado PROfi
PTJ

\~
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI"

A Lei n° 8.429/92 é de fundamental importância para a manutenção
da moralidade no trato com a coisa pública. na medida em que encerra
sanções aplicáveis aos agentes públicos responsáveis por atos de impr~b.idade

administrativa que import"m enriquecimento ilícito. prejuizo ao erário ou
atentado contra os prlncipios da administração.

As sanções previstas são exemplares. compreendendo a perda dos
bens ou valores acrescidos Ilicitamente ao patnmãnio. o ressarcimento integral
do dano. a perda da função pública. a suspensão dos direitos políticos. O
pagamento de multa civil e a proibição de contratar com o Poder Público.

Contudo. a Lei perde muito de sua vocação repressiva e
inlimidatória deVido á demora na tramitação dos processos judiCiais que
enseja. dando azo a que agentes públicos Inescrupulosos ajam á sombra da
impunidade que Vislumbram.

Por ISSO, é imperioso que os processos Judiciais mOVidos em função
dos atos de improbidade administrativa tenham desfecho mais célebre, o que
sem dúvida se alcançará desde que tenham prioridade nas instâncias
superiores. ASSim, a impetração de recursos não significará mais adiamento
indesejável do remate desses processos.

Pela ImportânCia e urgênCia em se por fim a esse tipo disfarçado de
impunidade. esperamos contar com o apoIo de nossos Pares para a aprovação
deste projeto de lei

LEI N° 8.429. DE 02 DE JUNHO DE 1992 Sala das Sessões. em ~, de de 1999.

DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES APLICÁVEIS
AOS AGENTES PúBLICOS NOS CASOS DE

..... ----_..-.
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA - '\ /; .
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" :1~

; ~

\.-..~..

LEI N° 9.317, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1996

DISPÕE SOBRE O REGrME 1RIBUTÁRIO
DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE, INSTrnJI O SISTEMA
INTEGRADO DE PAGAMENTO DE
IMPOSTOS E CONTRIBmçÕES DAS
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - SIMPLES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO V
DAS VEDAÇÕES À OpçÃO

Art. 9". Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoajuridica:

Tendo em vista esse quadro de restrições. a proposição em
tela tem. portanto. o grande mérito de procurar patrocmar um acerto de contas.
permrtindo que os Estados, Distrito Federal e Municipios paguem suas dívidas
junto ao INSS recorrendo a eventuais saldos do FGTS, conforme pravisto no art.
19. inciso 11, da Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990.

Certos da oportunidade e importância dessa nossa
proposição. esperamos contar com O apoio dos ilustres membros desta Casa
para garantir a sua aprovação.

Sala da. Sessões. ~3 de março de 1999

) .
1'- .....-'---

Deputado RUBENS BUENO

"LEGISLAÇÃO CITADA A~EXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESn:DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 8.036. DE 11 DE MAIO DE 1990

obra:

XII - que realize operações relativas a:
a) importação de produtos estrangeiros:
b) locaçãõ ou ildministraÇão de-úuóveis;
c) annazenamento e depósito de produtos de terceiros:
d) propaganda e publicidade, excluidos os veiculos de comunicação;
e) factoring;
f) prestação de serviço vigilância, limpeza, conservação e locação de mílo-de-

PROJETO DE LEI N~ 384, DE 1999
( Do Sr. Rubens Bueno)

Dispõe sobre a compensaç~o de débitos junto ao I~st~t~to
Nacional do Seguro Social - INSS, relativo a contr1bu1çoes
previdenciárias não recolhidas pelos Estados, Distrito Federal e
Municípios, com saldos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

DISpàE SOBRE O FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVJÇO E DA OllTRAS
PROVIDÉNClAS.

O Presidente da Repúblka:
Faço saber que o Congresso Nacion:J1 decreta e eu sancIOno a seguinte lei:

Art. 19. No caso de e"mção do COntrato de trab:J1ho prevista no art. 14 desta
Lei. serão observados os segurntes criterios'

I - havendo indenização a ser paga. o empregador. mediante comprovação do
pagamento daquela. podera sacar o s:J1do dos \alores por ele depositados na conta
individualizada do trab:J1hador:

11 - não havendo indernzação a ser paga. ou decorrido o prazo prescricional para
a reclamação de direitos por parte do trabalhador. o empregador poderá levantar em seu
favor o saldo da respectiva conta indívldualtzada. mediante comprovação perante o
orgão competente do Ministerio do Trabalho e da Pre\;~."·;a Social.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇXO E SERVIÇO PÚBLICO; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇXO
(~RITO E ART.
54); E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO (ART. 54) ART.
24, III

o Congresso NaCional decreta:

Art. 1°Os Estados. o Distrito Federal e os Munlcipios
poderão compensar seus débitos junto ao Instituto NaCional do Seguro Social
_ INSS. onundos de contnbUlções previdenciárias não recolhidas. inclusive as
descontadas de seus empregados. com eventuais saldos do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. decorrentes do previsto no art. 19.
inCISO 11, da Lei nO 8.036. de 11 de maio de 1990.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente propos1C;ão mtenta contnbUlr no sentido de
buscar alternativas para que os Estados. Distnto Federal e MUnlcipios saldem
suas dividas perante o Instrtuto Nacional do Seguro Social - INSS.
proporcionando. assim. um maior afluxo de recursos para a previdência social.

E sabidamente conhecida a situação de precanedade
financeira prevalecente na maioria dos Estados e prefeituras municipais, o que
reclama soluções ágeis para o seu equaclonamento. É também conhecida a
magnrtude das dificuldades por que passa a previdéncia social para fazer frente
aos seus compromissos com o pagamento de aposentadonas e pensões.

PROJETO DE LEI N~ 385, DE 1999
( Do Sr. Paulo Paim)

Dispõe sobre o Salário Mínimo e a manutenção do poder aquisitivo
dos salários.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 1, DE 1995)

oCONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° • Em 1° de maio de 1999, o Salário Mínimo mensailerâ seu valor reajustado
de acordo com o indice da inllaçio verificada durante os doze meses antecedentes e um
incremento real de RSO,20 por ho....

.. An: 2° .. A partir do 10 de maio do ano 2000. e nos anos subsequentcs. o Salário
Mímmo tera assegurado a manutenção de seu valor real alraves do reajU5le aUlOmitico
~ndo o principal indice de inflação utilizado nos cãlaJlos ecanàmiC<ls. ou segundo um
indice especial correspondeme á média dos índices de preços oficialmeole reconhecido•.

•.>,n. 3° - Anualmente o Salário Mínimo lerá um incremento real de RSO,20 por hora
ale alcançar o nível do Salário Mínimo detenmnado pelo Art. 7' - Inciso IV do Capitulo" •
Dos Direitos SOCI.... da Cons\ltuiç.io Federal de 1988.
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An. 7'. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

...........................................................................................................................

An. I". A Seguridade Socml compreende um conjunto mtegrado de ações de
IUlciativa dos poderes publlcos e da SOCiedade. destinado a assegurar o direlto relativo ã
saúde. á preVIdênCIa e 3 asstst~ncJ:j. socml

Paragrafn umco .\ Scgundadc f..;,ncwj obedecera 3('1.... seguintes pnncipio5 ('
dIrl~mzc::;

al un!\ers:!.hdndc CJ. cor!.:nur::l c dl) atcndlfficnh l .

hl umformldad~ l! equl\;JI~nC13dos heneficIos. c $ef\ IÇ(I" J" populaçõe~ urban3~

e rurats.

c) seletividade e distributividade na prestação dos beneficios e ~erviços;
d) IrredutibIlidade do \8lor dos beneficios:
e) eqüidade na fonoa de panicipação no custeio.
t) diverSIdade da base de fmanciamento.
g) caráter democratlco e descentralIZado da gestão administrativa, com a

pamcipação da comunidade. em especial de trabalhadores. empresàrios e aposentados.

TÍTL'LO I
COKCEITUAÇAO E PRINCiPIOS CO~STITUCIONAIS

o Presidente da República
Faço saber que o Congresso NaCional decreta e eu sanciono 3 segumte Lei:

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL. INSTITUI PLANO DE
CL·STEIO. E DA OL'TRAS PROVIDÉ:\CL-\S

LEI :'i" 8.212. DE 2~ DE JULHO DE 1991

..................................................................................................: .

CAPiTULOn
Dos Direitos Sociais

An. 7' - São direitos dos rrabalhadores urbanos e rurais. alem de oll1ros que
vIsem â melhoria de sua condição social:

.I - relação de emprego protegida contra despedida arbirrària ou sem justa causa.
nos temias de lei complementar. que preverâ indenização compensatória. dentre outros

direitos;
II - seguro-desemprego. em caso de desemprego involuntário;
'" - fundo de garanua do tempo de serviço;
IV - salàrio minimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a

suas necessidades vitais bàsicas e às de sua família com moradia. alimentaçio.
educação, saitde. lazer. vesmario. htgiene. transpone e previdência social. com reajustes
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. sendo vedada sua vinculação para
qualquer fim:

..........................................................................................................................

I Salãrio I
Pais MíIÚmo

-US I
f- I

BrasIl 65.651
Peru 1001
Urugua' 230 i
México 170 I
Chile 140 I

. An.4° A panir de 1° de maio de 1999, inclusive, todos os beneficios de prestaçio
co~tmuada em manutençào pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas
I;" 8212 e 8213. a~bas de 24 de julho de 1991, convertidos em reais na forma do panilU8fo
2 do artigo 20 da LCI 8880. de 27 de nuuo de 1994, farão jus ao que esllÚleIece esta Lei. -

. . An. 5° . ~i~ o ~od~ Ex~ut~vo autorizado a estender. aos servidores públicos civis e
militares da Adnurustraçao direta. indireta. fundacional e 3urarquica. o disposto nesta Lei.

Art. 6°, Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO
.. A ~onstituição Federa! de 1988 ê explicita ao det . .

Direitos SOCIaiS. An. 70 Inciso IV _"salári' G'hA ermmar em seu Capítulo II - Do,
á nde' o mmlmo'J~o em lei. nacIOnalmente unificado

capa:. e ale r as suas necessidades vitaiS bástcas e d fi 'i' '
alimemação. educação. saúde. fazer. l'esruáno. hl ene as e sua ~' l_a ~om m.0radia,
reajustes periódIcos que lhe preservem o poder 'K1. •tra~ne e previdênCia socla/, com
qualquerfim. 11 aqUlslllvo, sellUo ve~ sua Vinculação para

.. Com o ~bj~ivo de cumprir a disposição constitucional se fàz necessário e
maxuno de urgencla.. adequar a realidade do Salário Mini . _ ' c.am o
sobrevivência do trabalhador. . mo a condlçoes reaJS de

b Estamos conscienres que a preseme crise econômica está sendo descarregada sob
~~~rr:, ~d~~ assaJariados, pnncipalmente os setores que sobrevivem a duras penas com r;

fi . S~ndo câJculo~ do DJEESE. através de seu levantamento de preços da cesta básica
elto atraves da Pesquisa Nacional da Cesta Básica, . .

constitucional relativo ao Salário ~1inirno o mesmo ton'a s para I cump.nr dcom o preceIto
fi . d • eu va ar estuna o para o mês de
ever"'ro e 1999 em RS986,8I O levantamento dos produtos a serem usad . .

tOlllJUldo por base o decreto-lei 399. de 30 de abril de 1938. pesq I os e f"'to

Buscannd.o ~ recuperação progressiva do poder de compra do Salário Minimo dos
traba1hador~s brasl~etros. que hoje equiv~e a menos de 25% de seu vaIar de 1940, uando
cortespondia a maIS de RS 500,00 atuaIs, chegando ao valor expressivo de RS65I\7
1957, no. auge do penado desenvolvimentista da economia brasileira, ê qu • em
pequeno Incremento anual de RSO,20 a hora, a cada ano e propomos o

. Os vinte centavos/hora estipulados neste proje~o de lei tem como objetivo assegurar
que ate o ,ano 2018 tenhamos garantido o saIário mínimo constitucional fixado pelo DIEE5E
em fevereiro de 1999. em R$ 986.81 '

!al incremento teria um peso Insignificante em tennos de custos para o setor
empresanal. mas progressivamente. ao longo dos anos. possibilitana a reparação da enonne

mjustlça social praticada neSte Pais, onde mais de 100 milhões de pessoas são obrigadas a
..iver a ruveis abaixo da subsistência com um nunimo de dignidade.

LEI 1'\' 8.213. DE 2~ DE Jl'LHO DE 1991

DISPÕE SOBRE (.1S PLANOS DE BENEFiCIOS DA
PREVIDÉNCL·\ SOCIAL E DA OUTRAS
PROVIDÉ~CIAS.

"LEGISLAÇ'-\O CITADA A:-iEXADA PELA
COORDE!'õAÇ.-\O DE ESTl'DOS LEGISLATIVOS - CeDI" o Presidente da República

Faço saber que o Congresso l\acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

TiTL'LO I
DA FINALIDADE E DOS PRINCIPIOS
BASICOS DA PREVIDE:\C!.·\ SOCIAL

."-n. I". A Prevldêncm SOCIaL mediante contribuição. tem por fun assegurar lIOS
seus benel1clarios meios mdlspensáveIs de manutençào, por motivo de incapaCidade.
desemprego mvoluntario. Idade avançada l~mpo de serviço. encargos familiares e
pns5.o úu mone daqueles de quem dependiam economIcamente.

An. 2'. A Previdéncm Social rege-se pelos seguintes principios e objetivos:
I - unIversalidade de panicipação nos planos previdenciàrios:
11 - unIfomlldade e equivalênCIa dos benefictos e serviços às populações urblllaS

e rurais.
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111 - seleuvldade e dislrIbuuvldade na prestação dos beneticios:
IV - calculo dos heneticlO' conslderando-;e 05 salários-de-contrlhUlção

c.:orTl!lldos monetanamente.
- \' _ Irreduubihdade do \'alor do; benelicio; de forma a preservar-lhes o poder

:J.qU1SItl\,;''l,

VI· \alor da renda mensal dog b~ncnctnS subSlllutos ÚO ~alàno·de ..contnbUlção
ou do rendimento do trabalho do segurado nào mfenur 30 do salárIo mmimo:

VII - previdência complementar facultativa custeada por contribuição adicionaL
VIlJ - carater democrático e descentralizado da 2estlio administrativa com a

paniclpação do governo e da comumdade. em especial d~ trabalhadores em atividade.
empregadores e aposentados

Paragrafo único. A panic.pação referida no inciso VIII deste ani20 será
efetivada a nivel federal. estadual e municipal. -

...........................................................................................................................

...........................................................................................................................

LEI 1'\0 8.880. DE 27 DE MAIO DE 1994

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE
ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA E O
SISTEMA MONETÁRlü NACIOKAL.
INSTITUI A UKIDADE REAL DE VALOR
lIRV E DÁ OUm,\S PROVIDENCIAS

o Presidente da República
FaçCl s::Iber que (l ('ongre::;sfl ~:Jcl0n31 decreta e cu sancIOno a seg.uinte Lei

An 20 U:,: hcn~liclO::' m:mudos pela Prc\'ldc:ncla SOCial sjo con\'cmdos em
lIRV cm OI de março dc 1994. obse"'ado o seguintc'

I • dlvidmdo-se o valor nommal. VIgente nos meses de novembro c dezembro de
1993 c Janeiro e fevereiro de 199·1. pelo valor em CruUlroS reais do equivalente em
URV do ultImo dia desses me~C5. respectivamente. de acordo Com o Anexo I desta Lei:
c

11 - extramdo·se a media arnrnClIca dos valores resultantes do mClso antenor
§ }O (jS valores expressos em cruzeiros nas Leis n° 8.212 c na 8,213. ambas de

24 de julho de 1991. com o, rca.lustes posterlorcs. são convcnidos em URV. em OI dc
março de IQ9-t. I1ú5lC.'ml0;; d~)~ mClsos I c 11 do caput dC'~lc artlg(J*2r

• Os hencticlOs d~ qLl~ lraH! () caput deste 3rugu. com dma de iniCIO postenflr
;,z JO de: no\'cmclrl.l d.... ,QO] são cOn\enid<..ls em 11rn' ~m OI d.... março de 19tJ.:.
mantendo-se conSlante :!. re!ação \cnlk:ada entre o seu \::linr no m~s de compcténcm d....
fevereiro de I QQ-l t: (\ t~w dn saJ;.1J'I(l-dc-cuntribUll;J.t\. d-: que trata o art :!O da Lei n('
8212. de 194 J. no rnt::mw 111~:--

DECRETO-LEI X. 399 - DE 30 DE ABRIL DE 1938

,Aprova o regu.lamento para execução da lei n. i85, às 14 de iaueirQ
de 1936. que institue as Comissões de Salário JUnimo

O Presidente da Repüblica dos Estados rnidos do Brasil, anm
de dar cumprimento aa art. 137, alínea "h", da Constituição e
usando da atribuição que lhe confere o art. 74, alínea "a", da
mei'ma Constituição, 'resolve, para ex~cução do art. 18 da lei n. 185,
de 14 de janeiro de 1936, aprovar o regulo:mento que a este acom­
panha, estabelecendo a organização e o funcionamento das Comissões
de Salário Mínimo, instituidas pela lei citada.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1938, 117· da Independência e
50· da Repüblica.

GETliLlú V AllGAS.

il'aldemar FalciI.o.

Regulamento a _que se refere o decreto-lei n. 399, '" ~O de alJril
de 1.938

CAPln:LO I

DO C;)=,CElTO DO SALÁRIO Mí"I"IO

Art. L· A n:<ação do salário minimo. a que todo trabalhador
tem direito, em retribuição a serviço prestado, competirá ás Co.
mIssões de Salário Minimo. instituídas pcla lei n. 185, d. 14 ~.
janeiro de 1936, as quais terâo as funções e atribuições discrimi­
nadas no presente resm!3mento.

Art. 2.- Denomin3-se .~aiãrio mínimo a remuneração mínima
devida a' todo trabalhador adulto, sem distir,çáo de E.:<O, por dia
normal de serviço e capaz de satisfazer. em determinada época, na

reg,ão do pais. as suaE necesEidad€'s normais de alimentação, habi-
tação. vestuário. higier.e e transporte. .

Parágrafo único. A duração normal do dia de serviço será
reg:Jlado., r.c.ra cada caso. pela Iegi.5lu~5.o e:r.. 'Vigor. .

Art. 3.' Quando o salário for ajustado por empreItada 011
convena;onado por t3refa ou peca. será garantida ao trabalhador uma
remuneração diária nunca inferior à ào salário minimo por dia normal

de S~;~l.Ç0.i... Quando E~ lrat::lr da fixação 1:Íe /Salário mínimo das
trohalhadores ocupados em serviras insalubres, poderão as ComiE:sões
de Salário ~llnimo aumentá-lo 'até de metade do salário mínimo
normal da l'egíão, zona ou sub-zona.

§ 1.· O Ministério do Trabalho, Indüstriá e Comércio or:;ani­
::::r:í, dentro do prazo de I~Q dias. contados d~ publicaçilo éeEle
regulamento. o quadro das indüstrias iMalubres que. ~eJa sua
própria natureza ou método de trabalho. forem susceptlvels de
determinar intoxicações. doenças ou infccções .

g 2· O Minist"rio do Trabalho, Indt1strla e Comérdo proeederá,
periodicamente. à revisão do quadro a que nlude o parágrafo anterior•...... ~ .

PROJETO DE LEI N2 390, DE 1999
( Do Senado Federal)

Institui o Conselho Federal do Secretariado - CFSEC e os
Conselhos Regiona~s de Secretariado CRSECi dispõe sobre a
fiscalização do exercicio profissional e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇIlO E SERVIÇO PUBLICÓ;
E DE CONSTITUIÇIlO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO (ART. 54) ART. 24,
lI)

O Congresso Nlcional decreta:

, Art. 1° A fiscalização do exercicio da profissão de Secret:irio. regulada pela Lei
n 7.377. de 30 de setembro de i985, e alterada pela Lei n' 9.261. de Ii de janeiro de 1996,
observara o disposto nesta Lei.

Art. 2· São instituidos o Conselho Federal do Secretariad·) - CFSEC e os
Cons~lh?s Reg.ionais de Secretariado - CRSEC. dotados de personalidade jurídica própria,
de direno pnvado, com autonomia administrativa e financeira, sendo vedado o
estabelecimento de qualquer vinculo funcionai ou hierárquico com a Admtnistração Pública.

. _Art. 3° O.~onselho Federal do Secretariado - CFSEC é a iru:tãncia superior da
fiscahzaçao do exerclclo da profissão de Secret:irio e tem as seguintes atribuições:

. 1 - elaborar seu regimento interno e fixar diretrIZes pam a elaboração dos
regunenros dos Conselhos Regionais:

. . 11 - homologar os regimentos internos elaborados e aprovados pelos Consellios
Regionais. adolando as providencias cabiveis:

lU - examinar e decidir em ultima Inslância os assuntoS relativos ao exeicicio da
profissão de Secret:irio. podendo anular qualquer ato que não estiver de acurdo com o
disposto nesta Lei e nas Leis nOs 7.377. de 1985. e 9.261. de 1996:

IV - disciplinar o exercicio da profissão de Secretário. fixando as condições para
o seu exercicio. observado os limítes definidos em lei:

V - conhecer e dirimir quaisquer dúvidas SUSCItadas pelos Conselhos Regionais:
VI - julgar em últinta instância os recursos sobre registros. decisões e penalidades

impostas pelos Conselhos Regionais;
VII - fixar e alterar o valor da anuidade. emolumentos, taXa, serviços. ouvido os

Conselhos Regionais;
VIII • aplicar multas e outras penalidades às pessoas fisicas e jurídicas, garantida

a defesa administrativa aos infratores; .
IX - aprovar e fazer cumprir o Código de Ética Profissional, julgando, em grau de

recurso. as infrações previstas no Código;
X - instituir e alterar o modelo de caneira de identidade profissional e demais

f6rinuhírios of!cia;s~

XI - manter convênios e acordos de cooperaçào com entidades afins ou ~om
instituições e órgãos públicos ou privados. com vistas ao aperfeiçoamento e o
aprimora.tnento profissional:

XlI - baixar e' fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação desta
Lei. e. ouvidos os Conselhos Regionais. resolver os casos omissos;

XlII - expedir resoluções e inslIUções para a organização. instalação e
funcionamento dos Conselhos Regionais:

XIV - aprovar a criação ou a extinção de Conselho Regional;
XV - aprovar ou rejeitar a prestação de contas aLual da diretoria o balanço

financeiro e contábil e a previsào orçamentária. adotando as providências cabíveis,
encaminhando ao Minislerio Público. qWlJldo for o caso, relatório circunstanciado das
irregularidades cometidas. sob pena de responsabilidade:

XVI - convocar eleições para o Conselho Federal do Secretariado - CFSEC. para
OS Conselhos Regionais de Secretariadú - CRSEC e para sua diretoria baixando o respectivo
regimento eleitoral, que deverá ser publicado seis meses antes da data marcada para as
eleições;

XVII • rel1:ltlar o sistema de registro profissional;
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XVlII - intervir nos Conselhos Regionais, pelo prazo máximo de noventa dias,
detenninando a adoção das providências cabíveis:

XIX • publicar todas as suas resoluções e insouções no Diário Oficial da União;
XX - suspender ou cassar o mandato de Cons.lh.iro Fed.ral • d. Cons.lh.iro

Regional, no caso da prática de infrações previstas nesta Lei:
XXI • exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por Lei.
Parágrafo úníco. O Conselho Federal do Secretariado • CFSEC poderá se

organizar em Cámaras. para o exercicio de suas atribuições e competénclas. cabendo recurso
ao Plcnirio~ sendo suas decisões tomadas pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 4' Compete aos Conselhos Regionais de Secretariado - CR5EC as seguintes
atribUIções:

I - elaborar seu regimento interno submetendo·o à homologação do Coru..mõ
Federal:

11 - organizar e manter o serviço de registro profissional e expedir. na sua área d.
jurisdição. a carteira d. id.ntidade profissional. necessária à habilitação para o ",creicio
profissional. que será válida em todo o tetritório nacional e terá fé pública:

III - disciplinar e fiscalizar o exercicio da profissão de Secretário;
'V - julgar e decidir os processos de infração desta Lei. das Leis n's 7.377. de

1985. e :i.~JI. de 1996. do Código de Ética e recurso conrra a imposição de multas e outtas
penalidades:

V - ftxar • alterar o valor da anuidade. emolumentos. taxas e outros serviços;
VI - aplicar multas e oulnS penalidades às pessoas ttsicas • jurídicas, garantida a

defesa administrativa aos infratores:
VII - examinar reclamações e representaç5es 2.::crC2:·a~5 "'eglstrOS profissionais;

· VIIl -. sug.rir ao Conselho Fed.ral a adoção dc medidas necessárias à
regulandade e efetl\'ldade dos servicos c à fiscalização da Lei:
.. IX - manter convênios e acordos de cooperação com entidades afins ou com
Instituições e órgãos púBlicos ou privados. com vistas ao aperfeiçoamento e aprimoramento
profissional;

X - cumprir e fazer' cumprir esta Lei, as resoluções baixadas pelo Conselho
Federal. bem como .xpedir os atos complementar.s que se fizerem necessários;

XI - cumpnr suas obrigações fmanc.iras. repassando. tempestivamente. a cota­
pane de sua receita destinada ao Conselho Federal:

. XII - expedir resoluções e insouções normativas para cumprimento do disposto
nesta LeI:

. XIII - organizar o quadro de pessoal da fiscalização do exercicio profissional, que
atuara na sua área de juri5dição~

· XIV - aprovar ou rej.itar a prestação de contas anual da diretoria. o balanço
f1IW1celro e contábil e a previsão orçamentâria. adotando as providências cabíveis
~l1C2Il1i"?ando ao Ministério Público. quando for o caso. relatório circunstanciado ~
Irregulandades cometidas. sob pena de responsabilidade:

XV - organizar as eleições para o Conselho Regional de Secretariado - CRSEC e
para sua diretoria, nos termos da r.solução baixada pelo Cons.lho Federal:

XVI - publicar todas as suas resoluções e instruções normativas no Diário Oficial
do Estado;

. ~VIl -.eleger sua diretoria • exigir prestação de contas sobre a execução
orçamentana prevista para o exercício. mediante a apresentação de relatórios bimestrais·

XVIII • exercer as demaIS atribuições que lhes lorem conferidas por esta Lei e
pelo Conselho Federal.

. Pará~rafo umco. O Cons.lho Regional de Secretariado • CRSEC pod.rá se
orgam~r.emCamaras. para o exercicio de suas atribuições e competências. cabendo recurso
ao Plenano. sendo suas decisões tomadas pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 5' A renda do Conselho F.deral do Secretariado - CFSEC será composta
por.

· I - 30% (trinta po: cento) da renda bruta de cada Conselho Regional de
Secretariado. executadas as onundas de legados. doações e subv.nções:

11 - doações e I.gados:
lJl - r.ndas oriundas de taxas. serviços. emolumentos e outras ev.ntuais.
Art. 6' A renda bruta dos Cons.lhos Regionais de Secretariado - CRSEC será

composta por:
J- anuidad.s;
11 - taxas e emolum.ntos;
lJl - multas aplicadas .m confonnidade com esta Lei:
IV - subvenções. legados e doações:
V- receita oriunda de serviços eventuais.

Art. 7' O registro é obrigatóno e habilita o profissional para o ex.rcicio da
profissào de Secrdário.

Parágrafo ú.nico. A falta do competente registro profissional toma ilegal o
exercicio da pr.ofissão ou atividade. sujeitando o infrator às penalidades previstas nesta Lei e
no Código de Etica Profissional e na legislação vIgente.

Art. 8' A utilização ou a exploraéão das expressões "Secretário" ou "Secretária"
é privativa dos profissionais do Secretariado. constituindo infração a sua utilização indevida.

Art. 9' São consideradas infrações:
I· exercício profissional sem habilitação ou sem registro profissional:
J1 • exercício profissional sem registro na jurisdição:
Il! - inobservância dos principios éticos e mfração ao Código de Ética

Profissional:
IV • uso irregular da denominação da profissãu:
V - falta de pagamento da anuidade e demais obrigações financeiras previstas em

VI • atos que denigram ou que sejam íncompativeis com a profissão de
Secretãrio:

VII • não cumprimento das obrigações eleitorais:
Vil! • prática de irre!!Ularidad., administram'as no exercicio do cargo de

Conselheiro e fraude eleitoral.
Art. 10. É asseguI'2do a05 acusados () direito a ampla d~fe$a e ('15 meios a ela

inerentes. mediante competente processo adrnmistrativo.
Art. lI. As penalidades aplica..eis por infração desta Lei são as se[!tlimes. de

acordo com a graVIdade da falta:
I - advcncncia rcseryada:
11 - censura publica:
III-mulla:
1\' • suspen~àt) temporana do exercício protlsslOnal:

V· cancelamento definitit·o do registro profissional.
ArL 12. O cancelamento definitivo do registro profissional será aplicado:
I - quando for comprovada a prática de atos ilicitos no exercicio profissional. com

sentença transitada em julgado. cuja pena seja igualou superior a três anos:
11 - atos de corrupção e OUtros crimes praticados durante o exercício do mondato

de Conselheiro:
1II - utilização mdevida de informaçães confiadas em função do exercicio

profissional. cuja divulgação tenha causado danos irreparáveis ao empregador GIl ia
sociedade em geral:

IV - reincidênCia no ex.rcicio irregular da profissão.
Parágrafo único. As demais penalidades s.rão aplicadas em conformidade com o

que dispuser o Código de Ética Profissional. que d....rá ser aprovado por dois terços dos
m.mbros do Conselho Federal.

Art. 13. Ecompetente a Justiça Federal para dirimir as controvérsias oriuodas
dos atos emanados pelo Conseiho Federal do Secret:ll1ado • CFSEC e dos Conselhos
Regionais de Secretanado - CRSEC.

Art. 14. A diretoria do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais sCli
composta por:

I - Presidente:
11 - Vice·Presid.nte:
1II - Tesoureiro·Geral:
IV - Prim.iro Tesour.iro:
V • Secr.tário-G.ral: e
VI - dois suplentes.
Parágrafo único. São elegíveis para os cargos de diretoria os membros dos

Conselhos respectivos. para um mandato de trés anos.
Ar!. 15. A eleição dos Cons.lheiros F.demis será direta e unificada

nacionalmente. com eleições durante três dias úteis seguidos. concomitante com il eleição
dos Conselheiros Regionais. que tomarão posse no prazo de trinta dias. após a proclamação
do resultado.

Art. 16. O prazo para inscrição de chapas será de trinta dias e o de ímpugnacão
de chapas e de candidatos. quinze dias.

§ I' O edital das eleiçõ.s será r.metido por mala direta para todos os inscritos
nos Conselhos Regionais e publicado. pelo menos duas vezes em dois jornais de grmde
circulação estadual. .m dias tit.is.

§ 2' Se a jurisdição do Conselho Regional for maior do que a área geográfica de
um Estado. a publicacào sera feita em todos eles.

Art. 17. O mandato dos ConselheirOS FederaIS e ReRionais será de três anos.
pennitida. apenas uma reelelcão. -

Art. 18. O PI.nário do Conselho Federal do Secretariado será composto por três
Cons.lheiros F.derais eleitos na ár.a de jurisdição d. cada Conselho Regional. que não
pode s.r infenor á área d. um Estado ou maior do que a area de três Estados.

Art. 19. Os Cons.lhos RegIonais serão formados' pelo mínimo d. onze e o
máximo de vinte e cinco Conselh.iros. nos termos de Resolução baixada pelo Conselho
Federal. que fixará o quantitativo para cada Estado. consid.rando o nlimero de profissionais
inscritos.

Art. 20. O Prim.iro Conselho F.deral t.rá quinze membrd, indicados pela
Federação Nacional das S.cretárias. que deverão preencher os seguintes requisitos:

I - maior de vinte e um 300s:
11 - em gozo de seus direitos politicos:
IlJ - habilitado para o exercício profissional. mediante a comprovação dos

requisitos previstos em Lei.
Parágrafo único. A indicação dos m.mbros Conselheiros Federais será publicada

no Diário Oficial. sendo abono o prazo d. cinco dias para impugnações fundamentadas. que

s.rão decididas por comissào nomeada pela Fedcração Nacional das Secr.tárias. composta
por um representantl: da Ordem dos Advogados do Brasil. um representante da
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio • um representante da
Confederação Nacional dos Trabálhadores da Indústria.

Art. 21. A posse dos Conselheiros Federais do Secretariado sera presidida pelo
Presid.nte da Federação NaCIonal das Secretárias. sendo lavrada ata que sera submetida a
registro público. juntam.m. com o R.gimento Interno do Cons.lbo Federal. que devera ser
votado e aprovado na mesma data. elegendo-se. ainda. sua diretoria. ,>

Parágrafo único. O mandato dos Primeiros Consel',.iros F.derais sera de ~

anos.
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Art. 22. As atribuições do Primeiro Conselho Federal semo:
I • estrllturar e organizar o sistema de registro profissional a panir de dados

disponiveis no Ministerio do Trabalho e Emprego. instituições de ensino e entidad..,
sindicais:

11 • instituir a caneira de identidade profissional e as normas para sua expedição:
JIJ • instalar os Conselhos Regionais de Secretariado - CRSEC:
IV • exercer as demais atribuições conferidas por esta Lei.

Art. 23. A sede e o foro do Conselho Federal do Secretariado - CFSEC será na
cidade de Brasília e a dos Conselhos Regionais de Secretariado - CRSEC nas Capitais das
respe<:tÍ\'as unidades lederadas.

Arl. 24. A cemdào de crédito emitida pelo Conselho Federal e pelos Conselhos
Regionais conslituirâ titulo executh·o extrajudicial.

Art. 2S. Os Conselhos Regionais semo instalados pelo Conselho Federal. que
indicará os membros que integrarão o Primeiro Conselho Regional. cujo mandato terminará
na mesma data que Iindar o mandato dos Conselheiros Federais. quando haverá eleições
gerais.

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. no prazo de
nO"enta dias. contado da data de sua publicação.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 18 de março de 1999

LEGISLAÇ,\O CITADA A:-iEXADA PELA
COOROE:-;AC\O DE ESTl'DOS LEGISLAT1YOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REP('BLlCA FEDERATJ\'A DO BR<\SIL
1988

TiTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

Sl'BSEÇ.Ã.O 1Il
Das LeIS

u An. 65 .. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra em
um 50 turno de dIscussão e votação. e enviado á sanção ou promulgação. se a Casa
revisora o aprovar. ou arqUivado. se o reJeitar.

Parágrafo unico Sendo o prC(leto emendado. ,;oltará á Casa iniciadora

LEIN° 7.377. DE 30 DE SETHIBRO DE 1985

DIspàE SOBRE O EXERCíCIO DA
PROFlSS.Ã.O DF SECRETÁRIO E DÁ
OUTRAS PROVIDÉNCIAS

o Presidente da República
Faço saber que" ,Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei,

An. I° O exerctcio da profissão de Secretário é regulado pela presente lei
An. ~o. Para os efeuos desta lei. é considerado,
I - Secretário Executivo:
ai o profissional diplomado no Brasil por curso superior de Secretariado.

legalmente reconhecido. ou diplomado no exterior por curso superior de
Se:re:a:iado. cujo diploma seja remlidado na forma da Lei:

b I ponador de qualquer diploma de nivel supenor que. na data de inicio da
.vigênCia desta Lei. hoU\ er comprovado. atra"es de declarações de emprelladores. "

exercicio ef~ti\"l\. durante pelo menos trinta e seI5 meses. das a"trihuiçàes
mencionadas no art, -1' desta Lei:

*H~'Ju;;;iio duJI1 ill1l1li.'/,\1I (I.:/ú i.t'; ,:"~i.:(;J. & lúJI! X
Jl - Técnico em Secretariado.
a) o profissional ponador de cenificado de conclusão de curso de Secretariado.

em nível de 2' grau.
bl o ponador de certificado de conclusão do c' grau que. na data de ,·igência

desta Lei. houver comprovado. atraves de declarações de empregadores. o exercicio
efetivo. durante pelo menos trinta e seis meses. das atribuições mencionadas no art
5" desta Lei.

*Redaçi1o dl.1Ja ao mC:Hfl pela l.cl n"I),2(;/. de. J(j 0/.91.
An. 3". Eassegurado o dITeuo ao exerciclO da profissão aos que. embora não

habilnaà(l'" no~ temo:, do artigo anteríor. comem. pelo menos. cinco anos
inmterruptos. ou dez mtcrcalados, de exercicio de all\idades propnas de secretaria.
na data da \Illéncia desta lei

*Redação duJu peia Ler nO 9.:61. dI! /O.fiJ.9f,.
An. 4°. São atribuiçf>es do Secreláno Executi'o:
I - planejamento. organização e direção de serviços de secretaria:
11 • assistência e assesSOramen\(' direto a executivos:
1Il - coleta de informações para a consecução de objetivos e metas de

empresas:
IV - redação de textos profissionais espeCIalizados. inclusive em idiotriã'

estranaeiro:
-li - interpretação e sintetização de textos e docwnentos:
VI - taquigrafia de ditados. discursos. conferências. palestras de explanações,

inclusive em idioma estrangeiro:
VII - versão e tradução em idioma estrangeiro. para atender ás necessidades de

cOJ!!!IIlicação_dª_empr~sq:__

VIII - registro c distribUição de expedientes e outras tardas correlatas:
IX - orientaçãO da. avaliação e seleção da corre$pond~ncia para tins de

encaminhamento à chefia:
X - coíihecimentos protocol:íres.

An. 5°, São atribuições do Técmco em Secretariado:
I - organização e manutenção dos arquivos de secretaria:
11 - classificação. registro e distribuição da correspondênCia:
III - redação e datilografia de correspondência ou documentos de rotina.

mclusive em idioma estrangeiro:
IV - execução de sen:iços típicos de escritório. tais como recepção. registro de

compromtssos. infonnações e atendimemo telefônico,

An. 6°. O exercicio da profissão de Secretário requer pre\'1O registro na
Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Tralialho e far-se-a mediante a
apresentação de docwnemo comprobatório de conclusão dos cursos previstos nos
mcisos 1 e 11 do art. 2° desta lei e da Cart,eim de Trabalho e Previdência Social ­
CTPS.

Parágrafo único. 1"0 caso dos profissionais incluidos no art. 3°. a prova de
atuação será feita por melO de anotações da Carteira de Trabalho e Previdência
Social e através de declarações das empresas nas quais os protissionais tenham
desenvoh Ido suas respecuvos aU\'ldades. discriminando il$ atribuições a serem
confrontadas com os elencos especificados IlOS art~ -1" e 5°,

• Rcduf,'iio JuJtl uo {llmigrrJlO. pl!1u 1.1.'/ n" fJ.~6/. dI! !OJII,f,)(:.

Art. 7°. Esta lei enrra em vigor na data de sua publicação.
An. 8°. Revogam-se as disposições em contrário.

BrasílIa. 3D de setembro de 1985: 164° da Independência e 97° da República.

JOSE SARNEY:
Almir pazzianono.

LEI N" 9.261. DE 10 DE JANEIRO DE 1996

ALTERA A REDAÇ.Ã.O DOS INCISOS I E 11
DO ART. 2°.. O CAPUT DO ART 3'.. O
I1':CISO VI DO ART. 4". E O PAR..\GRAFO
ÚN1CO DO ART. 6°. DA LEI W. 7.377. DE 30
DE SETEMBRO DE 1985.

o PRESIDE:-"TTE DA REPtlBLlCA
Faço saber que o Congresso 1':aciona1 decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. A Lei n". 7.377. de 3D de setembro de 1985. passa a vigorar com a
seguinte redação para os incisos I e 11 do art. ~o.• para o art. 30•• para o inciso VI do
art. 4°. e para o paragrafo único do art. 6".:

".A.Ii:. 2"~ , , .
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I - Secretario Executivo:
a) o profissional diplomado no Brasil por curso superior de Secretariado,

legalmente reconhecido. ou diplomado no exterior por curso superior de
Secretariado. cujo diploma seja revalidado na forma da lei:

b) portador de qualquer diploma de nivel superior que. na data de inicio da
vigência desta Lei. houver comprovado. através de declarações de empregadores. o
exerciclO efetivo. durante pelo menos trinta e seis meses. das atribuições
mencionadas no ano 4°. desta Lei;

11 - Técnico em Secretariado:
a) o profissional portador de certifieado de conclusão de curso de Secretanado,

em nivel de 2". grau:
b I o portador de certificado de conclusão do 2°. grau que. na data da vigência

desta Lei houver comprovado. através de declarações de empregadores. o exercício
efetivo. durante pelo menos trinta e seis meses. das atribuições mencionados no ano
S<. desta Lei

An. ]0. Ê assegurado o direito ao exercício da profissão aos que. embora não
habilitados nos termos do artigo anterior. contem pelo menos cinco anos
ininterruptos ou dez anos Intercalados de exercício de atividades próprias de
secretaria na data da vigência desta Lei.

An. 4° .

VI- (VETADO)

Art. 6° .
Pa."ágrafo único. No caso dos profissionais incluídos no ano 3°.• a prova da

atuação será feita por meio de anotações na Carteira de Trabalho e Previdência
Social através de declarações das empresas nas quais os profissionais. tenham
-desenvolvido suãS reSpectlvãSaiivldades,'disérúTtlliado'as' atribuições a' Serem
confrontadas com os elencos especificados nos arts. 4°. e 5°.."

An. 2°. Esta entra em vigor na data de sua publicação.
An. 3°. Revogam-se as dispOSições em contrario.

Brasilia. 10 de janeiro de 1996: 175°. da Independência e 10So. da República.

FER;"JANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva
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Oficio ~ 195 (SF)

Senhor Primeiro-Secretário.

Encaminho a Vossa Excelência. a fun de ser submetido à revisão
da Cfunara dos Deputados. nos tennos do ano 65 da Constiruição Federal. o Projeto de Lei
do Senado n° 91. de 1998. constante d.os ~utôgrafos em anexo. que "instirui o Conselho
Federal do Secretariado - CFSEC e os Conselhos Regionais de Secretariado - CRSEC;
dispõe sobre a fiscalização do exercicio profissional e dá outras providências".

Senado Federal. 18 de março de 1999

r~th~j:;;;~JLi~a'
( Pri.I':le~ro-Secretãric

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ubiratan Aguiar
Primeiro-Secretário da Cãmara dos Deputados

PROJETO DE LEI
N2 392, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Altera o art. 242 da Lei nQ 8.069, de 13/07/1990, e dá outras
providbcias.

(AS COMISSõES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o CONGRESSO NACIONAL decretlr.

Art. l° - Altera O artigo 242 da Lei 8.069 de
13/0711990, que passa a ter a seguinte redação:

Att. 242 - Vender, fornecer ainda qlte
gratuitamente 011 entregar, tk qualqller forma, a criança ou
adolescente, arma. numiç4D 011 explosivo:

Pena - ddenç40 de 1 (um) ano a3 (três) anos, e milita.

Art. 2ft
- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei -entra em vigor na data de sua.
publicação.

JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei agrava a pena para Q delito .do
artigo 242 do Estatuto da Criança e do Adolescente por.
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cntcndcnnos que, uma vez aumentada a pena, as ocorrências
poderiam vir a diminuir.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.:~

Sala das sessões, / /99.

Art. 3° _. Esta lei entra em vigor na dáta ~j,~

JUSTIFICATIVA

~ "~~ ='--=--~=?~==---.
Deputado ENIO BACCI

PDTIRS

Este projeto de lei pretende agilizar e facilitar a
adoção, independente de listagens de interessados existentes nas
comarcas.

LEGISLAÇÃO errADA ANEXADA PELA i~

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAnvos - CeDI '~1i'

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE~

Sala das sessões, / / 99.

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LIVRO I!

PARTE ESPECIAL

TÍTULO VI!
Dos Crimes e das Infrações Administrativas

CAPÍTULO I
Dos Crimes

SEÇÃO I!
Dos Crimes em Espécie

Art. 242 - Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer
forma, a crillllÇll ou adolescente, arma, munição ou explosivo:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

PROJETO DE LEI
N2 395, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Agiliza adOÇa0 direta, sem observância de listagens e dá outras
providlncia".

(lS COMISSOESDE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO) - ART. 24, 11)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Acrescenta-se parágrafo único ao artigo
48 da Lei 8.069 de 13/0711990:

Art. 48 - A adoção é irrevogável.

PIlrdgrafo único - quando o adotante
~ com re!lpectivll aç40 judicial, informando o nome lÚl

ctiIutçG 011 IIIlDkscenu adotandJl, deixor-SH de observar,
~ de interessados na adoçilo, túlntJo:.lhe a preferindo.
..file sllthfdlas as exiglncias legais.

~ .. 3rC
C=-~=

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

LEGISLAÇÃO errADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. .

LIVRO I

PARTE GERAL
....................................................................................................................................,

TÍTULO I!
Dos Direitos Fundamentais

.................................................................................., .

CAPÍTULO II1
Do Direito à Convivência Familiar e ComUnitária

.....................................................................................................................................

SEÇÃO III
Da Familia Substituta

SUBSEÇÃO IV
Da Adoção

Art. 48 - A adoção é irrevogàvel.

PROJETO DE LEI N~ 396, DE 1999
(Do Sr. Enio Bacci )

Dá preferência para adoção e dá outras prQyidéncias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI No 395, DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL óecreta:

Art. 10 - Inclui parágrafo terceiro ao artigo 50 da
Lei 8.069 de 13/0711990. que passa a vigorar com a seguinte
redação:
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Art. 50 - A autoridade judiciária manterá, em
cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e
adolescentes em condições de serem adotados e outro, de pessoas
interessadas na adoção.

§ 10 O defçrirnento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos 'órgãos
técnicos do Juizado. ouvido o Ministerio Público. . ..

§ 20 Não sera deferida a inscrição se o interessado não satisfIzer os reqUIsitos
legais. ou verifIcada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.

§ 1° .
§ 2° .
§ 3" - quando o pretenso adotante apresentar

a criança ou adolescente para o registro previsto 110 caput, e
demonstrar interesse, terá preferência para a adoção.

PROJETO DE LEI N2 397, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Proíbe qualquer imagem de crianças envolvidas em ato infracional
e dá outras providências.

An. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
(APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI NO 4.412, DE 1998)

publicação. o CONGRESSO NACIONAL decreta:

JUSTIFICATIVA An. 10 - Acresce parágrafo 10 ao artigo 143 da Lei
8.069 de 13í07í1990:

A atual legislação prevê registro no livro próprio
dos interessados em adotar e das crianças em condições de serem
adotadas. obedecendo-se um critério de inscrição.

Este projeto pretende dar preferência ao cidadão que. ao
encontrar criança abandonada à apresente para autoridade judicial e
manife.;te seu desejo de adotá-Ia.

.4rt. 143 .

§]O ..

§ ~" - tratando-se de divuLgação por
fotografias em jornais ou em televisão. é vedada a divuLgação da
imagem de menores. mesmo que. se procure f!l'itar a idenlificação
dos mesmos com recursos de efeitos \'isuais ou sonoros.

JUSTIFICATIVA

An. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

An. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

_.
-,---~~.- --=.~ _s.. _

.- .._.•_t~ :_. _~ _~---:__-=-

"-Deplltado E.\'lO BACCl
PDTIRS

Sala das Sessões. 24 de março de 1999

LEGISLAÇÃO CITADA A:'I"EXADA PELA
COORDE:".AÇ.:;'O DE Esn'DOS LEGISLATI\"OS· CeDI ,

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEIl'i° 8.069, DE 13 DE Jl'LHO DE 1990

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIA;-";ÇA E
DO ADOLESCENTE. E DA OUTRA.S
PROVIDÊNCIAS.

Este projeto de lei pretende resguardar o sigilo e
imal!em da criança que pratique ato infracion~. . .

- Muitas vezes. mesmo com efeitos VIsuaiS e sonoros,
não se consegue evitar a identificação do menor. . .

E o próprio menor terá mais ~Ificul~ades. de
recuperação. inclusive psicológica ao ser reconheCIdo ou tmagmar
que foi por colegas ou familiares. . ., .

A sociedade e muito maIs uul do que a Im~em. por
vezes sensasionalista a verdadeira recuperação do menor Infrator.

LIVRO I

PARTE GERAL

TiTULO \I
Dos Direitos Fundamentais

Sal:'J das Sessõe~. ::4 de março de 19Q~

.--~ =
...... ç =.~=

.' -'~~

L;;iutado ENIO BACCI
PDTIRS

CAPÍTULO 1II
Do Direito a Convivência Familiar e ComWlitária

LEGISLAÇÃO CITADA A:".'EXADA PELA
COORDE:'I"AÇÃO DE ESTl-OOS LEGISLATIVOS - CeDI

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LIVRon

PARTE ESPECLA.L

LEI N° 8.Q69, DE 13 DE JULHO DE 1990

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO AOOLESCI'NTE. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNClAS.

SUBSEÇÃO IV
Da Adoção

Art. 50 • A autoridade judiciária mantera. em cada comarca ou foro regional.
um registro de Clianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de
~essoas interessadas na adoção. . .

SEÇÃO 11I
Da Família Substituta

·····················..············· ······ f··· ..
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TITILO \'1
Do Acesso à jusllça

CAPÍ1l.JLO I
Disposições Gerais

DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

LIVRO 11

PARTE ESPECIAL

Terça-feira 13 15005

de

Art. 1-13 - É vedada a divulgação de atos judiciais. policiais e administrativos
que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato
infracional. '

Parágrafo único. Qualquer noticia a respeito do fato não poderá identificar a
criança ou adolescente. vedando-se fotografia. referência a nome. apelido. ftliação.
parentesco e residência.

PROJETO DE LEI N2 398, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Regula a divulgação do ato infracional de crianças que possam
identificá-la e dá outras providências.

IAPEN5E-5E AO ?ROJETO DE ~E: x; ~.4::. DE 19981

o CO:\GRESSO NACIO~AL decreta:

.; :\n. 10 - .-\ltere-se a redaçào do paragrafo umco do
anlgo J-1.3 tia L.:i 8.069 àe 13í07'1990:

An. 143 .

Parágrafo único: qualquer notícia a respeito
do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando­
se fotografia. referência a nome. apelido, filiação. parentesco,
residência e inclusive iniciais do nome e prenome.

Art. 20
- Revogam-se as disposições em contrario.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaçãO.

" Este projeto de lei protege a imagem e evita
t~entIficação do menor- incluindo-se no rol de proibições a
dlvulgaçào em notícias das iniciais do menor. pois. às vezes são
suficientes para identifica-lo. pela singeleza do nome. ou me~mo.
em pequenos municípios. com reduzido numero de habitantes.

Sala da;:. Sessôes. ~4 de març(1 d~ 19(,l(/

coo~:;1~\~~~ iiJtg~s~ici~~.~ ~~.~~ -CeDI

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

DISPÕE SOBRE o ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

TlTl.:L(l \'1
Do Acesso a ,1usuca

'_·.-\PlTlLU :
DISposIções Geral;.

Art. 143 - É vedada a divulgação de atos judiciais. poliCiais e administrativos
que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato
infracional.

Paragrafo único. Qualquer nOllcia a respeito do fato não poderá identifica~ a
criança ou adolescente. vedando-se fotografia. referência a nome. apelido. filiação,
parentesco e residência.

PROJETO DE LEI N2 401, DE 1999
(Do Sr. Inocêncio Oliveira)

Dis õe sobre alterações no texto da Lei n Q ?49~1 de
set~mbro de 1997 (Programa Nacional de Desestat~zaçao).

(AS COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO (~RITO E ART. 54); E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIO:-lAL decreta:

Ar!. P Oar!. 13, capu!. da Lei n' 9.491. de 9 de setembro de 1997. passa a
':lgorar com a 5egumte redacão:

".lut. 13. Observados os pn\ilégxos legaIS. o utular do~. recursos anundes da
. enda ôe ações ou de bens devera utilizá-los. pnontanarncnte. na qUItaçào de suas diVidas
\'enclàas e \lncendas perante a União. reservando-se 30°"--óltnnra por l;entO) desses recursos
para apltcação na area socml.

Art.:;ç Esta lei entra em \t;gor na data de sua publicação

.o\rt. 3~ Revogam·se as disposlções em contrario,

JUSTmCAÇÃO

o anunciado corte de verbas destinadas aos progmmas sociais dos Estados
tem provocado protestos e certamente refletirá de maneira negativa junto aos milhões de
brasileiros que vivem marginalizados e que serão atingIdos pela medida.

Em recente manifestação ocorrida em Recife. capital do meu Estado, consta
que foi distribuido manifesto contendo dados preocupantes acerca do problema. Segundo tal

*IJ3.Dfleto, com os cortes, ficarão sem assistência 16.272 crianças com até 6 anos" mai~ de três
mil idosos, 1:671 pessoas com deficiência e 51 mil pessoas dos progromas BrasIl Cnança
Cidadã e de Enfrentamento à Pobreza

Com esta iniciativa.. o nosso objetivo é neutralizar as consequências que
advirão dos cones nos projetos assistenciais, garantindo. assim. os direitos sociais da
população prejudicada.

Sala das Sessões. em 24 de março de1999~
....J A.. •
~~r.Ak.

Deputado INOCÉNCIO OLIVEIRA
Liderdo PFL

LEGISLAC,:;'O ClTADA Al'iEXADA PELA
COORDE!'iACÃO DE ESTl"nOS LEGISLAm'os - CeDI

LEI N° 9.491, DE 09 DE SETEMBRO DE 1997

ALTERA. PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO
PROGRAMA NACIONAL DE
DESESTATIZAÇÃO, REVOGA A LEI N° 8.031.
DE 12 DE ABRIL DE 1990. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCiAS.
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em razaa da
de serviço,

de vínculo
e dã outras

Art. 13 - Observados os privilégios legais, o titular dos recursos ~riundos
da vendade ações o~ de bens deverá utilIZá-los, prioritariamente, na quitação
de suas dividas vencidas e vmcendas perante a União.

§ 10 Após as quitações a que se refere o "caput" deste artigo, o saldo dos
rec;ursos deverá ser objeto de pennuta por Notas do Tesouro Nacional ou por
credltos. ~ecuntlZados de responsabilidade do Tesouro Nacional, cujas
caractenstlcas e prerrogativas serão defmidas por decreto,

S2" O Tesouro Nacional poderá autorizar o titular dos recursos oriundos
da venda de ações ou de bens a utilizar tirulos recebidos, de emissão de
lercelros. para pagamento a esses tercerros ou a outros alienantes. no ámbito
do Programa 1'<aclOnal de Desestatização.

§ 3° Os mulos e créditos recebidos no ámblto do Programa Nacional de
Desestatização poderão ser arualizados e remunerados pelo mesmos indices
das Notas do Tesouro Nacional ou dos créditos securitizados a serem
utilizados na pennuta a que se refere o § 1°. desde a data da liquidação
fmanceira da respectiva alienação das ações ou bens.

PROJETO DE LEI N2 404, DE 1999
( Do Sr. José Pimentel)

Torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas
agências bancárias e dá outras providências.

(AS COMIS$I')ES DE FINANÇAS E TRIBUTACAO (!1E:RITO); E DE
CONSTITIJIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 541 - ART. 24, 111

I) C0ngreSS(I NaCional d~cr~la

Art. 1" E obnçalona. 1135 agencia:.: ~ postoS de serviços
hancanos a Instalação de pona eletrómca d~ s('!;urança mdl\1duahzada. que
~',""nT~nh3 lll) n-:lmmo, ;};; SCS;U1nles cJracten';ll~J.::· :~El :;:r310na. equipada com
Jeh:'t(lf de met::l.IS. ·r3\3 automatl~,). ,1b.:'nur~1 "'11 ;;lneb para entre!!a ao
'lt."'llamt' d.) I1l('Tal d~t~ctaào e \ ldrO:- la.rmnaJ\\;, -

J :1[(.'\.' - ;)'~I.Tt.'ra .,·.:r ~:r;::'\:f!~:jJ,: .',I~>.:rh.:;a comIda n,'

'<l,"tII ..iC'51·~ JnI!.':O. ;:ara llrnJ (lU mal::: :l.~~:\CI;"b . '(1 p·)::.;tt}-S li: ~ef\lço. ror

--:~l'" ,1~ :;''': ...Ifü;) ..:\)!emo 'Je ~aDaUlü "':~Ierra,j(\ ::::re ...!:i- :;,mDresa~ t: 1.';:;

!ot1ICJJ<:I~ u':',: emnre~.!aos Çrn '~",rabeh~clmC'nh'"l':' l'Jnc~:ml'S. n:! respectiva base
,::mwmu

\n .=" " .) ,-'stabele;';lm~m(' ')lncan("' yue mfiin!--"lr
·jl'.;POSIi;jl) dest~ lei ticara sUJeno <1:' ::.:e:;utntc$ r~l1ahdades. 3plicéi\els pelo
Banco Cenrral do BraSIl. mediante rt:pre~emaçàl.' da ~nlldade smdical
llneres,Saáa I':'\"ando-se em conta a retn..:idéncl.1

I - .;dvenencl3.
II - Multa de 50tcmquemaJ J lt:ul Icem) \ezes o Maior

Valor Referencla.
111 - interdição do estabelecImento,
An .~. - \.'1.'; dl;-'Pl-'1.5JiJ\ (l~ (jt:~tJ 1':1 nat' ~\:cJU~l1l o :i'lstc:ma d~

:-~!-rurança para e;;.fJb",:ot~cllnel1h'~ lillal1CClrl"l~, pre\lSfOS em (IUrrOS diplomas
legais

Art. ~o - O Poder ExecutIVo reLrulamentara esta lei no
prazo de 90 (novental dias contados de sua vigênel3. ~

Art. 51:" - Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua
publicação. revogadas as d.isposlções em contrário.

Jl'5TIFICATI\'A
O nUmero de assaltos a estabelecunentos bancãnos vem

crescendo de forma mmtelTUpta nos úlumos anos, Em 1990. no Estado de São
Paulo. ocorreram 577 assaltos. Em 19Q7. esse niunero cresceu mais de 200~,o.

armgmdo 1894 assahos. Naqude mesmo ano foram registrados 3.590 assaltos
a bancos em todo o paIS Os dados no Ceara refletem a slruação nacIOnal. em
1996. foram registrados 12 assaltos naquele Estado. no ano seguinte. 4ú. e em
1998. ocorreram 4IJ assaltos. computados. somente os perpetrados em agênCia::;
bancanas. exlumd{l-Se caIxas eletrônICOS e carros-tone~

MutL1s aí!êncla~ d~ vano;; eSI3heieClment(1$ bancano5 la optaram
pela Instalação d~ p~nas .a~toT~at1Ca.::o. comonn~ recomendam ~utondades
policial;:;' A cficu::ncIJ desse Sistema t: mquestlon;nd. inibe cerca de 90°'0 dos
assalto~. .la que.:. eqUlpad~ com detetN de' metal:".. ela::. Sàll travadas
automaticamente. retendo o susnelto para 3\·en'guaçâo

Estudos soclOlogIC06 apontam a ;stren3 relaçfw entre· recessão e
aumento da cnmmahdade. A tendência. em _face do quadro" recessi\'o que
ameaça exacerbar-se, e a Intensificaçào da \1olênCla em todo o pais. Enquanto
soluções definitivas não são enfrentadJ5. t' Imperativo que se iomem medidas
que inibam os efeitos da \10IénCla, sendo, a instalação de ponas eletrõnicas em
todas as agêncJas bancmas. lli11a medIda que se situa nessa perspectiva,

Preocupados com ISSO. 05 bancános. Juntamente com suas
entidades sindicais, tem procurado negoCIar com os empresários do setor sobre
esta questão. O bom senso as vezes tem prevalecIdo, m3f nem sempre. o que

toma necessária a aprovação deste projeto para que possa garantír a segurança
e a tranqüilidade dos funcionános e clientes das instituições financeiras,

Sala das Sessões. em 24 de março de 1999

h ~ /,/, \" ~~/(
;/ . . . (
' .. I'
'hi~~
J5iputado-JOSE PIMENTEJL

PT-CE

PROJETO DE LEI N~ 405, DE ~~99
(Do Sr. José Pimentel)

Dispõe sobre a proibição de cobrança de taxas
expedição de certidões, por empresas prestadoras
para esclarecimento de situações pessoais, em caso
contratual do interessado com a entidade expedidora
providências.

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:

.-\n 10 E \ edada " cobrança de ta~as. por empresas
prestadoras de semço. quando da expedição de certidões/declarações ou da
renrada de documentos para esclarecimento de sItuações pessoais. nos casos
em que haja \ inculo contratual de qualquer natureza entre o interessado e a
empresa expedidora.

Parágrafo Único. A vedação de que trata o capUl deste artigo não se estende à
exigência de custos de serviços reprogràficos. porventura necessàrios.
limitando-se a remuneração desses serviços ao quantum estipulado pelo
mercado.

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Tomou-se uma situação extremamente abusiva a cobrança
de taxas aos cidadãos que desejem obter, através de entidades privadas.
certidões comprobatónas de situações de interesse particular.

Não raro. são taxas fixadas ao taiante das entidades. cujos
valores cobrados não guardam nenhuma relação de proporcionalidade com os
custos efetivamente despendidos. qual seja uma sunples folha de papel. em que i
será redigida a certidão. já que o redator e pago para desempenhar aquele
mister

Tal ocorrência earniude observada em estabeleCimentos de
ensino da rede privada. onde as mensalidades são. no mais das vezes. bastante
gravosas. ponanlO. .ia acolhedoras de custos de toda natureza.

Da-se. na verdade. com a exigência dessas taxas. a
cobrança de um plus descabido, porque o interessado já mantém vinculação
contratual com a empresa expedidora, remunerando-lhe os serviços prestados.
ficando caracterizada uma situação apenatória de multa, para a certificação de
um STatus de fato e de direito.

Com o fito de corrigir esse abuso no ámbito do serviço
público, o constituinte de 1988 fez consagrar no texto constitucional o seguinte
preceito:

"Art. 5° : .

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de
taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou
contra a ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para a defesa de
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal:"
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Nada mais justo a dispensa do recolhimento de taxas por
órgãos dos poderes públicos. asse~'UTada pela nossa Constituição. já que os
cidadãos pagam tributos para manter os serviços públicos. Por analogia. poder-

se·ia. sem embargo, estender tal garantia as entidades prestadoras de serviço,
cuja existência é garantida por quantos utilizam seus serviços.

Por essas razões, espero que essa propositura receba o
acolhimento por parte dos ilustres pares.

Sala das sessões em, 2fde março de 1999.

{)~~L
~r PT-CE

'LEGISLACÃO crrADA A:'õEXADA PELA
COORDE:'õACÃO DE ESTl'DOS LEGISLATIVOS - C,DI'

CONSTlTUIÇAo
DA

REPl'BLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

,ITl 'L" \I
;)il':' [m':lh);: ..' \ IJranllas Fund:.Jmcntat..

_. - ---\-p-J-+L·i·,(\-l--·-
• lI\"-, I )m.:Hn' ..: .. \:,:\ ~r;;~ Intil\ hjUJI .. ..: \.. ·,1i.:11\ I'~

\n ~ • ; .,ld(h ,àil I~UJI:- :",cmnte ..I Icl. }cm d':'tm..:áI1 Jc IJUJ!llUCi ilaturcZiJ

.!:.tfilOUndo-:'c aos r.rasll':IHI~ t: :.1\" t:.;tran~CJr()5 rc::'ldemes no P:.tl~ .:l 1I1\l\IIJhl1ldD.lk J{i
jlf('UO J \ Ida. J hhcrdadc. J l~u;jIJô.lik~ J :,cguranca t.: ;.I rrnpncdatic. nl\S lt:nnCl:-.
..~gumlcs

XXXI\' - ~ãll a lodos 3::.seguradlls. mdept:ndememente do pílg.am~nw í.it: 1<1;.;<15"

..11 o l.hrcuo d~ petlçào D.ll~ Poderes Pubhcos em defesa de JIrl.:lt05 ou contra
lIegahdade ou 3huso de poaer.

hi a obtenção de cenldõcs em repartições publicas. para defesa de direitos t:

esclarecimento de situações de mtereS5C pessoaL

PROJETO DE LEI N2 407, DE 1999
( Do Sr. Costa Ferreira)

Art. 2" Dil-se, ao art. 12 da Lei nO 8.935. de 18 de novembro

de 1994. a segUinte redação:

•Art. 12. Aos oficiaiS de registro de ImovelS. de titulos e

documenlos e CIVIS oas pessoas juridlcas. CIVIS das pessoas naturais e de

interdições e tutelas compete a prâtica dos atos relacionados na legislação

pertinente aos registros públicos. oe oue são IncumPldos. Independentemente

de préVia distribuição. mas sujeitos os oficiaiS oe registro de imóveiS e civis

das pessoas naturais às normas que definirem as clfcunscrições geográficas.

tendo estes últimos. outrossim. competência para a prática dos atos previstos

no § i do art. t."(NR)

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Com a presente proposição pretendemos ampliar a

competência e as atribuições dos oficiais de registro Civis das pessoas naturais e

de interdições e tutelas, no sentido de que os mesmos possam desempenhar

novos atos que tenham pertinência <:em as atribuições já atualmente conferidas.

Deste modo. pretendemos propiciar-lhes condições

mínimas de trabalho haja vista a penosa situação em que se encontram face a

necessidade de cumprir o preceito constitucional da gratuidade das certidões de

-obRo enasclmenro: múllOs-ofieiais. hOje:-eslão na iminênCia de encerrar as suas­

atividades

Esperamos. neste sentido. contar com o apoIo dos demaiS

patl'!..mentares.

Sala das Sessões, em 24 de março de t999

~
\

~~

Deputa O osta Ferreira

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

Dá nova redação ao art. 72 e ao art. 12 da Lei nº 8.935, de 18
de novembro de 1994, ampliando a competência dos oficiais de
registro civil das pessoas naturais e de interdições e tutelas.

Art ~\Dé-se. ao art. 7' da Lei nO 8 935. de 18 de novembro

de 1994. a seguinte reoação:

"Art. T' Aos tabeliães de notas compete' (NR)

IA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
II)

o Congresso NaCIonal decreta:

ART. 24,
LEI N° 8.935. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

REGULAMENTA O ART. 236 DA
CONSTITIJIÇÀO FEDERAL. DISPONDO
SOBRE SERVIÇOS :--JOTARlAIS E DE
REGISTRO.

TITULO 1
Dos SerVIços ~otariais e de RegIstros

...............................................................................................................
1-

11-

lavrar escnturas e procurações. públicas:

lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados:

CAPlTU1.011
Dos NOlários e Registradores

.................................................................................................................
111· lavrar atas notanals:

IV, reconhecer firmas:

V- autenticar cópias.

§ l' É facuttado ao tabeliães de notas realizar todas as

gestões e diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos atos

nolanais, requerendo o que couber. sem~us maiores que os emolumentos

devidos pelo ato. (NR)

§ 2' Os oficiais de registro civis das pessoas naturais e de

interdições e tutelas compete exercer. concorrentemente, as atribuições

previstas nos incisos I. IV e V, relativas aos atos previstos na iegislação

pertinente aos registros públicos oe oue são incumbidos.' (NR)

SEÇÀOIl
Das Atribuições e Competências dos Notários

.............................................................................................................
Art. 7" . Aos tabeliães de notas compete com exclusividade:
I . lavrar escrituras e procurações, públicas:

li - la\Tar testamentos públicos e aprovar os cerrados:
III - la\Tar atas notariais:
1\' - reconhecer ftnnas.
\" - autenticar COpIas.
Paragrafo imico. E facultado aos tabelIães de nOtas reahzar todas as eestões e

diligênctas necessanas ou convementes ao preparo dos alOS notan3.15. reou;rendCl (I

que couber. sem ónus maIores que os emoiumentos devidos peio ato

.........................................................................................................................
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SECÃOIli
ua.. AmOUlC()e::: :.: \.. omnetencm5 ao:"- ()ficJaJ:, ü:' ke!!lStTo·

A:-. ::. A<'h olklal- ':::' r~~lsrrll ri~ lm(\\t::~. ,;_. mUh.'· : ~l(l:umenh .....h
aas nessoa... 1Unmca..... CI\'l:- aa- neS50a:: narurm.- ~ a:: mterdlCU;~ ~' rur::!:!... comnel;,; •
orauca aos ali.... .:; rdac1Onam...... no.:: leglslacào ?enment~ 3(\:' re~1St!tl, tlubilC\,.·.·. u:': OU:: ~a

mcwnbl0Ü~. maepenaememem:: Q:: nre\'H:1 QlStnOUlCat-. ma~ 5UlelW=, t. h ofiClal:- c:
registro ti:: lnlOVetS ~ CI\'1:- àa.. pessoa.:.. naruraI:" a.. norma· QU~ deimrren: a·
cIrcunscnções geogràiica5

PROJETO DE LEI N!!411, DE 1999
( Do Sr. Lincoln Portela)

:lspõe sobre a reparaçâo clvil a quem ío= 3ubme~:dc

::a.louros contra a sua 'J"om:.ade.

APEN5E-SE AO PROJETO DE ~EI ~i 288. ~E 1999)

o Ccnçresso Na-:';2lnal eec:-'?:.:::

trote de

PROJETO DE LEI N2 409, DE 1999
(Do Sr. Bonifácio de Andrada)

Suspende andamento de processos eleitorais cujos autores revelam
desistência.
(Ã COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
lI)

Acresceme·se o segulDte paragrafo ao an .361 da Lei n" ~ 73i'65'

An 361

PilTagralo Lmco - O processo eieitor31 I:U'O andamento não tiver sentença do
;UIZ Eleitoral antes ao pleno. iicara suspenso por -to lquarental dias. lindos os qUais.
sera arquivado se as panes interessadas nào solicitarem seu procedimento,

mSTIFlCAçÃO

Há uma serie de processos eleitorais cuja iniciatíva nào passa de
manobra eleitoral para ter efeito junto ao eleitorado, Também hã outros trutas de
atitudes emocionais sem que tenham maior fundamento legal Estes tipos de
procedimentos judicial-eleitoral provocam o crescimento do acervo processual eleitoral
que eentrave para o funcionamento da justiça, A emenda acima visa criar uma tecnica
de arquivamento desses tipos de processos eleitorais, Finalmente. cumore dizer Que nos

40 dias após o pleito, geralmeote o Juiz Eleitoral está absorvido pela apuração do pleito.
o que justifica a suspensão mencionada no Projeto.

Sala das Reuniões. J I de março de 1998

..--::!il, L ;f-..--
BONIFÁCIO DE ANDR"'DA

Deputado Federal

-gress: ao recem-acadêmlcc ':â5 l:-:stltUlCCeS ce E:-Si.'l: SUCS'lGr

An. ::0 A desoD60léncI5 ao art 1Q S'...J!8Ita G respcnsavel a
"aparação do dano moral e de q'Js:auer outro resultame aessa ação

Art. 3° O dlreltc e a garantia IndiViduai deverão ser

respeitados sob pena de responsablildade C·VI! e penal

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no prazo de tnnta dias a

partir da data da sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

Os estudantes Ingressam na~ Universidades e são

submetidos a trotes as calouros contra a sua vontam: conslsllndo taIS fatos tota:

desrespe:t:J á IIberaaas da pessoa. dIreito garantldo pelE: Constl1Ulc3D Federal

Nessas zombana:: lI"D!nÇl.'Ja~ C'SIC·S V'2;~~an':;,= B:)S novos
alunos :.lU!tê: VJOlen:la::: tem SIO·: prati::a'Jas ras...; i3:1C: '='''''- ''SS:E';;; COiDoral~

graves 6" ate monez

tE: orCDOSlcã:; VISS -;:aran<l· 1];':.::' ~:. C3'"tICI::-'~ c: trote :­

ãHJnC CJe l!vremem~ é el~ aaen:- mS;]lan:s rla:;iT-:s:a:;á::-. ~Yer';:sSã ao;: suZ:
vomade € que os trotes sejam ações O:JS não Ofen1J3iT1 a ci;;;~'udade da pessoa

nem se<Js OIreltos :nolvldu8l.S

Por essas razões estamos certos. D:J 2:JOIC ds nossos
pares a esta inICiatIva

Sala das Sessões. em de de 1999

"LEGISLAC.~OCITADA ASEXADA PEL.!,
COORDE:'\AC.~ODE ESn'DOS LEGISLATIV05 - CeDT-

LEI "\" 4.737 DE 15 DE JULHO DE 1965

n-;STlTUl O CÓDIGO ELEITORAL

..........................................................................................................................
PARTE QUThITA
Disposições V<irias

..........................................................................................................................

Deputado UN&RTELA

PROJETO DE LEI N2 420, DE 1999
( Do Sr. Milton Temer)

Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que
f;~~:n~~~oa~~~:epessoa fisica com Ldade igualou superlor a 60

TiTIJLOIV
Disposições Penais

...........................................................................................................................
CAPiTULO III

Do Processo das Infrações

i~lCOMISSAO DE C8NSTITUIÇAO E JUSTICA E DE REDAÇAO

.,' ...: ,~n1:-rre::::ü ."\aclLlnai decreta

ART. 24,

..........................................................................................................................
Art. 361 - Decorrido esse prazo, e conclusos os autos ao juiz dentro de

quarenta e oiIo horas. terá o mesmo lO (dez) dias para proferir a sen1ença.
....................' .
..........................................................................................................................

:'.rt f',:,: DroCtl.Í1memos .1UdIClaIS t:m lJu~ ti~em Ctimo Dane ou mter.emente
;re:ssoa Ii~Jcn çom J.i:lac' ::;uaJ I,m 5uoenor a 0(' (:::es~l:ma I .mo:o: recenerá(l trar.a.menro
pnomano_ na OTatlca Jc wáo ~ qualquer ato (lU dlltgencm procedtmentaL taiS como
dlsmbwçao. puo,h.cacao de tl~soacho na Imprensa otiCIaL CItações e InUmações. mciusão
~m pautaS de aUOIenClas e ~uigamentos e protemnemo üe deCIsões ludJCtalS

Art, 2to Esta lei enrra em vlgor na data dI: sua pubhcação
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JUSTIFICAÇÃO

A esperança de vIda do brasileiro. de acordo com o Anuano Estatístico do
Brastl de 1996. e de 65 .nos para o homem e 71 anos para a mulher. sendo que a idade
média de faleclmemo do segurado do INSS é de 60 anos e quatro meses.

Apesar da celeridade ser um dos objetivos da .tividade judicante. é de
conhecimento pUblico a demora na prestaçio jurisdicIOnal. Ações ou Processos distribuidos

este ano em tribunais superiores ou em varas e juntas chegam a ter expectativa de
julgamento para o ano 2003 ou mais.

Portanto, este Projeto de Lei visa minorar o caos existente no sistema judiciario
para as pessoas que atingirem os sessemas anos, pois conclui·se que milhares de pessoas só
conseguem seus "direitos após a morte". o que infeltzmente e mais uma realidade
desumana Imposta aos idosos.

Diante desses argumentos. esperamos contar com o apoio dos nobres Colegas
para ver .provada a presente proPOSIçãO.

Sala das s~s. em ~4 de março de 199'l

.--h~1,d1 I~1í.-~
DEPliADO !tIlLTOS THIER

PTIRJ

PROJETO DE LEI N2 438, DE 1999
( Do Sr. Rubens Bueno)

Altera dispositivos do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal e da Lei nO 8.072, de 25 de julho de 1990,
~~~ dispõe sobre crimes hediondos.

(À COHISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I' - O "caput" do art. :31 do Código Penai passa a vigorar
.:om íI se2t.ume redação: "Promover ou íàdJiw a entrada. no terntório nacional de
alguem q~e nele venha exercer a Drosmuíção. ou a SaIda de alguem que va exercê-Ia no
estrang.eiro..

Paragrafo unico O Capitulo V. do Titulo V do Código Penal.
passa a vigorar com a seguinte nomenclatura "DO LENOCr.-.l0 E DO ~ICO DE
PESSOAS". eadesignaçlo do an. :31 passa a ser "TRAFICO DE PESSOAS.

Art. : ? • Incluam-se no art. I o da Lei n." 8 07~. de 25 de Julho
de 1990. os se2Uintes incisos: "','TU· mediaçio para scn;r a lascívia de ourrem ( art.
':.27. § :: o co;binado com o In, ::4);
IX _favorecimento da prostituição ( ano 228. § 2 o combinado com o an, ::4t
X .. rufianismo' art. 2.30. § 2 o combinado com o art. 124);
XI - tráfico de pessoas ( art. 231. § § I' e 2" combinados com o ano 224)".

An. 3 ' • Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposiçõe, em contrário.

JUSTIFICATIVA

O projeto almeja atualizar a concepção juridica da prostituição
O Código Penal. Quando de sua entrada em viRar, retratava valores sociais e uma
silUlção vigente a época A prostituição era exercida e,sencialmente por mulheres.
Atualmente. a prostituição nio mais se restringe ao sexo feminino. Alem disto. hã. um
alarmante abuso sexual de crianças e adolescemes. a desmandar proma e eficaz
repressão penal.

A prostituição infantil e o crescente trafico de jovens para tal
finalidades. antes desconhecido no Brasil. emergem como questões crescentes e
preocupantes para toda a Sociedade. com repercussão internacional negativa O
chamado "turismo sexual" em nosso PaIS .ia e realidade. gerando inaceitavel degradação
de moral de nossas crianças e adolescentes.

O Brasil, sigualario da Declaração Universal dos Direnos da
Criança. deve ampliar a tutela penal de proteção • criança e • adolescência. visando a
coibir essa nefasta modalidade de exploração sexual. Portanto. e indispensavel corrigir a
distorção pertinente ao tipo descrito no art. 231 do Código Penal. aotes restrito il
proteção da mulher. inserindo-se a tutela. também, de meninos e adole,centes
submetido, ao tráfico para fin, de prostituiçio.

De outro lado. coI'!siderando-se a gravidade das consequénctas
das praticas criminosas consignadas no TTI1JLO V. CAPITULO V. do CódIgo Penal.
notadamente ao envolver. na qualidade de vmmas. as pessoas elencadas no 3rt 224.
busca-se impor regimes mais severos quanto aexecução da pena.

Este projeto está sendo reapresentado em homenagem ao
Deputado Euler Ribeiro. autor da idéia.

Sala das Sessões, em 25 de março de 1999

I~
!Rubens Bueno

Deputado Federal

"LEGISLACAO crrADA A.."'EXADA PEL\
COORDENACAO DE ESn'DOS LEGISLAm'OS - CeDI"

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PENAL

.........................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL
...........................................................................................................................

TinTLOVI
I!os Crimes Conrra os Costumes

..................................................................................................................................

CAPlnTLOIV
Disposições Gerats

..........................................................................................................................
• Presuncão de ViolênCIa

-\11. 22.f - Presume-se a nolêncla se a VItIma

.lI não e mator de 14 I catorze 1 Mos.
hI ~ :lllenada ou debli mentaL ~ ú ageme ..:onneCla eSla clfcunsrãnc13..
...: l nào pode. por aualauer outra causa. úterecer reSl5tenclíl.

. .

CAPlTIl-OV
Do LenocmlO e do Tráfico de :Ylulheres

• :-'lediação para servir a lasclVla de ourrem
Art. ~~7 - Induzrr a1guem a sansfazer a lasclVla de ourrem:
Pena - reclusão. de 1 Ium I a 3 (três) anos.
§ I' Se a vtlima e mator de 14 (catorze I e menor de 18 (deZOIto I anos. ou se o

ageme é seu ascendeme. descendeme. mando. Irmão. mlOr ou curador ou pessoa a que
eS1eja confiada para fms de educação. de tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 5 (CillCO) anos.
§ 2' Se o crime é cometido com emprego de violêncta. grave amea"" ou

fraude:
Pena - reclusão. de 2 (dois) a 8 (oito) anos. além da pena correspondente à

violência _
§ 3° Sê'õcrime é cometido com o fim de lucro. apltca-se tambem multa.

- Favorecimento da prostituição
Art. 228 • Induzir ou atrair a1guem a prostitutção. facilitá..la ou tmpedir que

alguém a abandone·
Pena - reclusão. de 2 (dois I a 5 I cinco I anos.
§ I° Se ocorre qualquer das hipoteses do ~ I' do amgo antenor
Pena - reclusão. de 3 (rrêsl a 8 I OitO I anos.
§ 2° Se O crnne e comendo com emprego de \"lOléncla graw ameaça ou

fraude:
Pena - reclusão. de 4 I quarro I a 10 IdeZl ano,. além da pena correspondente a

Vloléncla.
§ 3° Se o crnne e cometido com o 1im de lucro. apltca-se lambem multa

• Rulianismo
An. ~30 - Tirar proveito da orosntulcào alheIa pamctpando drretarnente de

seus lucros ou fazendo-se suslentar. no lOdo ou em pane. por quem a exerca
Pena - reclusão. de I Ium I a 4 'ouarro I anos. e multa.
§ 10 Se ocorre qualquer das lupa"reses do ~ Jo do an.~27·
Pena - reclusão. de 3 (rrês) a blselSI anos. alem da multa.
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§ 2° Se há emprego de violência ou grave ameaça: . .
Pena - reclusão. de 2 (dois) a 8 (oito) anos. além da multa e sem preJulZo da

pena correspondente á violência
- Tráfico de mulheres

Art. 231 - Promover ou facilitar a entrada no território f1acionaL de mulher que
nele venha exercer a prostituição. ou a salda de mulher que vá exercê-Ia no
estrangeiro:

Pena - reclusão. de 3 (três) a 8 (oito) anos.
§ 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 1° do art.227:
Pena - reclusão. de 4 (quatro) a lO (dez) anos.
§ 2° Se há emprego de violência grave ameaça ou fraude. a pena é de reclusão.

de 5 Icinco) a 12 (doze) anos. além da pena correspondente á violência.
S3° Se o crime é cometido com o fim de lucro. aplica.se também multa.

..........................................................................................................................

JUSTIFICAÇÃO

A propaganda governamental tem de tempos para ca. tem ínvestido bastante
na prevenção de doenças da mulher. Campanhas orientam diariamente no ràdio e na

televisão. as mulheres ã realizarem exames de prevenção contra os tipos de câncer mais
comuns,

O espantoso é que contraditoriamente as mulheres que relizam uma
a~aJiação preliminar em sé,: ginecologista e detectam a probabilidade de algum problema.
ficam à mercê de sua própria sorte. pois. não tem acesso à uma simples mamografia.
Pretende-se com esta proposta obrigar o SIstema de saúde dar gaurida á urgênte necessidade
da. mulher que encontra-se nessa situação.

Pela imponància desta proposição: contamos com sua aprovação pelos
nobres pares

Sala d~~ Sessões. 25 de março de 1999

..........................................................................................................................

LEI :,,/0 8.072. DE 25 DE JULHO DE 1990

POMPEO DE MATTOS
DEPL'TADO FEDERAL

Vice--Lider da Bancada
P D 1

DISPÕE SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS,
NOS TERMOS DO ART. 5°, INCISO XLIII.
DA CONSTITIJIÇÃO FED]=::RAL. E
DETER.MlNA OUTRAS PROV':)ENCIAS.

PROJETO DE LEI N2. 445, DE 1999
( Do Sr. Alberto Fraga)

Cria o Batalha0 Universitário da Polícia Militar do Distrito
Federal.

Deputado ALBERTO FRAGA

Art 3° Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões. em 30 de março de 1999

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

..-' .'.'........----

.-\rl }O E criado no quadro de organograma da Policia J\.filitar do Distrito
Federal. o Batalhão l:niversitário.

(AS COMISSÕES DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE
CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇãO (ART. 54) - ART. 24, lI)

Art. 2° O Batalhão L·niversitario. sem responsavel pela manutenção da ordem
publica.. nas instituições de ensino superior (universidades e tàcufdades) do Distrito
FederaL atraves de efetivo proprio. treinado e especializado para tal fim.

..........................................................................................................................

Ar!. 1° - São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no
Decreto-Lei nO 2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou
tentados:

I - homicidio Iart. 121). quando praticado em atividade típica de grupo de
exterrninio. ainda que cometido por um só agente. e homicidio qualificado (art. 121, §
2°. L 11. m. IV e V):

li - latrocinlO I art. 157. ~ 3°. "in fme"):
IlJ - extorsão qualificada pela mone I art. 158. § 2°):
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada lart. 159. "caput". e §§

l0. ~o e 3°):
V _ estupro I ano 213 e sua combinação com o ano ~::3. "caput

ll
e parãgrafo

unICOI:
VI _ atentado Violento ao pudor I ano : 1-1 e sua combinação com o ano ::3.

"caput"' e paragraio unlCO J.

VII - epldemm com resultado mone I ano :67. ~ n .
.. 4rlH!'J, ··~a{lur· .om rt'ül1cào âüaa "eiv. i.':l n ... l_~f.I. .l~, f/tJ 11'./ : 'II/~.

'o·lI-.'" ., VET.-\DO\
.. .lm,IM) t1c.;rc.çCI.:lO (l,;ftJ L,,'l n '1.695 •.ie:O 1) ... Jjl.J.\

\'lI-B - falslticação. corrupção. adulteração ou a1teracão de produto destmado
J rins terapeutJcos \lU medicmaIs 'ano ~73. '\:apur" ~ S J". ~ lO_A e ~ )°_8. com a
redação dada pela Lei n" 9677. de: de Julho de 1998\.

* InCISO acrescfdo Deia Lei n' 9.695. J~ ~O 08 199~,

Parfurralo urnco. ConsIdera-se também hediondo o crime de genocidio previsto
nos anieos i. : e 3 da LeI n° 2.889. de 1° de outubro de 1956. tentado ou consumado.

- * Parâwa.1D com redação dada peia Ll!l nO 8. 930, de 06 09 199-1.

..........................................................................................................................

PROJETO DE LEI N2. 441, DE 1999
(Do Sr. Pompeo de Mattos)

Disciplina a obrigatoriedade da realização do exame
mamografia por parte do Sistema único de Saúde (SUS).

de

Temos visto atualmente no Distrito Federal. uma onda crescente de crimes
praticados próximo às instituições de ensino superior, .,deixando intranqüilos. alunos.
professores e familiares.

Geralmente a ação criminosa epraticada contra os estudantes. que ao sairem da
faculdade. via de regra a noite. são surpreendidos por marginais com sórdidas intenções.
vindo a tomarem-se vitimas de atrocidades as mais diversas. sem que exista atualmente
uma proteção especifica para essas pessoas.

(AS COMISSõES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇAO (ART. 54), E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO
(ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta·

..\rt. ]0 _ As mulheres que no exame de pre-càncer tiverem diagnosticado a
necessidade de exame de mamogratia. terão direíto de gratuidade, .

ArL r - Cabe ao Sistema Cnico de SaLide por melO de sua rede de urudades
publicas ou conveniadas. prestar o exame previstO no an 1°. utilizando-se de todos os
meios e tecnicas necessarios.

ArL 3° - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 90 dias de
sua entrada em vigor.

Art. 4° - Esta Lei entra em víeor na data de sua publicação,
.o\rt. 5° - Revogam-se as dispõsições em contrario.

Os bandidos. esperam uma distração dos alunos e professores. atacando ainda
nos estacionamentos ou nas imediações das universidades Recentemente alguns crimes
chocaram toda li população do Distrito Federal e as VItimas foram abordadas justamente
junto as universidades. AJi. os algozes podem esperar. pois são muitas pessoas, podendo
escolher a mais faeH para atuarem ilicitamente

Por essa razão. os alunos professores e funciomirios das universidades e
faculdades. merecem uma atenção especial no que tange a manutenção da ordem pública

O batalhão universitário. com policiais treinados e especializados para tal fim,
vem preencher essa lacuna, proporcionando paz e tranqüilidade pública aos que buscam a
cultura e o saber

PROJETO DE LEI N2 448, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Altera honorários para advogados que defendam necessitados pela
assistência judiciária e dá outras providências.
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(Ã COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10
- Altera parágrafo IOdo artigo 11 da Lei

1.060 de 05/02/1950, passando a ter a seguinte redação:

Art.II .

§ 1#- os honorários do advogado serão arbitrtlfÚJs
pelo juiz, em percentual nunca inferior a 15% (quinze por cento)
até o mdximo de 30% (trinta por cento), sobre o liquido apurado
na execução de sentença.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei define percentuais de honorários
advocatícios entre 15% a 30% (quínze a trinta por cento) do valor
da execução de sentença, para advogados que atuarem pela
assistência judiciária em favor dos necessitados, servindo como
estímulo para isto.

Observe-se que os valores serão pagos pela
sucumbência ou seja, pela parte derrotada na ação e jamais pelo
favorecido pela assistência.

Trata-se de uma forma para incentivar advogados a
patrocinarem causas de pessoas pobres, sem condições de contratá­
los; e também os honorários maiores compensam o risco de eventual
perca da causa onde nada receberia.

Sala das Sessões. em 30 de março de 1999

/~-~~?~:~
~tado ENIO BACCI

PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTL"DOS LEGISLATIVOS - CeDP'

LEI N° 1.060, DE 05 DE FEVEREIRO DE 1950

ESTABELECE NORMAS PARA A
CONCESSAO DA ASSIS1ÊNCIA
JUDICIÁRIA AOS NECESSITADOS.

Art. 11 - Os honorários de advogado e peritos, as custas do processo, as taxas e
selos judiciârios serão pagos pelo vencido. quando o beneficiário de assistência for
vencedor da causa.

§ 10 Os honoranos de advogado serão arbItrados peio JUIZ ale o maXlmo de
15', IqUinze por cento I sobre o liqUido apurado na execução da sentença,

§ 2' A pane vencida poderá acionar a vencedora para reaver as despesas do
processo. inclUSIVe honorários do advogado. desde que prove ler a última perdido a
condição legal de necessitada,

PROJETO DE LEI N~ 454, DE 1999
( Do Sr, Enio Baeei )

Estabele normas para fiscalização de poços artesianos e dá
outras providéncias.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; DE MINAS E ENERGIA; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. IO
- Inclua-se onde couber:

Art. 2- - Fica determinado que os ImovelS que
possuam poços artesianos, deverão comprovar semestralmente a
potabilidade da água às autoridades de vigilância à saúde.

Art. 3# - Em caso de novos poços artesianos, a
potabilidade a que se refere o artigo anterior, deverá ser
comprovada mediante "atestado", logo após a sua perfuração.

Art. 4" - Fica sob responsabilidade das secretarias
municipais da saúde, a fIScalização ao cumprimento desta lei.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 60

- Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTlFlC4TIVA

A perfuração de poços artesianos, é muitas vezes
uma necessidade, pois, em muitas cidades desse nosso imenso pais,

a água tratada ainda não chegou, ou não é suficiente para toda a
população.

Cabe ainda. salientar que os locais a serem
perfurados os poços devam proceder de estudo, pois, em alguns
casos os locais escolhidos podem ser impróprios.

Por derradeiro, entendemos ser importante a análise
da potabiIidade das águas e, afirmamos que tal iniciativa não
acarretara custo, pois, em todos os municípios brasileiros existem
autoridades de vigilância à saúde.

Sala das Sessões. em 30 de marco de 1999

---:- -
---=.::~.~~ =-----~

''"-J)eputado ENIO BACCl
PDTIRS

PROJETO DE LEI N~ 456, DE 1999
(Do Sr. Enio Baeei)

Altera o § 20 do art. 42 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990
e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, 11)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Altera-se o parágrafo segundo do artigo
42 da Lei 8.069 de 13/07/1990, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 42 .

§ 10 .
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§ 2' - a adoção, por amhos os cônjuges ou
concuhinos poderá serformalizada, bastando que um deles tenha
completado 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

A adoção precisa ser viabílizado para pessoas a
partir dos 18 (dezoito) e não mais 21 (vinte e um), principalmente
quando houver emancipação, ou for feitas por casal de direito ou de
fato.

Sala das Sessões, em 30 de março de 1999

~ -=-- ..- "-----..::-:-::..~~~.:--

'"---Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDEJ\AÇÃO DE ESTI"DOS LEGISLAm'os - CeDI"

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

DISPÕE SOBRE O ESTATUIO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCEN1E, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LIVRaI

PARTE GERAL

TÍTULO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTULom
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

SECA0 IJl
Da Famiha SubstItuta

..........................................................................................................................

SUBSEÇÃO IV
Da Adoção

..........................................................................................................................

An. 42 - Podem adotar os maiores de 21 (vinte e um) anos. independentemente
de estado civil.
..........................................................................................................................

§ 2° A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser fonnalizada
desde que um deles tenha completado 21 (vinte e um) anos de idade, comprovada a
estabilidade da família.

...........................................................................................................................

..........................................................................................................................

PROJETO DE LEI N2 458, DE 1999
(Do Sr. Enio Bacci)

Introduz no currículo de 12 grau noções mínimas
profissionalizantes de caráter regional, e dá outras
providências.

(AS COMISSOES DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Inclua-se onde couber:

Fica introduzido 1/0 currículo das escolas de 1" grau,
conteúdos relativos à lmclação básica proflSsional, e
conhecimentos mínimos específicos de algumas proflSsões,
respeitando e levando-se em conta peculiaridades regionais.

Parágrafo único: o disposto neste artigo deverá
destinar-se a qualificação mínima do corpo discente, ohservado
os aspectos regionalizados.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

No sistema educacional atual, os jovens concluem o
ensino básico sem qualquer qualificação, nem mesmo noções
elementares básicas sobre iniciação profissional.

Este projeto de lei. dá ao estudante de 1° grau.
oportunidade de ter noções básicas de profissões. observados os
aspectos da mão-de-obra regional. antes mesmo de freqüentar curso
de 2° grau ou técnico profissionalizante. onde muitas vezes. sequer
consegue galgar.

Sala das Sessões. em 30 de março de 1999

.-.
-----~ipu~;;iiN~~AZé; ,,-- ~

PDTIRS

PROJETO DE LEI N2 459, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Dispõe sobre o controle da potabilidade dos poços artesianos e
dá outras providencias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nº 454, DE 1999)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Inclua-se onde couber:

Art 2' - Os usuários de águas captados do subsolo,
via poços artesianos, para fins de processo produtivo asséptico
para consumofinal, deverão dispor de certificado de potahilidade.
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Art. 3" - O órgão federal competente, quando da
regulamentação desta, credenciará, mediante licitação, os
laboratórios habilitados que emitirão os certificados de
potabilidade.

Art. 4" - Estarão sujeitos ao disposto no art. 2~ os
usuários considerados de médio e grande porte, que, serão
previamente enquadrados conforme critérios estabelecidos pelo
órgão competente, quando da regulamentação da presente lei.

Art. 5" - Os exames de potabilidade terão validade de 1
(um) ano, devendo constituir pré-requisito para a concessão de
exploração e captação de águas do subsolo.

Art. 6" - Os usuários que renovarem os certificados de
potabilidade no período estabelecido no artigo 5", terão suas
fontes Í1zterditadas pela auroridade pública fiscalizadora.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8° .. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICA TIVA

As constantes agressões que, os mananciais
existentes vem sofrendo, gerando um quadro de degradação
qualitativa, constitui a realidade e a forma com que o "homem" vem
tratando as questões ambientais.

Diante desta situação, estamos tentando estabelecer
critérios mais rígidos para regulamentar esta importante questão.

-. Sala das Sessões, em 30 de março de 1999-'
'- ' .....'--~--.. ..: -."." > -s_ ~

Deputado ENIO BACC/
PDTIRS

PROJETO DE LEI
. N2 465, DE 1999
(Do Sr. Geraldo Magela)

Inclui inciso no Art. 20 da Lei n Q 8.036, de 11 de maio de 1990,
e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO púBLICO;
DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO (MtRITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. ID Inclua·se no Art. 20 da Lei n.' 8.036. de 11 de maio de 1990, o seguinte inciso:

"Art. 20 ..

XIII - pagamento do preço da aquisição de lote de USO residencial,
observadas as seguintes condições;

ai não possuiroutro imóvel;
b) não ultrapassar a oJlema por cento do valor do lote."

Art. 2°. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Ar!. 3'. Esta lei entra em VIgor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Com Opresente projeto pretende·se suprir UlllJl lacuna da Lei n.' 8.036/90, que ao
~Ieoer as formas de movimentJção da conta vinculada do FGTS, não preve a
possibilidade de utilização destes recUISOS para aquisição de lotes UIbanizados.

A Lei n.' 8.036196, no tocante a questão habitacional.. estabelece a possibilidade de
saque apenas para pagamemo de prestações no âmbito do Sistema Financeiro da Habi~ão
e da aquisição aquisição de moradia, entendida eslacomo residênCIa construída.
Rec",.,..ememe C Conselho Cu.-ador do Fundo de Garanna do Tempo de Serviço ao
re2Ulamentar a referida Lei, ampliou as possibilidades de mcv:merrt:çào em conta
vti;culada, permitindo a sua utilização para construção de unó"e!.

Temos observado que, particulannente, as camadas sociais menos favorecidas
encontram düiculdade para resolver o problema da moradia em vumde do alto custo da
compra de lote e da construção da residência Para facilitar o a~esso amom:Ji" é importante
criar condições para adquirir o lote urbanizado, poIS feItO ISSO o CIdadãO normalmente
levanta um simples banaco e, em seguida, livre do aluguel.. constrói a sua moradia
definitiva. utilizando-se. na maioria das vezes. da própna força de trabalho

Acreditamos que com a presente proposição possibilitIIemos o acesso ao sonho da
casa propna. negado. atualmente, agrande parcela da população.

Sala das Sessàes,p de março de 1999.

/~ .

~
/

[-ti//i/prO
GE DO,MAGELA \

DEP FEDERAL
PT-DF' )

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

DISPOE SOBRE O FUNDO DE GARANTIA DO
TEMPO DE SERVIÇO. E DÁ OU1RAS
PROVIDÊNCIAS".

Art. 20 - A conta vmculada do trabalhador no FGTS podera ser mO\1IJIentada
nas seguintes SItuações:

XII • aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela
Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, pennitida li utilização máxima de 50%
(cinqüenta por cento) do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na data em que exercer a opção.

* IncISO regulamentado pelo Decreto na2.430. de J7~'J2'J997.

PROJETO DE LEI
N2 471, DE 1999

(Do Sr. Pastor Oliveira Filho)

Acrescenta parágrafo único ao art. 12 da Lei ng 8.935, de 18 de
novembro de 1994.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 407, DE 1999)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 O artigo 12. da Lei nO 8935. de 18 de novembro

de 1994. passa a vigorar acrescido de um parágrafo único com a seguinte

redação:

"Art. 12 .

PatiJgrafo único. Na competéncla dos oficiais de
registro civis das pessoas naturaIs fica compreendida a
realização de casamento gratuito de pessoas
reconhecidamente pobres, sem limitação circunscricional
geogtiJfica."
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Art. . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A circunscrição geográfica enseja a que as pessoas tenham
de cumprir os requisitos para a celebração do casamento em circunscrição
geográfica fixa, o que pode se tomar oneroso para o pobre carente.

r:;::~:~':':,~€ :'::: te;;:I::;:;::':;':, .; oar2çra;,J e~ re:e!"énc:z

ces.::::p-=:~ ~ ~':'; :,t.: .ss r.:;:,":-7'"':':: CJ~ :: ::?PE"":'" a::: C,~'::;'::1sc~.ctes çe:::;:rarica!:

"111.1'1 \( \(1('11\11\ \'f'\\/l\rrl.\
('()()IWI \, \, \() III I ~ll IH h I I G"'1. \TI\ tI' .. ( c1)J"

LEI '" ~.93~. OI:: IS DI:: ,O\T\1BRO Dl 199.1

REGLl..\\IE';T.-\ (J ".RT 23<' DA CO':STITl.'I( À( J

Fi':DERAt--·· -D1SPO"i9(\ -- S8BRE . -S~IÇQ,,<,.
'\OTARIAIS F. DE REGISTRO

TITLlO!
Dos ~en IÇO;:' ~ot3nal;; e d~ Reglstro'~

CAPiTULO I!
Dos Notarias e RegIstradores

SEÇÃO 11I
Das Atribuições e CompetêncIas dos Oficiais de RegIstros

An. 12 - Aos oficiais de registro de imóveis, de titulos e documentos e civis
das pessoas jurídicas. CiVIS das pessoas naturais e de interdições e tutelas compete a
prátIca dos atos relaCIOnados na legislação pentoente aos registros públicos, de que
são incumbidos. mdependentemente de previa distribuição. mas sUJeitos os oficiais
de registro de imovels e CIVIS das pessoas naturaiS ás nonnas que definirem as
ctrcunscnções geograilcas

PROJETO DE LEI
N2 474, DE 1999

(Do Sr. João Cóser)

Acrescenta novo inciso ao art. 105 da Lei n~ 9.503, de 23 de
setembro de 1997.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 402, DE 1999)

oCONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. I' Oart. 105 da Lei N' 9 503. de 23 de setembro de 1997. passa a vigorar acrescido
do segUinte inCISO

'Art. 105.
I·
11­
:V·.
V·
VI- . ..
VII .. para os veiculas de transporte escolar. os de transporte de passageiros com mais

de 10 lugares. eqUipamento que Impeça o deslocamento do veiculo enquanto qualquer das
portas estiverem abertas."

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação.

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrano.

JUSTIFICAÇÃO

E comum. principalmente nos grandes cenlros, os veiculas de transporte coletivo
deslocarem-se, quando da saida de pontos de embarque e desembarque de passageiros, com
as portas abertas, provocando acidentes graves. No enlanto, já existem no moo:ado

eqUipamentos. sem que slgmnque maiores custos para as empresas, capazes de impedir o
deslocamento do veiculo enquanto este estiver com qualquer das portas aberta.

Este projeto, Que ora submetemos á apreciação dos nobres Pares. ao introduzir como
obrigatórios eqUipamentos Que Impeçam o deslocamento do veiculo nesta situação. tem por
objetivo contribUir para diminUir os nscos e o numero de acidentes no transporte coletiVO,
plinclpalmente urbanc

SALA DAS SESSÕES em 3! de man;o de 1W-;.

.."~""~
~LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDE"ACÃO DE ESn:DOS LEGISLATJVOS - CeDI"

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO.

CAPÍTULo IX
Dos Veiculos

SEÇÃO II
Da Segurança dos Veiculas

Ar!. 105 .. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem
estabelecidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN.
com exceção dos ve:culos destinados ao tratÍspone de passageiros em percursos em
que seja permitido viaiar em pé:

II - para os v~tculos 'de transpone e de condução escolar. os de transpone de
passageIrOS com maIS de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a
quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo
inalterável de velocidade e tempo;

UI - encosto de cabeça, para todos os tipos de veiculos automotores, segundo
normas estabelecidas pelo CONTRAN:

IV - (VETADO)
V .. dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruido,

segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.
VI .. para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira,

lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.
§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos

veiculas e determinará suas especificações técnicas.
§ 2° Nenhum veiculo poderá transitar com equipamento ou acessório proíbido,

sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas neste
Código.

§ 3° Os fabricantes. os imponadores. os montadores. os encarroçadores de
veICulas e os revendedores devem comercializar os seus vetculos com os
eqUIpamentos obngatorios definidos neste amgo. e com os demais estabelecidos pelo
CONTRAN.

§ 4° O CONTRAN estabeleceni o prazo para o atendimento do disposto neste
anigo.

PROJETO DE LEI N~ 475, DE 1999
(Do Sr. Fernando Ferro)

Anistia os condutores multados por infração ao art. 112 do
Código de Trânsito Brasileiro.
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(AS COMISSõES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO
(~RITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, 11)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 19 Esta lei anistia os condutores multados

por lnfração ao art. 112 do Código de TrânsJ.to Brasileiro,

cujo dispositivo fOi revogado pela lei nS 4.886, de 1999.

Art. 22 Os condutores multados por infração ao

art. 112 do Código de Trânsito Brasileira, cujo dispositivo

foi revogado pela Lei nº 4.886/99, ficam livres do pagamento

da multa correspondente.
12 Os condutores que j á pagaram essa muI ta

serão ressarcidos do seu valor.
2Q Nao será computada nos prontuários dos

condutores a pontuação relativa ao cometimento da referida

infração.

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICAÇAO

Flevogado o· dispositivo do art. 112 _do Código de

Trânsito Brasileiro, n~o há porque manter válidas as multas
que incidiram sobre os condutores que cometeram infração a

esse artigo. Principalmente porque, em nossa opinião, a

multa foi superdimens10nada pela Resolução do CONTRAN.

Esse à~spositivo levantou a maior polêmica e,

certamente, nunca àeveria ter entrado no Código de Tránsito.

Ademais, ã Resolução do CONTRAN que c· regulamentou fo~

extremamente ~nÍel~=. Nâo é justo culpa:- os condutores e
responsabilizá-los por um equívoco cometido pelos Poderes

Legislatlvo e Execut~vo.

Por estas razões encaminhamos esta proposição e

esperamos a sua aprovação.

Sal. das Sessães. em 31 de marqo de 1999

/>7?'
/ FERNANDO FERRO

Deputado Federal

-LEGISL\cAo CrrAD.~A.'/EXADA PELA
COORDE~ACAODE ESn·DOS LEGISL \ TIVOS - CeDI··

LEI N" 9.503, DE 23 DE AGOSTO DE 1997

INSTIllJI O CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO.

CAPiTULO IX
Dos Veiculos

SEÇÃO II
Da Se[!Ufança dos Veiculos

An. 112 - O CO,"-<'TR.-\1' regulamentara os rnarenatS e eqUIpamentos que
de, am fazer pane do con.lunw de pnrneiros socorros. de pone obngawno para 05

\elculos.

PROJETO DE LEI N2 477, DE 1999
( Do Sr. Bispo Rodrigues)

Dispôe sobre a obrigatoriedade de plantio de árvores nativas de
cada região, em especial aquelas ameaçadas de extinçao, na forma
que especifica, e dá outras providências. 11

(AS COMISSõES DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR; DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE CONSTITUIÇ10 E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, lI}

o CO!liGRESSO :'IiACIO:>iAL decreta:

Art. 10 - Toma obrigatório o plantio de àrvores nativas da região, ern especial
aquelas que estejam ameaçadas de extrnção. aos construtores imobiliários, quando
da construção de uma obra, na proporção de OI (uma) árvore para cada unidade
lffiobiliária reSIdencial ou comercml

§ 10
_ Os órgãos ambientais municipais e estaduais deverão orientar as construtoras

quanlo às espécies de àrvores. bem como acompanhar o plantio das mesmas;

§ 2" - As espécies de que trata o caput deste artigo deverão ter. no minimo, Ol(um)
ano de idade. e poderão ser iomecldas pelos órgàos ambientais do município, do
estado, bem como pelas superintendências regionais do Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente - IBAMA;

§ 3" - Os órgãos governamentais poderão fazer parceria com entidades privadas,
não-governamentais nacionais e internacionais para garantirem o fornecimento de
mudas para o plantio de que dIspõe esta lei:

§ 4" - No caso de não haver disponibilidade de espécies nativas ameaçadas de ex­
tinção, o empreendedor podera plantar outras espécies. de acordo com orientação
do órgão competente.

Art. 2° - Para efeito desta lei. construtor imobiliário é toda empresa. de pequeno.
médIO ou grande pone. que realize edificações de uso coletivo de uso residenCIal
ou comercial. devidamente registrada nos órgãos competentes,

Art. 3° - As construtoras que não cumprirem o disposto nesta lei ficarão impedidos
de participar de Iicnações promovidas pelos governos munICIpaiS, estaduaIS e tede­
rais. bem como não poderão retirar a Carta de Habite-se do imóvel construido.

Art. 4° - Os governos municipais e estadWl1s deverão regularizar a presente lei por
meio de decreto, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação
desta lei.

Art. 5" - Esta Lei entra em vIgor na data de sua publicação.

JUSTmCAÇÃO

As cidades atuais, sobretudo aquelas consideradas metrópoles, estão cada vez
mais carentes de áreas verdes e espaços que tragam às pessoas o contato com a namreza.
Esta situação deve-se a diversos fatores decorrentes do crescimento não planejado das
áreas urbanas, que tem pmilegiado a construção de aglomerados, estacionamentos,
centros de compras, edificios. estradas, entre inúmeros outros.

Esta proposta é modesta, pois visa contribuir tão somente para amenizar a ausên­
cia de verde nas cidades, à medida que se empreenda uma obra. o construtor possa
compensar com o plantio de uma proporção de uma àrvore nativa para cada aparta­
mento ou sala, no caso áas edificações com fms comerciais. construida.

Sabemos que o mundo esta maIs atento aos problemas provenientes do desmata­
mento e da exploração irraCIOnal dos recursos nalUTais: sabemos também o quanto as
arvores contribuem Dara melhorar a QualIdade oe \'Iáa nas cidalles e amemzar os dIVer­
sos problemas trazidos pela poluição 'do ar,

~o entnnw. na pouco senao reallzaao para eVItar UlIH.1a maIS a COna~t1Z3Cal' U3::­
grandes CIdades e. ate das pequenas. que com o seu cresclmemo acaba pondo por terra
aquilo que a natureza tanto tempo levou para "ferecer as pessoas,
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Portanto. plantar e preciso. senhores deputados. e e neste sentido que peço o apOI­
amento dos nobres colegas a presente iniciativa que com ceneza vem ao encontro das
extgénclas aOl31S,

Sala das Sessões. em 31 de março de 1999

PROJETO DE LEI N2 480, DE 1999
(Do Sr. Regis Cavalcante)

Altera o nome do Aeroporto Campo dos Palmares no Estado de
Alagoas

(AS COMISSCiES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; DE EDUCAÇAO, CULTURA E
DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54)
ART. 24, II)

) Congresso :";aclonaI decreta

Art. 1CI O Aeroporto Campo dos Palmares. no Estado de Alagoas. P3Ssa a
denommar~se Aeropono Zumbi dos Palmares

"~rt :" ~:;ta L~I entra t::m ,,?or na data de sua pubhcacâo

-Tl"STIFIC\C\O

_ ~.i(l C~COr.lÜQ';, m1ll5 ü": .~{\f.l :mos l.1.i mone ~u LlUTl!11 _,ffi sua nomenag~m tem
• ',":11.. •.:.mZ.1aJ.s ~\lemaaa~~,,1$ mais 1.11\ er<:a:.. :nom~nt(l Imon'Jilo rara oJue se ::r:u~a ao
·'nn~-::ment(\ üaS no... as ~eíacoes CI Que r~nr~$'tmou a lUta üess~ ~UerrelrGnegro em p~ol da
merJaae :.1: seu oovo escra\lzado

\\as z.urn.m .;ias Palmares não e um herOl negro :)ua mandeza reslde na
demonstracào àe desprendimento. de entrega de toda uma vida para qu~ pudesse ser levada
adtante a tlandelr.i óa.s liberdades democr.:inca5. a convlVenCI3. pacIfica entre povos de raças.
creàos t: ldeologlas diferentes. a certeza d~ que era posslvei consumr uma SOCiedade
tratema. socialmente JUsm.. e dentro dela \'I\er com cilgmdade

Zumbl e o emblema disso rodo. a comprovação definitIva de que um homem pode
ser derrotado. mas. nào. desmudo. Seu ex.emplo. é modelo para todos nos. Sua luta. alnda
hOJe. e a luta de todas as forças progressistas. as maIS compromendas com o futuro de nossa
terra e do nosso povo

Alagoas Dão é terra de Zumbi. Sua terra., a bem da verdade fica distante, do outro
lado do Atlântico .ui é sua nação, Mas foi em nosso Estado que f10receu por muitos e
mwtos anos seu quIlombo. a terra dos negros que fugiam da escravidão e ::onstruíam sua
vida independente, ttaba1llJlndo, convivendo, amando. culruando seus deuses. mantendo
uma cultura que tanta influência exerceu e ainda exerce sobre a nossa.

A homenagem. assim. se faz mais que Justa, A nação alagoana se orgulha de ter sido
palco de uma das lutas mais sangrentas e, talvez por ISSO mesmo. mais herÓicas: a defesa
até a mone do quilombo. a defesa ate a mone de liberdade do homem,

Assun. nós de Alagoas. sabendo poder co= com o apoio de nossos Ilustres Pares.
nesta Casa. pOIa a aprovação do projeto em causa,

Sala das Sessões. em 31 de março de 1990

«'7-L.f.--:t
Deputado Regis Cavalcante

PPS/AL

PROJETO DE LEI N~ 481, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Isenta do pagamento de taxas para obtenção de 21 via de
documentos públicos pessoais (carteira de identidade, certidêo
de nascimento, titulo de eleitor, atestado de óbito e outros),
as pessoas que comprovadamente estiverem desempregadas ou
percebam até 02 (dois) salários mínimos e dá outras
providências.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Inclua-se onde couber:

Art. lO - Ficam isentas do pagamemo de ;:" l'ia de
documeJltos públicos pessoais. ~queles que comprovadamente
:!sti1'erem desempregados ou que percebam ate li;: Idois} salários
!nU/imo.\',

Paragrajo unico: o benefício prel'iSTO 110 caput deste
artigo será cOllcedido a um mesmo ponador no máximo Ol (uma}
~'ez ao ano.

Art. ;:0 - A comprovação a que se refere o anigo
anterior dar-se-á alraves da apresemação da caneira de trabalho
e/ou atestado de pobre:ajornecido pelo poderpúblico.

An. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

AnAo - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Com o advento da gIobalização, as nossas
empresas aperfeiçoaram o seu parque fabril, ímportando maquinas
que, muitas vezes, nem precisam de operador. E a indústria nacional
se aperfeiçoa para que os produtos fabricados tenham
competitividade nos mercados do mundo.

O efeito disso, é o desemprego de milhares de
trabalhadores, principalmente. os menos capacitados. Aliado a isso,
nosso país enfrenta uma grande crise, onde o consumo interno sofre
com o achatamento de salários e taxas exorbitantes de juros.
impossibilitando que a grande massa tenha acesso ao consumo.

Por derradeiro. nosso projeto visa estabelecer
que os filhos do desemprego não passem pelo constrangimento na
hora em que necessitem solicitar a 2' (segunda) via de documentos
pessoais.

Sala das Sessões. em 31 de março de 1999

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS

PROJETO DE LEI N.2 490, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

fixa percentual para efeitos de honorários, de sucumbência para
advogados e dã outras providências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
II)

() CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 - Altera o parágrafo 3°. do artigo 20 da Lei
5.869 de 11/01/1973. que passa a ter a seguinte redaçãO:

Art. 20 - A sentença condenara o vencido a
pagar ao vencedor as despesas que antecipou, e os honorários
advocatícios. Essa verba honorária será devida também. nos
casos em que o advogado funcionar em causa própria.

~~)COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO - ART. :,4.
§ 1° : .
§2° .
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§ 3" - os honorários serão jixodos em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação.

§4° .
§ 5" ..

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este projeto define em 20% (vinte por cento)
o percentual a ser definido com honorários sobre o valor da
condenação e não sobre o valor da causa.

Sal. das Sessões, em 31 de março de 1999

~O ~ -::::-.. "C"7--,c::=?~~
~~--- ~

Deputado ENIO BACCI
PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANJJ:IRO DE 1973

lNSTlTUI O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

LIVRO I
Do Processo de Conhecimento

iITl"Lu l!
Da'i Panes ~ dos t'rocuraaore-=-

CAP:n'LOIJ
Dos De\'eres das Panes e dos seus Procuradores

SEÇÃOlIl
Das Despesas e das Multas

Art. 10 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que
anteCIpOU e OS honoranos adVOCatlClos. Essa \'erba hon(1rana sera devida tambem. no~

..:a."\l$ em que n advo~aáo tunClOnar em causa nropn2.

, I:, Ilonorann.:. serao ri\.uao:-. ~ntr:..' ,\ rnt.r.lmt> ...::: jlJ\'" IUCl Dor cenhl' •
::~;:\:nw ui! ~/)f) l"I I \ mie ntlí cemo I :\oore (\ \ ill(\f l1.l ~(mu~n3C..1\I Jt~nd1Qo~

.;.1" !:-'T3U Q~ zelll l.h1 nrotisslOnai.
"'11 l) lU!;!ar U~ nreSlaçao ao sen lel'

.:I;J narureza t: rmportancI3 üa causa. " rraoaiO\l f:!.:urzaat) ne/o :lQ\oga(J() t: .

.~m:'ll' ~\l~laO nara l' ~~u :,ef\'ICt,)

PROJETO DE LEI N2 497, DE 1999
(Do Sr. Enio Bacci)

Altera a CLT, definindo alcoolismo como doença em eventual
demissão do empregado e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO; E
DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO ~ACJONAL decreta:

Art. ~". :\ltera a ictra -T- do artIgO -1-82 da CLT­
Decreto Lei:' .-1-52 de 1° de maio de 1943. que passa a ter a seguinte
redação:

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão
do contrato de trabalho pelo empregador:

A .••••••.•••••••...•..•••..•.•.••••.••.••
B .
C •.........••..., ··· ·· ·
D •..•.••••.•.•••...•.••••·•••••••· .
F - embriaguez. que comprovadamente,

prejudique o serviço.

G .
H .
I ..
J .
K .
L ...

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A embriaguez é uma doença, melhor definida
pelo tema alcoolismo.

Caso não houver o liame da embriaguez com
prejuízo ao serviço, entendemos que não se justifique a demissão
por justa causa.

Pois assim como outras doenças, (AlDS, por
exemplo), em caso de demissão representaria uma discriminação
inaceitável.

Sal. das Sessões, em 31 de março de 1999

~' -=- -=,/ ----:; ...-,=~--=­{ , ~=r-. ---= '--
'------.---- . -./

Deputado ENIO BACCl
PDTIRS
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-LEGISLACAU CITADA A:"EXADA PEL'
COORDDAC.;'U DE ESTt'DUS LEGISLATlYO~ - CeDI"

DECRETO-LEI 5.452 DE 01/05/1943 - DOU 09/08/1943

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO

TITULO IV
Do Contrato Individual do Trabalho

\P!~r:~!; .
:.lo :\.6":bJ

• I r:m['lnaç.u~z hal"lfU::U <I ;!;-n ~.:n ll:~'.

PROJETO DE LEI N~ 535, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Torna obrigatório o uso da mensagem ~'Doe sangue, doe órgãos,
SALVE UMA VIDA", na publicidade oficl.al do governo federal e dá
outras provldências.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

,) CONGRESSO ~ACIONAL Liecrera:

Inclua-se onde couber:

Art. l" - Fica obrigatório õ uso da mensagem "Doe
sangue, doe órgãos, SALVE UMA VIDA", na
publicidade oficial do governo federal

Art. 2· - A mensagem de que trata o artigo 1~ será
inserida na publicidáde oficial escrita, falada e
televisiva do governofederaL

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei objetiva conscientizar e
incentivar a população para a importância da doação de sangue e
órgãos.

Àqueles que têm a oportunidade de doar sangue,
podem testemunhar a felicidade que proporciona o ato da doação
em favor do próximo, é um simples gesto, que poderá salvar vidas
humanas.

Quando se trata da doação de órgãos de um ente
amado, que nos deixou antes do tempo, a família doadora sabe que
aquela vida ainda pulsa neste mundo e sente uma grande sensação

ao entender que a vida a liberdade e a caridade. são supremas
prerrogativas a nós outorgadas por Deus.

Desde os primórdios, o ato de arriscar ou dar a vida
livremente para salvar alguém é considerado um ato heróico, não só
pela Igreja, mas parece um consenso entre os povos. Para os
cristãos, o supremo gesto de amor foi o que Jesus Cristo realizou
na cruz, entregando-se por inteiro para a salvação da humanidade.
Parece dificil acreditar que, urna sociedade que se diz cristã, prefira
ver crianças e jovens morrendo pela falta de doadores, enquanto
entrega, com a satisfação de um dever cumprido, o corpo de seus
entes queridos corno alimento aos vermes da terra.

Apesar dos tabus que cercam a doação de órgãos,
este ato brilha nos olhos daqueles que recuperam a alegria de viver,
graças a gestos que materializam ó amor que permanece para além
da dor e da morte.

\) reri::ndo proJero de iel é cuno. InCIsivo e claro.
mas por outro lado edo tamanho do mundo. porque rem corno mera
salvar vidas humanas.

Sala das Sessões. em 6 de abnl de 1999

// .,- ~;-'''-,,:~''~' ~
~./'~

ENIOBACCI
Deputado Federal PDTIRS

PROJETO DE LEI N~ 537, DE 1999
( Do Sr. Enio Bacci )

Isenta de pagamen~o de tarifa no transporte coletivo munic~pal,

1ntermun1c:pal e 1nterestadual, os po11ciais militares, clvis
guardas rnUnlc~pa1S e dá outras providenc1as.

ÀS COMISSÕES DE ~IAÇAO E TRANSPORTES; _ ~E :ONSTITUIÇAO _
~USTIÇA ~ :~ REDACAO 'ART. 54) - ,~T. 2;.

, .l CONGRESSO \ACrONAL decreta:

Inclua-se onde couber:

Art. l° - Os policiais l..nilitares, Cn'fS e guardas
municipais. usuários do sen.'iço de transporte coletivo
municipal. intermunicipal e intenstadual, ficam
isentos da tarifa social, nos termos desta lei.

Art. 2· - A isenção de que trata esta lei, dar-se-á
mediante comprovaçãópor documento que comprove a
profisSão.

Art. 3· - Para efeito do cálculo do vaIor da tarifa, os
passageiros beneficiados, serão considerados como
isentos.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art, 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.
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o projeto de lei em discussão versa sobre a isenção
de tarifa aos policiais militares, civis. e guardas municipais no
transporte coletivo municipal, intermunicipal e interestadual.

Há muito, que tem se tomado rotina o assalto em
ônibus, nossa população não está segura em lugar nenhum. É
evidente, que o agravamento da crise tem contribuído com o
aumento da criminalidade, porém, não se tem notícia de que os
órgãos governamentais, a quem compete dar segurança ao cidadão,
busquem amenizar tal situação.

Doutra, nossa polícia· militar, civil e guarda
municipal, apesar de seus parcos salários, vem lutando para que os
índices de violência sejam reduzidos.

Cabe salientar, que devido as perdas salariais dos
últimos anos, o orçamento familiar dessas categorias são sem
dúvida, motivo de desânimo pois, -os que cuidam do cidadão não
conseguem nem morar com dignidade.

Lembramos, ainda que tanto os policiais militares,
civis e guardas municipais, mesmo quando de folga não se furtam
quando do cumprimento do dever. São muitas as notícias
vinculadas em jornais e na televisão, que estes profissionais da
segurança pública, mesmo às vezes, nas horas de convívio familiar
ou no seu lazer, protagonizam a defesa da vida frustrando assaltos,
tentativas de homicídio ou até de suicídio, enfim, estão sempre
alertas.

Por derradeiro, alerto que a prática de não cobrar
tarifa dos policiais fardados já é praticada apesar de não
regulamentada. Porém, nosso projeto visa prestigiar os profissionais
citados, mesmo não estando com a farda.

Sala das sessõesP; / tJf/ 1999.

...::::::::=::, . =--. -::~- ..

ENIOBACCI
Deputado Federal PDTIRS
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o SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Finda
a leitura do expediente, passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Marcondes
Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, a edição da revista Veja desta
semana traz alentada matéria sobre a falta d'água
na cidade do Recife.

Surpreende a tropelia de baldes e latas junto a
poços artesianos cavados às pressas, carros-pipas,
trens e até navios aguateiros nessa que sempre foi
chamada de "a Veneza brasileira", tal a onipresença
de suas águas e a solicitude com que estão dispostas
em rios, córregos, represas e canais.

Na verdade, só se surpreende quem quer. Há
muito tempo o Nordeste sofre com a seca, que hoje
sequer poupa a faixa litorânea. Ao lado do Recife,
João Pessoa, na Paraíba, também está sob raciona­
mento. Um pouco mais acima, Campina Grande en­
frenta o mesmo problema. Pode-se dizer, Sr. Presi­
dente, que praticamente todas as grandes cidades
do Nordeste setentrional estão sofrendo ou já sofre­
ram algum tipo de constrangimento pela escassez
de água nos últimos dois anos.

A situação, entretanto, é bem mais grave quando
se olha para o interior. Lá, longe da mídia, populações in­
teiras, sem terem de onde tirar ou transportar água, so­
frem tormento bíblico e resignam-se a beber uma lama
sórdida, sujeita a todo tipo de miasmas e agentes infecto­
contagiosos. Tal fato tem aumentado os casos de cólera
e gastrenterite, as doenças que acometem as massas de
modo geral, e evidentemente a mortalidade infantil.

E dizer que isso acontece no País que tem a
maior reserva de água doce do mundo! E dizer que
essa fornalha em que se transformou o Nordeste
arde parede-meia com regiões que concentram 14%
de toda água potável do planeta, às vezes intransitá­
veis por excesso de chuva!

É curioso ver como a reportagem trata minucio­
samente dos expedientes usados pela população
para minorar suas agruras, mas pouco diz sobre o
que faz o Poder Público.

A rigor, não há muito a fazer, pois simplesmen­
te não há água, Sr. Presidente. É preciso, portanto,
romper com o absurdo paradigma imposto pelo pre­
conceito; o Nordeste setentrional precisa importar
água imediatamente. Deve-se considerar objetiva­
mente um programa de transposição de bacias, que
se inicie pelo Rio São Francisco e continue com o
Rio Tocantins.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trans­
posições são práticas correntes e universais, feitas
desde tempos imemoriais pelos chineses. Os Esta­
dos Unidos fizeram a transposição do Rio Colorado
ainda nos anos 30. Países ricos ou pobres, secos ou
pluviosos, comunistas ou capitalistas fizeram trans­
posições, com resultados altamente satisfatórios em
termos de fixação do homem a t"erra e de geração de
emprego e de renda. Até hoje nenhum teve que des­
fazer tais iniciativas.

Sr. Presidente, a escassez de água no Nordes­
te, o déficit hídrico da região já é insuperável nas
condições atuais. E a partir do próximo ano a meteo­
rologia prevê seca mais prolongada, dentro daqueles
ciclos ominosos a que estamos expostos peri­
odicamente. Aí, sim, o futuro da região estará com­
prometido. Ou tomamos iniciativas agora e fazemos
as transposições de bacias, ou vamos provocar o
esvaziamento demográfico da região.

O que fizermos agora pode significar para a
Região Nordeste a mudança da miséria para a abun­
dância. O que deixarmos de fazer, a nossa omissão,
pode ser a gota d'água.

O SR. INALDO LEITÃO (PMDB-PB. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, o Brasil é o país da eterna esperança.
Ou será o da infinita espera?

Há cem anos estamos nós, nordestinos da
Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte e - por que
não dizer? - Pernambuco e Bahia, esperando pela
transposição de águas do Rio São Francisco. Há
quinhentos anos estamos esperando a reforma agrá­
ria num país que faz lembrar a França de Luis XIV,
no que diz respeito às relações de trabalho no campo.

Há cem, duzentos, quinhentos anos estamos
esperando o fim das desigualdades regionais, pro­
messa de todos os governos e realização de ne­
nhum. O Nordeste, com seu exército de desempre­
gados, subempregados, mal-empregados, malpa­
gos, analfabetos, grita por justiça social e chama os
sucessivos governos à sua responsabilidade. Há
quinhentos anos. E nada acontece. De bom! Porque
de ruim acontece tudo. Basta ler a publicação "De­
senvolvimento Humano e Condições de Vida: Indica­
dores Brasileiros", elaborada pelo Ipea, Fundação
João Pinheiro e IBGE, que serve de base para aferir
o - índice de Desenvolvimento Humano divulgado
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento - PNUD.

O índice de Desenvolvimento Humano leva em
consideração três características desejáveis e espe­
radas do processo de desenvolvimento: a longevida-
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de (esperança de vida), o grau de conhecimento hoje no Nordeste. E é de se perguntar: até quando
(educação) e a renda per capita (ou PIB). Vejamos os nordestinos continuarão suportando, num grito si-
então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apenas lencioso, a insensibilidade dos que têm olhos para
alguns exemplos. ver, mas não têm ouvidos para ouvir?

O índice de Desenvolvimento Humano do Bra- Sr. Presidente, são essas as palavras de indig-
sil é de 0,830, o que o classifica como de alto nível nação, inconformismo e revolta que registro desta
de desenvolvimento humano, embora esteja na fron- tribuna, não sem antes protestar contra a desativa-
teira do médio nível. As Regiões Sul, com 0,860; Su- ção das frentes produtivas de trabalho.
deste, com 0,857; Norte, com 0,757; e Centro-Oes- Apresentei proposta nesta Casa, por documento
te, com 0,848, contrastam com a Região Nordeste, de indicação, para que as frentes _ congregando
cujo índice é de apenas 0,608. Esse índice faz fron- mais de 1 milhão de trabalhadores rurais sem em-
teira com o baixo nível de desenvolvimento humano. prego, que vivem apenas da cultura de subsistência

Os indicadores específicos, com efeito, reve- _ não sejam desativadas, deixando esses brasilei-
Iam que o Nordeste oscila entre a regressão e a es- ros entregues à fome, à miséria e ao abandono total
tagnação. A participação relativa da indústria da re- do Governo Federal.
gião na geração de empregos diminuiu de 27%, em
1983, para 16% em 1990. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Enquanto o emprego informal no meio urbano A SRA. CELCITA PINHEIRO (PFL - MT. Pro-
recrudesce no Brasil, ocorre o inverso no Nordeste: nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
de 55% em 1985, passou para 59% em 1995. A pre- e Srs. Deputados, preocupa-me muitíssimo a situação
cariedade das condições de trabalho na região nor- em que se encontram os produtores rurais do meu
destina é alarmante. A proporção dos trabalhadores Estado, Mato Grosso.
urbanos que cumprem jornada de trabalho superior Tenho recebido manifestações dos sindicatos
a 40 horas semanais é de 28% no Nordeste, en- rurais de Campo Novo do Parecis, Campo de Júlio e
quanto no Brasil é de 18%, conforme dados de Guiratinga e da Associação Comercial de Primavera
1995. do Leste, que, em assembléia geral, redigiram cada

No que diz respeito ao nível de remuneração, qual manifestos públicos, nos quais declaram sua in-
as disparidades não são menos gritantes. Os nor- satisfação com a política econômica do Governo,
destinos que ganham até meio salário mínimo repre- que relega a segundo plano a agricultura e os que
sentam 13%; mais de meio salário até um salário mí- nela trabalham.
nimo, 33%; e o contingente que ganha mais de um A maioria dos que se queixam neste momento
até dois salários mínimos é de 28%. Somados, es- é formada por produtores de soja. De acordo com in-
ses índices representam 74% no Nordeste, contra formações desses sindicatos rurais, os produtores
49% da média do País. de Mato Grosso plantaram, nesta safra, milhares de

A maior taxa de analfabetismo também está re- hectares, cuja produção significaria excelente índice
gistrada no Nordeste, na faixa etária dos 7 aos 14 e renderia divisas importantes para o Governo brasi-
anos: 25,6%, contra 12,2% do Brasil, segundo dados leiro. Entretanto, condições adversas, como chuvas
do IBGE de 1996. em enorme quantidade justamente na época da co-

Respondendo por 28,5% na formação da popu- Iheita, fizeram com que houvesse quebra de 20% na
lação nacional, o Nordeste teve seu PIB real reduzi- safra, além de haver prejudicado também a qualida-
do de 13,4%, em 1985, para 12,9% em 1995. Em de do produto. Mais ainda, esses produtores têm de
comparação com o Brasil, o Nordeste apresenta PIB suportar o preço caro do frete para escoar o produto
per capita equivalente à metade do PIB per capita até locais de embarque, devido às enormes distâncias
nacional. que os separam do litoral. No entanto, tais proble-

Esses são números oficiais, estudados e divul- mas fazem parte do risco do negócio e todos já se
gados por órgãos do próprio Governo Federal. Ora, acautelam contra eles de alguma forma. .

. se o próprio Governo dispõe desse verdadeiro libelo Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o que
acusatório, cabe a seus responsáveis a decisão polí- tem mesmo desorientado e deixado perdidos os pro-
tica de adotar projetos estruturais e ações concretas dutores são os problemas que dependem de ações
para reversão desta dura, cruel e inaceitável realidade. do Governo, como a má conservação das estradas,

'. Sei que muitas vozes corajosas já ecoaram a alta taxa de juros, a carga tributária elevada e a
desta tribuna contra injustiças que se perpetuam até desvalorização do real perante o dólar americano.
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As estradas que ligam Campo Verde, Primave- Tendo a cultura da soja como sustentáculo da
ra do Leste e Barra do Garças aos grandes centros economia regional, responsável por cerca de 70%
comerciais de Goiânia, Brasília e São Paulo estão da sua produção de grãos, a região apresenta desta-
em péssimo estado, e alguns trechos estão interdita- que ainda na fruticultura e cultura do café irrigada,
dos por causa de sua precariedade. cuja produtividade já é a maior do Brasil _ 70 sa-

Em seguida, acreditando que não fosse haver cas/hectare. Atualmente são 6.500 hectares já plan-
oscilações bruscas no câmbio, em razão das bandas tados, o equivalente a 40 milhões de covas, e as es-
de proteção, que limitariam as variações do dólar, timativas para 2004 apontam para 20 mil hectares e
muitos prodHtores rurais de Mato Grosso captaram produção de 1 milhão de sacas.
recursos de linhas de crédito vinculadas ao dólar e Mas, Sr. Presidente, quero hoje desta tribuna
agora se vêem com débitos aumentados substan- chamar a atenção para o trabalho que vem sendo
cialmente e sem condições de saldar a dívida. realizado na região pela AIBA _ Associa9ão de Agri-

Além do mais, o preço da soja no mercado cultores e Irrigantes do Oeste da Bahia. E uma asso-
internacional é outra agravante na crise do produtor. ciação sem fins lucrativos, que congrega no seu
Seu valor nunca esteve em patamar tão baixo nos quadro de aproximadamente 650 sócios 90% da pro-
últimos 20 anos. dução agrícola da região. Fundada em agosto de

1990, tem sua sede administrativa localizada no
Diante dessas dificuldades, vários são os Muni- Município de Barreiras; porém, sua área de atuação

cípios de Mato Grosso que, além do manifesto públi- y.ai das ma~l}s do Rio São Francisco até as divisas
co para demostrar sua apreensão e coritranedãOe, da Bahia com Goiás, Tocantins, Minas Gerais e
foram forçados a declarar estado de emergência; Piauí.
agora pedem socorro às autoridades a fim de que Entre os muitos trabalhos já realizados pela
seja evitado o caos no setor agrícola, que, sem dúvi- Aiba em prol dos associados e da economia da
da, repercutirá no setor social: os produtores, deses- região, vamos destacar os de maior relevância:
timulados para se manterem na agricultura, não pro- 1).parceria com o Governo do Estado da Bahia
duzirão e, sem a produção, haverá desemprego e as e a Coelba na construção de sessenta quilômetros
conseqüentes mazelas sociais.

de rede elétrica para atender a irrigantes da Bacia
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, minha do Rio de Janeiro;

posição não é de crítica ao Governo, mas de apelo. 2) parceria com o Govemo do Estado e a Telebahia
Socorram o setor agrícola antes que o Brasil, ao no melhoramento da telefonia do Distrito Luis Eduardo
completar com tanta festa seus 500 anos, tenha de Magalhães, com implantação de uma central telefô-
ser a terra abençoada onde havia tudo mas foi dei- nica digital de SOO terminais e 120 canais para ligações
xada à própria sorte por seus filhos, que a consumi- interurbanas;
ram e não souberam construir riquezas para seus 3) intermediação junto à Secretaria da Fazenda
descendentes, deixando escombros sobre os quais do Estado no reconhecimento do óleo diesel como
poucos se locupletam do que restou. insumo na produção agropecuária; conseqüente-

Era o que tinha a dizer. mente, a regulamentação para utilização do crédito
O SR. PAULO BRAGA (PFL - BA. Pronuncia de ICMS gerado na comercialização da produção;

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 4) intermediação junto à Secretaria de Política
Deputados, englobando uma área total de 111 mil Agrícola do Ministério da Agricultura para implantação
quilômetros quadrados e população em torno de 500 do PEP _ Prêmio de Escoamento de Produto, em 1997,
mil habitantes, a região oeste do Estado da Bahia quando foram escoadas 500 mil toneladas de milho da
abriga um moderno e promissor pólo agroindustrial. região com a garantia de preço mínimo ao produtor;
Aproveitando seu enorme potencial agrícola, desen- 5) criação do Departamento de Café para dar
volve uma agricultura moderna, utilizando tecnologia suporte aos cafeicultores associados e manutenção
de ponta e modelo de administração empresarial. de um campo experimental para pesquisa;

Para nossa satisfação, Sr. Presidente, a safra 6) criação dos Departamentos de Frutas, Grãos,
98/99 chega a 2 milhões de toneladas de grãos, cer- Algodão e Comunicação e Marketing para dar suporte
ca de 2,5% da produção nacional, numa impressio- técnico aos agricultores associados;
nante evolução de mais de 200% nos últimos 7 7) promoção e divulgação da região oeste" da
anos, representando uma área plantada de quase Bahia em feiras e exposições de todo o País e até
800 mil hectares. mesmo no exterior, apresentando suas potencialidades.
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Portanto, seja oferecendo o suporte técnico e
político aos agricultores associados, seja viabilizan­
do parceiras entre a iniciativa privada e os Governos
Estadual e Federal, a AIBA vem desenvolvendo im­
portante papel no desenvolvimento e consolidação
da região.

Para finalizar, a região oeste da Bahia, zona
catalisadora de ações governamentais do Projeto
Brasil em Ação, tem e terá cada vez mais um papel
destacado na vida econômica do País. Para isso,
tem recebido apoio efetivo do Governo Fernando
Henrique Cardoso, do Senador Antonio Carlos Ma­
galhães e do Governador César Borges, buscando
equacionar os problemas ainda existentes, objeti­
vando o eesenvolvimento regiona~ com-projetos que
garantirão um País melhor e mais justo, do pequeno
ao grande produtor.

Gostaria, Sr. Presidente, que este pronuncia­
mento tosse_divl!lgª-.d--º nQ...PIQ9[gma A Voz do Brasil
e publicado no Jornal da Câmara.

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB - PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, quero hoje pedir a transcri­
ção nos Anais da Câmara de brilhante e inspirado
artigo sob o título "O fenômeno João Paulo li", publi­
cado no jornal O Estado de S. Paulo na data de
hoje, dia 12 de abril. O artigo, assinado pelo Diretor
do Master em Jornalismo para Editores e professor
de Ética Jornalística, Carlos Alberto Di Franco, retra­
ta com rara clarividência o que o mundo inteiro cons­
tata e que, infelizmente, alguns setores da nossa
Igreja Católica no Brasil preferem continuar ignoran­
do: os fiéis, sobretudo, no meio jovem, estão atentos
às questões políticas e sociais, mas aplaudem a
prioridade dada pelo Sumo Pontífice à ação evange­
lizadora da Igreja.

"O estereótipo do Papa conservador, obstina­
damente apegado aos valores que estariam na con­
tramão da modernidade, tem sido contestado pela
força dos fatos e pela eloqüência dos números",
destaca o articulista de O Estado de S. Paulo. "Du­
rante 20 anos de pontificado, as ruas, praças e es­
planadas nos quatro cantos do mundo foram toma­
das por barracas, mochilas e canções", frisou.

A última visita do Papa à França _ que já foi
definida como a filha rebelde da Igreja _ foi um bom
exemplo do descompasso entre o autismo dos res­
sentidos e o arejamento do mundo real. As multidõ­
es que acompanharam o Pontífice superaram todas
as estimativas, levando o único jornal parisiense que
circula aos domingos, Le Journal de Dimanche, a
perguntar em editorial que mistério tinha João Paulo

11 para despertar "inabituais cenas de fervor e mobili­
zação coletiva, que parecem anacrônicas neste fim
de século, em que a Igreja é acusada de ser conserva­
dora, retrógrada e, por isso, distanciada da juventude".

Infelizmente, Sras. e Srs. Deputados, alguns
"reféns de um sectarismo empobrecedor", derrota­
dos pela mensagem divina profetizada pelo Papa
João Paulo 11, ousam usar até mesmo de sua condi­
ção de padres abençoados pelo Papa para criticar
movimentos totalmente sintonizados com a mensa­
gem do Sumo Pontífice, como o Movimento de Re­
novação Carismática.

Que Deus e o Papa João Paulo 11, "com sua fé
robusta, coragem, moral, coerência doutrinai e, sem
dúvida, misteriosa magia da santidade", iluminem a
Igreja Católica brasileira a pôr um fim às suas divisõ­
es internas, elegendo para o comando de órgãos
como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil _
CNBB um nome como o de D. Cláudio Hummes,
·sintonlzado com as aspfràçoes maiores do povo ca­
tólico e com os novos tempos da Igreja no Brasil.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o men­
cionado artigo tem a conotação necessária e exata
para que nós, cristãos, possamos dar o valor que
deve ser dado às coisas espirituais.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

FENÔMENO JOÃO PAULO 11

Com seu primeiro CD. Abba Pater. nas lojas de
50 países desde o começo deste mês, João Paulo 11
deve superar o recorde da trilha do filme Titanic,
que no ano passado vendeu 27 milhões de exempla­
res. O Papa, embora envelhecido e doente, continua
sendo um fenômeno de massas e um impressionan­
te sucesso mercadológico. O desempenho de João
Paulo 11, sobretudo no meio jovem, é uma charada
que desafia o pretenso feeling de certos estudiosos
do comportamento. Afinal, o estereótipo do Papa
conservador, obstinadamente apegado aos valores
que estariam na contramão da modernidade, tem
sido contestados pela força dos fatos e pela elo­
qüência dos números.

Durante 20 anos de pontificado, as ruas, pra­
ças e esplanadas nos quatro cantos do mundo fo­
ram tomadas por barracas, mochilas e canções. A
frustração de certos vaticanólogos só tem sido supe­
rada pelo ranço amargo de alguns ideólogos fracas­
sados. De fato as concentrações religiosas, imensas
e multicoloridas, contrastam fortemente com as pre­
visões pessimistas dos profetas da morte de Deus.

Os desembarques do Papa são, freqüentemen­
te, precedidos de discutíveis pesquisas indicando
que parcelas significativas da população consideram
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João Paulo 11 conservador e retrógrado. Chega-se a Opus Del e que neste ano tratou do tema Solidarie-
falar, num burocrático exercício de futurologia, de dade e Cidadania, o papa fez um forte apelo ao
prováveis fracassos das viagens e dos riscos de compromisso. "Esta é a tua tarefa de cidadão cris-
uma explosão de protestos contra a rigidez doutrinai tão: contribuir para que o amor e a liberdade de Cris-
da Igreja. As contestações, no entanto, quando ocorrem, to presidam a todas as manifestações da vida mo-
costumam ficar limitadas a meia dúzia de cartazes. dema - a cultura e a economia, o trabalho e o des-

A última visita do papa à França que já foi defi- canso, a vida de família e o convívio social".A cita-
nida como "a filha rebelde da Igreja", foi um bom ção, extraída do livro Sulco, do bem-aventurado Jo-
exemplo do descompasso dos ressentidos e o areja- semaría Escrivá, provocou emocionado aplauso. De
mento do mundo real. Uma multidão comovida e fato, independentemente do ceticismo de certos ana-
descontraída, trajando jeans e bermudas coloridas, listas, a busca de Deus e a nostalgia de valores são
deu-se as mãos, formando uma "corrente de solida- constatações sociológicas.
riedade" de 36 quilômetros ao redor de Paris. O papa é um sucesso mercadológico. Seu

Quando a estação de rádio da Catedral de No- marketing, no entanto, tem raízes profundas: fé ro-
tre-Dame deu sloal, os jovens fizeram 90 segundo busta, coragem moral, coerência doutrinai, e, sem
de silêncio. Em seguida, cantaram a Ode à Alegria dúvida, a misteriosa magia da santidade. Os santos
da Nona Sinfonia de Beethoven, enquanto os sinos assustam e incomodam. Desnudam a nossa mes-
das igrejas tocavam e os motoristas dos carros buzi- quinhez. São sempre um acicate. Mas a santidade
navam em homenagem a visita do papa. também atrai e eleva. Na verdade, só eJa Pode explicar

As multidões que acompanharam o pontífice o vigor do pontificado.
superaram todas as estimativas, levando o único jornal O SR. MANOEL SALVIANO (PSDB - CE.
parisiense que circula aos domingos., Le Journal de Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Dimanche, a perguntar, em editorial, que mistério ti- Srs. Deputados, o Aeroporto Regional do Cariri, em
nha João Paulo 11 para despertar "inabituais cenas Juazeiro do Norte, construído pelo Governo Tasso
de fervor e mobilização coletiva, que parecem ana- Jereissati, vem assumindo importância crescente
crônicas neste fim de século, em que a Igreja é acu- para a economia do sul do Estado do Ceará. Aten-
sada de ser conservadora, retrógrada e, por isso, dendo mais diretamente a 33 importantes Municípios
distanciada da juventude". Para alguns, reféns de do sul do Estado, principalmente Juazeiro do Norte,
um sectarismo empobrecedor, é difícil entender os Crato e Barbalha, que hoje formam um conglomera-
recados de Paris, de Manila, do Aterro do Flamengo do urbano com população superior a 400 mil habi-
e de tantos lugares visitados pelo pontífice itinerante. tantes, o aeroporto tem contribuído não só para o
Como explicar o fascínio exercido pelo papa? Como desenvolvimento da principal vocação da região, que
digerir a força de um fato? Milhares de jovens, rebel- funciona como entreposto comercial, mas também
des e contestadores, deixam o som das discotecas para a implantação de empreendimentos industriais,
para ouvir a voz de um ancião trêmulo e suposta- agrícolas e turísticos.
mente reacionário. Pelo Aeroporto Regional do Cariri, somente em

A interpretação dos megaencontros papais, 1998, passaram cerca de 40 mil passageiros, entre
comparados por alguns observadores aos festivais embarque e desembarque, volume expressivo para
de rock de Woodstock, realizados nos EUA no final uma zona de desenvolvimento ainda em formação.A
dos anos 60, indica, talvez, a gestação de uma pro- estação de passageiros precisa ser melhorada, rece-
funda mudança comportamental. "A gente dança e bendo uma divisão de embarque e desembarque; o
canta, mas não esquece o motivo principal por que pavimento da pista principal e das pistas de táxi ne-
estamos aqui: reavivar a fé", comentou a norte~ame- cessita ser recuperado; a cerca que delimita a área
ricana Sandra Thomas, de 23 anos, uma das partici- aeroportuária tem que ser reparada; deve-se, enfim,
pantes das Jornadas Mundiais da Juventude, que homologar a estação de rádio _ EPTA _, o que per-
reuniu milhares de jovens em Denver (EUA). mitirá o procedimento de pouso por instrumento.

A crescente empatia entre João Paulo 11 e a ju- Todas essas providências, Sr. Presidente,
ventude tem rompido moldes convencionais e sur- Sras. e Srs. Deputados, estão fora da esfera de res-
preendido o noticiário. Recentemente, ao receber 4 ponsabilidade municipal. Conheço muito bem a si-
mil universitários de 35 países que participaram do tuação, pois, por duas vezes, assumi a Prefeitura de
Congresso Univ 99, encontro anual da Semana San- Juazeiro do Norte, onde o aeroporto foi construído
ta em Roma, promovido por fiéis da prelazia do com recursos do Governo do Estado, como disse.



O SR PRESIDENTE (Manoel Salviano) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Paulo Paim.
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De fato, cabe à Infraero, como empresa incum- Também é importante dizer que o salário míni-
bida de administrar os principais aeroportos brasilei- mo que hoje se paga aQ trabalhador brasileiro, de
ros, inclusive o Aeroporto Regional do Cariri, resol- aproximadamente 70 dólares, é muito menor do que
ver os problemas de infra-estrutura ali existentes. o que ele recebia em 1995, que era de 100 dólares. E o

Permita-me, portanto, Sr. Presidente, dirigir um Presidente Femando Henrique Cardoso reelegeu-se com
apelo ao Presidente da Infraero, Brigadeiro Eduardo o discurso de que dobraria o valor do salário mínimo.
Bugalho Pettengill, para que sejam tomadas, com a Sr. Presidente, projeto do companheiro Paulo
brevidade possível, as medidas necessárias para co- Paim, Deputado que mais tem batalhado nessa
locar o Aeroporto Regional do Cariri no patamar de área, procura trazer a discussão da política salarial
qualidade, conforto e segurança. para esta Casa. É preciso coragem. A Câmara dos

Sras. e Srs. Deputados, estamos certos de que o Deputados não pode mais ficar submissa às posiçõ-
adicional de tarifa aeroportuária vem gerando receita es políticas tomadas pelo Presidente Fernando Hen-
bastante para que a Infraero possa atender a esse an- rique Cardoso. Este salário mínimo de 70 dólares
seio da querida gente da região do Cariri. A reforma do envergonha e humilha qualquer cidadão deste País.
aeroporto de Juazeiro do Norte não é obra tão custosa. Não dá sequer para o trabalhador comprar um par
Basta uma parceria entre a Infraero, o Governo do Es- de tênis no final do mês.
tado e o Município de Juazeiro do Norte. Se o povo brasileiro, em especial os trabalha-

Sr. Presidente, também quero fazer nesta tarde dores, não tem condições de comprar bens de con-
um apelo ao Presidente da Varig para que faça re- sumo, mercadorias, de colocar o filho na escola, de
tornar os boeings que antes transitavam pelo Aero- pagar o aluguel de um porão, como o comércio vai
porto Regional do Cariri, que hoje opera apenas vender? O comércio não vende por falta de poder
aviões de pequeno porte. O retorno das aeronaves aquisitivo da população, a indústria fabrica menos, e
de maior porte atenderá não só à região sul do Esta- agiganta-se, cada vez mais, a miséria e o desemprego
do de Ceará, mas também a Pernambuco, Paraíba e no Brasil.
regiões circunvizinhas. O salário mínimo pago aos trabalhadores brasi-

Por fim, mais uma vez apelo ao Presidente da leiros é quase o mais baixo do mundo, e ainda se
Infraero para que o Aeroporto Regional do Cariri te- diz, descaradamente, com o objetivo de evitar o pa-
nha sua infra-estrutura recuperada, no sentido de gamento de salário justo para os trabalhadores, que
bem servir a região sul do Estado do Ceará. salário é causa de inflação. Em qualquer país da Eu-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ropa, Sr. Presidente, onde o povo tem dignidade, o
Durante o discurso do Sr. Manoel salário mínimo é de 1.200 dólares por mês, e o custo

Salviano, o Sr. Heráclito Fortes, 1Q Vice- de vida na Europa é semelhante ao do nosso País.
Presidente deixa a cadeira da presidência, Aqui, convivemos com este salário mínimo vergonhoso.
que é ocupada pelo Sr. Severino Cavalcanti, Sras. e Srs. Deputados, não tenho dúvida de que
2Q Vice-Presidente. este Governo quer garantir para o País a dita estabilida­

de da moeda com o sacrifício, a miséria e a humilhação
do povo brasileiro, em especial da classe trabalhadora,
que vive basicamente do salário mínimo de 70 dólares.

Sr. Presidente, declaro minha solidariedade e
meu apoio ao companheiro Deputado Paulo Paim
nessa luta. Acho que esta Casa deve ter a responsabi­
lidade de colocar em pauta a votação sobre um salário
mínimo decente para os trabalhadores brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Waldomiro
Fioravante o Sr. Severino Cavalcanti, 2 12

Vice-Presidente deixa a cadeira da presidência,
que é ocupada pelo Sr. Manoel Salviano, §
212 do artigo 18 do Regimento Interno.

o SR PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Waldomiro Fio­
ravante.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, desde que este Governo assumiu a
Presidência da República deste País, a última vez
que esta Casa apreciou uma política salarial foi
quando votou o salário mínimo em 1995. De lá para
cá, a questão do salário mínimo do trabalhador bra­
sileiro é tratada por medida provisória, que é prevista
na Constituição para casos urgentes e relevantes.

Ora, durante todo esse período de mais de
quatro anos, o Governo não teve sequer a dignidade
de trazer a esta Casa o debate sobre a questão sa­
larial, para se aprovar um salário mínimo digno para
os trabalhadores.



O que acontece é a retenção dos re­
cursos da Cofins, da Contribuição sobre o
Lucro Líquido das empresas e da CPMF
(Contribuição Provisória sobre Movimentação
Financeira), o polêmico "imposto do cheque",
criado para cobrir gastos com saúde e que
acaba sendo utilizado para despesas que
nada têm a ver com essa finalidade.

Os cálculos são de que, se todos os
repasses tivessem sido efetuados, o superávit
da Seguridade Social em 1997 teria sido de
R$6,9 bilhões(...).

Eles projetam o mesmo quadro para os anos
subseqüentes. Se de fato fossem assegurados os
recursos destinados para a seguridade social do
Ministério da Previdência, o superávit seria de 6,9
bilhões.

Com esse comentário, quero demonstrar aos
nobres pares que a Previdência é viável e que esta
Casa pode aprovar um salário mínimo em torno de
200 reais, porque isso não terá impacto, nem quanto
ao desemprego, nem quanto à inflação, muito me­
nos quanto ao déficit da Previdência.

. Aproveito a ocasião para lamentar mais uma
vez a posição assumida por aquele Ministério, que
suspendeu todos os pedidos de aposentadoria integral.
O Ministério da Previdência alega que deu essa
orientação aos postos porque não está definida ain­
da a idade mínima. Mas, Sr. Presidente, não há a
necessidade de definiçãq de idade mínima. O traba-

J
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O SR PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do Ihador, para requerer a sua aposentadoria integral,
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na só tem que demonstrar que efetivamente contribuiu
mesma linha do que falou o Deputado Waldomiro para a Seguridade Social durante 35 anos, se ho-
Fioravante, que muito orgulha os trabalhadores e o mem, e 30, se mulher. Caso passe a tese defendida
povo do Rio Grande do Sul, quero apresentar alguns pelo Ministro da Previdência, o trabalhador, para se
dados. aposentar, deverá ter 65 anos, se homem, e 60

Na semana passada trouxe um livro escrito anos, se mulher. Esta Casa, porém, derrubou tal exi-
pelo ex-Presidente da ANFIP _ Associação Nacio- gência.
nal dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Quero comentar ainda, Sras. e Srs. Deputados,
que demonstra que a melhor forma de construir a ci- a malandragem que vão praticar o Ministério da Fa-
dadania neste País é elevar o valor do salário míni- zenda e o Ministério da Previdência em relação ao
mo. Dizia ele que a melhor proposta de renda míni- cálculo do salário mínimo _ eles estão até dizendo
ma _ e ele analisava principalmente cidades do Nor- que vão aplicar a inflação do período para efeito de
deste _ seria a elevação do salário mínimo, o que reajuste. No ano passado, inventaram o IGP-DI só
contemplaria mais de 100 milhões de brasileiros. para reajustar o salário mínimo, esquecendo-se do

Mas como dizem que o grande problema é o IPC e do INPC. Este ano, no entanto, estão dizendo
déficit da Previdência, falam até em desvincular do que não vão usar o IGP-DI, porque está em torno de
salário mínimo o benefício dos aposentados do setor 10% a inflação acumulada, usarão o índice mais baixo,
privado, quero registrar alguns dados que os pró- o IPC, que está em torno de 4%. I

prios fiscais da Previdência me forneceram. Dizem Ora, se fosse usado somente o IGP-DI, o salá-
eles, em resumo: rio mínimo deveria chegar a 142 reais e 45 centavos.

No meu projeto proponho um reajuste de 20 centa­
vos no valor da hora trabalhada, uma 'vez por ano,
para atingirmos, no ano 2018, os valores estipulados
pela Constituição. Chegaríamos a.ssim, este ano,
próximo ao valor que proponho: algo em torno de
200 reais.

Não vamos aceitar mais essa maracutaia do
Governo para diminuir esses valores. Se for usado o
IPC, o salário mínimo chegará a '135 reais; se for
usado o IGP-DI, chegará a 142 reais e 45 centavos.
Com o incremento que estamos propondo, chegaría­
mos, como disse muito bem o Deputado Waldomiro
Fioravante, aos valores de 1995, ou mesmo aos va­
lores de 1991, época do Governo Collor. Estamos
propondo a volta aos valores de maio de 1995, mas,
se quiserem, podemos chegar aos valores de 1991.

Esperamos pelo menos que o Governo não
manipule mais uma vez os índices e que não proíba
o trabalhador de se aposentar pelo regime propor­
cionai, especial ou integral, o que infelizmente já
está sendo anunciado pelo Ministro da Previdência.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o
Governo continua fugindo do debate a respeito do
salário mínimo, forçando-nos a requerer junto à
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público, a convocação do Ministro da Previdência
para discutir com os parlamentares o salário mínimo,
a política salarial e seus reflexos nos proventos dos
aposentados e pensionistas. Esse requerimento fOi
aprovado por unanimidade pelo Plenário da referida
Comissão.



Este ano, o que seria uma comemoração para
marcar o aniversário da Previdência Social foi substi­
tuída pelo protesto mudo dos aposentados e pensio­
nistas, que amargaram a aprovação, pelo Congresso,
do projeto que obriga a descontar para o Governo
boa parte do que recebem, depois de uma vida inteira
de contribuição.

A mordaça preta utilizada pela presidente da
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensio­
nistas (COBAP), Maria Machado Costa, após a
aprovação do projeto que instituiu a cobrança de
contribuição dos inativos, virou o símbolo dos dias
de aflição, que certamente ainda irão piorar, se for
concretizada a Reforma 11 da Previdência, um eufe­
mismo para definir o plano em gestação de privatizar
o sistema.

Em matéria de Previdência, o Brasil é pioneiro
em relação a países desenvolvidos, como os Esta­
dos Unidos, mas perde para países latino-america­
nos, como Chile e Argentina. Começamos a implan­
tar o sistema em 1923, enquanto Argentina e Chile o
fizeram em 1922 e 1921, respectivamente. A grande
crise mundial de 1929, que caiu como uma bomba
sobre a economia norte-americana, desencadeou o
processo de implantação do primeiro sistema de pro­
teção social nos Estados Unidos em 1935. França,
Inglaterra e Alemanha são os pioneiros em nível
mundial na implantação de sistemas previdenciários
e de seguro social.

Seguridade no papel - Desde a publicação do
Decreto Legislativo nll 4.682, de autoria do então De­
putado Eloy Chaves, muita coisa mudou no sistema
previdenciário brasileiro, e houve um instante - a
elaboração da nova Constituição, em 1988 - em que
as coisas pareciam mudar para melhor, não fosse o
fato de que aquilo que foi planejado, com base na
nova visão de solidariedade, acabou ficando em
grande parte apenas no papel. Surgia o conceito de
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O Governo foge pois pretende, como vem fa- Seguridade Social, englobando Previdência, Saúde
zendo desde o seu primeiro mandato, editar medida e Assistência Social, como forma de garantir aos
provisória fixando o salário mínimo em torno de 136 excluídos o direito universal à sobrevivência.
reais, como vem anunciando por meio da imprensa. A grande incógnita é justamente o destino desse

Por fim, Sr. Presidente, solicito a V. Exa. que conceito moderno, alicerçado na justiça e na igualda-
autorize a transcrição nos Anais da Casa da matéria de social, diante da opção privatizante que surge
publicada na Revista de Seguridade Social· ANFIP para o Governo como única forma de equacionar os
que demonstra que o resgate da cidadania implica desequilíbrios da Previdência Social.
necessariamente a valorização do salário mínimo e A mística do déficit - Desde o início de sua tra-
dos proventos dos aposentados e pensionistas. mitação, que durou quatro anos, a reforma da Previ-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. dência suscitou dúvidas, com base em versões Gon-
MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORADOR: flitantes dos envolvidos nesse cenário de crises. Em

1998, segundo o Governo, o rombo já chegava a
NADA A COMEMORAR R$42,2 bilhões e este ano deve chegar a R$45 bi­

lhões, cifras que por sinal coincidem com o montante
que o Tesouro teria deixado de repassar ao sistema,
conforme determina a própria Constituição.

Esses números astronômicos são obtidos com
a soma dos déficits registrados no INSS, no regime
público da União, nos estados e nos municípios, co­
meçando por aí a mistura de conceitos, uma vez que
não há como confundir a previdência dos trabalha­
dores da iniciativa privada com a dos servidores pú­
blicos, civis e militares.

A Anfip dispõe de estudos, baseados em nú­
meros do próprio Governo, que desmentem o propa­
lado déficit na Seguridade Social. O que acontece é
a retenção dos recursos da Cofins, da Contribuição
sobre o Lucro Líquido das empresas e da CPMF
(Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan­
ceira), o polêmico "imposto do cheque", criado para
cobrir gastos com saúde e que acaba sendo utiliza­
do para despesas que nada têm a ver com essa fi­
nalidade.

Os cálculos são de que, se todos os repasses
tivessem sido efetuados, o superávit da Seguridade
Social em 1997 teria sido de R$6,9 bilhões, com ten­
dência a se repetirem números parecidos nos anos
seguintes. O que mais se viu durante a reforma da
Previdência foi uma constante guerra de números,
mas o saldo para o trabalhador - em meio a essa
batalha que parece destinada a não ter fim - é a afli­
ção diante de um futuro repleto de inseguranças. O
teto da aposentadoria agora é fixado em reais, e não
mais em número de salários-mínimos, o que inevita­
velmente se transformará num fator de desgaste do
valor real das aposentadorias e pensões ao longo
dos anos.

Mas esse suposto teto de R$1.200,OO, ainda
assim, pode ser visto como uma ficção, à medida
que o cálculo do valor da aposentadoria, antes com
base no salário dos últimos 36 meses, está sendo



De resto, no caso da presente CPI do
Judiciário, são inúmeros os ilustres juristas
deste País que a consideram, simplesmente,
inconstitucional.

Senhor Senador
O respeito à Instituição que Vossa Ex­

celência preside, a uma velha amizade e à
educação que recebi de meus pais não per­
mite que eu responda, nos mesmos termos,
a sua mensagem grosseira, ameaçadora e
ofensiva.

O comportamento do Correio
Braziliense em relação à CPI do Judiciário
não vai mudar: o jornal continuará a divulgar,
amplamente, tudo sobre o assunto.

Paulo Cabral de Araújo

Na mesma edição do Correio Braziliense, em
sua página 22, há um editorial sob o título "Vocação
autoritária", que a Liderança do Bloco PSB/PCdoB
pede seja registrado nos Anais desta Casa. Peço
vênia a V. Exa., Sr. Presidente, para rapidamente ler
alguns trechos.

Diz o editorial:

Na"" mesma página, registra-se a resposta do
jornalista; em termos corretos e bem vazados:
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ampliado gradativamente até atingir todo o período Esse desconto, que aumenta conforme o valor
trabalhado. Com isso, perde o trabalhador, que em recebido pelo aposentado, é que foi considerado i1e-
início de carreira - quando começa a contribuir - nor- gal pelo Juiz. Segundo Lazzari, o Governo estaria
malmente tem um salário expressivamente menor do elevando a alíquota de contribuição, para suprimir o
que aquele que consegue atingir em final de carreira. déficit no sistema de previdência pública. "Isso signi-

Com a reforma da Previdência foi varrida do fica que a contribuição está sendo cobrada para
mapa a aposentadoria por tempo de serviço, e com isentar a União de prestar a contribuição a que está
ela devem sumir também as aposentadorias propor- obrigada", afirmou o magistrado.
cionais. O servidor público que ingressar no sistema O SR. PRESIDENTE (Manoel Salviano) - Con-
a partir de agora não tem mais direito à aposentado- cedo a palavra ao nobre Deputado José Antonio
ria integral, que lhe foi subtraída junto com o outro para uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco
único atrativo que servia para garantir a presença de Parlamentar PSB/PCdoB, por três minutos.
bons quadros no serviço público: a estabilidade, eli- O SR. JOSÉ ANTONIO (Bloco/PSB - MA.
minada com a reforma administrativa. Como se não Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
bastasse tudo isso, a crise financeira desencadeou o Sras. e Srs. Deputados, Brasília ficou chocada, na
processo de ajuste fiscal e acabou servindo como manhã de sábado, com a seguinte manchete do
pretexto para que o Govemo aprovasse, após quatro ten- Correio Braziliense: "ACM ameaça o Correio".
tativas frustradas, o desconto previdenciário para aposen- Está estampado, na primeira página desse jor-
tados e pensionistas do serviço público, junto com o au- nal, fax do Presidente do Senado dirigido ao jornalista
mento da contribuiçao para os que alndã estãO nã atiVa. Paulo Cahral de AraÚjo, Diretor-Pre"sidente do

A aprovação, por" essas ironias do destino, Correio Braziliense, nos seguintes termos:
ocorreu exatamente às vésperas da comemoração
do Dia Nacional do Aposentado (24 de janeiro). A Não faça molecagem comigo! Eu sei
aprovação da contribuição previdenciária ocorreu no reagir. Sei que você está com o Judiciário
dia 20 de janeiro e a sessão solene estava marcada porque recebeu uma indenização milionária.
para o dia 21. Foi transferida do plenário para o auditó­
rio Nereu Ramos, transformando-se no protesto das
tarjas pretas. Era, decididamente, uma sessão de luto.

NAS BARRAS DOS TRIBUNAIS

Como era de se prever, começam a surgir, nos
tribunais, decisões contrariando a cobrança da contri­
buição social dos inativos. Em Florianópolis (SC), o juiz
João Batista Lazzari, da 1ª Vara da JU$,tiça Federal,
saiu na frente ao conceder, em parte, liminar em man­
dado de segurança a Maria Luiza Moelmann.

A aposentada entrou na Justiça para evitar que
fosse descontado de seu rendimento o percentual
relativo à contribuição dos inativos. Para Fernando
de Campos Lobo, advogado de Maria Luiza, o des­
conto seria um desrespeito ao direito adquirido, ao
ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de proventos.
Segundo Lobo, a aposentadoria não seria passível
de contribuição social, já que é regida pelas normas
vigentes na data de sua concessão.

A Lei nº 9.783/99, que instituiu a contribuição,
estabeleceu um desconto progressivo, de acordo
com o valor da aposentadoria recebida pelo inativo.
Para quem recebe até R$1,2 mil o desconto será de
11 %. Já para quem recebe entre R$1,2 mil e R$2,5
mil, o desconto seria de 20% e quem recebe acima
de R$2,5 mil teria 25% de seu rendimento recolhidos
aos cofres da Previdência.
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um país mais justo eHoje, inclusive, o Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil considerou a CPI inconsti­
tucional.

Continua o editorial:

Um Poder, o Legislativo, estaria exorbi­
tando de suas prerrogativas ao tentar imiscuir-se
em questões internas de outro Poder.

E mais adiante:

A mensagem trai a formação autoritá­
ria de quem sempre se comportou, no seu
estado ou fora dele, como um pequeno ou
grande ditador ao longo de toda sua trajetó­
ria política. E que nunca renunciou à intimi­
dação e a ameaças como meios de vencer
resistências a seus atos. Ela, a mensagem,
não é só desrespeitosa com quem a rece-

Jle.u;i arranha p.mfundarnentea imaQ.e.m-dQ
cargo ora ocupado pelo sr. Antonio Carlos
Magalhães; põe em dúvida a sensatez e o
equilíbrio de quem preside o Senado neste
momento; e agride a sensibilidade de quantos
dela tomarem conhecimento.

Sr. Presidente, a intimidação da imprensa é o
caminho para fazer da Constituição letra morta. A
Carta Magna prevê, no art. 220, que não haverá,
nem por lei, qualquer restrição à liberdade da
imprensa.

Era o que tinha a dizer.

EDITORIAL A QUE SE REFERE O ORADOR:

VOCAÇÃO AUTORITÁRIA

Por duas vezes, neste mesmo espaço, o
Correio manifestou-se contra a instalação pelo
Senado de uma comissão parlamentar de inquérito
(CPI) para apurar possíveis irregularidades cometi­
das por membros do Poder Judiciário. Não somos
contra a apuração de desmandos no âmbito de qual­
quer um dos Poderes da República. Muito menos
contra a punição dos seus autores. Pelo contrário.
Basta verificar quantos possíveis atos irregulares, de
qualquer natureza, temos denunciado em sucessi­
vas edições. E continuaremos a denunciar.

O Correio é contra a CPI que o Senado achou
por bem criar porque não a considera, como instru­
mento técnico e político que é, o melhor meio para
que se promova a urgente, necessária e inadiável
reforma do Poder Judiciário. Os brasileiros querem
uma Justiça ágil, eficiente, acessível que não faça
discriminação entre pobres e ricos. A construção
desse ideal de Justiça é tarefa que deve mobilizar

todos quantos sonhem com
igualitário.

A história das CPI mostra que elas, raramente,
produzem as conseqüências perseguidas e deseja­
das no momento em que foram instaladas. Quase
todas acabaram se desviando dos propósitos ini­
ciais. E, mais grave ainda: quase todas se frustraram
e frustraram as expectativas dos que acreditaram
nelas. CPI tem significado, antes de tudo, barulho in­
conseqüente e ocasião para o falso brilho de políti­
cos histriônicos. Nada mais, infelizmente.

De resto, no caso da presente CPI do Judiciá­
rio, são inúmeros os ilustres juristas deste País que
a consideram, simplesmente, inconstitucional. Um
Poder, o Legislativo, estaria exorbitando de suas
prerrogativas ao tentar imiscuir-se em questões in­
ternas de outro Poder. Monta-se uma CPI para in­
vestigar fatos específicos. Temos fundadas razões
para-temer-·que-a-CPl-do.:ltldieiáfiotente-tr-além--dos­
fatos que a originaram, incorrendo no risco de provo­
car um choque entre Poderes, extremamente nocivo
para a consolidação da democracia entle nós.

Pode-se discordar da posição assumida pelo
Correio - e em nossas páginas temos publicado e
continuaremos publicando opiniões diametralmente
opostas à nossa. O que não se pode, o que não
deve fazer uma pessoa minimamente civilizada, ain­
da mais quando investida de responsabilidade públi­
ca, é manifestar sua discordância em termos ofensi­
vos, grosseiros e ameaçadores, como acaba de fa­
zer o Sr. Antonio Carlos Magalhães, presidente do
Senado e pai da idéia da CPI do Judiciário, em men­
sagem dirigida ao presidente do Correio e dos Diários
Associados.

A mensagem trai a formação autoritária de
quem sempre se comportou, no seu estado ou fora
dele, como um pequeno ou grande ditador ao longo
de toda trajetória política. E que nunca renunciou à
intimidação e a ameaças como meios de vencer re­
sistências a seus atos. Ela, a mensagem, não é só
desrespeitosa com quem a recebeu: arranha profun­
damente a imagem do cargo ora ocupado pelo Sr.
Antonio Carlos Magalhães; põe em dúvida a sensa­
tez e o equilíbrio de quem preside o Senado neste
momento; e agride a sensibilidade de quantos dela
tomarem conhecimento.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães sentiu-se par­
ticularmente atingido por este jornal quando publica­
mos, na edição de ontem, a relação de onze paren­
tes dele empregados em diversos órgãos públicos
da Bahia. Bem como as explicações que ele ofere­
ceu para a nomeação de cada um. Reagiu ao estilo
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dos velhos coronéis da política que um Brasil demo- Sr. Presidente, essa notícia divulgada em todo
crático e em avançado estágio de modernização o País pelo jornal Folha de S.Paulo precisa ser de-
imaginava sepultado. E, ao reagir nos termos em vidamente esclarecida pelo Sr. Ministro do Meio Am-
que o fez, cometeu outra grave leviandade: sugeriu biente. Afinal de contas, se a notícia for verdadeira,
que este jornal é contra a CPI do Judiciário porque estaremos diante de uma situação de extrema gravi-
teria recebido uma indenização milionária. Mentira! dade, na qual um Ministro de Estado, nomeado pelo

Há dois anos e meio, os Diários Associados, Presidente da República, declara explicitamente que
grupo a que pertence o Correio, foi indenizado pela adota como critério para exonerar um funcionário pú-
União por ter perdido, em 1980, o canal de televisão blico que atua no Pará a simples suposição de que
da empresa Rádio Clube de Pernambuco S/A. O ato esse funcionário é ligado ao Governador do Estado.
do então presidente João Figueiredo foi considerado Quero informar, a bem da verdade, que o fun-
claramente ilegal pela Justiça. A ação tramitou ao cionário exonerado não é ligado ao Governador AI-
longo de 12 anos e foi vencido pelos Diários Asso- mir Gabriel. Quero esclarecer também que não es-
ciados em todas as instâncias do Poder Judiciário.A tou aqui para defender sua permanência no cargo
grave leviandade cometida pelo Sr. Antonio Carlos nem para indicar qualquer outro nome em sua subs-
Magalhães é afronta à Justiça, a este jornal e aos tituição. Faço questão de deixar claro que não estou
seus milhares de leitores. E revela, para preocupa- aqui tratando de disputa por cargos. Trato, isto sim,
ção de instituições e pessoas responsáveis deste de expressar minha indignação e meu repúdio diante
País, o verdadeiro estado de espírito com que esse de uma declaração gratuita de hostilidade, até agora
senhor pretende investigar atos do Poder Judiciário. não desmentida, contra um Governo Estadual que,
Façamos votos para que os demais protagonistas da historicamente, tem lutado junto com o Presidente
cena política nacional, especialmente aqueles esca- da República para pôr este País em ordem.
lados para integrar a CPI, se comportem com a mo- Vale ressaltar que o Governador em apreço,
deração e a sensatez que faltaram ao Presidente do Dr. Almir Gabriel, é fundador do PSDB, partido do
Senado no presente episódio. Presidente da República, figura de comprovada hon-

O SR. PRESIDENTE (Manoel Salviano) - Con- radez e competência, cuja profícua atuação em seu
cedo a palavra ao Deputado Nilson Pinto, do PSDB primeiro mandato lhe valeu a recondução ao Gover-
do Pará. S. Exa. dispõe de cinco minutos para o seu no do Estado com quase um milhão de votos dos
pronunciamento. paraenses.

O SR. NILSON PINTO (PSDB - PA. Pronuncia Ao justificar a exoneração do representante do
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Ibama no Pará, com a suposição de que o mesmo é
Deputados, o jornal Folha de S.Paulo publicou em ligado ao Governador, o Ministro revela sua intenção
sua edição de ontem, domingo, dia 11 de abril, uma de usar a estrutura administrativa de seu Ministério
notícia preocupante para todos aqueles que, como como instrumento de oposição ao Governo do Pará.
eu, trabalham para que o segundo mandato do Pre- Essa intenção é condenável sob todos os aspectos
sidente Fernando Henrique Cardoso seja marcado e absolutamente inaceitável partindo de um integrante
pela harmonia administrativa e pela elevação do ní- do Governo Fernando Henrique Cardoso.
vel de vida da população. Se o Ministro, em suas ações, pretende ser

Trata-se de uma nota inserida na coluna Pai-
oposição ao Governo do Pará, gostaria de saber, en-

nel, sob o sugestivo título de 'Me engana que eu tão, a que Governo ele está servindo. Certamente
gosto", a propósito da exoneração do representante não é ao Governo do Presidente Fernando Henrique
do Ibama no Estado do Pará. Cardoso, responsável por sua nomeação, dado que

A nota é esta, textualmente: o Presidente não apenas tem demonstrado seu
O Ministro Sarney Filho (Meio Ambiente) apreço pelo Estado do Pará e seus representantes

telefonou para Jader Barbalho a fim de pedir legítimos como também é correligionário do Gover-
desculpas por haver demitido um aliado seu nadar Almir Gabriel, companheiros do partido que
da direção do Ibama no Pará. "Eu pensei juntos fundaram e ao qual me orgulho de pertencer.
que era um cara do Almir Gabriel". Jader só Trata-se de uma clara demonstração de hostili-
aceita a recondução do protegido. dade ao Governo do Estado do Pará, eleito pela

Até aqui a nota, exatamente como está publi- vontade do povo paraense, e seu representante
cada no jornal de domingo, permanece sem qualquer maior. Se a ,intenção é hostilizar meu Estado, eu
desmentido. gostaria de saber, afinal, de quem parte a orientação.
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Os esclarecimentos do Sr. Ministro são, portanto,
fundamentais para que possamos orientar o nosso
posicionamento em relação às ações do atual Ministro.

Como representante do povo do meu Estado
nesta Casa, profundamente indignado com uma de­
claração dessa natureza, exijo, portanto, os esclare­
cimentos necessários e a imediata mudança de
postura.

Temos, no Pará, um governo legitimamente
eleito pela população paraense, e não admitimos
governos paralelos bancados pela administração
federal. Isto vale para o Ministério do Meio Ambiente
e para qualquer outro Ministério.

Particularmente com relação ao Ministério do
Meio Ambiente, devo dizer que o Ibama precisar
atuar junto com os órgãos estaduais, motivo pelo
qual é absolutamente incompreensível que se possa
pensar em ter no órgão um instrumento de oposição
ao Governo do Estado. Pelo contrário, deveria ser
um instrumento para atuação conjunta, a fim que
juntos possamos resolver os sérios problemas
ambientais do Estado.

Aguardo esclarecimentos do Sr. Ministro sobre
tão lamentável episódio, e peço ao Exmo. Sr. Presi­
dente da República a atenção devida a esse tipo de
conduta, que não pode constituir-se em norma de
seu segundo mandato, que ajudamos a conquistar e
continuamos dispostos a defender.

Queremos respeito ao povo do Pará e ao seu
Governador e exigimos que essa conduta seja defi­
nitivamente expurgada do Governo Federal.

O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PMN .:.... AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, já fiz desta tribuna o registro de que, se dis­
curso fosse chuva, o Nordeste estaria inundado.
Pois, voltando a esta Casa hoje, ouço mais discur­
sos sobre a seca, sobre a estiagem e sobre a trans­
posição do Rio São Francisco. Na verdade, essa re­
tórica já está cansando o povo e os próprios Parla­
mentares; só não está cansando as autoridades, e
parece que, quanto mais se pede, menos providên­
cias emergenciais haverá.

Todos sabemos que existem projetos e soluçõ­
es; todos sabemos que o que mais há nos gabine­
tes, nas gavetas dos tecnocratas, dos burocratas,
são justamente projetos para se evitar o castigo da
seca. Mas parece que o que interessa é a indústria
da seca, justamente o clientelismo e o fisiologismo,
dos quais muitos políticos se valem, vivendo, assim,
à custa do sofrimento do povo nordestino.

Sr. Presidente, semana passada tomamos co­
nhecimento da desativação das frentes de trabalho,

das vergonhosas frentes de serviço, que humilham o
cidadão, que maculam a. imagem do homem traba­
lhador, aquele que quer crédito rural, uma pequena
propriedade com assistência técnica, com extensão
rural. É bom mesmo que desativem essas frentes de
trabalho. Quem sabe não está aí a solução? Desati­
vem as frentes, tirem os carros-pipa, as feiras, as mi­
galhas que estão dando ao povo do Nordeste; com
isso _ quem sabe? _ será feita a revolução dos nor­
destinos, vamos tomar conta do Nordeste e exigir
uma solução das autoridades da Capital Federal, insen­
síveis aos problemas dos mais aflitos, dos que passam
sede e fome, os verdadeiros párias da sociedade, que
estão comendo palma, calango, cassaco, rato-do-mato.

Sr. Presidente, na Região Nordeste, principal­
mente nos Estados de Sergipe, Alagoas e Pernam­
buco _ no restante da região ainda choveu em al­
guns lugares, foram chuvas esparsas que não resol­
veram o problema, mas minimizaram o sofrimento,
pelo menos daqueles que querem água para beber ­
, o solo está torrado de um lado a outro. O problema
é de vontade política, é de decisão política. O Gover­
no Federal agora, vergonhosamente, concedeu uma
renúncia fiscal de mais de 800 milhões de reais para
baixar o IPI dos automóveis por causa de 2 mil fun­
cionários, para engordar os cofres do Governo do
Estado de São Paulo, que aumentou o seu ICMS.
Se esses 800 milhões fossem para os Estados do
Nordeste, saberíamos conter e minimizar o sofrimen­
to do povo daquela região, gerando milhares e mi­
lhares de empregos em todos os setores - primário,
secundário e terciário.

Sr. Presidente, repito, falta vontade política, fal­
ta vergonha para alguns burocratas, aqueles que es­
tão a serviço desta Nação, que vivem da demagogia,
que vivem utilizando-se da retórica na imprensa. O
que interessa mesmo a eles, na prática, é a subser­
viência e a falência do Nordeste.

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
desejo tratar de outro assunto. Como se vê, venho
do Nordeste, onde nasci e me criei sob a valentia de
um guerreiro e sob a aura de um santo.

Foi nesse cenário que me acostumei a admirar
D. Helder Câmara. Palavra sem medo, ação inovado­
ra, exemplo de amor à causa dos mais pobres, D. Hel­
der é uma universidade não apenas de símbolos, mas
de edificação do conteúdo social da Igreja no Brasil.

Sras. e Srs. Deputados, associo-me a essa
homenagem, pois, em nome de cada nordestino
que, como eu, tem na figura de D. Helder um símbolo
de resistência à injustiça e um exemplo de solidarie­
dade cristã.



Tem a palavra o Sr. Deputado José Antonio, do
Bloco PSB/PCdoB, do Maranhão, que disporá de 25
minutos na tribuna.'

O SR. JOSÉ ANTONIO (Bloco/PSB - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, em 07 de março de 1997, um ma­
nifesto subscrito por sessenta dentre os maiores ju­
ristas brasileiros, cujos três primeiros signatários são
Gofredo da Silva Teles Júnior, Evandro Lins e Silva
e Paulo Bonavides, acentuou:

o País vem sendo dirigido, predomi'"
nantemente, pelo Poder Executivo por meia
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Sr. Presidente, D. Helder não se submeteu ao Fernando Henrique Cardoso aposentou-se aos
silêncio da ditadura, porque sabia falar aos coraçõ- 38 anos na Universidade de São Paulo, tomado por
es. E a fala aos corações é imperceptível aos ouvi- essa obsessão de parar de trabalhar; sua biografia
dos da arbitrariedade. oficial mente ao dizer que foi forçado a sair do País.

D. Helder é personagem do Brasil e do mundo. É esse mesmo cidadão privilegiado que ainda recen-
Em concílios no Vaticano ou na Conferência dos Bis- temente chamou de vagabundos aqueles que se
pos no Brasil, sua atuação e sua presença são a de- aposentam com menos de 50 anos. Ele ofende al-
monstração viva da Igreja ao lado do homem. A guém que começou a trabalhar" com 14 anos e apo-
Campanha da Fraternidade, que renasce a cada sentou-se 35 anos depois!
ano, é o grito da Igreja, repetindo o brado de D. Hel- Os problemas da Previdência a que se refere o
der em favor dos excluídos. Presidente da República não foram criados pelos

Sr. Presidente, nem a injustiça, como afirmou o trabalhadores nem pelos aposentados. A Previdên-
Senador Antonio Carlos Magalhães, conseguiu fazê- cia Social é uma máquina carcomida, destruída pela
lo amargo. D. Helder continua doce, um sorriso per- política neoliberal, que começou no Governo Collor ~
manente no rosto. Verdadeiro homem de Deus. se acentuou no atual Governo. Sendo frágil a estru­

tura de fiscalização, é evidente que isso facilita a so-
A mensagem de D. Helder foi a mesma em negação, a corrupção e a fraude. Portanto, se há al-

toda sua vida. Ainda há poucos dias, na homenagem guém responsável pelo desastre da Previdência So-
que lhe prestou o Senado, ele apelava para os que cial, este é o Governo, o Governo do Sr. Fernando
têm o poder, no sentido de que busquem mais priori-' Henrique Cardoso.
dades sociais e menos prioridades econômicas. Sr. Presidente, aproveito a ocasião para regis-
Mais autonomia e menos dependência do País. trar que, no último sábado, a cidade de Guajará-Mi-

Com muita propriedade, D. Helder afirmava: rim, situada no Estado de Rondônia, na fronteira
"Nosso povo não tem mais humanidade e que a glo- com a Bolívia - nossa área de comérc;io no Estado
balização da economia traga também a globalização de Rondônia -, completou 70 anos de idade. A cida-
do humano e da solidariedade". de de Guajará-Mirim foi muito penalizada pelo plano

Sr. Presidente, o compromisso de D. Helder econômico, pela desvalorização do real, pelos entra·
em toda a sua vida com a solidariedade humana é o ves criados pela Receita Federal. No entanto, o seu
maior testemunho de confiança na grandeza que se povo, a sua gente tem sede de desenvolvimento e
reserva ao povo brasileiro. Grandeza que nos cabe deseja um futuro melhor para os seus filhos.
construir com igual firmeza e determinação. A Nação Dessa forma, cumprimento toda a população
espera isso de nós. do Município de Guajará-Mirim pelos seus 70 anos.

Sr. Presidente, peço a V. Exa. que este pronun- Tenho certeza de que a vontade daquele povo de
ciamento seja veiculado no programa A Voz do Brasil. ver o seu Município e o seu Estado desenvolvendo-

O SR. EURípEDES MIRANDA (PDT - RO. se irá tornar-se realidade.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Era o que tinha a dizer.
Srs. Deputados, segundo pesquisa feita pelo IBOPE O SR. PRESIDENTE (M~..n0el Salviano) -
e Confederação Nacional da Indústria _ CNI, é natu- Passa - se ao
ral que 56% dos brasileiros desaprovem o Governo V - GRANDE EXPEDIENTE
FHC. Natural e legítimo porque, além de destruir o
setor produtivo nacional, ter provocado o maior de­
semf:>rego da história e levado o País ao caos em
.matéria de serviços essenciais, o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso insiste em tratar os brasileiros
com desprezo.

o.A declaração de FHC, durante as comemora­
ções do Ano Internacional do Idoso, de que os brasi­
leiros têm uma "obsessão de parar de trabalhar a
uma certa idade", menospreza o sofrimento da gran­
de maioria dos trabalhadores brasileiros, que come­
ça a trabalhar muito cedo, milhões dos quais ainda
crianças.



Finalmente, pinço ainda desse manifesto uma
frase, absolutamente necessária, nesta introdução
do meu pronunciamento:

É uma experiência eterna a de que
todo aquele que detém o Poder tende a dele
abusar; o poder vai até onde encontra os
limites.

o que os juristas brasileiros denunciavam em
1997 é, Sr. Presidente, indiscutivelmente, aplicável à
realidade de 1999, com a notável diferença de que,
em 1998, o Presidente da República reelegeu - se,
apoiado pela mídia, apresentando uma plataforma
de Governo, cujo ponto principal veiculava - se à
criação de empregos, exatamente o inverso do ocor­
rido até agora, quando a política econômica, condu­
zida pelo figurino neoliberal e pelas notórias determi­
nações de organismos internacionais, acentua a ex­
clusão social, o desemprego e a quebra da qualida­
de de vida da população, inclusive pelos inomináveis
cortes nos recursos públicos destinados às áreas e
aos programas sociais, em contraponto com os indi­
zíveis favorecimentos dados ao grande capital, es­
pecialmente da área financeira, como tem sido de-
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de medidas, denominadas provisórias, mas nunciado todos os dias desta tribuna, inclusive por
que, pela reiteração, se vão tornando defini- Parlamentares da base governista.
tivas e cujo desmedido fluxo atinge a inacre- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não ve-
ditável média de duas por dia. Há, pois, pre- nho tratar aqui diretamente da situação econômica
sentemente, verdadeira usurpação das fun- do País, muito embora o tema deste meu discurso
ções legislativas do Congresso Nacional. tenha indiscutível pertinência com este estado de

E depois de se referir aos fatos, então recente- coisas.
mente ocorridos, relacionados com a compra de vo- Venho tratar - não serei o primeiro e, infeliz-
tos para a emenda da reeleição, aduz o manifesto a mente, não serei o último _ do abuso de poder do
preocupação de seus autores quanto a um "proces- Presidente da República na edição e reedição des-
so de desmoralização do Poder Judiciário". Repito o medida (o trocadilho é proposital) das chamadas
tópico, Sr. Presidente: medidas provisórias.

Como dito pelo ilustre Prof. Fran Figueiredo,
Para consternação dos que se ocupam em artigo publicado no Correio Braziliense a res-

do Direito e se empenham na preservação peito do tema:
da democracia, em face de uma decísão da Pode-se afirmar, sem receio, que, se
Corte Suprema - quando outra seria impos- há entre os cidadãos brasileiros uma quase
sível ante os termos da Constituição -, foi di- unanimidade em relação à Constituição de
vulgada a frase: "Eles não pensaram no Bra- 1988, refere-se precipuamente à inseguran-
sil", atribuída pela imprensa ao próprio Pre- ça institucional e política produzida pela ex-
sidente da República. Há nisto a gravíssima cessiva edição de MPs. Elas representam,
impropriedade de excitar a opinião pública fora de dúvida, uma nota dissonante; utiliza-
contra o Judiciário, ao imputar ao seu órgão das indevidamente, materializam verdadeira
de cúpula esquecimento dos deveres patrió- fraude à Constituição.
ticos. Acresce que, dias depois, confirmando
a parceria registrada, foi o Presidente do Fraude à Constituição, sim, Sr. Presidente, por-
Congresso quem levantou a sua voz contra que o uso desmedido, o abuso na edição e na reedi-
a Casa Máxima da Justiça. ção de medidas provisórias, além de se afastar deli­

beradamente dos limites previstos no art. 62 da nos­
sa Carta, tem-se dado como manifesta afronta a um
dos seus princípios fundamentais, assim considera­
do não só por sua localização topográfica _ inte­
grando o Título I, denominado Dos Princípios Funda­
mentais _, como também pela sua relevância para
o próprio conteúdo da Constituição, que é o princí­
pio da harmonia e da separação entre os Poderes.

Na doutrina constitucional contemporânea, é
consabido que um País onde não haja separação de
Poderes e onde não vigora uma declaração de direitos
não pode dizer que tem uma Constituição.

No Brasil, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
especialmente no Brasil de 1994 para os dias pre­
sentes, sob o Governo de Fernando Henrique Car­
doso, não se pode dizer, sob este ângulo, que temos
verdadeiramente uma separação- de Poderes, com o
Chefe do Executivo inviabilizando a atuação sobera­
na deste Congresso Nacional e exercendo, ele pró­
prio, em ato solitário e sobretudo autoritário, abusivo,
irresponsável _ porque não encontra limites nem
tem sido responsabilizado por tais abusos _ , o po­
der de legislar, subtraindo, assim, em parcela cada
vez mais significativa, as atribuições deste Poder,
que o povo, em sua soberania, nos delegou.
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que inclui a reforma do Judiciário e a refôrma tributá- Constituição ou, então, é melhor reconhecer
ria. Tendo em vista temas tão relevantes como este, que no País só existe um "poder de verdade",
acho fundamental que esta Casa não tenha mais pa- o do Presidente. E daí em diante esqueçamos
ciência com tal prática. Atitudes como esta, na ver- também de falar em "democracia".
dade, acabam fazendo cair por terra o princípio esti- É verdade, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
pulado no art. 2

Q
, que prevê a separação dos Pode- dos, que uma das primeiras coisas que o atual Presi-

res. As medidas provisórias estão sendo utilizadas dente da República disse quando assumiu seu cargo
indiscriminadamente, o que acaba depondo contra o foi que esquecêssemos o que ele havia escrito. Mas
Congresso tiacional, pois passa a impressão para a ele não poderia esquecer, jamais, o compromisso de
comunidade, aliás, para o povo brasileiro, de que o manter, defender e cumprir a Constituição, que sole-
Congresso é omisso e não quer legislar, o que não é nemente jurou neste plenário em 1995 e repetiu há
verdade. O Executivo, em seus arroubos autoritá- bem pouco tempo, em 1999. Ele não poderia esque-
rios, desrespeitando prazos regimentais e o proces- cer que, segundo o art. 1º da nossa Carta Magna, o
so legislativo, é que acaba impondo esta verdadeira Brasil deve constituir-se num "Estado democrático
ditadura sobre os outros Poderes. Espero que pro- de direito".
nunciamentos como o de V. Exa. ajudem esta Casa Para esse quadro, porém, como acentuado,
a limitar a edição de medidas provisórias. têm concorrido os outros Poderes da República. O

O SR. JOSÉ ANTONIO - Agradeço a V. Exa., Sr. Presidente do Congresso Nacional, tão cioso de
nobre Deputado Ben-Hur Ferreira, o aparte, que in- sua autoridade em outras questões, não vem reunin-
corporo ao meu pronunciamento. do a Casa a fim de deliberar, em sessão conjunt~

Quase todos os c-óaigos - CivU, Comercial; ~obre medidas provisórias. Desde o início desta Le-
Eleitoral, Processual Civil, de Defesa do Consumi- gislatura, há quase dois meses, nenhuma sessão foi
dor, e até Penal _ têm sofrido alterações via medi- realizada, com tal objetivo. E não é por falta de me-
das provisórias, que, igualmente, têm sido utilizadas didas provisórias.
em matérias tributária e ambiental. Não tenho notícia, por outro lado, de que o

Garantias constitucionais como o mandado de Congresso brasileiro, alguma vez, tenha devolvido
segurança, a coisa julgada, ou o direito adquirido ao Executivo qualquer medida provisória, por não te-
têm por igual sofrido restrições através de medidas rem sido obedecidos os pressupostos de urgência e
provisórias. relevância, como, desde 1958, vem ocorrendo na

Por que, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Itália, cuja constituição inspirou a adoção desse fa-
tanto abuso? A resposta já foi dada, no início deste migerado instituto no Brasil, e é registrado pelo
pronunciamento, ao reler o Manifesto dos Juristas constitucionalista italiano Balladore Pallieri.
Brasileiros, de 1997: "todo aquele que detém o po- Por seu turno, o Supremo Tribunal Federal, a
der tende a dele abusar; o poder vai até onde encontra quem cabe precipuamente a guarda da Constituição,
limites". demitiu-se voluntariamente do poder de examinar as

Inegável que as atitudes passivas com que, de cláusulas constitucionais da relevância e da urgência
um lado, este Poder Legislativo e, de outro, o Poder e contemporizou, apesar da expressa letra do pará-
Judiciário têm enfrentado essa questão, e não opondo grafo único do art. 62, na questão da reedição.
os imprescindíveis limites à atuação do Executivo, Diversamente, segundo outro constitucionalista
são, em parte, responsáveis por esta situação. italiano, Paolo Biscarretti Di Ruffia, a Suprema Corte

Disso queixava-se, aliás, em artigo publicado daquele país aprecia os requisitos da necessidade e
no jornal Folha de S.Paulo, edição de 07 de junho de da urgência.
1990, o então Senador Fernando Henrique Cardoso. Mas a maior responsabilidade pelo abuso, evi-
Diz ele, na ocasião: dentemente, cabe ao Chefe do Poder Executivo e,

O Executivo abusa da paciência e da nos últimos anos, ao atual Presidente, até porque,
inteligência do País quando insiste em editar como demonstrado, foi S. Exa. quem exacerbou
medidas provisórias. esse abuso à intolerável situação presente.

r • Não tenho dúvida em concordar com a tese de
E, mais adiante, diz, em 1990, o atual Presl- Régis Fernandes de Oliveira e José Rodrigues Fer-

dente da República: reira, o primeiro deles então Deputado pelo PFL de
...ou o Congresso põe um ponto final São Paulo, e hoje Vice-Prefeito, pelo mesmo partido,

no reiterado desrespeito a si próprio e à da capital paulista, em ponto de vista externado no
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opúsculo "Processo Legislativo, uma Contribuição
ao Debate", editado por esta Casa.

Afirmam eles ter o Presidente da República co­
metido crime de responsabilidade ao "prosseguir na
pletora infindável de medidas provisórias". Referin­
do-se ao parágrafo único do art. 85 da Constituição
e à Lei nº 1.079/50, anotam que essa conduta se en­
quadra no art. 6º, inciso I, da referida lei, segundo o
qual é crime de responsabilidade do Presidente da
República "tentar dissolver o Congresso Nacional,
impedir a reunião ou tentar impedir por qualquer
modo o funcionamento de qualquer de suas Câmaras".

Afirmam os referidos autores:

Alude o texto à paralisação "por qual­
quer modo", cabendo a interpretação plena
de que tentar impedir o funcionamento de
uma de suas Câmaras pode ocorrer de for­
ma sub-reptícia ou dissimulada. A sutileza
do comportamento é detectado e apurado
por circunstâncias óbvias.

Dois exemplos ilustram bem essa conduta,
data venia, delituosa.

Em fevereiro de 1998, foi editada a Lei nº 9.605,
a Lei de Crimes Ambientais, oriunda de um projeto
do Executivo, no qual trabalhou uma comissão de ju­
ristas designada pelos Ministros da Justiça e do
Meio Ambiente, sem remuneração, mas com passa­
gens e hospedagens pagas pelo Poder Público, in­
clusive dela fazendo parte este Deputado, então
Conselheiro Federal da OAB.

Pois bem. Essa lei trouxe, como maior inova­
ção, a respohsabilidade penal da pessoa jurídica,
sendo sancionada pelo Presidente, que poderia
vetá-Ia neste ponto, se inconstitucional ou contrária
ao interesse público. Publicada a lei, com longa
vacatio legis (90 dias), foi ela muito divulgada pela
imprensa, sendo justificadamente saudada pela socie­
dade, especialmente por enxergar-se em tal diploma avan­
ço significativo na luta pela proteção do meio ambiente.

Mas quando a lei finalmente entrou em vigor, o
Presidente Fernando Henrique, através da Medida
Provisória nº 1.710, suspendeu a aplicação das san­
ções penais previstas contra as pessoas jurídicas,
primeiro por dez anos e, depois, nas últimas reedições,
por cinco anos.

Como se vê, em manifesto abuso, S. Exa.
substituiu sozinho todo o Congresso Nacional, toda
a longa discussão dos ambientalistas, dos juristas e
da própria sociedade, estabelecendo assim a esdrú­
xula situação de que os crimes ambientais existem,
mas tolera-se essa prática, porque a sua punibilida­
de acha-se suspensa.

Mais grave do ponto de vista jurídico é o caso
da Medida Provisória nº 1.798. Nela, como disse
com brilhantismo um novel advogado de minha terra,
Dr. Sálvio Dino de Castro e Costa Júnior, em discur­
so pronunciado no mesmo dia em que, em nome de
seus colegas, recebia a carteira de advogado da
OAB do Maranhão:

Em seu corpo, num único ato, o Presi­
dente da República impediu a execução pro­
visória contra a Fazenda Pública; admitiu a
suspensão da eficácia da coisa julgada atra­
vés de medida cautelar em sede de ação
rescisória, desde que proposta apenas pela
Fazenda Pública; ampliou o seu prazo de in­
terposição para o dobro; restringiu também a
eficácia da sentença em ação coletiva (...) e
exigiu uma série de documentos de menor
importância para que, entidades associati­
vas possam postular em juízo como substi­
tutos processuais. Desta feita, resta patente
ã\fÍolaç-ão-aos princípios- da igualdade pro­
cessual e da legalidade, uma vez que o pró­
prio Poder Executivo define as regras pro­
cessuais às quais será submetido se aciona­
do judicialmente. Com isso, o devido proces­
so legal passou a ser uma quimera no Brasil.

Nessa mesma medida provisória, acrescento
eu, quando ampliado ao dobro o prazo para ajuiza­
mento da ação rescisória, a ação judicial que ataca a
coisa julgada, no Direito brasileiro, desde que a ação
seja proposta pelo Poder Executivo Público, tornou­
se mais grave o abuso, porque regra semelhante, da
Medida Provisória nº 1.570, já tinha sido suspensa,
por inconstitucionalidade, pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, a requerimento do Conselho Federal da OAB.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Sebastião
Madeira.

O Sr. Sebastião Madeira - Agradeço a V. Exa.
a oportunidade deste aparte e quero dizer que a pre­
sença de V. Exa. nesta Casa, com seus conheci­
mentos jurídico e exemplo de vida, honra o Maranhão.
Nesta tarde, de maneira extremamente competente,
aborda V. Exa. tema árido e de difícil desdobramen­
to para os não-iniciados. Também representante do
Maranhão que sou, registro aqui a alegria de saber
que nosso Estado tem em sua representação Parla­
mentar competente e, acima de tudo, com profundos
conhecimentos jurídicos, o que, com certeza, ajudará
esta Casa e o nosso País, no exercício do mandato
de V. Exa. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ ANTONIO - Agradeço a V. Exa.
os elogios imerecidos.



Os celeiros de farturas,
sob o céu de puro azul,
reforjaram em Mato Grosso do Sul
uma gente audaz.

E faço-o porque, neste pronunciamento, quero
dizer da audácia, do atrevimento cívico do povo sul­
mato-grossense e do povo brasileiro.

Na verdade, apenas virtudes como a audácia,
o atrevimento e a esperança podem justificar tamanha
resistência nestes 500 anos de descoberta do Brasil.

Se tomarmos o ano de 1500 como a referência
inicial, a partir da ocupação portuguesa de terras
brasileiras, o Brasil completará 500 anos de existência no ano
2000. Este País é rico, possui enormes pdendaidades; seu
povo, porém, é pcbre. Aliás, sempre foi assino Sanos coode­
nados a ser o país do futuro. Ai1da nOO consegumos, nestes
500 anos de história, fazer onosso desenvolvinento chegar de
forma mais equilibrada. para todos os segmentos da popul€ção.

Nossa elite, ql,le é profundamente predatória
da natureza, sempre nutriu grande preconceito pelo
popular e pelo índio, pois ainda usa expressões
como "serviço de bugre" e "programa de índio" e até
hoje não foi capaz de levar o programa de desenvol­
vimento sustentável ao Nordeste.
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Prosseguindo, Sr. Presidente, urge adotar pro- Essa elite culpa o povo nordestino pelo seu
vidências, regulamentando a edição de medidas pro- destino. A verdade é que faltam políticas regionais e
visórias, ou extirpando esse instituto do texto consti- os recursos não são centralizados. Enfim, não há um
tucional, sob pena deste Poder continuar, como dito projeto que leve em consideração todas as diferen-
em memorável discurso na Legislatura passada, ças regionais. Determinadas partes do País são
pelo ilustre Deputado Almino Affonso, "agachado" mais atrasadas que outras.
perante o Executivo. Apesar de tudo, o povo continua resistindo. O

É preciso lembrar o que foi dito pelo próprio Brasil foi um dos países que proporcionalmente mais
Presidente da República, embora, pela sua conduta cresceu no mundo neste século. O povo está espe-
posterior, possamos verificar que S. Exa. não estava rando o bolo crescer para ser repartido.
sendo sincero, e pôr um ponto final neste desrespeito Informa a Folha de S.Paulo de hoje que o Go-
ao Congresso Nacional e à própria Constituição. vemo vai promover cortes na área social. Serão pre-

Era o que tinha a dizer. judicados o idoso _ e este é o Ano Internacional do
Durante o discurso do Sr. José Antonio Idoso _ e a erradicação do trabalho infantil.

o Sr. Manoel Salviano, § 2º do artigo 18 do Sr. Presidente, a elite tem dominado nosso
Regimento Interno deixa a cadeira da presi- País nestes 500 anos. Essa elite, que não teve um
dência, que é ocupada pelo Sr. Severino projeto nacional, notabilizou-se pelo profundo des-
Cavalcanti, 2º Vice-Presidente. prezo ao popular, ao afrobrasileiro e aos índios, ha­

verá de ser derrotada. Nosso povo marginalizado
O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - haverá de construir uma nova nação. Podemos

Coma lJalavrl3._-º n9bre Deputado Beo-HYr Ferreira. apostar nisso.
que disporá de 25 minutos para proferir seu pronun-
ciamento. O fato de eu estar aqui hoje como Deputado

O SR. BEN-HUR FERREIRA (PT _ MS. Sem Federal é sinal de que o Brasil começa a construir
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. nova geração com profundo compromisso com a

democracia.Deputados, inicio minhas palavras citando trecho do
hino do meu Estado, Mato Grosso do Sul, que diz o Nasci em 1964, ano do golpe militar. Passei
seguinte: minha infância e parte da minha juventude submeti­

do ao regime de exceção. Nele, os partidos não
tinham liberdade de expressão. Os que ousaram ir
de encontro a ele foram censurados e exilados.

Assim mesmo, minha geração com~eguiu sair-se
bem. Fui o primeiro Deputado Federal de esquerda,
do Partido dos Trabalhadores, eleito pelo 'Mato Grosso
do Sul. Obtive 80 mil votos.

Isso prova claramente que aqueles que que­
riam sufocar os jovens, aliená-los, colocando-os dis­
tante do debate nacional, estão sendo derrotados
historicamente. Estive ao lado do povo pantaneiro e
lutei contra o racismo. Fundamos, em 1985, o Grupo
TEZ _ Trabalho, Estudo e Zumbi. O grupo, que
combatia o racismo, era formado por homens e mu­
lheres de bem;· brancos e negros. A partir da ques­
tão racial poderíamos compreender a resistência, a
cultura e o atrevimento cívico do nosso povo. Sendo
assim, criamos um grupo que tinha no combate ao
racismo o seu mote central. O grupo reunia pessoas
de todas as origens e credos que se indignavam e
se revoltavam contra a prática discriminatória.

Nessa trajetória política que resultou na minha
eleição comO Deputado Federal, não posso esque­
cer de citar minha militância no Centro de Direitos
Humanos Marçal de Souza.
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Em 1986, quando estudante da Faculdade de Di- auto estima das pessoas e está forjando uma identi-
reito, acompanhei a tortura e a morte por afogamento dade nacional.
de uma criança acusada de crimes no Mato Grosso do Ouço, com prazer,. O' nobre Deputado Saulo
Sul. O homicídio foi considerádo culposo, ou seja, uma Pedrosa.
decisão errada. Indignados com tal decisão, um grupo O Sr. Saulo Pedrosa - Nobre Deputado, soli-
de jovens, homens e mulheres, constituímos o Centro citei este aparte a V. Exa. para travarmos um debate
de Direitos Humanos Marçal de Souza, que há mais de alto nível nesta Casa, lugar apropriado para isso.
de uma década vem batalhando pelos Direitos Huma- V. Exa. nasceu em 1964, ano da revolução. Nós _
nos e enfrentando o preconceito dos que diziam que· . , ,
queríamos dar boa vida para bandido. Pelo contrário, mUitos estudantes universltarios na epoca - vive­

mos os 28 anos desse regime de força. V. Exa. com
para nós, quem comete erro, tem de ser julgado com certeza só começou a tomar consciência do que era
severidade. Para isso, o Estado não pode agir ao arre- aquela época na sua adolescência, depois dos 14,
pio da lei. A idéia dos direitos humanos é a própria 15 anos. Quero dizer a V. Exa. que não conheço ne-
idéia de humanidade. nhuma ação do atual Governo que realmente vá ao

A luta pelos direitos humanos e contra o racis- encontro dessas atitudes de segregação ou discrimi-
mo possibilitou-me ser o primeiro Deputado Federal nação de credo ou cor. Gostaria inclusive de lembrar
do PT pelo Mato Grosso do Sul. a V. Exa. que o Presidente do Banco Central, Armí-

Com a ousadia e o atrevimento cívico do povo nio Fraga, sofreu com os rigores da ditadura. O Pre-
pantaneiro, venho hoje à tribuna dizer que esta Casa sidente da' República, o Ministro José Serra, o ex-Mi-
precisa construir uma agenda para comemorar os nistro Sérgio Motta, a maioria dos componentes da
500 anos do descobrimento. Este País não pode equipe do Governo sofreram os rigores da revolução
completar essa data ou acabar o século sem ter uma e do regime ditatorial. Nesta Casa temos o Deputado
legislação que interfira no cotidiano das pessoas. Federal Waldir Pires, ex-Governador do Estado da

É extremamente relevante o debate em torno Bahia, que honra a Bahia, que também foi exilado na
das questões econômicas. Preocupa-me o acordo França, em função do regime ditatorial. E no último
com o FMI, que traz recessão e mais miséria para o Governo tivemos o Ministro Pelé, que é negro, que
povo brasileiro, e a temática ligada à reforma tributá- honra o Brasil e assumiu com dignidade o Ministério
ria e à reforma do Poder Judiciário. Estou, no entan- Extraordinário dos Esportes. Estou vendo uma espé-
to, convencido de que um componente importante cie de contra-senso de V. Exa. ao tentar macular a
da exploração dos povos está na subjetividade, na administração do Presidente Fernando Henrique
baixa auto estima, na falta de identidade. Nesse sen- Cardoso indo por essa ótica. Entendemos que os
tido, acho qué a Casa, ao lado das reformas já cita- problemas do País são graves, crônicos, e não po-
das, tem de ter a capacidade política de pautar te- dem ser resolvidos em apenas um ou dois manda-
mas ligados ao combate à discriminação. tos. Eu até góstaria de ver casos concretos que real-

Por assim dizer, Sr. Presidente, para que pos- mente caracterizassem esse tipo de administração
samos comemorar dignamente os 500 anos do Bra- negativa do Presidente da República. Mas acho im-
sil, desafiamos a Casa a aprovar o Estatuto do índio, portante a presença de V. Exa. neste debate. Mato
que há oito anos está em tramitação. Grosso está bem representado por V. Exa., não por

Como este País vai chegar ao século XXI sem classe, credo ou cor, mas por sua competência em
ter um instrumento básico de legislação para seu defender com garra o seu Estado e o País. E nós
povo? Como este País vai chegar ao século XXI, se nos associamos a V. Exa., porque é através do de-
até o art. 68 das Disposições Constitucionais Transi- bate que encontraremos as soluções. Agradeço a V.
tórias, que trata da propriedade definitiva das terras Exa. a oportunidade deste debate.
pelos remanescentes das comunidades dos quilom- O SR. BEN-HUR FERREIRA - Deputado
bos, não foi regulamentado? Saulo Pedrosa, agradeço a V. Exa. o aparte, mas

Estamos estudando legislação pertinente ao devo dizer que o exemplo do Pelé só reforça a
combate ao racismo e ao machismo e à promoção minha tese, ou seja, um cidadão que precisou fa-
da cultura indígena como um conjunto de atividades zer 1.200 gols para ser designado Ministro. Isso
e medidas fundamentais para que o País possa ter mostra claramente que temos um sistema social
justiça histórica. Queremos dizer, na comemoração injusto. Mesmo o partido de esquerda tem usado
dos 500 anos do Brasil, que ele tem tratado seu isso, de forma indevida, ao afirmar que o apart-
povo de forma diferente, tem procurado resgatar a heid é social, e o IBGE está mostrando que o
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apartheid é social e racial. Basta observar a expec­
tativa de vida de mulheres e homens negros e bran­
cos; basta observar a diferença na remuneração
existente no mercado de trabalho.

Esses nomes citados por V. Exa., que enfren­
taram os horrores da ditadura, no projeto que eles
têm de poder, ainda não conseguiram efetivamente
promover uma democracia racial no Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, por intermédio de nos­
so Líder José Genoíno, apresentamos requerimento
a esta Casa visando à instalação da Comissão Es­
pecial dos 500 anos. Seria uma Comissão que le­
vantaria alguns projetos, tais como o que trata dos
remanescentes dos quilombos e o Estatuto do índio.

Em relação ao Estatuto do índio, abro um pa­
rênteses, pois o Governo tem maioria nesta Casa e,
quando quer, põe seu rolo compressor, mobiliza sua
bancada _ cito o exemplo da aprovação da CPMF _
, mas até agora não foi capaz de votar o Estatuto do
índio. Há prova maior de descaso, Sr. Presidente? É
evidente que este Governo não tem vontade política
para enfrentar as questões indígena e do combate
ao racismo e ao machismo.

Digo a V. Exa. e ao Plenário, como repre­
sentante do Mato Grosso do Sul, que estamos agora
diante de um novo desafio, porque nosso Estado é
governado pelo Zeca do PT, um Governo democráti­
co e popular.

Na semana passada cometi um erro. Vim a
esta tribuna e disse que a arrecadação do Mato
Grosso do Sul teria crescido 40%. Na verdade, cres­
ceu 50% em relação à março de 1998. Em plena re­
cessão, o Governo do Mato Grosso do 'Sul, comba­
tendo a sonegação" e a corrupção, fez crescer o
ICMS em 50%, um recorde histórico, que orgulha o
povo sul-mato-grossense, o povo pantaneiro. Esta­
mos pondo em prática uma Central de Compras e
economizando quase 60% das compras feitas pelo
Estado. Implementamos a Junta de Programação Fi­
nanceira e reduzimos em 40% o custeio da máquina
pública.

Mas qual o sentido disso tudo? Temos dito lá e
dizemos aqui: o sentido de um Governo popular e
democrático não é só administrar a crise. O sentido
de ,um Governo como o nosso é aumentar a arreca­
dação, combater a sonegação e diversificar a base
econômica. Para que, Srs. Deputados? Para promo­
ver a cidadania. Um Governo só tem sentido quando
muda a qualidade de vida do seu povo. A meu ver,
um Governo só tem razão de ser um poder e só tem
sentido ético com a promoção da vida e da dignidade.

Será assim no Mato Grosso do Sul. E foi assim
no Dia da Mulher. O Mato Grosso do Sul lançou um
programa de combate ao machismo, lançou um pro­
grama em que a nota do produtor e a casa popular
saem em nome do homem e da mulher, e a delega­
cia da mulher funciona 24 horas. Por quê? Porque
não podemos permitir que a agenda econômica
tome conta dos debates. A economia é um recurso
que serve para promover a vida. É assim que a esta­
mos fazendo em nosso Estado.

No dia 15 de abril, daremos início às comemo­
rações da Semana do índio no Mato Grosso do Sul.
Ao contrário do que faz FHC, que se omite, o Gover­
no Popular e Democrático irá promover a discussão
de questões relacionadas à saúde, à educação e ao
trabalho indígena. Por quê? Porque para nós indus­
trializar o Estado é tão importante quanto combater o
preconceito.

Quem foi que disse, Srs. Deputados, que o
combate ao racismo não faz parte de uma agenda
política importante? Elegi-me Parlamentar para aju­
dar este País a sair da crise. Para mim, exploração
não é apenas econômica. Existe a exploração subje­
tiva, pessoal, quando convivemos com escolas que
ensinam às crianças que a Princesa Isabel nos deu
a liberdade ou quando ouvimos expressões racistas,
como a que diz: "negro quando não faz na entrada
faz na saída". Esse tipo de atitude não promove a ci­
dadania, não ajuda a valorizar a auto estima do nos­
so povo.

Por isso, essa Comissão Especial que sugeri­
mos irá promover amplo debate, rever' a legislação
e, se Deus quiser _ e Ele vai querer _ , chegaremos
ao século XXI com uma legislação firme em defesa
da cidadania e da promoção da igualdade entre os
povos.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Jorge
Costa.

O Sr. Jorge Costa - Sr. Deputado Ben-Hur, a
eloqüência de V. Exa. contagia todos nós. Dessa
forma, não poderia deixar de pedir um aparte, e a
concessão enobrece-me muito. O Brasil precisa de
educação, o Governo Federal precisa investir na
educação. Com a educação, a discriminação racial, a
discriminação à mulher e ao índio acabarão. O Brasil
precisa crescer, precisa produzir, precisa democrati­
zar-se, mas também precisa moralizar-se e executar
com seriedade seus programas sociais. É o que está
faltando ao Brasil. E o Governo está muito pouco
entusiasmado com essa questão. O País está lutando
muito mais pelos interesses econômicos lá adiante.
A todo momento estamos presenciando falcatruas,
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negociatas com o dinheiro do povo e do Governo - o gente de afrodescendentes exige de todos nós que
Tesouro Nacional está sendo desfalcado. Então, es- rompamos sem demora as barreiras erguidas pelo
ses fatos nos deixam tristes, nobre Deputado Ben- medo de que falava Carlos Drummond de Andrade
Hur. V. Exa. está chegando agora a esta Casa e eu em seu poema.
também, embora seja muito mais velho e tenha ida- Sr. Presidente, queremos novo paradigma in-
de para ser seu pai, e não temos autoridade para clusive para a esquerda. Para nós, governo justo é
mudar essa situação de uma vez por todas. Quero aquele que constrói políticas que levem à superação
estar ao seu lado para lutar contra essa discrimina- do preconceito. Tal sentimento cria superioridades e
ção racial, remanescente dos nossos tempos colo- inferioridades e nega, portanto, o princípio funda-
niais, como também contra a discriminação à mulher mental da igualdade essencial entre as pessoas.
e ao índio. É importante que se cumpra o Estatuto Concordamos com o ilustre jurista Dalmo Dallari,
do índio para que ele se sinta respeitado e um cida- quando afirma que o preconceito promove a injustiça.
dão do futuro. Temos de cultivar nossa cultura indí- Um governo justo, compromisso assumido por
gena, nossa etnia, nosso berço, o que é muito im- mim e por Zeca do PT, Governador do Mato Grosso
portante. Parabéns, mais uma vez, a V. Exa. pelo do Sul, não permitirá que o preconceito, o racismo e
brilhante pronunciamento que ficará registrado nos o machismo continuem a hierarquizar culturas, valores
Anais da Casa. e seres humanos.

O SR. BEN-HUR FERREIRA - Deputado Jor- A hesitação e o medo de lidar com a temática
ge Costa, agradeço a V. Exa. o aparte. Nobre Depu- da diversidade cultural e racial no campo da política,
tado, V. Exa. disse a palavra-chave: falta entusiasmo presentes inclusive em setores de esquerda, não
ao Governo FHC. Mas esta Casa não pode pecar apenas negam que os mesmos direitos sejam asse-
pela falta de entusiasmo. Volto a insistir: ela tem de gurados a todas as pessoas. Tais sentimentos signi-
demonstrar que é muito importante discutir tanto a ficam acima de tudo a omissão que, inclusive no
questão econômica quanto a social. E na questão campo dito progressista, contribui para reforçar in-
social deve-s.e dar ênfase a políticas de combate ao justiças seculares e os mecanismos de exclusão,
racismo e de promoção da dignidade dos povos indí- terríveis obstáculos à consolidação democrática.
genas é da mulher. Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o

Gostaria de salientar que há grande riqueza no preâmbLfto da nossa Constituição projeta uma socie-
patrimônio étnico e cultural do Brasil e do Mato dade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Essas
Grosso do Sul, assim como há importantes contribui- possibilidades nunca se concretizarão sem o engaja-
ções no campo da política. mento dos partidos políticos e sem as decisões e

Além de estratégias e políticas de combate às ações do Governo.
práticas de discriminação, nosso Governo democrá- O Mato Grosso do Sul representa a esperança
tico e popular pode vir a constituir novo paradigma de superação desses obstáculos de medos e incom-
de gestão governamental. E na formulação de políti- preensões e a construção de relação fraterna entre
cas sociais, ele pode assumir que o tema da plurali- os brasileiros.
dade é essencial à construção da cidadania. Srs. Deputados, há uma música no meu Estado

O poeta mineiro Carlos Drummond de Andrade que diz o seguinte:
fez um belo poema sobre o medo, dedicado a Antô- Pantaneiro, chegou a hora de você
nio Cândido e que faz parte do livro "A Rosa do cantar.
Povo". Destaco os seguintes versos: Pantaneira, chegou, a hora de você

Fiquei com medo de ti, dançar.
Meu companheiro moreno. Espero, portanto, que o século XXI seja a opor-

São versos que expressam bem o medo do ou- tunidade de o povo do Mato Grosso do Sul e de todo
tro, do que é diferente. E isso tem dificultado o en- o Brasil cantar e dançar; que ele possa celebrar um
tendimento entre os povos, com conseqüências novo século, em que o racismo e o desprezo às
cruelmente desumanas. nações indígenas sejam apenas triste lembrança do

Mas acreditamos que o convívio com a diferença passado.
racial e étnica não deve resultar necessariamente Sr. Presidente, reitero que precisamos criar o
em conflito e relações de dominação e subordinação. mais rapidamente possível a Comissão Especial dos

. A situação de profunda exclusão e marginalização 500 Anos. Esta Casa terá de aprender a tratar com a
dos povos indígenas do Brasil e do imenso contin- mesma relevância, paixão e entusiasmo o acordo



o SR. PRESIDENTE (Sebastião Madeira) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osmãnio Pe­
reira. S. Exa. dispõe de 25 minutos.

O SR. OSMÂNIO PEREIRA (PMDB - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, na última semana, comemorou-se o
Dia Mundial da Saúde. Houve várias manifestações
nesta Casa, no Poder Executivo e em todo o País.

No dia de hoje o Ministério da Saúde dá início
à Campanha Nacional de Multivacinação para Ido­
sos, com a qual pretende vacinar mais de 1,5 milhão
de pessoas com idade acima de 60 anos. São 25 mil
postos espalhados por todo o País, que administra­
rão doses de vacinas contra gripe e doenças pneu­
mocócicas, como a pneumonia, tétano e difteria.

Queremos cumprimentar o Sr. Ministro da Saú­
de pela iniciativa. É a primeira vez que um titular do
Ministério da Saúde realiza campanha que visa pro­
teger o idoso no período de tempo mais frio, que se
aproxima.

Sr. Presidente, esta Casa e o Poder Executivo
têm adotado outras inúmeras ações no sentido de
aprimorar a questão da saúde em nosso País. Há
menos de uma semana, a Frente Parlamentar de
Saúde esteve reunida com o Sr. Presidente da Re­
pública, a quem entregou documento em queenu­
merava vários ,pontos de suma importância para a
consolidação do excelente trabalho que'o Ministro
José Serra vem,realizando à frente de seu Ministério.

Passarei a enumerar alguns desses pontos:
- Questão sobre as fontes definitivas de finan­

ciamento para o Sistema Único de Saúde, com­
preendendo União, Estados e Municípios.

- Estudos sobre o funcionamento de escolas
na área de saúde, que inclusive aprofundam o deba­
te sobre os currículos e criação de novas unidades.
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com o FMI, o debate sobre o cheque e as questões do - Implementação mais agressiva dos progra-
cotidiano da mulher, do negro, do índio e da cidadania. mas de medicina preventiva, para tornar o País auto-

É com esse sentimento de esperança e com suficiente na produção de imunobiológicos.
essa garra que, na qualidade de representante do - Criação e implantação de programas de fi-
Mato Grosso do Sul, venho a esta tribuna conclamar nanciamento de baixo custo que possibilitem a recu-
o povo brasileiro e todos os partidos políticos para peração do serviço de saúde pública e privada, es-
realizarmos uma cruzada que dê a este País, nos tes últimos desde que conveniados com o SUS.
seus 500 anos, legislação que respeite o ser humano. - Implantação do Programa Nacional de Sa-

d neamento Básico, com cronograma agressivo queEra o q~ tinha a izer.
reverta a atual situação do setor no País.

Durante o discurso do Sr. Bem-Hur _ Estímulo à municipalização do sistema de
Ferreira, o Sr. Severino Cavalcanti, 29 vice- saúde, com aprimoramento da execução do PAB,
Presidente, deixa a cadeira da presidência, melhoria de gerenciamento nos Municípios e estabe-
que é ocupada pelo Sr. Sebastião Madeira, lecimento de programas racionais de avaliação e
§ 29 do artigo 18 do Regimento Interno. controle.

- Recomposição ainda este ano do orçamento
-de.1999-para..o..Ministério d_éLSaúde,som o apo.rte
de mais de 700 milhões de reais, suprimidos na
segunda versão do projeto orçamentário.

- Suplementação de no mínimo 1 bilhão de
reais no orçamento do Ministério da Saúde deste
exercício, para possibilitar os reajustes e correções
necessários, em virtude do impacto ocasionado pela
política de desvalorização cambial no setor, altamen­
te dependente de importação de insumos.

Finalmente, registro o reestudo imediato, com
as correções que se fizerem necessárias, das tabe­
las de pagamentos de procedimentos do SUS para
remunerar serviços públicos e privados, incluindo fi­
lantrópicos e hospitais-universidades que prestam
serviços ao SUS.

Já temos conhecimento de providências em
andamento para que todas essas medidas sejam im­
plementadas, consolidando o grande trabalho reali­
zado pelo Ministro José Serra.

Mas o Ministério da Saúde não ficou só nisso.
No último dia 2 de março, o Ministro da Saúde reu­
niu-se em Brasília com Secretários de Saúde dos 26
Estados e do Distrito Federal e juntos assumiram so­
lene compromisso de consolidar o Sistema Único de
Saúde, garantindo seus princípios e diretrizes, como
universalidade, integralidade das ações, descentrali­
zação, eqüidade, democratização e controle social.

Estamos percebendo que, dentre os Ministé­
rios do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o
Ministério da Saúde se destaca pela agilidade na re­
solução de problemas que surgem. Em todas pes­
quisas de opinião pública realizadas no País, a po­
pulação sempre aponta que uma das suas maiores
preocupações é a questão da saúde.

Somos integrantes da Comissão de Segurida­
de Social e Família, que presidi há cerca de três
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anos. Nesta ocasião, ocorreram as tragédias de
Pernambuco, do Rio de Janeiro, da Casa de Saúde
Santa Genoveva e tantos outros desmandos.

O Sr. Sebastião Madeira - Deputado Osmânio,
solicito um aparte a V. Exa.

O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Ouço, com prazer,
o nobre colega.

O Sr. Sebastião Madeira - Deputado Osmânio
Pereira, conhecemos seu trabalho; fomos membros
da Comissão de Seguridade Social e Família quan­
do V. Exa. era Presidente. É muito oportuno o tema
que V. Exa. traz hoje, porque realmente há avanços
na saúde deste País. A municipalização da saúde,
com a descentralização da aplicação dos recursos,
permitiu que os gestores, Prefeitos, Secretários de
Saúde e conselhos definissem suas prioridades mui­
-to··matS-13r~ximGs-à-PGpulação~-O-.Minlstérlo.Jemjº­

cado outros programas, como o Programa de Saúde
Familiar, Agentes Comunitários de Saúde, Programa
da Farmácia Básica para os Municípios com menos
de 20 mil habitantes e o Programa de DST e AIDS,
coordenado pelo Dr. Pedro José de Novais Chequer.
Sou testemunha do trabalho, elogiado internacional­
mente, do Ministério e do avanço obtido, apesar de
todas as dificuldades, como a carência de recursos,
que é muita em valores absolutos, mas pouca em
terl'MS relativos, em virtude da necessidade do povo
brasileiro. Destacamos a atuação do Sr. Ministro
José Serra, seu trabalho e sua preocupação em ata­
car os problemas quando aparecem, com desas­
sombro, demitindo quando necessário. Assim fez em
alguns setores, como na Fundação Nacional de Saú­
de, já que lá havia inoperância e suspeitas de mau
uso dos recursos. Observa-se também seu trabalho
no setor de vigilância sanitária no que se refere ao
combate aos remédios falsificados. Enfim, este Go­
verno, em que pesem as dificuldades, as distorções
e o muito que precisa ser feito, tem avançado.
Aplaudimos V. Exa. por ocupar a tribuna para fazer
esse destaque.

O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Deputado
Sebastião Madeira, V. Exa. é profundo conhecedor
de toda a problemática da saúde neste País; temos
militado e convivido muito na Comissão de Segurida­
de Social e Família. Agradeço seu aparte e o incor­
poro ao meu pronunciamento.

O Sr. Ivan Paixão - Concede-me V. Exa. um
aparte, Deputado Osmânio Pereira?

O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Ouço V. Exa.
com prazer.

O Sr. Ivan Paixão - Estive presente, junta­
mente com V. Exa., companheiros e o Sr. Presiden-

te Fernando Henrique Cardoso, na visita para a en­
trega desse documento. Reconheço que de fato o
Sr. Ministro da Saúde, José Serra, é um dos mais
competentes Ministros do Governo Fernando Henri­
que Cardoso. Mas na questão específica da saúde
não basta apenas ser competente e ter boa vontade.
É preciso determinação para gastar dinheiro, porque
o Brasil ainda investe muito pouco por habitante/ano
no setor de saúde pública. A Organização Mundial

. de Saúde preconiza o mínimo de 250 dólares por
habitante/ano para que uma nação monte estrutura
que contemple seus cidadãos nas atenções básicas
da saúde. O Brasil foi signatário de mensagem, em
reunião em Alma Ata, na década de 70, e compro­
meteu-se a proporcionar cuidados primários de saú­
de para todos os seus habitantes até o ano 2000. Ti­
vemos avanços, é verdade, a exemplo da vacinação
das crianças:-A-mOftaTlãaãe lmanli1 estáliiminuindo
no Brasil, o que é fenômeno internacional, mas de­
veria ser reduzida em velocidade maior, consideran­
do que participamos do clube da 9ª economia do
mundo ocidental. Contudo, em algumas regiões, ain­
da apresentamos indicadores de saúde compatíveis
com países do norte da África. Então, hoje temos
problemas seriíssimos com o setor da Saúde. Te­
mos tabela de procedimentos do SUS extremamente
defasada, que está afastando os médicos especialis­
tas do Brasil, fazendo hospitais selecionarem pa­
cientes a serem internados, além de rotularem as
doenças entre as que dão prejuízo e as que dão lu­
cro. Por exemplo: na solenidade do lançamento da
campanha de vacinação do idoso, o Ministro José
Serra informou a toda a Nação brasileira que estava
fazendo campanha para cirurgia de próstata. Ora,
velhinhos não se operam de próstata nos hospitais
porque estes exigem que levem soro fisiológico, ca­
teter de fole, uma série de medicamentos, já que o
pagamento pela tabela de procedimentos não con­
templa despesas de hospital. Não basta fazer muti­
rão de cirurgia de próstata. Estamos hoje com pro­
blema sério, uma crise cambial. O Ministro José Ser­
ra já se antecipou ao Confaz para que 184 produtos
tenham benefícios na importação, para que não haja
mais custos para hospitais brasileiros. Até hoje isso
não foi efetivado porque é preciso negociação com o
Mercosul e regulamentação do Ministério da Fazen­
da. Temos problemas enormes. Houve aumento do
custo de medicamentos, dos custos do setor de
Saúde, principalmente na área que presta atendi­
mento hospitalar e realiza exames que utilizam equi­
pamentos e produtos importados. Precisamos que o
Ministro José Serra, que tem prestígio pessoal junto



15042 Terça-feira 13 DIÁRlO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 1999

ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e profun- concentra-se na descentralização - para valer - do
do conhecimento - pelo alto grau de complexidade Sistema Único de Saúde, que consiste na transfe-
das tarefas que já desenvolveu na economia bras;- rência de poder e responsabilidade ao Município, en-
leira -, lute de fato, não só pelos 700 milhões sub- globando uma série de ações objetivando a melhoria
traídos, mas para dobrar o orçamento do Ministério dos serviços de saúde em geral. No bojo da descen-
da Saúde. Dizem que no Brasil se gasta muito com tralização do Sistema Único de Saúde, o Governo
saúde. É mentira. E a cada ano gastaremos mais, desencadeará providências para aumentar gradati-
porque a população está envelhecendo, o que torna vamente os recursos financeiros do Sistema até su-
maior a complexidade das patologias a serem trata- perar 4% do PIB na próxima década; habilitar os Es-
das. São doenças degenerativas e cardiovasculares. tados, o Distrito Federal e os Municípios para a ges-
A violência urbana e os acidentes automobilísticos tão do Sistema Único de Saúde; garantir que os Es-
são casos de saúde pública. Caro Deputado, corro- tados e Municípios assumam integralmente a coor-
boro suas palavras quanto à determinação do Minis- denação e a execução dos serviços de saúde; asse-
tro José Serra de levar a bom termo a Saúde, mas gurar a estabilidade dos recursos federais da área
faço um apelo ao Ministro no sentido de que utilize de saúde, de modo que não seja prejudicada a exe-
seu prestígio para dobrar o orçamento do Ministério cução dos serviços descentralizados; e agilizar e sis-
da Saúde e para aprovar no Congresso Nacional tematizar o repasse de recursos para que os Municí-
-proposta--de-emenda à Constituição que obriga Esta- pios recebam diretamente do Fundo Nacional de
dos e Municípios a comprometerem parte de suas Saúde as verbas destinadas às ações básicas de
receitas líquidas com o Sistema Único de Saúde. saúde.

O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Agradeço o A revisão da tendência histórica da supervalori-
aparte a V. Exa., mas não posso deixar de lembrar zação da prática curativa será implementada em
que há quatro anos, antes de o Presidente Fernando proveito das ações preventivas que evitam doenças,
Henrique Cardoso assumir a Presidência da Repú- enfatizando-se as vacinações em massa - como a
blica, este País em pelo menos três ou quatro opor- que se iniciou hoje -, a redução das mortes por en-
tunidades decretou calamidade pública na área de farto e acidentes vasculares, graças ao tratamento
saúde. V. Exa. mesmo, que foi Secretário de Estado da hipertensão, bem como das mortes por câncer
de Saúde, conhece muito bem as dificuldades por mediante a detecção e tratamento precoces.
que este País passou, os atrasos nos pagamentos Outra mudança de enfoque se verificará no
do SUS para os Estados, Municípios e hospitais. Foi Programa de Saúde da Família, que será direciona-
uma tragédia. Pelo menos conseguimos superar a do para o atendimento comunitário e para a educa-
calamidade pública. No período de, quatro anos, au- ção para a saúde, tendo como prioridade a preven-
mentamos de 10 ou 11 para perto de 20 bilhões de ção e o atendimento de todos os membros da famí-
reais os recursos da Saúde. Dentro dessas possibili- lia. Com essa ação serão ampliados o acesso da po-
dades e levando em consideração as dificuldades pulação aos serviços de saúde e a cobertura assis-
que o País vem passando com a consolidação do tencial que será enfatizada nas áreas de baixa renda.
Plano Real e tantas outras dificuldades, vimos que o O Sr. Pinheiro Landim - Permite-me V. Exa.
Ministro José Serra, há poucos meses, quando da um aparte?
elaboração do orçamento, até se indispôs com a O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Com prazer,
área econômica do Governo, enfrentou-a para man- nobre colega.
ter o Orçamento que aí está.

O Sr. Pinheiro Landim - Nobre Deputado, V. Exa.
De forma que este Congresso está ao lado do traz a esta Casa tema da maior importância para o

Ministro. Com Parlamentares como V. Exa., que tem Brasil, especialmente para os mais pobres, enfati-
trabalhado muito e com muito afinco, tenho certeza zando aquilo que é dever do Estado e atribuição do
de que vamos superar essas dificuldades. Ministério da Saúde. O Ministro José Serra tem tido

Trago neste dia esta avaliação da área de saú- uma visão ampla, de estadista no trato do problema
de como uma homenagem a esse Ministro que vem da saúde no País, mormente no que diz respeito à
tendo um desempenho impecável. necessidade de prevenção da doença, exatamente

Gostaria de prosseguir para mostrar alguns da- através do Programa Saúde da Família e com vaci-
dos, dentro daquilo que o nobre colega mencionou. nações em massa. Amanhã estarei em audiência

O programa de Governo do Presidente Fernan- com o Ministro José Serra, a quem levarei a minha
do Henrique Cardoso para o quatriênio 1999/2002 sugestão de que a Fundação Nacional de Saúde de-
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senvolva trabalhos no setor de saneamento básico, idade. E o elevado número de vítimas da violência
de abastecimento de água potável e de qualidade urbana - acidentes de trânsito, agressões físicas e
para que a população tenha acesso a uma água uso de drogas - está a exigir um combate agressivo,
saudável. Isso é saúde, isso é prevenção de saúde. articulado e abrangente. Especificamente junto à
Então, já que estamos sob os auspícios do Governo criança serão desenvolvidas ações como campa-
das grandes reformas, talvez possamos aprofundar nhas de aleitamento, vacinações, combate à desnu-
os debates da privatização do sistema de abasteci- trição e educação em saúde, visando reduzir, a curto
mento de água e de saneamento básico para permi- prazo, as internações evitáveis decorrentes de doen-
tir que algumas áreas do País sejam administradas ças diarréicas, respiratórias agudas e imunológicas
pela iniciativa privada e outras que não têm receita, passíveis de prevenção.
que não têm renda sejam obrigatoriamente atendi- No tocante à saúde da mulher, as ações se
das pelo Estado, que deverá resolver os problemas orientarão no sentido de reduzir a incidência de cân-
que afligem essa população. Parabenizo V. Exa. cer do colo uterino e de mama, de realizar planeja-
pelo pronunciamento e desejo que com este alerta a mento familiar, de aumentar a cobertura pré-natal e
Nação possa avançar no atendimento à saúde dos de desenvolver projetos de educação para reduzir as
brasileiros. doenças sexualmente transmissíveis.

O SR. OSMÂNIO PEREIRA - Agradeço a V. Exa. O Sistema Único de Saúde - SUS continuará
o aparte, Deputado Pinheiro Landim. Gostaria de enfrentando o desafio de melhorar a qualidade da
lembrar que exatamente dentro da preocupação de assistência à saúde da população em geral para eli-
V. Exa., incluímos o item nº 5 no documento, entre- minar os problemas da superlotação e das filas nos
gue em mãos ao Sr. Presidente, referente à implan- prontos-socorros e hospitais dos grandes centros ur-
tação do Programa Nacional de Saneamento Básico, banos, garantir o acesso da população ao serviços e
tão necessário. Tenho certeza de que tal assunto às cirurgias de média e alta complexidade, acabar
será motivo de uma discussão muito grande na com as esperas prolongadas para o atendimento
Comissão de Seguridade Social e Família e também ambulatorial e de transplantes de órgãos e humani-
neste plenário. zar o atendimento ao público nos hospitais e nas clí-

O atendimento humanizado será implantado di- nicas da rede oficial.
recionando-se a prestação do serviço às reais ne- Para solucionar o problema do atendimento,
cessidades da população. As mudanças estruturais serão ampliados horários dos centros e postos de
do modelo assistencial do Programa de Saúde da saúde, que se encarregarão dos casos menos com-
Família produzirá um impacto nas condições de saú- plexos para descongestionar hospitais e prontos-so-
de da população, aumentando a cobertura vacinal e corros.'será melhorada a infra-estrutura e os equipa~,

reduzindo as internações de causas passíveis de mentos dos serviços de emergência e promovida a
prevenção, o que terá como conseqüência a diminui- especialização dos profissionais da área.
ção da mortalidade infantil, materna e geral. As centrais de marcação de consultas e exa-

As metas do Programa de Saúde da Família mes serão dinamizadas para garantir uma maior co-
são de ampliar o número de equipes e de médicos modidade e um rápido acesso da população aos ser"
atuantes de 3 mil e 500 em 1998 para 20 mil no ano viços especializados da saúde e ainda proporciona-
2002 - o total de profissionais passará dos 31 mil e rão a melhoria da qualidade do atendimento ao pú-
500 atuais para 180 mil pessoas envolvidas comoblico e a conseqüente diminuição das longas filas
programa. A população atendida, que hoje é de 12 dos hospitais públicos.
milhões, atingirá, no ano 2002, o número de 80 O Governo do Presidente Fernando Henrique
milhões de pacientes. Cardoso também desenvolverá um amplo programa

A saúde da mulher, da criança e do adolescen- de fiscalização dos serviços de saúde, ampliando a
te, entre os quais há elevados índices de mortalida- vigilância sanitária, visando a garantir a qualidade e
de materno-infantil, sobretudo nas áreas mais caren- a segurança dos produtos e serviços da saúde, evi-
tes, será tratada com prioridade no programa de Go- tando fatos perniciosos, como os que ocorreram com
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso. a falsificação dos remédios e as fraudes e os desvios

Atenção especial será dada à saúde do adoles- na aplicação dos recursos financeiros da saúde.
cente, por envolver aspectos bastante diferenciados, O saneamento básico, que é uma das priorida-
como a gravidez; 25% dos partos em 1996 ocorre- des do Governo, tem como objetivo prevenir doen-
ram em meninas e adolescentes de 10 a 19 anos de ças e promover a qualidade de vida da população.
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Será desenvolvido para reduzir a incidência da cóle- brasileiro não sofra, como já vem sofrendo, solução
ra, da dengue, da malária, da leptospirose, das de continuidade.
doenças diarréicas, infantis e outras. A atividade do Finalmente, aproveito o ensejo para cumpri-
saneamento básico é fundamental para a saúde pú- mentar o Ministro José Serra, enaltecendo o trabalho
blica, e, como tal, não se deve desvincular da Políti- sério e vigoroso que S. Exa. está desempenhando à
ca Nacional de Saúde, uma vez que, quanto mais frente da Pasta da Saúde, e, ao mesmo tempo, de-
ampla a cobertura do serviço público de abasteci- sejar-Ihe uma profícua e engrandecedora realização
mento d'água e esgoto sanitário, menor será a inci- em prol da melhoria dos serviços de saúde para o
dência da mortalidade infantil e maiores serão os re- povo brasileiro no próximo quatriênio do Governo do
sultados positivos para a saúde coletiva a curto e Presidente Fernando Henrique Cardoso.
médio prazos. Agradeço aos nobres colegas que enriquece-

o financiamento da saúde e da estrutura do ram meu pronunciamento e parabenizo o Presidente
Sistema Único de Saúde vem crescendo nos últimos Fernando Henrique Cardoso, que teve a sabedoria
anos e, como já falei há pouco, atingiu, em 1998, 28 de escolher um economista de prestígio, que tem
bilhões de reais. Só o Ministério da Saúde aumentou conseguido enfrentar a área econômica. Felizmente,
seus dispêndios de 13,7 bilhões de reais em 1994 contamos com um grande Ministro, que engrandece
para 19,5 billlões de reais em 1998. mais ainda este País com sua excelente administra-

Entretanto, o Programa Nacional de Saúde tem ção à frente da Pasta da Saúde.
necessidade de que seus gastos continuem sendo Parabéns, Ministro José Serra. Parabéns, Pre-
ampliados de forma integrada nos três níveis de Go- sidente Fernando Henrique Cardoso, pela sabedoria
verno: federal, estadual e municipal. na escolha. Parabéns a toda a equipe do Ministério.

Era o que tinha a dizer.
Para a infra-estrutura do Sistema Único de

Saúde serão investidos 1 bilhão de reais no período Durante o discurso do Sr. Osmânio
1999/2002, na construção, ampliação, conclusão e Pereira, o Sr. Sebastião Madeira, § 2º do ar-
em equipamentos de postos de saúde, prontos-so- tigo 18 do Regimento Interno deixa a ca-
corros, ambulatórios, hospitais e maternidades. deira da presidência, que é ocupada pelo

Sr. Saulo Pedrosa, § 2º do artigo 18 do
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, encer- Regimento Interno.

rando este discurso, enalteço o programa de saúde
do próximo quatriênio 1999-2002 como uma tarefa O SR PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Conce-
relevante do Presidente Fernando Henrique Cardoso do a palavra ao Sr. Deputado Waldomiro Fioravante,
em prol da melhoria da saúde e da qt,l;;tlidaOfl.!:je vida que disporá de 25 minutos.
do povo brasileiro, pois os objetivos primordiais do O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS.
programa perseguem a nobre missão de conferir à Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
população maior abrangência no atendimento dos Srs. Deputados, vim a esta tribuna fazer um comen-
serviços de saúde, com a eliminação das filas inter- tário sobre o que os jornais de hoje anunciam a res-
mináveis das emergências dos hospitais, das prolon- peito do pronunciamento que o Presidente Fernando
gadas esperas por cirurgias e transplantes de órgã- Henrique Cardoso fará hoje, em rede nacional, às
os e, ainda, da longa espera por simples atendimen- 19h45min, à população brasileira.
to ambulatorial. Informa o Jornal de Brasília:

Outro grande legado do programa é o atendi- O Presidente Fernando Henrique Car-
mento humanizado que será dispensado à popula- doso faz hoje um balanço dOf? primeiros qua-
ção mais humilde, em relação à qual imperam de tro meses do seu segundo mandato. Grava-
forma impiedosa a carência dos serviços de saúçle, do na manhã do último sábado no Palácio
o desconforto e a indulgência. da Alvorada, residência oficial do Presidente

Assim sendo, lanço um veemente apelo aos e sua família, o pronunciamento à Nação
membros desta Casa Legislativa no sentido de que, será divulgado por cadeia nacional de rádio
como eu, expressem seu apoio ao programa de saú- e televisão às 19h45.
de do novo mandato do Presidente Fernando Henri- Aliviado com a distensão das turbulên-
que Cardoso, para que os recursos financeiros ne- cias econômicas provocadas pela desvalori-
cessários à sua consecução sejam aprovados e Iibe- zação do real - com a recuperação da moe-
rados no tempo hábil, a fim de que a saúde do povo da nacional frente ao dólar e a recomposi-
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ção da credibilidade do Brasil no mercado é a mentira, o dizer-se que tudo está bem, que o
externo - e de malas prontas para mais uma País está às mil maravilhas, que a crise foi supera-
rodada de viagens internacionais, Fernando da. A população, nas ruas, sabe que o desemprego
Henrique levará à população um recado oti- é um dos mais violentos que se conheceu na história
mista, frisando que continua urgente a con- da economia brasileira; os pequenos empresários
clusão do programa de ajuste fiscal. sabem que estão sendo compelidos a fecharem

"O Presidente dirá que com unidade e suas portas.
integração entre o Governo e o povo, conse- O Presidente Fernando Henrique Cardoso de-
gue-se resultados positivos", disse o Minis- veria, pelo menos uma vez fora do horário eleitoral,
tro das Comunicações e articulador político prestar, realmente, contas do seu Governo. Nem
do Governo, Pimenta da Veiga. quero que S. Exa. explique os cinco dedos - saúde,

"Ele vai reforçar a tese de desenvolvi- educação, habitação, agricultura etc. - que, para ga-
mento com estabilidade econômica", acres- rantir sua eleição, foram divulgados como seu pro-
centou o Ministro, que preferiu não adiantar grama de governo, o que, afinal, foi uma mentira
os pontos que serão abordados pelo Presi- contada para a população brasileira. Gostaria que o
dente durante o pronunciamento. Presidente viesse a público, nesta semana, durante

Fernando Henrique deverá comemo- o horário político, para dizer ao trabalhador brasileiro
rar, junto com a população, a superação da o que realmente este Governo está pensando com
fase mais aguda da crise - em que o dólar relação ao salário mínimo. Será que próximo ao mês
flutuou e subiu às alturas - e a reversão do de maio, data histórica no País para o debate sobre
ímpeto inflacionário. as questões salariais, o Presidente terá coragem de

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fico in- falar em rede nacional de televisão que o salário mí-
dignado, porque se está escondendo da população nimo será aumentado em apenas cinco reais, em
brasileira a verdadeira situação da economia nacional. três reais, ou - quem sabe? - em nada?

Foi com esse tipo de discurso maquiavélico, ar- Desde 1995, esta Casa não tem mais o poder
ticulado em bastidores, com jogadas de marketing, de votar a política salarial do País. Desde 1995, atra-
que o atual Presidente conseguiu garantir a sua elei- vés de medidas provisórias, o Executivo estabelece
ção para mais um mandato, num pleito em que não salários miseráveis para os trabalhadores brasilei-
se fez o debate político, em que, de forma mirabo- ros. Quando Fernando Henrique Cardoso assumiu, o
lante, durante todo o processo eleitoral, conseguiu- salário mínimo equivalia a cem dólares. Ele disse
se esconder a verdadeira situação de crise econômi- que ia dobrar o valor do salário mínimo. Pois bem, o
ca que atravessa o Brasil. salário mínimo do trabalhador hoje equivale a seten- .

Agora, quando o Presidente da República vem ta dólares _ um salário humilhante e vergonhoso,
caindo a cada dia no conceito da população brasilei- que não dá nem para pagar o aluguel de um porão.
ra, quando vem despencando a cada instante, de- Isso significa um atraso para o País, porque
pois de ter-se mostrado ao Brasil a verdadeira situa- não existe saúde. O cidadão tem de enfrentar uma
ção econômica do País, com a desvalorização da pesada jornada de trabalho para receber um salário
moeda, com a entrega do País ao FMI, lançou-se na que não dá sequer para comprar comida para os fi-
conjuntura nacional outro debate: vamos discutir lhos. Não há saúde neste País. Não adianta fazer o
aqui a CPI do Sistema Financeiro, a CPI da Reforma discurso de que a saúde está uma maravilha, porque
Tributária e a CPI da Reforma Política. O Presidente lá nas ruas o povo sabe que não há saúde neste
posou para a imprensa, saiu de cena por mais de País. Como vai ter saúde o cidadão que ganha se-
trinta dias, e agora reaparece, mais uma vez, para tenta dólares por mês? Como vai ter saúde o apo-
tentar mentir, enganar a população brasileira sobre a sentado que ganha um salário mínimo de setenta
real situação em que se encontra a economia nacional. dólares e, normalmente, quando vai aos hospitais,

Sr. Presidente, gostaria que o nosso Presidente ainda tem que pagar para ser atendido?
Fernando Henrique Cardoso, por mais dura e difícil Eu, de fato, fico envergonhado quando vejo o
que seja a situação do País, viesse a público, nos Presidente, num momento como esse, querer dar
horários que a lei lhe faculta, para falar, em rede na- um recado otimista. Para dar um recado otimista, ele
cional, e explicar a situação em que realmente se vai ter que falar de salários. Não adianta querer pas-
encontra a economia brasileira. O que estamos can- sar para o País a idéia da política monetária, de que
sadosde ver neste País, e o povo não suporta mais, não há inflação ou problemas no câmbio. E a seca
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no Nordeste, que foi pauta de debate nas eleições
passadas? Disse ele que iria resolver o problema da
seca do povo nordestino porque iria canalizar e irri­
gar o Nordeste por meio do Rio São Francisco. Que
gesto praticou até o presente momento? E vai dar
um recado otimista ao povo brasileiro em rede nacio­
nal de televisão! E o povo do Nordeste padecendo, so­
frendo a violência da seca, a sina de se mudar para
São Paulo, abandonando suas propriedades para pas­
sar fome e sofrer a miséria que avassala cada vez
mais as sl1as vidas? Isso sem falar na política agrícola,
da pequena propriedade e dos agricultores.

A dívida do País está hoje em mais de 390 bi­
lhões. Venderam a Vale do Rio Doce, entregaram
nosso petróleo e nossas telecomunicações, arreben­
taram com o País, endividaram-no - temos que pa­
gar este ano 130 bilhões só de juros da dívida -, e
vão dar um recado otimista depois de ter entregue o
País ao FMI! A nomeação do Sr. Armínio Fraga para
a Presidência CRfBanco Cermatão Brasl(é-a-sinalr-­
zação de que o País foi entregue ao FMI e de que
este Governo está sátisfeito, pois tem o apoio dos
especuladores de fora, mas o povo padece, sofre e
precisa receber uma explicação do Governo. Não é
possível continuarem enganando o povo brasileiro
como têm feito até agora.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Geraldo
Magela.

O Sr. Geraldo Magela - Caro Deputado
Waldomiro Fioravante, quero parabenizá-lo por tra­
zer este debate ao plenário. Sabemos que o Presi­
dente vai hoje, em rede de televisão e rádio; mostrar
um país que não existe, ou que, se existe, só pode
ser visto da janela do Palácio do Planalto. O índice
de desemprego que alcançamos é um dos maiores
da História do Brasil. Talvez o Presidente queira
passar um tom otimista, uma visão ufanista, para
tentar alterar os índices de reprovação a seu Gover­
no, o que agora nenhum instituto de pesquisa conse­
gue mais esconder. Esse índice de reprovação ao
Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso vem
em conseqüência de sua política econômica, da sub­
serviência aos banqueiros internacionais, mas tam­
bém em função dos escândalos que já não se con­
segue esconder e muito menos explicar. Hoje mes­
mo a imprensa traz a denúncia de que, de fato, o
Banco Marka tinha informações privilegiadas do
Banco Central. Lamentavelmente, Sr. Deputado, es­
tamos vendo, aqui no Congresso, manobras que o
impedem de apurar, de forma isenta, firme e coeren­
te, as denúncias feitas, de manipulação de informa­
ções para favorecer banqueiros, alguns bancos, con-

tra o Poder Público, contra o dinheiro do povo. Foi
nada mais nada menos que o próprio Presidente do
Banco Central quem disse que o prejuízo que aquela
instituição teve com o dinheiro repassado ao Banco
Marka saiu do seu bolso, do meu, do dele e de todos
os brasileiros. Quem disse isso foi o Presidente do
Banco Central. Ou seja, quanto mais procuram expli­
car, mais se enrolam nas informações. Talvez o Pre­
sidente Fernando Henrique queira ir às televisões e
rádios hoje para mostrar um Brasil que só ele conse­
gue ver, que só é possível enxergar de onde ele está
sentado, e olhando apenas por um ângulo: o de
quem não vai ao Nordeste acompanhar a seca, não
vai às ruas das nossas grandes cidades para identifi­
car os milhões de desempregados que por elas pe­
rambulam. Quantos milhões de crianças estão sem
escola neste País? Quantos doentes estão nos hos­
pitais, na maioria das vezes, sem leitos e sem remé­
di,Os? Talvez o País que será mostrado na televisão
seja-aquele que se_lIê_dajanela do Pa,I.áçiO_9Q PJª~

nalto, que não é aquele que estamos vendo, Sr. De­
putado.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE - Sr. Pre­
sidente, solicito a incorporação do aparte do nobre
Deputado Geraldo Magela ao pronunciamento que
faço hoje.

Um ponto a ser abordado nesse debate político
é o seguinte: durante o tempo em que o Presidente
Fernando Henrique Cardoso esteve governando o
Brasil, fomos chamados para aumentar impostos,
para fazer a reforma da Previdência e retirar direitos
dos trabalhadores que ,se aposentaram - e mais de
40% dos trabalhadores vão perder o direito à apo­
sentadoria com essa reforma-, para fazer uma re­
forma administrativa, que é para acabar com o direi­
to sagrado dos trabalhadores em relação à estabili­
dade e ao concurso público principalmente.

Infelizmente, o Governo do nosso País só tem
pautado a sua ação política para garantir a estabili­
dade da moeda. Justificou ele aqui que tem de fazer
a reforma da Previdência, caso contrário, o País vai
falir. Se a Previdência quebrar, haverá repercussão
internacional, e a inflação vai voltar novamente a subir.

E vários Deputados concordaram coma a apro­
vação da reforma da Previdência, confiando na pala­
vra do Presidente.

Disse S. Exa.o Presidente da República: "Te­
mos que aprovar a emenda da r~eleição"porque

isso servirá de garantia para a estabilidade da moe­
da". Para sua aprovação, comprou-se voto, nego­
ciou-se, e, num dos maiores escând~los, conseguiu­
se aprovar a dita emenda da reeleição. Infeli:Zmente,
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reelegeu-se o Presidente através de uma eleição du­
vidosa do ponto de vista ético, porque não houve de­
bate. Foi uma eleição silenciosa e preparada. Além
disso, instituíram-se muitos impostos em cima da
classe média, dos trabalhadores.

Agora, pergunto: por que banqueiro nunca
paga imposto? Não há um projeto para cobrar im­
posto daqueles que mais lucraram no Brasil. Os ban­
queiros, os que detêm as grandes fortunas estão
isentos.

Qual é a lógica da política deste Governo? Só
há uma: atrair capital especulativo para dentro deste
Brasil. E para isso foram pagos juros escorchantes,
de até 40% a 50%, enquanto no Japão, nos Estados
Unidos, o máximo que se paga de juros é 5% ao
ano. Como o Governo não tem dinheiro para pagar
os juros sobre esse capital, emite títulos, e a dívida,
que era de menos de 30 bilhões, quando assumiu o
Presidente da República, hoje passa de 390. O pior
de-tudo--é-·qtIe-o-GGV8mO-continua.naJll8Smalinhao­
na mesma direção. E mais: o ex-Presidente Itamar
Franco apenas relatou para o Brasil e para o mundo
uma situação de falência que já estava acontecendo
no País há muito tempo.

Sr. Presidente, o Governo continua com a mes­
ma política, inclusive sem uma política industrial
para o Brasil. Segundo os jornais que tenho em
mãos, perdemos, na balança comercial, 4,71% do
Produto Interno Bruto, porque eles colocam barreiras
aos nossos produtos. Aqui entra tudo do jeito que
querem. A dificuldade que o País tem de vender o
aço, o suco de laranja e o açúcar para os Estados
unidos é deplorável. Lá se colocam barreiras. Não
entram os nossos produtos, porque eles protegem a
indústria nacional. Aqui se importa trigo, milho, leite,
prejudicando a nossa agricultura, e cada vez mais se
agiganta o desemprego e a miséria no nosso País.

Então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta­
res, o Brasil é muito grande e seu povo é trabalha­
dor. Quero que alguém me diga se há um povo no
mundo mais trabalhador que o brasileiro. Qualquer
cidadão pode ir à Itália ou Alemanha e ver se encon­
tra um empregado que queira trabalhar por 70 dóla­
res ao mês. Quero ver se encontra um! O salário mí­
nimo de lá é 1.200 dólares mensais, pagos àquele
trabalhador sem qualificação alguma, enquanto o
nosso trabalhador recebe 70 dólares por mês.

Sr. Presidente, se o nosso salário mínimo per­
mitisse ao povo uma vida digna, a possibilidade de
matricular seus filhos em uma escola e adquirir uma
casa própria para morar - que fosse de 800 dólares
por mês -, ele poderia comprar mais mercadorias no

comércio, que venderia mais, em conseqüência. Até
faltariam, no Brasil, alimentos, que sobram apenas
porque o povo não tem condição de consumir.

Os empresários brasileiros devem compreen­
der que, enquanto o povo não tiver condição de vida
digna e salário para gastar, os pequenos empresários, o
comércio e a indústria irão mal. Sem poder de consu­
mo, o comércio não vende e a indústria não fabrica.

Quantos cortes fez o Governo a fim de angariar
recursos para pagar os juros sobre o capital especu­
lativo? Retiraram dinheiro da Saúde, da Educação,
da agricultura e fizeram cortes profundos na verba
para os deficientes físicos, o que demonstra a per­
versidade desse Governo, que adota esse tipo de
medida.

É claro que resolveram, por enquanto, pelo
menos o problema da estabilidade da moeda, por­
que entregaram o País ao FMI e colocaram o maior
agiota, o maior criminoso como Presidente do Banco
Central.

Esse caso do Banco Marka, nobre Deputado
Geraldo Magela, vai ser insignificante, frente às in­
formações que o Banco Central do Brasil vai passar
para os credores internacionais, para os especulado­
res financeiros.

Então, ajeitou-se a questão da moeda por en­
quanto. Há uma pergunta a se fazer: até quando vai
esse atraso que o Governo está causando ao povo
brasileiro? Nunca vi, em toda história da vida do
País, uma situação como a dos Municípios, atual­
mente, que estão falidos, e dos Estados, que estão
endividados. Porque está acontecendo isso?

Esse Governo não é do povo brasileiro. Esse é
o Governo que vai jogar pesado, na mesma direção
política que teve até aqui, no sentido de satisfazer a
ganância do Banco Mundial, dos investidores inter­
nacionais e jamais vai tomar a iniciativa de apresen­
tar para o País o debate sobre uma política indus­
trial, uma política agrícola, sobre a saúde da popula­
ção, e vai continuar sempre mentindo para o povo.
Agora, em rede nacional, vai para a televisão posar
como salvador do Brasil e dizer: "O Brasil atraves­
sou uma crise, e eu resolvi a crise". Mas, não! Ele
entregou o Brasil ao capital especulativo e ao FMI. É
evidente que para os ricos a estabilidade da moeda
não vai ser problema porque é o povo trabalhador, é
a classe média que vai pagar essa conta.

Então, Sr. Presidente, vou assistir ansiosamen­
te ao pronunciamento que o nosso Presidente da
República fará hoje. Gostaria que S. Exa. respon­
desse aos anseios deste humilde Deputado, lá do
interior do Rio Grande, e abordasse as questões do
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salário mínimo, da seca no Nordeste, dos pequenos março de 1995, deixou-nos um acervo de 200 obras,
empresários, dos agricultores e da saúde da popula- editadas no Brasil e no exterior, como "Os Dramas
ção. Gostaria que hoje S. Exa., na sua prestação de da Amazônia", "Vozes do Acontecimento" e outras.
contas em rede nacional, abordasse os cinco pontos É por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Depu-
que há muitos anos na sua campanha apontava tados, que nesta oportunidade presto, em nome do
como prioritários. Gostaria de ver o que S. Exa. tem povo paraense, homenagem tão merecida a quem
para pôr na mesa e o que vai dizer ao povo do nosso tanto projetou e dignificou o Estado do Pará.
País. Após a homenagem ao ilustre escritor Abguar

Era o que tinha a dizer. Bastos, passo a outra; desta feita, às Organizações
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con- Rômulo Maiorana.

cedo a palavra ao nobre Deputado Zenaldo Coutinho. Coragem para investir, no momento em que
O SR. ZENALDO COUTINHO (PSDB - PA. todo o País enfrenta um quadro de recessão e crise,

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e é virtude de poucos. Quando os investidores se re-
Srs. Deputados, volto mais uma vez a esta honrosa traem, o mercado externo entra em compasso de
tribuna para, como primeiro assunto de hoje e com a espera e a cautela passa a ser a ordem do dia, é de
permissão dos membros desta Casa, prestar a ne- se louvar os empresários audazes que decidem de-
cessária e a justa hOmenagem post mortem a um monstrar sua crença no Brasil, sua esperança no fu-
dos grandes nomes do meu Estado: Abguar Bastos turo e seu otimismo com relação à retomada do
Damasceno. crescimento.

Abguar Bastos, senhoras e senhores, nascido É o caso dos dirigentes das Organizações Rô-
ne-P-ará,ooRl'ou em muito a terra em que nasceu e - mulo Maiorana. Na semana passada, o maior grupo
por que não dizer? - também o nosso País, pois, empresarial da área de comunicação do norte do
além de advogado, foi romancista, poeta, folclorista, País anunciou investimentos de 50 milhões de reais
sociólogo, historiador, conferencista, teatrólogo, tra- para implementar cinco sistemas de TV por assina-
dutor, administrador federal e, para completar, por tura nos maiores Municípios do Pará. O empreendi-
duas Legislaturas, eleito Deputado Federal, uma mento vai gerar aproximadamente 1.300 novos em-
pelo meu Estado, no decorrer de 1934, e outra em pregos e ocorre no exato momento em que houve
1955, já pelo Estado de São Paulo, onde havia fixa- desistência da esmagadora maioria das empresas
do residência. que concorriam a concessões para operar televisão

Esse ilustre conterrâneo, prezados Deputados, por assinatura no Brasil.
enquanto escritor e romancista, obteve vários prê- Com a instabilidade da economia que sur-
mios com a edição de seus livros. Foi portador de preendeu o País no final do ano passado e no início
doze láureas, concedidas por instituições culturais e deste, grandes empresas desistiram de investir na
governamentais, como a medalha do Mérito Cultural área de TV por assinatura. No caso do Pará, sete
concedida pelo MEC e a medalha Imperatriz Leopol- empresas estavam concorrendo a concessões; seis
dina conferida pelo Instituto Histórico e Geográfico delas desistiram e somente as Organizações Rômu:
de São Paulo. lo Maiorana permaneceram, assumindo, inclusive,

Como Deputado, eleito ainda no Governo do os compromissos das desistentes.
então ilustre Presidente Juscelino Kubitschek de Oli- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, essa
veira, participou com destaque da Comissão de Jus- não é um atitude isolada das Organizações Rômulo
tiça, Cultura e Orçamento; foi Presidente da Comis- Maiorana. Também na semana passada, o grupo
são de Redação, Relator da Comissão de Inquérito e empresarial paraense - comandado pela Diretora-
Seguros e membro da Comissão de Inquérito do Pe- Presidente Déa Maiorana e pelo Vice-Presidente
tróleo, essa última presidida pelo ex-Presidente da Rômulo Maiorana Júnior - anunciou um investimen-
República e naquele período também Deputado Art- to significativo em sua sucursal de Brasília, instalan-
hur Bernardes, de quem era muito amigo. do um estúdio de televisão e ampliando sua presen-

Entre muitas outras atividades de renomada ça na Capital Federal. Um volume significativo de re-
importância, Abguar ganhou ainda, em âmbito nacio- cursos vem sendo aplicado em equipamentos de úl-
nal, o prêmio denominado Juca Pato, por ter sido tima geração, tecnologia de ponta e aprimoramento
considerado o Intelectual do Ano de 1988, outorga de recursos humanos - tudo tendo em vista o forta-
concedida pela União Brasileira de Escritores e pelo lecimento da imprensa regional e maior qualidade do
jornal Folha de S.Paulo. Vindo a falecer em 26 de serviço oferecido.
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Por isso, é digno de registro o esforço dos dire- verno, com cargos em todos os níveis. Estamos nos
tores das Organizações Rômulo Maiorana em de- primeiros dias do novo mandato e, subterrânea e
monstrar que acreditam firmemente no País. equivocadamente, o Líder do PMDB parece querer

Depois de cinqüenta anos de atuação na área antecipar a agenda eleitoral de 2002, o que seria
de comunicação social, esse grupo empresarial pa- mais do que um erro, uma deslealdade.
raense não se acomoda à solidez que conquistou Neste quadro que se apresenta, é imperioso o
com extrema competência e faz questão de se reve- fortalecimento dos demais partidos e dos membros
lar esperançoso no crescimento da economia brasi- do próprio PMDB que desejem continuar no Gover-
leira, anunciando investimentos e abrindo novas no, assumindo postura compatível.
frentes de emprego e progresso. Nessa hora, impõe-se ao PSDB a construção

São atitudes destemidas, de quem prefere de um espaço próprio, alicerçado nos ditames pro-
apostar no ideal, em vez de recolher-se acovardado gramáticos. Nosso Governo necessita de nossa for-
diante das oscilações e humores do mercado finan- ça. Não haveremos de trilhar caminhos paralelos
ceiro. Melhor ainda, é atitude de quem não se con- aos do Governo, tampouco de ceder à provocação
forma em demostrar somente sua crença no futuro de alguns.
do Brasil, mas também procura alternativas para ala- O Deputado Aécio Neves tem encampado a
vancar a economia local, gerando empregos e pro- idéia da agenda positiva. Diversos outros Parlamen-
movendo o desenvolvimento, os pilares do cresci- tares tucanos, dentre os quais me incluo, têm insisti-
mento econômico. do na necessidade de fazermos um partido propositi-

Por fim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, vo, que 'não seja mero apoiador ou coadjuvante do
faço referência à postura do PSDB em âmbito nacio- Governo.
nal. Nossa responsabilidade é grande. Nosso parti-

Enfrentamos em 1998 uma eleição que permi- do reúne intelectuais das mais diversas áreas e pos-
tiu a recondução de Fernando Henrique Cardoso à sui em seus quadros uma militância forte e disponí-
Presidência, como também a de diversos Governa- vel para os maiores debates nacionais. Entendemos
dores. Nosso projeto foi entendido pelo eleitor e ini- a pluralidade necessária para a governabilidade,
ciamos um novo Governo. mas não podemos permitir a omissão na dinâmica

Demostrando hábil e madura articulação, com- de governar.
pusemos uma aliança nacional capaz de vencer e de O momento histórico concede ao PSDB a opor-
permitir a governabilidade do Brasil. tunidade de se firmar como partido. Não nos é autori-

Mal iniciou o Governo, fomos praticamente en- zado simplesmente ser partido do Governo. Urge que
curralados pela complexa rede do sistema financeiro as ações do Governo traduzam também o que o ideá-
internacional. Repentinamente deparamos com a ne- rio partidário proponha. Para tanto, precisamos repu-
cessidade de rever, em caráter emergencial, práticas diar o marasmo e agressivamente estabelecer propos-
de controle do câmbio, flexibilizando-o, o que gerou tas de mecanismos indutores do desenvolvimento, da
incertezas para muitos e serviu para as pretensas geração de empregos como contribuição efetiva da
carpideiras do féretro nacional anunciarem a morte Social Democracia ao Brasil e ao seu povo.
do Governo e do País. O PSDB deve convocar seus filiados e a Na-

Felizmente acreditamos na possibilidade de su- ção para o debate, legitimando sugestões para o
peração das dificuldades e, ainda que de maneira in- País que sonhamos, perseguindo nossa utopia, de-
cipientes, os sinais de recuperação já se apresentam. safiando os incrédulos e oportunistas com a cora-

Nestes momentos de dificuldades, a grande gem de quem quer fazer história.
base aliada, quase em uníssono, anunciou firmeza e O PSDB também deve participar de todas as
solidariedade ao Governo e ao País. Comissões e liderar ações que visem resguardar o

Surpreendentemente, contudo, a Liderança do interesse popular, buscando o fim da impunidade,
PMDB no Senado insiste em tentar conduzir o parti- apurando desvios e irregularidades, onde quer que
do para um jogo no mínimo esquisito, em que a ética existam, independentemente de seus agentes.
é esquecida, a lealdade não é princípio e os objeti- Aliás, é importante fazer essa referência no
vos não são claros. atual momento histórico, quando se questionam as

O Ministro Pimenta da Veiga, em lúcidas mani- estruturas do Poder Judiciário, quando esse Poder é
festações, tem reiterado que é necessário comporta- objeto de Comissão Parlamentar de Inquérito no
mento de aliado a quem participa, e muito, do Go- Senado e nesta Casa há uma Comissão Especial
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cujo intuito é mudar suas estruturas, um tanto inade- gastou 240 milhões de reais para construir um pré-
quadas para um país moderno como o Brasil. dio e ainda não conseguiu concluí-lo. Apenas para

Vejam V. Exas.: situações que eu diria extre- se ter idéia do que isso representa, Sras. e Srs.
mamente graves ocorrem no Judiciário quando cida- Deputados, para fazer a maior obra de macrodrenagem
dãos, fundamentalmente os mais humildes, não têm e saneamento da história da Capital paraense, foram
acesso à prestação jurisdicional. E, obviamente, a necessários 200 milhões de reais. E essa obra bene-
estrutura do Poder existe para fazer essa prestação ficiará 600 mil pessoas em Belém.
jurisdicional. Esses paradoxais exemplos demonstram a gravi·

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Depu- dade das distorções existentes na estrutura do Judiciá-
tado Jorge Costa, Parlamentar do meu Estado, a rio. Entretanto, no momento em que ingressamos no
esse respeito, relembro recente episódio de uma grande debate sobre a reforma do Poder Judiciário,
moça do Estado do Pará que pretendia trabalhar em não podemos perder o rumo e querer interferir na in-
Brasília. Essa moça perdera os seus documentos, dependência e na liberdade do juiz de sentenciar.
que haviam sido tirados no interior do Estado muitos Estou extremamente preocupado com as mui-
anos antes. Aliás, parece-me que haviam sido perdi- tas manifestações passionais que tenho escutado no
dos no próprio cartório. Mesmo judicialmente, ela momento em que este Poder assume para si a
não conseguia uma segunda via. Quatro anos pas- responsabilidade de discutir a estrutura de outro
saram-se, até que, por interferência de terceiros, em Poder, que é independente e supostamente harmô-
três dias apenas, ela conseguiu tirar novamente seus nico com este.
documentos, readquirindo sua condição de cidadã. Portanto, devemos ter maturidade democrática

Esse exemplo é insignificante em relação às maio- suficiente para saber definir o que é necessário mo-
res demandas judiciais, mas profundamente importante dificar na estrutura e organização do Poder Judiciá-
porque rr.ostra a dificuldade de alguém retomar sua ci- rio e a melhor forma de realizar o seu controle exter-
dadania neste País, já no final do segundo milênio. no. Reitero, entretanto, que não podemos interferir

Também poderia eu citar como exemplo da na competência judicante, mas apenas na gestão
gravidade dessas ocorrências caso acontecido comi- dos recursos públicos e até na produtividade dos
go mesmo. Sabe bem V. Exa., Deputado Jorge Cos- magistrados.
ta, que há em nosso Estado jornal que tem como Aliás, falando sobre esse aspecto, tenho exem-
prática atacar e agredir a todos. Tentando fazer pios fantásticos de juízes do Estado do Pará que
chantagem comigo e não tendo acesso aos recursos produzem muito, tendo até mil processos julgados
que pretendiam, simplesmente iniciaram ataques os por ano, enquanto o seu vizinho não consegue julg~r

mais violentos, calúnias e difamações as mais graves sequer cinqüenta processos. Dramaticamente, no in-
contra mim. terior da Amazônia e do Pará muita gente desconhe-

Assim como qualquer cidadão - e, na época, ce a presença do juiz. Cerca de cinqüenta dos 143
eu era o Presidente do Poder Legislativo do Estado Municípios do Pará não possuem juízes nas suas Co-
do Pará -, recorri ao Judiciário. Ingressei com ação marcas, apesar de preceito constitucional determinar
cível e, por intermédio do Ministério Público, com que todo Município é sede de Comarca. E mais: em
representação criminal contra o cidadão responsável muitos dos Municípios que permanecem com juízes,
por esses ataques. Para se ter idéia, dois anos e estes só prestam serviços por dois ou três dias por se-
meio já se passaram, oito juízas da vara cível julga- mana. Ou seja, em muitos Municípios, os juízes só es-
ram-se suspeitas e, na vara criminal, o oficial de tão presentes na sua Comarca dois ou três dias por
justiça não consegue localizar o denunciado repre- semana, o que também inviabiliza a prestação jurisdi-
sentado. cional e impede o acesso do cidadão mais humilde dos

Ora, esses são simples exemplos de que, rincões do interior paraense à possibilidade de recorrer
quem não consegue a prestação de serviço jurisdi- à Justiça, de ingressar em juízo e garantir direitos ou a
cional, obviamente, não se pode calar diante das in- prestação jurisdicional a seu favor.
fames ocorrências que existem Brasil afora, como, Portanto, toda essa realidade aflige-nos drama-
aliás, tem sido noticiado pela imprensa em relação ticamente e impõe-nos ações imediatas· urgentes,
ao Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, com contribuição madura, a fim de que essa reforma
Estado aqui representado pelo Deputado José Genoíno. venha a atender às grandes demandas sociais.

O Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo Com muito prazer, ouço o Deputado Jorge
- e o Deputado José Genoíno bem sabe disso - já Costa.
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O Sr. Jorge Costa - Ao cumprimentar V. Exa., mos lutar todos por um Brasil melhor, com justiça so-
nobre Deputado Zenaldo Coutinho, representante do cial, liberdade e também com respeito ao cidadão.
nosso Estado, quero dizer que conheço muito bem a Muito obrigado.
sua traje.tória, o seu tr,abalho e a sua ~ida de jurista. O SR. ZENALDO COUTINHO - Awadeço ao
Parabenizo-o pelo bnlhante pronunciamento sobre ilustre Deputado Jorge Costa o aparte. E de funda-
as mudanças que ,hoje estão se fazendo ou se pre- mental importância nossa ação no Congresso Nacional.
tendem fazer. MUito bem demonstra V. Exa. sua V Exa Deputado do PMDB que compõe grande
preocupaç~o_ no senti~o de. saber ~e realme~te ~ais b~ncad'~ nesta Casa e tantos outros Parlamentares
mudanças Irao produzir efeitos reais ou se vao ficar " ,-'
apenas na letra, no papel, como foi sempre. A nossa dentre ?~ quais me Incluo, ~emos obngaçoes e res-
Constituição está aí, ainda não foi reformulada nem pon~abllidades com o Brasil que queremos, com a
regulamentada e já se estão fazendo outras leis e utopia,que sonhamos. , , . .
outras normas, e nada se cumpre. Há falta de serie- E de nossa responsabilidade cOibir esses des-
dade no Poder Executivo. Há necessidade de que o vios e acabar com a impunidade no País. Estamos
Governo realmente cumpra seus programas sociais no caminho certo. Precisamos reformar nossas es-
com seriedade, com dignidade e com vontade de re- truturas para acabar com a impunidade. Nisso,
solver os macroproblemas desta Nação, principal- Deputado Jorge Costa, muito já se avançou a partir
mente os relacionados aos direitos sociais que vêm da Constituição de 1988, muitos caminhos já foram
sen~o negados ao povo. Real~ente, é isso, o q~e trilhados, e o Constituinte acertou em muitos passos
esta acontecendo em nosso Pais. Ve,nho do rnt,eno~ definidos na Carta Magna.
e, ape.sar dos meus 67 anos, ao, aquI chegar, fiquei Por outro lado, a própria realidade do dia-a-dia
desanimado com ~ f~lta de entu~lasmo par~ re~olver _ a experiência prática do exercício de dispositivos
problemas essenCiaiS, em relaçao aos quais nao se ,,' ,
dá a mínima importância. Aqui, discute-se apenas C?nstltu~lonals - leva-~os a, reformas: a rever ~Itua-
política e reformas, e de pouco adiantam essas re- ç?es, ~te porque, no drnamlsmo da vld~ ,de hOJe, as
formas se não vierem a atender aos anseios da po- sltuaçoes acabam sucedendo-se e modificando-se a
pulação no cumprimento da lei. E por aí vai. Gostaria cada dia. Dessa forma, é fundamental que a legisla-
imensamente de realizar nesta Câmara trabalho pro- ção acompanhe essas modificações.
dutivo com relação às reformas sociais e econômi- Não podemos ter letra morta na lei. Precisa-
cas, principalmente no que se refere ao nosso siste- mos fazer sempre com que ela decorra dos movi-
ma financeiro, que está completamente descontrola- mentos e da realidade social. Por isso são imperati-
do. N_ão ,sabemo~ mais como ?ami~ha ~ste País em vas e imperiosas as reformas. Temos de reformar a
relaçao as ~uas finanças. AqUI e ali ouvimos" ~emos Constituição, inacabada pela sua regulamentação,
e lemos cOisas que. sequ,er entendemos, notl?laS ,de mas já superada em muitos de seus aspectos.
que bancos foram frnan~lados pel~ Governo as ves- Não poderia deix r de fazer referência à Justiça
peras de aumento do dolar - e nao sabemos como , a, ,
vazaram essas informações. Sabemos apenas que do :rra~alho. Ha quem esteja a~vogando sua Simples
falta dinheiro para a resolução dos problemas so- extrnçao. Parece-me que de~e!~~ acabar e~atamen-
ciais do País, para a educação e a saúde. Vemos te com aquele setor do Judlclano que mais presta-
crianças em idade escolar, que deveriam estar sen- ção de serviço, mais agilidade, mais celeridade pro-
do alfabetizadas, permanecerem analfabetas. A es- cessual tem conseguido no Brasil. Seria irresponsabili-
cola não chegou ao campo; a saúde também não. dade do Congresso Nacional pensar em eliminar aquele
Apesar de dizerem que os programas de saúde es- ramo da Justiça que vem prestando serviços fundamen-
tão funcionando muito bem, conhecemos o problema tais ao trabalhador. Precisamos apenas de reformas.
no int~rior:. Es~es programas não c~egam à área ru- Tive oportunidade de há bem pouco conversar
r~l, na? sao flscalizad_os. A verb~ e com~let~mente de maneira muito profunda com o Presidente do Tri-
dissolVida p~los desvaos do ca~.rnho ~ la nao ch~- bunal Regional do Pará. Disse-me S. Exa. que faz
g~m. Gostanamos de mudar a fiSionomia deste Pais cor def de e dvog a tese de reform das estru-
nao apenas do atual Governo, mas dos outros que o, en, a a a,
virão. Não quero dizer que o Governo Fernando t~as da Justiça do Trabalho, ma~ n.unca sua e:xtrn-
Henrique Cardoso, que também é da minha base de çao. ~u~ca se deve pensar em ~llmrnar esse forum
apoio, não esteja com vontade de trabalhar, mas espeCializado que trata dos conflitos entre emprega-
sentimos falta de entusiasmo no cumprimento dos dos e empregadores, ainda mais quando se sabe
programas sociais. Parabenizo V. Exa. por estar lu- que numa relação extrajudicial o empregador tem
tando pela reforma do Poder Judiciário, que tornará muito mais força, muito mais poderio.
mais ágil a tramitação dos processos, hoje durando A Justiça do Trabalho tem sido instrumento his-
anos e anos, como muito bem retratou V. Exa. Va- tórico de justiça social no Brasil. Muitas demandas,
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cujo atendimento seria impossível em outros tem- de informações para determinadas instituições priva-
pos, têm sido atendidas mediante a .prestação do das. O País está tomando conhecimento do volume
serviço jurisdicional da Justiça do Trabalho. de dinheiro que salvou da quebradeira algumas insti-

Portanto, sou permanente defensor da existên- tuições privadas, privilegiadas nessa relação promís-
cia, da manutenção, do fortalecimento e da reestru- cua com o Banco Central.
turação das reformas impostas à própria Justiça do É importante deixar claro que o Sistema Finan-
Trabalho, como, por exemplo, a revisão da existên- ceiro Internacional e alguns dos bancos listados - in-
cia dos juízes classistas. Essa questão deve ser ob- clusive por nosso companheiro de bancada, Deputa-
jeto de análise cuidadosa e profunda do Congresso do Aloizio Mercadante, no seu primeiro pronuncia-
Nacional, JJma vez que a prática tem demonstrado mento na tribuna desta Casa - tiveram prejuízos na
que a maioria dos juízes classistas - senão a quase Ásia e na Rússia e aqui lucraram. Chegaram ao pon-
unanimidade - não têm a formação jurídica necessá- to de divulgar que o lucro do mês de janeiro equiva-
ria, tampouco prestam os serviços que em tese lhes lia a todo o ano de 1998.
cabia quando da criação da categoria: advogar e de- O Banco Central é o grande cartório que prote-
fender a própria classe lá representada. ge o sistema financeiro privado. Ele não é aquela

Tenho em mente a possibilidade de reformar- competência republicana, fiscalizadora e reguladora
mos, de revermos essa posição, sem perder como Ii- dos interesses do Poder Público, da moeda nacio-
nha mestra, norte e rumo a questão da manutenção nal, do câmbio e dos interesses públicos nas relaçõ-
da Justiça do Trabalho como foro defensor e instru- es com as instituições financeiras.
mento que mantém. aue estabelece,_ com participa- O que está vindo à tona é uma relação de inti-
ção efetiva, justiça sOl?ial. midade, não é só o problema da quarentena ao sair

Era o que tinha a dizer. do ~anco Central, ir para o banco privado ou vir do
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con- banco privado para o Banco Central.

cedo a palavra ao nobre Deputado José Genoíno, Essa anormalidade já virou normalidade. Refi·
para uma Comunicação de Liderança, pelo PT, pelo ro-me à relação de proteção, essa proteção absurda
prazo de seis minutos. que produziu um fato inédito nesta República, em

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Como Lí- que oPresidente da República, em entrevista coleti-
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. va, admitiu irregularidades, mas disse que elas não
e Srs. Deputados, cumpro o dever democrático de, foram praticadas com más intenções.
nesta Comunicação de Liderança, expressar inicial- Quem julga as atitudes do Presidente da Repú-
mente solidariedade ao Correio Braziliense diante blica? Ele mesmo se julga, avalia-se a si próprio.
da polêmica com o Presidente do Congresso Nacional. Isso é inaceitável.

O jornal publicou o fax do Presidente do Con- O sistema financeiro é a grande caixa-preta
gresso Nacional na primeira página. deste País. Esta Casa e o Congresso Nacional nun-

Sr. Presidente, o chefe de um Poder não pode ca tiveram vontade política para desvendá-Ia. A re-
dirigir-se a um jornal naqueles termos: com coação, gulamentação do art. 192 caminha a passo de tarta-
ferindo a liberdade de imprensa. ruga nesta Casa. E agora, com a proposta da CPI

É importante que, neste momento em que se do Senado, por duas vezes os Deputados disseram
discute a relação do Poder Legislativo com o Poder que queriam participar dessa investigação. A CPI da
Judiciário, o convívio com os meios de comunicação Câmara está na fila de várias CPls, para fazer de
seja democrático, respeitoso e autônomo. Temos conta.
que nos pautar pelo dissenso, pelo respeito à diver- No Senado, existe agora a figura do Parlamen-
gência, ao contraditório e não tentar descredenciar tar sem assinatura, isto é, o Senador assina e depois
ou desautorizar quem pensa de maneira diferente retira sua assinatura. É uma vergonha, porque com-
daquele que tem a responsabilidade de representar promete a imagem do Congresso Nacional.
um Poder, como no caso o Presidente do Congresso Como vamos investigar o sistema financeiro
Nacional. excluindo a Câmara, sendo que Deputados fazem

Se não fizermos esse protesto, estaremos acei- denúncias da tribuna, tendo uma Comissão Especial
tando um tipo de atitude política que pode ferir o valor que regulamenta o sistema financeiro?
fundamental da democracia: a liberdade de imprensa. Sr. Presidente, dizem que essa é uma CPI sob

Sr. Presidente, a outra questão é que o País controle. Não existe uma CPI sob controle. Uma CPI
leu, neste fim de semana, notícias sobre vazamento não controla a investigação. Uma CPI tem de investi-
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gar toda a verdade, doa a quem doer. Uma CPI tem Nem por isso me rendo à inércia, deixo-me to-
de investigar tudo. Lamentavelmente, parece que as mar pela indiferença ou me entrego ao comodismo.
duas CPls vão começar a ouvir os depoimentos exa- A grande mídia, que controla a informação do País,
tamente por quem não está sendo denunciado por ir- volta a mostrar a fome e a miséria que campeiam na
regularidade. A CPI do Judiciário vai começar pelo região nordestina, provocando reações isoladas de
Presidente do Supremo Tribunal Federal. Pelo que comoção.
me consta, não existe nenhuma denúncia contra o Vez por outra, os poderosos veículos de comu-
STF nem contra o Presidente do Supremo. A CPI nicação recolocam na pauta do cotidiano a tragédia
dos Bancos vai começar ouvindo o Presidente do do Nordeste. Superado o impacto da matéria, que
Banco Central, que não estava no Banco Central à atrai leitores e audiência, retornam ao trivial, aos
época das denúncias, porque trabalhava para o me- projetos e planos de vida dos "olimpianos", à fanta-
gaespeculador Soros, sob a sindicância do Banco sia da novela sem moral e à violência dos enlatados
Central. que não respeitam a vida, levando a violência aos

Como uma CPI começa seu trabalho ouvindo a extremos da insensatez e da irresponsabilidade.
sindicância do Banco Central? Elatem çf~ prod,uL;iX a Vou co~ntar hoje notícia publicada pelo jornal
sua sindicância, a sua investigação e verificar se o O Estaao de S. Paulo, o mais insuspeito dos diários
Banco Central agiu de maneira correta ou não. que compõem a chamada grande imprensa do Bra-

Portanto, Sr. Presidente, queremos firmar o sil. Pois esse matutino tem-se notabilizado, há déca-
nosso protesto. Queremos cobrar do Executivo e do das, pela forma injusta e discriminatória com que
eongresso'Nacronal-que; ltIais uma vez, não deixem -anaHsa-os ploblelllas nordestinos,--obcecado 'peta
essa caixa-preta continuar existindo, essa relação idéia de atraso cultural, de incapacidade de coman-
íntima, promíscua, não-republicana entre uma insti- do das lideranças da região, em tudo vendo falta de
tuição financeira como o Banco Central e as institui- responsabilidade e de competência.
ções privadas. A matéria foi publicada no órgão de imprensa

Pelos dados revelados, os prejuízos são de 7 de São Paulo, no dia 10 do corrente, sob o título:
bilhões e 800 milhões. É esse o valor, Sr. Presidente, "Seca transforma trabalhadores em mendigos".
do ajuste fiscal via CPMF! Na abertura, o jornalista Edson Luiz, enviado

Como sacrificar a sociedade com aumento de especial ao Município pernambucano de Cachoeiri-
impostos? Como retirar dinheiro dos inativos para nha, faz um resumo que diz tudo:
impedir que o Brasil vá à bancarrota, sendo que os O atraso no pagamento das frentes de
especuladores estão levando nosso País à bancar- emergência, a inexistência de cestas bási-
rota, e não temos um Banco Central forte, sério, que cas e a falta de água estão transformando
faça a devida fiscalização? trabalhadores em mendigos. Maltrapilha e

Sr. Presidente, considero essa questão séria faminta, mais da metade da população de
demais. Espero que não fique apenas neste pronun- Cachoeirinha deixa seus casebres para ten-
ciamento de uma sessão de segunda-feira. Que seja tar arrumar comida ou dinheiro às margens
tema central dos debates nesta Casa e dos debates da BR-428, no sertão pernambucano. Crian-
com a sociedade brasileira. ças e mulheres, principalmente, brigam por

Era o que tinha a dizer. uma moeda, que pode fazer a diferença na
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con- alimentação da família. "Ainda estamos vi-

cedo a palavra ao nobre Deputado Severino Caval- vos por causa dessa estrada", afirma Olívia
canti. S. Exa. dispõe de 25 minutos na tribuna. Maria da Silva, uma das muitas pessoas que

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB _ PE. ainda tentaram plantar feijão, mas as chuvas
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e que caíram em janeiro não foram suficientes
Srs. Deputados, toda vez que assomo a esta tribuna e a safra foi perdida.
para falar dos problemas do Nordeste, experimento A reportagem do Estadão é perfeita. O enviado
uma dupla sensação: a de emoção inevitável, em fez um relato dramático, com depoimentos impressio-
face das cenas que a todo momento presenciamos, nantes, marcados pelo desalento, pela incerteza, pela
e a da impotência de quem parece falar a surdos, a dor da fome e pelo desfecho cruel da seca.
uma elite que se mantém impassível, que não se Enquanto isso, Sr. Presidente, alguns executo-
sensibiliza com o infortúnio e com a dor de tantos res da política econômica não conseguem dormir;
semelhantes. empenham-se em vilegiaturas mundo afora. Não
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que estejam preocupados em socorrer os flagelados,
os trabalhadores transformados em mendigos, as
mães, os pais e os filhos sem o mínimo para a pró­
pria sobrevivência; perdem o sono escolhendo no­
vas vítimas de corte de verbas: trabalhadores das
frentes produtivas, crianças sem leite, redução de
cestas básicas. Outros, mais sofisticados, percorrem
o Primeiro Mundo em vertiginoso périplo, na desme­
surada ânsia de convencer os banqueiros internacio­
nais de que o Brasil não deixará de pagar um centa­
vo aos aplicadores do novo e do velho mundo. E exi­
bem, como prova irrecusável, a suprema ousadia: cor­
tes em aposentadorias, inclusive de inativos, cortes em
cestas básicas, cortes nas frentes de emergência,
além de achatamento de salário do funcionalismo.

Não pode faltar dinheiro para os grandes inves­
tidores e aplicadores internacionais. Para isso tira-se
de quem não tem sequer o necessário para viver.
Apenas viver!

Esse é o quadro do nosso Brasil.
Sabemos todos nós que o Sr. Presidente da Re­

pública quer mudá-lo. É um brasileiro preocupado com
a situação dos menos afortunados. Mas S. Exa. só re­
verterá essa situação se der uma guinada em favor da
produção. A financeirização da economia é um fenô­
meno global, mas, entre nós, assume feições inadmis­
síveis, pois o País produtor parou, enquanto todos as­
sistem à evolução das bolsas e à flutuação do câmbio.

Só o Presidente pode alterar esse cenário de
dúvidas e inquietações.

Está nas mãos do Presidente da República
criar agora uma agenda positiva para o País, ado­
tando medidas urgentes capazes de garantir, de
uma vez por todas, a tão falada e sempre esquecida
valorização das microempresas, as maiores gerado­
ras de emprego em todo o mundo. Precisamos
abandonar o discurso e partir para a ação, com
obras de grande importância e verdadeiro significa­
do, como a transposição das águas do Rio São
Francisco, com a mudança efetiva da imagem do
Nordeste: a apresentação da Região como um gran­
de mercado de oportunidades.

É preciso que a Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE, que tem à fren­
te o pernambucano Aloísio Sotero, deixe o imobilis­
mo em que se encontra, abandone as teorias engen­
dradas nos gabinetes acarpetados e invista em uma
postura pragmática.

Em entrevista à revista Época deste final de se­
mana, o Superintendente da Sudene adianta que o ór­
gão irá investir nos setores de energia, de abasteci­
mento de água e de estradas, e reconheceu que é pre-

ciso atrair investimentos e gerar empregos. Quero dar
um voto de confiança ao Dr. Aloísio Sotero, esperando
que ele realmente consiga fazer um choque de merca­
do no Finor, aumentando a seletividade de seus inves­
timentos. S. Sa. acerta quando diz que só irá aprovar
projetos que gerem lucro, mas precisa pôr um basta
em empresas que receberam recursos, prometeram
lucros astronômicos, geração de emprego e acabaram
desviando todo o dinheiro recebido. São hoje empre­
sas falidas, com diretores ricos e abastados.

O Dr. Aloísio Sotero precisa tomar medidas
enérgicas contra esses espertalhões, que estão im­
punes. Pegaram dinheiro fácil na Sudene, enrique­
ceram com o dinheiro público e parece que não es­
tão sendo obrigados a pagar o prejuízo que deram
ao País e ao povo nordestino. O novo Superinten­
dente da Sudene tem o dever, como pernambucano
e nordestino, de levar essas pessoas inescrupulosas
às barras dos tribunais, fazendo retornar aos cofres
do órgão o dinheiro que dali retiraram.

Não podemos mais aceitar fatos como estes.
Como também não podemos aceitar passivamente
pesquisas como as divulgadas há um mês pelo
IBGE, que evidenciam as desigualdades regionais
do País, desigualdades cada vez mais gritantes com
o agravamento da crise social no Nordeste.

O Nordeste, prezados Parlamentares, continua
a ostentar as maiores taxas de mortalidade infantil.
Mas o Nordeste não é um problema do Nordeste e,
sim, do País. No momento, esses indicadores têm
de ser usados na elaboração de políticas públicas.

O mais grave é constatar que a nossa Região
tem potencial para mudar esse quadro. Recente­
mente, a recém-inaugurada Agência Nordeste de
Notícias, que tem em seu quadro de diretores nomes
como o do competente e tarimbado jornalista Magno
Martins, mostrou que o PIB nordestino, em torno de
110 bilhões de dólares, supera hoje o de países como
Chile, Cingapura, Venezuela, Colômbia e Peru.

Com uma área superior a 1,5 milhão de quilô­
metros quadrados, correspondente a 18% do territó­
rio do País, o Nordeste tem uma população de 47,2
milhões de habitantes (30% da população brasileira) e é
o que se chama popularmente de a "bola da vez".

Rico em recursos minerais e naturais, o Nor­
deste produz 33% do petróleo bruto do País, 51 % do
gás natural e 66% do gás liquefeito. Só a exploração
econômica desses minerais representa divisas
anuais de 2,65 bilhões de dólares, equivalentes a
20% da produção mineral brasileira.

Mas o Nordeste também é hoje considerado o
grande pólo de atração de investimentos, principal-
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mente na área de turismo, com seus quase 4 mil qui- res, temos de modificar essa situação. Viemos para
lômetros de praias e litoral com centenas de hotéis e cá com o grande ideal de resolver o problema das
resorts. São atividades que podem, em sua maior desigualdades regionais e sociais que aí estão. Há
parte, ser geridas por pequenos e médios empresá- dispositivo constitucional' que se refere às regiões e
rios, com o suporte de atividades em franca expan- que nos dá todo o poder cogente para resolver os
são, como a floricultura e a produção de frutas, já problemas do Nordeste, e nada se faz. Parabenizo
que hoje o Nordeste responde por 80% das expor- V. Exa. pela força e pela perseverança de vir a esta
tações de frutas tropicais do Brasil, em quatorze pó- Casa semanalmente; para lutar pelo Nordeste e por
los agroindustriais no semi-árido, com cerca de 600 este País. Parabéns, Deputado Severino Cavalcanti.
mil hectar!3s irrigados. Nós, lá do Norte, sentimo-nos imensamente gratos

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Jorge pelo trabalho de V. Exa. Estaremos prontos a contri-
Costa. buir, por meio do nosso trabalho parlamentar, para a

resolução do problema do Nordeste, muito pior do
O Sr. Jorge Costa - Deputado Severino Ca- que o do Norte, porque lá temos água. Onde há

valcanti, considero muita honra poder aparteá-Io no água há felicidade e fertilidade; onde não há água
momento em que V. Exa. faz eloqüente pronuncia- ninguém pode plantar. Obrigado pela concessão do
mento em relação ao Nordeste, sua terra natal. Nós, aparte.
paraenses, vivemos junto ao Nordeste e sentimos de
perto o drama nunca resolvido daquela Região. Isso O SR. SEVERINO CAVALCANTI - Deputado
passa de geração para geração. Há como que uma Jorge Costa, quero dizer do acerto dos paraenses
cultura da mesmice quanto ao Nordeste. Temos de ao escolherem V. Exa. para seu representante nesta
virar esta página da história e socorrer aquela Re- Casa. V. Exa. é assíduo, está presente na Casa de
gião, dando a ela o que tem direito: água. Não existe segunda a sexta-feira. É difícil encontrarmos compa-
plano de grande alcance neste sentido. Só há planos nheiros que tenham não só a presença de V. Exa.,
de poços artesianos, quando o Nordeste pode real- mas também sua atuação; que participem dos deba-
mente resolver o seu problema de uma vez por todas. tes e tragam sua solidariedade ao Parlamentar que
Vemos países com muito menos recursos naturais re- está usando a tribuna, naqueles pontos que julga
solverem seus problemas, como Israel e outros que acertados. Sinto-me gratificado com o aparte de V.
também sofrem com o problema da seca e que só Exa., que dá nova roupagem ao meu pronunciamento.
conseguem água a milhares de quilômetros de distân- O Sr. Pinheiro Landim - Permite-me V. Exa.
cia. Temos grande quantidade de água na Amazônia e um aparte?
na Bacia de São Francisco. Por que não transportar O SR. SEVERINO CAVALCANTI - Concedo
essa água para o Nordeste? Na verdade, falta vontade com muita satisfação o aparte ao nobre Deputado
política. Há realmente a cultura do bolsão da pobreza Pinheiro Landim. S. Exa., na condição de repre-
para finalidades eleitoreiras de políticos do passado. sentante do Estado do Ceará, sabe que se houves-
Esse não é o caso dos políticos do presente, porque se decisão política não estaríamos sofrendo, que o
todos vamos mudar essa situação por que passa o São Francisco já poderia estar atendendo à deman-
Nordeste, uma Região riquíssima e fértil. Não se pode da de todo o Nordeste.
conceber que essa situação - que se prolonga há tan- Ouço, portanto, com prazer, o nobre Deputado
tos anos, desde 1977 -, permaneça sem solução. Es- Pinheiro Landim.
tamos vendo o dinheiro da Nação escafeder-se, sendo O Sr. Pinheiro Landim - Nobre Deputado
gasto em empréstimos a bancos, em compra e venda Severino Cavalcanti, parabenizo V. Exa pelo bri-
de dólares às vésperas da desvalorização do real e Ihante e oportuno pronunciamento. O Brasil já teve
outras coisas mais. Vemos escândalos e mais escân- alguns governantes com visão histórica, de estadis-
dalos na área financeira, enquanto o País regride na ta, que tinham o objetivo de encontrar o caminho da
resolução dos problemas sociais. Parabenizamos o igualdade entre os Estados brasileiros, nas áreas de
Governo Fernando Henrique pela estabilidade relativa desenvolvimento, de emprego, de distribuição de
do real- relativa porque ainda é uma estabilidade vir- renda e de trabalho digno do cidadão. No início do
tual -, mas sentimos que o País, Deputado Severino século, nosso conterrâneo, Epitácio Pessoa, fez um
Cavalcanti, não progrediu socialmente. Existem as projeto de desenvolvimento para o Nordeste brasilei-
agruras revoltas da fome e da miséria galopantes no ro. Infelizmente seu sucessor, o Presidente da Repú-
Nordeste e em todo o País. Na Região Norte também blica Arthur Bernardes, não deu continuidade a esse
vemos a fome avassaladora. Como novos Parlamenta- trabalho. Posteriormente Juscelino Kubitschek, tam-
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bém com visão histórica sobre o investimento e o
desenvolvimento do Nordeste brasileiro, permitiu
que não houvesse desigualdade regional tão apro­
fundada como a de hoje. Sr. Presidente, nobre De­
putado Severino Cavalcanti, apesar de tudo isso,
ainda temos no Brasil desigualdade incomum na
história dos povos. O País peca pela falta de um
projeto que permita, conforme prevê a Constitui­
ção de 1988, investimentos diferenciados para di­
minuir a desigualdade regional. Nesse particular,
acho que Fernando Henrique Cardoso pecou no
seu primeiro governo. Mas confio na visão de esta­
dista e de homem público de S. Exa. Espero que
nesse seu segundo mandato, com a oportunidade
de ter sido reeleito para governar o Brasil por
mais quatro anos, o Presidente da República
adote a decisão política de fazer no Nordeste e
nas regiões menos protegidas do Brasil investi­
mentos maciços para a correção de falhas exis­
tentes no passado. Que o povo nordestino possa
ter capacidade de trabalho e condições de, atra­
vés do seu suor e da sua luta, dar dignidade a si
e a sua família. Espero, sim, que o Governo
Central tenha essa decisão política. Mas, Depu­
tado Severino Cavalcanti, também poderemos
dar nossa contribuição. Da nossa trincheira, a
Câmara dos Deputados, poderemos, por meio
desta tribuna e do exercício do voto, exigir do
Governo ação mais efetiva para o povo nordesti­
no. Era o que tinha dizer e agradeço a V. Exa. a
concessão do aparte.

o SR. SEVERINO CAVALCANTI - Deputado
Pinheiro Landim, V. Exa. citou o nome de dois
Presidentes, Epitácio Pessoa e Juscelino Kubits­
chek. Veja quantos homens tiveram assento na
cadeira presidencial, de onde decidem e fazem o
que querem. E sequer houve uma ação que viesse
realmente a minorar o sofrimento dos nordestinos.
Estamos sofrendo, estamos atravessando fase
difícil em que só vemos o desespero e o sofrimen­
to de mães de família, com os filhos nos braços, à
espera de que o amanhã seja um novo dia. Mas o
amanhã para essa gente tem sido o ontem, porque
eles realmente não podem mais esperar, não há
mais tempo para espera.

Meu prezado Pinheiro Landim, o aparte de V.
Exa. trouxe-me mais subsídios; agora posso real­
mente ver que existe falta de vontade. Os dois Presi­
dentes que fizerem algo para tirar o Nordeste do so­
frimento tinham decisão política. Portanto, queremos
decisão política para os angustiantes problemas que
afligem a nossa população.

O Sr. Babá - Permite-me V. Exa. um aparte?
O SR. SEVERINO CAVALCANTI - Com pra­

zer, nobre Deputado.
O Sr. Babá - Nobre Deputado Severino Caval­

canti, quero apenas registrar que, durante seca terrí­
vel ocorrida no século passado, D. Pedro 11 chegou a
visitar o Nordeste e com olhos cheios de lágrimas
disse que iria colocar todas as jóias da Coroa à dis­
posição, para resolver o problema da seca da re­
gião. Essas jóias, todos sabemos, nunca aparece­
ram para resolver nosso problema da seca - tanto é
que ela persiste até hoje.

O SR. SEVERINO CAVALCANTI - Não tenho
dúvida disso, meu prezado Deputado Babá - e've­
jam que nome simpático, Babá, veio fechar o meu
pronunciamento. Realmente, nobre Deputado, as
jóias não foram vendidas, foi mais um engano para o
Nordeste. E estamos ainda esperando que se cum­
pra a promessa do Imperador.

Sr. Presidente, não desacreditamos o Governo.
Esperamos ação imediata do Poder Executivo, que
sempre contou com o respaldo da grande maioria da
bancada nordestina, mesmo em decisões de ne­
nhum apelo eleitoral.

Porém, estamos ficando impacientes. Não po­
demos mais aceitar o descaso de todos esses go­
vernos, inclusive deste que tem dois mandatos. É
necessário que o Sr. Presidente da República se
conscientize que os nordestinos não são idiotas ou
imbecis e não podem ser enganados pela balela do
Governo, quando diz que vai melhorar as condições
de vida da região.

Sr. Presidente, estamos aqui para protestar.
Faço parte da bancada governista, mas não me si­
lenciarei, não deixarei de protestar.

Hoje o Presidente da República falará para
todo o Brasil. Espero, portanto, que S. Exa. traga
algo positivo para a Região Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Vai-se
passar-se ao horário de

VI- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Babá, pelo PT.
O SR. BABÁ (PT - PA. Sem revisão do ora­

dor.) - Sr. Presidente, Sras. eSrs. Deputados, com­
'panheiros trabalhadores, o Governo de FHC sempre
demonstrou ter ligação umbilical com banqueiros na­
cionais e internacionais. Se algum banqueiro está
prestes a quebrar, FHC imediatamente despacha a
ambulância do Banco Central de socorro aos bancos
para salvar o banqueiro amigo.
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Foi com essa urgência que FHC criou o Proer,
injetando mais de 20 bilhões de dólares para salvar
a pele de seus amigos banqueiros que quebraram o
Banco Econômico, o Bamerindus e o Banco Nacio­
nal. Aliás, nesse último, Fernando Henrique tinha li­
gações familiares, já que uma das proprietárias era
sua nora à época. Enquanto isso, o Governo cortava
verbas da saúde, da educação e da reforma agrária.
Confesso aos Srs. Deputados que já tive até vonta­
de de preparar emenda à Constituição transforman­
do todo cidadão brasileiro em banco, pois - quem
sabe? - assim poderia ter direito a um Proer do Go­
verno FHC que perdoasse dívidas de todos os brasi­
leiros junto às lojas, aos cartões de crédito e aos
bancos, provocadas pejos baixos salários ou pelo
desemprego. Mas o povo não tem esse direito.

Novamente estamos vivendo mais um escân­
dalo financeiro envolvendo o Banco Central e vários
bancos. O companheiro Mercadante denunciou da
tribuna desta Casa o lucro absurdo conseguido por
alguns bancos que, apenas em janeiro de 1999, lu­
craram mais do que em todo o exercício de 1998,
por terem recebido informações privilegiadas sobre
flutuação da banda cambial. Mercadante, imediata­
mente, conseguiu assinaturas suficientes para insta­
lação de CPI a fim de investigar denúncias que havia
feito. Em seguida, o Senador Jader Barbalho apresen­
tou requerimento igual no Senado para realizar CPI.

Esta semana, a revista Veja vem com reporta­
gem segundo a qual o Sr. Salvatore Cacciola, pro­
prietário do Banco Marka, recebeu ajuda secreta de
68 milhões de dólares do Banco Central para salvar
o Marka de quebradeira e proteger seu patrimônio
pessoal. Segundo a revista, Cacciola confidenciou a
pelo menos quatro pessoas - um banqueiro, um
amigo pessoal e dois investidores - o seguinte:

a) Salvatore tinha informantes na alta cúpula
do Banco Central;

b) o Banco Marka e outras três instituições pa­
gavam 125 mil dólares, cada uma, por mês ao tal in­
formante do BC;

c) Salvatore tem uma fita em que se comprova­
ria a história do Banco Central;

d) o Marka foi à lona porque seu informante
não soube, a tempo de avisá-lo, da mudança cam­
biaI.

Ora, Srs. Deputados, fica claro por que o Gover­
no tenta de todas as formas impedir a instalação de
CPI conjunta da Câmara e do Senado. O Govemo ten­
ta impedi-Ia com a desculpa esfarrapada de que pode­
ria desestabilizar o sistema econômico do País.

Fica claro para todos nós que o Governo FHC
quer jogar para debaixo dos tapetes do Congresso

.Nacional todas as sujeiras praticadas por banqueiros
e por altos funcionários do Banco Central.

É obrigação desta Câmara exigir a realização
de CPI conjunta, pois, caso não o faça, passará a
imagem de que os Deputados Federais são coniven­
tes com todas essas bandalheiras que roubàm di­
nheiro da saúde, das crianças, da reforma agrária e
da educação para engordar a rede de corrupção do
sistema financeiro.

Sr. Presidente, não podemos mais aceitar o
que acontece em nosso País. Daí a necessidade de
haver mobilização da população brasileira para sair­
mos às ruas e protestarmos contra o baixo salário
mínimo pago aos trabalhadores, contra a morte dos
companheiros que lutam por um pedaço de terra,
contra a taxação das aposentadorias, enquanto ban­
queiros são beneficiados à custa do suor e do san­
gue do povo brasileiro.

Muitas senhoras hoje vivem de pensão de seus
maridos, e o Presidente Fernando Henrique quer
avançar sobre seus salários. Muitos são os aposen­
tados pobres que recebem salário mínimo, e, ainda
assim, o Senador Antonio Carlos Magalhães quer
desvincular o aumento do já miserável salário míni­
mo da remuneração dos aposentados.

Sou professor da Universidade Federal do
Pará, que vem sofrendo com os cortes na educação.
Não há verbas para laboratórios ou para aumentar sa­
lários de professores e servidores de universidades.
Está faltando verba para pesquisas, para educação.

Recentemente, o Governo cortou recursos de
obras sociais. Seus representantes compareceram
às Comissões e afirmaram que os cortes haviam
sido revistos. O jornal Folha de S.Paulo noticiou
que, na verdade, o Governo reviu apenas 1% dos
cortes realizados.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, com­
panheiros funcionários da Câmara Federal e traba­
lhadores que nos escutam, os trabalhadores brasilei­
ros não suportam mais a posição adotada pelo Go­
verno. Com certeza, hoje à noite vão dizer em ca­
deia nacional de rádio e televisão que o povo brasi­
leiro tem que se sacrificar para resolvermos o pro­
blema do País. Ele pede sacrifício aos trabalhado­
res, mas ao mesmo tempo injeta dinheiro no bolso
dos banqueiros.

Esse compromisso umbilical de Fernando Hen­
rique leva para fora do País bilhões de dólares a
cada mês, para engordar o Sistema Financeiro Inter­
nacional e alimentar Clinton, que joga bomba na lu-
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goslávia. Esse dinheiro sai do bolso do pobre e sofri­
do trabalhador, que morre pela posse da terra no
meu Estado, bem como no Paraná, São Paulo e em
outros Estados.

Há trabalhador abandonado nas ruas, com
suas crianças, sem alternativa de vida, desemprega­
do, porque só no Governo Fernando Henrique Car­
doso triplicou o número de desempregados. Eram 5
milhões no início de seu Governo, mas hoje são 15
milhões. QueTim terá uma sociedade desta, em que
o dinheiro de sua economia é voltado apenas para
alimentar sistemas financeiros e seus amigos?

Não dá mais para aceitar a arrogância dos se­
nhores do poder. Essa arrogância apareceu hoje no
jornal Correio Braziliense, quando o Presidente do
Congresso Nacional, com postura de vestal, disse
querer investigar a Justiça deste País - que real­
mente precisa ser investigada -, mas, ao mesmo
tempo, manda telegramas ameaçadores para a im­
prensa, a fim dé-impedirque-o-critiquerrr-emostrem
que na Bahia S. Exa. emprega toda sua família no Go­
verno do Estado. Denuncia que há nepotismo na Justi­
ça, mas S. Exa. é um dos maiores representante dele.

Sr. Presidente, passo meus minutos finais ao De­
putado Geraldo Magela, para que S. Exa. possacon­
cluir o tempo destinado ao Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con­
cedo a palavra ao Deputado Geraldo Magela, para
uma Comunicação Parlamentar, pelo tempo que res­
ta ao Partido dos Trabalhadores.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do, orador.) - Sr. Presidente, quero agradecer
ao DÊ~putado Babá o tempo concedido e também fa­
zer um ato de desagravo, em apoio ao jornalista
Paulo Cabral de Araújo, Diretor-Presidente do Cor­
reio Braziliense, pela forma com que foi atacado o
Correio .,Braziliense e toda a imprensa brasileira a
partir do fac-símile remetido ao jornal pelo Presiden­
te do Congresso Nacional.

Compreendo que nós, Parlamentares que per­
tencemos a esta Casa, não podemos concordar com
a forma deselegante pela qual o Presidente do Con­
gresso Nacional se dirigiu ao Correio Braziliense.
Compreendo que as discordâncias são naturais na
democracia. E, por essa razão, temos que respeitar
as opiniões divergentes.

Nesse sentido, Sr. Presidente, remeto hoje fac­
símile manifestando solidariedade ao Presidente do
Correio Braziliense, mas quero deixar registrado
nos Anais desta Casa que não podemos ser coni­
ventes com esse tipo de atitude, postura e visão.

A imprensa brasileira tem uma grande folha de
serviço prestado à democracia. Podemos discordar
dos articulistas, dos editorialistas, da~ direções dos
jornais, das televisões, das rádios e da imprensa de
um modo geral, mas isso não nos dá o direito de
atacar principalmente a honra das pessoas que diri­
gem e fazem a imprensa no Brasil.

Então, Sr. Presidente, quero deixar aqui regis­
trada minha indignação com esse tipo de postura,
porque se hoje se ataca a imprensa dessa forma,
daqui a pouco quem não poderá ser atacado? O
Congresso Nacional não merece passar por essa
vergonha, por esse constrangimento.

Quero agradecer, mais uma vez, ao Deputado
Babá e a V. Exa., Sr. Presidente, por me permitir
deixar registrado nosso desagravo com relação a
esse fato e prestar nossa solidariedade ao Correio
Braziliense, a todos os profissionais do jornal e, so­
bretuao, à imprensa brasileira.

Erao que.tinba-adizer, Sr.Fresidente.
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con­

cedo a palavra ao Deputado Sérgio Barros, do PDT,
pelo tempo de dez minutos.

O SR. SÉRGIO BARROS (PDT-AC. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, ocupo a tribuna para abordar a questão
do crédito rural e endividamento rural, que aflige
grande parte dos pequenos, médios e grandes pro­
dutores brasileiros.

Este é um problema muito sério, que se vem ar­
rastando há quase uma década sem solução definitiva.
A CPI do Endividamento Agrícola, em dezembro de
1993, após grande mobilização, apresentou um diag­
nóstico da agricultura brasileira. Houve, naquele mo­
mento, uma explosão de sentimentos de indignação
da sociedade brasileira em relação à situação vivida
pelos produtores rurais e também de apoio à causa. A
partir daí surgiram algumas soluções paliativas para o
problema, como a própria securitização, que, com cer­
teza, aliviou um pouco a agonia da economia rural.
Mas a solução definitiva não apareceu.

Hoje continuamos a discutir os mesmos proble­
mas, a perceber que os caminhos trilhados pelos
produtores rurais foram tortuosos, dolorosos e tive­
ram como agravante a mudança de nossa política
cambial.

O saldo devedor da agricultura em moeda es­
trangeira, no último dia útil de fevereiro deste ano, al­
cançou 3 bilhões de reais, incluídas nesse valor so­
mente as operações de custeio, investimento e comer­
cialização. Na verdade, os valores originalmente re­
passados aos produtores foram da ordem de 1,8 bi-
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Ihão de reais. Isto significa que houve uma desvalori- em um momento delicado da economia br~sileira e
zação do real em relação ao dólar de quase 70%. hoje a imprensa está divulgando que as indústrias já

A grande preocupação dos produtores que estão comemorando um aquecimento na venda dos
buscaram recursos para o financiamento das suas carros.
atividades agropecuárias é que nos contratos exis- Já a agricultura não tem recebido o mesmo tra-
tem cláusulas que lhes transferem a responsabilida- tamento, não existe uma política definida para o se-
de pela variação cambial. Em função das dificulda- toro O Governo diz que tem recursos para a agricul-
des para conseguirem os recursos de crédito rural tura, mas quando chega o momento de o agricultor
controlados pelo Banco Central, com taxas de juros buscar o recurso, este não aparece. É uma burocra-
prefixados em 8,75% ao ano, muitos produtores fo- cia imensa, o banco diz que não tem o recurso para
ram obrigados a buscar recursos captados pelos empréstimo. Como o dólar estava estabilizado, o pro-
bancos no mercado externo para dar continuidade dutor permitiu-se buscar outros financiamentos. Mas
às suas atividades produtivas. Tomando como base agora, com a virada na política cambial, fica difícil hon-
a política monetária do Governo, o produtor assumiu rar o compromisso em dólar com fabricantes e reven-
esse risco, o da variação cambial, de acordo com a dedores, principalmente os de insumos. É preciso uma
resolução do Bacen. sensibilização dos setores para a quitação das faturas,

Está certo que, se compararmos com os pre- pois os insumos foram indexados ao dólar.
ços praticados em 1998, houve um aumento de 28% . Existe um compromisso mor~1 da parte do pro-
nos preços recebidos pelo produtor rural em moeda dutor rural em pagar sua dívida. E característica do
flaCional. Mas-coma-mudança-do-eâmbio,-boa.palte -homem-do-campo,..que-ésério,-justo.e-de-b~fé~Ele
do ganho real dos produtores foi anulada pela majo- não quer deixar de cumprir seus compromissos e
ração dos custos dos insumos. não pretende quebrar as revendedoras. Mas a recíproca

Se partimos do pressuposto de que os con- não me parece verdadeira, pois as multinacionais que-
tratos são de adesão, pois o contrato é feito geral- rem ganhar também com a mudança cambial. A ques-
mente com grandes grupos, é plausível que se tão maior é como quitar as dívidas tomando-se como
busque o reequilíbrio contratual. O que não se base o dólar cheio. Nem tudo foi importado, nem tudo é
pode permitir é que os credores, oportunisticamen- dólar. Sabemos que o setor agrícola não quer deixar
te, busquem uma segunda vantagem que não esta- de produzir, mas precisa de meios para produzir.
va prevista no contrato. O que está ocorrendo é que Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não
muitos estão cobrando ilegalmente em dólar o pa- dá para ficar apenas lamentando o endividamento
gamento das dívidas. do setor rural. Esta Casa tem que funcionar como

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a elemento de pressão para que a questão seja resol-
agricultura é a grande vocação do nosso País, vida. Esta é a Casa da lei. Tem que cumprir o seu
mas infelizmente não é tratada como merece pelo papel de guardiã da legislação em vigor. Deve ser
Governo Federal. É no interior que o trabalhador defensora do que ela ofereceu à sociedade. Os com-
caleja as suas mãos a fim de plantar o alimento promissos do setor agrícola serão honrados basea-
para que o povo possa saciar sua fome, mas é dos na lei, na lei do contrato. O setor primário não
atrás de uma mesa que os nossos dirigentes pla- pode arcar com toda essa perda em nome dos im-
nejam as estratégias que estão prejudicando todos portadores, dos industriais.
os produtores rurais. O tratamento dado à agricul- A solução deve vir marcada pela transparência
tura deste País está contribuindo para o aumento para o que já foi contratado. Se é contratado em dó-
da dívida do setor agrícola. A situação pode che- lar, este deve ser pago pela última banda. Se não é
gar a tal ponto que o agricultor, no auge de seu contrato em dólar, deve ser aplicada a correção mo-
desespero, endividado, resolva largar tudo e vir netária permitida. O art. 62 da lei nO 8.880/94 e o
para a cidade. Com certeza, o caos será muito Decreto-lei nº 857/69 respaldam o que aqui esta-
maior do que já está. mos dizendo. E, na verdade, estamos questionando

Diante dessa realidade, a meu ver, não há saí- a legalidade da celebração de contratos rurais em
da que não seja a discussão e procurarmos alternati- moeda estrangeira e a transferência do risco cambial
vas através do Parlamento. Ou se discute o proble- entre pessoas físicas ou jurídicas residentes e domi-
ma da dívida da agricultura na Justiça ou se faz um ciliadas em nosso País.
acordo como o que as indústrias automobilísticas fi- O setor está aguardando, a médio prazo, uma
zeram. O setor automobilístico ameaçou o mercado redução no câmbio que favoreça e possibilite a Iiqui-
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dação dos contratos de financiamentos rurais em reais por mês ao trabalhador da frente de emergên-
moeda estrangeira. Caso contrário, o Governo preci- cia. A União pagava 65 reais e o Estado, 15 reais.
sará intervir, arbitrando acordos gerais que atendam De janeiro a fevereiro, o Governador Jarbas Vascon-
a credores e devedores. celos não pagou mais os 15 reais, e os trabalhado-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, alongar res ficaram recebendo apenas os 65 reais, e no mês
a dívida seria a solução? Sabemos que não, pois o de março pagaram apenas 57 reais. Se isso conti-
modelo do endividamento permanente é usura, es- nuar, se o Governo mantiver extinta a frente produti-
peculação, agiotagem em cima do setor primário, va, vamos ter o maior êxodo rural de toda a história
gerando o empobrecimento do produtor, que fica de Pernambuco.
preso na mão do financiador. Somente após a solu- Mas tenho certeza de que na Paraíba é a mes-
ção do grave problema do endividamento rural é que ma coisa. Lá no Cariri não choveu; naquela região
o setor poderá retomar o crescimento, partindo para que divide com o Rio Grande do Norte também não
um planejamento modemo e uma política definitiva para choveu.
a agricultura brasileira. O agricultor deseja e aguarda um Portanto, venho fazer um apelo ao Governo
posicionamento desta Casa de modo a interferir positi- para que, através da SUDENE e de outros órgãos,
vamente na complexidade da questão e trazer a tão 50- pelo menos dê mais dois meses. Sabemos que lá no
nhada tranqüilidade para o homem do campo. sertão do Nordeste as chuvas de abril e de maio já

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. são as chuvas finais mesmo ou, como se costuma
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con- chamar por lá, chuvas de inverno.

- cedo a palavra ao Sr. Deputado Gonzaga Patriota, Ouvi o Deputado Severino Cavalcanti dizer há
que falará pelo Bloco Parlamentar PSB/PCdoB. pouco que muita gente ainda não morreu de fome

S.Exa. disporá de dez minutos. porque fica na margem da estrada segurando um
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB - papelão com o nome "fome".

PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. Em Alagoas também não é diferente.
e Srs. Deputados, com o anúncio do fim das chama- Por isso, Sr. Presidente, fazemos aqui um
das frentes produtivas, mesmo sabendo que não apelo ao Governo Federal para que mantenha por
choveu no Nordeste e que, em alguma região que pelo menos dois meses a frente de emergência, a
pouco choveu, não choveu espiga de milho, nem va- fim de vermos se cai alguma chuva e o povo lucra
gem de feijão, procurei visitar neste fim de semana alguma coisa.
algumas das regiões mais atingidas em meu Estado. Sr. Presidente, a segunda parte de meu pro-
Fui a Moxotó, que fica vizinha ao Estado do eminen- nunciamento é um convite.
te Deputado Inaldo Leitão, e a minha cidade, Sertâ- Estivemos ontem, Deputado Inaldo Leitão, no
nia, onde há mais de dois anos não chove absoluta- Projeto Fulgêncio, antigo Projeto Caraíbas. É um
mente nada. reassentamento.

Visitei ainda, Sr. Presidente, OS Municípios de Quando as comportas de Sobradinho foram fe-
Afogados da Ingazeira e Serra Talhada, onde não chadas, 7 mil famílias saíram dali e foram reassenta-
existe sinal de chuva. das na jusante da barragem de Itaparica. O Projeto

No setor central fui a Salgueiro' e Parnamirim, Caraíbas, como era chamado, recebeu 1 mil e 600
que se encontram da mesma forma. famílias. O Governo deu-se o luxo de construir 1 mil

No sertão do São Francisco visitei a região de e 600 casas razoáveis, até melhores do que as que
sequeiro. essas famílias tinham em seu hábitat. O Governo

Visitamos, junto com o Vereador Genaldo construiu também oito escolas, postos de saúde. Há
Amariz e o líder político Raimundo de Lelinho, o Dis- doze anos, Sr. Presidente, essas famílias estão lá
trito de Urimamã, onde há mais de dois anos não cai recebendo dois salários mínimos cada uma, e o Go-
um pingo de chuva. O pessoal de lá está bebendo verno, através da CHESF, durante esses doze anos,
água de carros-pipa e os animais que ainda resta- dos 5 mil hectares, forneceu' infra-estrutura para
ram foram tangidos para as margens do Rio São apenas 1 mil hectares no ano passado. São mais de
Francisco. A situação é por demais difícil, Sr. Presi- 10 mil pessoas morando à custa do Governo e pro-
dente. criando - hoje tem ali 4 mil crianças e adolescentes,

Nas frentes produtivas, até o mês de dezem- porque aqueles trabalhadores não têm o que fazer.
bro, quando o Governador Miguel Arraes estava à Aqueles trabalhadores só fazem mesmo menino. E
frente do Governo de :Pernambuco, pagava-se 80 ali estão muitas daquelas pessoas marginalizando-se.

,
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Sr. Presidente, além da infra-estrutura não es- 900 metros de pista para transportar uva ou manga
tar pronta, encontramos ali oito escolas fechadas: podre do Projeto Caraíbas e do Projeto Fulgêncio?
três do Governo e cinco do. Município. Não se pode Temos de discutir tudo isso:
admitir isso. E o dinheiro da União constitucional- Em nome dos que estão ali assentados, faço
mente alocado para a educação? E o dinheiro do apelo às autoridades para que compareçam a esse
Estado e do Município? fórum de debates e, assim, acharmos uma forma de

Esta é uma denúncia grave. O Ministro da Edu- acabar de uma vez por todas com essa chafurda-
cação tem que tomar conhecimento. Mais de 2 mil ção, com esse engodo, com essa mentira. É preciso
crianças e adolescentes da 1ª à 8ª série do Projeto fazer os homens produzirem alimentos e não ficarem
Fulgêncio, em Santa Maria da Boa Vista, estão há ali procriando, marginalizando-se e prostituindo-se
quatro meses sem aula porque não há professor. por falta de ação do Governo.
Isso não pode continuar. A lei permite contrato de Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
professores. Abram as escolas. O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Con-

Na área da saúde, Sr. Presidente, é pior. Dois cedo a palavra ao Deputado Bispo Rodrigues, do
médicos foram embora e está vindo um médico duas Bloco Parlamentar PUPST/PSUPMN/PSD, que dis-
ou três vezes por semana de Petrolina para atender porá de dez minutos na tribuna.
a 10 mil pessoas. O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ.

Também é difícil a situação dos adolescentes e Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
jovens que estudam na cidade de Santa Maria da Sras. e Srs. Deputados, estamos assistindo a mo-
Boa Vista, porque não têm o 2º grau no projeto. Sa- mentos graves pelos quais a Nação brasileira está
bemos que há um contrato de aluguel de doze ôni- passando. Na semana passada, precisamente no
bus pela Chesf, mas somente seis ônibus estão fa- dia sete de abril, li nos jornais a manchete: "Marka
zendo o transporte. apostou vinte vezes o patrimônio". A matéria, que

Por que não se cria o 2º grau no projeto? São fala do empréstimo feito pelo Banco Central a esse
10 mil pessoas a serem atendidas, como é feito nas outro no fim do mês de janeiro, tenta justificar por
pequenas cidades da Paraíba, de Alagoas, de Per- que o Governo foi obrigado a salvar uma instituição
nambuco. Isso é falta de ação, de Governo. até então desconhecida do público.

Em nome das associações do Projeto Fulgên- Tenho acompanhado o assunto pela imprensa
cio, em nome das cooperativas, em nome desses desde o final de janeiro, quando a CEF socorreu o
moradores, estamos aqui fazendo convite ao Presi- Marka com um empréstimo de 129 milhões de reais,
dente da Chesf, ao Presidente da Codevasf, ao Pre- após a mudança na política cambial, para o fecha-
sidente do Banco do Nordeste, aos Secretários de mento diário do seu caixa.
Educação, de Saúde e de Agricultura do Estado de
Pernambuco, aos políticos da região, para um gran- No dia da desvalorização do real, 13 de janei-
de fórum de debates no dia 2 de maio, no Projeto ro, o Diretor do Marka Sr. Francisco de Assis Moura,
Fulgêncio, em Santa Maria da Boa Vista. Vamos dis- um de seus donos, sacou dois milhões de reais dos
cutir, entre outros, o problema da infra-estrutura do fundos de investimentos. Dois dias depois, o dono
projeto, da educação dos colonos ali assentados; o do banco reuniu-se em Brasília com o segundo es-

calão do Banco Central.problema do transporte, da saúde, inclusive o da in-
fra-estrutura no caso da privatização da Chesf. Se O Banco Central, Sr. Presidente, por sua vez,
se privatizar a Chesf como o Governo quer, venden- vendeu dólares ao Marka por 1,27 reais no dia 14 de
do as águas do São Francisco, para que o projeto? janeiro, quando a cotação do dólar já estava a 1,32
Quem comprará água: a Queiroz Galvão, o Grupo reais. A explicação do Banco Central para essa ope-
Vicunha, a Norberto Odebrecht, se comprarem o rio? ração, que envolveu a quantia de 30 milhões, é a de
O rio não pode ser privatizado, e vamos discutir isso. que, sem esta ajuda, além de o banco quebrar, leva-
Vamos discutir ainda o problema do asfalto de aces- ria consigo a corretora, o fiador e até a Bolsa de
so ao projeto. Como se transportará o produto da Mercadorias & Futuros.
fruticultura do projeto se não se tem asfalto? Como No dia 21 de janeiro, os fundos de investimen-
ele chega na cidade, depois de trinta quilômetros de tos administrados por uma subsidiária do Marka fo-
estrada de terra, de estrada carroçável? Como che- ram zerados, com o dólar a 1,56 reais, prejudicando
gam à cidade a manga e a uva para exportação? O os cotistas que não foram contemplados com a mes-

<aeróporto de Petrolina está recebendo mais 1 mil e ma benevolência dispensada ao Presidente do Mar-
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ka, que antes de o seu banco quebrar sacou dois mi­
lhões de dólares.

A revista Veja desta semana traz uma reporta­
gem sobre o "homem-bomba". A revista traz em sua
edição matéria de cinco páginas tratando a questão,
com acusações graves feitas pelo ex-Presidente do
banco Marka a altos funcionários do Banco Central
sobre o pagamento de propinas para a obtenção de
informações privilegiadas que teriam sido passadas
àquele banqueiro e a outros. Existe aí, certamente,
muito mais do que aquilo que podemos acompa­
nhar pela imprensa.

Informa a revista Veja, Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, segundo um dos donos do Marka,
que o banco quebrou porque o informante do Banco
Central não o avisou a tempo da desvalorização do
real; e também que, há dois anos, um informante,
funcionário da cúpula do Banco Central, recebia 125
mil dólares por mês do banco Marka e a mesma
quanti~ de outros três bancos, todos do Rio de Ja­
neiro, para passar informações privilegiadas.

Todos esses fatos denunciados pela imprensa
devem ser devidamente apurados de forma séria e
competente, e nós, Deputados, queremos participar
dessa CPI Mista da Câmara e do Senado, embora
muitos queiram proibi-Ia, porque a Nação não supor­
ta mais ver tantos escândalos, tanta roubalheira, tan­
ta irresponsabilidade.

Sras. e Srs. Deputados, esta semana o Sr. Mi­
nistro José Serra chorou quando foi a um hospital no
Rio de Janeiro. Ele viu, em uma ala de enfermaria,
trinta crianças, várias delas morrendo porque não
havia incubadoras, não havia leitos. O Ministro cho­
rou porque não há verba para atender a tantas crian­
ças. Não há verba para o aumento salarial dos fun­
cionários públicos, sem reajuste há cinco anos; não
há verba para a agricultura, e os agricultores não sa­
bem o que fazer para pagar suas dividas com os
bancos; não há verba para moradia popular; não há
verba para a segurança pública, nem para as esco­
las de 1Q e 2º graus, que estão abandonadas e des­
truídas; não há verba para o financiamento das pe­
quenas e médias empresas; não há verba para os
hospitais públicos; para a cesta básica, nem se fala;
as verbas para as frentes de trabalho diminuem
cada vez mais. No entanto, para salvar um banco,
há um bilhão e 500 milhões d.) dólares.

Nós, brasileiros, queremos saber que política é
essa quando não se dispõe de verbas para comprar
incubadoras - o que fez com que o Ministro chorasse,
com muita razão, demonstrando que S. Ex'! é a pes­
soa certa no lugar certo, alguém com sentimentos -,

que destrói os nossos hospitais e, ao mesmo tempo,
concede um bilhão e 500 milhões de dólares para
um banco desconhecido resolver sua situação?

Que País é este onde um dono de banco, uma
semana antes de falir, saca dois milhões de dólares,
resolvendo o seu problema, e ninguém vai preso, nin­
guém é investigado, não há processo criminal? Esta­
mos, realmente, apatetados, boquiabertos. Como po­
dem fazer isso, e a Nação aceitar em uma passividade
tremenda?l

Agora, fala-se em não permitir a participação
de Deputados na CPI Mista. Qual é o medo que
existe de os Deputados participarem dessa CPI? Al­
guma coisa pode dar errado? Pode-se descobrir al­
gum grande escândalo? Ora, cidadãos deste Brasil,
o povo está morrendo e está pagando por esses er­
ros consecutivos, intermináveis, e, ao mesmo tempo,
esta Casa não pode investigar esses erros!

Infelizmente, queremos pronunciar à Nação
que a política do nosso País está privilegiando os
banqueiros, que são salvos e podem retirar o seu di­
nheiro. Com dois milhões de dólares esse homem
tem dinheiro para casa, para comida, para tudo, mas
o povo brasileiro está na miséria. Dizem que falta
verba. Se falta verba, como deram um milhão e meio
para essa instituição bancária?

Por fim, gostaria de comunicar, Sr. Presidente,
que estou protocolando neste momento requerimen­
to de informações ao Ministro da Fazenda, Sr. Pedro
Malan, solicitando explicações a respeito dos fatos
que aqui acabo de citar.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Bispo Rodri­
gues, o Sr. Saulo Pedrosa, § 2º do artigo 18
do Regimento Interno deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gonzaga
Patriota, 4º Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Saulo Pedro­
sa, que disporá de dez minutos pelo PSDB.

O SR. SAULO PEDROSA (PSDB - BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa­
dos, retomamos à tribuna para tratar de uma questão
que considero pa:-adoxal e até equivocada pela manei­
ra sistemática como a oposição tem tratado o assunto.
Hoje à tarde percebemos isso e ouvimos alguns Parla­
mentares, especialmente de oposição, batendo nessa
tecla, como disse anteriormente, equivocada.

Refiro-me à questão do FMI. Esses Deputados
falam como se todas as mazelas do País fossem
provocadas pelo FMI, mas não vimos nenhum deles,
em nenhum momento, tecer comentários a respeito de



Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 15063

como o País· aloca os recursos financeiros que são
fundamentais e necessários para tocar a máquina
administrativa e pagar o serviço da dívida deste
País, que é grave e crônica, conforme sabemos,
mas que não são de responsabilidade exclusiva do
Presidente atual. São dívidas de gerações de mais
de cinco décadas

Nenhum desses Parlamentares que criticam o
fizeram em relação ao sistema financeiro do País.
Qualquer cidadão quando se dirige a uma casa fi­
nanceira para tomar um empréstimo para qualquer
atividade que queira desenvolver tem que fazer um
cadastro imenso, que, às vezes, é dez, vinte, cem
vezes mais do que o dinheiro que pretende tomar
emprestado, inclusive precisando apresentar hipote­
cas e avalistas. Hoje, o avalista que assume esse
ônus, por boa fé, para que um amigo tome dinheiro
emprestado, não está nem consciente de quando
vence a nota promissória. Se ele tiver recursos de­
positados em bancos, são imediatamente transferi­
dos da sua conta para saldar a conta do devedor
inadimplente. E ninguém reclama disso. Ninguém
fala nada sobre isso.

Qual a situação do FMI? Eu diria que é ape­
nas um coordenador, um avalista dos vinte e tantos
bancos mundiais às portas dos quais o Brasil bate
para alocar recursos. É evidente que esse avalista
exige de quem quer tomar dinheiro emprestado,
como o Brasil, um cadastro, as condições de que
realmente honrarão o compromisso. O próprio Bra­
sil é um dos países que fazem parte do Fundo Mo­
netário Internacional.

Ninguém discute - e a questão é paradoxal tam­
bém - que, quando os governantes ou o próprio País,
o Governo ou o gestor público brasileiro tomam as ati­
tudes necessárias para sanear a dívida pública - aí
vem a outra questão paradoxal - a esquerda não ad­
mite que se demitam funcionários, que não se conceda
aumento e quer que o País realmente saia dessa crise
financeira em que se encontra.

Não sabemos qual o mecanismo mágico que a
oposição quer para resolver o problema do País.
Falo isso com a experiência de ter sido Prefeito.
Quando recebi a Prefeitura do meu Município, 62%
do orçamento estavam comprometidos com paga­
mento de pessoal. Reuni meus secretários e disse
que a receita do Município deveria ser comprometida
com apenas 35% para pagamento de pessoal. Pro­
movemos o saneamento e os concursos públicos. A
maioria dos funcionários que ganhavam um terço do
salário mínimo passaram a ganhar um salário míni­
mo. Demitimos todos os funcionários contratados de

forma ilegal, e o Município passou a comprometer
apenas 24% do orçamento para o pagamento de
funcionários. A partir daí, pudemos ter recursos para
custeio e investimentos.

Não existe mágica. Nenhum governante sa­
neia seu Estado e seu País se não tiver coragem de
realmente sangrar a ferida, sarjar o tumor e resolver
o problema. No nosso entendimento, querer que o
País saia da crise sem fazer saneamento público e
sem cortar gastos na folha de pessoal não pode ser
resolvido com mágica. E tem mais: quando toma­
mos aquela medida, a maioria dos funcionários re­
cebia menos de um salário mínimo, mas quando en­
treguei a Prefeitura de Barreiras ao meu sucessor o
salário médio era de 342 reais, e os funcionários
estavam realmente satisfeitos.

Em nenhum momento procuramos administrar
a popularidade. Procuramos administrar o Municí­
pio. Claro que, no início da nossa gestão, ocorreu o
mesmo que está acontecendo agora com o Presi­
dente da República, que está com a popularidade
arranhada, mas quando a população enxergar o re­
sultado da sua administração, voltará a acreditar no
gestor, que tem coragem, assim como está fazendo
o Governador do Espírito Santo. É preciso realmen~
te ter coragem para fazer isso e ter projeto para ad·
ministrar o Município.

Portanto, sentimos muito que o nosso País se
encontre endividado há mais de cinqüenta anos. O
nosso Presidente tem tentado, por todos os meios e
com a máxima boa vontade, sanear nossas dívidas,
mas encontra aqueles gargalos difíceis de ser solu­
cionados. Acreditamos na sua capacidade e na de
seu Ministério.

Com fé, esperamos que, num futuro próximo,
o nosso País encontre o caminho do desenvolvi­
mento, mas com a certeza de que isso só aconte­
cerá depois de se enxugar a máquina administrati­
va, depois que os funcionários tiverem um salário
digno e puderem ter orgulho de ser brasileiros e
pertencerem aos quadros de funcionários do nos­
so Estado.

Este é o nosso registro. É preciso querer deba­
ter esse problema, que é importante e fundamental
para a vida do nosso País.

VII - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) ­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - En­
cerro a sessão, designando para amanhã, terça-fei­
ra, dia 13, às 14 horas, a seguinte
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ORDEM DO DIA

(As 16 horas)

PRIORIDADE

1
OFicIO N° 481-P, DE 1995

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão e votação, do parecer da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
sobre o Oficio nO 481-P, de 1995, que solicita
licença prévia, nos termos do artigo 53, parágrafo

1°, da Constituição Federal, para apreciar
denúncia oferecida contra o Deputado Expedito
Gonçalves Ferreira Júnior; tendo parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
pela não concessão da licença (Relator: Sr.
Ivandro Cunha Lima).

2
OFicIO N° no-p, DE 1995

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão .e votação, do parecer da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
sobre o Oficio nO 720-P, de 1995, que solicita
licença prévia, nos termos do artigo 53, parágrafo
1°, da Constituição Federal, para apreciar
denúncia oferecida contra o Deputado Federal
Deputado Júlio Redecker; tendo parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
pela não concessão da licença (Relator: Sr. Jair
Siqueira).

3
OFiCIO N° 895-P, DE 1995

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão e votação, do parecer da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
sobre o Oficio nO 895-P, de 1995, que solicita
licença prévia, nos termo do artigo 53, parágrafo
1°, da Constituição Federal, para apreciar
denúncia' oferecida contra o Deputado Vittõrio
Medioli; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação pela não
concessão da licença (Relator: Sr. Jarbas Lima).

4
OFiCIO N° 202-P, DE 1996

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão e votação, do parecer da

Comissão de Constituiç?,o e Justiça e de Redação
sobre o Oficio nO 20Z-P, de 1996, que solicita
licença prévia, nos termos do art. 53, § 1°, da
Constituição Federal, para apreciar a denúncia
oferecida contra o Deputado Federal Luiz
Fernando Coelho Sarmento Nicolau; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação pela não concessão da licença (Relator:
Sr. José Rezende).

5
OFicIO N° 68-P, DE 1994

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão e votação, do parecer da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
sobre o Oficio nO 68-P, de 1994, que solicita
licença prévia, nos termos do art. 53, § 1° da
Constituição Federa, para apreciar denúncia
oferecida contra o Deputado Flávio Augusto
Coelho Derzi; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação pela não
concessão da licença (Relator: Sr. José Luiz
Clerot).

6
OFiCIO N° 556-P, DE 1994

(DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL)
Discussão.. _e --v-Otação, -de-parecer -da

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
sobre o Ofício nO 556-P, de 1994, que solicita
licença prévia, nos termos do artigo 53, parágrafo
1°, da constituição Federal, para apreciar denúncia
oferecida contra o Deputado Sérgio Barcelos:
tendo parecer da Comissão de Constituição e
JustIça e de Redação, pela não concessão da
licença, contra o voto em separado do Deputado
Alexandre Cardoso (Relator: Sr. Ney Lopes).

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

1- Emendas

Prazo de 5 sessões para apresentação de emendas
(Ato da Mesa n° 177, de 1989);

Prazo de tramitaçáo na Câmara dos Deputados (Art.
64, § 1° da Constituição Federal): até 22-05-99

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

N° 250/98 (DO PODER EXECUTIVO) - Dispõe sobre
as normas gerais para organização, o preparo
~ o emprego das Forças Armadas.

DECURSO: 3° DIA
ÚLTIMO DIA: 15-04-99

11 ~Recursos

1. CONTRA APRECIAÇÃO. CONCLUSIVA t;>E
COMISSÃO - ART. 24, "

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE
RECURSO: ART. 58,§1°

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58,§3°
combinado com ART. 132,§2°
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1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE.LEI:

DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

Terça-feira 13 15065

N° 3.806 • A/97 • (SENADO FEDERAL) • Permite às
partes a utilização de sistema de transmissão
de dados para a prática de atos processuais.

ÚLTIMO DIA: 13-04-99

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO:

N° 655-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato constante do
Decreto de 16 de maio de 1996. que renova a
concessão da Rádio Tropical AM Ltda., para
explorar serviço de· radiodifusão sonora em
onda média, na cidade de Luziânia, Estado de
Goiás.

DECURSO· 1° DIA
ULTIMO DIA: 19-04-99

N° 746·A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
concessão da Rádio Andradas Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora, em
onda média, na cidade de Andradas, no
Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 747-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
.TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Cultura 11 FM de Poços
de Caldas Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada,
na .cidade de Poços de Caldas, Estado de
Minas Gerais.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 748·A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
concessão da Sociedade Rádio Cacique de
Capivari Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora, em onda média. na
cidade de Capivari, no Estado de São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 749·A/98 • (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à ABC FM Stéreo ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, na cidade de Santo
André, Estado de São Paulo.

N° 750-A/98 • (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que outorga
concessão à Fundação Século Vinte e Um
para executar serviço de radiodifusão de sons
e imagens (televisão) com fins exclusivamente
educativos, na cidade de Campinas, Estado de
São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 751-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOL9GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que outorga
concessão à Fundação João Paulo 11, para
explorar serviço de radiodifusão de sons e
imagens, -corrrfins exclusivamente eaucativos
na cidade de Cachoeira Paulista, Estado d~
São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 753-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOL9GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Rádio Universo Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora
el1) onda média, na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 754-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOL9GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Fundação
Radiodifusora de Congonhas, para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Congonhas, Estado de Mina~
Gerais.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 755-A/98 -(COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOL9GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Fundação
Radiodifusora de Congonhas, para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda
tropical, na cidade de Congonhas, Estado de
Minas Gerais.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 19-04-99

N° 756-A/98 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
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INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Rádio Nossa Senhora
do Socorro Ltda., para explorar serviço de
radiodifusãO sonora em onda média, na cidade
de Socorro. Estado de São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA.: 19-04-99

RELAÇÃO DE DEPUTADOS INSCRITOS PARA O
GRANDE EXPEDIENTE

• Abril de 1999 •

13 3a-feira 15:00 Paulo Feijó
15:25 Aloizio Mercadante

14 4a-feira 15:00 ,t:"3ntos Filho
15:25 Domiciano Cabral

15 5a-feira 15:00 Costa Ferreira
15:25 Sérgio Miranda

16 5a-feira 10:00 Pedro Canedo
10:25
10:50 Wanderley Martins
11:15 Vicente Caropreso
11:40 Nilson Pinto
12:05 Sérgio Barros
12:30 Raimundo Colombo
12:55 Deusdeth Pantoja
13:20 Maria Lúcia

19 2a-feira 15:00 Gilmar Machado
15:25 Lincoln Portela
15:50 Neuton Lima
16:15 Haroldo Lima
16:40 Nilton Capixaba
17:05 Juquinha
17:30 João Grandão
17:55 Eduardo Paes

18:20 Lúcia Vânia
20 3a-feira 15:00 Paulo Rocha

15:25 Bispo Wanderval
22 5a·feira 15:00 Bonifácio de Andrada

15:25 Paulo Marinho
23 6a-feira 10:00 Clementino Coelho

10:25 Átila Lins
10:50 Sérgio Carvalho
11 :15 Jaime Martins
11:40 Pedro Celso
12:05 Wellington Dias
12:30 Carlos Dunga
12:55 Mário Negromonte
13:20 Dr. Rosiriha

26 2a·feira 15:00 Osvaldo Sobrinho
15:25 Luiz Fernando
15:50 Marcelo Barbieri
16:15 Max Mauro
16:40' Regis Cavalcante
17:05 Evilásio Farias
17:30 João Mendes
17:55 Luiz Piauhy/ino
18:20 Nair Xavier Lobo

27 311·feira 15:00 RafaeLGuerra
15:25 Pedro Eugênio

28 4a-feira 15:00 Renato Vianna
15:25 Eliseu Resende

29 511·feira 15:00 Airton Dipp
15:25 Ricardo Ferraço

30 611-feira 10:00 Jorge Khoury
10:25 Nelson Trad
10:50 Waldemir Moka
11:15 Geraldo Magela
11:40 Angela Guadagnin
12:05 Saulo Pedrosa
12:30 Pastor Reginaldo de Jesus
12:55 Magno Malta
13:20 Antônio Carlos Biscaia
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I • COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
pOLíTICA RURAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 2° dia
Último dia: 16/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N° 197/99 • do Senado Federal- que "dá
nova redação ao art. 52 da Lei nO 8.171. de 17 de janeiro
de 1991, que dispõe sobre a política agrícola".
RELATOR: Deputado NILSON MOURÃO

Decurso: 5° dia
Último dia: 13/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N° 1.406196 - do Sr. Júlio Redecker •
que "dispõe sobre a compra de glebas rurais, para fins de
reforma agrária". (Apensado o PL nO 2.943197)
RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION

PROJETO DE LEI N° 1.723-A/96 - do Sr. Fernando Ferro •
que "institui o Programa de Garantia de Renda Familiar

Mínima para famílias de trabalhadores da agroindústria
sucro-alcooleira".
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZElLI

PROJETO DE LEI NO 2.250/96 - do Sr. Fernando Ferro ­
que "dispõe sobre a exigência de responsável técnico nos
estabelecimentos de comercialização e depósitos de produ­
tos agrotóxicos, seus componentes e afins".
RELATOR: Deputado SILAS BRASILEIRO

PROJETO DE LEI N° 4.169/98 • do Sr. Paulo Lima· que
"estabelece incentivos aos proprietários rurais com mais de
1000 (um mil) ha de área que contratem os serviços de
agrônomo ou de veterinário".
RELATOR: Deputado ANIVALDO VALLE

PROJETO DE LEI N° 4.389198 - do Sr. João Coser - que
"cria o Programa de Recuperação do Solo Agrícola das pe­
quenas propriedades rurais e dá outras providências"
RELATORA: Deputada ZILA BEZERRA

COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E

INFORMÁTICA

Local: Plenário 13, Anexo /I
Horário: 14:30 h

PAUTA N° 05/99
AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
"Analisar fatos ocorridos no Serviço Federal de Proe'3ssa­
mento de Dados - SERPRO, bem como as medidas a se·
rem adotadas".
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CONVIDADOS:

- Sr. SÉRGIO DE OTERO RIBEIRO
PRESIDENTE DO SERViÇO FEDERAL DE PROCESSA­
MENTO DE DADOS· SERPRO

• Sr. MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO 2 -
PRESIDENTE DA FENADADOS

- S~. MARIA JOSÉ DA CONCEiÇÃO MANINHA
Deputada Distrital da Câmara Legislativa do DF - CLDF

- Sr. VICENTE PAULO DA SILVA· VICENTINHO
Presidente da Central Única dos Trabalhadores - CUT 3 -
Nacional

- Sr. AVEL DE ALENCAR
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Processamento de Dados do Distrito Federal ­
SINDPD-DF

4-
- DIRETORIA COLEGIADA DA FEDERAÇÃO NACIONAL
DOS SINDICATOS DE TRABALHADORES EM SAÚDE,
TRABALHO E PREVIDr:NCIA SOCIAL - FENASPS

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

nova redação ao art. 33 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
559/97 - do Sr. Valdemar Costa Neto e outros - que
"modifica o inciso IV, do artigo 158; o inciso I e a
alínea "b", do artigo 159, da Constituição Federal~.

RELATOR: Deputado LUIZ ANTÔNIO FLEURY..
PARECER: pela admissibilidade, com substitutivo.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
602198 - do Senado Federal (PEC nO 32196 - SF) ­
que "altera os parágrafos do art. 143 da
Constituição Federal".
RELATOR: Deputado CAIO RIELA
PARECER: pela admissibilidade

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
617/98 • do Sr. Padre Roque e outros - que "altera
os artigos 27, 29 e 49 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado GERALDO MAGELA
PARECER: pela admissibilidade, com substitutivo.

PAU T A N° 21/99

Local: Anexo li, Plenário 01
Horário: 14h

PAU T A N° 19/99

A • Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

URGÊNCIA (ART.155 DO RICO)

A Proposição sujeita a disposições
especiais: (Art. 251 do RICO)

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 • OFICIO 385/P/94 - do Supremo Tribunal Federal ­
que "solicita licença prévia, nos termos do art. 53, §
1°, da Constituição Federal, para apreciar denúncia
oferecida contra o Deputado NELSON
MARQUEZELLI.
RELATOR: Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY.
PARECER: pela não concessão da licença.

PAU T A N° 20/99

A • Proposições sujeitas à disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1· PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
436196 - Do Sr. Beto Mansur e outros - que "dã

1 -

2-

PROJETO DE LEI N° 2.892192 - do Poder Executivo
(MSC 176/92) - que "dispõe sobre os Objetivos
Nacionais de Conservação da Natureza, cria o
Sistema Nacional de Unidade de Conservação,
estabelece medidas de preservação da diversidade
biológica e dá outras providências". (Apensos: PL nO
3.475/92 e 1.768/96)
RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e dos projetos de lei nOs
3.475/92 e 1.768/96, apensados, na forma do
substitutivo apresentado.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI N° 1.910-B/96 - do Senado
Federal (PLS nO 204195 • que "autoriza o Poder
Executivo a criar a EscOla Técnica Federal de
Ariquemes, no Estado de Rondônia".
RELATOR: Deputado ALOYSIO . NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.
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3 - PROJETO DE LEI N° 2.499/96 - do Senado Federal
(PLS nO 89/96) - que "autoriza o Poder Executivo a
criar a Escola Agrotécnica Federal de Caracaraí. no
Estado de Roraima".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela inconstitucionalidade.

4 - PROJETO DE LEI N° 2.628/96 • do Senado Federal
(PLS 90/96) - que "autoriza o Poder Executivo a
Criar a Escola Agrotécnica de São João da Baliza,
no Estado de Roraima".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

5 - PROJETO DE LEI N° 2.630/96 • do Senado Federal
(PLS 93/96) - que "autoriza o Poder Executivo a
criar a Escola Técnica Federal de Rondonópolis, no
Estado de Mato Grosso".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

6 - PROJETO DE LEI N° 2.631/96 • do Senado Federal
(PLS 91/96) - que "autoriza o Poder Executivo a
criar a Escola Agrotécnica Federal de Mucajaí. no
Estado de Roraima".
RELA.TOR. Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

B Proposições sujeitas à apreciação
conclusiva das Comissões:

PRAZO CO~STITUCIONAL

(ART. 223 c/c 64, §§ 2° e 3° da CF/SS)

7 - PROJETO DE DECRETO LEGISLA.TIVO N° 551/97
~ - da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática (Mensagem nO 121/97) ­
que "aprova o ato que renova a concessão da
Rádio Clube de ltapira Ltda., para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média. na cidade
de ltapira, Estado de São Paulo".
RELATORA: Deputada MARIA LÚCIA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

PRIORIDADE

8 - PROJETO DE LEI N° 3.191-Al97 - do senado
Federal (PLS nO 24197) - que "proíbe a nomeação
de parentes para cargos em comissão e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

9· PROJETO DE LEI N° 4.183-A/98 - do Sr. Confúncio
Moura • que " altera a Lei nO 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

PAU T A N° 7/99

A • Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

2 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
98/92 - do Senado Federal (PLS nO 171/89) - que
"define, nos termos do inciso I do art. 161 da
Constituição Federal, o valor adicionado para fins
de cálculo da participação dos Municipios na
receita do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

3 - PROJETO DE LEI N° 4.620-A/94 • do Senado
Federal (PLS n° 149/93) • que "altera dispositivos
da Lei nO 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que
instituiu o Vale-Transporte".
RELATOR: Deputado ARY KARA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4 - SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PL N°
1.348-C/88 - que "institui a obrigatoriedade de
indicação do Registro Geral e CPF dos
interessados nas certidões expedidas pelos
cartórios distribuidores e de protesto".
RELA.TOR: Deputado VICENTE ARRUDA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e. no mérito, pela aprovação do
Substitutivo do Senado ao PL 1.348-C/88.

5 • SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PL N°
1.626-C/89 - que "dispõe sobre a proteção do
trabalho doméstico, e dá outras providências".
RELA.TOR: Deputado ALOYSIO NUNES
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FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa do Substitutivo do Senado ao PL
1.626-C/89, com emenda de redação.

PAU T A N° 11/99

Alcides Dias" a obra-de-arte, especial, localizada no
Municipio de Camaquã, Estado do Rio Grande do
Sul".
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

A • Proposições sujeitas à apreciação
conclu~va das Comissões:

PROJETO DE LEI N° 2.447196 - do Poder Executivo
(Mensagem nO 987/96) - que "denomina "Ponte Ivan

PROJETO DE LEI N° 1.726-8196 - do Senado
Federal (PLS nO 261195) - que "autoriza o Poder 4 ­
Executivo a alterar o valor da Pensão Especial a
que se refere a Lei nO 8.077, de 4 de setembro de
1990",
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI N° 5.941190 - do Senado
Federal (PLS nO 166190) - que "regulamenta o artigo
174, §§ 3° e 4°, da Constituição".(Apensados os
PL's nOs 1.888/89, 1.951/89, 2.067/89, 3.172189,
3.227/89,5.096190.6.052190,3.512193 e 1.142195).
RELATOR: Deputado MUSSA DEMES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste, dos Projetos de Lei nOs
1.888189, 1.951/89, 2.067/89. 3.172189, 3.227189,
5.096/90, 6.052190, 3.512193 e 1.142195,

A Proposição sujeita à disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
374/96 - do Senado Federal (PEC nO 27195 na
origem) - que "dá nova redação à alínea "e" do
inciso \I do § 5° do artigo 128 da Constituição
Federal". (Apensada a esta a PEC nO 306/96)
,RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC nO
306/96, apensada.

2 -' PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
613/98 • da Sra.-Zulaiê Cobra eoutrós -- que "dispõe
sobre a estruturação do sistema de Segurança
Pública, cria o Sistema de Defesa Civil e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela admissibilidade.

PRIORIDADE

3 - EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO.
REABERTURA DE DISCUSSÃO, AO PROJETO DE
RESOLUÇÃO N° 106192 - da Mesa - que "institui o
Código de Ética e Decoro Parlamentar".
RELATOR: Deputado MARCELO DÉDA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
téCnica legislativa e, no mérito, -pela aprovação da
Emenda de Plenário, na forma do Substitutivo
apresentado.

B • ProposiçÕéS sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI N° 4.149-8/93 • do Poder
Executivo (MENSAGEM nO 574/93) - que "dá nova
redação aos artigJos 20 e 26 do Decreto-Lei nO 227,
de 28 de fevereiro de 1967".
RELATOR: Deputaddo VILMAR ROCHA
PARECER: pela prejLidici;;ilidáde deste e do
Substitutivo da Comissão de Minas e Energia.

PROJETO DE LEI N° 191-8/91 - do Senado Federal
(PLS nO 329/89) - que "fixa critérios para a
realização de despesas com publicidade oficial".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e das nove emendas
apresentadas

PROJETO DE LEI N° 4.380-8/94 - do Poder
Executivo (MSC nO 1.069/93) - que "fixa as
condições para a participação do 8rasil em
operações patrocinadas por organismos
intemacionais intergovemamentais".
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO
PARECER: pela inconstitucionalidade.
COM A APROVAÇÃO DA MENSAGEM N0
1.395/98, DO PODER EXECUTIVO, ESTA
PROPOSiÇÃO FOI RETIRADA.

PROJETO DE LEI N° 1.058-8/95 - do Senado
Federal (PLS 37/95) - que "autoriza o Poder
Executivo a celebrar atos intemacionais para
supressão do sigilo bancário nos casos de lesão do
patrimônio público".
RELATOR: Deputado AUGUSTO FARIAS
PARECER:pela inconstitucionalidade.

1 -

2-

3-

4-

5-

6-
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apensados e do Substitutivo da Comissão de Minas
e Energia.

PARECER: pela admissibilidade na forma do
substitutivo apresentado.

6 - PROJETO DE LEI N° 4.382194 - do Poder 2 -
Executivo (Mensagem nO 1.105193) - que "altera o
disposto no Decreto-Iei n° 2.288, de 23 de julho de
1986, e na Lei nO 7.862, de 30 de outubro de 1989,
para determinar o resgate em dinheiro do
empréstimo compulsório".(Apensados os PL"s nOs
318195,563195 e 2.108196) 3-
RELATOR: Deputado ARY KARA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste, das emendas da
Comissão de Finanças e Tribuntação e dos PL's
nOs 318195 e 2.108196, apensados e pela
inconstitucionalidade do PL nO 563195, apensado.

A • Proposições sujeitas à disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

PRIORIDADE

A • Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PROJETO DE LEI N° 1.961196 - do Senado Federal
(PLS 281/95) - quer "dispõe sobre a leitura de
jornais e revistas como atividade curricular".
RELATOR: Deputado ALOYSIO' NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela constitucionalidade; juridicidade e
técnica legislativa, com emenda.

PAU T A N° 16199

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
618198 - do Poder Executivo (MSC 977198) - que
"acresce inciso ao art. 20 da Constituição".
RELATOR: Deputado NEY LOPES.
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇ~O N°
639199 - do Sr. José Carlos Aleluia e outros' - que
"dá nova redação ao parágrafo 5° do art. 14 da
Constituição Federal".
RELATOR: Deputado DARCI COELHO
PARECER: pela admissibilidade.

PROJETO DE LEI N° 1.962196 - do Senado Federal
(PLS 300195) • que "altera a denominação da
Escola Agrotécnica Federal de Sombrio para Escola
Agrotécnica Federal de Santa Rosa do Sul".
. RELATOR: . Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

4-

3-

2 - EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI N°
2.072-DI89- que "regulamenta· a profissão de
arqueólogo e dá outras providências".
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

1 - EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 8.290-A/86 - do Senado
Federal (PLS 74/81) - que "altera a consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Iei nO
5.452, de 1° de maio de 1943".
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com subemenda.

8 • SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO
DE LEI N° 2.579-CI92 - que "dispõe sobre o
funcionamento dos Conselhos Federais de
Fiscalização Profissional e sobre a correção
monetária das importâncias devidas aos
integrantes das respectivas classes e dos órgãos
regionais".
RELATOR: Deputado NICIAS RIBEIRO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUiÇÃO N°
491197 - do Sr. Ciro Nogueira e outros - que "dá
nova redação ao § 7° do art. 195 e inclui parágrafo
único no art. 240 da Constituição Federal, para
isel;ltar das contribuições incidentes sobre a tolha
de· salários os empregadores que mantêm
deficientes físicos em seus quadros de pessoal",
RELATOR: Deputado MOREIRA FERREIRA.

PAU T A N° 15/99

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7 - EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO.
REABERTURA DE DISCUSSÃO, AO PROJETO
DE LEI N° 1.498-BI89 - que "acrescenta dispositivo
à Lei nO 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que
estabelece normas para a concessão de
assistência judiciária.aos.necessitados".
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação da
Emenda de Plenário, na forma da subemenda
apresentada.

1 -
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AVISOS

PROPOSiÇÃO SUJEITA A RECEBIMENTO DE
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ (DIA
14104199)

A • Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54,1)

Projeto de Lei (art. 119, I e § 1° ele art. 166)

PROJETO DE LEI N° 3.184-A/97 - do Sr. Ubiratan Aguiar­
que "altera o art. 15 da Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de
1996, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desen­
volvimento de Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério".
RELATOR: Deputado CEZAR SCHIRMER.

PROPOSIÇÃO-EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS

Decurso: 4° dia
Ultimo dia: 14/04/99

A • Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54,1)

Projeto de Lei (art. 119, I e § 10)

PROJETO DE LEI N° 3.206-8/97, do Poder Executivo
(MSC 641/97) - que "altera a sede e o foro da Indústrias
Nucleares do Brasil S.A.-INB".
RELATOR: Deputado FREIRE JÚNIOR

Decurso: 3° dia
Ultimo dia: 15/04/99

Projeto de Lei (art. 119, I e§ 1° ele art. 166)

A • Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54,I)

PROJETO DE LEI N° 3.59D-Al97, do Sr. Walter Pinheiro e
outros - que "dispóe sobre o recebimento de parcelas resci­
sórias de natureza salarial aos trabalhadores celetistas
contratados por municipios".
RELATOR: Deputado ÂNTÓNIO CARLOS BISCAIA

COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E

MINORIAS

A visas

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1° dia
Último dia: 16/04/99

Substitutivo (art. 119,11 e § 1°)

PROJETO DE LEI N°2.667-A/96 - do Senado Federal (PLS
nO 172/96) - que "estabelece limite para a multa de mora
decorrente do inadimplemento de obrigação contratual e dá
outras providências". (Apensados os PL's nOs 2.241/96,
2.291/96,2.727/97,2.428/96 e 2.516/96)
RELATOR: Deputado EXPEDIT-oJÚNIOR

Decurso: 3° dia
Último dia: 15/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, ele art. 166)

PROJETO DE LEI N° 573/95 • do Sr. Júlio Redecker- que
"dispõe sobre o certificado de garantia de quilometragem
rodada de pneus novos para carros de passeio e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado LUCIANO PIZZAno

PROJETO DE LEI N° 3.802/97 - do Sr. Fetier Júnior - que
"transforma a Estação Ecológica do Taim em Parque Naci­
onal do Taim".
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO MADEIRA

PROJETO DE LEI N° 4.637/98 - do Sr. Cunha Bueno - que
"obriga as agências bancárias a receber as contas de
água. luz e telefone, e quaisquer taxas, impostos ou tarifas
públicas".
RELATOR: Deputado LUIZ BITTENCOURT

Decurso: 5° dia
Último dia: 13/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N° 1.155-Al95 - do Poder Executivo
(MSC nO 1.116/95) - que "dispõe sobre o transporte terres­
tre de produtos perigosos. e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EUNICIO OLIVEIRA
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PROJETO DE LEI N° 3.503/97 - do Sénado Federal (PLS
na 80/96) - Que "regulamenta o § 4° do art. 225 da Constitui­
ção Federal, no que diz respeito ao Pantanal
Mato-Grossense".
RELATOR: Deputado LUç:IANO PIZZATIO

COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E

INTERIOR

SUBCOMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE HABITAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 1.546/96 - do Sr. Max Rosenmann ­
que "obriga a adição de farelo de trigo ao pão francês".
RELATORA: Deputada MARIA ABADIA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Local: Plenário tio 10, Anexo 11
Horário: 15 h

PAU T A N° 6/99

A • Requerimentos:

Local: Sala do Presidente da Comissão
Anexo 11 - sala 184-C
Horário: 14h

TEMA
Discussão do programa e conteúdo dos trabalhos a serem
desenvolvidos;
Elaboração da Agenda e
Indicação de Relatores.

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 2° dia
Último dia: 16/04/99

1 -

2-

3-

REQUERIMENTO N° 12199 - do Sr. João Matos ­
que "requer a realização de Reunião de Audiência
Pública, nesta Comissão, com a presença do
Senhor Paulo Renato Souza, Ministro de Estado da
Educação e do Desporto, para debater sobre o
crédito educativo nas Universidades Privadas
Brasileiras, frente a situação de dificuldades
financeiras que enfrentam, hoje, os estudantes do
terceiro grau".

REQUERIMENTO N° 13/99 - do Sr. Gilmar
Machado - que "solicita sejam convidados o
Excelentíssimo Senhor Ministro da Cultura e
membros do Conselho Consultivo do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)
para discutir mudanças no Instituto".

REQUERIMENTO N° 14/99 - do Sr. Evandro
Milhomen - que "solicita seja convidado o Sr. Márcio
Souza, Presidente da Fundação Nacional de Arte ,
a fim de prestar, em Reunião de Audiência Pública,
esclarecimentos sobre a administração da referida
entidade".

c . Proposição Sujeita a Apreciação pelo
Plenário da Casa:

o . Proposições Sujeitas a Apreciação
Conclusiva das Comissões:

Projetos de Lei (art. 119, I, e § 1°, clc art. 166)

PROJETO DE LEI N° 4.726198 - do Sr. Átila Lins - que
"concede isenção de tributos às microempresas e empre-
sas de pequeno porte".
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLI 4 -

PROJETO DE LEI N° 2.122196 - do Sr. Femando Gabeira ­
que "proíbe a utilização de clorofluorcarbonos - CFCs e de
outras Substâncias Controladas e discriminadas no Proto­
colo de Montreal, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOÃO FASSARELI.A

PROJETO DE LEI N° 3.007-A/97 - do Sr. Oscar Andrade­
que "dispõe sobre a criação do Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas de Transportes ­
SEBRAT".
RELATOR: Deputado MARCIO FORTES

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO
DE LEI N° 77D-C, DE 1995, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de as instituições privadas de
educação beneficiárias de isenção de impostos
terem em seus conselhos fiscais representantes do
corpo discente".
RELATOR: Deputado JOSÉ MELO
PARECER: favorável

PRIORIDADE
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Decurso: 10 dia
Último dia: 19/04/99

AVISOS

PROPOSiÇÕES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Projetos de Lei ( art. 119, I e § 1°) .

PROJETO DE LEI N° 53/99 - do Sr. Professor Luizinho ­
que "estabelece o número máximo de alunos por classe na
educaçao básica".
RELATOR: Deputado EDUARDO SEABRA

PROJETO DE LEI N° 65/99 - da Sra. Iara Bemardi - que
"dispõe sobre a redução da jornada de trabalho dos estu­
dantes dos níveis de ensino fundamental, médio e

5-

6-

7-

8-

9-

PROJETO DE LEI N° 4.253/98 - do Senador
Federal (PLS N° 181/97) - que "autoriza a União a
assumir, como depositário legal, o acervo histórico
e pessoal do Ex-Presidente Getúlio Vargas".
RELATORA: Deputada NICE LOBÃO
PARECER: favorável

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI N° 4.326-A/93 - do Sr.
Pauderney Avelino - que "cria condições para
participação de deficientes auditivos na
comunicação e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ÉBER SILVA
PARECER: favorável

PROJETO DE LEI N° 3.050/97 - do Sr. Padre
Roque - que "acrescenta dois §§ ao art. 30 da Lei nO
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional".
RELATOR: Deputado ADEMIR LUCAS
PARECER: favorável

PROJETO DE LEI 3.606/97 .- da S,.a Maria Elvira ­
que "revoga o art. 2° da Lei nO 9.192, de 21 de
dezembro de 1995, que altera dispositivos da Lei nO
5.540, de 28 de novembro de 1968, que
regulamentam o processo de escolha dos dirigentes
universitários".
RELATOR: Deputado PASTOR OLIVEIRA FILHO
PARECER: favorável

PROJETO DE LEI N° 4.280/98 • do Sr. Padre
Roque - que "acrescenta um novo parágrafo ao art.
6° da Lei nO 9.424, de 24 de dezembro de 1996".
RELATOR: Deputado NORBERTO TEIXEIRA
PARECER: favorável

superior".
RELATOR: Deputado JOÃO MATOS

PROJETO DE LEI N° 73/99 - da Sra. Nice Lobão - que "dis­
põe sobre o' ingresso nas universidades federais e estadu­
ais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI N° 77/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"acresce os incisos XIII, XIV e XV, ao art. 20 da Lei. nO
8.036, de 11 de maio de 1990". Apenso o PL n° 93/99.
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, clc art. 166 )

PROJETO DE LEI N° 985/95 - do Sr. Paulo Lima - que "es­
tabelece o piso salarial profissional para professores do en­
sino fundamental e médio do País, previsto o inciso V do
artigo 206 da Constituição Federal".
RELAT.OR: Deputado PEDRO WILSON

PROJETO DE LEI NO 3.142197 - do Sr. Fernando Gabeira ­
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de aquisição de títulos
publicados no Pais pelas bibliotecas das instituições de en­
sino superior".
RELATOR: Deputado FERNANDO MARRONI

PROJETO DE LEI N° 3.783/97 - do Sr. Inácio Arruda· que
"estabelece a obrigatoriedade da inclusão no currículo es­
colar de 1° e 2° graus da rede pública e privada da discipli­
na de Educação em Saúde para a Cidadania".
Relatora: Deputada ESTHER GROSSI

PROJETO DE LEI N° 3.879/97 - do Sr. Ursicino Queiroz ­
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de jornais e revistas,
publicados no País, obedecerem à norma ortográfica
vigente".
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI N° 4.335/98 - do Sr. Fernando Zuppo ­
que "dispõe sobre o desconto nos meios de transporte para
os estudantes de pós-graduaçáo".
RELATOR: Deputado JOSÉ MELO

PROJETO DE LEI N° 4.682/98 - do Sr. Fernando Zuppo •
que "altera dispositivos da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educaçao
nacional"
RELATOR: Deputado WALFRIDO MARES GUIA

PROJETO DE LEI N° 4.719/98 - do Sr. Cunha Bueno - que
"proíbe as Confederações Desportivas Brasileiras de con­
tratação de qualquer tipo de patrocínio, quando representa­
rem o Brasil em campeonatos internacionais".
RELATOR: Deputado ADEMIR LUCAS

PROJETO DE LEI N° 4.861/98 • do Sr. Inácio Arruda - que
"estabelece a inclusão no currículo escolar de 1° e 2° graus
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e nos Cursos Superiores de Graduação da rede pública e
privada da disciplina Trabalho, Meio Ambiente e Saúde
para a Sociedade Sustentável".
Relatora: Deputada ESTHER GROSSI

COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO

AVI S OS

PROPOSiÇÕES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS, (5 SESSÕES)

Decurso: 2° dia
Último dia: 16/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, clc art.166)

A· Da Análise da Adequação Financeira e
Orçamentária (art. 54, 11):

PROJETO DE LEI N° 2.854-Af97 - do Sr. Inácio Arruda e
Haroldo Lima - que "dispõe sobre a homenagem em que é
instituído o ano de 1997 como Ano Castro Alves, no sesqui­
centenário do nascimento de um dos maiores escritores
brasileiros, Antônio Frederico de Castro Alves".
RELATOR: Deputado ANTONIO CAMBRAIA

B • Da Análise da Adequação Financeira e
Orçamentária e Mérito:

PROJETO DE LEI N° 223/95 - do Sr. Fernando Ferro e ou­
tros i··.. que "estabelece critérios para as liberações, pela
Secretaria do Tesouro Nacional, dos valores destinados
aos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte­
FNO, do Nordeste-FNE e do Centro-Oeste-FCO". (Apensa­
do o PL nO 930/95)
RELATOR: Deputado BETINHO ROSADO

PROJETO DE LEI N° 437-Af95 - do Sr. Fernando Ferro e
outros - que "modifica a Lei nO 7.827, de 27 de setembro de
1989, Que regulamenta o artigo 159, inciso I, alínea c, da
Constituição Federal, institui o Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Norte - FNO, o Fundo ConstitUcional de Fi­
nanciamento do Nordeste - FNE e o fundo Constitucional
de Financiamento do Centro-Oeste - FCO, e dá outras
providências". .
RELATOR: Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

PROJETO DE LEI N° 564195 - do Sr. José Machado - Que
"concede isenção do imposto de renda aos pagamentos
efetuados pelo INSS em juízo, nas condições Que
espeQffica". .
RELATOR: Deputado RODRIGO MAIA

PROJETO DE LEI N° 1.320-Af95 - do Sr. Remi Trinta - que
"dispõe sobre a isenção do pagamento de contribuições
compulsórias destinadas a entidades privadas de serviço
social e de formação profissional e estabelece o abatimento
em dobro das despesas que especifica, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO

PROJETO DE LEI N° 1.351-Af91 - do Sr. Vittório Medioli ­
que "revoga a Lei nO 6.321, de 14 de abril de 1976, qt,le dis­
põe sobre a dedução do lucro tributável para fins de impos­
to sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das des­
pesas realizadas em programas de alimentação do traba­
lhador', e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROBERTO BRANT

PROJETO DE LEI N° 1.387-B/95 - do Sr. Júlio Redecker ­
que "cria o Programa de Controle de Segurança Automoti­
va (PROCONSEG), e dá outras providências". (Apensado o
PL n° 1.466/96)
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN

PROJETO DE LEI N° 2.206-Al96 - do Sr. Ferter Júnior ­
que "cria área comum de livre comércio no Município de Ja­
guarão, Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ROBERTO BRANT

PROJETO DE LEI N° 2.332-Al96 - do Sr. Cunha Bueno ­
que "regulamenta os investimentos relevantes realizados
pelas entidades fechadas de previdência privada de Que
trata a Lei nO 6.435, de 15 de julho de 1977".
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY

PROJETO DE LEI N° 2.405-Al91 - do Sr. Luciano Pizzatto ­
que "dispõe sobre a instituição do Selo Verde, destinado a
atestar a qualidade dos produtos elou suas origens quanto
aos cuidados para a conservação do meio ambiente".
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO

PROJETO DE LEI N° 3.620/97 - do Sr. Paulo Lima - que
"exclui de tributação no âmbito do Imposto de Renda das
Pessoas Físicas -IRPF, no Brasil, os rendimentos do traba­
lho auferidos por domiciliados no País, ausentes no exterior
por até doze meses, remetidos regularmente ao Brasil".
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS HAULY

PROJETO DE LEI N° 3.669-Al97 - do Sr. Paulo Lima - que
"estabelece a obrigatoriedade de aplicação de parte dos
depósitos à vista, nas instituições financeiras, em emprésti­
mos destinados ao financiamento de estudos de nível mé­
dio e superior".
RELATOR: Deputado CORIOLANO SALES

PROJETO DE LEI N° 3.693/97 - do Sr. Cunha Bueno: Que
"permite dedução, pelas pessoas físicas e jurídicas, de até
meio por cento da contribuição de natureza eleitoral, do Im­
posto de Renda".
RELATOR: Deputado ROBERTO BRANT
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PROJETO DE LEI N° 4.130-Al98 - do Sr. Cunha Bueno ­
que "dispõe sobre a publicidade institucional do Congresso
Nacional, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM

PROJETO DE LEI N° 4.320198 - dos Srs. Cunha Bueno e
Hugo Biehl- que "introduz alterações na Lei nO 9.393, de 19
de dezembro de 1996".
RELATOR: Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS ( 5 SESSÕES)

Decurso:7!'âia
Último dia: 16/04/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, ele art. 166)

PROJETO DE LEI N° 1.073-Al95 - do Sr. Paulo Lima - que
"inclui parágrafo 3° ao artigo 25 da Lei nO 8.870, de 15 de
abril de 1994, para especificar a fonna de contribuição para
a seguridade social das empresas prestadoras de serviços
na área rural".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

PROJETO DE LEI N° 2.362196 - do Sr. Fernando Zuppo _
que "dispõe sobre a jornada de trabalho dos motoristas de
ônibus interestaduais, municipais e intennunicipais".
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE

PROJETO DE LEI N° 2.690-Al97 • do Sr. Fernando Ferro e
outros - que "altera a Lei nO 7.802, de 11 de julho de 1989,
para acrescentar parágrafos ao artigo 13".
RELATOR: Deputado CARLOS MOSCONI

PROJETO DE LEI N° 2.796/97 - do Sr. Valdeci Oliveira ­
que "dispõe sobre o uso do Bromato de Potássio na farinha
e nos produtos de panificação".
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE

PROJETO DE LEI N° 3.137/97 - do Sr. Cláudio Cajado ­
que "dispõe sobre o exame preventivo de acuidade visual
nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental".
RELATOR: Deputado BENEDITO DIAS

PROJETO DE LEI N° 3.221197 - do Sr. Remi Trinta - que
"pennite o pagamento de benefícios previdenciários atra­
vés da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos".
RELATOR: Deputado Airton Roveda

PROJETO DE LEI N° 3.786/97 - do Sr. Fernando Zuppo ­
que "dispõe sobre inscrições em Braile nos medicamentos".
RELATOR: Deputado DARCíSIO PERONDI

PROJETO DE LEI N° 3.793/97 - do Sr. Inácio Arruda - que
"detennina que as concessionárias de serviços de radiodi­
fusão e televisão divulguem infonnações de utilidades pú­
blicas sobre o Sistema Único de Saúde - SUS, e dá outras
providências".
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI

PROJETO DE LEI N° 3.842197 - do Sr. Inácio Arruda - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame
Emissões Evocadas Otoacústicas e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado DJALMA PAES

PROJETO DE LEI N° 4.170/98 - do Sr. Paulo Lima - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade da vacinação antigripal em
idosos".
RELAmRA' Deputada ALCION.E-A+I=I~-

PROJETO DE LEI N° 4.195-Al98 - do Sr. Luciano Pizzatto ­
que "defennina que os meios utilizados por deficientes físi­
cos para garantir sua livre locomoção e qualidade de vida
não sofram restrições".
RELATORA: Deputada ALMERINDA DE CARVALHO

PROJETO DE LEI N° 4.287/98 - do Sr. Paulo Lima - que
"isenta de contribuição previdenciária o servidor público e o
segurado de Regime Geral de Previdência Social que per­
manecer em atividade, após cumprir as exigências para
aposentadoria".
RELATOR: Deputado ARMANDO ABíLlO

PROJETO DE LEI N° 4.428198 - do Sr. Fernando Ferro ­
que "altera dispositivos da Lei nO 8.213, de 24 de julho de
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI

PROJETO DE LEI N° 4.436/98 - do Sr. Fernando Zuppo ­
que "dispõe sobre incentivo fiscal a' pais de filho deficiente
mental".
RELATORA: Deputada RITA CAMATA

PROJETO DE LEI N° 4.822198 - do Sr. Fernando Ferro e
outros - que "institui o Programa de Garantia de Renda Fa­
miliar Mínima' para famílias de trabalhadores do Semi-árido
brasileiro".
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE

PROJETO DE LEI N° 4.884/99 - do Sr. Marçal Filho - que
"proíbe a exposição de publicações de conteúdo erótico ou
pornográfico nos estabelecimentos que efetuam sua
venda".
RELATORA: Deputada ANGELA GUADAGNIN
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO

PÚBLICO

AVISOS

PROPOSiÇÕES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS(5 SESSÕES)

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, clc art. 166)

Decurso: 2° dia
Último dia: 16/04/99

PROJETO DE LEI N° 4.304/93 - do Sr. Max Rosenmann­
que "dá nova redação à alínea "j", do artigo 27, da Lei nO
4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades
dos representantes comerciais autÕnomos".
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA

PROJETO DE LEI N° 1.661-A/96 • do Sr. Padre Roque ­
que "altera a redação dos artigos 7°, 8°, 9° e 10° da Lei nO
3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe sobre as pensões
militares".
RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHINETTl

PROJETO DE LEI N° 3.601/97 - do Senado Federal (PLS
nO 16/96) - que "dispõe sobre a concessão de Seguro-De­
semprego a seringueiro profissional durante o periodo em
que estiver impedido de exercer sua atividade e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ENIVALDO RIBEIRO

PROJETO DE LEI N° 4.550/98 - do Senado Federal (PLS
nO 241/95) - que "altera o art. 389 do Decreto-Lei nO 5.452,
de 1° de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT)".
RELATOR: Deputado PAULO PAIM

PROJETO DE LEI N° 4.691/98 - do Poder Executivo (MSC
nO 949/98) - que "revoga os artigos da Consolidação das
Leis do Trabalho (Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de
1943) que menciona, sobre a organÍZação sindical".
RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHINETTI

PROJETO DE LEI N° 4.692198 - do Poder Executivo (MSC
nO 950/98) - que "altera e acrescenta dispositivos à Consoli­
dação das Leis do Trabalho".
RELATOR: Deputado PEDRO HENRY

PROJETO DE LEI N° 4.693/98 - do Poder Executivo (MSC
nO 951/98) • que "acrescenta os arts. 852-A e seguintes à
CLT, instituindo o procedimento sumaríssimo no processo
trabalhista".
RELATOR: Deputado PEDRO HENRY

PROJETO DE LEI N° 4.694/98 • do ~~der ~xecutivo. (M~C
nO 952198) - que "acrescenta dispOSitiVOS a Co~sohdaçao

das Leis do Trabalho, dispondo sobre as Comissões de
Conciliação Prévia".
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO

PROJETO DE LEI N° 4.696/98 - do Poder Executivo (MSC
nO 954/98) - que "acrescenta dispositivos à Consolidação
das Leis do Trabalho, dispondo sobre execução na Justiça
do Trabalho". (Apensado o PL nO 4.814/98)
RELATOR: Deputado PEDRO CORR&.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 2° dia
Último dia: 16.04.99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

ffiQJEIQ.DE L.ELN~I5/99-=-º-0Sr.t!ê:!rc~l~Teixei!'8 ~ q~e
"altera dispositivos da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de
1997 - Código de Trânsito Brasileiro, quanto ao licencia­
mento do veículo".
RELATOR: Deputado ANTONIO GERALDO

PROJETO DE LEI N° 78/99 - do Sr. Enio Bacci - que "isen­
ta do pagamento de "Pedágios", em todo o terrít~ri? nacio­
nal, os caminhões que trafegam das 24 horas ate as 5 ho­
ras, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado FEU ROSA

PROJETO DE LEI N° 110/99 • da SI"" Maria Elvira - que
"obriga o candidato à Carteira Nacional de Habilitação a ter
aulas práticas de direção em rodovias".
RELATOR: Deputado ARACELY DE PAULA

PROJETO DE LEI N° 116/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"acrescenta parágrafo único ao art. 259 da Lei nO 9.503, de
1997". (apensado o PL nO 146/99)
RELATOR: Deputado ALBÉRICO FILHO

PROJETO DE LEI N° 117/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"acrescenta parágrafo único ao art. 218 da Lei nO 9.503, de
1997".
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA

PROJETO DE LEI N° 132199· do Sr. Enio Bacci • que "tor­
na obrigatório o kit de primeiros socorros para veiculos de
condução escolares·.
RELATOR: Deputado ALBÉRICO FILHO

PROJETO DE LEI N° 147/99 - do Sr. Enio Bacci - que "alte­
ra o art. 180 do Código Nacional de Trânsito".
RELATOR: Deputado ALOlzlO SANTOS

PROJETO DE LEI N° 150/99 - do Sr. Enio Bacci - que ''tor­
na facultativo o uso de cinto de segurança em vias urba­
nas, com velocidade até 40 kmlh".
RELATOR: Deputado IGOR AVELINO

pecurso: 5° dia
Ultimo dia: 13.04.99
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Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°, clc art. 166)

PROJETO DE LEI N° 4.740/98 - do Sr. Cunha Bueno - que
"limita o valor do pedágio cobrado dos veículos automoto­
res de carga, utilitários e coletivos de passageiros ao dobro
do valor cobrado dos automóveis".
RELATOR: Deputado RAIMUNDO COLOMBO

Projetos de Lei (art.119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N° 4.824/98 - do Sr. Paulo Lima - que
"denomina Aeroporto Internacional Ayrton Senna da Silva o
aeroporto internacional localizado na cidade de Guarulhos.
no Estado de São Paulo".
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO

PROJETO DE LEI N° 4.825/98 - do Sr. Paulo Lima - que
"denomina Aeroporto Internacional Presidente Jânio Qua­
dros o aeroporto internacional de Congonhas. na cidade de
São Paulo. Estado de São Paulo".
RELATORA: Deputada TELMA DE SOUZA

11 • COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 96-A/92 • ESTRUTURA DO

PODER JUDICIÁRIO

PAUTA N° 4/99

í-iorário: 14h30
Local: Plenário 11, Anexo 11

Elaboração do Roteiro de Trabalho.

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 30

)

Decurso: 3° dia

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 96-A, DE
1992 - do Sr. Hélio Bicudo - que "introduz modificações na
estrutura do Poder Judiciário". (Apensadas as PEC's nas
112-Al95, 127-Al95. 215-Al95. 368-Al96 e 500-Al97).
RELATOR-GERAL: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 175·A/95

REFORMA TRIBUTÁRIA

PAUTA N° 7/99
(AUDIÊNCIA PÚBLICA)

Local: Plenário 03, Anexo JI
Horário: 14h30

Convidado:

Dr. LUIZ ROBERTO PONTE. Autor da PEC na 46-Al95.

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTurÇÃO
(Art. 202, § 3°)

Decurso: 4° dia

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 175-A,
DE 1995 - do Poder Executivo (Mensagem nO 888/95) - que
"altera o Capítulo do Sistema Tributário Nacional". (Apen­
sadas as PEC's nOs. 14-Al95; 46-Al95: 47-AI95; 38-AI95;
195-Al95; 124-Al95 e 176-Al93).
RELATOR: Deputado MUSSA DEMES.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 498-A/97

(APENSADA PEC 626/98)
MINISTÉRIO DA DEFESA

PAUTA N° 2199
Horário: 14h30
Local: Plenário 07. Anexo 11

Elaboração do Roteiro de Trabalho.

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 3°)

Decurso: 3° dia

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 498-A.
DE 1997 - do Sr. José Genoíno e Outros - que "altera a re­
dação dos arts. 49. 84. 89. 90. 142 e 144 e suprime o art.
91 da Constituição Federal". (Apensada a PEC nO 626/98).
RELATOR: Deputado AROLDO CEDRAZ.

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 38 minutos.)
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ATOS DO PRESIDENTE

APOSTILA

O Diretor do Departamento de Pessoal declara
que a função comissionada de Chefe da Seção Ad­
ministrativa, FC-5, da Secretaria de Comunicação
Social, foi transformada em Chefe do Serviço de Ad­
ministração, FC-6, de acordo como o artigo 4º do
Ato de Mesa nº 10, de 4 de março de 1999, publica­
do no OCO de 5 de março de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
José Botelho Filho, Diretor.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve designar por acesso, na
forma do artigo 9º, item 11, da Lei nº 8.112, de 1990,
combinado com o artigo 13 da Resolução nº 21 de
1992, DALTON EDUARDO DALLA COSTA, ocupan­
te de cargo da carreira Especialista em Atividades
de Apoio Legislativo, Nível 111, Padrão 45, ponto nº
2263, para exercer na Assessoria de Divulgação e
Relações Públicas, a partir de 4 de agosto do cor­
rente ano, a função comissionada de Chefe da Se­
ção Administrativa, FC-5, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, transformada pelos artigos
3º do Ato da Mesa nº 15, de 26 de maio de 1987, e
55 da Resolução nº 21, de 4 de novembro de 1992.

Câmara dos Deputados, 16 de agosto de 1993.
- Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câ­
mara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, resolve exonerar, de acordo com o artigo
35, item I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, ELZA CARVALHO LOPES, ponto nº 11354,
do cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto
B, CNE-11, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exerce no Gabinete do Primeiro Se­
cretário.

Câmara dos Deputados 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho

de 1990. Resolve exonerar, de acordo com o artigo
35, item I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, FRED DE OLIVEIRA LIMA, ponto nº 11103,
do cargo de Assessor Administrativo adjunto B,
CNE-10, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exerce na Diretoria Legislativa.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item I,
alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar, de acordo com o artigo 35,
item I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990
JAYME WAGNER CÂNDIDO DE FREITAS, ocupan~
te de cargo da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo - atribuição assistente Administrativo, Pa­
drão 30, ponto nº 4403, do cargo de Assessor Admi­
nistrativo, CNE-7, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, que exerce na Diretoria Legislativa.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, resolve exonerar, de acordo com o artigo
35, item I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, SWDENBERGER DO NASCIMENTO
BARBOSA, ponto nº 12844, do cargo de Assistente
Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce
no Gabinete do Terceiro-Secretário.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, resolve dispensar, de acordo com o artigo
35, item I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, REGINA CASCAES SABINO, ocupante de
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo
- atribuição Técnica Legislativa, Padrão 45, ponto nº
3900, da função comissionada de Chefe de Secreta­
ria, FC-6, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exerce na Diretoria Legislativa.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.



O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 112, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nQ 205, de 28 de junho
de 1990, resolve nomear,na forma do artigo 912, item
11, da Lei nQ 8.112, citada, FRED DE OLIVEIRA LIMA
para exercer, no Gabinete do Primeiro-Secretário o
cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto S,
CNE-11, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, transformado pelo artigo 312 do Ato da
Mesa nQ 15, de 26 de maio de 1987, combinado com
o parágrafo único do artigo 112 do Ato da Mesa nQ 1,
de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 62 da Lei nQ 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
9~, item 11, da Lei nº 8.112, citada, LÚCIA HELENA
GUIMARÃES PORTO ASSUNÇÃO para exercer, no
Gabinete do Líder do Partido da Social Democracia
Brasileira, o cargo de Assistente Técnico de Gabine­
te Adjunto O, CNE-15, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, criado pelo Ato da Mesa n2

31, de 29 de fevereiro de 1996, combinado com o

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de
1990, e o artigo 612 da Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do artigo 912, item 11,
da Lei n2 8.112, citada, JAYME WAGNER CÂNDIDO
DE FREITAS, ocupante de cargo da Categoria Funcio­
nai de Técnico Legislativo - atribuição Assistente Admi­
nistrativo, Padrão 30, ponto n2 4403, para exercer, na
Diretoria-Geral, o cargo de Assessor Administrativo,
CNE-7, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, transformado pelo artigo 1º da Resolução nº 23,
de 17 de junho de 1980, combinado com o artigo 32 do
Ato da Mesa n2 47, de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.
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O Presidente da Câmara dos Deputados, no do pelo artigo 1Q da Resolução nº 23, de 17 de junho
uso das atribuições que lhe confere o artigo 112, item de 1980, combinado com o parágrafo único do artigo
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho 12 do Ato da Mesa nQ 1, de 24 de fevereiro de 1999.
de 1990, resolve tornar sem efeito o ato de 11 de Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. -
março de 1999, publicado no Diário da Câmara dos Michel Temer, Presidente.
Deputados de 12 subseqüente, que nomeou RI-
CARDO EDUARDO BATISTA para exercer, no Ga­
binete do Líder o Partido Social Trabalhista, o cargo
de Assessor Técnico Adjunto D, CNE-14, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados. Câmara
dos Deputados, 12 de abril de 1999. - Michel Te­
mer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, resolve tornar sem efeito o ato de 30 de
março de 1999, publicado no Diário da Câmara dos
Deputados de 31 subseqüente, que nomeou MAR­
CO ANTÔNIO ULM DUTRA DA SILVA para exercer,
no Gabinete do Líder do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, o cargo de Assistente Técnico
de Gabinete Adjunto C, CNE-13, do Quadro Perma­
nente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso' das atribuições que lhe confere o artigo 12 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, resolve nomear,na forma do artigo 62 , item
11, da Lei nº 8.112, citada, ELZA CARVALHO LOPES
para exercer, na Diretoria Legislativa, o cargo de As­
sessor Administrativo Adjunto B, CNE-10, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados,transforma-

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 112, item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, resolve nomear, na forma do artigo 92 , item
11, da Lei nQ 8.112, citada, CLÁUDIA BARREIROS
para exercer, no Gabinete do Terceiro-Secretário, o
cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto C,
CNE-15, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, criado pelo artigo 12 do Ato da Mesa n2

10, de 29 de março de 1995, combinado com o pará­
grafo único do artigo 12 do Ato da Mesa nº 1, de 24
de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999.­
Michel Temer, Presidente.
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parágrafo único do artigo 12 do Ato da Mesa n2 1, de
24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 69 da Lei n9 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
92 , item 11, da Lei n9 8.112, citada, MARCO ANTÔ­
NIO PINHO DE FREITAS para exercer, no Gabinete do
Líder do Partido da Social Democracia Brasileira, o car­
go de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE­
15, do Quadro Pennanente da Câmara dos Deputados,
criado pelo Ato da Mesa n2 31, de 29 de fevereiro de
1996, combinado com o parágrafo único do artigo 12 do
Ato da Mesa n9 1, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 62 da Lei n2 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artiQo
92, item 11, da Lei n2 8.112, citada, MARCO ANTO­
NIO ULM DUTRA DA SILVA para exercer, no Gabi­
nete do Líder do Partido do Movimento Democrático
Brasileiro, o cargo de Assistente Técnico de Gabine­
te Adjunto D, CNE-15, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, criado pelo artigo 22 do Ato
da Mesa n2 2, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999.­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12, item
I alínea a do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, ~ o artigo 69 da Lei n9 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
92, item 11, da Lei n2 8.112, citada, MARIA IRECE
BEZERRA para exercer, no Gabinete do Segundo
Vice-Presidente, o cargo de Assistente Técnico de
Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro Permanen­
te da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo 12

do Ato da Mesa n2 5, de 24 de fevereiro de 1999.
Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­

Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 62 da Lei n2 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
99 , item 11, da Lei n2 8.112, citada, MARIA DE NAZA­
RETH ABRAHÃO DE OLIVEIRA para exercer, no
Gabinete do Líder do Partido da Social Democracia
Brasileira, o cargo de Assistente Técnico de Gabine­
te Adjunto D, CNE-15, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, criado pelo Ato da Mesa n2

31, de 29 de fevereiro de 1996, combinado com o
parágrafo único do artigo 12 do Ato da Mesa n9 1, de
24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 62 da Lei n2 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
99 , item 11, da Lei n2 8.112, citada, MARILENE CAS­
TRO TERTO VILAS BOAS para exercer, no Gabine­
te do Líder do Partido Social Trabalhista, o cargo de
Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
criado pelo artigo 22 do Ato da Mesa n9 2, de 24 de
fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 ,

item I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de
junho de 1990, e o artigo 62 da Lei n9 8.112, de 11
de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma
do artigo 92 , item 11, da Lei n9 8.112, citada,
NAELSON FRANCISCO DE LIMA para exercer,
no Gabinete do Segundo Vice-Presidente, o cargo
de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE­
15, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputa­
dos, criado pelo artigo 19 do Ato da Mesa n9 5, de
24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12 , item
I, alínea a, do Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho



COMISSÃO DE MINAS DE ENERGIA

Ata da 4!! Reunião (Ordinária) Realizada em
24 de Março de 1999.

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e
quatro de março de mil novecentos e noventa e
nove, reuniu-se a Comissão de Minas e Energia, sob
a presidência do seu titular, Deputado Gilberto Kas­
sab, no Plenário nº 16, do Anexo 11 da Câmara dos
Deputados. O Livro de Presença registrou o compa­
recimento dos Deputados: Titulares - Airton Dipp,
Albérico Cordeiro, Alceste Almeida, Aníbal Gomes,
'Antônio Feijão, Arlindo ehinaglia, B. -Sá, Fernando
Ferro, Gervásio Silva, Gilberto Kassab, Ivânio Guer­
ra, José Janene, Juquinha, Marcos Lima, Nela Ro­
dolfo, Olímpio Pires, Paulo Feijó, Pedro Bittencourt,
Pedro Pedrossian, Ricardo Maranhão, Salatiel Car­
valho, Vadão Gomes e Virgílio Guimarães e Suplen­
tes - Edinho Bez, Mattos Nascimento, Ricardo Bar­
ros, Romel Anízio, Sérgio Reis, Silas Câmara e Wal­
ter Pinheiro. Deixaram de registrar suas presenças
os Deputados Nicias Ribeiro e Zé Gomes da Rocha.
Havendo número regimental, o Presidente declarou
abertos os trabalhos. Dispensada a leitura da ata da
reunião anterior por solicitação do Deputado Vadão
Gomes e aprovada sem restrições. Expediente - O
Presidente informou aos parlamentares presentes
que o Ministro de Minas e Energia, atendendo apelo
dos membros da Comissão, adiou o processo de ci­
são da Chesf por prazo indeterminado, tendo ainda
agendado sua vinda a este Órgão Técnico para o
próximo dia oito de abril. Diante da importância dos
esclarecimentos a serem prestados pelo titular da­
quela Pasta, o Presidente informou que a reunião
de Audiência Pública anteriormente marcada para
a presente data foi transferida para o dia oito de abril
e será realizada conjuntamente com as Comissões
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino­
rias e de Economia Indústria e Comércio. Usaram da
palavra, os Deputados Vadão Gomes, Marcos Lima,
Albérico Cordeiro, Ricardo Maranhão, Virgílio Gui­
marães, Pedro Pedrossian, Olímpio Pires, Antônio
Feijão, Salatiel Carvalho e Juquinha que manifesta-

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
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de 1990, resolve nomear, na forma do artigo 9º, item 9º, item li, da Lei nº 8.112, citada, SWDENBERGER
li, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, RE- DO NASCIMENTO BARBOSA para exercer, no Ga-
GINA CASCAES SABINO, ocupante de cargo da binete do Terceiro-Secretário, o cargo de Assistente
Categoria Funcional de Analista Legislativo - atribui- Técnico de Gabinete, CNE-9, do Quadro Permanen-
ção Técnica Legislativa, Padrão 45, ponto nº 3900, te da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo 1º
para exercer, na Diretoria Legislativa, o cargo de As- do ato da Mesa nº 10, de 29 de março de 1995.
sessor Administrativo, CNE-7, do Quadro Perma- Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999.-
nente da Câmara dos Deputados, transformado pelo Michel Temer, Presidente.
artigo 1li da Resolução nº 23, de 17 de junho de
1980, comQjnado com o artigo 111 do Ato da Mesa nº
47, de 7 de outubro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999. ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
/, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
9l1, item 11, da Lei nº 8.112, citada, ROSÂNGELA
ASSUNÇÃO LEITE para exercer, no Gabinete do
Líder do Partido da Social Democracia Brasileira, o
cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto
D,CNE-15, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, criado pelo do Ato da Mesa nº 31, de 29
de fevereiro de 1996, combinado com o parágrafo
único do artigo 1º do Ato da Mesa nº 1, de 24 de fe­
vereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 12 de abril de 1999; ­
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo
9l1, item li, da Lei nº 8.112, citada, RODRIGO PENA
BARBOSA para exerce'r, na Diretoria-Geral, o cargo
de Assistente Técnico de Gaoinete, -CNE:g-, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, trans­
formado pelo artigo 1li do Ato da Mesa nº 6, de 24 de
fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 30 de março de 1999.
- Michel Temer, Presidente.
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ram preocupação com relação ao caráter conjunto para prestar esclarecimentos sobre a atuação des-
da reunião e ao grande número de expositores a se- se órgão e sobre o Projeto de Lei nº 1.61 Q-A/96
rem ouvidos na data da audiência. O Presidente rea- que trata de mineração em terras indígenas. Em
firmou aos presentes o interesse manifestado por votação, o requerimento foi aprovado. A seguir, o
várias Comissões Técnicas da Câmara dos Deputa- Presidente lembrou aos presentes a data da au-
dos em participar do evento e, por consenso geral, diência pública, no próximo dia oito de abril e enfa-
ficou decidido que após a Audiência Pública conjun- tizou a importância da presença de todos. Nada
ta, a Comissão de Minas e Energia retomaria os de- mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os
bates sobre os referidos temas, agendando poste- trabalhos, às doze horas e cinco minutos. E, para
riormente a vinda das autoridades do setor elétrico constar, eu, Lenivalda Dourado Sampaio de Arro-
especificamente na Comissão de Minas e Energia. A cheia Lobo, Secretária, lavrei a presente ata, que
seguir, o Deputado Pedro Bittencourt solicitou a pa- depois de lida, discutida e aprovada será assinada
lavra e sugeriu que os secretários de Energia dos pelo Presidente, Deputado Gilberto Kassab e publi-
Estados afetados pelo blecaute ocorrido no dia onze cada no Diário da Câmara dos Deputados.
do mês em curso fossem comunicados da realização Ata da 51 Reunião (Audiência Pública Con-
da Audiência Pública. O Presidente acatou a suges- junta com as Comissões de Economia, Indústria
tão e solicitou à Secretária da Comissão oficiar às e Comércio, de Defesa do Consumidor, Meio Am-
referidas autoridades. Dando seguimento à reunião, biente e Minorias, da Amazônia e de Desenvolvi-
o Presidente transmitiu ao Plenário convite enviado mento Regional e de Desenvolvimento Urbano e
pelo Ministro de Minas de Energia, Doutor Rodolpho Interior), Realizada em 8 de Abril de 1999.
Tourinho Neto e pelo Presidente da Confederação
NaciQ[lal dQ...TIansporte, Doutor Clésio Andrade...-e-on- Às dez horas e quinze minutos do dia oito de
vidando os membros da Comissão de Minas e Ener- abril de mil novecentos e noventa e nove, reuniram-
gia para a solenidade de entrega do prêmio nacional se as Comissões de Minas e Energia, de Economia,
de conservação e uso racional de combustível na Indústria e Comércio, de Defesa do Consumidor,
categoria transporte rodoviário. A seguir, levou ao Meio Ambiente e Minorias, da Amazônia e de De-
conhecimento dos presentes moção de apelo subs- senvolvimento Regional e de Desenvolvimento Urba-
crita pelo presidente da Câmara Municipal de Leme, no e Interior, em reunião de Audiência Pública Con-
município de São Paulo, solicitando apoio dos inte- junta, no Auditório Nereu Ramos, com o objetivo de
grantes do Congresso Nacional, à emenda constitu- debater o processo de cisão das Companhias Hidre-
cional, de autoria do Deputado Celso Giglio, que res- létricas no País e as causas da interrupção do forne-
tabelece o imposto municipal sobre a venda a varejo cimento de energia elétrica ocorrida recentemente
de combustível. Informou, a seguir, a designação do bem como possíveis formas de reparação aos con-
Deputado Gervásio Silva, indicado pelo Líder do sumidores dos prejuízos patrimoniais decorrentes do
Partido da Frente Liberal, Deputado Inocêncio Olivei- blecaute. O livro de presença registrou o compareci-
ra, como coordenador dos trabalhos de interesse do mento dos Deputados, membros desta Comissão de
PFL neste Órgão Técnico. Matéria Distribuída n2 3. Minas e Energia: Titulares - Airton Dipp, Albérico
Ordem do dia - Requerimento - dos senhores Arlin- Cordeiro, Alceste Almeida, Antônio Feijão, Arlindo
do Chinaglia e Fernando Ferro, solicitando informa- Chinaglia, B. Sá, Fernando Ferro, Gervásio Silva,
ções ao Ministro de Minas e Energia sobre o blecau- Gilberto Kassab, Ivânio Guerra, Junquinha, Nelo Ro-
te ocorrido em onze de março deste ano. O Deputa- dolto, Olímpio Pires, Pedro Bittencourt, Pedro Pe-
do Arlindo Chinaglia solicitou a palavra para encami- drossian, Ricardo Maranhão, Salatiel Carvalho, Va-
nhar o requerimento e explicitar os objetivos preten- dão Gomes e Virgílio Guimarães. Suplentes - Eliseu
didos. Requerimento extrapauta de autoria do Se- Resende, Francisco Rodrigues, Mattos Nascimento,
nhor Gilberto Kassab - solicitando convidar o Secre- Nilton Capixaba, Ricardo Barros e Walter Pinheiro.
tário de Energia do Estado de São Paulo para parti- Compareceram os seguintes expositores: Dr. Ro-
cipar da reunião de Audiência Pública marcada para dolpho tourinho Neto - Ministro de Minas e Energia,
o dia 8 de abril. Em votação o requerimento foi apro- Dr. Mário Fernando Santos - Diretor-Presidente do
vado por unanimidade. O Presidente solicitou à Se- ONS, Dr. José Mário Abdo - Diretor-Geral da ANEEL
cretária oficializar o convite. Requerimento extrapau- e o Dr. Firmino Ferreira Sampaio Neto, Presidente da
ta do Senhor Antônio Feijão - solicitando convidar o Eletrobrás. Dando início à reunião, o Deputado Flá-
Presidente do DNPM, Dr. Miguel Navarrete Júnior, vio Derzi, Presidente da Comissão de Defesa do

Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, convidou os



o SR. PRESIDENTE (Deputado Flávio Derzi) ­
Declaro aberta a presente reunião de audiência pú­
blica conjunta das Comissões de Defesa do Consu­
midor, Meio Ambiente e Minorias; da Comissão de
Minas e Energia; da Comissão de Economia, Indús­
tria e Comércio; da Comissão da Amazônia e de De­
senvolvimento Regional e da Comissão de Desen­
volvimento Urbano e Interior.

Registro a presença, compondo a Mesa, do no­
bre Deputado Gilberto Kassab, Presidente da Co­
missão de Minas e Energia, do Deputado Josué
Bengtson, digno Presidente da Comissão da Amazô­
nia e de Desenvolvimento Regional, do nobre Depu­
tado InáciO Arruda, Presidente da Comissão de De­
senvolvimento Urbano e Interior; do Deputado Aloi­
zio Mercadante, Presidente da Comissão de Econo­
mia, Indústria e .comércio.

Tenho a honra de ressaltar a presença do limo.
Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia, Dr. Ro­
dolpho Tourinho Neto; do Sr. Firmino Ferreira Sam­
paio, Presidente da Eletrobrás; do Dr. José Mário
Abdo, Diretor-Geral da Aneel; do Dr. Mário Fernando
Santos, Diretor-Presidente do ONS; do Dr. Ruy Cou­
tinho, Secretário de Direitos Econômicos do Ministé­
rio da Justiça; do Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce,
Secretário de Energia do Estado de São Paulo; do
Sr. Mozart de Siqueira Campos Araújo, Presidente
da Chesf; do Sr. José Antônio Muniz Lopes,' Presi­
dente da Eletronorte. Convido S.Sas. para compo­
rem a Mesa.

Esta reunião de audiência pública conjunta tem
por objetivo esclarecer e informar as causas técnicas
do blecaute ocorrido em 11 de março último, que
atingiu os Estados de São Paulo, do Rio de Janeiro,
do Espírito Santo, de Santa Catarina, do Paraná, do
Rio Grande do Sul, do Mato Grosso, do Mato Gros­
so do Sul, de Minas Gerais, de Goiás e do Distrito
Federal, acarretando inúmeros transtornos para a
população, principalmente em relação à saúde, à se­
gurança pública e ao transporte.

É fundamental, Sras. e Srs. Deputados, que a
sociedade brasileira seja esclarecida acerca dos mo­
tivos causadores do acidente, das providências to­
madas pelas autoridades do setor, no sentido, o que
é mais importante, de tranqüilizar a Nação, para que
o risco de um novo blecaute seja afastado.

O processo de cisão das companhias hidrelétri­
cas é também motivo de preocupação desta Casa,
agravada agora por um blecaute, por acirrar os de-

15084 Terça-feira 13 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 1999

demais presidentes das Comissões envolvidas na dente, Deputado Gilberto Kassab, e encaminhada à
realização do evento e os expositores para compo- publicação no Diário da Câmara dos Deputados.
rem a Mesa. À seguir, cumprimentou os presentes e
fez a abertura dos trabalhos. Dando prosseguimento
à reunião, passou a presidência da Mesa ao Deputa­
do Gilberto Kassab, Presidente da Comissão de Mi­
nas e Energia, que cumprimentou os presentes e in­
formou a inclusão do nome do Dr. Ruy Coutinho, Se­
cretário de Direito Econômico do Ministério da Justi­
ça, como expositor. Anunciou ainda a presença do
Secretário de energia de São Paulo, Dr. Mauro Gui­
lherme Arce que passou a integrar a Mesa, na quali­
dade de expositor. Por solicitação do Deputado Jo­
sué Bengtson, Presidente da Comissão da Amazô­
nia e de Desenvolvimento Regional, foi também soli­
citada a inclusão do nome do Dr. Luiz Gonzaga, rep­
resente da Federação Nacional dos urbanitários,
como expositor. O Presidente Gilberto Kassab aca­
tou a solicitação e passou a palavra ao Ministro Ro­
dolpho Tourinho Neto para fazer sua exposição. A
seguir, fizeram13ua palestras o Dr. Mário Fernando
Santos, do ONS, o Dr. Luiz Gonzaga, da Federação
Nacional dos Urbanitários, o Dr. Mauro Guilherme
Arce, da Secretaria de Energia de São Paulo, o Dr.
José Mário Abdo, da ANEEL e o Dr. Firmino Ferreira
Sampaio Neto, da Eletrobrás. Encerradas as exposi­
ções, Falaram os autores dos requerimentos por um
prazo de seis minutos cada um, Deputados Fernan­
do Ferro, Antônio Feijão, Arlindo Chinaglia, Aloísio
Mercadante, Paulo Rocha, Vanessa Grazziotin, Sér­
gio Novais, Ricardo Maranhão e Airton Dipp. Encer­
radas as interpelações dos autores dos requerimen­
tos, o Presidente Gilberto Kassab fez a leitura dos
inscritos na lista de debates, passando-lhes a pala­
vra. Falaram os Deputados Eliseu Resende, José
Carlos Aleluia, Feres Mendonça, Gerson Gabrielli,
Babá, Walter Pinheiro, Clementino Coelho, Celso
Russomano, Paes Landim, Wellington Dias e José
Rocha. Concluídos os debates, o Presidente Gilberto
Kassab passou a palavra a cada um dos expositores
para proferirem suas considerações finais. A seguir,
passou a palavra ao Deputado Aloízio Mercadante,
Presidente da Comissão de Economia, Indústria e
Comércio, que fez o pronunciamento de encerra­
mento da reunião e agradeceu aos presentes, em
especial, aos expositores. Nada mais havendo a tra­
tar, o Deputado Aloízio Mercadante encerrou os tra­
balho, às quinze horas e quarenta minutos. Os tra­
balhos foram gravados e serão traduzidos. E, para
constar, eu, Lenivalda Dourado Sampaio de Arro­
cheia Lobo, Secretária, lavrei a presente ata, que de­
pois de lida e aprovada, será assinada pelo Presi-
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bates em relação à capacidade das novas empresas Informo aos presentes que os expositores não
em gerir o setor. poderão ser aparteados. Somente após encerradas

Outro assunto da pauta é afeto à Comissão as exposições os Deputados poderão fazer suas in-
que tenho a honra de presidir, a Comissão de Defe- terpelações, tendo cada um o prazo de três minutos,
sa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, e re- e o interpelado igual tempo para responder, faculta-
fere-se à forma pontual de ressarcimento aos consu- das a réplica e a tréplica pelo mesmo prazo.
midores que tiveram prejuízos com o blecaute, con- Comunico ainda que falarão inicialmente os au-
forme manifestação prévia nesse sentido da ANEEL tores do requerimento e, a seguir, os inscritos na lis-
- Agência. Nacional de Energia Elétrica, cujo Presi- ta de debates. Cada Deputado inscrito na lista de
dente, aqui presente, com certeza dará detalhes ob- debates terá o prazo regimental de três minutos, e
jetivos sobre a questão. os autores dos requerimentos o dobro do tempo, ou

Agradeço, em nome dos Presidentes e dos seja, seis minutos.
membros das Comissões supracitadas, a presença Aviso que, em razão do grande número de De-
do Ministro Rodolpho Tourinho Neto, pela forma putados que compõem as Comissões, organizare-
gentil e democrática com que aceitou o convite das mos os debates em blocos, compostos cada um de
Comissões e, principalmente, pela demonstração de três Deputados. Após as interpelações de cada blo-
respeito de S. Exa. para com a Câmara dos Deputa- co, o expositor terá a palavra para responder.
dos e o Congresso Nacional. Neste momento, iniciando os trabalhos, passo

Agradecemos, ainda, aos convidados, aos Par- a palavra ao Sr. Ministro de Ministro e Energias, Dr.
lamentares, às autoridades e aos demais presentes, Rodolpho Tourinho Neto, que disporá de vinte minu-
desejando que este evento tenha pleno êxito. tos para fazer sua exposição.

Tenho a honra de passar, neste momento, a O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
Presidência dos trabalhos ao competente Presidente NETO - Exmo. Sr. Deputado Flávio Derzi, Presiden-
da Comissão de Minas e Energia, o nobre Deputado te da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Gilberto Kassab. Ambiente e Minorias; Exmo. Sr. Deputado Gilberto

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Kassab, Presidente da Comissão de Minas e Ener-
sab) - Obrigado Deputado Flávio Derzi, também gia; Exmo. Sr. Deputado Josué Bengtson, Presiden-
competente Deputado desta Câmara dos Deputados. te da Comissão da Amazônia e de Desenvolvimento

Saúdo todos os Presidentes de Comissões Regional; Exmo. Sr. Deputado Inácio Arruda, Presi-
aqui presentes e responsáveis por esta audiência dente da Comissão de Desenvolvimento Urbano e
pública em conjunto, cumprimento as autoridades Interior; Exmo. Sr. Deputado Aloizio Mercadante,
presentes e desejo que tenhamos um bom trabalho. Presidente da Comissão de Economia, Indústria e

Ressalto a importância do setor energético Comércio; Srs. Parlamentares presentes, minhas se-
neste momento que o País atravessa. Os assuntos nhoras e meus senhores, pretendo fazer um diag-
que estaremos discutindo são do interesse de toda a nóstico da situação do sistema' elétrico brasileiro,
sociedade, e temos certeza de que os esclarecimen- dando, inicialmente, uma breve descrição do siste-
tos aqui prestados serão de importância fundamental ma, que tem forte predominância de geração de
para que as Comissões técnicas que integram o pre- energia hidrelétrica (91 % de sua capacidade). Dos
sente evento possam oferecer sua contribuição aos 61.300 megawatts do parque gerador instalado, 56
rumos que serão dados ao setor. mil megawatts correspondem a hidrelétricas, 4.643

Dando continuidade à presente reunião, infor- megawatts a termelétricas e 657 megawatts a usina
mo que a lista de inscrição para os debates encon- nuclear.
tra-se sobre a mesa. Os Deputados que desejarem Com essas características do parque gerador,
interpelar os expositores deverão dirigir-se à mesa e e levando em conta as dimensões continentais do
registrar seu nome e sua assinatura na lista, que País, o nosso sistema elétrico se caracteriza tam-
será única para os Parlamentares de todas as Co- bém por transmissão a longas distâncias. Assim é
missões. que a denominada rede básica dispõe de 65 mil qui-

Determino, ainda, às assessorias das Comis- lômetros de linhas de transmissão de alta tensão.
sões que identifiquem nessa lista os membros das São aquelas linhas com tensão igualou superior a
Comissões que promovem esta audiência pública, 230 quilovolts.
de maneira que se manifestem antes dos Deputados Até o final do ano passado, tínhamos dois
não membros dessas Comissões. grandes sistema interligados: o sistema Sul-Sudes-
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te-Centro-Oeste e o sistema Norte-Nordeste. Esses supridoras federais, que era um grande problema
dois sistemas, até então separados entre si, até o fi- naquela época.
nal do ano passado foram interligados através do Li- E depois a reestruturação do modelo do setor
nhão Norte-Sul, que parte da subestação de Impera- elétrico brasileiro, baseado na competição, em que
triz, no Maranhão, e chega à subestação de Sa- as empresas de distribuição e os grandes consumi-
mambaia, no Distrito Federal, com uma extensão de dores estariam livres para escolher os supridores
1.276 quilômetros e uma tensão de 500 quilovolts. que .lhes oferecessem energia em condições mais

Os Estados do Amazonas, do Amapá, de Ron- favoráveis, a exemplo do que estava sendo feito, e
dônia, de Roraima e do Acre não se encontram ain- continua, em outros países.
da interligados ao restante do sistema, sendo, em O completo desenho desse modelo assegura o
sua maioria, supridos por geração local a óleo diesel livre acesso à rede básica de transmissão, que, por-
e, em alguns casos, por centrais elétricas de peque- tanto, deve ser neutra e regulada. Por outro lado, foi
no porte. necessária a criação de três agentes balizadores do

Deve-se, finalmente, destacar a importância da novo setor: a Aneel, que é a Agência Nacional de
usina de Itaipu para suprimento do sistema brasilei- Energia Elétrica, agência reguladora, responsável
ro, com uma capacidade instalada de 12.600 mega- pelas atividades de regulamentação e fiscalização; o
watts. ONS, que é o Operador Nacional do Sistema Elétri-

E quais seriam, então, os principais problemas co, responsável pela coordenação da operação dos
desse sistema elétrico brasileiro? Pode-se apontar, sistemas interligados; e o MAE, que é o Mercado
inicialmente, dois tipos de grandes problemas. O pri- Atacadista de Energia, responsável pelas transações
meiro é que, a partir de 1995, o crescimento do con- comerciais de energia.
sumo de energia elétrica tem se situado em patama- É muito importante destacar que um modelo
res acima daqueles previstos, em virtude dos efeitos estrutural, qualquer que seja ele, tem que ser rotinei-
positivos do Plano Real. ramente avaliado e reajustado, sempre que for ne-

Para melhor se aquilatar tal fato, pode-se ob- cessário.
servar que, no período de 1995 a 1998, a demanda O Ministério de Minas e Energia estará perma-·
de energia elétrica teve um crescimento da ordem nentemente monitorando a evolução do modelo re-
de 4,9%, enquanto o crescimE;)nto médio do PIS foi centemente implantado e promovendo aperfeiçoa-
da ordem de 2,1%. Aliás, esse comportamento histo- mentos. A título de exemplo, podemos mencionar al-
ricamente se tem verificado desde os anos 70, ou guns pontos que já foram reformulados recentemente.
seja, um crescimento da demanda de energia elétri- O primeiro é a continuação do GCOI, que é o
ca maior do que o crescimento do PIS brasileiro. Grupo Coordenador para Operação Interligada, pelo

O acentuado crescimento do consumo exigiu período de um ano, convivendo juntamente com o
significativos requisitos de investimentos nas áreas ONS, no sentido de permitir uma transição mais ade-
de geração, transmissão e distribuição. Refiro-me a quada das funções do GCOI para o ONS.
requisitos porque nem todos os investimentos foram Um segundo ponto é a permissão para a Ele-
cumpridos. Para que se possa ter uma idéia das ne- trobrás conceder financiamento ao ONS, no sentido
cessidades do setor, constatava-se que, a cada ano, de permitir a implantação de sua estrutura inicial.
seria necessário adicionar cerca de 3.600 mega- O terceiro ponto é a permissão para que a Ele-
watts de geração ao sistema para mantê-lo em con- trobrás atue, em participação minoritária, em usinas
dições de atender ao consumo. termelétricas, o que anteriormente só era possível

Como as empresas públicas não dispunham, para usinas hidrelétricas e linhas de transmissão.
como não dispõem hoje, dos recursos para fazer Além disso, os editais de privatização - decisão re-
face ao nível da expansão requerido, foi de funda- cente que é muito importante frisar - contemplarão a
mental importância a presença da iniciativa privada necessidade de investimentos para atender ao cresci-
no setor elétrico. mento do mercado, ou seja, a obrigatoriedade de ex-

Assim, para incentivar a participação efetiva pandir a geração de energia elétrica. Isto permitirá um
dos agentes privados, foram levadas a termo, nos úl- melhor equacionamento da expansão do sistema.
timos anos, algumas ações importantes, como a edi- Em quarto lugar, foi aberta a possibilidade de
ção da Lei nº 8.631, de 5 de março de 1993, que utilização dos recursos da CCC - Conta de Consu-
permitiu solucionar as inadimplências de diversas mo de Combustíveis para o financiamento de em-
empresas concessionárias estaduais com empresas preendimentos que reduzem os dispêndios com
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combustíveis. Essa medida tornará economicamente energética, introduzindo uma base térmica mais sig-
viáveis - o que é importante frisar neste momento nificativa e utilizando gás em maior escala.
em que discutimos, entre outros assuntos, a questão A experiência internacional com geração térmi-
da Eletronorte - os suprimentos a todos os sistemas ca a gás mostra que tais usinas são competitivas,
isolados da Região Norte, onde gerações a óleo die- minimizam impactos ambientais e introduzem efeti-
sei serão substituídas por outras soluções, termo ou vamente mudanças tecnológicas. Acontece que, por
hidráulicas, de abastecimento mais eficientes. várias razões, a referida base térmica ainda não foi

O terceiro aspecto geral que devemos conside- implantada conforme previsto.
rar nessa exposição é a resposta à pergunta: que fa- O quinto ponto é a alta dependência das regiões
tores teriam levado o sistema à vulnerabilidade ex- Sudeste, Sul e Centro-Oeste da energia produzida em
pressa nos acontecimentos do dia 11 de março? Va- Itaipu, que representa cerca de 30% da produção to-
mos avaliar os pontos que levaram a essa vulnerabi- tal de energia nessas regiões.
Iidade, pois é extremamente importante que sejam O sexto ponto é a insuficiência de investimen-
entendidos e analisados, para que decisões sejam tos em transmissão, ainda que essa tendência te-
tomadas em cima disso. nha-se invertido a partir de 1995.

Então, quais seriam esses pontos? O primeiro Linhas de transmissão importantes, como, por
deles é a grande dependência do nosso sistema aos exemplo, a terceira linha de transmissão entre Foz
regimes hidrológicos, por escassez de geração ter- do Iguaçu e Tijuco Preto, foram proteladas por qua-
melétrica complementar. Ou seja, a grande maioria, se uma década.
mais de 90% de nossa geração hidrelétrica, está su- O sétimo ponto é o envelhecimento de equipa-
jeita a condições como o regime de chuvas em de- mentos da rede básica, sem que as empresas tives-
terminadas regiões, para atender nas usinas com sem tido condições de obter recursos para promover
capacidade máxima. a substituição dos mesmos.

O segundo ponto: por termos também, no regi- O oitavo ponto são as dificuldades para mod-
me de hidrelétrica, a necessidade de transferência ernização e constante aprimoramento dos sistemas
de grandes blocos de energia através de interligaçõ- de proteção das empresas, dos esquemas para o
es entre sistemas distantes, as interligações são controle das emergências e dos sistemas de super-
muito importantes, poupam investimentos de forma visão e controle.
global, mas acarretam necessidade de proteções O nono ponto é a maturação de processos
sistêmicas em larga escala. para obtenção de licenças ambientais, que, em di-

O terceiro ponto, importante em relação àquilo versos casos, provocaram atrasos de obras de gera-
que teria levado a alguma vulnerabilidade do siste- ção hidrelétrica, termelétrica, bem como de linhas de
ma, é a falta de usinas térmicas próximas aos cen- transmissão.
tros de consumo, para melhorar o atendimento O décimo ponto é a falta de renovação dos
emergencial e sobretudo para melhorar o equilíbrio quadros de pessoal na área pública, por dificuldades
do sistema. de novos concursos, aliada à insuficiência de recur-

Usinas hidrelétricas minimizam custos operati- sos em montantes adequados, para treinamento e
vos, não há dúvida, e são fontes renováveis, mas capacitação, com maior participação de universida-
envolvem, em geral, grandes distâncias dos centros des e centros de pesquisa.
de consumo. Isso significa que, nesse tipo de siste- E, por último, a falta de financiamento adequa-
ma, são necessários cuidados especiais com rela- do para as empresas do setor. O Banco Interameri-
ção à confiabilidade operativa. cano de Desenvolvimento e o Banco Mundial estive-

É, portanto, de fundamental importância am- ram fora de financiamentos ao setor público por dez
pliar nossa base térmica, pois isso, além de minimi- anos.
zar os riscos de déficit de energia, também atenuará Quais as ações governamentais tomadas re-
em larga escala os problemas de confiabilidade, centemente, de 1995 para cá? No ano de 1995 - é
uma vez que disporemos de usinas localizadas pró- bom nos situarmos um pouco naquela época -, a
ximas aos grandes centros. energia garantida ofertada era inferior à previsão de

Quarto ponto: a maioria de nossas usinas tér- consumo. A situação somente pôde ser contornada
micas é pouco competitiva e com restrições ambien- graças à ocorrência de um período hidrológico bas-
tais. Dessa maneira, estão sendo tomadas medidas tante favorável, que permitiu atendimento ao merca-
a fim de promover uma alteração em nossa matriz do sem restrições. Os estudos realizados naquela
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época, para o período 1995/1999, apontavam um O processo de recomposição do sistema, ou
considerável risco de déficit de energia nos anos seja, o retorno da energia, foi mais lento do que nor-
1998/1999. Posteriormente, com a não-concretiza- malmente previsto e foi bastante prejudicado, sobre-
ção de obras previstas para esse período, consta- tudo nas áreas de São Paulo e do Rio de Janeiro,
tou-se também para o ano 2000 um risco de déficit de por problemas ocorridos em diversos equipamentos
6,4, pouco superior ao tecnicamente aceitável de 5%. da rede básica.

Nesse período, foram adotadas diversas ações Houve também uma demora dos órgãos res-
governamentais, que resultaram na inversão das ponsáveis pela supervisão e coordenação da opera-
tendências declinantes de investimentos, simulta- ção na identificação da origem da ocorrência. Isso,
neamente a mudanças estruturais do setor. em parte, pode ser atribuído à insuficiência de recur-

De grande destaque nesse contexto foi a reto- sos nos centros de operação, tais como sistemas
mada de 23 obras ligadas ao setor energético, até mais modernos de aquisição de dados, registros grá-
então paralisadas. Dessas 23 obras, onze foram ficos de perturbações e sistemas computacionais
concluídas, representando um acréscimo de cerca mais avançados.
de 5 mil megawatts ao sistema; seis foram retoma- Ações e medidas que estão sendo tomadas no
das e significarão aproximadamente mais 3 mil me- âmbito do Ministério de Minas e Energia. De forma
gawatts; e seis estão sendo viabilizadas e permitirão geral, para evitar novas situações de vulnerabilidade
um novo acréscimo de capacidade, da ordem de no sistema, além de permitir um desenvolvimento
2.300 megawatts. Vale a pena destacar que as de- adequado do setor elétrico brasileiro, diversas ações
zessete obrasCitaâascormrcollcluídas OtH"etoma~ - e-meGidas-estão-sendO- -adotadas-Diria,.. níLgeraJ.._
das representam um investimento de aproximada- sem detalhar neste momento, que são medidas de
mente de 7,3 bilhões de dólares, sendo que cerca de baráter operacional estratégico; medidas referentes
70% desse valor corresponde a investimentos da ini- a obras e novas instalações, destacando-se a viabili-
ciativa privada, demonstrando de forma inequívoca zação de usinas termelétricas em diversos centros
que haviam sido dadas condições para o ingresso de cargas do País; viabilização de novas usinas hi-
desses agentes no setor. drelétricas; e viabilização de novas linhas de trans-

Outras ações importantes foram a construção missão de alta tensão.
do gasoduto Brasil-Bolívia; a construção do gasodu- Por último, dentro do contexto, gostaria de tra-
to de Urucu, na Amazônia; a complementação da tar do problema da privatização da geração das em-
Usina de Xingó, na CHESF, acrescentando 3 mil presas federais: Chesf, Eletronorte e Furnas. E
megawatts ao sistema; e a interligação Norte-Sul, in- pode-se verificar, no contexto de tudo o que foi dito,
terligando sistemas Norte/Nordeste com o Sul/Su- a importância da privatização dessas empresas,
deste/Centro-Oeste e diversos outros investimentos além da privatização da Cesp, de propriedade do
na área de transmissão. Estado de São Paulo.

Problemas que ocorrem no dia 11 de março de Convém ressaltar que o Governo Federal,
1999. Certamente, dentre as conseqüências das difi- diante dos questionamentos apresentados pelos Srs.
culdades ou dos fatos aqui relatados, é possível su- Sfnadores e Deputados acerca das cisões das em-
por que tenha havido uma redução gradativa dos ní- presas a serem privatizadas, reavaliou seu cronogra-
veis de segurança ideais e também dos padrões de "la e passa a discutir, a partir desse momento, a pri-
serviços de manutenção e equipamentos. vatização da Chesf, preservando a utilização de

Esse conjunto de fatores certamente teve in- ábua para fins de irrigação, produção de alimentos,
fluência no distúrbio ocorrido no dia 11 de março, a~ricultura e consumo humano.
que culminou com a perda de cerca 58% da carga As usinas de Itaparica e de Sobradinho, bem
total de energia das regiões Sul, Sudeste e Centro- c?mo os respectivos reservatórios, não seriam priva-
Oeste. ti?ados, ficando sob o controle da Chesf.

Nessa ocasião, os esquemas existentes de As demais usinas da empresa seriam, então,
proteção, de i1hamento e de alívio de carga, o Pfivatizadas, mas sem cláusula de perpetuidade. Ao
ERAC, que é o Esquema Regional de Alívio de Car- mesmo tempo, será preciso aprofundar as análises,
ga, não se mostraram eficazes para evitar a propa- p~ra definição de uma função crescente de utiliza-
gação do defeito inicial. Se tivessem sido, o efeito da ç~-o de água para outros fins que não de geração de
perturbação, ainda que de grande porte, teria ficado e ergia ao longo do tempo e conseqüentemente
"estrito às regiões que circundam Bauru. u a função decrescente, que desse um decréscimo
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gradativo dos valores de potências disponíveis para
geração de energia elétrica. Ou seja, ao longo do
tempo, as usinas que estariam sendo privatizadas
teriam menos capacidade de produção de energia,
em função dessa curva que vier a ser adotada, a
curva do consumo de água. Isso é basicamente em
relação à Chesf.

Com relação à Eletronorte, serão levadas tam­
bém em conta as diversas ponderações parlamenta­
res da região com relação ao seu modelo de privati­
zação.

Dessa forma, poder-se-á adotar, por exemplo,
uma solução de privatização conjunta da Usina de
Tucuruí e dos sistema de Rondônia, do Acre e do
Amapá.

Outra alternativa seria através da implementa­
ção de empreendimentos economicamente viáveis,
que permitam chegar a soluções individualizadas
para os citados sistemas, dentro de um denominado

-modelo de desenvolvimento auto-sustentáve[

Além disto, a privatização dos sistemas de Ma­
naus e Roraima será efetuada em consonância com
o equacionamento do fornecimento de energia atra­
vés do gás de Urucu e interligação com a Venezue­
la, respectivamente.

Podemos assegurar que as soluções adequa­
das de todos esses problemas foram possíveis devi­
do ao empenho pessoal, quero frisar isso, do Sr.
Presidente da República, Fernando Henrique Cardo­
so. Temos absoluta convicção de que, muito em bre­
ve, poderemos ter um sistema elétrico mais moder­
no, mais seguro e que trará certamente um nível
muito melhor de satisfação aos consumidores.

Sr. Presidente, essas seriam minhas primeiras
palavras em relação a toda a proposta feita. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Agradeço ao Ministro Rodolpho Tourinho
Neto os esclarecimentos.

Antes de passar a palavra ao próximo exposi­
tor, solicito à Assessoria dos trabalhos que deixe as
oito primeiras filas do lado esquerdo do plenário re­
servadas aos Parlamentares.

Tenho a satisfação de passar a palavra ao Dr.
Mário Fernando Santos, Diretor-Presidente do ONS,
que disporá de dez minutos para sua exposição.

O SR. MÁRIO FERNANDO SANTOS - Ex­
mos. Srs. Deputados Presidentes de Comissões,
Exmo. Sr. Ministro Rodolpho Tourinho, demais auto­
ridades, passaremos imediatamente à apresentação,
em virtude do tempo restrito do qual dispomos.

Nossa idéia era rapidamente compartilhar com
os presentes esclarecimentos adicionais aos já feitos
sobre a ocorrência do dia 11, começando pelas con­
clusões, já que chegamos a elas.

Após profundo detalhamento no âmbito do
ONS/GCOI, concluímos ontem de maneira consoli­
dada um relatório completo, o qual foi enviado hoje
pela manhã à Aneel. E também hoje, às 11 h, esse
relatório será entregue à Comissão, juntamente com
documentação que será entregue às cinco Comissões.

Começaremos a exposição pela leitura das
conclusões, nas quais se busca deixar o mais claro
possível a causa do blecaute, que preocupou toda a
sociedade, o porquê da abrangência e da extensão
do colapso e o detalhamento dos motivos do tempo
de recomposição.

Em virtude da importância deste encontro, a di­
retoria do ONS pretende dividir com a Casa, neste
tão importante momento, algumas convicções, suas
certezas íntimas, quêToranf -tirããascofno énsiha-­
mentos durante esses 28 dias pós-blecaute. Se hou­
ver oportunidade, agora ou em qualqüer outro mo­
mento, procuraremos mostrar os elementos que nos
levaram a esse convencimento.

Trata-se de pontos como este: com o sistema
existente, com seus esquemas de controle e prote­
ção atuais, a ocorrência não poderia ter sido evitada.
Dado o sistema existente hoje, temos essa convic­
ção. Não houve erro de operação, quer de execu­
ção, quer de coordenação operacional, que é a fun­
ção que hoje o ONS - Operador Nacional do Siste­
ma Elétrico assume. Inclusive, a conclusão de que
não houve erro de operação foi consensual na reu­
nião de todos os GCOI. Essa não é uma afirmação
feita com o objetivo de defesa, mas com o de tran­
qüilizar a sociedade; afinal, se não houve erro, exis­
tem pessoas operando o sistema sem possibilidade
de repetição dessa ocorrência.

O terceiro ponto é muito importante e sobre ele
fizemos profunda reflexão, até porque todos os que
hoje participam do ONS participaram de toda a histó­
ria, ao longo de 25 anos, do GCOI no modelo antigo.
É preciso que fique claro que não sou novo no ramo
e que, se eu já participava, qual é a minha culpa? Fi­
zemos uma reflexão e uma autocrítica muito fortes.
Afirmo aos presentes o seguinte: todos podem, em
qualquer lugar e a qualquer momento, pedir ajuda,
para que possamos fazer essa reflexão; estamos
dispostos a vir novamente a qualquer foro, a fim de
aprofundar o assunto. Queremos provar o seguinte:
não há relação de causa e efeito entre a ocorrência
do blecaute e o novo modelo institucional que con-



(Apresentação de transparências)

Temos aqui um grande gerador com a marca
do flash over, que é a descarga elétrica que saiu da
linha, rompeu o isolamento e foi para a terra, o que
provocou o curto-circuito. Esse é um dos elementos,
mostrando toda a marca da descarga elétrica, do
curto-circuito. E aqui está outra peça que compõe
esse isolador. São os anéis de equalização, em que
se mostram os furos da descarga muito claramente.
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templa a criação do ONS, que foi concebido, deta- subestação de Bauru, conforme pode ser comprova-
Ihado e aprovado pelo Congresso Nacional, registra- do pelos oscilogramas, anexos ao relatório. Assim
do por lei. como um eletrocardiograma prova que uma pessoa

O processo legalmente definido de transição teve um infarto, temos o oscilogramas provando que
gradual das atividades do GCOI/CCON para ONS houve um curto-circuito em Bauru, o qual foi ratifica-
também não tem relação com o blecaute. Esse pro- do por um relatório elaborado pela Cesp, do qual
cesso ocorreu novamente por sapiência da Casa. O apresentaremos um trecho que contém foto dos
Congresso Nacional, por meio do Decreto nº 2.655, e equipamentos afetados. Obviamente, se houver
a Aneel, pela Resolução nº 351, com muita proprieda- qualquer dúvida ou se julgarem necessário, o Dr.
de e prudência definiram um processo gradual que, Mauro Guilherme Jardim Arce poderá fornecer deta-
como o Sr. Ministro há pouco enfatizou, também por lhes sobre o assunto.
prudência será estendido. O processo de transição le- O curto-circuito no barramento de Bauru teve
galmente definido não foi a causa do blecaute. como causa relatada pela Cesp, em seu relatório,

Mp.is ainda: estamos absolutamente convictos descarga atmosférica. Em momento nenhum, a
de que a natureza da estrutura de propriedade dos Cesp disse que a descarga atmosférica ... (falha na
agentes, quer de geração, quer de transmissão, quer gravação) ... a subestação de Bauru. Ou seja, a des-
de distribuição. nada tem a ver com a causa. Se é carga pode ter ocorrido em qualquer lugar da região
privado, se o dono da instalação é privado, se é es- de Bauru e ter caminhado na linha. Com certeza,
tatal ou se é municipal, isso não interessa, porque a hoje devem estar caindo milhares de linhas no mun-
lei feita por V.l::xas., Srs. Deputados, concede o con- do em decorrência de descarga atmosférica. Ontem,
trole das instalações ao operador e define os padrõ- no País, diversas linhas caíram em virtude desse
es de qualidade que serão desenvolvidos - os con- motivo. Essa é a causa mais freqüente, correspon-
tratos definirão isso. dendo a mais de 50% dos desligamentos dos ele-

Em síntese, a perturbação teria ocorrido mes- mentos no sistema de geração, transmissão e distri-
mo que estivesse em vigência plena o modelo ante- buição. A sociedade precisa ser informada disso. Os
rior. Estamos convictos disso e temos elementos de dados da CESP são compatíveis com os fornecidos
convencimento que, com o tempo necessário, pode- por Furnas, que mandou os mapas do dia do aciden-
remos dividir com os Srs. Deputados. te. Esses mapas mostram que houve descargas at-

O último ponto, que já foi de certa forma abor- mosféricas ... (falha na gravação) ... integrantes do
dado pelo Sr. Ministro, é o seguinte: considerando o sumário executivo da ocorrência elaborada pelo as-
estágio atual do sistema e principalmente o cresci- sessor do ONS.
mento preVisto para a demanda - afinal, é de res- Para ficar claro, explico que, do próprio relató-
ponsabilidade do operador olhar com farol alto, isto rio da Cesp consta a ocorrência. Às 22h16min do dia
é, um ou dois anos à frente -, temos de alertar a 11 de março, ocorreu na Subestação nº 442, de
Casa para o fato de que se torna necessário agilizar Bauru, CESP, uma descarga atmosférica, provando
a implementação de obras de transmissão estratégi- um curto-circuito entre as fases branco e terra, atra-
ca, com segurança e confiabilidade não só para vés de um gerador de pedestal, localizado entre as
atender ao crescimento de mercado, de geração tér- chaves seccionadoras, tal e tal. E havia algumas fo-
mica, sobretudo no centro de carga, visando reduzir tos que a CESP ... (falha na gravação). Creio que
risco de colapso. Se infelizmente ocorrer um novo vale a pena mostrar uma ou duas das fotos, para
blecaute - esperamos que isso não ocorra, afinal ti- que os Srs. Deputados possam observar a evidência
vemos um após quinze anos e esperamos que o física do curto-circuito.
próximo seja somente daqui a 150 anos -, temos de
reduzir os tempos de recomposição. E, para isso, a
geração nos centros de carga é muito importante.

Passaremos, agora,; rapidamente às conclusõ­
es do relatório. Em primeiro lugar, o relatório, já
aprovado pelo GCOI e pelo ONS e a ser referenda­
do pelo Conselho de Administração do ONS na reu­
nião de segunda-feira, afirma que os desligamentos
do sistema interligado tiveram como origem curto-cir­
cuito provocado por sobretensão no barramento da



(Apresentação de transparências)

Finalmente, recomposição. Tabela de recom­
posição. Aqui, resultou a tabela de recomposição. As
varas bem supridas conseguiram rapidamente voltar,
como Minas Gerais, que em trinta minutos já tinha
33% e as outras cem. São Paulo, que praticamente
não tem geração local, depende de Itaipu e das usi·
nas do Paraná, perdeu praticamente toda sua gera­
ção e passou quatro horas para chegar em 100%.
Logo depois, em 23 minutos.

Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 15091

Há mais outras duas fotos, mas entendemos que es- É a diferença entre se quebrar uma perna e ra-
sas duas eram mais ilustrativas para os senhores. pidamente um médico identificar uma perna quebra-

Voltando às conclusões, procuramos fazer um da, ou ter um colapso e" de repente desmaiar. Nesse
resumo, porque realmente está tudo no relatório, a caso, chama-se uma junta médica, que demora se-

manas para identificar o problema. É preciso umque os senhores poderão ter acesso.
neurologista para identificar.O sistema entrou em co-

Registra-se, ainda, a ineficiência no momento lapso.
da ocorrência de manobras na referida subestação e O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
sistemas adjacentes que pudessem ensejar o pro- sab) _ O senhor tem um minuto para concluir.
blema de ·sobretensão. O que queremos dizer com O SR. MÁRIO FERNANDO SANTOS _ Muito
isso?

obrigado, Deputado.
Um curto desse tipo é provocado por sobreten- Rapidamente, então, vou mostrar a figura do

são. Sobretensão pode ser originada por manobras defeito. A figura do acidente. Neste um minuto final
no sistema, que nós não temos registro, ou por des- que me resta, nós mostraríamos exatamente como
carga elétrica. Todo o mundo tem esse registro de aconteceu, simplesmente com essa tabela, que é
descargas, de sobretensões no chaveamento por bem mais... Minha experiência no Senado não foi
manobras. E como houve, muito comprovadamente, muito boa.
descargas na região que circunda as linhas de Bau- Ent~o, nós temos o curto em Bauru, desliga-
ru, e isso se comprova, a outra opção a se definir mentos das cinco linhas, dessas cinco linhas que es-
como causa do curto-circuito é o problema da des- tão aqui marcadas. No item 3, há o i1hamento de 8
carga elétrica da região, que pode ter vindo pela Ii- mil megawatts das usinas do Paraná. Tentaram fa-
nha ou não. zer todo o seu fornecimento através dessa única Ii-

Quarto, o isolamento do curto-circuito se deu nha aqui, o item 3, i1hamento da geração. Abriu essa
através da abertura de cinco circuitos 400 kVi, do linha e isolou todo esse sistema de geração.
transformador de 400 kVc por 38 kVw, subestação Perdemos toda essa geração. O sistema co-
de Bauru. Caracterizando, a partir dessa contingên- meçou a oscilar. Com a oscilação, tivemos a abertu-
cia simples, uma contingência múltipla, que se pro- ra de diversas ilhas de 500 kv no Rio Grande do Sul;
pagou devido a fenômeno de oscilação de potência abertura, finalmente, com afundamento da tensão na
e afundamento de tensão. Dois fenômenos que fo- região de São Paulo, abertura dos zeros de corrente
ram claramente comprovados por todos nós que es- contínua. Perdemos 10 mil megawatts de oferta de
távamos na região afetada. Houve queda e elevação energia ao mercado, que nessa época estava com
de tensão, caracterizando uma oscilação de potên- 34 mil megawatts. Perdemos 2.300 megawatts aqui,
cia de mais de 22 segundos, que vai provocar os com 10 mil megawatts daqui, o sistema i1hou-se...
i1hamentos e a atuação das proteções. Se o senhor me der trinta segundos

Houve dificuldade para se identificar a origem O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
do problema, dada a inexistência de evidência e ne- sab) - Trinta segundos.
cessidade de análise dos oscilogramas das subesta- O SR. MÁRIO FERNANDO SANTOS - O sis-
ções de 400 kv, elaborados peja Chesf, que foram tema i1hou-se. Onde tinha mais geração rapidamente
concluídos no final da manhã de 12 de março. se constituiu; onde tinha pouca geração local, como

A sociedade e as autoridades, com toda a pro- Rio de Janeiro e São Paulo, o sistema praticamente
priedade, procuram imediatamente se havia causa. apagou-se.
Não era possível saber-se se havia causa, porque
se demorou a descobrir dano físico. Quando uma
torre cai ou um vento derruba uma torre ou quando
há um incêndio, é muito fácil rapidamente identificar­
se a causa. Como não houve erro humano, como
não havia causa visível, teve-se muita dificuldade.
Hoje, se não se dispõem de meios, é muito difícil ob­
ter-se uma informação, dada a enorme complexida­
de do sistema brasileiro e o enorme conjunto de in­
formações que têm de ser analisadas de forma sin­
cronizada para se ter idéia de quando há um defeito.
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Finalizando, a recomposição demorou porque Com relação ao setor elétrico paulista, a maior
houve defeitos de equipamentos nas subestações parte da geração, transmissão e distribuição de
da Chesf e de Furnas, nos corredores normais de re- energia elétrica em São Paulo estava sob o controle
composição - até estudados -, que fizeram com que do Estado, através da Cesp, uma geradora com
se chamassem equipes de manutenção para resta- mais de 10 mil megawatts de potência instalada,
belecer os equipamentos e os serviços retornarem. com mais de 20 mil quilômetros de linha de trans-

Muito obrigado pela sua condescendência do missão, 150 subestações espfillhadas em todo o Es-
tempo. (Palmas.) tado, pela distribuição da Eletropaulo e a própria

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Cesp e por mais oito distribuidoras privadas, que,
sab) - Muito obrigado, Dr. Mário, pela sua exposi- num total, representavam, até o início de 1997, ape-
ção. nas 2% do suprimento dos consumidores, dos 11 mi-

O SR. DEPUTADO JOSUÉ BENGTSON - Sr. Ihões de consumidores paulistas.
Presidente, uma questão de ordem. Em 1996, o Governo estadual encaminhou à

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Assembléia Legislativa projeto sobre a desestati-
sab) - Por favor. zação do setor energético, que inclui também a

O SR. DEPUTADO JOSUÉ BENGTSON - Sr. parte de gás. Esse projeto foi votado e tornou-se a
Presidente, a Comissão da Amazônia e de Desen- Lei nQ 9.361 - a Lei do Programa Estadual de De-
volvimento Regional se sente gratificada pelas auto- sestatização - que previa, em primeiro lugar, a
ridades que atenderam ao seu convite para partici- desverticalização das empresas, ou seja, a sepa-
par desta audiência pública. ração de geração, transmissão e distribuição e de

No nosso convite, incluímos também a Federa- manutenção do sistema de transmissão, principal-
ção Nacional dos Urbanitários, cujo representantese mente aquele componente da rede básica, já alu-
encontra presente, mas seu nome não está na lista dida pelo Ministro de Minas e Energia, sob o con-
dos debatedores. A Comissão solicita que seja dado trole do Estado, e a privatização das empresas de
ao Dr. Luiz Gonzaga dez minutos, como aos demais geração e distribuição.
debatedores, em tempo oportuno, para que possa- Nesse programa, começou-se pela privatiza-
mos ouvir também o contraditório. ção da área de distribuição. Foi privatizada inicial-

Muito obrigado. (Palmas.) mente, em novembro de 1997, a Cia. Paulista de
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Força e Luz, empresa que atende ao interior, com

sab) - Esta Presidência, em se tratando de audiên- 2,5 milhões de consumidores. Em seguida, em abril
cia pública conjunta e tendo sido feita solicitação da de 1998, tivemos a privatização de parte do que era
Presidência de uma das Comissões que integram a o sistema Eletropaulo, a Eletropaulo metropolitana,
coordenação dos trabalhos, defere o pedido e convi- com 4 milhões de consumidores. Em julho do mes-
da para que faça parte integrante da Mesa o Sr. Di- mo ano, tivemos a privatização da área de distribui-
retor-Presidente da Federação Nacional dos Urbani- ção cindida da Cesp, com mais 1,5 milhão de consu-
tários, que terá oportunidade de fazer uma exposi- midores. Finalmente, em outubro, completou-se o ci-
ção, também por dez minutos. (Palmas.) cio de privatização da área de distribuição, com a

Com a palavra o'Secretário de Energia do Es- privatização da Empresa Bandeirantes de Eletricida-
tado de São Paulo, Dr. Mauro Guilherme Jardim de, com 2 milhões e meio de consumidores, também
Arce, que disporá de dez minutos para fazer sua ex- cindida a partir da Eletropaulo.
posição. . Paralelamente a esse processo, o Governo es-

O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE tadual também encaminhou para a Assembléia Le-
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Presidentes gislativa, que redundou aprovada, lei de criação da
das'Comissões, Sr. Ministro Rodolpho Tourinho, de- Comissão de Serviços Públicos de Energia, órgão
mais autoridades, minhas senhoras e meus senho- responsável pela regulação e fiscalização do serviço
res; é com satisfação que, em nome do Governo do çle eletricidade e gás em São Paulo. No caso especí-
Estado de São Paulo, viemos aqui apresentar algumas fico da eletricidade, todos os senhores sabem que
considerações e, em seguida, participar do debate. essa é uma função atribuída à Aneel. Mas, por dele-

Em primeiro lugar,· vou tecer algumas conside- gação feita através de convênio, uma:série de ativi-
rações sobre o que existia em São Paulo antes des- dades ligadas à regulação e fiscalização foram
se processo de privatização, sobre o estágio atual transferidas a essa Comissão, que está funcionando
desse processo, sobre o blecaute do dia 11 de março. desde 14 de abril de 1998.
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A segunda fase desse processo começará na cesso de reposição dessas pessoas, com o treina-
próxima semana, com a privatização da distribuidora mento devido. Em São Paulo, através da Secretaria
de gás, a Comgás, em 14 de abril, e seguirá com a de Energia, realizamos uma reunião, da qual partici-
privatização das geradoras: uma ficará com o nome param todos os agentes que estavam atuando no
da Cesp e terá em torno de 7 mil megawatts; outra instante do blecaute. Avaliamos que a atuação foi
integrará as usinas do Rio Paranapanema, com 2 mil completamente adequada, não houve nenhum pro-
e 200 megawatts, e a terceira geradora, a do Rio blema de falta de treinamento ou coisas desse tipo.
Tietê, com 2 mil e 600 megawatts. Essas privatiza- Em particular, com relação ao restabelecimen-
ções estão previstas para o dia 27 de maio e 9 e 16 to, desde o blecaute de setembro de 1985, no siste-
de junho. ma de São Paulo, adotou-se fazer treinamento de

Esse foi o intróito sobre o processo de privati- restabelecimento, que é feito duas vezes por ano,
zação em São Paulo, que está em andamento, e um em cada semestre: desliga-se o que chamamos
pretendemos que, até o final deste semestre, esteja de corredor - aquilo que Dr. Mário mostrou - e faz-
completado. Paralelamente, foram criadas duas em- se o religamento.
presas de transmissão, de acordo com a Lei de De- Quando ocorre um treinamento desse tipo, co-
sestatização, que ficarão sob o controle do Estado. locam-se à disposição todas as equipes de manu-
Recentemente, houve venda de ações dessas duas tenção, e, evidentemente, não há pressão sobre os
empresas, e a intenção do Governo é que haja ad- operadores, porque esse treinamento é feito de ma-
ministração conjunta dessas duas empresas, unifi- drugada. No momento em que ocorre um blecaute
cando, então, toda a rede básica de transmissão de como esse, há uma pressão muito grande sobre os
São Paulo. operadores, em função da necessidade que a socie-

Com relação ao blecaute de 11 de março, não dade tem de ser informada, primeiro, do que está
teria nada a acrescentar ao exposto pelo Dr. Mário acontecendo, e, segundo, de quando vai voltar a
Santos, presidente do ONS. Só faria algumas consi- energia. Esse é um ponto fundamental.
derações sobre o que tem ocorrido com as empre- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
sas nessa área de transmissão, em particular na su- sab) - Dr. Mauro, faltam dois minutos.
bestação de Bauru. O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE

Foi abordada a necessidade de modernização - Para terminar minha exposição, quero ressaltar o
de equipamentos. Essa necessidade é um processo ponto, que o Ministro muito bem abordou, das lições
contínuo. Felizmente, a tecnologia avança, e temos que sobram desse blecaute, que são as recomenda-
que procurar sempre estar dentro do que há de mais ções das providências que teremos que adotar daqui
moderno. No caso particular da Cesp, isso vem para frente. Todas essas providências são importan-
acontecendo. Na subestação de Bauru, nesse perío- tíssimas para reduzir a probabilidade de blecaute.
do, estávamos trocando todo o sistema de proteção. Mas, em nenhum momento, elas poderão impossibi-
É uma subestação com onze linhas de transmissão, Iitar um blecaute. Se assim fosse, não haveria ble-
chegando à instalação, não dá para desligar a su- cautes nos Estados Unidos, na França, no Canadá,
bestação de uma vez só. Então compram-se todos na Suécia e assim por diante.
os equipamentos e, paulatinamente, na medida do Um acidente como o que ocorreu em Bauru há
possível, dentro da programação, que não é só de- uma chance muito pequena de voltar a ocorrer. As
terminada pelas necessidades de São Paulo, mas o subestações são protegidas contra esse tipo de
sistema de São Paulo faz parte do sistema interliga- ocorrência, mas existe sempre a probabilidade. E,
do e tem operado ao longo dos últimos trinta anos ocorrendo, dificilmente escaparemos de um novo
nessa condição, isso tudo está sendo feito. blecaute. Espero que essa oportunidade esteja lon-

Em relação ao sistema de supervisão, citado ge, muito mais que os últimos quinze anos.
aqui também, a Cesp adquiriu um novo sistema, que Muito obrigado. (Palmas.)
deve estar entrando em operação em junho deste O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
ano. É a terceira geração de centros de controle, o sab) - Muito obrigado, Dr. Mário Arca.
que nos dará uma melhor situação. A seguir, passo a palavra ao Diretor da Aneel,

Quanto' ao problema da atualização e do trei- Dr. José Mário Abdo, que também disporá de dez
namento do quadro, apesar de ter havido - isso foi minutos para fazer sua exposição.
geral no setor elétrico brasileiro - um número muito Esta Presidência não interromperá os trabalhos
grande de aposentadorias, houve também um pro- em função da votação que ocorre neste momento no
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plenário, já que se trata de votações acordadas, que
não estarão atrapalhando o andamento dos nossos
trabalhos.

A Presidência dos trabalhos, no decorrer des­
sas votações, sofrerá revezamento entre os Presi­
dentes das Comissões que organizam esta audiên­
cia pública.

Com a palavra o Dr. José Mário Abdo.
O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Muito bom-dia a

todos. Gostaria de saudar o Presidente da Comissão
de Minas e Energia, Deputado Gilberto Kassab; o
Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias, Deputado Flávio Derzi; o
Presidente da Comissão da Amazônia e de Desen­
volvimento regional, Deputado Josué Bengtson; o
Presidente da Comissão de Economia, Indústria e
Comércio, Deputado Aloizio Mercadante; o Presi­
dente da Comissão de Deserivolllimento-tlrbano-e­
Interior, Deputado Inácio Arruda; o Exmo. Sr. Minis­
tro de Minas e Energia; e as demais autoridades pre­
sentes. Srs. Parlamentares, minhas senhoras e
meus senhores, dentro do tema solicitado, farei bre­
ve análise do contexto em que nos encontramos, o
pano de fundo por que passa o País, uma verdadei­
ra e intensa reforma do aparelho do Estado.

Insere-se nessa reforma uma mudança estrutu­
rai no setor elétrico, que não ficou a reboque. O se­
tor elétrico brasileiro passa por uma mudança estru­
turai e, no bojo dessa mudança estrutural, insere-se
num novo papel para o Estado, que assume as fun­
ções de regulador e de fiscalizador: é a criação das
agências. Temos aí o papel da Aneel.

A Aneel, com pouco mais de um ano de vida,
criada em dezembro de 1997, assume papel novo.
Alguns poderão dizer: "Essa privativação não é
nova. O Rio de Janeiro já teve a Light privatizada há
cerca de duas décadas". Alguns dirão: "Esse filme é
velho". Digo que há ingredientes novos que tornam a
situação parecida, mas essencialmente diferente. Há
mudanças essencialmente diferentes.

Por exemplo, o novo papel do Estado, que tem
a competência de regular e fiscalizar. Para isso, foi
criada a Aneel, que tem que fazer seu esforço, tem
que fazer uma mudança de cultura. E mudança de
cultura, todos sabemos, exige desafios e suor. E
nós, da Aneel, da Diretoria e da equipe técnica, não
temos medido esforço para tanto. É um grupo que
se une em torno de um ideal, não temos dúvida de
declinar aqui: melhorar a vida da sociedade brasilei­
ra. Alguns poderão achar pretensão: no espaço que
lhes cabe, olhar a sociedade? Sim; é pretensão
mesmo. E que não seja pequena, que seja grande.

E que o esforço esteja à altura dessa pretensão,
dessa necessidade de melhorar a vida não só do
consumidor, mas da sociedade brasileira.

Nesse sentido, impõe-se um desafio importan­
te, em que o papel da Aneel, além de regular e fisca­
lizar, é ter um poder concedente, é promover as ou­
torgas de concessão. Nisso se introduzem mudan­
ças extraordinárias em relação ao que era antes. Por
exemplo, hoje, quando falamos em concessões, fa­
lamos em contratos de concessão. Mudou, muita
coisa mudou, muita coisa está mudando para me­
lhor.

Pasmem: no nosso País, não havia contratos
de concessão. Numa concessionária de serviço pú­
blico - não importa se pública ou privada a entidade,
o controlador acionário -, o indispensável e o funda­
mentai para a Aneel é que essa concessionária
prB-.SJe_um serviço público essencial e que, como tal,
seja o seu controlador públíco dO-privadu,-serã-fefl:e­
mente fiscalizada e regulada pela Aneel.

Nesse sentido, a relação da Aneel é a mesma
quer seja com a Light, quer seja com a Cerj, quer
seja com a Coelba, uma entidade privada, uma con­
cessionária privada, como é com Eletrobrás, Furnas,
ONS. São empresas concessionárias, distribuidoras
ou geradoras ou transmissoras, ou entidades do se­
tor elétrico, como ONS, que são autorizadas, regula­
das e fiscalizadas pela Aneel indistintamente, tendo
uma marca única: melhorar a vida do consumidor e
da sociedade brasileira.

Nesse sentido, entrando, primeiro, pelo tema
da privatização, como está colocado, e, em seguida,
para o desligamento ocorrido no dia 11 de março,
cabe dizer que, dentro da privatização, a Aneel está
num papel importante. Há esforços, diretrizes ou ob­
jetivos diversos. Valorizar adequadamente o ativo
público não é a Aneel que decide, que formula as
políticas ou a política da privatização. Esses diver­
sos objetivos têm sua razão de ser. Mas, na Aneel,
há um conjunto de objetivos, que é responsabilidade
da Aneel dentro do processo de privatização, que
não é ela quem conduz. Mas, no que diz respeito a
assinar um contrato de concessão - e afirmo que to­
dos os concessionários terão seus contratos de con­
cessão assinados em 1999 -, há direitos e obrigaçõ­
es. E obrigações importantes, entre as quais desta­
caria algumas.

No contrato de concessão a ser assinado, seja
o concessionário público ou privado, ele presta - re­
pito - um serviço público essencial. Com a Aneel ele
assina um contrato de concessão. Nesse contrato
de concessão que vimos aperfeiçoando a cada pas-
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so, incluo dimensões importantes como, por exem- Outrora, no passado, já foi assim; hoje não é mais.
pio, de aspecto econômico, em que qualidade do Não cabem recursos a outros órgãos do Executivo.
serviço e crescimento do mercado são cláusulas ob- Nas decisões administrativas finais da Aneel cabe
rigatórias. Ele tem de atender ao crescimento do recurso ao Judiciário. Estamos no estado de direito.
mercado, independentemente de ter crescido 2%, As decisões podem ser contestadas.
10% ou 20%. Não cabe desculpa. Ele tem uma obri- Passando desse para o ponto do desligamen-
gação. to, cabe dizer que a Aneel tem fiscalizado. Incluímos

Não importa se o verão do ano passado no Rio meta de fiscalizar 100% das concessionárias do
de Janeiro foi muito quente ou se o mercado cresceu País, no primeiro ano de vida da Aneel, em 1998.
muito. A Light tem obrigação de atender a todo o Isso foi cumprido de forma extraordinária em conjun-
mercado. E assim foi autuada pela Aneel naquele to com universidades, contratando empresas através
verão. É verdade que alguns disseram: "Puxa, faz de licitação e com as agências descentralizadas.
vinte dias que a Aneel foi criada e por que não resol- Meta extraordinária! Não tenho dúvida de que desa-
veu, ocorrendo aquele desligamento no Rio de Ja- gradamos muita gente. Havia empresa que não era
neiro?" Não resolveu em vinte dias, mas dois meses fiscalizada há cinco anos, outras há dez, e outras
depois houve equilfbrio. Fizemos uma fiscalização e, nunca foram. A Aneel emitiu 2 mil e 500 determina-
com firmeza, uma autuação. E a empresa foi multa- ções resultantes dessas fiscalizações. Temos desa-
da em 2 milhões de reais. Esse é um novo tempo. gradado. Mas não tenho dúvida do papel da Aneel
!:lá quem regula e quem fiscaliza. Há essa obriga- como agente fiscalizador da defesa do interesse pú-
ção. Temo-nos empenhado, sem limites, no cumpri- BliCo. f\tess-e sentido, estamos cientes de que esta-
mento desse dever. mos cumprindo nossa missão.

Nesse sentido, cláusulas de conservação de A respeito do sério desligamento que afetou a
energia; cláusulas de pesquisa e de desenvolvimen- vida de muitos consumidores, ocorrido no dia 11,
to... Se se privatiza, o contrato de concessão é indis- quinta-feira à noite, devo dizer que a primeira ação
pensável. Nele há aspectos sociais inarredáveis, dos da Aneel no dia seguinte, na sexta-feira pela manhã,
quais a Aneel não abre mão como, por exemplo, in- foi comunicar medidas a serem tomadas por todos
dependentemente de ser privado ou não, 1% da re- os distribuidores, que deveriam manter a Aneel infor-
ceita anual do concessionário é destinada à conser- mada do ocorrido e das reclamações dos consumi-
vação, combate e desperdício, pesquisa e desenvol- dores. Na segunda-feira, dia 15, ato contínuo, a
vimento. Alguém pode estar pensando "Ah, mas equipe técnica da Aneel fiscalizou a subestação de
1%". Entretanto, essa porcentagem é representativa Bauru. No dia 17, houve uma ação da Aneel deter-
e obrigatória. Um por cento da receita do setor elétri- minando, no próprio dia 17, um rito sumário na inde-
co, de 22 bilhões de reais, significa, portanto, cerca nização a consumidores. Não há dúvida, inde-
de 220 milhões de reais por ano. pendentemente da causa, tenha sido em Bauru ou

Pode-se pensar: "Que bom se isso se tornasse onde quer que seja - hoje já se sabe que se iniciou
realidade". Pois está aí a Aneel fazendo a fiscaliza- em Bauru - cabe a indenização pelo concessionário
ção, exigindo programas anuais de cumprimento das distribuidor. Isso está previsto no Código de Defesa
metas do contrato de concessão que são fiscaliza- de Consumidor, no contrato de concessão e na
das não só pela Aneel, pois é monstruoso o trabalho Constituição Federal. É uma exigência e uma deter-
de fiscalização num país da dimensão do nosso. minação da Aneel, que a fez para o dia 17 e teve a
Nesse caso, faz-se parceria com as agências des- reação da Associação Brasileira dos Distribuidores
centralizadas como, por exemplo, a de São Paulo, já de Energia em nota ao público. A Aneel, antes disso,
implantada, que tem atuado em conjunto com a em ofício, fez uma contestação jurídica através de
Aneel, desempenhado papel importante na descen- posicionamento do nosso Procurador-Geral, e, ainda
tralização, também prevista em lei. assim, houve reação: é um Estado de direito, que

A Aneel é importante, tem autonomia e inde- pode ser contra-argumentado. Mas tem de ser cum-
pendência. Devemos isso a esta Casa, ao Legislati- prido.
vo, pois a lei foi aprovada e deu·nos importante con- Nesse sentido, a Aneel endureceu ainda mais
dição. Através disso, às decisões administrativas da sua posição: contestação é possível, confrontação é
Aneel não cabem recursos, pois ela é a instância fi- inaceitável. E teve mais uma posição firme esta se-
nal. Não cabe, por exemplo, recurso ao Ministro de mana, exigindo o cumprimento. E, mais do que isso,
Minas e Energia relativamente às decisões da Aneel. já emitiu termo de notificação para as dezessete dis-
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tribuidoras do Sul, do Sudeste e do Centro-Oeste, O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
dentro do devido processo legal: estamos iniciando sab) - Agradeço ao Dr. Abdo a sua exposição.
um processo de infração, de auto de infração, de Para orientação dos trabalhos, houve, de co-
apuração de responsabilidade, dando para cada rnum acordo entre as Presidências de todas as Co-
uma delas sua responsabilidade e também pela missões envolvidas, a elaboração de um regimento
ocorrência. Já emitimos termo de notificação para a para esta audiência pública. Em função desse regi-
Cesp... mento, qualquer Deputado poderá inscrever-se para

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- argumentar ou indagar qualquer um dos expositores
sab) - Dr. Abdo, tempo esgotado. ou convidados presentes. Em função disso, esta

O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - ... para FUR- Presidência não abrirá mão da exatidão do tempo
NAS, para as empresas envolvidas, muito bem, para concedido a cada um, para o bom andamento dos
que possam... trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Com a palavra o Dr. Luiz Gonzaga, Diretor-
sab) - Mais um minuto para encerrar. Presidente da Federação Nacional dos Urbanitários.

O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO _ Muito obrigado. O SR. LUIZ GONZAGA ULHÔA TENÓRIO -
Em primeiro lugar, gostaria de agradecer pela opor-

Para que, então, em prazo de quinze dias - esse ter- tunidade dada aos trabalhadores para que apresen-
mo de notificação, repito, é parte integrante de um tassem suas posições sobre a crise anunciada que
processo de apuração de responsabilidade e aplica- se abate sobre o setor elétrico brasileiro.

Jªo de penalidade, quando couber, onde couber, a
quem-couber,-indistintamente. E está previsto em Inicio minha exposição a partir de algumas in-
uma resolução da Aneel. tervenções feitas aqui. Existem muitas contradições

no que se tem dito para a sociedade, para os consu-
Quais são os passos? Eles têm quinze dias midores ao longo de algum tempo. Existem diver-

para nos prestar esclarecimentos, para que avance- gências e imprecisões que acho fundamentais se-
mos no processo de penalização, onde couber e rem levadas em conta por esta Casa legislativa, para
contra quem couber. Cabendo multa de, por exem- que muita coisa se esclareça. Por exemplo: sabe-
pio, até 2% da receita, - o que, mais uma vez, foi mos que o setor elétrico brasileiro, no seu sistema
contribuição importante do Legislativo, quando am- de geração, tem uma parcela importante de contri-
pliou essa multa para até 2% da receita - sendo buição da Cesp, grande empresa geradora, hoje sob
que, em alguns casos, esse valor pode chegar a 70 responsabilidade do Estado de São Paulo e cuja pri-
milhões de reais. Isso porque é inarredável o papel vatização está prevista para o próximo mês, a partir
dê defesa do interesse do consumidor. da cisão, inclusive, de três empresas, como foi dito

Alguns nos perguntam: isso não intimida o in- pelo nosso Secretário de Energia do Estado de São
vestidor? Não. Havendo justiça, direito de defesa e Paulo.
firmeza na aplicação... Em audiência pública feita esta semana, em

A Aneel, no ano passado, aplicou penalidade São Paulo, o Secretário explicitou que não existia
em dois produtores independentes e uma distribui- nenhuma obrigação de expansão ou melhoria do
dora, em Manaus; dois produtores independentes parque gerador por parte daqueles que viessem a
que eram de outro país, eram norte-americanos; en- adquirir a empresa no processo de privatização.
campou uma cooperativa em Santa Catarina, um Hoje, nos jornais, já estamos vendo o Governo Fe-
problema que se arrastava, sacrificando a vida de deral anunciar, através do Ministério de Minas e
centenas de consumidores rurais, em uma região Energia, que está sendo revisto o modelo de privati-
importante daquele Estado. Fizemos essa encampa- zação e que os agentes que se incorporarem a esse
ção pela inarredável defesa do interesse público. processo vão se obrigar a fazer investimentos no

Temos mais o que fazer? Não tenho dúvidas prazo de cinco anos. Quer dizer, na verdade, não
de que sim. Mas estamos à disposição e sempre de sabemos exatamente como fica essa situação.
uma causa justa e única: a defesa do interesse pú- A Cesp tem uma participação fundamental no
blico. O equilíbrio entre a visão do consumidor, o in- parque gerador brasileiro. O Secretário disse, na au-
teresse da sociedade e dos agentes envolvidos, com diência pública, que não é obrigação do investidor
firmeza e com serenidade, mas, sobretudo, com fazer investimentos de expansão. O Governo Fede-
muita firmeza e com muito equilíbrio. Muito obrigado. ral, por outro lado, diz que vai obrigar os investidores
(Palmas.) que entrarem no processode privatização a fazer in-
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vestimentos. Isso tem que ser definido. O que esta­
mos avaliando - e temos alertado- é que existe
uma grande confusão de definições no processo de
reestruturação do setor elétrico, principalmente o se­
tor de geração.

Já foi dito que o parque gerador de transmis­
são interligada brasileira é um dos mais perfeitos e
complexos do planeta. Só temos comparativos com
a Noruegà, e o Canadá, que são modelos de opera­
ção pública. Os Estados Unidos têm um parque ge­
rador controlado pelo Estado, e é questão de absolu­
ta segurança nacional, o Exército americano está
presente nas suas instalações. Trata-se de questão
de estrita segurança nacional.

O que podemos' observar é que a base da efi­
ciência desse sistema perfeito até aqui é exatamente
a capacidade de coordenação e da necessária coo­
peração entre os agentes geradores. Nós, na verda­
de, só compreendemos que essa cooperação pode
existir na medida em que existam efetivos instru­
mentos de coordenação que, para nós, não estariam
objetivamente desenhados no que atualmente se
chama ONS. Tanto é assim que o Governo, pruden­
temente, a partir desse blecaute, que atingiu 100 mi­
lhões de consumidores, resolveu adiar a passagem
da coordenação da operação para a ONS para so­
mente daqui a um ano.

Temos que considerar que o elemento funda­
mentai que define essa velocidade com que o Go­
verno tenta impor a reestruturação do setor elétrico é
a insubordinação efetiva da agenda de ampliação do
serviço de infra-estrutura, de sua melhoria estar su­
bordinada a uma agenda da equipe econômica, do
Banco Mundial, dos agentes financeiros, dos investi­
dores. Isso tem apressado de tal forma a reestrutu­
ração do setor elétrico e de outros setores que tam­
bém apresentam riscos iminentes de que não conse­
guiremos superar, se não por alguns elementos fun­
damentais que se impõem neste momento.

Não se trata de questão corporativa, porque os
trabalhadores já perderam 70 mil empregos de 1994
para cá. Nossa questão já não é mais emprego. É
que, enquanto trabalhadores de um setor absoluta-

- mente essencial para o País, para os interesses na­
cionais, para o desenvolvimento industrial, para a ini­
ciativa privada, para o pequeno consumidor, temos
de ter um mínimo de paciência, para que esse proces­
so continue, e um mínimo de discussão mais aprofun­
dada, que não se subordine tanto à agenda econômica
do Governo, como tem sido feito até agora.

É necessário discutir, sobretudo nesta Casa, a
velocidade do processo de cisão da empresas gera-

doras. Não se sabe no que vai dar isso aí. Estamos
alertando, há vários anos, para o fato de essa rees­
truturação proposta, agora com a decisão do Gover­
no de fazer a cisão, ser um quadro inimaginável, na
medida inclusive em que o Governo busca cindir a
Eletronorte - parece-me que essa questão já foi re­
vista, inclusive por intervenção desta Casa - para
privatizar a única unidade que gera lucro: Tucuruí.
Isso inviabilizaria aquela empresa, que, na verdade,
é uma agência de desenvolvimento absolutamente
fundamental para o progresso da região.

O mesmo ocorre com a Chesf. Conforme con­
cebida, a privatização das unidades geradoras se
confunde com a própria privatização do Rio São
Francisco, com toda a repercussão no uso múltiplo
das águas. Parece-me também que o Governo reviu
essa posição, em função do apelo e da compreen­
são dos legisladores sobre a crise que pode resultar
esse pr6cesso todo. É prudente que isso seja visto,
mas não só isso.

O que acontecerá com Furnas, Cesp, com o
processo de privativação que se avizinha, que são o
filé mignon para o investidor? Quais são os compro­
missos que objetivamente se obtêm dos investido­
res, para que o processo de dotação de infra-estru­
tura básica - importante para o desenvolvimento in­
dustrial, numa região fundamental para geração de
emprego, para retomada do desenvolvimento, para
tudo aquilo considerado importante na agenda do
Governo - não sofra solução de continuidade?

Concluindo, é difícil não apresentarmos· a
questão segundo a qual a agenda de desenvolvi­
mento do setor de infra-estrutura pública está subor­
dinada exclusivamente à agenda econômica do Go­
verno, sem considerar o futuro. Inclusive, alertamos
para o fato de que a privatização da distribuição da
forma feita iria gerar problema. Estão a Light, a Es­
celsa é várias outras concorrendo ao título de rainha
das trevas do setor elétrico brasileiro. Estamos lan­
çando esse concurso, porque é o que nos resta fa­
zer, porque já fizemos vários apelos.

A Aneel fez audiência pública na Light, inclusi­
ve faltou luz no dia, e tivemos de esperar um pouco;
na Cerj também; e provavelmente estão sendo feitas
outras, porque os serviços estão se deteriorando ab­
surdamente, por vários motivos.

Não temos uma lei geral, como tem o setor de
telecomunicações, que apresenta problemas. Não
temos uma lei geral que tenha precedido a estrutura­
ção do setor. Isso não foi pensado. Hoje, com o
maior respeito aos técnicos da Aneel, ao Dr. Mário
Santos, que ajudou a construir esse modelo bonito,
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dos mais perfeitos e complexos do planeta, eles não Cardoso. Tramitou no Senado, posteriormente na
são responsáveis por isso. A responsabilidade desse Câmara dos Deputados e teve como Relator o De-
processo que estamos vivendo levará a sociedade e putado José Carlos Aleluia, resultando na Lei nº
os horizontes das novas gerações a dias muito com- 8.987, que regulamentava a concessão dos serviços
plicados, com certeza, estamos vendo as evidên- públicos no País e define as regras de prorrogação
cias. Precisamos pensar tranqüilamente no que o de um monte de concessões até então vencidas,
setor de infra-estrutura básica merece como Nação que 'tiveram oportunidade de serem prorrogadas por
brasileira. O que os legisladores têm de pensar para vinte anos, caso fossem mántidas em poder do Es-
ordenar institucionalmente esse setor, enfim, para tado, e por até trinta anos, caso fossem privatizadas.
que não tenhamos, no futuro um cenário de blecau- Esse tema foi objeto de ampla discussão den-
tes e mais blecautes. (Palmas.) tro do Congresso Nacional. Não bastasse essa dis-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- cussão, tivemos logo em seguida a Lei nº 9.074, es-
sab) - Muito obrigado Dr. Luiz Gonzaga, pela sua tabelecendo algumas regras básicas para a privati-
exposição. zação, qual seja que todos aqueles empreendimen-

Tem a palavra o último orador, Presidente da tos paralisados, aos quais se referia o Sr. Ministro
Eletrobrás, Dr. Firmino Sampaio Neto, que também Rodolpho Tourinho, deveriam ser retomados com a
disporá de dez minutos para sua exposição. participação mínima de um terço do capital privado.

O Dr. Mauro Guilherme Jardim Arce pediu a Portanto, nas resoluções do Congresso Nacio-
palavra, por ter sido citado pelo Dr. Luiz Gonzaga. nal, por meio das leis e da Carta Magna, estavam in-
Como S.Sa. provavelmente terá oportunidade de se seridos os princípios básicos de que esse serviço
manifestar, em função da extensão dos trabalhos, público, a partir de então, deveria ter uma conotação
preferimos aguardar essa oportunidade. Caso ela com a tendência forte para ser exercida pelo setor
não surja, com certeza terá oportunidade de se pro- privado. Esses pontos são muito importante, mas
nunciar. não paramos por aí.

O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO
_ Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Minas e Em 1995, o Governo, por meio do Decreto nº

1.503, incluiu as empresas do Sistema Eletrobrás no
Energia, Deputado Gilberto Kassab, por meio do Programa Nacional de Desestatização. A partir des-
qual saúdo os demais Presidentes de Comissões se momento, houve decisão muito importante para o
responsáveis por esta audiên'Cia pública; Exmo. Sr. CND: foi criada Comissão Interministerial, com o ob-
Ministro de Estado de Minas e Energia, Dr. Rodolp-
ho Tourinho Neto; Srs. Deputados; senhores dirigen- jetivo de estabelecer os termos de referência para
tes do setor de elétrico; senhoras e senhores, a contratação de consultores, para dar a nova cara do

setor elétrico, para dizer de que forma deveria ser
oportunidade de falar por último nesta importante au- privatizado, trabalho esse que foi exercido por uma
diência pública pesa muito sobre os meus ombros,

empresa de consultoria internacional, a Cooper &
começo até a gaguejar. Lybrand, associada a vários consultores brasileiros e

Em primeiro lugar, gostaria de falar sobre tema a importantes técnicos do setor elétrico, principal-
que nos interessa sobremaneira e tenho certeza de mente das empresas do sistema federal, mas con-
que também a todos os presentes. A privatização, tando com a contribuição altamente positiva de em-
como abordada aqui pelo expositor que me antece- presas fortes e competentes como a Cesp, de São
deu, tem realmente dimensão muito grande para todo Paulo, a Copel, do Paraná, Cemig, de Minas, a em-
País e é, revelada, acima de tudo, por preceito consti- presa do Rio Grande do Sul e tantas outras, porque
tucional. Diz o art. 175 da Constituição Federal: esse setor elétrico, como muito bem disse o nosso

Incumbe ao Poder Público, na forma dirigente sindical, tem uma elite muito bem formada.
da lei, diretamente ou sob regime de con- Mas, atendendo aos desejos da sociedade e refletindo
cessão ou permissão,' sempre através de Ii- aquilo que acontece no resto do mundo, estamos fa-
citação, a prestação de serviços públicos. zendo uma mutação, um processo de transição grada-

Vale dizer que as concessões outorgadas no tivo, porém firme, para uma atividade predominante-
passado de forma gratuita para empresas estatais mente privada, porque, a partir de então, passou a se
se extinguiram a partir da Constituição de 1988. constituir uma atividade econômica e não apenas um

Esse dispositivo constitucional foi amplamente serviço público, como foi constituído originalmente.
discutido no Congresso e resultou num projeto de re- O que acontece a partir das leis de concessão?
gulamentação do então Senador Fernando Henrique As nossas empresas federais esgotaram seu esto-
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que de obras em andamento. Concluíram todas elas, dos demais dirigentes das nossas empresas, todos
e, dado o b'aixo nível de endividamento de todas, muito competentes.
mostrando uma solidez financeira poucas vezes vis- Finalizando, registro que as mudanças hoje in-
ta na história do setor elétrico, passamos a ter em- troduzidas pelo Ministro Rodolpho Tourinho são de
presas muito sólidas financeiramente, porém, sem forma a consagrar alguns princípios básicos. Olhan-
nenhum desafio de realizar novos empreendimentos, do com a visão de estadista, com a visão de homem
porque ela teria de se submeter a um processo pú- que conhece a Região Nordeste, foi capaz de revisar
blico de ganhar uma concessão e, a partir daí, bus- alguma coisa que já era proposta da própria Eletro-
car fornecedores de equipamentos e de serviços, brás e da Diretoria da Chesf, separando os reserva-
porque as nossas empresas não são construtoras, o tórios como fonte única de água perene na Região
que leva a uma falta de controle no custo final do Nordeste, isolando esses ativos da privatização,
empreendimento, coisa que não ocorre com a inicia- convencendo o Presidente, que acolheu imediata-
tiva privada. Ao participar de um pleito e se sagrar mente essa proposição. Da mesma forma para a
vencedora de uma concorrência, com a concessão Região Norte, buscando formas alternativas de as-
de um novo serviço de geração de energia ou de segurar um desenvolvimento auto-sustentado para
transmissão, ela sabe perfeitamente quanto vai cus- privatização que deve ocorrer naquela região, por-
tar, porque contratou previamente, porque fez algum que a condução estatal de negócios dessa natureza
ajuste empresarial para saber quanto vai custar não se tem revelado, principalmente nesses pontos
aquela obra, para evitar que surjam, dentro do setor mais remotos, a mais criteriosa e a mais edificante.
elétrico, alguns mamutes que procuramos esconder Posso registrar, de forma concreta, que já fiz a
sob o manto do Estado. Mas ninguém pode esque- intervenção indireta, através da Eletrobrás, na ges-
cer os custos vultosos da Usina Hidrelétrica de 8al- tão de várias empresas, mediante aquisição de con-
bina. Quem pode fazer referência aos custos daque- trole aprovada aqui pelo Congresso. Resultado: em-
la usina? Quem pode fazer referência à Usina Hidre- presas que até então eram consideradas empresas
létrica de Samuel? Nós não podemos defender. inviáveis, nenhuma delas, por um ano de administra-
Mesmo pessoas como eu, formadas dentro do servi- ção, revelou fluxo de caixa positivo; aquilo que acon-
ço público, não pode esconder que, naqueles em- tecia antes era apenas má administração. Todas
preendimentos, o Estado foi um péssimo construtor: elas foram capazes de voltar a pagar tributos regu-
gastou de forma exorbitante pelas contínuas parali- larmente, o ICMS, as obrigações da Previdência So-
sações, pelo custo efetivo de juros elevados para cial. A maioria delas, onde fizemos essa intervenção,
conseguir aquele objetivo. Portanto, essas foram era devedora de contribuições previdenciárias dos
causas determinantes para a privatização do setor próprios empregados. Os recolhimentos, que são
elétrico que cabe sempre memorar, para que não fi- considerados apropriação indébita, eram também re-
quemos com a visão de que esse setor, pelo fato de colhidos por essas empresas.
ter sido público, foi sempre muito certinho. Muito obrigado. (Palmas.)

Quero deixar registrado que a privatização defi- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
nida, como o Sr. Ministro Rodolpho Tourinho Neto sab) - Muito obrigado, Dr. Firmino. Cumprimento-o
relatou aqui, das nossas empresas, também foi obje- por sua exposição.
to de decisão aqui no Congresso Nacional. Nesta fase dos trabalhos. usarão da palavra os

A Lei 9.648, de maio de 1998, definiu a forma autores do requerimento. Eles terão seis minutos para
como deveriam ser cindidas as empresas que serão sua manifestação, e os indagados, convidados, expo-
objeto de privatização. Definiu que a Chesf teria sitores ou citados terão seis minutos para sua resposta
duas empresas de geração e uma empresa de ou manifestação, cabendo, então, a palavra ao autor
transmissão; definiu que Furnas teria duas empresas do requerimento, tendo três minutos para a réplica.
de geração e uma de transmissão; definiu que a Ele- Concedo a palavra, como primeiro orador, ao
trosul seria dividida numa empresa de geração e Deputado Fernando Ferro, da Comissão de Minas e
numa de transmissão, por sinal já privatizada e que Energia, por seis minutos.
está sendo conduzida de forma muito eficiente tam- O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr.
bém pela iniciativa privada. Digo também, porque ela Presidente, Srs. debatedores, Sras. e Srs. Deputa-
foi muito bem conduzida pelo seu digno dirigente, dos, senhoras e senhores presentes, acho que é de
meu caro amigo Cláudio Ávila, que a dirigiu nos últi- extrema importância o evento que estamos realizan-
mos anos, a quem faço uma referência, em nome do. Só lamento as condições. Com tantas Comissões
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funcionando simultaneamente, evidentemente, perde ração do setor é exatamente a necessidade de o ca-
um pouco a qualidade do debate pela pressão do pital privado investir, ocupar espaço. Não me parece
número de pessoas que precisam falar, têm o que ter sido essa a que verificamos, por exemplo, em re-
falar e vão ficar prejudicadas. lação à Light, para onde o BNDES continua a apor-

Eu queria levantar algumas questões diante do tar vultosos recursos, mesmo após privatizada.
que foi aqui trazido. O Ministro e os representantes Quero saber aqui: Itá e Machadinho, como
da Eletrobrás, da Aneel e do ONS nos afirmam, e eu anda o processo de instalação desses projetos? A
reconheço, que temos de discutir a necessidade de informação que temos é de que se requerem 100 mi-
reestrutura~ão do setor elétrico brasileiro. Ao mesmo Ihões da Eletrobrás para desenvolver-se o projeto
tempo são usados alguns argumentos e citadas as que estava, em edital, qualificando e definindo clara-
usinas de Samuel e Balbina como contra-exemplos mente as fontes desses recursos. Então, quero dei-
da atuação do Estado brasileiro, como se estivesse xar essa pergunta.
aqui fazendo uma crítica. Na verdade, é uma autocríti- Sabemos que estamos lidando com um negó-
ca, porque os técnicos do sistema participaram e con- cio de bilhões. Quero aqui dizer com todo o respeito:
viveram com essa realidade. Eu fui engenheiro da ouvimos recentemente, na questão das telecomuni-
Chesf. Quem ousava contestar naquela época esses cações, Ministro de Estado dizer que era preciso ter
procedimentos? Ninguém. Havia uma impossibilidade cuidado com as "telegangues". Eu quero dizer aqui
política até de se questionar esse tipo de empreendi- tal11bém que é preciso ter cuidado com as "eletro-
mento. Este não pode ser o argumento utilizado, que o gangues", que também atuam nessa área. E é ne-
Estado tem de ser efetivamente afastado da condução cessário saber que não estamos mexendo em quan-
do setor elétrico, porque, na verdade, também o setor tias insignificantes. Merece, sim, aprofundamento.
elétrico brasileiro"éllrrr-dos-mais modemos-e-compe= E importante esse tempo que se dá para deba-
tentes do mundo. É reconhecido isso. Não se pode uti- ter. E aqui quero fixar-me na questão, por exemplo,
Iizar esse argumento, que é um argumento localizado da Chesf e da Eletronorte, no processo de cisão
de querer penalizar toda essa estrutura por conta des- dessas empresas, pela repercussão que têm na re-
sas falhas, dessas omissões e dessas conivências gião, n!3- necessidade de que esta Casa tome em
também que aconteceram nesses momentos. suas mãos a criação de uma comissão especial, que

Mas, vejam bem, estamos abordando basica- está proposta, para discutir o andamento desse pro-
mente duas questões em função do debate sobre a cesso.
reestruturação do setor. Felizmente, caiu um pouco E gostaria de fazer um convite ao Ministro das
de bom senso sobre o segmento do Governo que Minas e Energia, às autoridades do Governo: por
iria, em carreira desabalada, privatizar o setor elétri- que não podemos criar um comitê que junte o Legis-
co brasileiro. Não havia debate aqui. Os procedi- lativo brasileiro, o Ministério das Minas e Energia, os
mentos aqui foram votados praticamente em rito su- distribuidores, as empresas geradoras, repre-
mário, sem discussão. O conjunto de leis que foi sentação dos consumidores, para formar uma idéia
montado aqui para reestruturar o setor elétrico foi do andamento desse processo de privatização, para
praticamente em rito sumário. Essa é a verdade. Nós que possamos elaborar de forma mais transparente
já tivemos condições de fortalecer e de fomentar um e pública essa discussão? Nós aceitamos discutir,
debate desse tipo, porque havia uma intenção delibe- sim, privatização dos ativos das empresas estatais,
rada de conduzir esse processo. E quem participou di- mas é evidente que temos de estabelecer etapas.
retamente dessa condução foi a equipe econômica do Nós não podemos já aceitar como definitivo esse
Governo, o BNDES, com as autoridades do setor elé- processo de privatização. É importante consultar de-
trico, no meu entendimento, ausentes do grosso desse terminados segmentos, para que se faça esse fe-
debate. E não pode ser feito esse tipo de discussão chamento.
apenas sob a ótica das finanças. Estamos tratando Com relação aos procedimentos que decorre-
de um patrimônio cuja conseqüência da não-opera- ram do blecaute, quero deixar aqui, primeiro, o reco-
ção correta significa tragédias e transtornos para mi- nhecimento à aufocrítica do Governo e o desencon-
Ihões de pessoas deste País. Então, não pode ser tra- tro: o Presidente da ONS diz que o sistema de alívio
tado como um negócio, uma commodity qualquer. de carga, o Erac, e o processo de i1hamento do sis-
Daí a importância desse debate. tema funcionaram adequadamente. O Ministro das

Então, eu entraria já na minha primeira preocu- Minas e Energia diz que não foi eficaz. Então, com
pação. Aqui se falou que um dos motivos da estrutu- quem está a verdade? Há contradição nos dois de-
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poimentos. Atverdade é que não temos certeza das Com a palavra o Ministro Tourinho..
condições, da confiabilidade do sistema elétrico bra- O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
sileiro. Hoje foi dito aqui que há riscos, sim, de novos NETO - Queria inicialmente responder ao Deputado
blecautes. E é preciso discutir isso. Essa preocupa- Fernando Ferro. Depois, quero passar a palavra ao
ção quero que seja esclarecida aqui, pois, no meu Presidente da Eletrobrás, para mais alguns detalhes.
entendimento, não foi adequadamente formulada. Em primeiro lugar, em relação à Chesf, que

Em relação à transição do GCOI para o ONS. não ficou claro para o senhor. Acho que é preciso
Tem um ano agora, segundo medida provisória, para detalhar um pouco mais, porque é preciso estabele-
que o GCOI assuma a coordenação do sistema, por- cer quais são as necessidades de utilização de água
que o ONS se demonstrou ineficaz para conduzir esse para fins não de geração de energia elétrica ao lon-
processo. Está pelo menos merecendo apoio para fa- go de um determinado período, digamos, de vinte
zer essa transição. Daí eu enfatizar que não podemos anos. Estabelecido qual é essa função crescente,
tomar essa discussão de privatização sem esses ele- isso será deduzido da capacidade de geração de
mentos. É fundamental isso, Srs. Deputados, que te- cada empresa ao longo desse mesmo tempo. Então,
nhamos um mínimo de conhecimento sobre essa seria uma função decrescente da capacidade de ge-
base! Se os próprios técnicos do sistema não têm se- rar energia elétrica. Essa é a função. Mas, para isso,
gurança para garantir essa transição, como vamos temos que discutir mais. Não tenho dúvida quanto a
aceitar que se venda para depois se garantir regula- isso.
ção, fiscalização e controle, planejamento, gerencia- Um segundo ponto quanto a se o GCOI preci-
mento no sistema interligado, quando sabemos que a sou ser prorrogado por um ano devido ao ONS ter-

-.quebra dessa-coordenação pode restlltar praticamente se demonstrado ineficaz. Não é bem por isso que
numa perda de uma Itaipu? A falta do planejamento in- nós tomamos a decisão de fazer a prorrogação por
tegrado pode resultar na perda de uma Itaipul Para um um ano. Na verdade, o ONS ficaria com a totalidade
sistema que está apresentando fragilidade e riscos, das atribuições e com a totalidade dos ativos em 26
pode ser um desastre. Por isso é importante que te- de maio de 1999. Mas isso pressupunha, quando foi
nhamos essa preocupação. feita essa legislação, que também tivesse terminado

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- o processo de privatização de geração de energia,
sab) - Seu tempo está esgotado, Deputado Fernan- que não terminou; ele iniciou. Pouca coisa na área
do Ferro. de geração foi feita.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Então, essa foi a principal razão pela qual nós
Para concluir, tenho uma última pergunta que gosta- adiamos a implantação do ONS por mais um ano..
ria de deixar para o Ministro das Minas e Energia. É Nós acreditamos também que, nessa fase agora,
em relação à Companhia Hidrelétrica do São que é uma fase em que precisamos tomar medidas
Francisco. de emergência e poderemos depois explicar que

Não está claro qual vai ser o processo de con- medidas de emergência são essas, é melhor que
trole do uso das águas. Com a privatização das elas sejam feitas - até acho que o senhor concordou
companhias hidrelétricas, não há como compreender com isso de alguma forma - através do Estado do
como se vai gerir, como se vai administrar o com- que através da iniciativa privada. Acho que é muito
bustível dessas usinas hidrelétricas, que é a água, mais eficaz. Existem medidas que precisam ser to-
sem definir claramente. Temos que definir os orga- madas, e nós preferimos tomá-Ias como instrumento
nismos que vão gerenciar as bacias, as empresas, a do Estado.
Aneel das águas, que nós não temos e é preciso ser Quanto às outras questões que foram feitas,
feita. E quando vamos fazer isso? Qual é o prazo quero passar para o Presidente da Eletrobrás.
para se fazer isso? E como fazer isso privatizando o O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO
sistema? - O primeiro tema seria o financiamento de Itá e Ma-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- chadinho.
sab) - Obrigado, Deputado Fernando Ferro. A lei estabelece que a Eletrobrás pode partici-

Falará, em primeiro lugar, o Ministro Tourinho, par minoritariamente de empreendimentos de gera-
e, em seguida, o Dr. Firmino, por seis minutos. É o ção de energia, e agora ampliado inclusive para a
que está acordado, Deputado Chinaglia. Na fase ini- área técnica. Nesse momento, todos vocês cobram
cial, enquanto os autores do requerimento falarem, aqui do Poder Público uma atuação para que os in-
não haverá blocos. Na fase segunda, haverá blocos. vestimentos posam correr no prazo definido. Portan-
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to, a nossa atuação vai ser sempre em caráter su- portantes técnicos, engenheiros da mais alta qualifi-
pletivo, ou seja, vou buscar apoiar aqueles empreen- cação saíram amargurados desse processo, foram
dimentos que são necessários e essenciais para ga- forçados a se aposentar - e várias das pessoas pre-
rantir oferta de energia. E esse é o papel que cabe à sentes sabem disso.
eletrobrás neste momento: vamos atuar de forma Qualquer relatório que analise um blecaute
decisiva nesses pontos. Não vamos ter vergonha de desse porte, tem de levar em conta que o material
apoiar empreendimentos privados. Vamos olhar, âci- humano é importante, além da necessidade de mod-
ma de tudo, o interesse público. Se é fundamental, ernização tecnológica. Isso aconteceu e não pode
se os recursos financeiros não foram inteiramente ser escondido. Inclusive, acho estranho o GCOI não
obtidos para aquele empreendimento e se o prazo falar sobre isso.
corre algum risco, vamos atuar, sim. Por que ter ver- Sr. Firmino, quanto à questão da eletrobrás,
gonha de fazer isso? É esse o papel que a socieda- reafirmo que cabe ao Estado patrimonialista ocupar
de confere, que vocês cobram que o Estado possa o espaço da iniciativa privada. Agora, quando a ini-
desempenhar. ciativa privada vai poder assumir sistema desse por-

Eu completaria as minhas observações sobre te? Quando isso vai acontecer? Precisamos definir
qual a destinação do controle do uso das águas. claramente.

O Ministro lembra muito bem. Eu faria apenas Sr. Ministro, volto a insistir: não é hora de cha-
uma observação: se retirados 30% das águas do mar os diversos segmentos envolvidos na questão,
São Francisco para serem utilizados em outros fins, inclusive esta Casa, para discutirem esse processo

-ainda-assim as Usinas de Paulo Afonso e Xingó te- de- privatização? A empresa inglesa afeita a siste-
riam a mesma capacidade energética assegurada, mas térmicos, cujos funcionários fizeram estágio no
ou seja, não seria alterada a placa. Brasil para aprender com os técnicos do nosso siste-

Mas o Ministro foi mais adiante. Chegou ao ma elétrico, dizia no seu relatório que não se deveria
ponto de prever política que possa reduzir de forma levar a questão ao Congresso Nacional, para não
gradativa também placas dessas usinas antes do gerar debates. Isso é absurdo! Portanto, indago no-
processo de privatização. vamente: por que não voltarmos a discutir, com a

Por último, lembro a questão do Erac. Esse es- participação da Casa, esse processo de privatiza-
quema funcionou, embora não tenha sido tão preci- ção, ainda não adequadamente concluído?
so ao ponto de evitar a interrupção. Ninguém está Por último, no Plano Decenal da Eletrobrás
escondendo isso; os fatos são reais. No entanto, es- está previsto investimento de 12 bilhões de reais

,tamos perdendo muito tempo ao discutir versões de em linhas de transmissão. Se privatizarmos o sis-
fatos que acontecem em tempo real, para os quais tema, de onde virá esse dinheiro que hoje se diz
não se tem a previsão milimétrica. que já não é tão fácil? Quem irá financiar? Gosta-

Estamos aprofundando os sistemas, melhoran- ria de saber isso do Sr. Presidente da Eletrobrás,
do-os tecnicamente. Todas essas ocorrências são Ii- porque precisamos definir claramente os elemen-
ções para aprendizado, para que possam ser feitas tos que dão continuidade confiável ao sistema
as devidas correções pela competente equipe técni- elétrico.
ca. Quem é oriundo do setor elétrico tem de reco- Sr. Firmino, há outra questão: como ficará o
nhecer que essa operação ainda é feita por homens Cepel no sistema privatizado? Qual será o destino
formados no setor público, grande parte ainda em- do centro de pesquisas do setor elétrico? Qual o seu
pregados públicos. Portanto, eles atuam de forma cri- papel nessa nova estrutura? Quem vai assumi-lo?
teriosa e vão ajudar na recuperação desse sistema, O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
para que ele seja melhor ainda do que foi dito aqui. sab) _ Obrigado, Deputado Fernando Ferro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
sab) - Obrigado, Dr. Firmino. Com a palavra o Deputado Antonio Feijão. S.

Com a palavra o Deputado Fernando Ferro Exa. dispõe de seis minutos para sua manifestação.
pelo prazo de três minutos. O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, fiz alguns questionamentos. Portanto,
Presidente, é claro que uma das causas desse ble- gostaria de ouvir o Sr. Firmino.
caute é a degradação sofrida pela sistema, em que O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto
50% de sua mão-de-obra foi demitida. Não quero di- Kassab) - Como foi acordado, o Dr. Firmino ficará
zer que era necessário manter toda ela, mas que im- para um pronunciamento seguinte.
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Se ele não tiver oportunidade de se manifestar É importante enfatizar a questão máxima aqui re-
sobre as indagações, terá o direito de fazê-lo ao final gistrada: se o Estado tem dificuldades para combater o
dos trabalhos. cólera, imaginem o que. enfrentará para aditar 5% de

Com a palavra o Deputado Antonio Feijão. geração de energia, neste País que agora desabrocha
O SR. DEPUTADO ANTONIO FEIJÃO _ Sr. para maior desenvolvimento e transformação!

Ministro, Srs. Presidentes de Comissões, Srs. Depu- Por isso, acho que as perguntas tem de ser
tados, Srs. funcionários e jornalistas, acho que hoje proveitosas. Temos de saber sobre a questão da

água - e sou mais duro do que o Deputado Fernan-
está de júbilo o saudoso governo militar, porque rece- do Ferro, embora o feijão não tenha tanto ferro na
beu um elogio: dos quase 56 mil megawatts de potên- sua composição química. A água é questão do Con-
cia montados por ele, só foram criticadas Balbina e Sa-
muel. Portanto, ele teve menos 10% de erro. Então, gresso Nacional. Não será o Ministro ou o Presiden­

te da República quem a definirá; isso está nos arts.
com todo "ferro" existente aqui, os militares tiveram 20 e 22 da Constituição. Vamos definir como será
mais de 90% de acerto em seus empreendimentos. usada a água no País. Água será o motivo da 3ª

Informo que, lamentavelmente, houve um erro Guerra Mundial, meus senhores!
no requerimento que apresentamos. Deveríamos tal- Bem, Sr. Presidente, aproveito a oportunidade
vez até ter convidado o saudoso xerife Romeu para registrar a observação que já fiz várias vezes
Tuma, uma vez que temos essas novas instituições nesta Casa: nunca ouvi, nas vezes em que estive
do crime, as "eletrogangues". presente no Congresso, parlamentar do Espírito

Senhores, aqui está uma platéia eclética, ri- Santo, do Rio de Janeiro falar bem da geração ter-
quíssima de valores, para discutir quatro horas de monuclear ou incentivá-Ia. Sabemos que 80% do Es-
apagões nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. tado de Minas Gerais ficou em blecaute por menos
Em nenhum momento se disse que existem regiões de trinta minutos e por menos de uma hora e meia
no Brasil com quatro séculos de escuridão. Em ne- em sua totalidade, porque tinha maior base de gera-
nhum momento algum Parlamentar, até repre- ção própria. E, na qualidade de geólogo, registro que
sentante de regiões que estão nesse lado negro da não conhecemos lugar no Rio de Janeiro apropriado
lua, falou do importante fato que nos últimos quatro para fazer hidrolétrica.
anos vem mudando a face da Amazônia e de parte Portanto, o Parlamentar vive em um mundo de
do Nordeste ocidental. Hoje a Amazônia tem menos hipocrisia interna. Ele quer discutir o blecaute, mas
de 30% da sua população sem luz. A ANEEL, por não quer discutir a geração de energia, se ela for an-
meio de uma atitude dura, obrigou as instituições ge- tipopular. Se o Rio tivesse comissionado Angra 11 .há
radoras, mesmo as termoelétricas, a fornecerem três anos, não haveria blecaute na cidade e ela con-
energia durante vinte e quatro horas. Na qualidade tinuaria linda e maravilhosa, como sempre cantou
de geólogo e por ter morado muitos anos na floresta, Tom Jobim.

sei o que é escuridão. Portanto, temos de saber que existem regiões
Estamos discutindo se houve cataclismo, an- no Sudeste onde não cabem mais espelhos hidroló-

drogenia do cuidado e do zelo sobre o gerenciamen- gicos para geração de energia por meio de processo
to, ou a resistência e substituição oriundas de boa hidráulico. Então, qual é a fonte? O que o Governo
ou má manutenção. O fato é que temos três fatos está fazendo? Espraiando para a iniciativa privada
importantes: uma geração equivalente a Moscou e oportunidades de obter energia ppor meio de gera-
um consumidor à Normandia; ou Vancouver como ção térmica e, no futuro, nucleoelétrica.
consumidor e Miami como Miami. Portanto, Sr. Presidente, faço a seguinte per-

Não se está tratando de algo simples, como gunta ao Ministro: se o Brasil iniciar o desenvolvi-
bem disse o Deputado que me antecedeu, especia- mento que se pretende - vamos imaginar uma agen-
lista na área; estamos tratando de estrutura gigante, da otimista de desenvolvimento -, será que o ano
que está no seu limite. A grande verdade foi dita 2001 não vai se antecipar do ponto de vista de de-
pelo Governo: estamos no limite! manda? O que temos, em termos de agenda suple-

Eis a pergunta mais importante a fazer: Sr. Mi- mentar, para atender a essa demanda, uma vez que
nistro, em 2005, o que teremos para atender à de- sabemos que para construir uma hidrelétrica são ne-
manda? E se, a partir de agosto, o País começar a cessários no mínimo seis anos?
crescer como se vislumbra? Será em 2005, 2000 ou Dr. José Mário Abdo, hoje a Amazônia desfruta
2001 que teremos demanda maior do que a oferta? de energia durante as vinte e quatro horas em luga-



Apresentação de transparências

Em termos de geração hidroelétrica atual, te­
mos hoje 55.860 megawatts e planejamos expan­
são de 14.349 megawatts até 2004. De uma trans­
missão atual de 24.600 quilômetros, planejamos ex­
pansão de 6.961. Em termos de geração termoelétri­
ca, prevemos grande crescimento, passando dos
5.470 megawatts atuais para 11.989.

Vejamos o que está sendo planejado em cada
,região. Na região Nordeste, temos uma termoelétrica
em Fortaleza, Ceará, com capacidade para 240 me­
gawatts; uma no Rio Grande do Norte, para 100
megawatts; uma em Pernambuco, para 245 mega­
watts; e uma na Bahia, para 270 megawatts. Em
termos de geração hidroelétrica, há apenas uma, a
de Itapebi, com capacidade de 450 megawatts, cujo
contrato já será assinado esta semana. É provável
que sua construção inicie-se imediatamente.

Em termos de linha de transmissão, na região
Nordeste, temos a linha que vai de Presidente Dutra
a Teresina, Sobral a Fortaleza e Imperatriz; uma se­
gunda linha une o norte ao sul. E a ligação entre os
sistemas sudeste e nordeste, saindo de Serra da
Mesa, passando por Bom Jesus da Lapa e indo até
Salvador, que faz tronco, então, com o resto já exis­
tente.

Quanto à região Norte, poderemos entrar em
mais detalhes posteriormente. No entanto, planeja­
mos a construção de uma termoelétrica no Amapá,
com capacidade superior aos 65 megawatts, o que
complementaria a geração já existente. Em Manaus,
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res bastante antieconômicos e deficitários. Pergunto planejamos uma termoelétrica com capacidade para
ao senhor: o que a Aneel fez? É bom que os Parla- 40 megawatts, com o gás que vem de Urucu. Em
mentares saibam que hoje a Aneel, instituição do ci- Rondônia, haveria uma termoelétrica de 334 mega-
dadão e para o cidadão, está sendo "abutremente" watts, também com o gás de Urucu.
cobiçada pelo mundo político. Acho que devemos Ainda na região Norte haveria a expansão hi-
proteger a instituição, quando ela está na base e droelétrica a que me referi anteriormente, com cerca
serve da sociedade para a sociedade. de 100 megawatts. Completando, teríamos Tucuruí,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Josué Bengt- com 425 megawatts; e a Luís Eduardo Magalhães,
son) - Sr. Ministro, V. Exª dispõe de seis minutos com 850 megawatts, já em fase de construção.
para resposta. Também teríamos na região Norte o gasoduto

O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO que vai de Urucu-ouari-Manaus, para atender, à
NETO - Responderei inicialmente que a única forma termo, Manaus; o gasoduto Urucu-Porto Velho, para
que temos para assegurar o crescimento da oferta atender ao sistema de Rondônia e Acre; a linha de
de energia elétrica é a construção de termoelétricas transmissão de Porto Velho a Rio Branco, coniple-
e hidroelétricas. tando o sistema em Roraima, de Santa Helena, que

No tempo que me resta, peço aos senhores é a interligação com a Venezuela. A nossa parte já
permissão para apresentar o que estamos planejan- fica pronta em seis meses.
do, aquilo que é necessário para que venhamos a Teríamos ainda o segundo circuito da Norte-
atender a essa demanda crescente de energia. Sul e uma segunda linha de Tucuruí a Belém e de

Tucuruí a Presidente Dutra, no Maranhão.
Na região Centro-Oeste; em termos de gera­

ção térmica, temos Cuiabá com 480 megawatts,
Campo Grande com 300 megawatts, e Ajona com
120 megawatts, todas elas em construção, algumas
no término das obras.

Em termos de geração hidroelétrica, temos
Ponte Pedra com 176 megawatts, Guaporé com
120 megawatts, Manso já em fase final e Canabra­
va com 455 megawatts.

Teríamos também o gasoduto. Quanto à linha
de transmissão, seria aquela a que me referi, a Nor­
te-Sul, e a linha Sudeste-Nordeste, saindo de Serra
da Mesa. Aí se completaria o sistema da região Cen­
tro-Oeste.

Na região Sudeste, o grande problema é o Rio
de Janeiro, onde há importação direta de energia. É
por isso que, no caso específico do blecaute, conse­
guiu-se que Minas Gerais não enfrentasse problema
tão grande, como disse Mário Fernandes Santos. Tal
problema também ocorre com as regiões Sul e Cen­
tro-Oeste, que exportam energia ou têm equilíbrio
entre demanda e oferta.

No caso específico do Rio de Janeiro, há im­
portação maciça de energia. O Rio de Janeiro pouco
produz de energia.

No caso de São Paulo, que produz energia,
seu consumo é o maior do País. Portanto, tal estado
também acaba sendo grande importador de energia.

A grande vantagem da termoelétrica é que ela
é feita na boca do consumo. Com isso, consegue-se
equilibrar bastante todo o sistema.
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Além do mais, no Rio de Janeiro não há possi­
bilidade alguma de se fazer hidroelétrica. Reconhe­
cemos que a hidroelétrica, sob vários aspectos, é
muito superior à geração termoelétrica, mas a região
do Rio está esgotada e não permite que se faça algo
na escala que o sistema requer.

Planejamos então uma termoelétrica no norte
capixaba, programada para 150 megawatts; a de
Igarapé, de 250 megawatts, em Minas; de Macaé,
no Rio, de 500 megawatts; a Cachoeira Dourada,
de 120 megawatts - que será iniciada mais rapida­
mente; a Norte Fluminense, de 700 megawatts, a
de Duque de Caxias, de 1000 megawatts; a de Se­
petiba, de 1.300 megawatts. Temos a Angra 11, ter­
monuclear que está entrando até o final do ano; a Pi­
ratininga, em São Paulo, de 900 megawatts; e a
Paulínea, de 630 megawatts.

A concentração de térmicas tem de ser efetiva­
mente na região Sudeste. Vejam que os números da
geração hidroelétrica são muito pequenos em rela­
ção aos da geração termoelétrica. Temos Queima­
do, com capacidade de 105 megawatts; Funil, de
180 megawatts; Irapé, de 360 megawatts; Santa
Clara, de 55 megawatts, Aymoré, de 300 mega­
watts; Rosalvo, de 55 megawatts; e Piraju, de 55
megawatts.

Na área de transmissão, teríamos a necessida­
de de uma linha que vai da Usina de Sérgio Motta,
inaugurada recentemente, a ex-Porto Primavera,
para Taquaraçu, Assis e Sumaré, e a intercessão
saindo de São Paulo, do Sul-Sudeste. Depois o ter­
ceiro circuito de Itaipu, que está hoje feito até o Pa­
raná.

Essa é a situação da região Sudeste.
Passaremos a ver a região Sul. Nela, teríamos

de viabilizar as termoelétricas de Jacuí e Candiota,
ambas com capacidade para 350 megawatts, que
são investimentos já feitos pelo Governo no passa­
do, obras inacabadas. São movidas a carvão. Tam­
bém a Geival é movida a carvão e tem capacidade
para 500 megawatts. A recuperação da Presidente
Médici já está sendo feita pela Eletrobrás, e fornece­
ria mais 320 megawatts. Uruguaiana, já em fase fi­
nal de construção, tem capacidade para 600 mega­
watts. Teríamos uma prevista em Criciúma, Santa
Catarina, para 120 megawatts; uma em Joinville,
para 600 megawatts. Essa seria a parte térmica.

Estamos vendo muito a parte de carvão, por­
que o gasoduto que ~~i de São Paulo e vai até Porto
Alegre ainda está em construção.

Na área de geração hidroelétrica, teríamos
duas novas turbinas em Itaipu, o que daria 1.400

megawatts; a usina de Itá, em fase de conclusão;
Machadinho, a mesma coisa, com 1.140 megawatts;
Campos Novos, com 880 megawatts; Salto Caxias,
já inaugurada, com possivelmente um terço disso já,
com 1.240 megawatts; e Dona Francisca, com 120
megawatts.

Na área de transmissão, teríamos a ligação de
Livramento a Uruguai; a ligação da Argentina, com
2.000 megawatts; Garabi a Santo Ângelo e Itá, linha
de transmissão; Campos Novos a Blumenau; e a in­
tercessão com a Sul-Sudeste. Além disso, há a ter­
ceira linha de Itaipu, a que já nos referimos.

Com isso, teríamos geração no Brasil inteiro,
basicamente representada por todo o quadro que
aqui está. No caso específico das gerações de hi­
droelétricas, todas elas estão basicamente viabiliza­
das ou equacionadas.

É preciso fazer o equacionamento para as ter­
moelétricas, em termos de preço de gás e financia­
mentos.

Além disso, é preciso haver investimentos para
as áreas de transmissão.

Em função do tempo de que dispomos, é isso
que apresento ao Deputado, sem muitos detalhes,
em termos do que seja necessário fazermos para
evitar qualquer tipo de problema na área de energia
elétrica até 2004.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Com a palavra o Deputado Antonio Feijão. S.
Exª dispõe de três minutos.

O SR. DEPUTADO ANTONIO FEIJÃO - Sr.
Presidente, só para concluir: essa pergunta é como
chegar aos Estados Unidos e pedir a regulamenta­
ção de uma linha de ônibus entre Kosovo e a capital
da luguslávia.

Insistirei na questão da termonuclear. Quem,
da mesma forma que eu, participou de estudo sobre
a questão, sabe que foi feito projeto integrado de An­
gra I, II e 111. O Brasil talvez seja o terceiro ou quarto
país do mundo, em termos de plantei técnico, de es­
pecialistas em geração termonuclear. Parte de An­
gra 111 já foi comprada e paga. A estrutura da usina é
de três termonucleares.

Embora saiba que o Governo não gosta de to­
car no assunto, insisto na seguinte pergunta: ao sa­
ber que já houve investimentos na termoelética An­
gra 111 e que o País detém tecnologia de alta qualida­
de e material humano de primeira linha, não seria justo
para o Rio de Janeiro a conclusão dessa usina?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto

Kassab) - Obrigado, Deputado Antonio Feijão.



15106 Terça-feira 13 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 1999

Com a palavra o Deputado Arlindo C~inaglia. Portanto, registro agora que essa medida pro-
O SR. DEPUTADO ARLINDO CHINAGLlA - visória que ao mesmo tempo prorrogou o funciona-

Srs. Presidentes das comissões, Sr. Ministro, de- mento, no seu art. 22 , § 4º, prevê o uso de dinheiro
mais convidados, presentes, prezados companhei- público para que as empresas já privatizadas pos-
ros, poderia registrar a diferença entre o tom da in- sam comprar empresas estaduais que venham a ser
tervenção do Ministro e daqueles a quem S. Exª ce- privatizadas.
deu tempo para fazer intervenções e observações. Sr. Aqui temos de lembrar que no primeiro Plano
Ministro, faço essa observação porque tive de refletir de Obras do Presidente da República estava dito
sobre o tom que emprestaria a esta intervenção. que para fazer novas unidades era preciso o ingres-

Temos trários elementos a serem considera- so de dinheiro do estrangeiro, da iniciativa privativa.
dos. O primeiro é com referência ao apagão. Há um Por ter me ausentado, procurei saber qual teria
texto do físico Luís Pinguelli Rosa que, de maneira sido a resposta de alguns. Mas, não sei quem disse:
aboslutamente didática, na minha opinião, prova que "Nós aqui não podemos ter vergonha de usar dinhei-
não foi um eventual raio que teria caído na subesta- ro público para financiarmos a iniciativa privada."
ção de Bauru, o causador do apagão. Evidentemente, quem é presa do suposto pen-

Hoje o Ministro, na sua intervenção, considerou samento único e hegemônico do neoliberalismo, até
que o raio poderia ter caído em uma linha de trans- por relação de subordinação - podemos entender -,
missão. Daí resulta minha primeira pergunta a quem ou até, às vezes, de sobrevivência, perde a inde-
eventualmente possa responder: algum dos senho- pendência de raciocínio. Onde está a lógica de dizer
res que usaram da palavra ainda sustenta a primeira que o Estado não tem dinheiro para fazer investi-
versão oficial, de que o oausador do apagão foi um mento nas estatais, porque parte da responsabilida-
raio que caiu na subestação de Bauru? de do apagão deve-se ao sucateamento das estatais

Aqui tenho de começar a mudar o tom da mi: para Justificar politicameme-sempre a pr ivatização?
nha intervenção. O engenheiro Mário Santos, Dire- Como tem dinheiro para a iniciativa privada fazer in-
tor-Presidente do ONS, na sua primeira transparên- vestimentos? (Palmas.)
cia, em praticamente todos os itens, com a autorida- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
de técnica de que dispõe, fez a defesa política da sab) - Peço ao Plenário que se mantenha em silên-
privatização. S. Sª excluiu completamente, com ab- cio, por favor.
soluta convicção, o fato de que não há problema al- O SR. DEPUTADO ARLINDO CHINAGLIA -
gum na coordenação do sistema, e disse que se fos- E, aí, somos obrigados a lembrar, Sr. Ministro - e
se o mesmo gerenciamento anterior à privatização, não era esta a minha intenção -, que o acordo com
nada mudaria. '0 FMI prevê investimentos de 27,5 bilhões de dóla-

Ele usou termos médicos e, por eu ser médico, res pelo programa de privatizações. Um farmacêuti-
quero que entendam minha perplexidade. Prorrogar co do interior de São Paulo disse que o que o Gover-
por um ano, por meio de medida provisória, o funcio- no está fazendo é a mesma coisa que alguém que,
namento do GCOr, seria o mesmo que um médico tendo uma casa, um carro, um sítio e uma dívida de
dizer a uma família: "O teu filho não tem doença in- 10 mil, viaja e, quando volta, depois de quatro anos,
fecto-contagiosa alguma, não corre risco algum, mas pergunta onde estão a casa, o carro e o sítio, e é in-
vamos prorrogar seu isolamento na enfermaria". formado de que tudo foi vendido e que a sua dívida

Quer dizer, como é crível que tudo funciona agora é de 200 mil. Então, vejam: as dívidas internas
bem, que se deve prorrogar o funcionamento? Sobre e externas aumentaram e a vida piorou.
esse aspecto, fui alertado várias vezes por compa- O representante da Aneel, com a ênfase que
nheiros do setor de energia elétrica, sabedores que lhe é peculiar - e eu aprecio a ênfase, não o conteú-
sou absolutamente insuficiente de conhecimento: de do -, disse que é responsabilidade da Aneel defen-
que têm de seregistrar que isso foi muito bom. der o consumidor, o cidadão.

Nessas idas e vindas em direção ao plenário, Pergunto ao Presidente da Aneel sobre a Por-
há exatamente cinco minutos, fui alertado por outro taria nº 261 - mesmo estando errado o número, V.
companheiro. Ele disse-me: "Escuta, você leu a Me- Exª poderá identificar -, assinada em 1996, que
dida Provisória nº 1.819?" E eu respondi, todo sabi- atendeu o pleito da CPFL, em vias de ser privatiza-
chão, demostrando contentamento: "Ela prorrogou da, para alterar o conceito de pequeno consumidor,
por mais um ano." Ele tornou a perguntar-me: "Você o qual atinge, apenas no Estado de São Paulo, 700
leu o resto?" Falei: "Não." mil pessoas pobres. V. Exª incluiu nessa portaria
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que o limite não era o consumo de 200 a 220, mas a da predominantemente por empresas estatais, que
capacidade instalada de quatro mil watts - um chu- vivem uma fase de transição prorrogada do GCOI, e
veiro e um ferro elétrico. E a da Cesp, de nº 260, se sou o Presidente do seu Conselho Deliberativo.
não me engano, não prevê isso. Entendo que durante essa fase de transição,

Gostaria que V. Exli assumisse aqui o compro- eu e o Mário Santos haveremos de encontrar a fór-
misso de fazer com que essa portaria da CPFL ficas- mula de melhorar a qualidade do sistema, reduzir a
se igual à da Cesp. E, por favor, que não fizesse vulnerabilidade e realizar alguns dos investimentos
com a Cesp, que está em vias de ser privatizada - o que V. Exª cobra - e com justa razão.
que pretendemos não ocorra -, venha a atender Os últimos anos de administração de empresas
também o comprador, cobrando de quem não tem estaduais foram de grande melhoria, mas não pode-
sequer o que comer. mos esquecer aquilo que aconteceu no Estado de

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que o São Paulo antes de 1995, ou seja, que as empresas
Estado de São Paulo tem no mínimo meia dúzia de do estado viviam em condições de degradação pou-
rios. e o Secretário aqui presente, por um segundo cas vezes vistas em sua história. A realidade seria
que fosse, citou a maneira como pretende solucionar outra não fosse o empenho do Governador Mário
a questão das águas. Temos naquele estado enor- Covas e de profissionais como o Dr. Mauro Arce.
mes problemas de enchentes, o que causa danos ao que dedicaram toda a sua vida ao setor elétrico pau-
sistema de transporte. lista, para fazer a recuperação daquelas empresas.

Assim, faço apelo no sentido de que, a exem- Hoje, sim, elas estão sendo privatizadas dentro de
pio do que foi feito com a Chesf e a Eletronorte, pri- um processo de melhoria contínua.
meiro se pergunte como está equacionada a ques- Sobre a questão do raio, volto a insistir mais
tão das águas em-São Paulo. uma:verno--mea-ponto de-vist~starnos-falalldo-cle-

Muito obrigado. uma descarga elétrica. Temos a documentação
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- apresentada pelo Dr. Mário Santos. Hoje, polemizar

sab) - Com a palavra o Dr. Firmino Ferreira Sam- em torno desse tema não nos levará a construir ab-
paio Neto. solutamente nada. Temos de construir, sim, uma

O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO proteção para esse sistema elétrico, para que ele
- Agradeço ao Exmo Sr. Deputado a observação do possa resistir a eventos dessa natureza e garantir o
§ 42 do art. 22• Não estou com o texto aqui, mas pleno atendimento à sociedade brasileira.
essa lei repete o texto original que permitia a aquisi- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
ção das empresas a que fez referência, as empre- sab) - Com a palavra o Dr. José Mário Abdo, que
sas estaduais que tinham realmente uma administra- disporá de dois minutos.
ção inconseqüente, ou algumas delas que passavam O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Mencionaria a S.
por dificuldades que o estado não conseguia supe- Exª o Deputado Arlindo Chinaglia, que, no que diz
raro Não podemos caracterizá-Ias apenas com a pri- respeito à tese geral do consumidor de baixa renda
meira condição. Por intermédio do Governo Federal - e, primeiro, abordarei a questão geral, depois re-
e com recursos da Reserva Global de Reversão, fi- portarei-me especificamente ao que foi levantado
zemos a aquisição de ações dessas empresas que, por S. Exª -, este é mais um item sobre o qual volto
posteriormente, foram colocadas disponíveis para a a falar. E fico à vontade e novamente com entusias-
privatização. A observação aí contida é no sentido mo para dizer a S. Exª que essa classificação de
de que esse artigo da Lei nº 9.648 está reeditado baixa renda existia, independentemente da privatiza-
agora, com a inclusão do financiamento do ONS. ção e do contrato de concessão, e está preservada
Daí, a repetição do texto. a cláusula relativa ao consumidor de baixa renda.

Não existem empresas estaduais em processo Não desaparece e não poderia desaparecer, pois a
de aquisição no momento, porque todas elas se en- Aneel jamais concordaria com isso, o enquadramen-
contram finalmente na fase de conclusão do sanea- to da tarifa social, a tarifa de baixa renda. Isso está
mento financeiro. preservado em todos os nossos contratos. E trata-se

Apenas atendendo a uma observação feita de item, segundo o nosso e o ponto de vista do inte-
pelo nosso Ministro, quero dizer que é preciso reali- resse social, indispensável- e somos guardiães disso.
zar alguns investimentos de fundamental importãn- V. Exª reportou-se especificamente a um caso
cia para aumentar a confiabilidade do sistema elétri- de 1996, portanto, anterior à Aneel e até mesmo ao
co. E, nesse ponto, temos uma ONS, hoje controla- Dnaee. Quanto aos critérios de enquadramento de



O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE
- Sr. Presidente, Sr. Ministro, demais representantes
do Governo, Sras. e Srs. Deputados, senhoras e se­
nhores participantes desta audiência pública, a mi­
nha primeira questão é relativa ao motivo fundamen­
tai desta audiência: a tentativa de o Governo e os ór­
gãos associados justificarem uma queda de energia
.para 100 milhões de pessoas. Na cidade em que
vivo, São Paulo, por exemplo, houve casos de pes­
soas que ficaram presas no metrô e em elevadores
por mais de quatro horas; um caos absolutamente
completo no transporte, em uma cidade que já é caóti­
ca; violência e inseguran~' generalizadas; além de
imensos prejuízos econômi,ços impostos à população.

Na vida pública, Sr. Ministro, em algumas cir­
cunstâncias, como neste momento, os homens per­
dem popularidade, mas não podem perder a credibi­
lidade, e o Governo perdeu credibilidade quando
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um consumidor de baixa renda, isso era feito em senhores devem ter preocupação até maior do que a
conjunto, a partir de propostas das próprias empre- minha, que sou Deputado de oposição e continuo
sas e discutido com o Governo do respectivo estado. sendo contra a privatização. Então, evidentemente,
E, se lá está aprovado desse modo, realmente isso nesta altura, quando é insustentável e indefensável
representa distorção. E queremos ter uma melhoria dizer que um raio caiu na subestação (e se diz que
real em relação à questão. Para tanto, a Aneel já to- pode ter caído na linha), como prova o Dr. Luís Pin-
mou uma iniciativa - posso assegurar a V. Exª -, por guelli Rosa, isso é uma homenagem ao cientista,
meio da Superintendência da Área de Comercializa- que, mesmo sem ter todas as informações, acertou
ção, onde detectamos outras distorções nesses en- desde o primeiro momento, e não levou vinte horas
quadramentos feitos diferenciadamente, estado por para fazê-lo.
estado, a partir do enquadramento tarifário de no- Com referência ao objetivo desta nossa au-
vembro de 1995. diência pública - e já encerro, Sr. Presidente -, creio

Por exemplo, cito um caso específico: o Piauí que se atentássemos para as iniciativas que provêm
tem uma distorção importante em relação ao consu- da sociedade e de seus representantes, talvez os
midor de baixa renda, tendo um perfil de dificuldades governantes errassem menos. Quero dizer que on-
sociais importante. Lá, praticamente, o de baixa ren- tem foi aprovada por uma comissão suprapartidária
da está inexistindo como classificação de consumi- de Deputados Estaduais de São Paulo, organizada
dor. por Deputados da base dos Governos Federal e es-

Portanto, a Aneel está com um estudo em an- tadual, uma carta dirigida ao Governador Mário Co-
damento para ver o que pode e deve ser melhorado vas, pedindo seja adiada a assembléia de privatiza-
nessa questão. ção da Cesp - e isso não exclui a preocupação com

Pergunto ao Sr. Presidente se posso aproveitar Furnas -, em decorrência do não-equacionamento
a oportunidade para mencionar uma outra questão da questão das águas.
ou se S. Exª entende ser melhor deixar para depois. Insisto em perguntar se alguém nos pode es-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- clarecer se o problema da água de São Paulo, com
sab) - Vamos deixar para depois. o processo de privatização, já está resolvido e como

Com a palavra o Deputado Arlindo Chinaglia, anda a negociação com o Dersa, lembrando que não
que disporá de mais três minutos. é só uma questão de transporte, mas algo que en-

O SR. DEPUTADO ARLINDO CHINAGLlA - volve também a problemática das enchentes, a agri-
Agradeço ao Dr. José Mário Abdo a possibilidade de cultura etc.
alteração. Pela resposta dada, pareceu-me que S. S Muito obrigado.
<! está disposto a corrigir eventuais injustiças. E essa O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
a que me reportei é grave. Para que V. Sª tenha sab) - Com a palavra o Deputado Aloizio Mercadan-
uma idéia, a Câmara Municipal de Araraquara foi in- te.
vadida por pessoas desesperadas; o mesmo ocor­
reu em Lins. Então, depois, gostaria até de solicitar
publicamente uma audiência para tratar do tema
com V. Sª.

O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Na data em que
V. Exõ! quiser marcar, será atendido.

O SR. DEPUTADO ARLINDO CHINAGLIA­
Muito obrigado.

Com referência a investimentos, gostaria de
aproveitar para perguntar quais estão previstos para
o setor, tanto pelo Estado quanto pela iniciativa pri­
vada. Acredito que essa é uma informação funda­
mentai para todos nós, para que possamos ir for­
mando a nossa opinião.

Em relação ao fato de se nos levará a alguma
coisa ou não discutirmos o curto-circuito, discordo do
Presidente da Eletrobrás e vou dizer porquê. Esta­

. mos buscando construir agora credibilidade - e os
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veio a público com uma explicação apressada, in­
consistente e insustentável. Fico feliz em ver que V.
Exmtenta distanciar-se de sua assessoria; que tenta
apresentar argumentação 'mais consistente, asso­
ciando o problema da redução da estrutura de ma­
nutenção dos equipamentos à oferta de energia, que
tem estado em seu limite, e a problemas de recupe­
ração do processo do sistema a partir do momento
do blecaute.

Podemos entender, portanto, que o raio possa
ter sido o estopim, mas ele não explica o que acon­
teceu. Por isso, essa é uma questão fundamental.
Passou-se para a sociedade, para os consumidores,
que a possibilidade de uma causa natural seria um
argumento jurídico importante de empresas que, até
agora, tentaram omitir-se da responsabilidade jurídi­
ca que têm de repor ao consumidor os prejuízos que
lhe foram impostos.

Sr. Ministro, espero que V. Ex!! vá a fundo nes­
sa mudança de atitude que demonstrou, porque re­
cai sobre as suas costas o desgaste desse episódio,
e desautorize assessores ou órgãos já desautoriza­
dos pela medida provisória, porque não têm hoje as .
condições de sustentar a gestão do sistema - e por
isso foi adiado por um ano o processo - e que deve­
riam ser recuperados.

Acho que é necessário ficar muito clara a res­
posta da pergunta feita pelo Deputado Fernando
Ferro, na qual insisto. É preciso que V. Exll manifes­
te-se claramente, pois há divergência de diagnósti­
co, a respeito da posição do Governo e dos desdo­
bramentos desse posicionamento. Se houve erro de
avaliação, má informação ou falta de informações do
Governo, quem vai pagar por isso? É preciso tam­
bém que fique bem claro para o consumidor que ele
tem direito sobre esse processo e, portanto, tem de
procurar ser ressarcido quanto aos prejuízos que teve.

A segunda questão é relativa à Chesf. Na mi­
nha Comissão, houve importante movimento contra
a privatização da Chesf, e isso generalizou-se para
outras Comissões do Congresso. Vários Parlamen­
tares de todos os partidos procuraram trazer à Na­
ção o debate sobre a importância do São Francisco
para o Nordeste brasileiro. Queriam mostrar que o
modelo de privatização proposto para a Chesf com­
prometia a própria essência da vida naquela região
do semi-árido, que é abastecido por um processo de
irrigação; enfim, mostrar o abastecimento de água e
a gestão de todo o complexo, que não é apenas de
geração de energia. E houve uma mudança por par­
te do Governo, no sentido de tentar sustar esse pro­
cesso irresponsável e casuístico de privatização, ou

seja, adiou essa privatização, para discutir com mais
profundidade.

Insisto também em..outra questão aqui levanta­
da e ainda sem resposta até o momento: a Cesp,
em São Paulo, passa pelo mesmo problema. A Hi­
drovia Paraná-Tietê tem eclusas, e quem a adminis­
tra é o complexo Cesp. Ao ser privatizada a gerado­
ra de energia, quem vai administrar a hidrovia? Ha­
verá pedágio? Haverá custo para a gestão do siste­
ma? Como fica o abastecimento de água para os
programas de irrigação?

O problema dos usos múltiplos das águas não
pode ser tratado com a simplificação dessa lógica
privatizante e sem qualquer compromisso com a
gestão dos interesses mais estratégicos da socieda­
de. E a Cesp está enquadrada, repito, no mesmo
problema da Chesf. A localização é outra, e talvez a
bancada não seja tão aguerrida, rápida e eficiente
como foi a do Nordeste, mas alguns continuam ex­
pressando a mesma preocupação.

Gostaria, portanto, de saber do Governo se é
o mesmo problema, por que não tem o mesmo tra­
tamento, ou seja, por que não se suspende tempo­
rariamente a privatização das empresas geradoras
de energia do Estado de São Paulo, para que te­
nhamos uma regulamentação clara, transparente e
precisa sobre a gestão dos usos múltiplos das
águas.

Teria ainda uma terceira questão, Sr. Ministro,
dirigida à Agência Nacional de Energia Elétrica, a
respeito da Portaria nº 261, de 16 de julho de 1996.
Isso também já foi perguntado e não teve a resposta
devida. Os critérios são: relógio de luz monofásico, o
consumo mensal não superior a 220 quilowatts e a
necessidade de a soma da potência dos eletrodo­
mésticos da residência não ultrapassar 4.000 watts.
E 4.000 watts, vamos repetir, é menos que um chu­
veiro (3.500 watts) e um ferro elétrico (1.000 watts)
somados. Ou seja, no caso de São Paulo, são
683.300 famílias que estão sendo alijadas, e são as
mais pobres, as que estão sendo atingidas pelo de­
semprego, pela recessão, pelo arrocho dos salários
e que vão ter um aumento na energia de 76%, para
poderem ligar o seu ferro elétrico. Se é que algumas
casas o têm, porque basta o chuveiro para não te­
rem acesso a esse programa.

Não é possível que os que menos têm paguem
pela irresponsabilidade da gestão. Pergunto: Vai ser
revogado ou não esse critério? E ele foi criado às
vésperas de uma privatização apressada, financiada
com o dinheiro público, como foi o caso da CPFL e
do BNDES?
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Para concluir, Sr. Ministro e Sr. Diretor-Geral Tenha caído aonde for, seja na Barra, seja na
da Aneel, uma última questão. Algumas empresas, linha de transmissão, seja onde for, não quero esta-
como a Empresa Bandeirante de Energia em São belecer nenhuma ligação ao que temos discutido e
Paulo, estão se utilizando do mecanismo de corte de dito claramente em relação ao direito do consumidor.
energia, por exemplo, de prefeituras - tenho em E pode ser isso o que essas empresas estejam di-
mãos os requerimentos das Prefeituras Municipais zendo, pensando que poderá ser por meio de uma
de Aparecida, de Cruzeiro e outras do Vale do Paraí- dúvidadessa que virão a enfrentar as determinações
ba, e vou encaminhá-los em seguida -, para forçar a da Aneel.
renegociação de contrato. No caso de Aparecida, o Recomendamos à Aneel que adotasse procedi-
Paço Municipal ficou sem energia, e a luz só foi res- mentos administrativos para penalizar as concessio-
taurada porque o Juiz da Segunda Vara da Cidade nárias de energia elétrica que se recusavam e conti-
estabeleceu essa obrigatoriedade. É esse o instru- nuam se recusando a cumprir suas determinações, e
mento de repactuação entre o consumidor e a em- a emitir uma nota sobre isso. A posição do Ministério
presa fornecedora? e do Governo é absolutamente firme e coerente com

Quando a sociedade for discutir o fator "x" de relação ao problema.
reajuste de preço, quem será o poder concedente e É o que gostaria de esclarecer a V. Exª inicial-
quem será o concessionário nessa relação? Não é mente, pois suas outras perguntas foram dirigidas à
possível que .a empresa concessionária de um bem Aneel.
essencial e fundamental como é a energia possa O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
dispor disso para fazer pressão sobre uma prefeitu- sab) - Com a palavra o Dr. Mauro Arce e, em segui-
ra, para acertar passivos anteriores, num momento da, o Dr. José Mário Abdo.
de crise fiscal e financeira das administrações, de O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE
forma tão leviana e irresponsável como essa. Qual _ Vou responder às perguntas feitas pelos Deputa-
será a atitude da Agência Nacional de Energia Elétri- dos Arlindo Chinaglia e Aloízio Mercadante sobre o
ca em relação a isso? uso das águas, dizendo, em primeiro lugar, que a

E, por último, pergunto quais são os instrumen- Cesp, apesar de controlada pelo Governo do Esta-
tos de descentralização da Agência, porque se não do, é concessionária do serviço de produção de
houver as ouvidorias e os conselhos lá, no local, energia elétrica. Ou seja, ela não é dona da água. E
onde os problemas estão ocorrendo todos os dias, os usos múltiplos da água, que são muito importan-
estes não chegarão sequer aos seus ouvidos, para tes - aliás eu daria hoje à geração de energia elétri-
que possa tomar qualquer tipo de atitude. E está ca a menor importância, tamanho o mérito da água
muito atrasado esse processo. O Governo tem sido para outras finalidades -, são regulados. Por exem-
muito rápido em privatizar, mas muito lento em de- pIo, não é a Cesp que autoriza alguém a tirar água
fender os interesses da sociedade e dos consumido- do reservatório. E feito um pedido, que era encami-
res no processo de privatização. (Palmas.) nhado anteriormente ao Dnaee e hoje à Aneel, para

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- que isso seja autorizado.
sab) - Obrigado, Deputado Aloízio Mercadante. Com relação à retirada de areia do reservató-

Com a palavra o Ministro Rodolpho Tourinho rio, é o DNPM que regula. Da mesma forma, a argi-
Neto. Em seguida, o Dr. Mauro Arce. Ia. E todos sabem que a argila não pertence nem ao

O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO proprietário da terra, mas é uma concessão que
NETO - Deputado Aloízio Mercadante, começo respon- pode ser dada para quem solicitar e for aprovado
dendo a primeira de suas quatro perguntas e que diz como concessionário. Todos esses assuntos estão
respeito à questão básica do direito do consumidor. regulamentados dessa forma.

Neste momento, não gostaria de voltar ao as- Especificamente quanto à Hidrovía Paraná-
sunto relativo ao local onde caiu o raio, mas para Tietê, quero dizer que a hidrovia existe porque, de
nós isso é importante porque<ã. nossa preocupação é alguma forma, as usinas construídas barraram o rio.
maior. Demos a informação baseados no que foi dito 'Caberá ao novo concessionário prover a operação
pela Chesf, e admito que esse tipo de informação das eclusas ao seu custo; e, aos consumidores de
pode e deve ser melhorado. Apontei em minha expo- energia elétrica que se beneficiam da energia elétri-
sição todas as razões em termos de sistema, e pre- ca produzida nessas usinas, pagar, como vêm pa-
cisamos conhecer melhor na ONS e obter essas in- gando ao longo dos anos. Isso garante, então, a
formações mais rapidamente. operação das eclusas.
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Sobre a sinalização e a hidrovia propriamente mudança importante na Portaria nº 466, que entrou
dita, o Estado de São Paulo, por meio de um decreto em vigor em janeiro de 1998. Assim, nenhum consu-
que será emitido pelo Governador, está transferindo midor neste País - não só os órgãos públicos - po-
essa atribuição, ou seja, toda a hoje Diretoria de Hidro- derão sofrer corte no fornecimento de energia sem um
vias, da Cesp para a Dersa, que está sofrendo um pro- aviso prévio de quinze dias, prazo que serve exata-
cesso de mudança estatutária para cumprir essa finali- mente para que se busque o caminho da negociação.

dade. Então, o caminho recomendado pela Aneel é o
Com relação à observação feita pelo expositor da negociação e do entendimento. Nesse sentido,

Luiz Gonzaga Tenório acerca de uma manifestação tenho um dado relativo a São Paulo: por meio da
que eu teria feito na audiência pública da Cesp, que- descentralização para a CSPE - Comissão de Servi-
ro acrescentar que não me manifestei naquela au- ço Público, cerca de 200 casos foram mediados,
diência. Respondi anteriormente a uma pergunta de sendo que destes, 95% resolvidos no ano de 1998.
um repórter, que queria saber se no edital das gera- A Aneel mediou 400 casos no ano de 1998, e todos
doras da Cesp' havia alguma referência à responsa- foram resolvidos.
bilidade de expansão da geração. Disse que não, Quanto à descentralização, é fundamental ace-
porque a responsabilidade de procurar energia para lerar. Concordamos com a sua importância e fize-
atender aos consumidores da área de concessão mos um encontro importante, o Fórum Nacional dos
respectiva, pelo modelo estabelecido, cabe à distribui- Secretários de Estado de Energia, em mais de uma
dora. E esta, agora, daqui para a frente, terá a Iiberda- rodada, buscando acelerar o processo da descentra-
de de procurar qualquer produtor independente. Então, Iização e que, por lei, criem suas agências esta-
faltou complementar a segunda parte da minha afirma- duais. Há total disposição e interesse por parte da
ção, que, repito, foi feita a um repórter. Aneel na criação do braço estadual, porque o mode-

Muito obrigado. lo concebido pela Agência não prevê departamentos
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas· nos Estados, mas agências do próprio Estado con-

sab) - Com a palavra o Dr. José Mário Abdo, que veniadas com a Aneel, para as quais a Agência tem
disporá de dois minutos. repassado inclusive recursos financeiros - e mon-

O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Deputado Aloí- tantes importantes -, como é o caso de São Paulo,
zio Mercadante, quanto ao que V. Exª disse em rela- da Bahia, do Rio Grande do Sul.
ção à Portaria nº 261, deixamos claro que a tese da Concordamos, portanto, com o Deputado. Pre-
baixa renda é essencial e tem de ser preservada, cisamos acelerar. É importante a ouvidoria em âmbi-
pois é um objetivo social fundamental. E, se critérios to estadual, e com mais velocidade e sensibilidade
não estão adequados em alguns casos, já os esta- local e regional, por meio das agências estaduais.
mos examinando e, sem dúvida, estamos dispostos O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
a promover os aperfeiçoamentos necessários. Esta- sab) _ Com a palavra o Deputado Aloízio Mercadan-
mos abertos inclusive à possibilidade de fazermos o te, que disporá de três minutos.
encontro sugerido pelo Deputado Arlindo Chinaglia. O SR. DEPUTADO ALOíZIO MERCADANTE
E é importante dizer que esse trabalho já está em
andamento por iniciativa da Aneel. - Em relação à Aneel, em primeiro lugar, quero dizer

que acho muito interessante e procedente a audiên-
No que diz respeito ao corte de energia em ór- cia sugerida pelo Deputado Arlindo Chinaglia. Certa-

gãos públicos, na própria lei da Aneel há importante mente, estaremos presentes, mas temos de ir além de
dispositivo que impede o corte de energia em órgão um discurso genérico de política social em relação à
público antes de um aviso prévio de quinze dias. energia, que é um bem tão essencial à população.
Além disso, temos deixado um sinal muito claro para
cada um dos agentes no sentido de buscar o cami- O item objetivo que tem de ser revogado e que
nho do entendimento. Cortar o fornecimento de não existia anteriormente, porque só foi introduzido
energia elétrica não interessa de maneira alguma ao às vésperas da privatização, é o relativo à soma da
concessionário e, muito menos, ao consumidor. Inte- potência dos eletrodomésticos da residência, que
ressa às partes a continuidade da oferta desse servi- não pode ultrapassar 4.000 watts.
ço. E, nesse sentido, a Aneel estendeu essa obriga- E que fiquem as outras cláusulas de barreira,
toriedade de não fazer o corte antes de um aviso de como o relógio monofásico, cujo consumo mensal
quinze dias, não só para consumidores do setor pú- não é superior a 220 quilowatts, que é o que tínha-
blico, mas para qualquer consumidor. Foi esta uma mos antes.
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Estamos assistindo, no País, a um verdadeiro Espero que V. Exª, na questão do apagão,
darwinismo social, a um processo de exclusão so- mantenha a versão que expressou aqui, diga isso
cial, no qual as famílias de baixa renda terão de ab- com clareza e propriedade e tome as devidas medi-
dicar do chuveiro, como elemento eletrodoméstico das internas para que episódios como esse não se
mínimo da casa ou abdicar da própria energia. É evi- repitam. Ou a população de Bauru vai fugir com
dente que, do ponto de vista da renda, com a reces- medo de raio, ou esses raios são tão poderosos que
são, o desemprego e a queda do PIB, o reajuste su- nem Zeus seria capaz de impor à sociedade. Para
gerido pelo Governo para o salário mínimo não re- que fatos como esse não se repitam, penso que V.
põe sequer o aumento que será dado à energia elé- Exª deveria rever sua assessoria e tomar medidas
trica, da orderff de vinte reais e trinta e um centavos internas para ter mais eficiência, mais agilidade e
em média para essas 700 mil pessoas. Então, eu mais rapidez. Como eu disse, na vida pública pode-
gostaria que esse assunto tivesse prioridade do pon- mos perder popularidade, mas não a credibilidade.
to de vista da Aneel. Esse raio arranhou a credibilidade do Governo brasi-

Em relação às Prefeituras, estas não deixaram leiro! (Palmas.)
de pagar a conta de luz. O que elas estão renego- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Kassab) - Con-
ciando é o passivo anterior ao programa de privati- cedo a palavra ao Deputado Paulo Rocha por seis
zação; é um passiv0-ÜsGal,que--tem daser..escaJQrla- minutos.
do e renegociado. É um problema de prazo de paga- O SR. DEPUTADO PAULlrROCHA ---sr:-Pre~
mento! sidente, caros Presidentes de Comissão, Sr. Minis-

Não é possível que, num processo de negocia- tro, Deputadas e Deputados e presentes, em primei-
ção como esse, não haja realmente uma política, ro lugar, quero dizer aos Presidentes das Comissões
uma diretriz do Governo Federal, um programa de que, embora eu ache que tenha sido uma iniciativa
reescalonamento do passivo fiscal que existia no setor importante chamar todas as Comissões para partici-
energético anteriormente. Não se pode permitir, de for- parem desta sessão, a concentração de mais de
ma alguma, que a empresa se utilize de formas de duas ou três delas em uma única audiência leva à
pressão como cortar a luz do paço municipal, para ten- perda de 'qualidade e de aprofundamento no debate,
tar forçar a cidade a aceitar um cronograma, o calen- principalmente quando discutimos tema tão impor-
dário de desembolso que ela quer sobre o passivo fis- tante. Por isso, quero reivindicar, falando ao Presi-
cal anterior inclusive ao novo proprietário. dente da Comissão da Amazônia e de Desenvolvi-

Sr. Ministro, acho que há um conflito funda- mento Regional, da qual participo como autor do
mental entre a lógica da privatização e o interesse projeto junto com a Deputada Vanessa Grazziotin,
público. Fugindo do debate ideológico, porque isso que mantenhamos o debate na nossa Comissão,
não cabe neste momento, não é o sentido da nossa abordando e aprofundando o debate principalmente
intervenção, afirmo que a sociedade brasileira não com relação ao papel da Eletronorte na nossa região
pode abdicar do interesse público. Ouço, por exem- e ao processo que está sendo discutido aqui.
pio, o Secretário de Energia do Estado de São Paulo Sr. Ministro, pelo que já disseram todos, no
dizer que o Governador vai fazer um decreto, vai es- que tange à questão do sistema elétrico, V. Exª pode
tabelecer uma norma dizendo que a empresa vai ad- ver quão complexo é este País e quantas diferenças
ministrar, e que, quanto ao Dersa, vai tirar, vai enca- há nas várias regiões. Minha intervenção diz respei-
minhar a sinalização da hidrovia. to especificamente à questão da Amazônia, da Ele-

Não acredito que seja possível haver casuísmo tronorte. Chamo a atenção do nobre Ministro, por-
para cada empresa a ser privatizada. Não é possível que, como homem do Nordeste, S. Exª sabe das
que não tenhamos uma norma, uma política, uma di- preocupações e dificuldades que temos principaf-
retriz em um País desse tamanho, cujo sistema é ín- mente nas regiões mais pobres.
tegro e cujo problema do uso múltiplo das águas é Se o problema do apagão, que aconteceu na
uma questão nacional. Essa questão não pode ser região mais rica, gerou todo aquele transtorno que
tratada com esse casuísmo que está sendo expres- pudemos ver, imaginem o que pode ocorrer se não
so neste momento. Para a Chesf, sustamos a priva- tivermos cuidado com as outras regiões, que têm
tização; em São Paulo, aceitamos o decreto do Go- mais problemas e mais diversidade?
verno que, quem sabe, parece resolver parte do pro- Vários Governos Federais quebraram muito a
blema. E o País não tem diretriz, não tem política, cara com relação à Amazônia, o que trouxe conse-
não tem rumo para o setor. qüências sérias à região. A começar pelos milita-
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res... A Transamazônica foi uma das quebras-de- de Macapá etc. Então, o Feijão, depois que se tor-
cara do Governo. No período da corrida do Sul ao nou Deputado, deixou de andar no mato e ficou ago-
Norte, com a questão dos financiamentos e as gran- ra só nas grandes cidades.
des agropecuárias, houve graves problemas na Senhor Ministro, a pergunta concreta é a se-
Amazônia. E, agora, também o Governo Fernando guinte: qual o projeto energético para a região ama-
Henrique Cardoso tem a sua cota de quebra-de-cara zônica? O Governo brasileiro tem um projeto ener-
na Amazônia. gético para a Amazônia? Aliás, V. Exª mostrou o

A privatização da Vale do Rio Doce, sem levar mapa de cada região, de cada Estado, de cada Mu-
em consideração as questões da Amazônia, hoje nicípio. Qual o projeto energético para a região ama-
está trazendo problema. Os Estados hoje, principal- zônica, levando em consideração a sua complexida-
mente o meu, estão dando isenções de impostos de, sua diversidade? Parece-me que o Governo, ao
para a Vale do Rio Doce. Um grupo empresarial ar- pensar em privatizar um setor importante, que tem a
rebatou uma empresa como aquela, com grandes ver com o desenvolvimento da região, levando em
territórios, subsolos e riquezas da nossa região, e consideração toda a situação existente, não pensou,
ainda tem o beneplácito do Estado, que não é o Es- antes de transferir para outro setor, num projeto
tado mínimo, como querem os neoliberais, mas é o energético para a região. Existe um modelo de proje-
Estado máximo, que dá isenção às grandes empre- to energético para a região amazônica? Qual?
sas agora-privattzadas; . Se·gunda- questão: esse projeto lodo-a-que V;

O Governo Fernando Henrique Cardoso tam- Exª se referiu tem orçamento? De onde vem esse di-
bém quebrou a cara na questão da privatização da nheiro todo para poder bancar essa iniciativa que
Telebrás, em que os grupos privados, para poder le- está proposta nesse seu projeto aí?
var o filé do setor no centro-sul do País, usaram todo Com toda essa complexidade, já está tendo
seu poder capitalista. Mas na Telenorte não foi as- tantos problemas na região amazônica sobre a
sim, porque não era filé, mas carne de pescoço. O questão da energia, a meu ver, o monopólio estatal
Estado teve de socorrer através de financiamento do é fundamental para que haja um processo de transi-
BNDES, para que o grupo aprovado pudesse com- ção e desenvolvimento naquela região. V. Exª não
prar a Telenorte. acha que a transferência para o monopólio privado

Chamo a atenção para isso, portanto, para dis- trará grandes conseqüências irresponsáveis ou até
cutir sobre esta questão do processo da Eletronorte. equivocadas?

Vossa Excelência se referiu ao fato de levar O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
em consideração as ponderações dos Parlamenta- sab) _ Agradeço ao Deputado Paulo Rocha.
res. Já está começando errado, Sr. Ministro. Se é
verdade que havia um processo de cisão para sepa- Tem a palavra o Sr. Ministro Rodolpho Touri-
rar o filé, que é a hidrelétrica de Tucuruí, com quem nho Neto.
fica a outra parte, a chamada carne de pescoço? O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
Aqui e acolá, um pequeno empurrão, uma pequena NETO - Em primeiro lugar, Deputado Paulo Rocha,
pressão, e o Governo vai funcionando. Isso é uma ir- quero me declarar contra qualquer tipo de monopó-
responsabilidade, um equívoco nesse processo. Iio, seja estatal, seja privado.

O Dr. Muniz, Presidente da Eletronorte, sabe Em segundo lugar, quanto a um projeto ener-
qual é a realidade de lá. Ele mesmo já experimentou gético para a região amazônica, o que falamos hoje
a reação dos indígenas quando teve um facão afiado aqui, basicamente sobre a Eletronorte, é que teria-
próximo ao seu rosto, por causa de uma reação con- mos alternativas a discutir. Uma delas seria que se
tra os equívocos que estavam cometendo na Ama- colocasse o sistema de Rondônia e do Acre para a
zônia. Chamo a atenção para a complexidade do privatização junto com Tucurui, e também se puses-
processo de privatização da Eletronorte. se em processo de privatização Manaus e Roraima.

O meu companheiro Antonio Feijão - que não Também, junto com Tucuruí, o Amapá. Essa é uma
está aqui -, depois que deixou de ser geólogo e pas- alternativa. Outra que foi dita por mim, não muito de-
sou a ser Deputado, não anda mais pelo interior da talhadamente, é que haveria uma solução alternativa
Amazônia, anda só pelas grandes cidades, porque individualizada. No caso do Amapá, desenvolver
falou aqui da maravilha da energia na Amazônia, pela Eletronorte, com recursos financeiros da Eletro-
que todo mundo agora tem 24 horas de energia. brás, um projeto de usina hidrelétrica na região, ten-
Onde? Só se for na cidade de Belém, de Santarém, do em vista substituir as térmicas existentes hoje,
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que são antieconômicas, e complementar a geração Gostaria apenas de responder a dois pontos
de hidroelétrica da Usina de Coaraci Nunes. muito importantes levantados pelo nobre Deputado

Ter-se-ia de fazer uma licitação, conforme ter- Arlindo Chinaglia. Primeiro, quanto à minha defesa
mos da Constituição. Caso a iniciativa privada não política do modelo e, depois, que realmente a exten-
tenha interesse nessa licitação, a Eletrobrás seria são do prazo significava já o fracasso do ONS, que
autorizada a construir essa nova usina. Seria preciso estaria na UTI. I
ainda, no Amapá, agilizar a construção do sistema Então, em primeiro lugar, quanto à defesa polí-
norte de transmissão. Com isso, estaríamos resol- tica, gostaria de dizer que, em que pese agradecer a
vendo o problema energético do Amapá e até des- esta Casa, por hoje na qualidade de cidadão poder
vinculá-lo do processo de privatização de Tucuruí. exercer os meus direitos políticos, e devo a esta

Em relação a Rondônia e Acre, seria constituí- Casa isso, fiz todas as minhas observações como
da uma empresa - há a idéia de constituir-se empre- absolutamente um técnico, o que estou, sendo por 39
sa para atuar nos dois Estados - que envolvesse a anos da minha vida, dedicados ao setor elétrico, dos
geração, a transmissão e a distribuição de energia. quais 38 anos e seis meses na área de atividades
Assegurar-se-ia a construção das linhas de trans- estatais. Há seis meses trabalho numa entidade pri-
missão de Porto Velho a Rio Branco, de 230 quilo- vada, sem fins lucrativos, responsável por manter a
watts; a linha Ji-Paraná-Vilhena, também 230 quilo- integração e a neutralidade da coordenação da ope-
watts, e Abunã-Guajará-Mirim, de 69 quilowatts. As- ração. O que eu disse foi que o modelo, a ocorrência
segurar-se-ia a construção do gasoduto de Urucu, não tem vinculação com a natureza da estrutura de
Porto Velho, bem como a de uma termoelétrica em propriedade dos agentes. Se os agentes são esta-
Porto Velho, para atender dois mercados: Acre e tais, são privados, pouco importa. O modelo respon-
Rondônia, com garantia de compra de energia pelo de adequadamente às necessidades do País, quan-
Sistema Eletrobrás, com o preço competitivo em rela- do criou o ONS, até porque o ONS é um órgão regu-
ção aos sistemas similares. Com isso, também o siste- lamentado pela Aneel e hoje é formado por maioria
ma de Rondônia, o Acre, ficaria desvinculado desse estatal.
processo de privatização de Tucuruí, dentro de um Vou mostrar a estrutura de poder do ONS.
chamado modelo de desenvolvimento sustentável. Mostrarei rapidamente a V. Exas que quem comanda

Em relação a Manaus, seria processada a pri- hoje o ONS e o GCOI é a maioria estatal, com técni-
vatização e depois da construção do gás e da nova cos estatais, e o ONS possui as mesmas equipes de
termoelétrica anunciada, eu acho que isso... funcionários oriundos deles.

E no caso de Roraima, seria terminar a cons- Para V. Ex
as

terem uma idéia, o ONS hoje é
trução da linha da Venezuela. composto como a Câmara brasileira: em vez de ter

todos os eleitores aqui, tem dezoito representantes
Quanto aos recursos para isso, para essas so- das 53 empresas, das quais 38 são privadas. Há um

luções individualizadas aqui citadas, poderíamos,
em primeiro lugar, utilizar recursos da Conta de Con- especialíssimo, o Governo, o Ministério, que tem di-
sumo de Combustível _ CCC, foi colocado recente- reito de vetar qualquer decisão contrária aos interes-

ses do Governo. O Conselho Administrativo tem total
mente, nesta semana, na medida provisória - para o submissão à Aneel: nenhuma posição pode ser to-
financiamento de empreendimentos que reduzam mada por esse conselho, se não for aprovada pelo
dispêndios de combustíveis em sistemas pouco eco- Estado, no caso a Aneel. São procedimentos.
nômicos, como é o caso do diesel. Isso seria uma
fonte de suprimento de recursos. Assegurar-se-ia, se O GCOI tinha até 1995 dezoito empresas
fosse o caso, através de recurso próprio da Eletro- membros, a maioria estatal. Atualmente já tem 28, a
brás, o necessário para complementar esse projeto. maioria privada. E mais: com a integração eletroe-
Esse seria aquele sistema alternativo de que falei nergética e o encerramento das atividades do
inicialmente quando fiz a exposição. CCCON, terá mais doze membros, chegando a qua­

renta - com a cisão da empresa, iria para cinqüenta,
O SR. PRESIDENTE (Deputado Luciano Piz- setenta, oitenta, para cem. Como se conseguiria

zatto) - Passo a palavra, por dois minutos, ao Dr. neutralidade, coordenação e integridade de decisão
Mário Santos. em tempo de resposta com isso aqui? Então, imita-

o SR. MÁRIO FERNANDO SANTOS - Agra- mos nossa Câmara: há um processo representativo
deço pela honra de o Dr. José Mário ter-se confundi- do mercado, com o veto do Governo, com orienta-
do comigo. Vou aumentar o meu currículo. ção do Estado. .
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A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN

- Sr. Presidente, Sr. Ministro Rodolpho Tourinho,
Srs. Deputados Presidentes das Comissões, demais
Parlamentares, companheiras e companheiros, tra­
balhadores do sistema energético brasileiro, como
membro integrante da Comissão da Amazônia e de
Desenvolvimento Regional, informo que pretendo
ocupar esse espaço para abordar basicamente
questões relativas à privatização da Eletronorte, pro-
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Logo, sou, como técnico, totalmente a favor do posta que não está clara, como acabou de dizer o
ONS, porque o GCOI não representará nem poderá Deputado Paulo Rocha, do Estado do Pará, não
mais responder por trinta segundos quanto ao pro- apenas para os Parlamerttài'es, mas para toda a so·
blema de medicina. ciedade.

Acho que o GCOI, Dr. Arnaldo, ou o ONS, não Em primeiro lugar, gostaria de falar a respeito
é um velho que precisa ficar na UTI; é uma criança do que o Sr. Ministro tanto comentou não apenas em
que precisa ser melhor tratada, porque só tem doze sua abordagem inicial, mas nas respostas que deu a
dias de existência. alguns Parlamentares: a questão da mudança da

O SR.' PRESIDENTE (Deputado Luciano Piz- matriz energética, principalmente na região Norte, ou
zatto) - Com a palavra o Sr. Deputado Paulo Rocha seja, a substituição do óleo diesel pelo gás natural,
por três minutos. produzido basicamente em Urucu.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Sr. Pre- Senhor Ministro, V. Exª expõe isso para esta
sidente, Srs. Deputados, mantenho a pergunta que o platéia como se fosse algo concreto, que de fato es-
Sr. Ministro não respondeu: qual o modelo energéti- taria em funcionamento no dia 1º de janeiro de 2001.
co para a região amazônica? A impressão, quando As informações que temos, de pessoas que atuam
aparece no mapa e conforme o relato do Deputado diretamente na Petrobras, não são exatamente es-
Antonio Feijão, é de que tem 24hs de energia por dia sas, mesmo porque, no caso de Manaus, nem existe
na Amazônia. protocolo assinado entre a Petrobras e a Manaus

Acontece que quando ligam - é a grande pro- Energia para a garantia da venda, por parte da Pe-
paganda do Governo - Tucuruí, Altamira, Santarém, trobras, desse gás natural. O protocolo que existia
só ligam aquelas três cidades. E toda aquela popula- era de 1996 e havia sido assinado pela Eletronorte.
ção embaixo do Iinhão? Qual o projeto energético Hoje não é mais essa empresa que opera a cidade
para resolver essa situação? E como farão as mé- de Manaus, mas a Manaus Energia.
dias e pequenas cidades, que vivem ali, para poder E ainda mais: o que tem pronto desse projeto
se desenvolver? Não há um projeto claro. É uma de gás de Urucu é apenas o gasoduto Urucu-Coara-
combinação de quê? Não ficou claro, pelo mapa ci que, aliás, é o menor trecho, são 280 quilômetros.
mostrado aqui, qual o modelo, o projeto energético A construção do gasoduto Coaraci-Manaus, de 370
para a região amazônica. quilômetros, e de Urucu-Porto Velho, de aproxima-

Para terminar, reitero ao Presidente da Comis- damente 500 quilômetros, sequer começou.
são da Amazônia e de Desenvolvimento Regional, Senhor Ministro, Sras e Srs. Deputados, como
Deputado Josué Bengston, que mantenhamos a para nós está claro que a mudança da matriz ener-
sessão de debates com a Eletronorte, com os traba- gética não é para agora - para agora é somente a
Ihadores, consumidores, sobre a questão da Eletro- privatização - preocupa-me como ficarão os custos
norte e da Amazônia, pela especificidade de seus da energia elétrica para a cidade de Manaus que, na
problemas, para evitar até que os Governos conti- nossa opinião, deverão ter um aumento significativo
nuem quebrando a cara com seus projetos pensa- imediatamente.
dos tecnocraticamente daqui para a Amazônia, sem Levanto um segundo ponto, repetindo e insis-
levar em consideração sua diversidade e sua com- tindo no chamamento aqui feito pelo Deputado Paulo
plexidade. Rocha para que possamos saber qual o modelo efe-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- tivo de privatização que o Governo brasileiro está
sab) - Obrigado. defendendo para a região Norte, para a Amazônia.

Com a palavra a Deputada Vanessa Grazzio- No período de um mês, já tomamos conhecimento
de quatro modelos diferentes de privatização para a
Eletronorte.

Num primeiro momento, estava decidido que
Tucuruí seria cedida. Seria privatizada isoladamente.
O Governo voltou atrás. Suspendeu a assembléia
marcada para o último dia 30. Em seguida, acompa­
nhamos, no jornal Folha de S.Paulo do dia 29 de
março, uma entrevista, uma matéria que ocupou
quase toda a página, tratando do problema da priva­
tização. E aí o Governo disse que teria reconhecido
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que a venda isolada da Hidrelétrica de Tucuruí afeta- ca dizer que o Amazonas continuará com o seu inte-
ria a saúde financeira do restante da Eletronorte e rior abandonado.
que, por causa desse problema, o Governo - segun- Gostaria que o Ministro, para não me alongar
do a matéria - está preparando a privatização inte- mais nem fazer mais perguntas, explicasse, dentre
gral da estatal. Ou seja, essa é a segunda proposta as quatro propostas de que tomamos conhecimento,
do Governo Federal. Não mais a cisão e, sim, a pri- qual está valendo. Precisamos tirar um resultado
vatização na sua globalidade, através do modelo bo- concreto, que é a suspensão por um prazo maior
liviano, que o próprio Governo divulgou. desse processo de privatização.

Tivemos acesso recentemente a uma minuta, a O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
uma nota técnica da Eletrobrás, na qual aparece sab) - Obrigado, Deputada Vanessa Grazziotin.
uma terceira proposta do Governo. Uma minuta, Os Srs. Presidentes das Comissões que coor-
uma nota técnica da Eletrobrás, dizendo que a Ele- denam esta audiência pública informam aos partici-
tronorte seria privatizada em seis partes: primeira, pantes que esta reunião encerrar-se-á às 14h30min.
geração de Tucuruí mais a Termoelétrica de São O Sr. Ministro imediatamente atendeu ao pecji-
Luís; segunda a de Transmissão; terceira do Acre e do dos Presidentes dessas Comissões e se colocou
de Rondônia; quarta a do Amapá; quinta a de Boa à disposição de todas as Comissões integrantes
Vista; e sext2 a de Manaus Energia. desta audiência pública, dos dirigentes, presidentes

O mais inusitado disso tudo é que recentemen- e diretores das estatais ligadas ao setor energético,
te, no dia 6, quando houve uma audiência semelhan- para que, no âmbito das Comissões, este assunto
te a essa no Senado, o Ministério apresentou uma possa continuar sendo explorado, para o bem do
proposta diferente, e o Sr. Ministro acaba de nos di- nosso País e do setor energético.
zer que a Eletronorte não vai ser mais privatizada in- Cumprimentamos o Sr. Ministro por essa inicia-
tegralmente, nem será mais dividida em seis partes, tiva e passamos a palavra a S. Exª para as suas
mas sim em quatro partes. Ou seja, Tucuruí seria considerações a respeito do pronunciamento da De-
privatizada junto com Rondônia, Acre e Amapá. Ma- putada Vanessa Grazziotin.
naus seria privatizada sozinha. Em Roraima, seria O SR. DEPUTADO CELSO RUSSOMANNO -
privatizado o sistema, e o quarto, o de Transmissão. Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
Então, senhores, estamos diante de quatro propos- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
tas. O Ministro tem de nos dizer, dessas quatro pro- sab) - A sua palavra estará assegurada, Deputado
postas, qual está vigorando, porque isso tudo acon- Celso Russomanno.
teceu num prazo de um mês. O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO

Para mim, essas idas e vindas do Governo Fe- NETO - Deputada Vanessa Grazziotin, em relação à
deral, da Eletrobrás, deixam claro que não há um primeira parte, sobre a questão do gás de Urucu,
rumo, não há uma proposta acabada e discutida so- gostaria de esclarecer. V. Exª tem razão quando diz,
bre o modelo energético, principalmente para a re- pelo menos até este momento, que não há protoco-
gião Norte. Parece-me que o principal para o Gover- los assinados. Os protocolos são antigos, mas asse-
no é privatizar. Não interessa como, nem a que cus- guro a V. Ex" que vamos assinar os novos protoco-
to, nem quem sofrerá com isso. Não podemos, dian- los entre Petrobras, Eletrobrás e Governo Estadual,
te de um problema tão sério, entender que o impor- no sentido de viabilizar.
tante é cumprir a meta com o FMI: privatizar e não O grande impedimento que havia era basica-
cuidar do desenvolvimento nacional. Essa é uma mente um só: o problema do preço do gás de Urucu.
questão importante. O que se pretendia na Petrobras era que esse preço

Por fim, gostaria de falar-sobre o modelo, pelo tivesse como referência o dólar, o que não aceita-
menos o último, da privatização da Manaus Energia. mos e revimos então esse procedimento. Como gás
De todos os Estados da região Norte, o Amazonas é nacional, acertamos que o preço é de gás nacional.
o único que não tem prevista a privatização no Esta- Estamos prontos para assinar, já na fase final de ne-
do. Está sendo prevista só a privatização da Manaus gocíação com o Governo do Estado do Amazonas,
Energia, enquanto que as empresas do interior, ou porque não é só Governo Federal. V. Exª deve saber
seja, os Municípios do interior, teriam sua privatiza- disso.
ção encaminhada pelo Governo do Estado. Isso pre- Então, para assinarmos todos os protocolos
judicará muito, porque o Amazonas é um Estado que em relação à questão do gás de Urucu, a partir da
concentra 98% da economia na capital, o que signifi- assinatura desse protocolo, são retirados todos os
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entraves possíveis em relação a essa solução que, passando os consumidores desses municípios a te-
no entendimento do Ministério de Minas e Energia, é rem energia em novas condições e nova qualidade.
a melhor para o Amazonas. É mais econômica e Ainda em complementação a essa medida, a
atenderá melhor os interesses da região. Aneel promoveu regulamentação importante no final

Em relação aos quatro modelos diferentes cita- do ano passado estendendo ao CCC o benefício do
dos pela senhora, é preciso haver entendimento me- subsídio ao diesel, não mais quatro, seis ou oito ho-
Ihor. A questão do fatiamento em seis empresas ras, como acontecia em vários Municípios isolados
está prevista em lei; o Congresso autorizou que as- da Amazônia Legal, mas por 24 horas por dia. Isso
sim se fizesse. Retomamos discussões em relação a beneficiou extraordinariamente 193 Municípios da
isso antes desta reunião: com o Deputado Arlindo Amazônia Legal, atingindo um total de 270 mil habi-
Chinaglia, do PT; na apresentação que fizemos no tantes, que não nasceram no Rio de Janeiro, em Co-
Senado; hoje, até abrindo um pouco mais. Quere- pacabana, mas passaram a ter dignidade, como ci-
mos o entendimento em torno do que seria melhor dadãos brasileiros, dispondo de 24 horas por dia de
para a região, que assegure o atendimento de ener- energia.
gia para ela. O Governo quer isso e não criar ne- Além disso, a Aneel está agora com audiência
nhum tipo de problema. pública, praticamente finalizada, para estímulos a

A questão da privatização é importante para projetos que reduzam o CCC. Como mencionou o
mim porque deve atender ao crescimento do setor Ministro Tourinho, promoverá a substituição do die-
elétrico e a todos os problemas desse setor. Então, sei na Amazônia incentívando fontes alternativas,
a discussão do problema da Eletronorte encaixa-se PCH, energias eólica, solar, pequenas centrais hi-
em todo esse modelo que tenho. drelétricas, o gás natural. Qualquer projeto de exten­

são de linhas de transmissão que reduza o CCC terá
Fica garantida, como já foi dito aqui pelo Presi- estímulos importantes dos próprios recursos da

dente da Comissão de Minas e Energia, a continua- CCC. Não tenho dúvidas de que ampliará em muito
ção deste diálogo. Vamos buscar juntos o que seria a oferta de energia.
melhor em relação a esses modelos, que poderá ser
o último apresentado hoje, isto é, devemos procurar Em Manaus, atuamos na qualidade de serviço.
o que seja melhor. Essa é nossa proposta. Fizemos fiscalização e, a partir daí, a Aneel aplicou

penalidades importantes em dois produtores inde-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- pendentes e também na distribuidora local, a Ma-

sab) - Concedo a palavra por dois minutos ao Sr. naus Energia.
José Mário Abdo. Por último, poderia mencionar também a licita-

o SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Sr. Presidente, ção de novas Aneel e de novas hidrelétricas. A Ama-
refiro-me à questão apresentada pelo Deputado Fei- zônia viu, no coração do Estado do Tocantins, junto
jão relativa a ações da Aneel na Amazônia. à capital Palmas, licitação importante da Aneel de

Poderia destacar alguns pontos relevantes no nova hidrelétrica, lajeada, com 850 megawatts, que
transcorrer do ano passado como, por exemplo, no foi ganha com participação majoritária de capital pri-
momento da privatização de duas distribuidoras - vado. Houve participação de concessionárias priva-
uma delas, Celpa, do Pará - e depois já como parte das, públicas e de investidor internacional. Com isso,
da Amazônia Legal, assim também como a de Mato 850 megawatts novos, no coração da Amazônia, be-
Grosso. O atendimento de energia elétrica em cerca neficiando mais de dois milhões de habitantes, o que
de trinta municípios novos, criados nesses dois Esta- gera empregos e assim por diante.
dos, era exclusivamente pelas Prefeituras Munici- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
pais. Portanto, com grande dificuldade, os Prefeitos, sab) - Muito obrigado, Sr. Abdo.
que precisam promover saúde, educação, tinham Concedo a palavra à Deputada Vanessa Graz-
também de fornecer energia elétrica, já que esses ziotin.
municípios não faziam parte das concessões das A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN
distribuidoras. Foi negligência da Aneel que, no edi- - Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, companhei-
tal de processo de privatização e no contrato de con- ros e companheiras, gostaria, em primeiro lugar, de
cessão, surgisse o compromisso de cerca de trinta discordar do Ministro relativamente à privatização.
municípios, sendo vinte no Pará, para que fossem, Penso que a maior parte dos países do mundo tem
no prazo de um ano, incluídos na nova concessão, seus sistemas energéticos públicos. Entãó, será que
adquirida por qualquer controlador novo acionário, o melhor caminho seria privatização desse setor?



Concedo a palavra ao Deputado Sérgio No­
vais.

O SR. DEPUTADO SÉRGIO NOVAIS - Quero
saudar o Presidente dos trabalhos da Comissão, as
autoridades e os trabalhadores do setor elétrico.

Inicialmente, refiro-me à constatação da crise.
Muitos Deputados falaram aqui e temos certeza de

Quais as outras iniciativas que a Aneel tem to­
mado nesse sentido? Caso contrário, o fato de haver
Aneel vai parecer que tudo está resolvido. Mas o
problema não acabou. Acabei de falar ao Presidente
da Eletronorte que, há menos de três semanas, fal­
tou energia em Manaus.

Essa cidade tem mais de 1,5 milhão de habi­
tantes e, por conta da falta de investimentos no setor
energético, passou quase dois anos tendo 12 horas
diárias de ausência de energia. Essa é a realidade
da capital, que concentra 98% da economia. Imagi­
'nem os senhores como é a realidade do interior, cuja
enemia é hª'Lao-ª .pOL.empresa.do Estado do Amazo­
nas! Ai, a Eletronorte diz que em Manaus a energia
vai ser privatizada separadamente da companhia
energétiça estadual. Volto a repetir que isso trará da­
nos não apenas ao Estado do Amazonas ou para a
região amazônica, mas para o Brasil inteiro.

É engano pensar que conseguiremos alcançar
desenvolvimento nacional sem integração de todo
território nacional. Principalmente porque a região
amazônica ocupa 58% do território e é extremamen­
te rica. Exatamente por isso cobiçada pelos países
que são grandes potências internacionais. Imaginar
que o Brasil vai conseguir alcançar desenvolvimento
sem a integração da Amazônia é engano.

Para concluir, na minha opinião, nenhuma das
quatro propostas ou alternativas levantadas nesse
último mês servirão para resolver o problema ener­
gético do Norte do País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­

sab) - Muito obrigado, Deputada Vanessa Grazzio­
tino
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A questão da privatização não é.algo que de- 170 megawatts. Pergunto qual o valor da multa apli-
vemos ter como acabado e definido. Gostaria imen- cada num primeiro momento. E quais as outras ini-
samente de continuar esta polêmica: se a privatiza- ciativas que a Aneel, volto a repetir, vem tomando
ção é o melhor caminho para o desenvolvimento na- para resolver esse problema?
cional. Manaus já tem sua empresa, criada por lei, que

A história de nosso País mostra que não ocor- é a Manaus Energia. Terceirizou o serviço quando
reu o melhor momento quando o sistema elétrico era contratou duas produtoras independentes, mas o
privatizado. Foi preciso que o Governo intervisse problema não está resolvido. E sabemos que Ma-
para fazer seus investimentos e, assim, permitir o naus é o grande mercado consumidor da região Nor-
desenvolvimento nacional. Mesmo porque sabemos te.
que quando o setor privado entra no mercado, ele
busca lucros. Que lucro o setor privado terá na re­
gião Nort'e do País? Em Apuí, Icarauari, Tabatinga?
Municípios distantes que merecem também se inte­
grar ao desenvolvimento nacional.

Em segundo lugar, ficou claro, pela intervenção
do Ministro, que o Governo Federal não tem projeto
de um modelo definido para privatizar a energia na
região Norte do País. Por isso, volto a solicitar para
que discutamos, abrindo o debate, chamando os téc­
nicos, a sociedade, jUfltando os Parlamentares da
região e, assim, poderemos aprofundar o debate so­
bre o modelo. Não há clareza. O Governo Federal
não tem certeza se--vai fatiar- aempresa--em-quatro,
em seis ou se vai privatizá-Ia de forma integrada
como o modelo boliviano.

O problema da região Norte não pode ser trata­
do como vem sendo, isto é, na minha opinião, com
total descaso.

Para finalizar, deixo aqui algumas perguntas
para serem respondidas em outro momento. O rep~

resentante da Aneel disse, durante sua intervenção
inicial - e repetiu por várias vezes, até agora respon­
dendo ao Deputado Feijão - que essa agência teria
multado as empresas independentes de energia que
atuam na cidade de Manaus. De fato, multou. Não
apenas a Aneel multou, como o Ministério Público
Federal abriu inquérito para investigar responsabili­
dades dessas empresas, até a Manaus Energia. Os
problemas de energia de Manaus não estão resolvi­
dos ainda.

Então, faço a seguinte pergunta: a CNI Tower,
uma das produtoras independentes, foi contratada
para gerar 50 megawatts, mas até agora, está ge­
rando muito abaixo disso. Quais as providências que
a Aneel vem tomando em relação a isso?

Segunda pergunta: o outro produtor inde­
pendente, a empresa estrangeira EI Passo, também
não obedece às cláusulas contratuais. Por isso, per­
manecem os problemas de falta de energia elétrica
na cidade de Manaus. O produtor El Passo foi con­
tratado para gerar 220 megawatts, mas gera apenas
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que o momento do apagão é mais um elemento de
que outros problemas virão.

Estou chegando a esta Casa agora, mas fui
Vereador de Fortaleza por 10 anos. Estamos exami­
nando a privatização do setor elétrico do Ceará. Se
reduzirmos, por escala de 6 milhões de cearenses,
esse apagão, isso terá muito significado. É muito se­
melhante, reduzindo a escala, o que aconteceu no
Brasil ao que ocorre no Ceará e em outros Estados
da Federação.

A irresponsabilidade desta Casa é verdadeira,
que votou açodadamente uma série de medidas sem
discussão. Temos toda hora que recomeçar e refa­
zer essa responsabilidade. Em rito sumário, como
disse o Deputado Walter Pinheiro. A responsabilida­
de está dividida? Sim. Não está dividida principal­
mente com a bancada do Governo, que tocou dessa
forma o processo de privatização no Brasil.

Volto um pouco à questão do serviço que con­
seguiu prestar. Tive oportunidade de analisar esta
semana o balanço de todas as companhias energéti·
c~s no 6rasil-Gonsultei -O--balanço--da-Gompanrna
Energética do Ceará e, para surpresa nossa, apesar
da reclamação generalizada - desde os pequenos
municípios distantes onde foram fechados os postos
de atendimento e manutenção até as grandes cida­
des - o relatório é extremamente positivo. (Interven­
ção fora do microfone. Inaudível)... reduzido a 50%,
os parâmetros; o número de clientes por empregado,
que em 1997 era 480, passou para 870. Mas quan­
do verificamos a situação concreta, o que está acon­
tecendo? Remete-nos a uma situação muito grave.

Primeiro, o papel da agência reguladora.
Para agilizar, todos os parâmetros utilizados fo­

ram fornecidos pela concessionária privatizada. En­
tão, isso não tem significado do ponto de vista de
qualidade do serviço. Privatiza-se o serviço de ener­
gia elétrica, mas quem está fornecendo dados para
a elaboração disso é a própria concessionária. Não
tem um posto oficial público em que se consiga de­
tectar a duração da interrupção da energia ou sua
freqüência. Não existe. Todos os dados são de ex­
clusividade da concessionária. Esse é um fato gene­
ralizado em tbdo o Brasil.

Portanto, a agência nacional - consta com toda
a clareza o açodamento, a irresponsabilidade. Não
tem outro nome. Isso está sendo tratado assim pelo
Governo.

O mais grave é que agora virão outras reper­
cussões, as tarifárias, que vão ser sentidas no bolso
do povo. Não bastassem os aborrecimentos, os des­
confortos, a chateação do consumidor, agora há o

bolso. Precisamos da Aneel e até ontem na: Comis­
são de Defesa do Consumidor fizemos um acerto
com ela para discutirmos as tarifas quarta-feira.

Recebi a informação de que hoje já foi anun­
ciado reajuste de quatro concessionárias: Cemat,
CPFL, Cemig e Enersul. Ao longo deste mês, a pedi­
do da empresa, fala-se em reajustes entre 10% e
15%. Algo completamente fora da realidade. Os con­
tratos estão todos indexados, até este contrato é
draconiano. Quanto estamos rendidos, entregues
aos interesses que não são nacionais, quando se lê
contrato com detalhamento como este entre a Aneel
e a concessionária de energia do Ceará?

Portanto, temos que discutir com muito cuidado
os critérios. Como bem abordei na Comissão, o con­
trato é tão hilário, constando nele que haverá reajus­
te em 22 de abril e o item 3 diz: "...excepcionalmen­
te, no primeiro reajuste, as tarifas serão majoradas
adicionalmente segundo os critérios da Aneel, relati­
vamente ao período de abril de 1997 (ou seja, um
ano antes da privatização) até abril de 1998, con­
-temp~an€l0 -inclusive eventuais -variaçõêí:r nesse pe­
ríodo das tarifas de compra de energia elétrica defi­
nidas pela Aneel".

Então, são coisas desse tipo, Sr. Presidente,
que demonstram patentemente o que está ocorren­
do nas pontas, subindo para a geração e transmis­
são de energia elétrica no Brasil.

Faço também uma constatação para o Prefeito
de Santana do Acaraú, Ceará, que está aqui presen­
te. Se o senhor tiver oportunidade, toque no assunto.
Os investimentos dos Poderes Públicos Federal, es­
tadual e municipal, ou seja, ramais de energias no­
vas, estão sendo incorporados ao patrimônio dessas
concessionárias sem retorno algum ao· Poder Públi­
co. Quero que isso seja respondido, principalmente
pelo representante da Aneel, para sabermos como
esses problemas estão sendo tratados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Sr. Firmino Ferreira
Sampaio Neto.

O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO
- Embora a maioria dos temas tratados por V. Exa.
se refiram à Aneel, poderia falar sobre alguns deles.

O primeiro é a grande conquista que temos
com o contrato de concessão, em que há regras es­
tabelecidas e conceitos, o que não tínhamos no pas­
sado. Estávamos limitados a um decreto de conces­
são que dava condições gerais definidas de acordo
com o código e outros instrumentos legais. Não tí­
nhamos, como agora, instrumentos dessa natureza,
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O que é grande evolução. Tenho certeza de que al- Portanto, não só necessariamente a descentra-
guns aprimoramentos precisam ser feitos e temos Iização, que é importante, mas devemos criar meca-
uma agência com atribuição permanente de melho- nismos, por exemplo, para os postos de fiscalização.
rar as condições, em perfeita atenção com o Poder Como vou confiar em relatório? Para que os senho-
Legislativo, ouvindo também o Executivo sobre as res tenham conhecimento, o consórcio que distribui
grandes sugestões na área. luz no Ceará é formado pela Cerj, Enersys, Chilectra

Lembraria a V. Exa. o ponto, em que se faz e pela Endesa espanhola. Como vou confiar nas in-
muita confusão, relativo às doações feitas para as formações geradas por esse grupo que tem causado
concessionárias de serviço público. A contabilidade tantos transtornos ao Brasil.
dessas empresas as define como auxílio para cons- Então, é completamente uma grande farsa, o
trução ou contribuição do consumidor. Esses ativos que nos remete internamente...
são colocados como não remuneráveis; já revertidos A iniciativa do ministro é boa no sentido de
imediatamente para a União antes do término da conseguir permanentemente um acompanhamento
concessão. Ou seja, ela não pode receber tarifas do processo de fiscalização.
para remunerar os investimentos doados. Na conta- Por último, renovo uma pergunta do Deputado
bilidade das empresas, desde o tempo do DNAEE, Fernando Ferro ao ministro, relativamente ao Cepel.
havia realmente separação muito nítida disso. Só se Ele vai ou não ser extinto? No caso de sua reestrutu-
tem investimento naquilo que é obrigação nos limites ração, qual o papel que lhe caberá no setor elétrico?
legais definidos no contrato de concessão. Portanto, Por fim, indago se está previsto sua sustentação fi-
eventuais doações que excedam esses valores efeti- nanceira como mencionado pelo Dr. José Mário, da
.,,_amel}t~partem diretamente como ativos da Aneel.
União, revertidas antes do término da concessão. O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
Evidentemente, precisam ser administradas, manti- sab) - Obrigado, Deputado Sérgio Novais.
das e conservadas durante todo o tempo de conces- O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
são à custa da distribuidora. NETO - deputado, sobre o Cepel, digo que não será

Esse é um ponto muito importante porque às extinto. O Cepel reúne hoje, no âmbito de conheci-
vezes parece que estamos doando patrimônio públi- mento, pessoas extremamente competentes. Isso
co. O conceito de venda, de privatização jamais é de tem de ser e será mantido. Está sendo utilizado nes-
transferência física de ativos. te momento de forma muito intensiva e própria no

O que temos na privatização do setor elétrico é planejamento, que chamamos de emergência ou ur-
aluguel de fluxo de caixa por período determinado gência, que estamos fazendo agora em relação a
de tempo. A lei estabelece que, ao término da con- colocar um terceiro nível de proteção no sistema elé-
cessão, os bens são reversíveis, isto é, retornam ao trico brasileiro. Todas as verbas necessárias para
Poder Público. Estamos alugando temporariamente manter o Cepel existirão. Não há nada a questionar
ativos que podem ser definidos em prazos de 20 ou em relação a isso.
30 anos, de acordo com a conveniência e no espírito Quero reafirmar isso publicamente. Esse é
definido em lei. nosso compromisso público em relação ao Cepel.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Gostaria ainda de passar a palavra ao Dr. Firmino
sab) - Concedo a palavra ao Deputado Sérgio No- para falar sobre o assunto.
vais, por três minutos. O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-

O SR. DEPUTADO SÉRGIO NOVAIS - Quero sab) - Concedo a palavra ao Sr. Firmino Ferreira
ainda ouvir a Aneel. Penso que isso seria importan- Sampaio Neto.
te, porque a sociedade espera a possibilidade de al- O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO
gum controle. A questão da descentralização tratada - Gostaria de falar sobre o Cepel, porque realmente
pelo Deputado Aloizio Mercadante, apesar de ser é uma instituição pela qual tenho carinho muito es-
ótima decisão, está muito aquém do que há necessi- pecial. Considero o Cepel uma organização modelo,
dade. No Ceará, há a dita Arce, que paga salário de que a Eletrobrás tem de dedicar sempre todos os re-
députados - dizem que deputados no Brasil ganham cursos possíveis para mantê-lo íntegro. Portanto, no
m~~o bem - para três cons,elheiros e, absolutamente orçamento da Eletrobrás, no fundo de desenvolvi-
Sê-:mantém inerte, silente ~, o mais grave, sendo de- mento científico e tecnológico da própria Eletrobrás,
fensora pública do processo de privatização no esta- independente dos valores consignados dentro da lei
do. Isso causa espanto entre nós. da Aneel... Esses valores poderiam ir para qualquer



Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 15121\-----------------------------------=--------
instituto de pesquisa. Os contratos de concessão de­
finem valores a serem aplicados em centros de pes­
quisa. Mas tenho certeza de que, com a competên­
cia ali reunida e a capacidade de todo o pessoal, va­
mos buscar muitos desses recursos.

Contudo, independentemente da transferência
desses recursos por empresas privadas ou estatais,
a Eletrobrás destinará sempre em seus orçamentos
parcela substantiva para manter íntegra aquela com­
petente equipe.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Mara­
nhão.

O SR. DEPUTADO RICARDO MARANHÃO ­
Sr. Presidente, Srs. Presidentes de Comissões,
Sras. e Srs. Deputados, trabalhadores do setor elé­
trico, inicio minha intervenção fazendo apelo a S.
Exa., o Sr. Ministro Rodolpho Tourinho, como repre­
sentante do Estado do Rio de Janeiro. Peço que pa­
ralise, suspenda e adie o processo de cisão de Fur­
nas Centrais Elétricas, empresa sediada em meu es­
tado. Contra esse processo até parlamentares da
base de sustentação do Governo já se manifesta­
ram. Há posição clara do Governador do Estado,
Anthony Garotinho, contra essa cisão.

Nós, do Rio de Janeiro, reivindicamos trata­
mento semelhante, medida de bom senso, de equilí­
brio, democrática do Governo que, ouvindo as ban­
cadas do Nordeste e do Norte, suspendeu e adiou o
processo de cisão respectivamente da Chesf e da
Eletronorte.

Faço esse apelo a S. Exa. o Sr. Ministro, em
nome do povo do Rio de Janeiro e também do povo
de Minas Gerais, de Goiás, do Distrito Federal, uma
vez que, Furnas Centrais Elétricas do Espírito Santo
é empresa com amplitude de atuação abrangendo
vários estados brasileiros.

O Cepel é instituição da qual todos os brasilei­
ros devem e podem orgulhar-se. E há consenso ge­
neralizado de que marchamos para uma sociedade
do conhecimento, da sabedoria e, portanto, a tecno­
logia é hoje o quarto e talvez o mais importante fator
de produção. Não adianta apenas dizer que mante­
remos o Cepel se perdemos o controle das empre­
sas elétricas e, o que é pior, perdemos o controle do
processo de privatização das nossas empresas elé­
tricas e o transferimos para empresas estrangeiras.
Então, por exemplo, há denúncia ou informação ­
gostaria que o Presidente da Eletrobrás confirmasse
ou desmentisse - de que, após tirarmos o Estado
brasileiro da Light e admitirmos o Estado francês

nela, pela Eletricité de France, essas estariam trans­
ferindo convênios e contratos que mantêm com o
Cepel para centros de pesquisas na França, mais
especificamente em Paris.

Quero dizer também que saio desta audiência
pública absolutamente atônito, porque ela foi resulta­
do de esforço de grande número de parlamentares;
reúne várias Comissões; mobilizou o Ministro de Es­
tado e todo o seu 8taft do setor elétrico e os traba­
lhadores. Fico sem saber a causa do apagão. Foi
um raio que caiu na linha ou na subestação, ou falta
de investimento?

A sociedade brasileira, os mais de 100 milhões
de brasileiros que sofreram transtornos com o apa­
gão merecem uma satisfação definitiva das autorida­
des e do Congresso Nacional. Essa satisfação é fun­
damentaI para os desdobramentos jurídicos que se
seguem. Para que os consumidores recuperem os
prejuízos, ê preciso que se diga para a sociedade
brasileira com presteza, com precisão e não com
lengalengas o que ocasionou o blecaute.

Essa seria uma medida de orientação profun­
damente democrática que o Governo, por meio das
autoridades e do Ministério de Minas e Energia, con­
vocasse segmento da sociedade para, no local do
desastre, em Bauru, seja lá onde for, fazer um diag­
nóstico técnico efetivo daquilo que realmente acon­
teceu. Isso engrandeceria o Governo, tornando-o de
orientação democrática que dá satisfação à socieda­
de, à população e aos consumidores. O resto é len­
galenga que não convence ninguém.

Sr. Presidente, não é possível que um País
que tira petróleo de lâmina d'água de 2 mil metros,
que construiu a Usina Hidrelétrica de Itaipu, a maior
obra de engenharia do mundo, não consiga elucidar
o que motivou o apagão.

Agradeço ao Sr. Ministro a generosidade de
colocar a sua assessoria à disposição desta Casa,
para desdobramentos desta audiência, e peço a V.
Exa. que nos encaminhe uma relação das empresas
privatizadas, dos aportes de recursos do BNDES
nessas empresas, dos projetos hidrelétricos que es­
tão paralisados e quais os que estão sendo retoma­
dos com recursos exclusivamente privados e qual o
aporte do BNDES e de outros bancos oficiais nesse
processo de privatização e de continuidade dessas
obras interrompidas.

Agradeço ao Presidente da Comissão a boa
vontade e a tolerância. Digo aos presentes que es­
tou também dando minha contribuição, porque fui
autor do requerimento, abrindo mão de uma parte do



Com relação ao Cepel, agradeço ao nobre de­
putado as palavras. Temos muito orgulho do Cepel.
Ele é muito importante para nós. Sua equipe nos or­
gulha muito. Trata-se de um dos melhores centros
de pesquisa do mundo. .

A Eletrobrás por ter um fundo de desenvolvi­
mento científico e tecnológico definido em lei, desde
a sua criação, usará sempre e preferencialmente
esse recurso para manter essa instituição.

Quanto às empresas, aqueles contratos de
concessão que não contemplavam essa obrigação
foram revistos pela Aneel. No caso da Light, não.
existe obrigação no contrato de concessão, não
existia obrigação de investir em pesquisa como foi
consignada a partir daí. Mesmo assim o Cepel tem
realizado trabalhos com a Light não mais como um
sócio preferencial, que foi durante o tempo em que
ela era uma empresa da Eletrobrás.

A lacuna que efetivamente ocorreu com a saí­
da da Light está sendo coberta perfeitamente pela
Eletrobrás. Devo dizer que não existe prioridade
para nenhum instituto internacional, porque todos
esses contratos têm de ter registro prévio no Inpi,
para que possam ser efetivamente realizados. Sem­
pre que há uma decisão dessa natureza, ela passa
necessariamente por uma aprovação prévia da
Aneel, por envolver a contratação de serviço de con­
sultoria externa. Aí, sim, o contrato de concessão dá
uma proteção para isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Muito obrigado.

Deputado Ricardo Maranhão.
O SR. DEPUTADO RICARDO MARANHÃO ­

Bem, eu devo lamentar que a privatização de uma
empresa tão importante como a Ligth não tenha con­
templado a exigência de investimentos na área tec­
nológica, que é tão importante para o desenvolvi­
mento do País, e que mostra que efetivamente esse
processo vem sendo conduzido de forma açodada e
sem as devidas precauções e cuidados na preserva­
ção do interesse nacional.

Respeito perfeitamente o ponto de vista do
Presidente da Eletrobrás, mas sugiro a ele que ouça
a opinião do Governador Garotinho, do Ministro, do
Presidente da República, do Governador de Minas
Gerais, do Governador do Espírito Santo, das enti­
dades técnicas, do Clube de Engenharia do Rio de
janeiro, da Pós-graduação, da Coop do Rio de Ja­
neiro, do Instituto de Engenharia de Minas Gerais,
todos estão contrários a essa cisão precipitada de
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meu tempo para colaborar, em face do adiantado da esta observação com relação à privatização de Fur-
hora. nas.

Muito Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Roberto Kas­
sab) - Agradeço ao Deputado Ricardo Maranhão.

Dr. Firmino.

O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO
- Agradeço a V. Exa., mais uma vez, a oportunidade
de falar. Temos no processo de privatização duas
ações inicialmente contratadas. A primeira delas, um
consórcio para a venda dos ativos da Eletrosul e de
Furnas, contratados simultaneamente. A privatiza­
ção da Eletrosul ocorreu mediante a cisão daquela
empresa concluída no final do ano passado. Enten­
do que também aquela empresa tem um atendimen­
to para importante região do País: a Região Sul. Não
temos registro algum de ocorrência que possa dimi­
nuir a atuação dos empresários privados naquela
área.

Se fizemos uma contratação para atender toda
as Regiões: Sul, Sudeste e Centro-Oeste, por que
somente a Região Sul estaria com seus ativos colo­
cados à venda e já efetivamente vendidos? Por que
na Região Sudeste, se Furnas não tem exclusivida­
de? Por que no Rio de Janeiro, se Furnas só tem
uma usina que faz fronteira com o Rio de Janeiro?
As usinas de Furnas estão no Estado de Goiás, no
Estado de Minas Gerais.

Portanto, temos de dar prioridade para a manu­
tenção dessa empresa no Rio de Janeiro. Isso é
muito importante para nós que moralll9_~ no Rio de
Janeiro. Eu, parcialmente, porque minha terra é a
Bahia.

Entendo perfeitamente todas essas coisas.
Hoje, Furnas como empresa não possui mais ne­
nhum empreendimento de geração sob sua respon­
sabilidade. Há apenas Mste momento muitas usinas
que estamos transferindo da Eletronorte, para que
seja executada diretamente por Furnas dentro do
programa de privatização.

Não vejo neste momento razões relevantes
para retardarmos esse processo, porque já o fize­
mos na Região Sul. Então, a Região Sul estaria real­
mente sendo preterida nesse processo? Nas Regiõ­
es Norte e Nordeste temos fatos relevantes coloca­
dos por esta Casa para serem refletidos. Creio ser
isto que o Sr. Ministro traz neste momento. O Nor­
deste tem uma questão crítica de água, o Norte ou­
tro problema. Cada sistema isolado desse tem uma
configuração que precisa uma modelagem específi­
ca e de um estudo mais detalhado. Portanto, faria
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Furnas e, repito, seria um ato de boa vontade, de
inspiração democrática, fazer um adiamento desse
processo de cisão.

Reitero meu pedido de informações sobre
aporte de recursos do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social nessas empresas, e en­
cerro por aqui a minha intervenção. Obrigado Sr.
Presidente, Srs. membros da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Obrigado, Deputado Ricardo Maranhão.

Iniciaremos a última fase dos nossos trabalhos.
Vou fazer a leitura dos nomes dos deputados

que se inscreveram para fazer uso da palavra: EIi­
seu Resende,· Vadão Gomes, Betinho Rosado, Phi­
lemon Rodrigues, Elton Rohnelt, Costa Ferreira, Fé­
lix Mendonça, Gerson Gabrielli, Paulo Magalhães,
José Carlos Aleluia, Luciano Pizzatto, Manoel Cas­
tro, Ivanio Guerra, Pastor Reginaldo de Jesus, Arol­
do Cedraz, Rubem Medina, Wellington Dias, Babá,
Walter Pinheiro, Celso Russomanno, Osvaldo Coe­
lho, Clementino Coelho, João Caldas, Airton Dipp,
Paes Landim e José Rocha.

Está fechada a inscrição para novos oradores.
Cada deputado usará da palavra por três minutos.
Ao final da exposição de todos, cada um dos convi­
dados fará sua exposição final, ficando o encerra­
mento dos trabalhos com o pronunciamento do De­
putado Aloizio Mercadante, conforme acordado entre
os presidentes das Comissões.

Em primeiro lugar, usará da palavra o Deputa­
do Antônio Feijão que foi citado e pediu a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA
- Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Tem V. Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA
- Sr. Presidente, devido ao grande número de ora­
dores, V. Exa. poderia ouvir três.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Era o que tinha sido acordado inicialmente.
Posteriormente, os presidentes se reuniram e foi de­
finido dessa forma.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO FEIJÃO - Sr.
Presidente, muito obrigado. O Deputado Paulo Ro­
cha usou por duas vezes meu nome. Como geólogo,
rocha é a minha especialidade, principalmente quan­
do se trata de descobrir qual o problema que tem
com a rocha, mas para isso tem de quebrá-Ia. O pro­
blema do Deputado Paulo Rocha é o processo de
"permineralização" dos tímpanos, porque S. Exa.
não ouviu o que falei. Esse problema auditivo que
está sofrendo precisa ser curado.

Ao falar que o trabalho da Aneel na Amazônia
tinha modificado o parâmetro de muitas cidades, an­
tes eu havia dito que a Eletronorte tinha reduzido a
menos de 30% o blecaute secular da nossa região.

Portanto, oferecerei as notas taquigráficas das
minhas palavras ao Deputado Paulo Rocha, porque
sou seu grande amigo. Nelas S. Exa. saberá que dizia
eu aqui que 30% ainda estão em blecaute secular.

Por isso, para resguardar a grande amizade
que tenho peJo Deputado Paulo Rocha, não quis di­
zer que não mais andava no campo. A ação da Ele­
tronorte e da Aneel fizeram com que na Amazônia,
devido a uma portaria, impingindo que se cumpris­
sem 24 horas, senão não teria o CCC, que é uma
grande ajuda para quem usa a termelétrica, fizesse
com que essas cidades tivessem 24 horas. Como
meu tempo está abundante no Amapá, já constatei
isso em algumas cidades, na terra da rocha, conse­
gui viver por alguns anos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Muito obrigado, Deputado Antônio Feijão.

O Deputado Airton Dipp é autor de requerimen­
to, abriu mão de seu tempo, então será o primeiro
orador da fase final. V. Exa. dispõe de três minutos.

O SR. DEPUTADO AIRTON DIPP - Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro, Srs. debatedores, Srs. Parlamen­
tares, senhoras e senhores, gostaria de agradecer
inicialmente ao Presidente a gentileza em me conce­
der esses três minutos.

Eu, que estou participando desde o início desta
audiência pública, gostaria de afirmar aqui que não so­
menteasregiÕ8s Norte e Nordeste estão sofrendo
problemas em relação ao sistema interligado do setor
elétrico. As regiões Sul e Sudeste, especialmente a
Sul, também têm problemas desde a implantação do
novo modelo institucional do setor elétrico do País.

Farei algumas considerações durante esses
três minutos para que o Ministro possa respondê-Ias.

Esse modelo, que tem por base o modelo in­
glês - e o Brasil não tem a mesma economia e ex­
tensão territorial da Inglaterra, que é uma ilha, so­
mos um País continental que não tem o mesmo
atendimento social daquele país - nunca poderia ter
sido implantado para atender as nossas demandas
do setor energético.

Faço alguns comentários em relação às privati­
zações, não a elas propriamente ditas, mas ao seu
processo. Por que no Brasil, quando se busca aten­
der a demanda no setor energético para acompa­
nhar o crescimento do País, não se colocou em pri­
meiro lugar, por parte do Ministério de Minas e Ener­
gia, a privatização de concessões para novas usi-
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nas, para que aumentássemos a produção de ener­
gia elétrica, para que a iniciativa privada pudesse
alocar recursos privados no desenvolvimento do se­
tor energético para aumentar a demanda do nosso
País? Por que se optou em transferir patrimônios já
existentes, que já estavam produzindo energia por
valores, muitas vezes, 30% do valor da construção
de uma'determinada usina, especialmente hidrelétri­
ca?

Em segundo lugar, a Medida Provisória nº
1.829, expedida no dia 31 de março, no § 4º do art.
22 diz que a EletrobráS 'destinará os recursos da
RGR aos fins estipulados nesse artigo, inclusive
concessão de financiamento para melhoria e expan­
são dos serviços públicos. Então, essa medida colo­
ca os recursos da Eletrobrás à disposição da iniciati­
va privada, para que se faça investimentos no setor
elétrico e não deixa claro como serão feitos esses fi­
nanciamentQli·_

Nossa crítica é a s.eguinte: o modelo institucio­
nal que existia no País estava atendendo aos an­
seios da população brasileira. Mesmo agora em uma
fase conclusiva do novo modelo, não temos melho­
rias em termos de quantidade, qualidade, de produ­
ção e de custo das tarifas de energia elétrica, que
são tão altas quanto as tarifas do Primeiro Mundo.

Esta é a crítica que fazemos em relação ao
processo que está sendo implantado, no qual as
prioridades não estão sendo feitas em favor do estí­
mulo de recursos privados, para que se possa aten­
der às demandas hoje ainda represadas no País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Muito obrigado. Com a palavra o Ministro Ro­
dolpho Tourinho Neto.

O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
NETO - Gostaria de esclarecer ao Deputado Airton
Dipp que em relação ao § 4º da medida provisória
há uma faculdade já existente nas Leis nºs 8.631, de
1993, e 9.648, de 1998. A inspiração dela veio muito
de discussões que tivemos com o Rio Grande do Sul
sobre as termoelétricas que estão paralisadas e que
são - pelo menos uma delas - fundamentais para o
Rio Grande do Sul. Há possibilidade de se tratar a
termoelétrica igual à hidrelétrica. No fundo elas são
iguais. A idéia é que a gente possa viabilizar alguma
coisa que esteja com problema, no caso as duas ter­
moelétricas do Rio Grande do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Com a palavra o nobre Deputado Eliseu Re­
sende, que disporá de três minutos.

O SR. DEPUTADO ELISEU RESENDE - Três
minutos é um prazo muito curto para discutir a es-

sência dos conceitos relacionados com o setor elétri­
co, sua privatização, eficiência e defesa do consumi­
dor. Entretanto, gostaria de fazer uma referência
com relação à legislação que tramitou nesta Casa
exaustivamente. A lei das concessões foi discutida
aqui por mais de cinco anos. A Lei n2 9.874 por vá­
rios anos, a lei dos produtos independentes, a lei
que criou a Aneel. Essa lei definiu o setor elétrico. A
reforma constitucional foi a matriz para redefinição
do setor elétrico. O setor elétrico agora está consti­
tuído no seu modelo como ente regulador e como
operador não está afirmando porque continua per­
tencendo à União. O regulador é a Aneel, sob os
auspícios do Ministro de Minas e Energia, que é o
Presidente da Comissão Nacional de Política Ener­
gética que traça a intervenção do Estado no setor
elétrico por meio de contratos de concessão e deter­
minou que houvesse uma sedimentação do setor
elétrico na atividade atacadista da geração, na ativi­
dade éla distnoUlçao--e extensâo termonai como o
Brasil ,na atividade varejista de defesa do principal
éliente, que é o consumidor, que é a atividade da
distribuição. Com isso foram fixados e formados com
prazo de concessão entre o poder concedente, que
organiza e administra o patrimônio público, e o con­
cessionário que nada mais é do que um operador
para a exploração de um patrimônio que continua de
posse do poder e é ligado ao operador por um prazo
de tempo.

Liberta-se com isso a filosofia da privatização
da ideologia do Governo. É importante que isso fique
claro. Neste Governo, a natureza societária do con­
cessionário é irrelevante com relação à eficiência do
modelo implantado.

Esse foi o grande elemento que se criou com
isso. O que importa então não é a natureza societá­
ria do concessionário, é o cumprimento rigoroso das
cláusulas do contrato de concessão. Mais importante
do que a natureza do concessionário é o contrato de
concessão sob a responsabilidade da Aneel.

Acho que o Governo Federal não deve ser ao
mesmo tempo poder concedente e concessionário;
regulador e operador.

Fico me colocando na posição do Ministro. Como
S. Exa. vai punir uma empresa, cujo conselho de admi­
nistração preside e cujos interesses têm de ser defen­
didos pela lei das sociedades anônimas? Nesse caso
há um conflito. Portanto, não é apenas uma questão
de partir para um princípio de privatização, é uma
questão de coerência no exercício dos modelos.

Feitas essas ponderações, gostaria de deixar
três perguntas para o Ministro, no que diz respeito à



Abril de 1999 DIÁRlO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 15125

vulnerabilidade do setor no Sudeste, em razão da in- Quero fazer uma observação também que vem
tensidade da demanda, sabendo que o terceiro Ii- da mensagem de Sua Excelência o Presidente da
nhão de Itaipu é uma obra exigida para essa segu- República ao Congresso Nacional no começo do
rança há décadas. ano. Ela mostra que no período de 1991 a 1994 fo-

Gostaria de saber como está o cronograma de ram instalados cerca de 5 mil megawatts. No perío-
execução e os investimentos para a conclusão do Ii- do de 1995 a 1998 foram instalados 9 mil e tantos
nhão de Itaipu. megawatts. Isso foi feito em coisa nova, basicamen-

Disse o Ministro que o sistema, pela exaustão te com a atração de capital privado. Não foi feito an-
dos recursos hidráulicos, tem de ser complementado tes porque não estava viabilizada a vinda do capital
por térmicas na base do gás. O que o Conselho Na- privado. Portanto essa história de dizer que tem de
cional de Política Energética e a Aneel vêm fazendo chamar primeiro o capital privado, foi feito isso. Foi
no sentido de induzir os produtores independentes a chamado primeiro o capital privado e, depois, o pú-
instalarem essas térmicas na base do gás? blico. Quanto à questão do desligamento, não vou

Como a natureza da região amazônica deter- mais voltar a ela. A causa evidentemente é a fragili-
mina que a solução do suplemento energético seja dade do sistema. O sistema está fraco, a proteção é
por meio de térmicas ponctuares, particularmente na inadequada. Evidentemente poderíamos ter um sis-
base do gás, a idéia é estender essa segunda per- tema muito melhor estruturado sob o ponto de vista
gunta para saber o que tem sido feito pela Comissão da proteção digital. Por que o Brasil está atrasado na
Nacional de Política Energética e pela Aneel no sen- proteção digital? Porque tivemos no início da década
ti6&--€le,iAeuz~r-ager-açã(}reJmiGa de energia elétrica de 90 a res,erva de informática. As empresas não pu-
na Amazônia na base do gás. aeram sequer Instalar o sistema de controle áas usí-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- nas. Fui diretor da Chesf e não consegui o sistema
sab) - Com a palavra o Deputado José Carlos Ale- de controle de Itaparica. O Dr. Mário era meu diretor.
luia. Toda vez que ficava pronto um projeto ele vinha

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA para a SEI e quando ela aprovava já tinha novo pro-
_ Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero parabeni- cessador no mercado. Itaparica até hoje não tem um
zar todos os presidentes das Comissões por terem processador digital. O Brasil paga o preço de ter tido
aberto caminhos. uma reserva de informática que graças a Deus o Con-

Na Legislatura passada poderíamos, principal- gresso Nacional acabou no início da década de 90.
mente no último ano, ter aproveitado mais o debate Pergunto ao Sr. Ministro: a decisão do Con-
com o Governo. Quero também parabenizar o Minis- gresso Nacional foi a de estimular o livre acesso do
tro por ter trazido toda a equipe para poder discutir produtor ao consumidor? Não estamos facilitando na
com o Congresso. medida em que o Congresso pediu. As tarifas colo-

Eu, que sou um dos deputados mais envolvidos cadas para o transporte estão inviabilizando de certa
com a questão energética, estava tendo dificuldade de forma o acesso do consumidor direto ao produtor,
conversar sobre a questão do modelo de cisão. O que uma base da concorrência que sei que V. Exa.,
Congresso aceitou, quando aprovou a medida provisó- Sr. Ministro, incentiva tanto.
ria, a cisão das empresas e a segmentação. A outra observação que faria é com relação à

Portanto, essa discussão é fundamental. Esta questão do gás. Parece-me que o gás é, da maneira
é uma reunião que se justifica por isso só. que está sendo colocada, com a distribuição nas

Quero fazer algumas observações. A primeira mãos dos Estados e com a privatização sem regras,
com relação à Lei Eliseu Resende, da qual fui Rela- pode vir a ser um obstáculo para a entrada do gás
toro Essa lei custou 28 bilhões ao contribuinte para na matriz elétrica brasileira.
sanear o sistema caótico, que era o sistema elétrico Esta é uma reunião histórica e importante. A
brasileiro. A privatização não veio apenas como uma partir dela podemos melhorar bastante o setor elétri-
necessidade de se buscar um novo modelo. Veio co brasileiro.
porque o sistema não funciona mais. As empresas O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
não pagavam entre si, particularmente São Paulo e sab) - Com a palavra o nobre Deputado Félix Men-
Minas Gerais. No Nordeste, quase nenhum pagava. donça. Peço aos Srs. deputados que sejam rigoro-
Portanto, a privatização não foi uma coisa que surgiu sos no controle do tempo.
de uma idéia liberal, mas da necessidade de sobre- O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Sr.
vivência. Presidente, Srs. componentes da Mesa, Srs. Depu-
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tados, ouvi quando se disse que o crescimento do Foi falado aqui sobre um ativo importante no
consumo de energia elétrica estava em 5%, muito Srasil que são as águas. Gostaria de perguntar ao
além do que é o crescimento do PIS brasileiro. Ministro e aos demais membros do sistema se existe

Na verdade, acredito muito mais no mensura- um estudo para o uso múltiplo das águas como um
dor do PIS brasileiro, a respeito desse consumo de ativo importante para que possamos ter luz; não só a
energia, do que propriamente nos cálculos para luz efetiva, mas a luz da retomada do desenvolvi-
identificá-lo. Mas daí é que temos a idéia para identi- mento, para que possamos evitar o blecaute do de-
ficar o PIS brasileiro. Mas, para isto, têm de ser semprego.
aportados ao sistema recursos provenientes do Po- Então, Ministro, estamos precisando saber do
der Público, da privatização e de investimentos para dia seguinte. Depois de discutirmos o blecaute, o
construir o sistema produtivo de energia, de distribui- que virá de luz para a retomada do desenvolvimento,
ção, enfim, para que se dê eficiência ao sistema. tendo esse ativo extraordinário que são as águas

Gostaria de dizer que esta reunião, que traz ao brasileiras?
debate esses problemas, é importante para que os O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kassab)
Srs. Deputados e o Governo, por intermédio do Sr. - Obrigado, Deputado Gerson Gabrielli.
Ministro e de toda a sua equipe, possam receber e Com a palavra d Deputado Manoel Castro.
prestar informações. O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO - Srs.

Mas não gostaria de estar aqui discutindo o Presidentes, Sr. Ministro, Srs. Deputados, autorida-
que aconteceu, o que houve, já que as explicações des e participantes desta audiência pública, de certa

-téCniêas-fofailforilhantemente fornecidas pelo nosso forma, os três minutos que aqui nos estão sendo
representante. E, sem dúvida, também pela Aneel, concedidos é muito tempo para quem já ouviu tantas
ao dizer que os consumidores serão, em rito sumá- perguntas, tantas questões aqui suscitadas, de cará-
rio, ressarcidos de seus prejuízos. Acho que o que ter tão geral, como essa última I~vantada agora pelo
devemos procurar aqui é saber quais são as novas Deputado Gerson Gabrielli quanto às perspectivas
medidas que podem e devem ser tomadas imediata- em relação ao futuro.
mente para que o fato nãôvolte a ocorrer, inclusive Na realidade, faria duas indagações, além de
usando as novas técnicas da informática para que o cumprimentar o Governo pelas respostas dadas até
sistema tenha a eficiência que dele esperamos. então às perguntas que lhe foram feitas, uma delas
Eram estas as minhas considerações. Muito obriga- pelo Deputado José Carlos Aleluia sobre a participa-
do. ção do gás na matriz energética brasileira, não ape-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- nas no que diz respeito ao gasoduto já instalado,
sab) - Com a palavra o Deputado Gerson Gabrielli. mas também às perspectivas futuras em outras

O SR. DEPUTADO GERSON GABRIELLI - áreas. Igualmente com relação à questão do consu-
Meu caro Deputado Gilberto Kassab, gostaria de sau- midor. Falamos muito aqui do blecaute e suas con-
dá-lo e a todos os membros da Comissão, aos Presi- seqüências, mas, efetivamente, há uma preocupa-
dentes, ao Ministro Rodolpho Tourinho, de Minas e ção - e acho que uma resposta do Governo a esse
Energia, ao Dr. Firmino Ferreira Sampaio Neto, Presi- respeito é importante - no sentido de que a Aneel
dente da Eletrobrás, por meio de quem aproveito para garanta, de alguma forma, já que ainda é novo o sis-
saudar a todos os membros do sistema. tema com a figura da agência reguladora, o atendi-

Estou muitó contente por começar esses traba- mento aos consumidores de todas as áreas do Sra-
lhos legislativos vendo a discussão sobre os temas sil, porque eles não são atingidos apenas em ocor-
nacionais. Creio que nós todos, brasileiros, seremos rências de vulto como o último blecaute. Na verdade,
fortalecidos com a discussão de nossos problemas. os problemas do consumidor estão presentes no dia-

Vimos esta Casa fechada por vinte anos - embo- a-dia, em uma relação com todo o sistema. E há
ra o período de fechamento prático tenha sido peque- uma sensação de fragilidade. Vejo um questiona-
no, não tivemos chance de discutir os nossos proble- mento permanente da sociedade com relação a isto,
mas, como estamos fazendo hoje. Estou muito conten- o que, de certa forma, até dificulta a própria visão
te de poder debruçar-me sobre temas nacionais. que a sociedade tem a respeito da privatização. Não

Mas, já que se falou muito em blecaute, em tre- só pelas distorções do enfoque, o desconhecimento
vas, gostaria de falar de luz. Até porque perdemos da permanência do patrimônio público, mas, sobre-
muito tempo falando sobre o diagnóstico e precisa- tudo, pela insegurança em relação à garantia que o
mos ter tempo também para falar sobre soluções. Governo possa dar em relação ao cumprimento dos
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deveres por parte das empresas que têm a conces- tem de ser feita. Não dá para expurgarmos do deba-
são para a atividade de produção e distribuição de te essa discussão não só sobre o aumento de tari-
energia elétrica. fas, mas também do processo efetivo. Aliás, estou

Eram estas as minhas considerações. fazendo um requerimento para a Comissão da Ama-
o SR. DEPUTADO BABÁ - Sr. Presidente, o zônia pedindo a presença do Sr. Eliezer Batista, que

excelente escritor amazonense Márcio de Souza, em dirigiu a Vale do Rio Doce por muito tempo, que de-
sua obra "Mad Maria", definiu Rui Barbosa como um nunciou que na construção da hidroelétrica de Tucu-
grande lobista de uma empresa inglesa que explora- ruí houve corrupção de cerca de dois bilhões de dó-
va energia elétrica e as ferrovias neste País. E deu lares. Por força disso, foi necessário dar incentivos
no que deu. Todos sabem qual foi o resultado da para a Albras e a Alunorte, que paga hoje todo o seu
ação dessas empresas no Brasil. E até hoje não se consumo de energia elétrica com grandes descon-
sabe se Rui Barbosa fez alguma espécie de autocrí- tos. Estou fazendo esse requerimento à Comissão
tica por ter feito esses lobbies. da Amazônia porque é necessário ouvir o Sr. Eliezer

Estamos chamando a atenção sobre isto por- Batista para ele confirmar o que declarou a uma estu-
que os Deputados têm de estar atentos, porque, às dante que estava fazendo a sua tese para o doutorado
vezes, patrocinam a defesa das privatizações e po- sobre esta situação. Nós traremos esta denúncia.
derão depois arrepender-se de ter jogado o País no Mas isto está embutido nesse preço que não
abismo por força desse processo de privatização. vai ser coqrado dessas empresas caso haja a priva-
Não se diz que na privatização da hidrelétrica de Tu- tização.·
curuí o Governo pretende utilizar verbas públicas O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
para ampliar de 12 para 24 as turbinas daquela usi- sab) - Obrigado, Deputado. Com a palavra o Depu-
na. Se há interesse de empresas privadas em in- tado Walter Pinheiro.
gressar no setor energético, por que não entram em O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr.
uma concorrência para construir hidroelétricas, ao Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aqui muito se
invés de quererem pegar o que já está pronto a pre- falou, durante algumas explicações sobre o blecau-
ços baixíssimos, que foi como se deu a entrega de te, que o sistema está fraco. E também disse-se que
todo o patrimônio público, não só na área de energia o blecaute não poderia ser evitado. Quero dizer, à
como na área de telefonia e por aí afora? E o exemplo luz de uma dessas afirmativas, que não estamos tra-
não é apenas do Brasil. O apagão q~~..aconteceu du- tando de raio. Mesmo nas questões atmosféricas po-
rante mais de urn..mês--Aa-Argeftliã ninguém discute. deríamos ter uma série de previsões. Mas estamos
E, na Argentina, a energia urbana custa 213% mais tratando de energia, que é possível de ser tratado. E
que no Brasil. A comercial 375% e a industrial 615%. a função é exatámente de prevenir. Isto revela um

Portanto, os Srs. Deputados que têm repre- problema que é importante, Sr. Ministro, sobre ele
sentação de indústrias no Brasil fiquem muito aten- chamar a atenção de V. Exª e do staff. Há necessi-
tos, porque desse processo de privatização poderão dade de um debate apurado sobre esta questão. Se
ocorrer para as indústrias brasileiras sérios problemas um dos seus assessores aqui vem e diz que não ha-
com as altas taxas que poderão vir, como ocorreu na via como ser evitado o blecaute, qual é a garantia
Argentina, não só na área de energia elétrica, mas que temos de que o processo de cisão não causará
também de telefonia. Pelo cartãozinho telefônico, que problemas futuros? Como, portanto, poderemos evi-
aqui pagamos R$1 ,20 eles pagam seis dólares. tar esses problemas? Aqui revelou-se desconheci-

Esse processo não se discute, porque o consu- mento em determinadas áreas. Em outubro de 1997,
midor vai pagar, lá na ponta, as conseqüências des- em uma reunião da Comissão de Minas e Energia,
se processo de privatização. alertávamos para esse risco. E disseram claramente

Gostaria de perguntar ao Ministro sobre a si- que °risco do operador independente significaria um
tuação da hidroelétrica de Tucuruí, que estão amea- dos pontos mais fracos. Nesse mesmo período, o
çando privatizar. A empresa que adquirir - espero cientista Pinguelli Rosa já advertia que "durante a
que isto não aconteça - a hidroelétrica de Tucuruí transição preocupa o risco de perda da otimização e
na privatização vai construir as doze turbinas restan- de aumentar os blecautes". Nesse mesmo período,
tes? Ou, mais uma vez, o povo brasileiro vai pagar a Sr. Ministro, já clamávamos por um debate sobre
conta para depois entregar a empresas multinacio- que modelo é esse de cisão, que modelo é esse de
nais esse patrimônio responsável por grande parte competição. Todos falam em competição, mas esta-
do nosso endividamento externo? Esta discussão mos tendo o estabelecimento de monopólios priva-



O SR. DEPUTADO CLEMENTINO COELHO ­
Sr. Presidente, Sr. Ministro Rodolpho Tourinho, Dr.
Firmino, é uma satisfação muito grande saber que já
avançamos nesse ponto com a questão dos reserva­
tórios de Sobradinho e Itaparica. Mas tenho a con­
fiança e a convicção plena, como o Ministro Rodolp­
ho Tourinho, o Firmino Neto e o Mário Santos, ho­
mens comprometidos com o Nordeste, homens que
estão ligados ao furor desenvolvimentista do Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães para resgatar o Nor­
deste de onde está, de que vamos avançar. Não va­
mos discutir aqui posições doutrinárias contra ou a
favor da privatização. Vamos discutir se a Chesf é
melhor como instrumento de desenvolvimento na
mão do Governo ou de empresas privadas. E se
aprofundarmos essa discussão, chegaremos à con­
clusão de que se trata de uma escolha de Sophia,
como disse o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so; se no século XXI vamos brigar por água, essa
Chesf tem de continuar nas mãos do Governo. E,
como disse o Deputado José Carlos Aleluia, não há
mais reserva de mercado, podemos investir nos re­
cursos tecnológicos para poder o Estado ser eficien­
te. Privatização é filha dessa política neoliberal. Não
me consta que ela seja feita na África. Ela é feita nos
países desenvolvidos ou em desenvolvimento. O
semi-árido é metade do Nordeste. É padrão africano.
Lá precisamos aumentar o tamanho do Estado. Não
é o mercado que vai regular, fomentar ou regula­
mentar o nosso desenvolvimento. Tenho certeza de
que é esta a discussão a ser feita. Precisamos de
metade da vazão do rio para irrigar um milhão de
hectares. Se vamos precisar de uma vazão do rio
desse porte, temos de convocar a iniciativa privada
pa~a ou~ras matrizes energéticas. E a metade que
vaI continuar sendo gerada vai absorver toda a Usi­
na de Itaparica para bombear os recalques dos ca­
nais de irrigação. Então, para que vamos privatizar
uma empresa que vai gerar a energia mais barata do
Brasil, 25% mais barata do que qualquer outra? Irri­
gação, no mundo todo, precisa de tarifa subsidiada.
Não se faz irrigação sem tarifas subsidiadas. Então,
vamos privatizar para depois todos nós tirarmos do
nosso próprio bolso para indenizar quem comprou a
empresa? Não. Vai ficar nas nossas mãos. Esta é
uma discussão equilibrada, não é uma discussão
doutrinária. Eu sou a favor da privatização. Mas ser
a favor da privatização não quer dizer que devamos
privatizar a qualquer custo toda e qualquer empresa.
Precisamos discutir os critérios, os modelos, a re­
gião. Há muita coisa que precisa ser privatizada,
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dos. Qual é a discussão, por exemplo, sobre a re- Com a palavra o Deputado Clementino Coelho.
gião Norte do País quanto ao aspecto do desenvolvi­
mento? Esta Nação tem mais de 1.200 municípios
que estão cravados no Polígono das Secas. Portan­
to, a energia é um fator de desenvolvimento, não
pode ser tida única e exclusivamente como uma ati­
vidade econômica e, portanto, o Estado deve com
relação a ela lavar as mãos. Mesmo no marco regu­
latório - aí quero encerrar chamando para esse de­
bate sobre a privatização. Se é uma posição do Go­
verno, obviamente contrária à nossa, reconhecendo
o que foi dito aqui por diversos dos seus assessores,
por que esse mesmo processo, ainda que se busque a
privatização, não pode ser mais aberto, com maiores
possibilidades de debate, para que tenhamos a possi-

, bilidade de discutir que tipo de órgão regulador tere­
mos: um órgão regulador que age depois de Procon
ou do Ministério da Justiça? Um órgão regulador fraco,
que não consegue estabelecer nos marcos do opera­
dor quais as reais condições e o interesse do consumi­
dor? E que tipo de empresa teremos operando neste
País resguardando a questão dos recursos hídricos
seja do Nordeste, particularmente em relação à Chesf:
do Sul ou do Sudeste, onde quer que seja?

Por último, Sr. Presidente, acho que é impor­
t~nte lembrar o aspecto dessa propalada competi­
çao. Nesta Casa, Sr. Ministro, foi vendida a idéia de
que a votação açodada da quebra de monopólios
era para permitir que o consumidor-tivesse diversas
opções, que houvesse uma disputa no mercado e
que o alto grau de competitividade gerasse um servi­
ço de qualidade para a população. Estamos no ca­
minho inverso. Esse caminho tem sido apontado.
Mesmo que alguns estejam buscando justificativas,
se o raio caiu no meio ou se caiu no isolador, o que
temos, na realidade, é um sistema que apresentou
claramente, no processo de transição, um conjunto
de falhas. E persistir na perspectiva dessa cisão sem
f:'lze~ o detalhamento das reais necessidades, do que
e o Sistema, de qual é o potencial e de quem vai inves­
tir e de como o Estado vai cobrar o investimento nessa
área, seria permitir, Sr. Ministro, que pudéssemos ex­
perimentar no século que se avizinha blecautes.

Portanto, a despeito dessa previsão que fizeram
aqui - alguns IImagosll do que vai ocorrer daqui a 150
anos; os mesmos IImagosll que do ponto de vista técni­
co disseram que era impossível prever os problemas,
mas conseguem até mensurar o que vai acontecer da­
~ui a 150 anos. Não queremos fazer nenhum prognós­
tiCO desse para a sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas­
sab) - Obrigado, Deputado.
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mas há outras que não. O próprio Governo reconhe- ao consumidor a energia elétrica através dos fios.
ce que a forma açodada com que abriu o mercado Então, ele entrega o produto imaterial e fornece o
brasileiro prejudicou, penalizou o empresariado na- serviço através dos fios. O que acontece? O consu-
cional, a indústria nacional. O Governo hoje faz o midor recebe a energia elétrica, consome-a e, de re-
mea-culpa, admite que se isso tivesse sido feito de pente, vem o tal do blecaute. E quando volta, a ener-
forma mais ordenada, não teriam sucumbido tantas gia elétrica volta com sobrecarga. E o consumidor
empresas nacionais, tantas pequenas empresas que não é avisado, como deveria, como estipula o Códi-
representam o grande capital nacional. É a mesma go de Defesa do Consumidor, segundo o qual deve
coisa quando se fala de privatização. Não podemos haver informação suficiente ou adequada sobre a
achar que só porque somos a favor vamos privatizar fruição e risco que ele está correndo. Nunca uma
linearmente, não entendendo que as regiões são di- companhia de energia elétrica, estatizada ou não,
ferentes, as necessidades de ter o Governo como veio a público dizer ao consumidor que toda vez que
ferramenta de desenvolvimento, de concessão de cair a energia elétrica ele tem de desligar a chave
subsídios é diferente em cada região. geral para evitar o que ocorreu. Tenho os depoimen-

Exmo Sr. Ministro Rodolpho Tourinho, confio na tos de centenas de consumidores que disseram que
sua sensibilidade política, na dos Drs. Firmino Neto quando a energia elétrica voltou, as lâmpadas acen-
e Mário Santos e confio também no Deputado José deram-se e ficaram muito claras. Posso não ser téc-
Carlos Aleluia. Nessa evolução, nessa discussão va- nico nessa área, mas esse é o depoimento dos con-
mos ter de marchar juntos com Antonio Carlos Ma- sumidores. E o que aconteceu? Os seus equipa-
galhães no resgate do Nordeste no nível em que se mentos pifaram. O Código de Defesa do Consumi-
encontra hoje. Não podemos privatizar a Chesf, não dor, em seu art. 14, diz que "o fornecedor de serviço
por questões doutrinárias, mas porque ela serve me- responde, independentemente da existência de cul-
Ihor aos interesses dos nordestinos nas mãos do pa, pela reparação dos danos causados aos consu-
Governo. midores por defeitos relativos à prestação de servi-

Muito obrigado. ços, bem como por informações insuficientes ou ina-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- dequadas sobre sua fruição e riscos" que ele está

sab) - Com a palavra o Deputado Celso Russomano. correndo. Está aí caracterizado o que diz o Código.
O SR. DEPUTADO CELSO RUSSOMANO _ E vai mais além. Fala, no seu art. 26, sobre a garan-

Sr. Presidente Gilberto Kassab, em nome de quem tia, que não é uma garantia de tempo, mas uma ga-
cumprimento todos os Presidentes da Mesa, Ministro rantia do serviço que está sendo prestado.
Rodolpho Tourinho, em nome de quem cumprimento Gostaria de deixar bem claro que a Aneel está
todos os representantes das empresas governamen- agindo de forma correta. Gostaria de ouvir o Secre-
tais, ou não. tário de Direito Econômico, que não foi ouvido, que

Vou ater-me ao que faço de melhor, que são tem na sua Secretaria o Departamento de Proteção
os direitos dos consumidores, para, em primeiro lu- e Defesa do Consumidor, que também tem de tomar
gar, dar algumas explicações a respeito do que atitudes em relação às companhias, porque elas
aconteceu, do blecaute. têm, sim, responsabilidade. Se elas têm de entrar

Ao consumidor não interessa se a culpa é de depois com ação de regresso contra os geradores
quem gera ou de quem distribui energia. A ele inte- de energia, o problema é delas. O Código de Defesa
ressa receber a energia elétrica e com qualidade. In- do Consumidor sequer admite o chamamento à lide
teressa também saber de quem é a responsabilida- de terceiros. Diz que aquele que responde entra com
de quando esse tipo de problema danifica na sua a ação regressiva posteriormente.
casa os seus eletrodomésticos. Interessa a postura Então, gostaria de ouvir, além do Ministro, se
do Governo, neste caso representada pela própria quiser este fazer alguma consideração, o Secretário
postura da Aneel, que está de parabéns, de dizer de Direito Econômico do Ministério da Justiça.
que a empresa tem de ressarcir aos consumidores Gostaria de fazer uma denúncia muito rapida-
os prejuízos causados. Por que tem de pagar? Por- mente, chamar a atenção para isto do Ministro e da
que o fornecedor de energia elétrica não é só forne- Aneel. Só que o Ministério do Desenvolvimento, da
cedor de produto, eJe é também fornecedor de servi- Indústria e Comércio tem de participar.
ço. Ele não vende a energia elétrica em bateria, para A Associação Brasileira de Normas Técnicas
que o consumidor a leve para casa e a utilize até baixou uma norma dizendo que não se precisa mais
descarregá-Ia. Ele fornece o serviço quando entrega fabricar no Brasil lâmpadas de 126 watts. E as em-
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presas de energia, como é o caso da Cesp, em São pel social que o Governo Federal vem prestando ao
Paulo, fornecem energia a 126 watts. O que aconte- Piauí com a federalização da Cepisa é indescritível.
ce? As lâmpadas no mercado são de 120 watts. Aí Acho que o Deputado Clementino Coelho tem toda a
têm queimado lâmpadas demais. Virou uma indús- razão. E é importante, até, Sr. Ministro, no meu en-
tria de lâmpadas queimadas e há um oligopólio de tender, que esse processo demore um pouco mais
quatro empresas no Brasil na venda desse produto. antes da privatização, porque somente assim tenho
E as companhias de energia dizem que não podem certeza de que as grandes demandas do Piauí no
mudar da noite para o dia o seu sistema, porque isso setor energético serão atendidas.
geraria uma demanda enorme de capital. Procurei a Eram apenas estas as considerações que gos-
Associação Brasileira de Normas Técnicas, mas taria de fazer aqui rapidamente.
todo mundo foge, ninguém quer conversar comigo O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
para dizer quem foi que assinou esse documento. E sab) - Com a palavra o Deputado Wellington Dias.
quem vai responsabilizar-se por esses gastos que os O SR. DEPUTADO WELLINGTON DIAS _
consumidores estão tendo? Srs. Presidentes das várias Comissões, Sr. Ministro,

Gostaria que os Srs. Ministros aqui presentes infelizmente, venho discordar da análise do Deputa-
determinassem fossem tomadas as devidas provi- do Paes Landim em relação à boa situação da Cepi-
dências em relação a isto. sa - eu também sou do Piauí.

Muito obrigado. Temos uma situação, nessa questão da privati-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- zação,.9ueé 9 pacto fed.erê?-tivo. Temoª uma empr~~ ..

sab) - Com apalavrq o Deputado Paes Landim. . sa do Estado do Piauí que está neste momento fe-
O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presi- deralizada e a partir desse processo de federaliza-

dente, queria, preliminarmente, discordar, com todo ção os órgãos, os poderes do Estado perdem total-
o respeito, de um dos colegas que aqui me antece- mente o controle das ações dessa empresa estraté-
deu, que teceu críticas à figura de Rui por ter sido gica do Estado. Por exemplo, em relação aos traba-
advogado de empresas. Foi o maior advogado do Ihadl;>res, a Cepisa não cumpre o acordo, nem a de-
Brasil. E num país que carece, nos últimos trinta cisão ·do Tribunal Regional do Trabalho que revalida
anos, de uma forte consciência jurídica, sobretudo o último acordo feito com os funcionários. Aliás, ago-
em Direito Constitucional. É uma injustiça. O País ra afastou os diretores do Sindicato, cortando-lhes o
precisa resgatar Rui e não fazer-lhe críticas sem ne- ponto como se tivessem faltado ao serviço, desobe-
nhuma consistência científica ou teórica. decendo, inclusive, decisão judicial. Ou seja, não

Senhor Presidente, não quero fazer propria- cumpre decisões judiciais proferidas na Justiça do
mente uma pergunta. Vou aqui um pouco na linha da Trabalho no Estado. Em relação à Assembléia Le-
intervenção do Deputado Clementino Coelho. O gislativa, que é um Poder constituído, não atende os
Piauí é um exemplo típico. Depois da finalização da seus convites para dar aos Srs. Deputados satisfa-
Cepisa, hoje sob controle do Governo Federal, a Ce- ção sobre as questões do Estado. Aqui temos a De-
pisa investiu no Piauí, em dezoito meses, mais do putada Francisca Trindade, da Assembléia Legislati-
que os últimos três governos. Não estou citando o va do Piauí, e a Presidente da Cepisa, Drª Orlanda,
anterior para não se dizer que estou fazendo política aqui presente, não compareceu à Assembléia para
de oposição ao meu adversário, que é o atual Go- dar explicações sobre a situação da Cepisa.
vernador. Então, nos períodos dos três Governado- Em relação à sociedade, não são atendidas as
res anteriores, inclusive o do meu partido, ela vem demandas. Eu tenho em mãos um relatório onde a
realizando obras estruturantes, resgatando o atraso Eletrobrás dá um parecer favorável a alguns proje-
do Estado no setor energético, graças ao apoio da tos, que foram financiados pelo Banco do Nordeste,
Eletrobrás, na figura extraordinária do Dr. Firmino e não foram feitas as ligações posteriormente, cau-
Neto, que inclusive alocou recursos - já não falo sando prejuízos a vários produtores lá na região.
nem dos recursos para cobrir todo o cerrado, alavan- Quero saber aqui, concretamente, primeiro, so-
cando todo o cerrado. O próprio Ministro Raimundo bre a liberação de recursos que temos previstos
Brito foi pessoalmente dar ordem de serviço no local para lá da ordem de 70 milhões. Como estão? Peço
- para as linhas estruturantes, cerca de 18 municí- ao Sr. Ministro nos informar sobre isso. Se a Aneel
pios sem nenhuma possibilidade de energia elétrica, fiscalizou a Cepisa, fazendo esse apelo ao Ministro,
com distância de 80 quilômetros das matrizes, para ao representante da Aneel, mas especialmente à
fazer as linhas de transmissão. Neste sentido, o pa- Eletrobrás, para que possam orientar a Cepisa, do
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Piauí, que hoje está coordenada pela Eletrobrás, Passaremos à fase final dos trabalhos. Cada
com a federalização, para que possa levar em conta um dos expositores e convidados terá três minutos
o atendimento aos interesses do Estado, que possa, para comentar as citações, as perguntas; depois, ou-
pelo menos, respeitar os pudores constituídos lá no viremos as palavras finais do Sr. Ministro e haverá o
Estado. Esse é o apelo que fazemos aqui. encerramento dos trabalhos, a ser feito pelo Deputa-

Quero dizer apenas, Sr. Presidente, para con- do Aloízio Mercadante.
cluir, que sou daqueles que têm a clareza de que o Em primeiro lugar, concedo a palavra ao Dr.
processo de privatização do País, infelizmente, cria Rui Coutinho, Secretário de Direito Econômico, que
problemas como o do pacto federativo, essa troca de disporá de três minutos.
patrimônio por dólar, em que o Governo Fernando O SR. RUI COUTINHO - Srs. Presidentes das
Henrique impõe aos Governadores contratos como o Comissões promotoras desta audiência pública, Srs.
que foi feito lá no Estado, toma dinheiro, mas tem Deputados, Ministro Rodolpho Tourinho Neto, de-
que privatizar a Cepisa, a Gespisa, os vários órgãos, mais autoridades, senhoras e senhores, o Deputado
CQrno o Fundo Monetário faz em relação ao Brasil. Celso Russomanno levantou duas questões, uma
Toma dinheiro, mas tem de privatizar as várias em- especificamente endereçada a mim e a outra ao Mi-
presas aqui colocadas. nistro, mas sobre a qual também pretendo manifes-

Muito obrigado. tar-me.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Invertendo a ordem do que foi perguntado, de-

sab) - Concedo a palavra ao Deputado José Rócfla,sejo-el'lfecaF-a-€fuestãe- das--lâmj)adas.de 120watts.
último orador inscrito. Realmente, essa reclamação tem chegado com mui-

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA _ Ilustre ta intensidade a toda nossa rede de Procon, que
Presidente Gilberto Kassab, no nome de V. Exª cum- hoje já são mais 650 em todo o Brasil, além de se-
primento todos os demais Presidentes das Comissõ- tenta entidades civis de defesa do consumidor. Em
es, ilustre Ministro Rodolpho Tourinho Neto, repre- vista do avassalador volume de queixas com relação
sentantes do sistema elétrico brasileiro, Sras. e Srs. às lâmpadas de 120 watts, na semana passada,·
Deputados, quero inicialmente dizer que prefiro lem- abrimos um procedimento administrativo envolvendo
brar do nosso Rui Barbosa como Águia de Haia, or- todas as empresas produtoras de lâmpadas, que es-
gulho dos brasileiros, daqueles que, realmente, pre- tão em fase de defesa prévia. Essa fase deverá ser
servam os valores do nosso País. encerrada na próxima semana. Portanto, teremos

Queria fazer uma pergunta ao Sr. Ministro. Na condições de informar o Deputado Celso Russoman-
exposição de V. Exª consta que diversas medidas no mais detalhadamente sobre a questão.
foram tomadas para resolver os problemas de risco Com relação aos pontos levantados também
de falta de energia. Já foram mencionados, no en- pelo Deputado Celso Russomanno envolvendo o
tanto, os programas de conservação de energia, que blecaute do dia 11 de março, enfatizo que o próprio
em várias ocasiões têm sido divulgados. V. Exll po- Ministro Rodolpho Tourinho Neto listou - como ano-
deria nos dizer se realmente esses programas foram tei - onze pontos responsáveis pela vulnerabilidade
efetivos? Em caso afirmativo, o Ministério de Minas do setor energético brasileiro e as ações do Governo
e Energia dará continuidade a esses programas? para superá-Ia. Essas ações incluem o investimento

de 7,3 bilhões de dólares no setor, grande parte des-
Outra pergunta. Um ponto que freqüentemente te oriundo da própria iniciativa privada.

tem sido abordado é que o nível de tarifas no Brasil é
elevado em comparação a diversos países. Procedem O Ministro também atentou para a redução gra-
tais notícias? V. Ex'! dispõe de dados a respeito? dativa dos níveis de segurança ideais no sistema

elétrico brasileiro, o que colaborou para os aconteci-
A minha última pergunta é no sentido das críti- mentos do dia 11 de março, quando os sistemas de

cas que os jornais, a imprensa de maneira geral e os proteção não se mostraram eficazes. O retorno da
relatórios técnicos têm divulgado sobre o sistema energia, como enfatizou o Ministro, foi lento em virtu-
elétrico do Rio de Janeiro. Quais as principais obras de de problemas ocorridos nos equipamentos. E a
previstas para melhorar a confiabilidade do supri- demora na identificação das causas agravou subs-
mento na área do Rio de Janeiro? tancialmente o quadro.

Muito obrigado. A origem do problema teria sido um curto-cir-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- cuito, em Bauru, provocado por descarga atmosféri-

sab) - Obrigado, Deputado José Rocha. ca. Como alguém disse aqui hoje, são normais as
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descargas atmosféricas. Em meu entender, talvez chuvas e estaremos vivendo um cataclismo aqui na
não seja normal uma descarga atmosférica paralisar terra. Precisa prevalecer o bom senso. Precisamos
onze das mais importantes unidades federativas do ter bom senso no processo de reestruturação do se-
País, ou seja, metade de um país com as dimensões tor elétrico, sobretudo nessas cisões, nesses des-
do Brasil; e também não considero como normal o montes, que visam a um objetivo último de privatiza-
retorno da energia causar a destruição de milhares ção, que cumpre, exatamente como eu falei, a agen-
de equipamentos elétricos de toda a ordem. da econômica e não uma agenda de melhoria das

A minha missão no Governo Federal, reconhe- condições de infra-estrutura energética, tendo como
ço, é ingrata. Trata-se da missão de planejar, elabo- estratégia a qualidade do serviço e o bem-estar da
rar e executar a política nacional de defesa do con- população.
sumidor. Essa função me leva muitas _vezes_a_con- A Inglaterra, que tem um sistema muito mais
testar posturas até mesmo de empresas públicas, simplório do que o nosso, porque é basicamente de
até mesmo de empresas recentemente privatizadas, natureza térmica, demorou 12 anos fazendo estudos
como foi o caso da Telesp e da Telerj. para privatizar o seu setor elétrico. Antes de definir-

Portanto, eu gostaria, não abusando do meu mos qual é a melhor modelagem, até porque impor-
tempo e prometendo terminar em dois minutos, de tamos da Inglaterra uma consultora para fazer uma
dizer que temos aqui a legislação, como disse o De- modelagem que não se mostra eficiente do ponto de
putado Celso Russomanno. O Código de Defesa do vista de tudo o que está acontecendo, nós propomos

.Consumidor brasileiro é considerado uma-dasmais objetivamente que prevaleça o bom senso e que não
avançadas legislações na sua categoria no mundo, toquemos a reestruturação do setor elétrico da forma
inovou o conceito dos institutos jurídicos tradicionais, como ele está sendo conduzido. Vamos ter um pou-
sobretudo nos ordenamentos judicial e administrati- co mais de paciência, porque os efeitos vão rebater,
vo, porquanto define as suas práticas jurídicas na ali na frente, na capacidade do desenvolvimento in-
proteção de interesses difusos, coletivos e indivi- dustrial brasileiro e na qualidade de vida dos cidadã-
duais homogêneos (não apenas individuais). Adotou os e dos consumidores.
o Código o chamado princípio da responsabilidade Obrigado.
objetiva, que comanda os arts. 14 e 22 do próprio O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
Código. sab) - Tem a palavra o Dr. José Mário Abdo.

Portanto, a nossa posição com relação ao as- O SR. JOSÉ MÁRIO ABDO - Farei considera-
sunto é absolutamente coincidente com aquela to- ções acerca das exposições dos Srs. Deputados. No
mada pela Aneel, claramente manifestada no comu- que diz respeito à atuação da Aneel em Manaus,
nicado público assinado pelo Dr. José Mário Abdo e abordada pela Deputada Vanessa, eu diria que, com
publicado nos jornais de ontem. Ou seja, há necessi- certeza, foi uma atuação firme e que resultou num
dade do ressarcimento independentemente de culpa fato concreto em benefício da sociedade. Ou seja,
por parte das empresas concessionárias do serviço um dos produtores independentes, que foi a CNI, foi
público, em virtude dos acontecimentos do dia 11 de suspenso, como o foi o segundo, a EI Passo. Foram
março. impedidos de participar de novas estações de con-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- cessão, isto é, de novas autorizações neste País,
sab) - Obrigado, Dr. Rui Coutinho. enquanto não regularizassem a questão da oferta de

Tem a palavra o Dr. Luiz Gonzaga para as con- energia em Manaus. A CNI teve o seu contrato res-
siderações finais. Eu pediria aos expositores e aos cindido. A EI Passo avançou, aumentou e ampliou
convidados que fossem bastante breves nas suas seu fornecimento de energia, e Manaus, hoje, em
considerações finais. termos de oferta, está em situação de normalidade

O SR. LUIZ GONZAGA ULHÔA TENÓRIO - no atendimento de energia. A empresa local, Ma-
Em primeiro lugar, quero agradecer pela oportunida- naus Energia, promoveu a contratação de outro pro-
de de a Federação Nacional dos Urbanitários, em dutor independente, ampliando a oferta de energia
nome dos trabalhadores, poder externar as suas opi- para o atendimento do mercado.
niões sobre esse processo todo e frisar o seguinte: No que diz respeito às observações referentes
problema técnico é problema técnico. Problemas de ao Ceará, feitas pelo Deputado Inácio Arruda, são
natureza física são imponderáveis. Vamos continuar preocupações importantes que dizem respeito à
convivendo com raios, com descargas atmosféricas. qualidade da prestação desse serviço no Ceará. A
No dia em que não houver mais raios, não haverá Aneel comunga dessa preocupação, também não
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está satisfeita com a qualidade do serviço que está A própria proposta da Aneel traz inovações re-
sendo prestado no Ceará. Temos a,tuado. Só con- levantes como, por exemplo, um gerador, um produ-
cordar, ser solidário, não basta. A equipe técnica da tor de energia. Se ele infetar através da rede de dis-
Aneel compareceu à empresa mais de uma vez, vol- tribuição, paga zero pelo seu uso, porque em geral o
tou a equipe de fiscalização, dois diretores da Aneel caminho é de ida na distribuição. É chegar, fluir. Se
realizaram trabalho na empresa, pessoalmente fize- ele vier no sentido contrário, paga zero na rede de
mos relatório de fiscalização, o qual disponibilizamos distribuição. O chamado payback, ou seja, o frete
para o Deputado Inácio Arruda, que o tem em mãos, de retorno de energia elétrica, está sendo considera-
e estamos, atuando na reversão daquelas condições. do. O frete de retorno é sempre muito mais barato, o
Esperamos que haja melhoria em breve. Atuamos que estimulará a competição no setor elétrico, nas
com firmeza a partir das determinações da Aneel. tarifas, buscando a modicidade, porque ela é regular

No que diz respeito à referência que se faz no no esquema de transmissão.
contrato de concessão a um possível reajuste na ta- Com relação à descentralização, mencionada
rifa do ano anterior, isso será feito a critério da pelo Deputado Manoel Castro, ela é importante, fun-
Aneel. Nesse ponto queremos fazer atuação mais damental. Depende também dos Estados, por meio
justa e equilibrada possível, e com firmeza, como de suas leis, criarem suas agências. A Aneel tem to-
sempre convém à atuação da Aneel. tal disposição em intensificar esse processo. Temos

Com relação ao que foi mencionado pelo De- procurado os secretários de energia, um a um. Te-
putado Eliseu Resende, estímulos à geração térmica mos não :só boa intenção, mas inclusive intenção de
são importantes. Da parte da Aneel, a resolução que transferir recursos da Aneel, assim como estamos
simplifica sobremodo é a autorização para a instala- fazendo com a Bahia, o Pará, o Rio Grande do Sul e
ção de usinas termoelétricas. Desburocratiza e sim- São Paulo - que já está em plena atividade - e as-
plifica. Fruto de uma audiência pública, está sendo sim por diante.
publicada dentro de uma semana. A simplificação é Deputado Walter Pinheiro, sobre a atuação e
importantíssima. A regulamentação do PIE traz ino- fortalecimento do órgão regulador, eu diria que a
vações importantíssimas que facilitam a entrada de Aneel tem dado demonstrações cabais não de arbi-
termoelétricas, como também de hidrelétricas, mas é trariedade, mas de força, de determinação. Veja o
o produtor independente. caso da Light, teve multa aplicada de 2 milhões de

Quanto ao estímulo de geração térmica na reais, teve a multa recolhida, e o progresso que hou-
Amazônia - mencionada pelo Deputado Eliseu Re- ve na qualidade do serviço prestado.
sende - há uma regulamentação importante, especí- O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
fica, que diz respeito a projetos que estimulam a re- sab) - Concedo a palavra ao Sr. Mário Santos para
dução do CCC, a geração termoelétrica à base de as considerações finais.
diesel. Esse projeto tem estímulos proporcionais à O SR. MÁRIO FERNANDO SANTOS - Estive-
própria redução da CCC, ativando investimentos e, mos hoje aqui com representantes da diretoria do
portanto, ampliando a possibilidade de utilização do ONS - aliás estão todos presentes, todos oriundos
gás natural da Amazônia. O gás de Rondônia e mais de empresas estatais.
precisamente o de Manaus contarão com expressi- Em primeiro lugar, estamos dando explicações
vos recursos da CCC devido a essa regulamentação no melhor lugar: no Congresso Nacional. A nossa
da Aneel, revertendo uma crise energética na Ama- matriz, a gênese da nossa empresa foi no Congres-
zônia. Não temos dúvida de que será extraordinário so Nacional, pela Lei nº 9.648. Temos de dar satisfa-
para a Amazônia. ção a quem nos criou, sobretudo quando se coloca

Com relação à melhoria do livre acesso às re- em dúvida se o ONS foi capaz ou não de ter condu-
des de transmissão e de distribuição, mencionada zido o blecaute a partir do momento em que tinha
pelo Deputado Aleluia, é necessária uma tarifa que doze dias da sua primeira responsabilidade, que era
estimule essa competição. Concordamos com essa coordenar a operação.
necessidade. Há uma portaria com regulamentação Queremos dizer - naquilo que V. Exªs possam
provisória e, nos próximos dias - não são apenas acreditar agora ou posteriormente investigar e me
promessas - teremos regulamentação definitiva. Já chamar para qualquer foro, inclusive a classe traba-
está em consulta pública, não é promessa. A con- Ihadora, estamos aqui à disposição dela - primeiro
sulta pública já está correndo e traz inovações im- como satisfação, para que V. Exªs não se enganem
portantes. com o ONS: o ONS não falhou, não errou. Fez o que
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poderia ter feito nas condições em que se encontra- responder por falta de tempo que o farei de forma
va. Se o blecaute acontecesse um dia antes do dia escrita, segundo o que pude entender de todas as
1º de março, aconteceria a mesma coisa, porque as exposições aqui feitas.
pessoas de que dispúnhamos para operar eram as Foi muito importante participar de um debate
mesmas de antes. público dessa natureza.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Muito obrigado.
sab) - V. Sª dispõe de trinta segundos para encerrar. O· SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-

O SR. MÁRIO FERNANDES SANTOS - Sr. sab) - Concedo a palavra ao Ministro Rodolpho Tou-
Presidente, os três minutos passaram muito rápido. rinho Neto para suas considerações finais.
Gostaria que houvesse eqüidade, porque esta é a O SR. MINISTRO RODOLPHO TOURINHO
Casa da eqüidade. NETO - Sr. Presidente, algumas perguntas vão ficar

Gostaria de caracterizar que, com os recursos sem resposta, devido à falta de tempo. Vou encerrar
humanos - estão aqui companheiros que trabalham respondendo a uma delas e considerar que estaria
na ONS - fomos capazes. respondendo a todas. Responderei à pergunta sobre

Segundo ponto, é tempo também de agradecer economia de energia, sobre o programa de combate
ao Governo Federal que, pelo Decreto nº 2.655, fez ao desperdício de energia.
uma mudança gradual no Ministério de Minas e Acho que a medida é extremamente importan-
Energia e na Eletrobrás, que estão dando todos os te. O Governo Federal, com recursos da RGR, com
recursos para que essa transição possa ser feita. financiamento disso, vai continuar fazendo o que
Muito grato ao Ministro pela Eletrobrás.Quero tam- tem feito ao longo desse tempo, sobretudo nos últi-
bém agradecer ao Conselho de Administração, que mos cinco anos, quando houve investimentos apro-
aqui está presente, pelo apoio e orientação perma- vados da ordem de 350 milhões de reais.Pretende-
nente à Diretoria do ONS. mos continuar fazendo isso nos próximos quatro

Sr. Presidente, é tempo de recompromissar. É anos, primeiramente porque é necessário. Uma das
hora de, com esses ensinamentos colhidos, arrega- formas de evitar qualquer tipo de problema com cer-
çar as mangas e trabalhar no plano de ação que está teza vai ser através do Procel . Daremos todo tipo de
sendo feito, para que a sociedade possa tranqüilamen- apoio e continuidade a esse programa.
te dizer :"Vai ser realmente muitQ difícil ter outro ble- Por último, quero agradecer à Câmara dos De-
caute como esse." Nós, do ONS, somos instrumentos putados a oportunidade que nós, do Ministério, tive-
recompromissados para que isso não aconteça. mos hoje de poder debater questões absolutamente

Muito obrigado. importantes e oportunas.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- Volto a afirmar, Srs. Presidentes, que continua-

sab) - Concedo a palavra ao DI'. Mauro Guilherme mos à disposição no Ministério para o que for neces-
Jardim Arce para suas considerações finais. sário no sentido de - creio que esse é o objetivo de

O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE todos que estavam aqui hoje - ter um sistema elétri-
- Sr. Presidente, eu gostaria apenas de agradecer a co brasileiro confiável e capaz de atender a toda a
oportunidade de debater nesta Casa e de dizer que demanda de energia dos próximos anos.
no Governo do Estado de São Paulo continuamos Muito obrigado.
abertos ao debate com os Srs. Deputados quantas O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas-
vezes forem necessárias e se formos chamados. sab) - Obrigado a todos.

Muito obrigado. Concedo a palavra ao Deputado Aloízio Merca-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Kas- dante, que encerrará os trabalhos com suas consi-

sab) - Muito obrigado pela sua participação. derações finais.
Concedo a palavra ao Sr. Firmino Ferreira O SR. DEPUTADO ALOíZIO MERCADANTE

Sampaio Neto para suas considerações finais. - Dado o adiantado da hora e para não ter de sub-
O SR. FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO meter-me a essa rigorosa agência de regulação do

- Sr. Presidente, Srs. Presidentes de Comissão, é tempo que foi o brilhante Presidente Gilberto Kas-
uma oportunidade muito grande estar aqui. sab, eu gostaria de encerrar, em primeiro lugar,

Quero fazer de público um agradecimento a to- agradecendo, em nome dos Presidentes de todas as
dos que ouviram atentamente, de forma democráti- Comissões, a presença do Ministro Rodolpho Touri-
ca, toda essa discussão, e dizer aos Srs. Deputados nho Neto, de toda sua equipe, dos assessores de
que encaminharam perguntas as quais não pude vários órgãos do Governo Federal que vieram aqui por



Abril de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 13 15135

mais de cinco horas e meia discutir com profundida- dores de baixa renda, como serão contemplados
de temas tão relevantes para a sociedade brasileira. pela agência e a própria estruturação e descentrali-

Agradeço aos Parlamentares que permanece- zação da agência para poder cumprir os seus com-
ram ~té o final da reunião, que também mostram o promissos. Já saímos daqui também acertados, agen-
exemplo de seriedade, de compromisso com os te- dada uma audiência para discutir especificamente o
mas do País que estamos discutindo nesta oportuni- problema dos consumidores de baixa renda.
dade. Termino com uma sensação, da equipe do Quanto ao plano de investimentos, que é o úni-
Governo e também deste Plenário, de que esta reu- co instrumento capaz de evitar que se repitam episó-
nião é apenas o início do nosso trabalho. Esta é dios como esse que tivemos recentemente, esta
apenas a primeira sessão desta Legislatura, e o Mi- Casa vai ter de se debruçar sobre o Orçamento, a
nistro viu que aqui terá sempre Parlamentares aten- participação de investimento privado para suprir
tos a todas as áreas do Governo no que se refere à essa imensa demanda que aí está, para que esses
energia. A cada detalhe, a cada pronunciamento, a gráficos, que foram apresentados com muita compe-
cada atitude, a cada medida, vai haver um Parla- tência, com muita qualidade, não fiquem apenas
mentar aqui fiscalizando, acompanhando e propondo nessa parede, mas passem a estar viabilizando o
alternativas. Por isso, acho que saímos daqui com desenvolvimento sustentável, melhor qualidade de
uma agenda de trabalho. vida e um novo tempo para o País.

Eu diria que pelo menos alguns temas preci- Por tudo isso, acho que esta audiência cumpriu
sam ser enfrentados com agilidade. O problema da plenamente seu objetivo e o Ministro já se colocou à
Chesf, Furnas e Cesp, das geradoras de energia, é disposição de todas as Comissões para aprofundar
muito sensível nesta Casa, que precisamos amadu- esse trabalho no âmbito das Comissões. Tenha cer-
recer para tomarmos decisões que são extremamen- teza de que nós o faremos com rigor e com o com-
te relevantes para a Nação. promisso que temos com a Nação, com o povo e

Para a Agência Nacional de Energia, o tema com a democracia.
dos contratos de concessão, de fiscalização dos Muito obrigado e está encerrada a reunião.
contratos que foram feitos, o problema dos consumi- (Palmas.)
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Titulares Suplentes

PFL

Pompeo de Mattos
2 vagas

Bispo Wanderval
Paes Landim (PFL)

Celso Russomanno
Jair Bolsonaro
Luiz Fernando

Roberto Balestra
VadãoGomes

Fernando Gonçalves
Nelsbn Marquezelli

1 vaga

POT

PTB

Bispo Rodrigues
Luciano Bivar

Fernando Coruja
José Roberto Batochio
Roland Lavigne (PFL)

Bloco PSB, PCdaS

José Antonio Evilásio Farias
Sérgio Miranda Gonzaga Patriota

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Caio Riela
Luiz Antonio Fleury
Mussa Demes (PFL)

Ary Kara
Augusto Farias
Edmar Moreira
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Local: Anexo \I
Telefones: 318-6922 a 318-6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Flávio Derzi (PMDB)
12 Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)
22 Vice-Presidente: Celso Russomanno (PPB)
32 Vice-Presidente: Paulo Baltazar (PSB)

Átila Lins
Benedito Dias

Claudio Cajado
Corauci Sobrinho

Jairo Carneiro
José Ronaldo
Luis Barbosa
Maluly Netto

Paulo Marinho
Raimundo Santos

Vic Pires Franco

Fax: 318-2143

Bispo Rodrigues
Paulo José Gouvêa

Antônio do Valle
Cleonâncio Fonseca

Fernando Diniz

PMDB

Cezar Schirmer
Freire Júnior
Geovan Freitas

Antônio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Darci Coelho
Eduardo Paes
Jaime Martins
José Carlos Aleluia
Moreira Ferreira
Ney Lopes
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza
VilmarRocha

Bispo Wanderval
Lincoln Portela

Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Local: Anexo li. Sala 13-T
Telefones: 318-6906 a 6908



Suplentes PMOB

Barbosa Neto Ana Catarina

Aroldo Cedraz Gustavo Fruet Armando Abílio

Ciro Nogueira João Mendes Euler Morais

Jaime Fernandes 2 vagas Nelson Proença

Laura Carneiro Renato Vianna

Pedro Pedrossian PSOS

Adolfo Marinho Ademir Lucas

Jorge Tadeu Mudalen
Dino Fernandes Carlos Mosconi
Dr. Heleno José de Abreu

José Borba João Castelo Juquinha
Moacir Micheletto
Nair Xavier Lobo

Ronaldo cezar Coelho Manoel Salviano

Phifemon Rodrigues PT

Iara Bernardi João Coser

Alberto Goldmann
Márcio Matos Nifmário Miranda

Aloízio Santos
Professor Luizinho Valdir Ganzer

Antonio Feijão PPB

Maria Abadia Maria do Carmo Lara (PT) Eliseu Moura
Marinha Raupp Sérgio Novais (PSB) Ricardo Izar

Telmo Kirst Simão Sessim

Arlindo Chinaglia PTB

FernandoFerro Celso Giglio Albérico Cordeiro
João Paulo

POT

João Sampaio Sérgio Barros
Alcione Athayde

Bloco PSB, PCdoB
Nelo Rodolfo

Paulo de Almeida Inácio Arruda Paulo Baltazar

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Titulares

PFL

Expedito Júnior
Luciano Pizzatto
Pastor Reginaldo de Jesus
2 vagas

PMOS

Eunício Oliveira
Fernand? Gabeira (PV)
Flávio Derzi
Jorge Tadeu Mudalen
Luiz Bitencourt

PSOS

Badu Picanço
Fátima Pelaes
Murilo Domingos
Sebastião Madeira
Vitorio MedioU

PT

Ben-Hur Ferreira
João Magno
Marcos Afonso

PPS

Celso Russomanno
Márcio Bittar (PPS)
Ricardo Izar j

PTS

Regis Cavalcante (PPS)

POT

Fernando ZuppO

Bloco PSB, PCdoB

DuiJio Pisaneschi

Fernando Coruja

1 vaga(s) Remi Trinta

Secretário(a):Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Anexo li. piso superior, Sala 184-C
Telefones: 318-7072 e 318-7073 Fax: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Jaime Martins
Laura Carneiro
Roland Lavigne

Zila Bezerra
1 vagas

Elcione Barbalho
Eunício Oliveira

3 vagas

Aloysio Nunes Ferreira
Danilo de Castro

Fernando Gabeira (PV)

PSDB

PMDB

Badu Picanço
Eduardo Barbosa
Fátima Pelaes

Alberto Fraga
Ricardo Noronha
Rita Camata
2 vagas

Marcondes Gadelha
NiceLobão
Pastor Reginaldo de Jesus
SifasCâmara
VifmarRocha

Presidente: Nifmário Miranda (PT)
12 Vice·Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
22 Vice·Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
32 Vice·Presidente: Neuton Lima (PDT)

Titulares Suplentes

PFL

Inácio Arruda

Fax: 318-2146

Suplentes

Cesar Bandeira
Eduardo Paes

IIdefonço Cordeiro
Roberto Pessoa

Zila Bezerra

PFL

Paulo Baltazar

Costa Ferreira
Mauro Fecury
Pedro Fernandes
Raimundo Santos
Sérgio Barcellos

Bloco PL, PST, PMN, PSDB, PSL

Pastor Valdeci Ronaldo Vasconcellos

Secretário: Arenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo li
Telefones: 318-6929 a 6935

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Inácio Arruda (PCdoB)
12 Vice-Presidente: Sérgio Novais (PSB)
22 Vice-Presidente: Celso Giglio (PTB)
32 Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PMDB)

Titulares



Flávio Arns
Sebastião Madeira

Babá
Nelson Pellegrino
Nilmário Miranda

Almir Sá
José Linhares
Nilton Baiano

PT

PPB

2 vagas

Marcos Rolim
Pedro Wilson

Walter Miranda

Jair Bolsonaro
Padre Roque (PT)

1 vaga

PPB

João Pizzolatti
Júlio Redecker
1 vaga

PTB

Rubens Bueno (PPS)

PDT

Celso Jacob

Bloco PSB, PCdoB

Ary Kara
Herculano Anghinetti

Hugo Biehl

Chico da Princesa

Airton Dipp

PTB Clementino Coelho Givaldo Carimbão

COMISSÃO DE ECONOMIA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PDT

Neuton Lima Eber Silva

Bloco PSB, PCdoB

Agnelo Cueiroz José Antonio

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Luiz Dantas

PFL

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Ronaldo Vasconcellos

Secretário: José Umberto de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Maria Elvira (PMDB)
12 Vice-Presidente: Nice Lobão (PFL)
22 Vice-Presidente: Marisa Serrano (PSDB)
32 Vice-Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)

Titulares Suplentes

De Vel~sco

Fax: 318-2170

Ivan Paixão (PPS)Max Mauro

Cabo Júlio

Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo li, Sala
Telefone: 318-8285

Presidente: Aloizio Mercadante (PT)
12 Vice-Presidente: José Machado (PT)
22 Vice-Presidente: Francisco Garcia (PFL)
32 Vice-Presidente: Emerson Kapaz (PSDB)

Titulares Suplentes

PFL

Celcita Pinheiro
José Melo
Luís Barbosa
Nice Lobão
Osvaldo Sobrinho (PTB)
Zezé Perrella

PMDB

40el de Hollanda
,0 Mauro Fecury
Moreira Ferreira
Osvaldo Coelho

Pedro Fernandes
Santos Filho

Francisco Garcia
Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro
Paulo Octávio
Rubem Medina

Arolde de Oliveira
Carlos Melles

Raimundo Colombo
Ricardo Fiúza

Roberto Argenta

Gastáo Vieira
João Matos
Maria Elvira
Norberto Teixeira
Osvaldo Biolchi

Alberto Mourão
Germano Rigotto

Glycon Terra Pinto
Osmar Seraglio

1 vaga
PMDB PSDB

Ana Catarina
Antônio do Valle
Jurandil Juarez
MúcioSá
Osvaldo Coelho (PFL)

Emerson Kapaz
José Militão
Márcio Fortes
Maria Abadia
Ricardo Ferraço

i
Aloizio Mercadante
João Fassarella
José Machado

PSDB

PT

Antonio Cambraia Ademir Lucas Bonifácio de Andrada
Armando Monteiro Átila Lira Dino Fernandes

Jorge Alberto Flávio Arns Feu Rosa
Salatiel Carvalho Marisa Serrano Raimundo Gomes deMatos

1 vaga Nelson Marchezan Sérgio Reis

PT

André Benassi Esther Grossi Gilmar Machado

Antonio Kandir Fernando Marroni Iara Bernardi

Léo Alcântara Pedro Wilson Professor Luizinho

Marisa Serrano PPB

• Xico Graziano Eurico Miranda José Linhares
Jonival Lucas Márcio Reinaldo Moreira
Oliveira Filho Wagner Salustiano

Carlito Merss
PTBGeraldo Simões

Luiz Mainardi Walfrido Mares Guia José Carlos Martinez



Bloco PSB, PCdoB

Agnelo Queiroz Djalma Paes
Evandro Milhomen Vanessa Grazziotin

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Nilson Pinto (PSDB) João Caldas

PPS

Eduardo Seabra (PTB) Fernando Gabeira (PV)

Secretário: Carla Rodrigues de Medeiros
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6900/6905/7011/7012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Veda Crusius (PSDB)
12 Vice-Presidente: Max Rosenmann (PSDB)
22 Vice-Presidente: Rodrigo Maia (PFL)
32 Vice-Presidente: Armando Monteiro (PMDB)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco PSB, PCdoB

Evilásio Farias Eduarçlo Campos
Sérgio Guerra Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Marcos Cintra Luciano Bivar

Secretário(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-6960/6989/6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO ~
FINANCEIRA E CONTROLE '=-

Presidente: Delfim Netto (PPB)
12 Vice-Presidente: Márcio R. Moreira (PPBr'
22 Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB) ,
32 Vice-Presidente: Luiz Fernando PPB)

Titulares Suplentes

PFL

EberSilva

Betinho Rosado
Deusdeth Pantoja
Jorge Khoury
José Ronaldo
Manoel Castro
Paes Landim
Paulo Lima
Robson Tuma
Rodrigo Maia

Antonio Cambraia
Armando Monteiro
Edinho Bez
Germano Rigotto
Henrique Eduardo Alves
Milton Monti
Pedro Novais
Waldir Schmidt

Antonio Kandir
Custódio Mattos
Manoel Salviano
Max Rosenmann
Nilo Coelho
Roberto Brant
Veda Crusius

Carlito Merss
José Pimentel
Milton Temer
Ricardo Berzoini

Fétter Júnior
Iberê Ferreira

PDT

PMDB

PSDB

PT

PPB

Celso Jacob

Antônio Jorge
Francisco Garcia
Gilberto Kassab

José Carlos Vieira
José Lourenço

Lincoln Portela (PST)
Nice Lobão

Pedro Bittencourt
Valdomiro Meger

Cezar Schirmer
Eunício Oliveira
João Henrique
Jurandil Juarez
Olavo Calheiros

3 vagas

Adolfo Marinho
Ayrton Xerêz

Emerson Kapaz
Luiz Carlos Hauly

Paulo Mourão
Ricardo Ferraço
Sampaio Dória

Aloizio Mercadante
Ben-Hur Ferreira
Geraldo Magela

Henrique Fontana

Herculano Anghinetti
João Pizzolatti

OdelmoLeão
Zé índio

Basílio Villani (PSDB)
Félix Mendonça

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Affonso Camargo
Elton Rohnelt
JairoAzi
Pauderney Avelino
Rubens Furlan

Fernando Diniz
Hélio Costa
JoãoColaço
João Magalhães
Osvaldo Reis

Ayrton Xerêz
Eliseu Moura (PPB)
João Almeida
João Leão
Romel Feijó

Gilmar MachadO
João Coser
João Paulo

Delfim Netto
Márcio R. Moreira
Simão Sessim

Max Mauro

Júlio Redecker
Luís Carlos Heinze

PTB

Caio Riela
íris Simões

PDT

Neutan Lima
Olimpio Pires

Deusdeth Pantoja
Jaime Martins

José Carlos Coutinho
Lael Varella

Ursicino Queiroz

PMDB

Albérico Filho
GastãG-Vieira

3 vagas

PSDB

Luís Eduardo
Mário Negromonte
Zenaldo Coutinho

2 vagas

PT

Adão Pretto
Antonio C. Blscala

Avenzoar Arruda

PPB

Cunha Bueno
Nelson Meurer
Pedro Corrêa

PTB

Regis Cavalcante (PPS)



Bloco PSB, PCdoB

Luiz Fernando (PPB) 1 vaga

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Valdemar Costa Neto Pastor Valdeci

Secretário(a): Maria Helena Pinheiro Monteiro
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-6888/6887 Fax: 318·2176

-COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Gilberto Kassab (PFL)
11! Vice-Presidente: Alceste Almeida (PMOB)
21! Vice-Presidente: JmA Janene (PPB)
31! Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT)

TITULARES SUPLENTES

PFL

Airton Oipp (POT) Airton Roveda
. _-Gervásio Silva Eliseu Resende

Gilberto Kassab Francisco Rodrigues
Pedro Bittencourt Paulo Lima
Pedro Pedrossian Silas Câmara

PMOB
Alceste Almeida EdinhoBez
Anlbal Gomes Flávio Derzi
Marcos Lima Mattos Nascimento
Salatiel Carvalho Ricardo Rique
Zé Gomes da Rocha 1 vaga

PSOB

Antonio Feijão Sebastião Madeira
B.Sá Sérgio Reis
Juquinha 3 vagas
Nicias Ribeiro
Paulo Feijó

PT

Arlindo Chinaglia Luiz Sérgio
Fernando Ferro Romel Anizio (PPB)
Virgflio Guimarães Walter Pinheiro

PPB

José Janene Nilton Baiano
Nelo Rodolfo Ricardo Barros
VadãoGomes Yvonilton Gonçalves

PTB

Albérico Cordeiro Nilton Capixaba

POT

Olímpio Pires 1 vaga

Bloco PSB, PCdoB

Ricardo Maranhão Haroldo Lima

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Presidente: Alceu CoJlares (PDT)
11! Vice·Presidente: Enio Bacoi (POT)
21! Vice·Presidente: Laura Carneiro (PFL)
32 Vice·Presidente: Eduardo Barbosa (PSOB)

Titulares Suplentes

PFL

Carlos Mosconi
Eduardo Barbosa
Lídia Quinan
Lúcia Vânia
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos
Sérgio Carvalho
Vicente Caropreso

João Matos
Laire Rosado

Lamartine Posella
Marcelo Castrrl

MarUCLúcia
Waldemir Moka

2 vagas

Antonio Joaquim Araújo
Eurico Miranda

Iberê Ferreira
Oliveira Filho
Pedro Corrêa

:
Amon Bezerra

Custódio Mattos
Jovair Arantes
Jutahy Junior

Pedro Canedo
Rommel Feijó

Saulo Pedrosa
1 vaga

Celso Giglio
Max Mauro

Jair Meneguelli
João Fassarella

Márcio Matos
Maria do Carmo Lara

Paulo Paim

Celclta Pinheiro
Cleuber Carneiro

Costa Ferreira
Ivanio Guerra

José Mendonça Bezerra
Ronaldo Caiado

Rubens Furtan
Wilson Braga

2 vagas

PTB

PT

PPB

PSOB

PMOB

Airton Roveda
Almerinda de Carvalho
Armando Abílio (PMOB)
Benedito Dias
José Carlos Coutinho
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Marcondes Gadelha
Marcos de Jesus (PST)
Ursicino Queiroz

Ângela Guadagnin
Antonio Palocci
Or. Rosinha
Eduardo Jorge
Henrique Fontana

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
José Linhares
Nilton Baiano
Pastor AmarileJo

Magno Malta
Renildo Leal

Oarcísio Perondi
Euler Morais
Jorge Alberto
Jorge Costa
Osmânio f'ereira
Rita Camata
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Fernando Zuppo

POT

Serafim Venzon

Bloco PSB, PCdoB

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Ivanio Guerra (PFL) Marcos Cintra

Secretário(a): Valda O. S. Lobo
Local: Anexo 11, Sala T-56 _ Reunião: 41s feiras
Telefones: 318·6944/6946 Fax: 318-2137

Alceu Collares
Enio Bacoi

Ojalma Paes

POT

Or. Hélio
Serafim Venzon

Agnelo Queiroz



Suplentes

Barbosa Neto
Carlos Dunga

Francistônio Pinto
Jorge Costa

MúcioSá
Osvaldo Reis

Wilson Santos
1 vaga

Affonso Camargo
Aldir Cabral

Almerinda de Carvalho
AntOnio Carlos Konder Reis

- - - Jairo-Azi-- - ­
Leur Lomanto
Mussa Demes

Paulo Braga
Rubem Medina

PTN

PFL

-PMOB

PSDB
Aloízio Santos BasílioViIlani
Chiquinho Feitosa Coronel Garcia
Feu Rosa Dr. Heleno
luís Eduardo Narcio Rodrigues
Mário Negromonte Paulo Feijó
Ricarte de Freitas Vittorio Medioli
Roberto Rocha 2 vagas
Romeu Queiroz

PT
Carlos Santana Almeida de Jesus (PL)
Luiz Sérgio João Magno
Philemon Rodrigues (PMDB) Nilson Mourão
TeIma de Souza Pedro Celso
Wellington Dias Ricardo Berzoini

PPB
Airton Cascavel Almir Sá
JoãoTota Augusto Nardes
José Chaves (PMDB) Simão Sessim
Paulo de Almeida Telmo Kirst

PTB

Chico da Princesa José Carlos Elias
Duilio Pisaneschi Josué Bengtson

POT

Neutan lima Giovanni Queiroz
Wanderley Martins João Sampaio

Antônio Geraldo
Aracely de Paula
Eliseu Resende
Igor Avelino (PMDB)
IklefonsoCordeiro
João Ribeiro
Lael Varella
Oscar Andrade
Raimundo Colombo

1 vaga

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6987/69901700417007

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
111 Vice-Presidente: Raimundo Colombo (PFl)
2Il Vice-Presidente: Mário Negromonte (PSDB)
311 Vice-Presidente: Chico da Princesa (PTB)

TItulares

1 vaga

Cabo Júlio

Aécio Neves
Arthur VirglJio

Fátima Pelaes
José Militão
Lúcia Vânia

Fax: 318-2156

luiza Erundina
1 vaga

Babá
Carlos Santana
José Pimentel

Osvaldo Biolchi
Pinheiro Landim

3 vagas

SUPLENTES

Eurípedes Miranda

Luiz Antonio Fleury

Arnaldo Faria de Sá
Augusto Nardes

JoãoTota

Expedito Júnior
Hildebrando Pascoal

João Ribeiro
Robson Tuma
Rodrigo Maia

-Ro\ãnd lãvigile- -
Albérico Filho
Alberto Mourão
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Glycon Terra Pinto
Hermes Parcianello
João Henrique
Marcelo Teixeira

PFL

PT

PPS

PTB

POT

PPB

PSOB

PMOB

Bloco PSB, PCdoB

Roberto Jefferson

Vivaldo Barbosa

Remi Trinta

Eduardo Campos
Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Avenzoar Arruda (PT)

Laire Rosado
Pedro Celso (PT)
Ricardo Noronha
Vanessa Grazziotin (PCdoB)
Z8ire Rezende

Enivaldo Ribeiro
Herculano Anghinetti
Pedro Corrêa

Jandira Feghali Ricardo Maranhão

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Almeida de Jesus

Alexandre Santos
Jovair Arantes
Luciano Castro
Marcus Vicente
Pedro Henry

Jair Meneguelli
Paulo Paim
Paulo Rocha

Ivan Paixão

Secretário(a): Eloízio Neves Guimarães
Local: Anexo li, Sala 155-A
Telefones: 319-7016 A 7021

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: José Múcio Monteiro (PFL)
111 Vice-Presidente: Laire Rosado (PMDB)
211 Vice-Presidente: Jair Meneguelli (PT)
311 Vice-Presidente: Marcus Vicente (PSDB)

TITULARES

José Carlos Vieira
José Múcio Monteiro
Medeiros
Roberto Argenta
Valdomiro Meger

- - Wilson Braga



Bloco PSB, PCdoB

Gonzaga Patriota Jandira Feghali
Pedro Chaves (PMDB) Pedro Valadares

Bloco PL, PST, PMN, PSOB, PSL

Eujácio Simões De Velasco

PPS

PV

Olavo Calheiros (PMOB) 1 vaga

Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6973 a 6976

COMISSÃO DA AMAZÔNIA
E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Josué Bengtson (PTB)
1g Vice-Presidente: Nilton Capixaba (PTB)
2!' Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
3g Vice-Presidente: Raimundo Santos (PFL)

Titulares Suplentes

PFL

Átila Lins Francisco Garcia
Benedito Dias João Ribeiro
Deusdeth Pantoja José Melo
Raimundo Santos Oscar Andrade
Zila Bezerra Sérgio Barcellos

PMDB

Eleione Barbalho Alceste Almeida
Freire Júnior Confúcio Moura
Jorge Costa 3 vagas
Jurandil Juarez
Mário de Oliveira

PSDB

Anivaldo Vale Badu Picanço
João Castelo Eduardo Seabra (PTB)
Marinha Raupp Nilson Pinto
Nilton Capixaba (PTB) Pedro Henry
Sérgio Carvalho Ricarte de Freitas

PT

João Grandão Babá
Marcos Afonso José Pimentel
Paulo Rq!cha Márcio Matos

f PPB,

Luiz Fernando JoãoTota
Pastor Amarildo Sérgio Barros (PDn
Vanessa Grazziotin (PCd0i3) 1 vaga

PTB

Josué Bengtson Renildo Leal

POT

Eurípedes Miranda Agnaldo Muniz

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Valdir Ganzer (pn 1 vaga

Secretário: Térclo Mendonça VHar
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6998/318-6999 e 6970

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES
E DE DEFESA NACIONAL

Presidente: Antonio C. Pannunzio (PSOB)
19 Vice·Presidente: Arnon Bezerra (PSOB)
2!' Vice-Presidente: Synval Guazzeni (PSOB)
3g Vice-Presidente: Paulo Delgado (Pn

Titulares .. Suplentes

PFL

Clementlno Coelho

Bloco PSB, PCdoB

Evandro Milhomen

Aldir Cabral Abelardo Lupion
Aroldo Cedraz AntOnio Geraldo
Átila Uns Aracely de Paula
Clâudio Cajado Jorge Khoury
Francisco Rodrigues Lavoisier Mala
Hildebrando Pascoal luciano Pizzatto
Joaquim Francisco Luiz Morelra
José Lourenço Manoel Castro
Leur'Lomanto • VilmarRocha
Werner Wanderer 1 vaga

PMOS

Alberto Fraga J~o Magalhães
Damião Feliciano IJosé Chaves
Edison Andrino Laire Rosado
Elcione Barbalho Maria Elvira
João Herrmann Neto (PPS) Pastor Jorge
Jorge Wilson lalre Rezende
Mário de Oliveira Zé Gomes da Rocha
Ricardo Rique 2 vagas
Synval Guazzelll

PSOS

Antonio Carlos Pannunzio Augusto Franco
Arnon Bezerra Luciano Castro
Arthur Virgílio Márcio Fortes
Bonifácio de Andrada Moronl Torgan
Coronel Garcia Nelson Otoch
Franco Montoro Ronaldo Cezar Coelho
José Teles Vicente Arruda
Luiz C. Hauly Vicente Caropreso
Paulo Kobayashi Zulaiê Cobra

PT

Luiz Mainardi Eduardo Jorge
NilmárJo Miranda José Dirceu
Paulo Delgado Marcado Déda
Waldomiro FlOI'avante Milton Temer
1 vaga Waldir Pires

PPB

Cunha Bueno Edmar Moreira
Jairo Bolsonaro Robério Araújo

1 vagaJosé-aorba (PMDB)



Paulo Mourão (PSDB)
Wagner salustiano
1 vaga

Zé (ndio
2 vagas

Antonio Paloccl
Milton Temer
Ricardo Berzofni

Henrique Fontana
João Fassarella

Virgílio Guimarães

PTB PPB'

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

PDT
José Thomaz Non6 (PSDB)
Neiva Moreira '

Eduardo Beabra
Renlldo Leal

Luiz salomão
Wanderley Martins

Fefter Júnior
João Pizzolatti
Romel Anizio

Félix Mendonça
Walfrido Mares Gula

PTB

Ellseu Moura
Enivaldo Ribeiro

Gerson Peres

Celso Glglio
José Carlos Elias

Bloco PSB, PCdoB PDT

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Bispo Wanderval
Valdemar C. Neto

Luiz salomãoAirton Dipp

Bloco (PSB, PCdoB)

Eduardo Campos Sérgio Miranda

Bloco (PL, PST, PUN, PSD, PSL)

Marcos Cintra Lincoln Portela

secretário (a): Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
Local: Serviço de Com. Especiais, Anexo li, sala 165-B
Telefone: 318:;6874/7059

COMISSÃO ESPECIAL DeSnNADA A PROFE­
RIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

CONSnTUCIONAL NA 96, DE 1992, QUE IIIN­
TRODUZ MODIFICAÇÕES N~ ESTRUTURA DO

PODER JUDICIARIOII

Aldo Rebelo
1 vagas

Haroldo Uma
Pedro Valadares

Cabo Júlio
De Velasco

secretária: Walbla Vania de Farias Lora
Local: Anexo 11
Telefones: 318-82661318-6992 a 6996 Fax: 318-2125

COMISSÃO ESPECIAL DESnNADA A APRE­
CIAR E PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE
EMENDN CONSnTUCIONAl Ni 175, DE 1995,
QUE IIAlTERA O CAPíTULO DO SISTEMA TRI­

BUTÁRIO NACIONAL11

Presidente: Germano Rlgotto (PMDB)
1R Vice-Presidente: Antonio Kandir (PSDB)
2D Vice-Presidente: Antonio Paloccl (PT)
3R Vice-Presidente: Romel Anlzlo (PPB) .
Relator: Mussa Demes (PFL)

TItular.. Suplent..

PFL

Eduardo Paes Batinho Rosado
Ellseu Resende Cleuber Carneiro
Jorge Khoury Deusdeth Pantoja
Moreira Ferreira Pauderney Avellno
Mussa Demes Paulo Braga
Pedro Fernandes Roberto Argenta
Aodrigo Maia Wilson Braga

PMDB

Alberto Mourão EdinhoBez
AntOnio do Valle José Chaves
Armando Monteiro Philemon Rodrigues
Edinho Araújo Waldemir Moka
Germano Rigotto 2 vagas
José Priante

PSDB

Antonio Kandlr Alberto Goldman
Emerson Kapaz Anivaldo Vale
luiz Carlos Hauly Basfllo Villani
Marcio Fortes Lúcia Vânia
Nilo Coelho Ricardo Ferraço
Roberto Brant sampaio Oória

PT

Aloizio Mercadante Avenzoar Arruda

Proposição: PEC 0096192
Presidente:
1R Vice-Presidente:
2D Vice-Presidente:
3R Vice-Presidente:

TItulares

AntOnio Carlos Konder Reis
Claudio Cajado
Corauci Sobrinho
Darci Coelho
Jairo Carneiro
Ney Lopes
Paes Landim

Alberto Fraga
lédioRosa
Inaldo Leitão
Mendes Ribeiro Filho'
Nair Chavier Lobo
Renato Vianna

Aloysio Nunes Ferreira
Bonifácio de Andrada
José Thomaz NonO
Jutahy Junior
Vicente Arruda
Zulalê Cobra

Antonio Carlos Biscaia

Autor: Hélio Bicudo e Outros

Suplentes

PFL
A1merinda de Carvalho

AntOnio Jorge
José Melo

Leur Lomanto
Mauro Fecury

Roberto Argenta
Wilson Braga

PMDB
Gustavo Fruet

Maria Lúcia
Osmar 8erraglio

zaire Rezende
2 vagas

PSDB
André Benassl

Airton Xerêz
FeuRosa

Léo Alcântara
Luiz Piauhylino

Nelson Otoch
PT

José Pimentel



José Dirceu Nelson Pellegrino TItulares Suplentes
Marcelo Déda Padre Roque PFL
Waldir Pires Waldomiro Fioravante Aldir Cabral Átila Uns

PPB Arolde de Oliveira COrauci Sobrinho
Gerson Peres Edmar Moreira Aroldo Cedraz Elton Rohnelt
Ibrahim Abi-Ackel Iberê Ferreira Francisco Rodrigues Jairo Cameiro
Simão Sessim 1 vaga Maluly Netto João Ribeiro

PTB Paes Landim José lourrenço
Luiz Antonio Fleury Celso Giglio Wemer Wanderer Luciano Pizzatto
Roberto Jefferson Chico da Princesa PMDB

PDT Henrique Eduardo Alves Cleonâncio Fonseca
José Roberto Batochio Femando COruja João Henrique zaire Rezende

Bloco (PSB, PCdoB) Marçal Filho 4 vagas

José Antonio Agnelol Queiroz Marcelo Barbierl

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL) SlIas Brasileiro

Ronaldo Vasconcellos Marcos de Jesus
Synval Guazzeili

PSDB

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE-
Ayrton Xerêz Antonio Feijão
COronel Garcia Amon Bezerra

RIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA Luciano Castro Badu Plcanço
CONSTITUCIONAL N1I 498, DE 1998, DO SE- Marcus Vicente Feu Rosa

NHOR DEPUTADO JOSÉ GENOíNO E OUTROS, Nicias Ribeiro Luiz Ribeiro

QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 49, Pedro Henry Marisa Serrano

84, 89, 90, 142 E 144 E SUPRIME O ARTIGO 91 PT

DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E À PROPOSTA João Herrmann Neto (PPS) José Genofno
DE EMENDA CONSTITUCIONAL NlI 626, DE Milton Temer Paulo Delgado

1998, DO PODER EXECUTIVO, QUE"ALTERA Virgflio Guimarães 2 vagas

DIS~OSITIVOS DA CQNSTITUIÇÃO FEDERAL, Waldomiro Fioravante

MEDIANTE A INCLUSAO DO CARGO DE MINIS- PPB
TRO DE ESTADO DA DEFESA ENTRE OS P'RI- Hugo Biehl AryKara
VATIVOS DE BRASILEIRO NATO, A ALTERA- Jair Bolsonaro Celso Russomanno

çÃO DA COMPOSiÇÃO DO. COf'!SELHO D,E DE- Nelson Meurer JoãoTota
FESA NACIONAL, A DEFINIÇAO DO JUIZO PTB

COMPETENTE PARA PROCESSAR E JULGAR Fernando Gonçalves José Carlos Martinez
OS COMANDANTES DA MARINHA, DO EXÉRCI- José Carlos Elias Roberto Jefferson
TO E DA AERONÁUTICA, E DÁ OUTRAS PROVI- PDT

DÊNCIAS", APENSADA ÀQUELA Neiva Moreira Luiz salomão
Proposição: PEC 0498197 Autor: José Genofno e outros Bloco (PSB, PCdoB)

Presidente:
Haroldo Uma Aldo Rebelo

1g Vice-Presidente:
2g Vice-Presidente: Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

3g Vice-Presidente: Cabo Júlio RemiTrlnta



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLlCAÇOES

TíTULOS PUBLICADOS -1998/1999

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS
HUMANOS: 1948·1998

" ..-;; I

ISBN: 85-7365-057-5

R$2,20

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE PROTEÇÃO
E DEFESA DO CONSUMIDOR

SEMINÁRIO MEIOS DE COMUNICAÇÃO E
DIVERSIDADE RACIAL

ISBN: 85-7365-058-3

R$3,30

DEPARTAMENTO MÉDICO: MANUAL DO
USUÁRIO

ISBN: 85-7365-054-0

Distribuição gratuita

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE
DIREITOS INTELECTUAIS

ISBN: 85-7365-043-5

R$ 3,30

QUEM FOI QUEM NA ASSEMBLÉIA
CONSTITUINTE DE 1946

ISBN: 85-7365-029-X (v.1)
85-7365-030-3 (v.2)

R$18,92

Locais de venda: Midia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados. Telefones: (061) 318·6477n·271 .
.Informações: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865.



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÕES

TíTULOS PUBLICADOS - 1998/1999

LEGISLAÇÃO ELEITORAL

ISBN: 85-7365-039-7

R$1,32

RELATÓRIO DA 11 CONFERÊNCIA
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

ISBN: 85-7365-040-0

R$ 5,50

SíNTESE DOS TRABALHOS: COMISSÃO DE
CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

-CCJR

ISBN: 85-7365-0421
RS 6.60

HOMENAGEM AO DIA DO TRABALHADOR

ISBN: 85-7365-045-1

R$1,43

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DE 1997­
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

ISBN: 85-7365-041-9

R$ 3,30

PRINCIPAIS DEBATES DA SESSÃO
LEGISLATIVA DE 1997

''''''~l·.4''''''ZV.t

(~~~~~fuC:çrx=o
" JUS'IIÇA, 1: DIZ

J<,F.OA("AO

ISBN: 85-7365-051-6

R$11,OO

Locals4!e venda: Mfdia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados. Telefones: (061) 318-647717271.
Informações: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865.



CÂMARA IDOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

COORDENAI;:ÃO DE PUBLlCAÇÓES
, I

TITULOS PUB~ICADOS - 1998/1999

DEPUTADOS BRASILEIROS: REPERTÓRIO
BIOGRÁFICO: 51- LEGISLATURA, 1999·2003

~.

ISBN: 85·7365-053·2 (v.1)
85-7365-060-5 (v.2)

R$ 50,00

AUDIÊNCIA PÚBLICA: OS
FINANCIAMENTOS DAS INSTITUiÇÕES

FINANCEIRAS MULTILATERAIS •••

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E
INFORMAÇÃO - CeDI: GUIA DO USUÁRIO

FINANCIAMENTO DA ESTRUTURA
SINDICAL NO BRASIL

Distribuição gratuita

MAfilUAL DE ELABORAÇÃO ~EGISLATIVA:
MODELOS E INFORMAÇOES (3. ED.)

QUESTÕES SOBRE PROCESSO
LEGISLATIVO E REGIMENTO INTERNO

IXIEIItIESOllE •

PROtES51 u&iillo
EIEGIHENlI I

ISBN: 85·7365-047-8

R$4,40

Locaiis de venda: Mídia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados. Telefones: (061) 318-647717271.
Inforinaçães: Cocrdenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865.



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÕES

TíTULOS PUBLICADOS -1998/1999

ISBN: 85-7365-047-8

R$4,40

lJJESlOESDAE •

PRlKmlUAo
EREliRfOOl I

DEPUTADOS BRASILEIROS: REPERTÓRIO
BIO$RÁFICO: 51a LEGISLATURA, 1999-2003

ISBN: 85-7365-053-2 (v.1)
85-7365-060-5 (v.2)

R$ 50,00

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E
INFORMAÇÃO - C~DI : GUIA DO USUÁRIO

Distribuição gratuita

MA~UALDE ELABORAÇÃO !-EGISLATIVA:
1'A0DELOS E INFORMAÇOES (3. ED.)

AUDIÊNCIA PÚBLICA: OS
FINANCIAMENTOS DAS INSTITUiÇÕES

FINANCEIRAS MULTILATERAIS •..

,.,. -..'.- -" ~

FINANCIAMENTO DA ESTRUTURA
SINDICAL NO BRASIL

ISBN: 85-7365-062-1

R$1.65

QUESTÕES SOBRE PROCESSO
lEGISLATIVO E REGIMENTO INTERNO

Loca s de venda: Mídia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados. Telefones: (061) 318-647717271.
lnh aÇÕes: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865.



DIÁRIOS DO CONGRESSQ NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assinatura OCO ou OSF slo porte
Porte de Correio
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada)
Valor do número avulso
Porte avulso

R$ 31,00
R$ 96,60

R$ 127,60
R$ 0,30
R$ 0,80

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assinatura OCO ou OSF s/o porte
Porte de Correio
Assinatura OCO ou DSF do porte (cada)
Valor do número avulso
Porte avulso

ug =020002
gestão =02902

R$ 62,00
R$ 193,20
R$ 255,20

R$ 0,30
R$ 0,80

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB SEEP. conta n° 920001-2. Banco do
Brasil. Agência 3602-1. conta na 170500-8. ou recibo de depósito via FAX (061) 224-5450. a
favor do FUNSEEP. indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos
indentificadores abaixo discrimmado:

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários
02000202902003-X - Venda de Editais
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão)
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações

SECRETARI~ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRES PODERES SINo - BRASILIA - DF - CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49
" ~'

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN.

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. Serviço de
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas. com José Leite. Ivanir Duarte
Mourão ou Solange Viana Cavalcante.



SENADO
FEDERAL

SECRETARIA
ESPECIAL
DE EDITORAÇÃO
E PUBLlCAÇOES

EDiÇÃO DE HOJE: 240 PÁGINAS


